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NOTA DE ABERTURA 

o segundo número da revista População e Sociedade, que agora se publica, 
inclui as comunicações apresentadas ao 11 Encontro "População Portuguesa- A 
História e Prospectiva", integrado no projecto com a mesma designação e 
promovido pelo CEPFAM- Centro de Estudos da População e Família, centro com 
vocação interuniversitária sediado na Universidade do Porto. 

o CEPFAM- Centro de Estudos da População e Família, entretanto 
considerado como unidade de investigação da JNICT para efeitos de investiga­
ção plurianual, seguindo as recomendações expressas no painel de avaliação 
das unidades da JNICT, está a proceder a uma reorganização interna com vista 
à necessidade de optimizar dois aspectos de base: 

- o relançamento do projecto inicial "População Portuguesa - História e 
Prospectiva", até aqui sem financiamento próprio, e agora com uma dotação 
específica da JNICT para 1 997-1 999. 

- a reorganização de algumas linhas de investigação existentes na unidade, 
como forma de ampliar a investigação produzida e corresponder às expecta-' 
tivas e potencialidades da sua equipa de investigadores, cujas pesquisas não se 
restringem aos estudos de população. 

Ao reforço de financiamento da JNICT ao CEPFAM, em face da política de 
financiamento plurianual das unidades de investigação, vem juntar-se uma 
maior capacidade de resposta do nosso Centro em virtude da integração de 
mais alguns recém-doutorados, facto que permite a reorganização das linhas 
de investigação em curso. 

Assim, o CEPFAM- Centro de Estudos da População e Família desenvolve 
actualmente as seguintes linhas de investigação: 

1. População Portuguesa - História e Prospectiva. 

Este projecto que vem sendo desenvolvido desde a fundação do CEPFAM 
sem apoios financeiros específicos, mas no âmbito do qual se promoveram já 
dois encontros e se produziram duas revistas e um livro acabado de publicar 
(Alto Minho - População e Economia nos Finais de Setecentos, Lisboa, Presença, 
1 99 7), além de diversos artigos e dissertações de doutoramento e mestrado. 
Obteve, entretanto um financiamento especial da JNICT, por recomendação da 
Comissão de Avaliação. 

2. População Relig iosa 

Esta linha de investigação tem como objectivo avaliar a quantificação da 
população religiosa em Portugal (clero secular e clero regular), particularmente 
na fase histórica de transição do Antigo Regime para o liberalismo, de forma a 
percepcionar o peso do enquadramento religioso no processo de moderni­
zação da sociedade portuguesa. Procura-se obter a quantificação da população 
religiosa e proceder ao seu enquadramento histórico. 
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3. Famí l ia  e espaços de socialização 

É uma linha de investigação pensada desde o início da fundação do CEPFAM, 
existindo já vários trabalhos publicados neste âmbito. Tem como objectivo a 
produção de conhecimento em diversas perspectivas disciplinares sobre a 
natureza e o papel da família, quer do ponto de vista histórico, quer do olhar 
mais actual das ciências sociais e da psicologia. 

4 .  Estruturas Económicas e industrialização 

Trata-se de uma linha de investigação centrada sobre as configurações 
económicas, modelos empresariais, práticas profissionais e publicismo 
económico-social. Procurará dar continuidade aos resultados já derivados do 
projecto "Estruturas sócio-económicas e industrialização no Norte de Portugal 
(sécs. XIX-XX)", o qual tem tido o apoio da JNICT. 

5. Relações h istóricas pen insulares 

É uma linha de investigação vocacionada para a problemática das relações 
externas de Portugal, no âmbito europeu e ultramarino, mas centrada 
particularmente nas relações com a Espanha e o Brasil. Serão equacionadas do 
ponto de vista histórico relações culturais, políticas, económicas, sociais e 
eclesiástico-religiosas do povo português com outras populações. 

Para assegurar o desenvolvimento destas linhas de investigação, e de 
acordo com as necessidades dos investigadores, o CEPFAM continuará a: 

- disponibilizar meios de financiamento de pesquisa (recolha de 
informação, missões a arquivos, tratamento de dados, etc.); 

- considerar o apetrechamento da biblioteca própria; 

- reforçar o equipamento informático; 

- promover encontros (está em organização o 3º Encontro "População 
Portuguesa- História e Prospectiva" e realizar-se-ão outros para as diferentes 
linhas de investigação); 

- publicar a sua revista População e Sociedade, estando ainda prevista a 
publicação de cadernos monográficos, se for tido por conveniente. 

- considerar a participação dos investigadores do CEPFAM em iniciativas de 
outros centros ou unidades de investigação e ensino, desde a realização de 
colóquios e conferências, bem como na publicação de estudos em diversas 
publicações afectas a diferentes instituições, de forma a proporcionar o debate, 
o intercâmbio e a divulgação do conhecimento. 
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II ENCONTRO 

POPULAÇÃO PORTUGUESA 
HISTÓRIA E PRO SPECTIVA 

Comunicações ao Encontro promovido pelo 

CEPFAM - Centro de Estudos da População e Família 

Porto, 26-27 de janeiro de 1996 

Com o apo io  de :  

]NICT 

Fundação Calouste Gulbenkian 

Fundação Dr. António Cupertino de Miranda 

Fundação Eng.2 António de Almeida 

Fundação Luso-Americana para o Desenvolvimento 

Governo Civil do Porto 

Reitoria da Universidade do Porto 





A POPULAÇÃO PORTUGUESA 
NOS INÍCIOS DE SÉCULO XIX 

1. I ntrod u çã o  

Fernando d e  Sousa 
Universidade do Porto 

"Toute sc ience huma ine ,  sa ns une  pu issante base démograph ique ,  
n 'est qu 'un  fragi le château de ca rtes, toute l 'h istoire, qu i  ne recou rt pas  à 
la démograph ie ,  se prive du mei l leur  i nstru ment d'ana lyse". 

"Toute l ' h isto ire est là, dans la vie qui s 'écou le ,  dans la  vie qui meurt. 
L 'h istoire ,  la  vra ie ,  se p lace nécessa i rement  au temps de la v ie ,  et a u  
temps de l a  mort". 

(Pierre Chaunu, Histoire, Science Socia/e, Paris, 1974, p. 291-292) 

Este trabalho,  que tem por tema a população portuguesa em princípios do século XIX, 
base ia -se ,  fu n d a m e nta l m e nte ,  nos  recenseamentos efectuados  e m  1 80 1  e 1 8 0 2 ,  
constitu indo parte da nossa tese de doutoramento, defendida em 1 979  1_ 

Do censo de 1 80 1 ,  conheciam-se já os seus resu ltados globais ,  desde as primei ras 
décadas do  século XIX.  

Logo e m  1 804 ,  Manue l  Araújo ,  fu nc ionár io  da  Secreta r ia d e  Estado da Fazenda ,  
apresentou á Sociedade Rea l Marítima,  M i l ita r e Geográfica, a "povoação" existente em 
1 80 1 ,  especif icando ,  por comarcas e concelhos,  os fogos e "a lmas"  e registando,  por  
comarcas, os homens, mu lheres, nascimentos e óbitos. Este trabalho ,  que se manteve 
inédito até 1 948 ,  ano em que fo i pub l icado pelo Instituto Nacional de Estatística, revela ,  
porém, numerosas lacunas,  de que a comarca de Lamego é exemplo notório 2_ 

A lguns  a n os m a i s  ta rde ,  e m  1 8 1 1 ,  o v o l u m e  I d o  In vestigador Portuguez em 
Inglaterra 3 pub l i cava os resu ltados do censo de 1 80 1 ,  por  bispados, i nc lu indo  os isentos 
do  Prio rado  do Crato, de  santa cruz de  Co imbra e de  G rijó ,  i nd icando o número d e  
freguesias que formavam as d ioceses, a população p o r  sexos e grupos de  idades, os 
nascimentos, óbitos e saldo fis io lógico. 

No ano segu inte, Marino Miguel Franzin i ,  no Roteiro das Costas de Portugal 4, serviu-se 
das "excel lentes ta boas estadisticas que se formarão em 1 80 1  ", para fornecer a população 
dos portos do  Reino.  E nas suas Reflexões sobre o actual Regulamento do Exercito de 
Portugal5, a presentou u m  mapa com os dados do  recenseamento de 1 80 1 ,  ind icando o 
número de fogos e habitantes, por comarcas e províncias. Em 1 820 ,  as Instrucções que 
devem regular as Eleições dos Deputados que vão a formar as Cortes Extraordinarias 
Constituintes no anno de 1 82 1  6, a presenta ram um mapa dos ele itores e deputados que 
cabem a os conce lhos  e coma rcas do  Re ino ,  baseado no  censo de 1 80 1 ,  do  qua l  se 
referem o número das freguesias, fogos e habitantes, por comarcas. 

o mesmo acontece com a Lei sobre a Liberdade de Imprensa, de 1 2  de ju lho de 
1 82 1 ,  a qual i nd ica ,  por comarcas, o número de fogos apurado em 1 80 1 .  
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FERNANDO DE SOUSA 

F ina lmente, Adrien Ba lb i ,  no seu va l ioso Essai Statistique sur Je Royaume de Portugal 

et d'Aigarve 7 ,  fornece os resu ltados globais do censo de 1 80 1 ,  apresentando o número 
de paróquias, fogos e habitantes, por comarcas e províncias. 

contudo,  para além destes resu ltados globais, desconhecia-se o grau de confiança 
que ta is fontes nos mereciam ,  pois, não só se ignoravam os dados originais que teriam 
permit ido chegar  a ta is resu ltados, como a crítica i nterna das referidas fontes, pondo 
em evidência lacunas graves e erros grossei ros, levantava sérias dúvidas quanto aos 
cá lculos apresentados. 

Do censo de 1 802 ,  desconhecia-se qualquer referência ou notícia relativa ao  mesmo, 
tendo permanecido, até ao momento, inéd ito. 

o essencia l  do fundo documenta l constituído por ambos os recenseamentos, faz 
parte do Arqu ivo da Assemble ia da Repúbl ica ,  uma vez que ,  em 1 82 1 ,  os "mappas e 
papeis relativos á povoação do Reyno" ,  que se encontravam na secretaria de Estado 
dos Negócios da Fazenda, foram remetidos às Cortes Gerais e Extraordinárias a fim de  
servirem de  base às instruções que deviam regu lar as e le ições dos  deputados às cortes 
Constitu intes s. 

o l eva ntamento exaustivo das fi chas que  i ntegra m ta i s  censos reservou -nos a 
desagradável su rpresa de verifi carmos que,  se as lacunas do recenseamento de 1 80 1  
eram menosprezáveis, o mesmo não acontecia com o recenseamento d e  1 802 ,  uma 
vez que ,  deste, apesar de ter  s ido,  como o censo do ano anterior, de  âmb ito naciona l ,  
não encontra mos as fontes relat ivas às freguesias de  a lgumas d ioceses d o  Re ino ,  
sobretudo,  do Portuga l merid ional .  As  pesquisas efectuadas no Arq uivo da Assemble ia  
da Repúbl ica, no sentido de ,  eventua lmente, detecta rmos a parte do recenseamento de  
1 802 que fa ltava, revelaram-se inúteis. Inglória,  também, se demonstrou a i nvestigação 
que fize mos no  Arq u ivo H istó r ico d o  M i n istér io das F i nanças ,  com o mesmo fi m .  
Posteriormente, v iemos a encontrar, n a  Torre do Tombo, o s  dados origi nais relativos à 
D iocese de Bragança. E nada mais. 

Assi m  e no que d iz respeito ao censo de 1 802 ,  dispomos de dados que apenas nos 
permitem a cobertura parcia l do país 9, facto tanto mais lamentável quanto este censo 
comp leta , em mu itos aspectos, o recensea mento de  1 80 1 ,  p r inci pa l mente ,  n o  q u e  
respeita à composição da população portuguesa p o r  grupos de idades e estado civ i l ,  à 
nupc ia l idade ,  à d istri bu ição da morta l i dade por grupos etá rios ,  e às causas das mortes. 

o nosso traba lho não se l i mitou,  contudo ,  ao  levantamento e exp loração d estes 
r e c e n s e a m e ntos ,  u m a  vez q u e  n o s  s e rv i m o s ,  i g u a l m e n t e ,  de t o d a s  as fontes ,  
manuscritas ou impressas, que d izem respeito à popu lação portuguesa dos  fi na is  d e  
Setecentos e pr imeiros a n o s  de Oitocentos, nomeadamente, d o s  recenseamentos do 
Minho ,  Trás-os-Montes e Algarve, levados a cabo nas ú lt imas décadas do sécu lo XVI I I ,  
fontes que  nos  o b r iga ra m a u m  l a b o r  c r í t i co  cons i d e ráve l ,  mas  q u e  fo rnecera m  
preciosos contri butos quanto a o  estado e movimento da popu lação, permiti ndo utéis 
aná l ises comparativas. 

Desde cedo, todavia ,  nos apercebemos que o nosso trabalho ,  de índole essencia l­
mente demográf ica,  exigia o levantamento s istemático da d iv isão adm in i strat iva e 
eclesiástica do Reino,  nos princípios de Oitocentos, a fim de conhecermos as freguesias 
e conce lhos que i ntegravam as comarcas, províncias e d ioceses, já para detectarmos 
possíveis lacunas, já para podermos comparar  os dados relativos a uma mesma região  
ou c ircunscrição administrativa, em anos d i ferentes, já ,  a i nda,  para evitarmos o cá lcu lo 
errado da popu lação, a n íve l  regiona l  e nac ional .  Esse levantamento admin i strativo­
eclesiástico, que nos v imos obrigados a e labora r, dada a inexistência de  estudos deste 
carácter para o Antigo Regime,  extenuante e complexo por razões que  se apontam 
mais adiante, constitu iu  o a pêndice da nossa tese de doutoramento. 
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A necessidade de aval iarmos a natureza e importância das fontes de que nos servimos 
e de .  por outro lado, situarmos historicamente os recenseamentos de 1 80 1 - 1 802 - os 
qua is, sem esquecer a influência dos censos espanhóis de 1 78 7  e 1 797 ,  este, pub l icado 
em 1 80 1 ,  e dos censos francês e i nglês rea l izados, também,  em 1 80 1 ,  representa m ,  
sobretudo.  o coroar de esforços contínuos, p o r  parte do Estado português, no sentido de  
se ca lcular a população portuguesa-, levou-nos a efectuar  uma l igeira ca racterização 
soc ioeconómica dos anos em que se processara m os censos, e a proceder  a uma  
rigorosa crítica h istórica e demográfica dos  mesmos, em ordem a podermos ava l ia r  a 
sua importância. 

Segu idamente, abordamos o estado da popu lação portuguesa , por p rovínc ias e 
comarcas, a nível naciona l .  com efeito, pensamos que é úti l  e necessário ana l isar, por  
p rovínc ias ,  a rea l i d a d e  d e mográ f ica . po is ,  desse modo,  não  só  t ra b a l h a m o s  com 
efect ivos cons i de ráve i s .  q u e r  a n íve l  d o  esta d o ,  q u e r  a n íve l  d o  mov i m e nto  da 
população, o que reduz significativamente as variações a leatórias, como também não 
podemos ignorar a d iversidade regional  que o nosso País (no passado.  mu ito mais que 
n o  presente) .  mau grado a sua reduzida extensão, encerra . Numerosos, va r iados e 
complexos factores exercem a sua influência ,  positiva ou negativa sobre a popu lação, 
sua evo l ução ,  d i nâm ica ,  menta l i dade ,  etc. Regiões d i ferentes,  geográ fi ca , h istó ri ca , 
e co n ó m i ca e soc ia l m e nte ,  a p resenta m ,  sob  o aspecto d e m ográf i co .  estrutu ras e 
ca racterísticas próprias. 

Será que assim era. já no dealbar do sécu lo XIX? 

2. Divisão Admin i strativa e Ecles iástica de Portugal nos in íc ios  d o  
século XIX 

" A s  divisões das Provincias.  q u e  já  de  s e u  s ã o  a rbitra rias ,  e raras 
vezes regu l a d a s  por l imites n a t u ra es ,  assim m e s m o ,  não q u a d rã o  
perfeita mente com as  dos Governos milita res. n e m  com o s  districtos 
exa ctos de h u m  ce rto n u m e ro de Co m a rcas ,  ou de Prove d o rias ,  a o  
mesmo tempo q u e  o s  districtos d 'estas duas u l timas ta m b é m  s e  não 
aj ustão entre si; se a isto se ajuntão novas irregu laridades q u e  resu ltão 
d a s  e n c r a v a ç õ e s ,  e as a n o m a l i a s .  q u e  as a n tiga s j u ris d i c ç õ e s  d e  
Donata rios tin h ã o  cre a d o ,  e q u e  a u l tima l egis l a çã o  a este respeito 
continuou a consagra r. . .  " 

(Cândido josé Xavier ,  ··considerações sobre a Statistica " ,  Annaes das Sciencias. 
das Artes. e das Letras, t.X, Paris. 1820, p. 150). 

2.1. Divisão Administrativa 

Portuga l ,  ao começar o séc. XIX, encontrava-se d ividido em 43 comarcas de correição, 
das quais .  27 pertencentes à Coroa, 9 à casa do lnfantado,  4 à casa de  Bragança e 3 à 
Casa das Ra inhas (quadro nº 1 ) . 

Lisboa e seu termo gozava de um estatuto ju ríd ico-admin istrativo especia l ,  embora ,  
gera lmente, fosse considerada como uma comarca. 

A d ivisão regional  trad ic ional  do território português, em seis p rovíncias, - a inda 
que,  até ao séc.  XVI ,  a província tivesse existência administrativa, pois constituía uma 
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FERNANDO DE SOUSA 

QUADRO N." 1 - DISTRIBUIÇÃO DOS CONCELHOS POR COMARCAS- 1 8 0 1 - 1 8 0 2  

COMARCAS 

ALCOBAÇA (Coroa) 
ALENQUER (Casa das Ra in has) 
ARGANIL (Coroa) 
AVEIRO (Coroa) 
AVIS (Coroa) 
BARCELOS (Casa de Bragança) 
BEJA ( lnfantado) 
BRAGA (Coroa) 
BRAGANÇA (Casa de Braga nça) 
CASTELO BRANCO (Coroa) 
CHÃO DE COUCE ( lnfantado) 
COIMBRA (Coroa) 
CRATO ( lnfa ntado) 
ELVAS (Coroa) 
ÉVORA (Coroa) 
FARO (Casa das Ra in has) 
FEIRA ( lnfantado) 
GUARDA (Coroa) 
GUIMARÃES (Coroa) 
LAGOS (Coroa) 
LAMEGO (Coroa) 
LEIRIA (Coroa) 
UNHARES ( lnfantado) 
LISBOA 
MIRANDA (Coroa) 
MONCORVO (Coroa) 
OURÉM (Casa de Brahança) 
OURIQUE (Coroa) 
PENAFIEL (Coroa) 
PINHEL ( lnfa ntado) 
PORTALEGRE (Coroa) 
PORTO (Coroa) 
RIBATEJO ( lnfantado) 
SANTARÉM (Coroa) 
SETÚBAL (Coroa) 
TA VIRA (Coroa) 
TOMAR (Coroa) 
TORRES VEDRAS (Coroa) 
TRANCOSO (Coroa) 
VALENÇA ( lnfantado) 
VIANA (Coroa) 
VILA REAL ( lnfantado) 
VILA VIÇOSA (Casa de Braga nça) 
VISEU (Coroa) 
TOTAL 

CID - Cidades 
VIL - Vilas 
CON - concelhos 
cou - Coutos 
HON - Honras 
JUL - ju lgados 
REG - Reguengos 

1 0  

CID V I L  

- 1 3  
- 7 
- 2 1  
1 3 5  

- 1 8  
- 9 
1 1 3  
1 -

1 1 1  
1 24  

- 5 
1 2 1  
- 1 4  
1 6 
1 1 6  
2 1 
- 6 
1 3 1  

- 2 
1 6 
1 5 7  
1 9 

- 7 
1 1 
1 1 3  

- 20 
- 2 
- 1 7  
1 -

1 3 
1 1 1  
1 1 

- 7 
- 1 7  
- 1 9  
1 3 

- 2 3  
- 1 1  
- 46 
- 2 
- 6 
- 1 5  
- 1 2  
1 1 8  

22  579  

CON c ou HON JU L  REG 

- - - - -

- - - - -

- 2 - - -

- 2 - - -

- - - - -

8 6 2 - -
- - - - -

- 1 6  - - -

- - 7 - -
- - - - -

- - - - -

- 24 - - 4 
- - - - -

- - - - -

- - - - -

- - - - -

- 4 - - -

- - - - -

1 0  1 3  2 - -

- - - - -

4 1 1 - -

- - - - -

- - - - -

- - - - -

- - - - -

- - - - -

- - - - -

- - - - -

7 5 3 - -

- - - - -

- - - - -

9 1 8  9 3 -

- - - - -

- - - - -

- - - - -

- - - - -

- - - - -

- - - 1 2 
- - 1 - -

1 1 - - -

1 3  1 2  - - -

5 3 1 - -

- - - 1 -

30 8 - - -

88 1 1 5 26  5 6 

TOTA L 

1 3  
7 

23  
38  
1 8  
25  
1 4  
1 8  
1 9  
25  

5 
50  
1 4  

7 
1 7  

3 
1 0  
3 2  
2 7  

7 
64 
1 0  

7 
2 

1 4  
20  

2 
1 7  
1 6  

4 
1 2  
4 1  

7 
1 7  
1 9  

4 
23  
1 4  
4 7  

4 
3 1  
24 
1 3  
5 7  

8 4 1  
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comarca à frente da qua l  se encontrava um magistrado -, não t inha outro s ignificado 
que não fosse o de natureza histórico-geográfica e ,  parcia lmente, m i l ita r: 

a) os seus l imites não correspondiam aos l imites das comarcas; u nidades territo r ia is 
demarcadas, umas vezes, por acidentes naturais ,  outras vezes, arbitra riamente, as 
l i nhas d ivisór ias ignoravam os conce lhos ,  freguesias ,  povoações até ,  que se 
d istri buíam, não raras vezes, por d i ferentes províncias; 

b) não havia qua lquer magistrado,  quaisquer orgãos admin istrativos responsáveis 
pelas mesmas. 

A comarca era, assim,  a ci rcunscrição admin istrativa (e jud icia l )  básica, constitu indo  
a á rea de  ju risdição do corregedor, o qua l ,  com atribu ições civis (e  cri mina is) , habitava , 
normalmente, a "cap ita l "  da mesma e, "em correição", percorria ,  todos os a nos, o seu 
território. 

C i rcunscrição muito i rregu lar, que estava longe de obedecer a quaisquer princíp ios 
de eficácia admin istrativa , de homogeneidade geográfica , demográfica ou sociocultu ra l ,  
a co marca , o ra cobr ia  vastas regiões - coma rcas d e  B raga nça ,  Co i m b ra ,  Tomar  - ,  
d ispersas por mais de uma província - comarcas de Barcelos, Lamego, Crato, Beja -, 
sem qualquer continu idade geográfica - Va lença, Porto, Coimbra ,  Avis -, ora se reduzia 
a pequenas áreas, como as comarcas de  Chão de  Couce, Elvas ou Ribatejo.  

o mesmo acontecia no que d iz respeito à sua população, a qua l  va riava entre 6 000 
e 200 ooo a lmas. 

A lei de 1 9  de julho de 1 790 e o a lvará de 7 de janeiro de 1 792 ,  tendo em consideração 
a extensão de a lgumas comarcas, de ta l modo que os corregedores não podiam cumprir  
com as suas obrigações, "nem o povo haver a justiça , que se lhe  deve" - os habitantes 

_ de a lgumas comarcas demoravam 3 dias a chegar  à sede das mesmas -, expressa ­
mente determ i naram uma nova dema rcação das comarcas, a abo l ição de coutos e 
honras e a anexação das ouvidorias, então exti ntas, às comarcas em que se encontra­
vam situadas, ou com as quais confinavam,  sempre que o território das ouvidorias não 
pudesse formar novas comarcas 10. 

A l e i ,  porém,  não se cumpr iu  e a comarca,  até à reforma de Mous inho  da S i l ve i ra 
- decreto nº 2 3 ,  de 1 6  de Maio de 1 832  -, manteve a sua estrutu ra trad iciona l: 

a) Conce lhos, vi las, honras e coutos, fazendo pa rte de uma comarca , conti nuaram 
"encravados" noutras coma rcas ,  suje itos a várias j u risd ições, já por  parte dos  
donatários - como Águeda, na Be i ra ,  que sofria 4 senhorios -, já por parte dos 
magistrados - como Alhandra ,  na Estremadura ,  onde entravam 3 corregedores, o 
da Corte, por ser a vi la compreendida no termo dela ,  o da comarca do Ribatejo ,  
po Alha ndra lhe  ter s ido adjud icada pela novíss ima le i  das j u risd ições e o d e  
Torres Vedras, " p o r  lhe s e r  assinada na demarcação antiga" 11. 

b) Igua lmente se mantiveram correições anexas a outras comarcas, como a de M i ra ,  
da Casa das  Rainhas, anexa à comarca de Avei ro; a de Odemira ,  anexa à comarca 
e provedoria de Beja; e até, a corre ição das terras do duque de Cadava l ,  anexa à 
comarca de Beja ,  na qua l  o donatário  "dá carta ao min istro que lhe  parece", no  
fundo,  uma autêntica ouvidoria 12 . 

c) Por fim ,  pequenas ouvidorias, inca pazes de darem origem a novos territórios de  
corre i ç ã o ,  n ã o  fora m i n tegra d a s  o u  a n exadas  a q u a l q u e r  c o m a rca , a ss i m  
perma necendo, desgarradas, subtra i ndo-se tota lmente à d ivisão admin istrativa 
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do territór io português, ignoradas pelos corregedores e, não ra ras vezes, pe la  
própria admin istração centra l :  

- Vi la de F ica lho ,  no Alentejo ,  ouvidoria do conde de F ica lho ,  i ntegrada por nós, 
para efeitos popu lacionais ,  na comarca de Beja.  

- Vi la de Álvaro, na Estremadura ,  ouvidoria do marquês de Mar ia lva,  Casa de Can­
tanhede,  constitu indo com a vi la de Ole i ros uma comenda da Ordem de  s.  João 
de Jerusa lém,  i ntegrada por nós na comarca de Crato. 

- Vilas do Rabaça l ,  Arega e Alvaiázere, a prime i ra ,  da Be i ra ,  as outras duas ,  da 
Estremadura ,  ouvidoria do duque de Cadava l ,  i ntegradas por nós na comarca d e  
Tomar. 

- Vi la de  Va le  da Coelha ,  na Beira ,  ra ia de Espanha,  "propria" do Mostei ro de  Santa 
Cruz, ouvidoria dos coutos da Un ivers idade de Coimbra ,  integrada por nós na 
comarca de Pinhel .  

Lisboa e seu termo encontrava-se div id ida em 1 3  ba i rros e 45  ju lgados. Os bai rros 
agrupavam,  ind istintamente, freguesias da cidade e do termo - Alfama,  Andaluz, Ba irro 
Alto, Be lém, Castelo ,  L imoeiro,  Mocambo,  Mouraria ,  Remo/ares, R ibe i ra ,  Rocio, Rua Nova 
e Santa Cata rina -, tendo, como magistrados, corregedores ou ju ízes do crime .  

As coma rcas eram constituídas por  concelhos, designação genér ica que ,  d esde o 
séc. XVI I I ,  a b ra ngia as cidades e vilas, com os seus respect ivos termos - Algarve,  
A lentejo ,  Estremadura - concelhos propriamente d itos - Minho e Be i ra -, coutos e 
honras - Minho,  Be i ra e Trás-os-Montes -, julgados - Minho ,  Estremadura ,  A lentejo  -, 
reguengos - Beira e Estremadura - e à frente dos quais se encontravam,  de  acordo com 
a i mportância dos mesmos, juízes de fora , ou ju ízes ordiná rios. 

QUADRO N."2 - DISTRIBUIÇÃO DOS CONCELHOS POR PROVÍNCIAS - 1 8 0 1-1 8 0 2  

PROVÍNCIAS C ID  V I L  CON c ou HON JU L  R E G  TOTA L 

MINHO 3 1 5  46 6 7  1 5  3 - 1 49 

TRÁS-OS-MONTES 2 62 5 5 8 - - 8 2  

BEIRA 7 270 37  43  3 - 4 364  

ESTREMADURA 2 1 2 2 - - - 1 2 1 2 7 

ALENTEJO 4 99 - - - 1 - 1 04 

ALGARVE 4 1 1  - - - - - 1 5  

TOTAL 22 579 88  1 1 5 26  5 6 8 4 1  

Por  vezes ,  ju lgado a p a rece  com o s i g n i fi cado  d e  concelho ,  e m  s e n t i d o  l a t o ,  
classificado,  de acordo com o magistrado q u e  o preside,  como ju lgado de  vara branca 
uuiz de fora) ou ju lgado ordinár io uuiz ord inário). 

Coutos, honras, ju lgados e reguengos, admin i strativa mente, e ra m  cons ide rados  
como concelhos propriamente d itos, dos  qua is  apenas d i fer iam na origem e privi légios. 

Existiam conce lhos que não ti nham casa da câmara ,  pe lour inho,  ou cadeia ;  e ,  muito 
menos, moradores que soubessem ler e escrever para servirem nos cargos da governação. 
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QUADRO N ."3 - CONCELHOS SEM FREGUESIA PRÓPRIA - 1 8 0 1 - 1 8 0 2  

PROVÍNCIAS COMARCAS CONCELHOS 

MINHO BARCELOS couto de Casa is 

GUIMARÃES couto da Lajeosa 
couto da Pousadela 

PENAFIEL couto de Vila Boa de  Qui res 

PORTO honra de Gosende 
couto de  Loriz 

TRÁS-OS-MONTES BRAGANÇA honra dos Misticos 

VILA REAL vila de canelas 
cvi la de Ga legos 

BEIRA ARGANIL couto de Midões 

AVEIRO vi la da Aguie ira 
vi la da Anadia 
vi la de Assequins 
vi la de Brunhido 
vi la de Casa l de Álvaro 
couto da Ermida 
vi la de Paredes do Ba i rro 
vila do P inhe iro 
vi la do Serém 
vi la de Sorães 

COIMBRA reguengo das Abiture i ras 
couto de Arazede  de St." cruz 
couto de Monte Redondo 
couto de Urmar 
couto de Vale de  Todos 
couto de Zam buja l  

FEIRA vi la de Pere i ra Susã 

LAMEGO vi la de Burgo 
vi la de Ca mpo Benfeito 
vi la de Medeio 
vi la de Raiva 
honra de Ribelas 
vi la de Rução 
vila de Soutosa 

TRANCOSO vila de casa l do  Monte 
VISEU vila de Aguie ira 

couto de Arcoze lo 
concelho do  Barre i ro 
couto do covelo 
conce lho do  Folhada!  
couto de Goje  
v i l a  da Perse lada 
concelho de Ranhados 
auto de Rio de Mel  

ESTREMADURA TORRES VEDRAS vi la de Enxara dos Cava le i ros 
ALENTEJO BEJA vi la de Água de Peixes 

ELVAS vi la de Ca pel ins 
ÉVORA vila de Vila Nova do  Princ ipe Regente 
VILA VIÇOSA vila de Reguengo 
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Muitos deles eram minúsculos,  constituídos por uma ou duas freguesias. Nume­
rosos, sobretudo na Beira ,  era m  aqueles que não  integravam,  sequer, uma freguesia, 
c i rcunscritos a uma ou mais vintenas ou povos, e dos quais ,  por vezes, a administração 
centra l ,  nem o nome conhecia. 

A confusão tornava-se inevitável ,  de tal modo que as informações de corregedores e 
provedores, ati nentes aos conce lhos de u ma mesma comarca , nem sempre concor­
davam. 

Em 1 80 1 - 1 802 ,  o seu número atingia os 841 (quadros nº 1 e 2) ,  dos quais ,  49 ,  sem 
"freguesia propria" (quadro nº 3) .  

Os conce lhos, em sentido lato, por sua vez div id iam-se em vintenas, em princípio, 
constituídas por 20  fogos, vizinhos ou casa is ,  à frente das quais se encontravam os 
juízes de vintena ou juízes vinteneiros, chamados quadri/heiros na comarca do Porto, ou 
ju lgados - ra ramente, apenas nos casos em que os termos das c idades ou v i las  eram 
muito extensos, como acontecia em Lisboa, Barcelos e Bragança. 

Ainda que o l ivro ( tt. 65 ,  parágrafo 74 das Ordenações determinasse a existência 
de ju ízes de vintena nas a lde ias com mais de 20  vizinhos, que d istassem, no mín imo,  
uma légua da capital do concelho ,  a verdade é que ,  nos in ícios do séc .  XIX, ta l se não 
cumpria. os termos dos concelhos dividiam-se em vintenas, pequenos distritos de uma só 
freguesia, quando esta t inha uma área sign ifi cativa , ou abrangendo toda uma freguesia,  
se esta era pequena,  mas, em ambos os casos, sem qualquer relação com a d istância a 
que ficavam da sede do concelho.  As vintenas defin iam-se, assim ,  em função de u m  
certo território e n ã o  dos lugares ou povoados; e ,  p o r  ta l ,  o s  ju ízes de  vintena passaram 
a exercitar a sua jurisd ição em todos os lugares de que o seu d istrito se compunha. 

As vintenas tomava m o nome do lugar  pr incipal do d istrito, de uma povoação,  da 
freguesia, de uma capela ,  etc. Acontecia mesmo que ,  por vezes, a vi ntena ,  compreen­
dendo uma freguesia, tivesse o nome da povoação mais populosa - p. ex. ,  a vintena do 
Padrão,  na comarca do Crato, correspondia a toda a freguesia do Esteva l .  

Alguns conce lhos ,  porém, encontrava m-se d iv id i dos ,  não em v i ntenas ,  mas em 
a ldeias, povos ou povoações, como na comarca de Vi la Rea l .  

2.2. Divisão Eclesiástica 

Eclesiastica mente, Portuga l encontrava-se d iv id ido em 1 7  d ioceses, ou seja ,  três 
a rcebispados - o Patriarcado,  Braga e Évora - e 1 4  bispados sufragâneas dos a nteriores. 

A freguesia de Tourém, comarca de Bragança, pertencia à d iocese de Orense. 
Bispados e arcebispados embora homogéneos geograficamente, contavam áreas e 

populações muito diversas, criados, por vezes, arbitrar iamente, como na época pomba­
l ina ,  mais ao capricho do governante, com fi ns pol íticos, que das rea is  necessidades 
rel igiosas do povo. 

D ioceses havia que não t inham 50 freguesias - Elvas, Porta legre - em oposição a 
o u tras  c o m  m a i s  d e  3 0 0  - Patr ia rca d o ,  Po rto , B ra ga n ça e M i ra n d a .  o i m e n s o  
arcebispado de Braga abrangia 1 290 freguesias, estendendo-se do Alto M i n h o  ao leste 
trasmontano ,  com regiões que ,  durante largas dezenas de a nos, não e ra m  visitadas 
pe los a rcebispos. 

As d ioceses encontrava m-se d iv id idas em a rc iprestados,  viga rar ias ou coma rcas 
eclesiásticas que, por sua vez, integravam um número variável de freguesias. 

Os seus l im ites não coinc id iam com os l im ites das c ircunscrições admin istrativas, 
pelo que ,  freguesias de u m  mesmo conce lho ,  povoações d e  uma só freguesia repar­
tiam-se por d ioceses d i ferentes. Por outro lado, era vu lga r uma só freguesia pertencer a 
vários concelhos, como Santa Maria Alta de Meinedo,  no Minho ,  repartida pelos coutos 
de Casa i s  e B u s te l o ,  p e l o  c o n ce l h o  de L o u s a d a  e p e l a  h o n ra d e  M e i n e d o .  
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As d ioceses não somavam todas as freguesias do Reino ,  pois ,  a lgumas delas ,  não 
d e p e n d i a m  dos  b ispos o u  a rceb i spos ,  mas  d e  a ba d e s  o u  p re l a d os q u e ,  n�o só 
detinham a jurisdição re l igiosa das mesmas, como dependiam d i rectamente da Santa Sé .  

Era m  os isentos, nullius diocesis, os quais ,  espa l hados um pouco por todo o terri­
tório, encravados nas d ioceses, subtraíam-se não só à h iera rqu ia eclesiástica nac iona l ,  a 
que não estavam v inculados,  como, até, à administração central que ,  não raramente, os 
desconhecia. Criados, normalmente, pa ra privi legiar a lgumas ordens mi l itares ou mos­
tei ros, formados por uma ou várias freguesias, atingindo num ou outro caso d i mensões 
consideráveis - o isento do Crato , d istribu ído por duas províncias,  identifi cava-se com a 
comarca do mesmo nome -, os isentos constitu íam em Portuga l  - como na Espanha ,  
po is  o i sento é uma rea l i dade  i bér ica - ,  u m  sér io  obstácu lo  a o  conhec ime nto d o  
número tota l das freguesias do Reino.  

E não é fác i l  conhecer as  freguesias de  Portuga l nos fi na i s  do  Antigo Regi m e  e 
pensar-se que o seu número, num dado momento, continua vál ido passados alguns anos. 

Não nos refer imos, é evidente, às novas freguesias que surgiam quando o cresci­
mento da população, o isolamento dos povos, ou outras razões assim o just ifi cavam.  
Mas  às freguesias anexas, às fi l ia is  das igrejas paroquia is  que ,  os bispos, por sua l ivre 
vontade ,  anexavam ou desanexavam, aumentando ou d im inu indo o número das fre­
guesias das suas d ioceses. Refer imo-nos, a inda ,  às paróquias que os prelados d ioce­
sanos pura e s implesmente suprim iam ,  em defi n it ivo, ou só d u rante algum tempo ,  
como aconteceu ,  em 1 80 1 - 1 802 ,  na d iocese de Elvas, dev ido ,  possivelmente, às pertur­
bações origi nadas pela Guerra das Laranjas,  a qua l  determinou a perda defin i tiva de  
O l ivença e das  sete freguesias que integravam esse concelho.  

Em 1 80 1 - 1 802,  o número de freguesias existentes no Reino era de 4 092 ,  pertencendo 
3 976 às 1 7  d ioceses, 1 1 5 a 1 8  isentos e uma freguesia à d iocese de Orense (quadro nº 4). 

QUADRO N." 4 - DIVISÃO ECLESIÃSTICA DE PORTUGAL- 1 8 0 1 - 1 8 0 2  

N."  DE N."  DE 
DIOCESES FREG UESIAS ISENTOS FREG UESIAS 

ALGARVE 70 BARRANCOS 1 

AVEIRO 70 CRATO 36  

BEJA 1 1 9 FIÃES 1 

BRAGA 1 290 FONTES 3 

BRAGANÇA E MIRANDA 332  G RIJÓ 7 

CASTELO-BRANCO 8 1  LEÇA D O  BALIO 5 

COIMBRA 282  MONTOUTO 1 

ELVAS 1 38 POIARES 9 

ÉVORA 1 44 REFÓIOS DE LIMA 2 

GUARDA 205 ROMEU 1 

LAMEGO 24 1 STA. CRUZ DE COIMBRA 6 

LEIRIA 50 STA. CRUZ DE LAMEGO 1 

LISBOA 334  S. CRISTÓVÃO DE LAFÕES 2 

PINHEL 1 49 S. JOÃO DE SALZEDAS 5 

PORTALEGRE 4 1  S .  JOÃO D E  TAROUCA 4 

PORTO 330 S. PEDRO DAS ÁGUIAS 8 

VISEU 200 SOALHÃES 2 

ORENSE 1 TOMAR 2 1  

TOTAL 3 977  TOTAL 1 1 5  

1 sem as 7 freguesias do concelho de Ol ivenca. perd ido em 1801. 
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Uma defeituosa e a rcaica organização admin istrativa do territór io ,  na qua l ,  s istema 
admin istrativo e jud icia l  se confundiam,  caracterizada pela i nexistência de "um centro 
comum de administração" ,  por uma mu lt ip l ic idade e "mistura "  de ju risdições e por u m  
excessivo s e  não desconhecido número de conce lhos, a l iada a u m a  desigual repartição 
ec les i ást i ca do R e i n o ,  fragmentada pe los  i sentos .  e x p l i ca m .  em gra n d e  pa rte ,  os 
"poderosos i n conven ientes" com que o Estado  deparava ,  sempre que se pretend ia  
e fectiva r u m  recenseamento da popu lação,  o qua l ,  necessa riamente, passava pe las 
autoridades eclesiásticas. 

Mau grado as tentativas reformistas da última década do sécu lo XVI I I ,  Portuga l ,  nos 
i n í ci os  de O i toce ntos,  mant inha  a i nd a ,  p rat ica mente i n ta cta , sob po nto de v ista 
administrativo e eclesiástico, a estrutura pesada e inoperante do Antigo Regime. 

3. Os Recenseamentos de  1801-180 2 

"As noticias Estatisticas de qua lquer genero poucas vezes se podem 
a lca nçar com a lguma segurança . . . he  só a author idade do  Governo quem 
as pode submin istra r; e quanto mais  capas he esta author idade de  se 
fazer respeitar ,  e obedecer, tanto maior  confiança merecem as relaçoens 
que se col l igem··. 

(Manue l  Travaços da costa Araújo, na introdução às Ta boas Topogra[icas e 
Estatisticas de 1 8 0 1  ). 

" La  cr i t ique des  sources d e m eure la d isc i p l i n e  fon d a m e nta l e  d e  
l 'h istorien qui s' interésse à l a  démograph ie  a ncienne; toutes les astuces 
statistiques et les théories mathématiques demeurent secondes,  s inon 
superflues. Ce qui i m porte, ce n 'est pas l ' abonda nce d es ch i ffres et  l a  
complesité savante des  gra ph iques, c'est la valeu r critiquée des sources; 
hors de là, i i  n 'est aucune vérité". 

(Pierre Goubert, " La morta l i té en France sous I 'Ancien Régime. Problémes et 
hypothéses", Actes du Col/oque Internacional de Démographie Historique, 
Paris, 1965, p. 84). 

Como já tivemos oportunidade de referir , os anos de 1 80 1  e 1 802 deram lugar a dois 
recenseamentos com características diversas, mas com um objectivo idêntico, qua l  é o 
da contagem rigorosa da população portuguesa. 

Não i remos. agora .  expl icar o complexo e moroso caminho que levou à e laboração 
destes censos. uma vez que já o fizemos no artigo intitu lado A População Portuguesa 

em finais do Século XVJ/113, demonstrando que estes recenseamentos constituem o 
coro lár io  dos esforços desenvolv idos nas ú l t imas décadas d o  sécu l o  XVI I I  para se  
conhecer  o esta do e o movimento da popu laçã o  do Re ino  - sem esquecermos ,  é 
evidente, a in fluência dos censos espanhóis ,  como já refer imos. 

Vamos, isso s im.  apresentar, por comarcas e por províncias. a população portuguesa 
em 1 80 1 ,  preced ida .  em ordem a uma melhor  compreensão dos resultados obtidos,  
pe la  ca racte rização sumária  dos a nos de  1 80 1 - 1 802 ,  pe las opera ções que estão na  
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origem dos censos efectuados nesses anos e pela aná l ise crítica das fontes, quer  sob o 
ponto de vista h istórico, quer  sob o ponto de vista demográfico. 

3.1. os anos dos recenseamentos (1801-1802) 

Os recenseamentos dizem respeito aos anos de 1 801- 1 802 .  Anos que se i nscrevem 
na d i fíc i l  conjuntura do séc. XVI I I  e princípios do sécu lo XIX, que afectou grande parte 
dos países da Europa ocidental ( 1 790- 1 8 1 5) e que ,  demograficamente, se ca racteriza, 
numa prime i ra fase, por um crescimento da população mu ito lento e ,  numa segunda 
fase, pela estagnação,  senão recuo populacional .  

A subida mundia l  dos preços que,  em França ,  se agrava a part ir  de  1 797 ,  sobretudo 
no su l -sudoeste e atinge o seu máximo, como al iás em Inglaterra ,  em 1 80 1 ,  determina ,  
na Penínsu la ,  amplas  flutuações dos mesmos, a parti r da ú l t ima década do sécu lo  XVI I I ,  
flutuações tanto ma i s  v io lentas quanto os preços do trigo vão  a lcançar  os  níveis mais 
e levados de todo o sécu lo. 

É a crise da "escassez de pão",  como a defin iu Pierre Vilar para a Cata lunha ( 1 793- 1 8 1 2) ,  
intensifi cada na Península pelas i nvasões francesas, que se prolonga , embora desconti­
nuamente, até 1 834- 1 836 ,  coinc id indo,  assim,  com as várias fases da l iqu idação pol ítica 
do Antigo Regime,  a determinar um forte acréscimo de morta l idade.  

Essa sér ie de más colheitas ( 1 784- 1 793  e 1 793 - 1 804) originadas, segundo tudo l eva a 
crer, por más condições cl imáticas, provoca um agravamento dramático das condições de  
v ida  do cam pesinato e sa lda-se por várias ep idemias, as quais ,  a pa rti r de 1 800 - feb re 
amare la em Cád iz -, fazem a sua apa rição ,  d iz imando as popu lações sub-a l imentadas. 

Em Portuga l ,  as  más co lhe itas parecem i n i c i a r-se por 1 790 .  A carest ia do pão  
oprim iu  todo o M inho  em 1 79 1 .  Na  Be ira Litora l ,  os  anos de 1 789- 1 793  fora m anos  de  
penúria .  Em 1 793 - 1 794 ,  uma seca excepcional  a fecta todo o Re ino ,  sobretudo o Su l ,  
pe lo  que ,  o "pão  do mar" ,  tem de ser  enviado para o Alentejo. Em 1 796 ,  a i m portação 
de grão atinge os va lores mais e levados da últ ima década do sécu lo.  o ano de 1 79 7  
ca racteriza-se p o r  um verão excessivo. Pelo contrário ,  1 799 revelou-se mu ito chuvoso e 
com u m  verão frio ,  co lhendo poucos cerea is .  "Conti nuas chuvas" mantivera m-se no 
inverno e primavera de 1 800. Em janeiro ,  choveu "como não hav ia memória" .  Co imbra 
fo i  d evastada  p o r  u m  fu ra cã o .  o A l e ntej o  sofreu gra n d es p rej u ízos ,  os ca m p o s  
assolados, a s  casas destruídas. ju lho foi um mês de "ardentiss imo ca lor" .  o a n o  é de  
esteri l idade,  com baixa produção de trigo e cevada. Lisboa sofre u m  duro inverno, com 
fa lta de lenha e ca rvão. Em 1 80 1 ,  a escassez dos cereais permanece. Em 1 802 ,  o mês de 
jane i ro ,  rigoroso, foi comparado aos "frios de  1 762" .  A primavera, seca, exigiu preces, 
m a n d a d a s  fazer  p e l o  patr ia rca de L i s b o a ,  i m p l o ra n d o  chuvas .  o a n o  fo i  p o u co 
abundante e a carestia de cereais continua em 1 803- 1 804 ,  origi nando neste ú lt imo ano  
uma vio lenta importação de pão ,  superior às de 1 796 e 1 80 1  14. 

É certo que u m  mau ano agrícola nunca se revela mau para todas as produções. 
Alguns destes anos foram,  de certo modo, compensados por boas colheitas de azeite e 
v inho ( 1 80 1  e 1 803) .  Mas o pão é a produção fundamenta l ,  o a l imento quase ún ico do 
Portuga l rural de inícios do sécu lo XIX. 

A carne de vaca ía apenas à mesa das famíl ias que viviam "com a lguma a bastança" .  
A população das cidades e vi las do interior comia apenas a lgum chibato. Mas a "classe 
í nfima,  que he a mais numerosa", sustentava-se de broa de mi lho nas províncias do 
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norte, de pão de trigo ou centeio no Alentejo,  Be i ra e i nterior  trasmontano.  Na Be i ra e 
no Minho via-se comer "com admiração metade de huma boroa com uma sard inha" .  N o  
Alentejo,  a gente do campo t inha "por comida ordinaria açorda d 'a lho ,  e m igas. cujo  
ma ior  valor" consist ia no pão .  Em Trás-os-Montes.  comia-se "mu ito pão sêco  e e m  
sopas" ,  ·até 8 e 1 o arráteis d iários p o r  pessoa . Pão e legumes constituem "o a l imento 
mais comum da gente pobre das a ldeas. v i l las. e cidades" 1s. 

E o que era esse Portuga l ,  na v i ragem do sécu lo XVI I I  para o século XIX, senão u m  
país de  camponeses? A miséria a lastrava. "pr inc ipa lmente nos campos, onde n a  verdade 
tudo he pobreza". "As vi l las. os lugares. e as a ldeas deste Reino .  que formão os tres 
quartos da sua população.  devem antes chamar-se domic i l ias de pobres". Nas terras 
dos senhores ou donatários.  "a condição dos colonos he tão miserável como a dos 
antigos servos da Russia. Rações de terço, e quarto; j ugada; o itavas. d iz imas. coimas; 
i nnumeraveis i mposições; dureza dos exactores; usura dos rende iros"; "tudo isto i mpede 
a popu lação, em quanto defrauda os meios de subsistir" 16. 

Su bs istênc ia d i fíc i l ,  regu lada pe lo  pão ,  sobretudo  o pão d e  tr igo q u e ,  segu n d o  
Rodr igues de  Br ito ,  consti tu i  "o  preço de  todos os generos" ,  não só d os produtos 
agrícolas como dos produtos manufacturados .  a inda que o m i l ho  fosse com u m  nas 
províncias do norte, o cente io no Alentejo ,  o figo no Algarve. e as batatas e farinha de  
pau na lgumas regiões 17. 

ora .  o pão consumido em Portuga l ,  sobretudo em Lisboa, era i mportado,  em grande 
parte, da Rússia ,  Berbéria, S icí l ia ,  G récia e Estados Un idos. o Alentejo ,  em anos normais ,  
não suste n tava L i sboa  por 6 m e s e s .  c i d a d e  q u e ,  nos m a u s  a n o s .  t i n h a  de s e r  
praticamente a bastecida pelo grão vindo de fora; e o Portuga l do i nterior  e ra obrigado a 
i mportar cereais vindos de Espanha. Ass im.  não é de estranhar que o trigo i mportado 
desse o preço ao trigo nac iona l .  Preço mu ito e levado a pa rti r da ú lt ima década do  
sécu lo XVI I I :  o preço méd io  do trigo, em Lisboa, que ,  entre 1 78 2 - 1 794 ,  fora de  4 3 7  réis, 
salta para 647 réis entre 1 794- 1 80 1 .  O trigo, em Lisboa, vai at ingir os mil ré is  em 1 80 1 ,  
a rrasta ndo consigo outros p reços: a cevada a 6 5 0  ré is ,  a l i m p a d u ra a 400  ré is ,  os 
" fare los" a 360 réis, etc. 1s. 

No Porto, Coimbra ,  Vi la Rea l ,  Bragança, Abrantes. Santa rém,  Setúba l ,  Évora ,  o trigo 
em 1 80 1 ,  u ltrapassa , também, os mil réis. 

A s i tuação ge ra l fo i agrava da ,  de facto,  n esse a n o ,  pe l a  G u e rra das La ra njas ,  
ca m p a n h a  i n fe l i z  p a ra o exérc i to  p o rtuguês  q u e  teve  c o m o  p r i nc i pa l  teat ro  de  
operações o Alentejo e onde  Ol ivença ,  ju romenha,  campo Maior. Arronches. Porta legre e 
Caste lo de Vide caí ra m nas mãos dos espanhóis .  sem combate . ou med iante uma 
s imbó l i ca resistênc ia .  ca mpo Ma ior. uma das me lhores v i las  do  A le ntejo ,  fi cou e m  
estado lastimoso. com as suas casas aba ladas ou arruinadas. Porta legre. uma c idade 
"das  d e  ma is  nob reza d o  Re i n o .  r i ca e popu l oza " ,  sobreu  rud e m ente a ocu pação 
espa nho l a .  No  termo d e  Arronches ,  das  suas  3 0 0  herdades ,  a p e nas  uma n ã o  fo i 
rou bada e as sea ras  d estru ídas ou ce i fadas  para a cava l a ri a .  os p rej uízos foram 
ca lculados em mais de 1 8  mi lhões de cruzados, e a ri ca v i la de Ol ivença , com o seu 
termo. passou defin i tivamente para domínio espanhol 19. 

É curioso verifi ca r que o plano de acção das nossas tropas em campanha pretendia 
segu i r  o p lano conceb ido  por  Vi las-Boas .  e m  1 796 ,  o qual  precon izava uma acção 
defensiva no Alentejo - província por onde os espanhóis necessaria mente in i ciaram as 
hosti l idades-. e uma forte ofensiva sobre a Gal iza por pa rte das tropas estacionadas a 
norte do Douro ,  como manobra de d iversão, a fim de obriga r  as forças espanholas a 
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acudirem ao noroeste e d im inu í rem a pressão no Su l ,  ofensiva essa que se ad iv inhava 
fácil, tendo em consideração: 

a) a debil idade das defesas e forças existentes na Ga liza; 

b) o espírito ga lego predisposto a uma s impatia natura l  pelos portugueses, tendo 
em atenção o grande número de ga legos que traba lhavam em Portuga l ;  

c )  o descontenta mento dos ga legos face ao governo centra l de Madr id ,  devido à 
po ib ição que sobre e les i m pend ia  de exporta rem o gado para Portuga l e d e  
i mporta rem o sa l português, o q u e  originava um grande contrabando p o r  Va lença,  
Me lgaço, Montalegre, Chaves, etc. 

Mas ,  na prát ica ,  nada se fez. A l iás ,  é notável a i n d i fe rença q u e  Po rtuga l ex ibe  
perante a hosti l idade que se  faz senti r de Madrid e os  prenúncios de uma guerra que ,  
pe lo  menos desde 1 786 ,  como salientaram Vi las-Boas e outros vultos esclarecidos da 
epoca,  se tem por inevitável .  

P e ra n te a n o ssa  n e g l i g ê n c i a  e a pa t i a  ressa l ta a i n d a  m a i s  a e s t ra t é g i a  
verdadeiramente moderna q u e  o s  espanhóis demonstram nesta guerra, q u e  continua 
p o r  estu d a r , mas  na qua l  sob ressa i e m  alguns  aspectos a i n d a  n ã o  dev i d a m e nte 
referidos: 

a) estu do prévio da s ituação milita r portuguesa, nomeada mente,  das cond ições 
operac iona i s  das nossas praças d e  a rmas ,  por  Corn i d e ,  q u e ,  e m  1 79 9 - 1 8 0 0 ,  
inspeccionou e descreveu minuciosamente todo o País; 

b) l icenciamento de tropas portuguesas, mesmo após a reti rada das forças britân icas 
que, desde 1 79 7 ,  se encontravam no nosso territór io ,  po is ,  a Espanha - pe lo  
menos, ass im o gara nte a corte de Madrid à corte portuguesa - não fará guerra a 
Portuga l ;  

c) declaração de guerra por pa rte da Espanha a Portuga l ,  nos i níc ios de Feverei ro de 
1 80 1 ,  embora não acompanhada de  qua isquer  acções mi litares, reforça ndo a 
suposição do governo português de que ta l dec laração não é mais  que  uma 
satisfação forma l às exigências francesas; 

d) i nício das operações do Alentejo,  por pa rte dos espanhóis ,  nos finais de Março, ou 
seja ,  a tempo de colher o trigo e a l imenta r os seus homens e as cava lgaduras,  
privando ,  s imu ltaneamente, L isboa de pão no período da "soldadura" ,  ou seja ,  
nos  meses mais d i fíceis do ano,  quanto a cereais; 

e) campanha relâmpago, de ta l modo que o in ício da mobi l ização gera l dos recrutas 
em Portuga l é posterior  ao tratado de paz luso-espanho l  de Badajoz, negociado 
sob a ameaça da intervenção das forças francesas. 

"Em tempo de guerra - escreveu soares Franco reportando-se à campanha de  1 80 1  
- o povo, que precisar absolutamente dos estrangei ros e m  objectos d e  agricultura ,  a 
não ser huma grande potencia marítima, pode ser reduzido por assedio ,  como se fosso 
uma s imples praça. E a inda que lhe seja possível comprar, quanto carecer, que somma 
i m mensa de  n u m m era r io não será obrigado  a d i spender, para fornecer  a rmazens 
m i l i tares ,  e as  p raças ,  onde  se extrav ia ,  corro m p e ,  e perde ta nta q u a nt idade  d e  
generos" 2o. 
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ora, no caso português, o abastecimento do pão por via marítima não era tão fáci l  
como à primeira vista se pode supôr, uma vez que ,  a guerra com a França, i mpedia o 
tráfego dos navios portugueses com o Bá ltico; corsários franceses percorriam a nossa 
costa , sobretudo junto do Porto e Lisboa - segundo Godechot, o montante dos navios 
p o rtugueses ca pturados ent re 1 78 3 - 1 80 1  at ing iu  os 2 0 0  m i l hões  -; e, no  s u l ,  os 
carregamentos de trigo saídos de Mérto la ,  através do Guadiana e com destino a Lisboa,  
são apresados pelos corsários argel inos, no a lto mar ,  obrigando à escolta dos mesmos 2 1 .  

Assim ,  o a bastecimento d o  pão depende,  fundamenta lmente, dos navios estrangei ros 
que apartam a Lisboa e Porto. 

Em 1 80 1 ,  grandes quantidades de grão são importados dos Açores, da Berbéria - as 
importações mais elevadas desde 1 796 -, dos E.U.A., da Rússia, sobretudo deste país, que 
se mantém neutro quanto ao  confl ito que então envolve as nações europeias. G randes 
carregamentos de trigo e cevada continuam a chegar  a Portuga l em 1 802 .  · 

IMPORTAÇÃO DE G RÃO E FARINHAS EM TODO O REINO ( 1 7 9 6- 1 8 0 5 ) 22 

A NOS QUANTIDADE A NOS QUANTIDADE 

1 796 84 1 94 maios 1 80 t  1 45 0 5 3  maios 

1 79 7  1 5 9 6 6 1  moias 1 802 1 09 683  maios 

1 798  1 1 1  9 3 7  maios 1 803 95  763 moias 

1 799 88  875  maios 1 804 1 78 891 maios 

1 800 69 3 1 1 maios 1 805  1 86 926 maios 

PREÇO MÉDIO DO ALQUEIRE DE  CEREAL, NA CAPITAL, EM RÉIS ( 1 7 9 6- 1 8 0 5 )  2 3 

A NOS TRIGO CEVADA MILHO CENTEIO 

1 796 5 1 8  280 350  320  

1 797  525  300 420 -

1 798 660 340 530 -

1 799 629 430 soo 400 

1 800 894 65 1 588  560  

1 80 1  1 000 665 - 926  

1 802 63 1 280 380 -

1 803 649 440 580  5 2 0  

1 804 775  468 600 -

1 805 645 496 440 -
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PREÇO DO ALQUEIRE DE TRIGO,  EM RÉIS ( 1 7 9 8- 1 8 0 2 )  24 

LOCALIDADES 1 7 9 8  1 7 9 9  1 8 0 0  1 8 0 1  1 8 0 2  

LISBOA 660 630 893  1 000 630 

PORTO 800 960 1 200 1 400 1 25 0  

SETÚBAL 5 5 0  4 9 0  6 8 0  1 1 00 590 

ABRANTES - - 88Ô 1 000 -

SANTARÉM 560 540 830 1 0 1 0  500 

CASTELO BRANCO - - 640 920 626 

ÉVORA 540 540 900 1 060 480  

ELVAS 4 7 8  4 4 0  658  808  4 3 4  

BRAGANÇA - - 1 75 0  - -

VILA REAL 850  860  1 000 1 200 900 

o preço da carne acusa, igua lmente, nos últ imos anos do sécu lo XVI I I ,  uma grande 
sub ida ,  causada ,  segundo Rod rigues de  Brito, pela escassez do  gado e pe lo  grande  
consumo que de le  fizeram as tropas inglesas estacionadas em Lisboa. A Beira , que  não  
se ressarci ra das  perdas sofridas na guerra de 1 762 ,  po r  1 80 1 ,  t inha a inda  o seu gado 
vacum devastado.  

No Minho e Trás-os-Montes, a escassez de gado vacum era também significativa , se 
bem que compensada pela entrada de cabeças de gado vindas, por contrabando ,  da 
Gal iza. 

o vinho,  que em Setembro de 1 800 atinge, no Minho,  os 1 40 ré is por canada,  "preço 
nunca visto", sa lta para 200 réis em 1 802 .  As fábricas de aguardente do Alentej o  e Beira 
para l isam.  

A ca restia dos géneros repercute-se d e  modo do loroso e gera l  nas popu lações,  
sendo numerosos os testemunhos que comprovam o agravamento das condições de  
vida das  populações nos  ú lt imos anos  do séc. XVI I I .  

Nos inícios de 1 790,  no Alto-Douro, não há pão ,  a inda que procurado com d inhei ro e 
"penhores", a l imentando-se os rurais de ca ldo e uvas passas. 

Por 1 79 7 - 1 798 ,  no Alto -Douro ,  Trás-os-Montes e Be i ra ,  os camponeses passam 
muitos dias sem pão, pelo que os mais pobres comem os gomos das vides e colhem 
pelos campos os pés  das  couves galegas que fica ram do ano anterior, i ngerindo-os crus. 
Entre 1 798- 1 802 ,  no Minho,  a miséria públ ica é gera i .No mosteiro de Tibães, entre Maio 
d e  1 79 8  e Ma io  d e  1 79 9 ,  reparti ra m-se 2 404  a l q u e i res  d e  pão cozid o  "a  i ncr íve l  
m u lt idão de  gente miserave l " ,  v inda dos conce l hos do  Prado ,  V i l a r, das freguesias 
circumvizinhas, dos barros mais remotos da c idade de Braga 26. D. Frei Caetano B randão ,  
a rcebiso de Braga , não sabe como é que o Minho,  "onde a população he i mmensa,  e se 
não vê senão fa rrapos e miséria " ,  pode viver com o a lque ire de mi lho a dois cruzados 
novos e o a lqueire de trigo a três e mais cruzados, "de maneira que se não vê por toda 
a parte senão quadros tristíssimos de miser ia ,  e de prostitu ição", "hum povo i mmenso 
gritando a fome" 2 7. À fome, em junho de 1 80 1 ,  morrem os pobres no Porto. E, e m  1 802 ,  
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o pá roco da fregu esia de Mance los .  couto do mesmo nome.  i n q u i ri do  àce rca das  
enfermidades que causaram a morte aos seus fregueses. responde.  s implesmente, que 
"as  mais das pessoas morrem a fome e frio ,  pe la  mu ita pobreza nesta freguesia" .  

Coimbra sofre também a penúria do pão e pro íbe a saída do mi lho existente no seu 
termo. o qual  só podia ser vend ido no terre i ro da c idade,  medida semelhante à tomada 
por muitos outros concelhos. que impediam a saída das "mercadorias dos territórios da 
sua jurisd ição" nos anos de fome. agravando a i nda mais a carestia do pão nas regiões 
necessitadas 28 

L isboa ,  desde 1 799 ,  sobre as "manobras od iosas" dos usurár ios monopo l istas e 
negocia ntes de má fé. Em 1 800, a carestia das ca rnes e do azeite é mani festa e, devido 
à fa lta de gão. o pão é racionado. d istri bu ído ao povo,  "por conta".A escassez do  pão 
leva ao embargo do trigo e cevada nos anos de 1 800- 1 80 1 .  Neste ú lt imo ano. dev ido 
aos a nos a nteriores. "famintos" e à guerra europe ia ,  os géneros continuam em preço 
"mu ito excessivo". o ed ita l de  3 1  de Março de 1 80 1 ,  proíbe o fabrico do  pão de luxo. 
restri ção levantada  a penas em 6 ·de Abr i l  de  1 802 .  A fa lta de pão e a mistura d e  
fa r inhas origina ,  mesmo, a 8 de Abri l  de 1 80 1 .  um "alar ido" leva ntado pelos padeiros e 
mole i ros no mercado do Terrei ro Púb l ico. o edita l  de 20 de Abri l  de 1 80 1  dá o prazo de 
3 d ias aos monopol istas pa ra declararem os cerea is em armazém e pro íbe a factura e 
venda de toda a qual idade de bolos e biscoitaria, a qual  durou até 2 7  de junho. o decreto 
de 24 de Abr i l  isenta dos "d i re itos chamados do porto" todas as emba rcações q u e  
trouxerem trigo, m i l h o  e cevada ao porto de Lisboa. o edital de 1 7  de j u l h o  regu la a 
venda do pão a peso, tendo em atenção "os cla mores do povo".  A regu lamentação 
revela-se. porém, inefi caz. Embargos e taxas benefic iaram apenas os monopol istas. 

Em 1 800- 1 80 1 .  no Alga rve .  não há pão. E ,  no  A lentejo ,  southey ,  em 1 80 1 .  não  
encontra pão. le ite ou v inho  que possa comprar. o povo morre à fome 29 

o decreto de 8 de feverei ro de 1 803  reconhece uma grande carestia de frutos de  
todo o género devido à escassez dos  anos anteriores. A fome devasta o Alentejo em 
1 803 e ,  no ano segu inte, estende-se a todo o Reino.  

Fome acompanhada ou segu ida de epidemias .  As tropas que ti nham chegado a 
Lisboa encontravam-se atacadas de escoburto e com febres. Nos finais de 1 800 rezam-se 
p reces pa ra i m p e d i r  q u e  a peste de Cá d i z  entre em Portuga l e o a l va rá de 4 d e  
Novembro do mesmo a n o  manda abr i r  um empréstimo de 40 contos de  réis. ao  ju ro de  
5% ,  para que ,  entre a Trafa ria e a torre do Bugio se estabeleça uma lazareto, med ida  de 
prevenção im itada ,  em breve. pe la  c idade do Porto. As  ep idemias  continuam em 1 80 1 .  
D e  bexigas. e m  Lisboa. que ataca os infantes rea is e vitima D .  Antón io ,  prínc ipe d a  Be i ra .  
em j u n h o .  Moléstias ep idémicas  no conce lho  de  A lmada lançam a popu lação  " e m  
grande consternação". o decreto de 1 2  de Dezembro de 1 80 1  manda comuta r  as penas 
de ga lés,  perpétuas ou temporá rias e até as penas de morte. em traba lhos púb l icos na 
capita l ,  a fim de os condenados l imparem e desentup i ram os canos da c idade de  lamas 
e l ixos e varrerem d iaramente as suas ruas.  Nos fina is do ano .  as ep idemias a lastram 
no Alentejo ,  onde morre muita gente e continuam em 1 802 .  Os anos de 1 803 - 1 804 vão 
conhecer um recrudescimento gera l  de epidemias e peste , mesmo no Norte do  Reino.  

Portuga l começava mal o sécu lo XIX. 

3.2. As operações dos recenseamentos 

Vejamos. agora de que modo se processaram as operações de recenseamento, as  
d i ficuldades sentidas pe los  protagonistas dos mesmos e as especifidades próprias dos 
censos de 1 80 1  e 1 802 .  
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3 .2 . 1 .  Recenseamento de 1 8 0 1  

Terminada a Guerra das Laranjas, e m  junho d e  1 80 1 ,  i n ic iaram-se os preparativos 
para se proceder  aos tra ba lhos do  levantamento gera l  da popu lação do Re ino .  Em 
N ovembro desse ano ,  fo ra m i m p ressas na t ipogra fia da Academ ia  das C i ências  as 
"certidões das desobrigas", ou "mappas da povoação" ,  tendo i mportado a composição e 
impressão das mesmas em 5 800 réis 3o. 

o aviso de 3 de Novembro da secretaria de Estado da Fazenda incumbiu os bispos 
das vá r ias d i oceses d e  fornecerem "com toda a lega l i dade  os mappas exactos da 
popu lação de cada hua das freguesias", a fim de se conhecer a população portuguesa e 
dar  as mais justas providências para o ad iantamento da mesma. 

o bispo do Porto, por ordem de 25  de Novembro de 1 80 1 ,  manda aos reverendos 
pá rocos do seu b ispado,  que ponham todo o seu cuidado,  d i l igência e exactidão em ta l 
tarefa ,  a fim de os mapas serem preenchidos com "clareza" ,  fazendo os eclesiásticos, 
p a ra ta l e fe i t o ,  as  n e cessá r i as  aver iguações  p e l o s  l i v ros  de assentos ,  r ó i s  d o s  
confessados e inquir indo dos seus fregueses a verdade das suas idades. 

Em 1 1  de jane i ro de  1 802 ,  Pina Manique enviou aos corregedores das comarcas, 
uma ordem, no sentido de aqueles magistrados ped i rem a todos os párocos de  cada 
comarca , os mapas dos fregueses das suas respectivas paróqu ias, especifi cando o seu 
número por grupos de idades (menores de 7 anos, 7-1 5 anos, 1 5-20, 20-30 e mais de 
30 anos), formando-se, ass im,  5 relações d i ferentes, tanto para o sexo mascu l ino  como 
para o sexo femin ino. 

Igualmente, deviam os corregedores pedir  aos bispos, vigários gerais ,  ou àque les em 
quem os b ispos t ivessem de legado as operações do  recenseamento, os mapas da 
população das freguesias dos respectivos bispados, inc lu indo os casamentos, óbitos e 
nascimentos relativos a 1 80 1 .  

F i n a l m e nte,  competia a ta i s  magistrados ,  e l abora r  o s  mapas  das  pessoas q u e  
andavam no mar, tanto das q u e  andavam nas tripulações como das q u e  serv iam nas 
pescarias; o mapa das fábr icas esta be lec idas em cada comarca , com o n ú mero de 
ind ivíduos que aí  trabalhavam e,  se possível ,  o estado de cada u m  dos operá rios; e um 
mapa de todos os eclesiásticos, . tanto regulares como seculares, declarando os nomes 
ou invocações dos respectivos conventos e terras onde estavam local izados. 

Pod i am os corregedores dar comissão aos magistrados de vara b ra n ca para se 
d es locarem às  j u r i s d i ções dos magistrados  l e igos e a p u ra r e m  t u d o  o q u e  fosse 
necessário. Pina Manique,  por sua vez,  dava "comissão" aos corregedores para entrarem 
em todas as te rras dos donatá rios "tud o  af im da boa execução e brevidade  d esta 
d i l igência" .  

Por aqu i  se conclu i  que ,  para a lém do recenseamento gera l  da população do  re ino  e 
dos dados relativos ao movimento da popu lação, o Estado vai mais longe, procurando ,  
s imu ltaneamente, efectuar o levantamento dos pescadores, do  c lero regular  e secu lar  e 
proceder a um inquérito industria l .  

Desconhecemos, quanto aos pescadores, os resultados obtidos. Mas sabemos que 
os a p u ra m e ntos re lat ivos às  ordens re l ig iosas e a o  c lero  secu la r ,  ass im como às 
indústrias e operariado ,  foram,  na verdade,  rea l izados, d ispondo nós de  ta is  fontes. 

s e rá q u e  ta i s  i n q ué ritos procuravam capta r  grupos soc ia i s  q u e ,  à pa rti d a ,  se 
suspeitava não constarem do recenseamento da população em curso? 

Seja como for, para o recenseamento de  1 80 1  contr i b u i ra m  m i n istros hábe is  e 
respeitáveis prelados, que preencheram as tábuas com "exemplariss imo zelo,  e m uita 
inte l l igencia" ,  em ordem ao apuramento da popu lação portuguesa , agrupada, já pelas 
d ioceses, já pelas comarcas, e d istribuida por d i ferentes grupos de idades. 
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Daí que,  Ba lb i  e, in fluenciados por e le ,  outros h istoriadores, tenham erradamente 
fa lado de dois recenseamentos para lelos, um, levado a efeito pelo aparelho admin is­
trativo estata l ,  o outro, rea l izado pela Igreja. 

o ra ,  só se conhecem os resultados do recenseamento efectuado pelas d ioceses, 
pois, os dados populacionais por comarcas não chegaram a ser col igidos, pela s imples 
razão de que muitos dos corregedores não conheciam as freguesias que integravam as 
suas circunscrições. E, a inda que os corregedores tivessem conseguido apurar  a população 
das comarcas, ta l não sign i fi cava, de modo a lgum, um segundo recenseamento, mas 
um d i fe rente reagru pamento da popu lação ,  que teri a ,  a i nda e sempre ,  na  base ,  a 
i n formação do pároco. 

É o que acontece, justamente, com as Taboas Topograficas e Estatísticas, de Manuel  
Travaços Araújo ,  ofic ia l  da Secretaria de Estado da Fazenda, que procurou agrupar, por  
comarcas, os mapas das freguesias enviadas pelo clero.  

Sob este aspecto, a efi<::ácia da Igreja sobrepujava largamente a eficácia do Estado,  
sendo ponto assente que só por meio dos sacerdotes se poder ia obter "a lguma certeza" 
no cômputo da popu lação. 

se as medidas e os meios necessários para a execução do recenseamento tinham 
sido accionados com brevidade, os  resu ltados do mesmo ta rdavam a ser enviados à 
Secretaria de Estado da Fazenda. 

A 30 de junho de 1 802 ,  fo i enviada uma ci rcu lar aos bispos,  para estes mandarem o 
cá lculo da povoação de cada uma das freguesias das suas d ioceses. 

A 24 de ju lho ,  outra c ircular, desta vez, pedindo aos corregedores que remetessem 
os mapas da d ivisão civi l de cada comarca . 

A 5 de Nove m b ro ,  uma ordem so l i ci ta dos corregedores o n ú me ro d e  c iga nos  
existentes nas  áreas das  suas  jurisdições. 

A 1 5  de Novembro ,  nova ci rcu la r  aos pre lados das ordens regu la res, para ser  
enviada àque la  Secreta ria a povoação das respectivas casas rel igiosas. 

A 20 de Novembro ,  outra ordem aos corregedores para estes entregarem as tábuas 
administrativas das suas comarcas. 

F ina lmente, por aviso de 23 de Novembro de 1 802 ,  recomenda-se ao patria rca que 
procurasse activar o levantamento do clero regu lar do Reino. 

As d i ficuldades, com efeito, revelam-se d i fíceis de superar, já a nível administrativo, 
já  a nível ec l es iást ico.  os mapas impressos, suf ic ientes para a cobertu ra tota l das  
freguesias do Re ino ,  ou ti nham s ido  enviados em pequeno número para as d ioceses, ou 
ti nham s ido extraviados e/ou inut i l izados pe los  párocos, po is ,  centenas de les ,  surgem­
nos i nte i ra m e nte m a n u scr itos ,  cop iados das  f i chas  i m p ressas .  Por  o utro l ado ,  os  
pá rocos, ou demoravam a exped ição dos  mapas preenchidos, ou enviavam-nos de  ta l 
modo rasurados que ,  na sede do b ispado,  exigiam novos ma pas, ou copiava m ,  e m  
cód i ces ,  os resu l ta d o s  ge ra i s  d o  l e va n ta m e nto d e m ográ f ico  d a  d i ocese .  A l g u n s  
eclesiásticos, como n a  d ioceses de Évora ,  sentiam grandes escrú pu los e m  j u ra r  nos 
moldes que as fichas exigiam ,  pela i mpossib i l idade de apura rem,  com exactidão ,  as  
idades dos seus fregueses. 

A n ível admin istrativo, os corregedores demonstravam-se ignorantes das freguesias 
e vintenas existentes em cada comarca e lamentavam não poder concretizar as ordens 
rece b i d as ,  como os co rrege d o res das  coma rcas d e  V iseu  e La mego ,  a l ega n d o  o 
pequeno número dos ju ízes de vara branca e o facto de os ju ízes ord inários, que mal  
sa b iam de lavoura ,  não entenderem, sequer, o que por escrito se lhes enviava e/ou 
sol icitava. Ass im,  a lguns corregedores, só em 1 803 manda ram à Secretaria da Fazenda 
as tábuas admin istrativas, e muitos nunca chegaram a enviá- las. 

Apesar de tudo, os mapas da popu lação começaram a dar entrada na Secretaria de 
Estado a partir do segundo semestre de 1 802 e continuaram a chegar até aos princípios 
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de 1 803 ,  agrupados por d ioceses - norte e centro de Portuga l -, ou comarcas - su l  do  
Re ino  -, em ambos os casos, contendo apenas as fichas que ti nham s ido  d istribuídas 
pelos pá rocos. 

Todas as d ioceses enviaram os mapas da população das suas freguesias, impressas 
ou manuscritas. 

As l acunas  d este rece nseame nto ge ra l do R e i n o  l i m i ta m-se  a u m a  ou out ra 
freguesia de que se extraviou a ficha e, sobretudo,  aos isentos, uma vez que só temos 
dados relativos às freguesias dos isentos de G rijó ,  Santa Cruz de Coimbra ,  Prelazia de 
Tomar e Crato. 

os mapas impressos, por freguesias, procuravam apura r  o número de pessoas vivas 
a 3 1  de Dezembro 1 80 1 ,  d istingu indo homens e mulheres, por grupos etá rios de 1 - 7  
anos, 7-2 5 ,  25-40, 40-60, 60-80, 80- 1 00 e mais de 1 00 anos (na prática , 0-6 anos,  7-24 ,  
25-39 ,  40-59 ,  60-79, 80-99 ,  1 00 e ma is  anos). Pediam, a inda ,  o número de fogos, os  
nasc i m entos e os ó b itos ocorr idos e m  1 80 1  e o n ú m e ro d e  pessoas que não se  
desobrigavam na paróquia .  

De  u m  modo gera l ,  podemos af i rmar que  se encontra m  preench idas com mais 
cuidado as fichas que d izem respeito ao su l  de Portuga l .  

Do  norte - d ioceses de  B raga e B ragança -, surge u m  maior número de  fichas 
rasuradas e os pá rocos esbarraram com mais d i ficuldades na contagem das a l mas do  
que os eclesiásticos do Portuga l merid ional .  

A d iocese do Porto, então, como já foi refer ido,  exibe todas as i n formações pedidas 
em fichas manuscritas. 

Na Be i ra ,  enquanto as fichas relativas à d iocese de  La mego acusam uma certa 
n eg l igênc ia  no seu  p reench i m e nto ,  as d i oceses de Ave i ro e C o i m b ra ,  e m  fi c h a s  
i m p ressas e manuscritas,  reve lam preocupação na apresentação d o s  resu l tados.  o 
bispado de Viseu reúne todos os dados num códice manuscrito, de modo un i forme,  
visto os origi nais se encontra ram,  na sua maior parte, "em estado de não poderem ser 
r e m e t i d o s " .  E a d i ocese  d a  G u a rd a ,  ta m b é m  em c ó d i c e  m a n u scr i to , a p re s e n ta 
i mpecave lmente a sua população. 

Frequentemente, também,  os párocos desconhecem os concelhos a que as suas 
fregues ias  pe rtencem e ,  por vezes, as  própr ias  coma rcas ,  p e l o  q u e ,  o u  nos d ã o  
i n formações e rradas - i n d i ca m  d o i s  conce lhos ,  conce lhos i n ex istentes,  con fu n d e m  
provedoria e comarca , etc.-, ou nada in formam. E muitas vezes, fornecem apenas o 
orago da sua freguesia. 

Aqui ,  são a inda o centro e o norte do País que oferecem maiores d i ficu ldades,  já  
pelo grande número de concelhos sem freguesia própria , já pela extensão de outros, já 
pela confusão que se fazia senti r em muitas freguesias, com "fogos meeiros", ou seja ,  
com áreas d istri bu ídas por mais de um concelho.  

Tornava-se, pois ,  mais fác i l ,  contar os habitantes no su l  - onde as freguesias eram 
mais esparsas, menos populosas e com um tipo de povoamento concentrado -, que no  
Norte, onde as paróquias,  ma is  numerosas e ma is  povoadas, tinham os fogos m uito 
d ispersos ? 

Sej a  como for ,  parece-nos  evid ente q u e  e m  n u me rosas d ioceses houve  u m a  
reorgan ização e revisão dos dados demográficos constantes dos mapas das freguesias, 
a reve lar  um certo cuidado, por parte dos bispos, quanto aos resultados fina is  do  censo. 

De q u a l q u e r  m o d o  e a t í tu l o  de m e ra h i pótese ,  t e n d o  em c o n s i d e ra ç ã o  o 
preenchimento das fichas, a soma a ritmética dos habitantes que i ntegram os grupos de  
idades das  pessoas e a assinatura dos  párocos, tanto no recenseamento de 1 80 1  como 
no de  1 802 ,  parece-nos que o nível  médio cultura l  do clero secu lar  do  Su l  u ltrapassava 
o nível médio cultura l  do clero da Be ira ,  Minho e Trás-os-Montes. 
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C E R T I D l O. 
C Ertifico c u  o P.C1J/4p� · 

· · 

. 
. � 

Parocho Ja F rc gue2ia nf{-nciOllaàa ; que das antecedentes 
Dedaraçó::s a das Pessoas de hum a té sete annos he 
contormc aos Livros dos Assentos dos Baptismos e Obi­
tos nos seis annos qu: findao hoj� : a D�daraçâo das 
Pessoas de sete Jlnnos para sima he quanto ao nlimcro 
.conforme ao Rol da Desobriga da Qg.aresma. deste anno , 
e quanto :ís id.1dcs á LlOti c ias fidedignas : e a Dedara;.. 
çáo dos NascimentJs e Obiros he conforme aos Livros 
dos Assentos dos Baptismos . e  Obitos deste anno. Tam­
bem tenho noticia , que além das Pessoas ditas ha n:t 
Frcguezia 

i/)�1 � : Alr�Iberes 

'JlUt por seretn �, k� 
nâo se desobrigâo na meSJia Freouezia. O que tudo :lf.. 
firmo in verbo Sac-crdotiJt. /.��1" �a 3 I de Dezem-
bro de z 8o z. ? 

. 
o Pilrocbo t7Jtr!l"��,� � 

R. E C  O N  H E C  I M E N T O. 

P Otto por fé ser verdadeiro o sinal adma. 
a de Janeiro de 1 8o•· _ , <?..� 

O Escriwo . da . Cam·ara 'l/r. L Ç- ; './ 1 : , �.� '·� P..,.' .1�t ·�� ; 

2 6  

Ecclestasttca /{ . · e / / - ·  V-*-- .. - ) ( I ( . 

NA TYPOGRAFiA DA ACADEMIA R. DAS .SCI.ENCI,AS. 
Por Ordem dt ,f. .A. � 



A POPULAÇÃO PORTUGUESA NOS INÍCIOS DE SÉCULO XIX 

Idades. 
DE I .m�no até 7 
De 7 �nnos �té 2 )  
De l )  annos até 40 
Dt! 40 aRnos até 6o 
De 6o annos ate 8 o  
De 8o annos até I OO  

De r o o  annos• para s una 

Na.rcéri!o neste �mn o 

Mrn-rêriío 
�cmma) 

(Dimirtui.) 

Ibm e ns : Mu1 heres. 

(/J/5'7 �/36' 
(!)::132 (/WS"� 
(b;3.-/'lr (!)2-?6 
i/>2-f/ �:)26 
�<1�'.} ii>�-'� 
�l?d � i/>., , 3  
� . � � 

--- · 

(b/6� (/)/ "''�' 

, �i$ • 1 ib�M . 

. (/)1142 • (/)42lf . .  

(Di:Teren�) 1 ibfrl / i/>�fí 
�� 

V I V  E M  a 31 de Dezembro :Zib (5"�2 ·  

Em F ó a o s  
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3 .2 . 2 .  Recenseamento de 1 8 0 2  

Nos fi na is  de 1 80 2 ,  a pesa r de  a inda  não terem s ido rece b idos na secreta r ia d e  
Estado d a  Fazenda todos o s  resu ltados do censo de 1 80 1 ,  activava-se j á  a preparação 
de um novo recenseamento. 

Por aviso de 22  e Novembro de 1 802 ,  d i r igido aos prelados d iocesanos, pede-se u m  
novo censo d o s  povos, regu lado pelos exemplares q u e  se remetiam para ta l fim. 

De acordo com o aviso, tornava-se necessá rio: 

a) Em benefício dos "amados povos", organ izar  a enumeração d isti nta dos povos das 
freguesias de cada bispado, acrescentando-se nas fi chas impressas o número de 
pessoas ausentes e/ou de fora , de ambos os sexos. 

b) Ind icar  o número de reco lh idas, os expostos de ambos os sexos, os nascimentos e 
óbitos relativos a 1 802 .  

c )  bar notícia das enfermidades que causavam as mortes e ,  caso não fosse possível 
i nd icá- las em 1 802 ,  fazê- lo a partir do ano segu inte. 

dJ Preencher as tábuas com o mais correcto escrúpulo,  já que "numerosos aritméticos 
de muitas das tabel las do anno passado",  preenchidas pelos párocos, revelavam-se 
i n intelegíveis. 

As tábuas da população eram,  agora ,  tota lmente d i ferentes das usadas no recen­
seamento de 1 80 1 ,  mais complexas, aumentando,  ass im,  as d i ficu ldades no preenchi­
mento integra l e correcto das mesmas. 

Homens e mulheres d iv id iam-se em três classes, soltei ros/as, casados/as, v iúvos/as. 
surgiam colunas independentes para os eclesiásticos secu lares, eclesiásticos regu lares e 
fre i ras. 

A população d istri bu ía-se por grupos etá rios qu inquenais ,  desde zero a 1 00 a nos. 
Além dos nasci mentos, procuravam-se averiguar os partos si ngelos,  duplos ou tri p los. 
Os óbitos eram discrim inados por tábuas que permitiam averiguar a morta l idade por 
gru pos de  idades qu i nquena is  e a morta l i dade  i n fant i l ,  ass im como d iscri m i na r  as 
causas das mortes. 

o recenseamento de 1 802 ,  referido ao ú lt imo dia do mesmo ano ,  efectuou-se,  tendo 
s ido remetidos à secretaria da Fazenda os mapas do  mesmo. 

In fe l izmente, não se conhecem os dados relativos à população de todas as  d ioceses 
do Reino.  Apenas se encontram reco lh idas nos arqu ivos da Assemble ia da Repúbl ica -
para onde  fora m tra nsfer idos os pr i nc ipa is  fu ndos documenta is  at inentes aos  do i s  
recenseamentos, em 1 82 1 ,  conforme i nformámos já noutro traba lho ,  as fi chas relativas 
às freguesias de nove d ioceses e a lguns isentos que cobrem , fundamenta lmente, o 
centro e norte de Portuga l :  d ioceses de Avei ro,  Braga, castelo Branco, Elvas, Lamego, 
Leir ia, Portalegre e isento de Grijó .  

A d iocese de La mego refere a população de a lguns isentos encravados na sua á rea. 
o recensea mento, contudo ,  cobriu todo o território. Um ofício  de 25 de Maio de 

1 803 i n forma que o maço dos mapas populacionais do bispado de Bragança ,  ainda não 
t inha s ido remetido ,  o que veio a acontecer, uma vez que acabamos por o encontra r na 
Torre do  Tombo.  E uma pequena relação,  assinada pelo provisor do  b ispado de  Beja ,  
datada de  25 de  Feverei ro de  1 80 3 ,  fornece a ta be la  das  fregues ias  que fa ltava m 
n a q u e l e  b i s p a d o ,  prova ev ide nte d e  q u e  as tábuas  d a  p o p u l a ç ã o  d esta d i o cese  
a lentejana t inham s ido apuradas e enviadas à Fazenda,  e que ,  pe lo  menos,  esses mapas 
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foram extraviados do núcleo documental que constitui o recenseamento de 1 802 ,  o 
que não é de admirar, tendo em consideração as vicissitudes por que passou aquela 
documentação. 

Mas também é provável que nem todas as d ioceses tenham remetido para Lisboa 
os mapas da população das suas freguesias. 

com efeito, em 1 803 ,  D. Rodrigo de Sousa Coutinho ca i no desagrado do  Prínc ipe 
Regente ,  e a o  ver  as  suas i n i c iat ivas  s i ste mat i ca m e nte ma rgi n a l i za d a s ,  m e s m o  
recusadas, acaba p o r  ser obrigado a ped i r  a demissão de Presidente do Rea l Erár io e de  
Secretá rio de Estado da Fazenda. 

Com a sua saída,  exti nguem-se as preocupações estatísti cas da secreta r ia que ,  
Sousa Coutinho ,  desde 1 80 1 ,  chefiara com tanta intel igência e audácia.  A parti r desse 
a n o  e até 1 8 2 0 ,  n ã o  ma i s  se efect iva rá q u a l q u e r  rece n s e a m e nto da p o p u l ação ,  
i n c l u i ndo  o de  1 803 ,  já  p revisto nas  i nstruções d e  Novembro de  1 80 2 ,  mas n u n ca 
concretizado.  

3 .3 .  Aná l ise crítica das fontes 

Passemos,  agora ,  à aná l i se crítica das fontes, tendo em atenção as i n fo rmações 
constantes das fichas dos recenseamentos. Qual a val idade dos números que nos são 
o fe r e c i d o s  a nível  d e  fregu e s i a ?  Encontrava m-se  os  pá rocos das fregu e s i a s  e m  
condições d e  poderem fornecer, com rigor, os dados d e  natureza demográfica que lhe  
eram pedidos? 

3 .3 . 1 .  Fogos 

A contagem dos fogos por pa rte dos párocos apresenta remota tradição em Portuga l 
e, nos pr incípios do séc. XIX, não oferecia quaisquer d i ficuldades. 

os dízimos pagos à Igreja - ainda que o levantamento de ta l tri buto fosse normal­
mente executado por rendeiros ou a rrematantes -, exigiam que o prelado d iocesano  
conhecesse com exactidão o número de fogos das  freguesias da sua  d iocese. Po r  outro 
l ado ,  a o br igação da desobriga a n u a l ,  na Qua resma e a cobra n ça das p resta ções 
exigidas pelos eclesiásticos aos seus fregueses, de acordo com os "usos e costumes" 
das igrejas,  levavam a que os pá rocos registassem,  no rol dos confessados, todas as 
famíl ias das suas freguesias, registo minucioso, pelo menos nos fi na is do Antigo Regime ,  
onde os fogos, regra gera l ,  eram numerados e escalonados até ,  no caso dos grandes 
aglomerados populacionais ,  por arruamentos. 

Jacques Marcadé ,  para o Baixo A lentejo ,  refere que ,  em poucos anos  e para as 
mesmas freguesias,  na segu nda metade do  séc. XVI I I ,  o n ú mero de fogos se revela 
m u ito variável e que ta is  variações se tornam d i fi c i lmente exp l i cáve is ,  levanta n d o  
problemas quanto à val idade de ta is números ao pretendermos detecta r o cresc imento 
ou contracção da população das freguesias em estudo. 

E põe mesmo a h ipótese de o número de fogos ser arbitrar iamente ind icado pelos 
pá rocos, em função dos seus i nteresses, ou dos i nteresses dos povos,  o que levar ia 
aquele a reduzi r o número de fogos tendo em atenção as côngruas pagas pe los seus 
fregueses, o recrutamento m i l itar e até,  o levantamento do imposto da décima 31. 

Antón io  de A lme ida ,  nos i n íc ios do séc. XIX,  referi ndo-se a Penafie l ,  af i rma que  
n i nguém ignora "o  methodo i m pe rfe ito da  d es ignação dos  fogos a d o pta d o  pe los  
parochos", embora conclua que se trata da "un ica fonte onde se pode  recorrer, e onde 
se pode encontrar alguma veracidade" .  Segundo ele ,  o aumento dos fogos é ,  por  vezes, 
aparente,  nascido do modo como o pároco conta os fogos no rol dos confessados ,  
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considerando "como fogo á parte qualquer pessoa existente e mesmo un ida a huma 
famí l ia ,  huma vez que não seja mulher, fi lho ,  ou domestico do chefe de famí l ia ,  donde 
se occasiona que pe la  morte de hum chefe de famí l ia  que fazia somente hum fogo, se 
escrevem dahi por d iante no mesmo rol tres, quatro, e ás vezes mais fogos, pratica 
nascida para mult ip l icar  os benesses, que os freguezes pagão como chefe de famí l ia ,  ou 
fazendo hum fogo separado. sendo este motivo commum a todos os parochos, está 
m a n i festa a o r igem da i m pe rfe i ç ã o  d o s  m a ppas  estat í s t i cos  d e  Po rtuga l n este 
particu lar" 32 

Ass im,  a h ipótese de Marcadé entra, de certo modo, em contrad ição com a in forma­
ção de Antón io  de Almeida. ou os pá rocos exageravam o número de  fogos,  quando 
estavam em jogo os seus d i re itos e reduziam o seu número quando in formavam as 
autoridades admin istrativas ou eclesiásticas sobre ta l rea l idade? 

Não nos parecem vá l idas ta is  críti cas,  pe lo menos para os in íc ios do  sécu l o  XIX.  
N u m a  é p o ca e m  que o paga m e nto de ce rtos d i re i tos  ec l es i ást i cos  e ra j á  b e m  
contestado,  tornava-se d i fíci l ,  s e  não impossível ,  multip l i ca r  o s  fogos com a fac i l idade 
que Antón io de Almeida dá a entender. 

E também não e ra natural que os párocos ind icassem u m  número de fogos i n fer ior 
ao  rea l .  sempre que se efectivasse o levantamento do contingente mi l i ta r, i nstru ido  
pe las  a utor idades adm in i strativas ,  feito "á proporção" - i sto é ,  d e  ta l modo  q u e  a 
redução de a lgumas dezenas de fogos à freguesia se traduzia por u m  ou dois recrutas a 
m e n o s  - e fac i l m e nte contro láve l ,  já pe los  povos das  fregu es ias  l i m ítrofes ,  j á  e 
sobretudo,  pelo corregedores e ju ízes de fora , através dos l ivros das ordenanças e da 
décima. 

F ina lmente, o i mposto da décima não era tri butado por fogos, como Marcadé supõe, 
mas por prédios e através das câmaras que ,  para ta l ,  anua lmente, a bria m  l ivros de  
registo da décima, por a rrua mentos, destri nçando os prédios rústicos e u rbanos. 

Regra gera l ,  o número de fogos i nd i cados pe los pá rocos merece-nos conf iança .  
comparando o numeramento de P ina Manique ,  os levantamentos de Col umbano para 
Trás-os-Montes, de Vi las Boas pa ra o Minho e numerosas outras fontes d e  fi na is do 
sécu lo XVI I I ,  com os dados fornecidos pe los  recenseamentos de  1 80 1  e 1 802 ,  salvo em 
certos casos, faci lmente detectavéis. verifi camos que o número dos fogos das  d iversas 
freguesias concordam exemplarmente ou de modo muito satisfatório. 

A própria evolução da cidade de Penafie l  através do número de  fogos, entre 1 7 7 1  e 
1 8 2 3 ,  por  Antó n i o  d e  A l m e i d a ,  i n fi rma as suas  reservas qua nto a o  p r o b l e m a  da  
contagem dos mesmos ,  e e l e  própr io  recon hece q u e  não  há o utro m e i o  pa ra se 
conhecer o número de famíl ias existentes numa freguesia. 

Por vezes, não era fác i l  ind ica r  exactamente o número de  fogos de uma paróqu ia ,  
já  que ,  sobretudo  n o  Minho e na Be i ra L itora l ,  m u itas fregues ias ,  a lém dos fogos 
" i ntei ros", tinham fogos "meeiros" isto é ,  fogos pertencentes a mais que uma freguesia 
e que d i spunham mesmo de  "sacerdotes mee i ros" .  Ora ,  os párocos, nos recensea­
mentos de 1 80 1  e 1 802 ,  registam,  escrupu losamente, o número de fogos i nte i ros e os 
fogos meeiros, pelo que, nestes casos, incorporamos os fogos meeiros na freguesia em 
que estão ind icados, à semelhança do critério usado no censo de Pina Man ique e no 
l evantamento da popu lação do Minho por V i las Boas. 

o número de fogos de cada freguesia pode ser confi rmado, d i rectamente, através 
dos l ivros de registo das ordenanças e ,  ind i rectamente, pelos l ivros da décima,  uma vez 
que, estes, ao mencionarem os prédios, registam os chefes de  famí l ia  que ne les vivem.  

Mas não podemos confu n d i r  fogos com préd ios ,  nem sequer  a p u ra r  o n ú me ro 
daqueles a parti r do número destes, ou vice-versa , pois .  a relação entre o número de  
fogos e o número de prédios de uma mesma freguesia varia de  modo muito i rregu lar, 
a penas nos permitindo afi rmar que,  nos fi nais do Antigo Regime,  no mundo ru ra l ,  os 
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fogos parecem ser numericamente inferiores aos prédios, enquanto que nos aglomerados 
u rbanos parece registar-se o contrá rio .  

3.3 .2 .  Homens e Mulheres 

Joaqu i m  Varela ,  por 1 8 1 6 , reconhecia que "n i nguém me lhor  do que  os pastores 
eclesiásticos póde dar a perfeita e caba l descripção de hum pequeno circuito, aonde 
tem a sua effectiva res idencia para d i rigir as a lmas, e aonde hum espí rito de  recre io  e 
cur iosidade os póde levar  ao mais miudo conhecimento daquel la pa rte do seu rebanho ,  
que lhe  fo i  confiada" 33. 

Antón io  de A lme ida ,  porém, a lguns anos mais ta rde, cepticamente, cons iderava 
i m perfeitas as i n formações d os mapas estatísti cos da popu lação ,  po is ,  os ró is  dos  
confessados, fonte de  que os pá rocos se socorriam para apura r  o número dos seus  
fregueses, não registavam os menores de 7 anos 34. 

Cepticismo retomado por a lguns historiadores que se têm preocupado com a sociedade 
do Antigo Regime,  como, em Espanha, Dominguez Ortiz, o qual , reportando-se ao censo 
de 1 768 ,  se i nterroga sobre os meios de que se serviram os pá rocos a o  ca lcu lar  a 
popu lação infanti l  não sujeita ao cumprimento pascal e se ta is cá lcu los não terão s ido 
fe itos a rbitrar iamente 35 .  

Não nos parecem fundamentadas ta is suspeitas, já porque os ró is dos confessados, 
em fi nais do séc. XVI I I  registam,  muitas vezes, os menores de 7 anos,  como todas as 
outras pessoas que i ntegram cada fogo, já porque os pá rocos t inham poss ib i l idades de  
conhecer a população infanti l através dos  l ivros de registo paroqu ia l ,  ou por conheci­
mento d i recto. 

o rol dos confessados, livro do estado das almas, devia mencionar, por a rruamentos, 
ba i rros, l uga res, a lde ias  ou  q u i ntas - conforme se tratava de  freguesias u rbanas e 
popu losas ou de freguesias ru ra i s-, as pessoas existentes em cada fogo , respectivo 
sexo, idade ,  estado civi l ,  profissão e ,  no  caso dos "menores impu beres,  que são os 
homem até aos 1 4  annos e as mulheres até aos 1 2", pelo menos, as idades 36. 

Pa ra ta l ,  em cada ano ,  o pároco, acompa nhado de u m  sacerdote "ou d e  a lgum 
freguez ve lho e honrado" ,  devia correr toda a freguesia, " in formando,se mu i  particu lar­
mente do numero ,  idade e qual idade das pessoas, que em cada casa houver" 37. 

o rol dos confessados regista , assim,  de um modo preciso e sistemático todas as 
pessoas que habitam cada fogo, inc lu indo até as crianças, "mesmo as de  mais ten ra 
idade" ,  como acontece, no rol dos confessados da freguesia da Sé, c idade de Castelo  
Branco, em 1 794 3B 

Q u e  as preocu pações dos  pá rocos ,  no q u e  d i z  respe i to ao n ú m e ro d os s e u s  
fregueses n ã o  s e  l im itava m, apenas, aos maiores de 7 ou 1 2  anos, provam-no,  também,  
os l ivros de visitas de  fi na is de setecentos, os qua is ,  quase sempre,  mesmo quando 
d izem respeito a freguesias rurais ,  apontam as pessoas de sacramento e os menores de 
7 anos, d ist ingu indo ,  até ,  por vezes, dentro de cada u m  desses do is  grandes grupos 
etá rios, os va rões e as fêmeas. 

Mas, a i nda que o rol dos confessados não i n d i casse os menores de 7 a nos ,  os 
pá rocos podiam recorrer aos l ivros de registo paroqu ia l  para apuramento daqueles. 

Os "mappas da povoação"  do recensea mento de 1 80 1  reco m e n d a m  q u e ,  se  a 
declaração das pessoas maiores de 7 anos deve ser conforme ao rol da desobriga da 
quaresma do mesmo ano ,  o número de menores de 1 a 7 anos ser ia conforme aos . 
l ivros dos assentos de baptismos e óbitos dos últ imos 6 anos. 

Nós sa bemos das lacunas que os l ivros de óbitos apresentam no que diz respeito às 
cri anças.  Mas, uma vez conhec ido o número de  cri anças ba ptizadas d u ra nte esse 
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período, seria d i fíci l averiguar as que tinham morrido, ou aquelas que ,  j unta mente com 
os seus fami l iares, t inham deixado de viver na freguesia? 

Pensamos que não. Relacionando os nomes das crianças baptizadas com os seus 
pais, o pároco faci lmente detectava as crianças existentes e que a inda não se confes­
savam.  

E ,  se a lgumas d úv idas se l he  levantava m - a lguns pá rocos esta r iam há pouco 
tempo nas paróquias, à data dos recenseamentos-, fac i lmente pod iam ser e l im inadas,  
através dos outros sacerdotes, do sacristão ,  dos ju ízes de vintena, enfim ,  de qua lquer 
pessoa idosa da freguesia. 

Há q u e  ter em l i nha  de conta, na verdade ,  para a compree nsão g loba l  d este 
problema,  qual  o de saber as possib i l idades de apuramento do número de  menores de 
comunhão ,  nas d iversas freguesias,  através dos párocos, o vo lume demográfico das 
paróqu ias, os eclesiásticos nelas existentes, o enquadramento das populações por parte 
da Igreja -, enfim ,  a importância do conhecimento d i recto das pessoas e das coisas que  
i ntegram o microcosmos paroquia l .  

Na freguesia, o padre conhece bem todos os seus habitantes, desde as crianças que 
e le baptiza até aos ve lhos invá l idos que visita. 

No Portuga l de  fi ns do  Antigo Regime,  são raras as freguesias que u ltra passam as 
2 ooo a lmas, como são raras as paróquias com um só sacerdote. A um maior número 
de fregueses ou a um povoamento mais d isperso, corresponde, proporciona lmente, u m  
maior  número de eclesiásticos. 

Numa época em que a vida dos povos é pautada e mesmo determinada pela Igreja 
(pelos seus ritos, procissões e festas religiosas, pela prática rel igiosa, etc.), o contacto do  
pároco, dos  sacerdotes, com os seus  fregueses, inc lu indo as crianças, era constante e 
profundo,  robustecido por uma convivência quotid iana ,  d iár ia ,  que identifi ca as crianças,  
fi l has d este ou daque la ,  mesmo quando  a mãe é uma pobre v iúva ,  o u  d e  "maus  
costumes", mesmo quando o pa i  é um eclesiástico se não  o próprio pároco. 

Os cá lculos efectuados pelo pároco, re lativamente aos menores de  confissão ,  era m  
exactos o u  aproximar-se-íam muito d a  rea l idade e dependiam mais d a  sua boa vontade 
que, propriamente, de quaisquer outras d i ficuldades. 

Alguns párocos ind icam,  nas fichas do recenseamento de  1 80 1 , no grupo de idade 
0-6 anos, um número de rapazes ou raparigas muito superior à rea l idade,  o qua l ,  em 
nosso parecer, resu ltou da contagem das crianças baptizadas entre 1 79 5- 1 80 1 ,  sem ter 
e m  l i n ha de  conta as que  t inham morrido ,  uma vez que  o l ivro dos ó bitos os não 
regista ria. 

Por outro lado, nalguns mapas, parece constatar-se no mesmo grupo etá rio ,  para 
1 80 1 ,  ou no grupo 0-4 anos, para 1 802 ,  um sub-registo dos menores - embora ,  por 
vezes, os números apresentados, como advertiu o prior da freguesia de  Frie las, termo 
de  Lisboa, não sejam mais que a expressão de uma epidemia que ,  nesse ano ,  ou  em 
anos  anteriores, tenha diz imado as crianças. 

Ta is casos, porém,  são raríss imos. A crítica dos números apresentados por a mbos os 
recenseamentos demonstra que os pá rocos procurara m  fornecer cu idadosamente a 
popu lação mascu l i na e femin ina  das suas paróquias ,  i nc lu indo  os menores d e  7 a nos. 

Mesmo em situações excepciona is ,  o zêlo dos eclesiásticos é louvável ,  como no 
caso do  prior da freguesia do  Ca ia ,  conce lho  de  Elvas, uma vez que, o facto d e  os 
espanhóis ,  na guerra de 1 80 1 ,  l he  profanarem a Igreja e rou barem ou destruirem as 
i magens, vestes, vasos sagrados e os l ivros de  registo paroqu ia l ,  não o i m ped iu  de 
fornecer a popu lação  da fregues ia ,  ou  seja ,  "os números" dos que conhece u  "com 
ind iv iduação". 

Algumas d i ficuldades surgi riam,  sem dúvida,  numa ou noutra freguesia u rbana mais 
popu losa, em Lisboa ou no Porto, onde os párocos teriam mais d i ficu ldade e m  apura r  o 
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número de crianças menores de comunhão e, também, a popu lação flutuante, existente 
nos grandes aglomerados urbanos, sobretudo,  em Lisboa. 

Mas, mesmo nas fichas da população das grandes freguesias da capita l ,  os párocos 
m e n c i o n a m ,  m u itas vezes ,  as pessoas q u e  não se d es o b r i ga m  na fregu e s i a ,  os 
" rebeldes" ,  os vad ios, os protesta ntes ou de comunhão estranha ,  os estrange i ros ,  os 
desobedientes, os irre l igiosos, os "vacantes", enfim ,  todos aqueles que não cumpr iam o 
preceito pasca l .  

S i m p lesme nte ,  como ta i s  i n fo rmações nem são s istemát icas nem exaust ivas ,  
conclu imos que a popu lação das paróquias registada nos recenseamentos corresponde 
à população "de facto" ,  estável ,  logo,  em número l igei ramente inferior  à população tota l 
das mesmas. 

Na verdade, o número de portugueses apurado pelo recenseamento de 1 80 1  d eve 
ser i n fer ior ao número rea l dos habitantes do Reino existentes nesse ano. Vários grupos 
sociais e numerosas pessoas, por razões várias, não terão s ido registadas pe los pá rocos: 

a) Forças armadas - Grande parte dos mil itares que integravam o exército e a marinha 
terão escapado aos recenseamentos. As unidades mi l i tares, os navios de guerra 
ti nham capelães, que asseguravam a desobriga dos seus efectivos ou guarn i ções. 

b) Clero regular e população estudantil - A população dos conventos, reco lh imentos, 
Un iversidade de Coimbra ,  colégios, seminários - inc lu indo fami l ia res, a lunos/as e 
criados/as -, também não fez parte do recenseamento, uma vez que os privi lé­
gios de que gozavam os re l igiosos e pessoas deles dependentes, os isentavam da 
sujeição paroquiaL 

c)  Expostos - Terão s ido contadas as crianças abandonadas, existentes nas rodas ou 
entregues às amas ? o recenseamento d e  1 802  procurou supr ir  esta l acuna ,  
pedindo aos  prelados d iocesanos que apurassem,  nas  suas  d ioceses, o número 
das crianças expostas. 

d) A numerosa população flutuante e os marginais - vad ios, desertores, mend igos, 
pedidores, ermitães, ciganos, etc. 

e) os pescadores que andavam como tripulantes no a lto mar e ,  até, pa rte dos pesca­
dores da costa , "gente grosseira ,  fugitiva da Igreja" .  

f) Os funcionários públicos, em comissão de serviço nas colón ias. 

g) G rande parte dos operários que trabalhavam nas fábricas - foram objecto de  um 
recensea mento i n dustr ia l ,  cujos dados a p rove i ta mos para este tra b a l h o  - e 
cr iados/as, sobretudo nos grandes centros u rbanos ,  quando  proven i entes d o  
mundo rura l .  

h) Os recolhidos/as em casas de polícia. 

I) Os presos nos cá rceres do Reino. 

j) os doentes dos hospitais, casas de misericórd ia ,  a lbergarias e laza retos. 

k) As pessoas de outras religiões que não a catól i ca ,  ateus e católicos "d ispensados" 
ou "privilegiados ". 

I ) os "mentecaptos ", doentes mentais ,  que não podiam comungar. 
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m) os estrangeiros, entre os quais avu ltavam os mi lhares de ga legos que traba lha­
vam em Portuga l .  

Homens e mulheres encontravam-se d istri bu ídos, como já fo i refer ido,  por grupos 
de idades. A averiguação das idades, de  acordo com as instruções do recenseamento 
de  1 80 1 ,  devia basear-se em "noticias fided ignas". 

É certo que os pá rocos, não raras vezes, no  ro l dos confessados,  registavam as 
idades das pessoas. Mas, na esmagadora maioria das freguesias, só a pergunta d i recta 
permitiria saber a idade de cada um.  ora, acontecia que muitos adu ltos desconheciam a 
idade,  como os pescadores da Póvoa de Varzim, por serem - afirma o pároco-, "muito 
rusticos". 

Alguns padres, como o prior de Santos-o-Velho ,  freguesia de Lisboa, esclarecem que 
a idade era ind icada pelas pessoas, ou ca lculada, quando as mesmas ignoravam o ano 
do seu nascimento. 

A lgumas pessoas,  por ma l íc ia ou ignorânc ia .  encobr iam as idades ,  p e l o  q u e  a 
d istri bu ição por grupos etá rios se tornava menos precisa. As notícias - continua o pr ior 
-. não eram,  assim,  "de ord inario ,  fidedignas" (para esta época ,  só as reconstituições por 
famíl ias podem averiguar, com exactidão, as idades das pessoas). 

A d istribu ição por grupos de idades é,  apesar de tudo,  relativamente correcta , uma 
vez que ,  ta l d istri buição,  ao agrupar a informação, neutra l iza ,  de certo modo.  a i mpre­
cisão e as flutuações observadas a nível ind ividual .  

No recenseamento de 1 802 ,  em que a população se d istri bu i  por grupos de  idades 
qu inquenais .  detecta-se, por vezes, um empolamento do grupo 6-1 0  anos (5-9 anos) 
em relação ao grupo 0-5 anos (0-4 anos), fenómeno semelhante ao "observado noutros 
países com baixo nível de desenvolvimento económico e socia l " ,  mas que ,  nos recen­
seamentos em questão (no caso do censo de 1 80 1 ,  para o grupo de 0-6 anos). pode 
traduzir u m  sub-registo dos menores de 7 anos. 

Fenómeno semelhante se observa no grupo de idade de 36-40 anos, o qual aparece 
l igeiramente empolado em relação aos grupos de idades 3 1 -3 5  e 4 1 -45  a nos, o que 
traduzi ria a repugnância por pa rte das  pessoas em ultrapassar etapas s imbol icamente 
importantes da vida,  como os 30 ou 40 a nos - como Manuel  Nazareth observa em 
recenseamentos portugueses do séc. XX, chamando a atenção para este " fenómeno 
sociológico muito característico de países com um sistema sociocultura l  semelhante ao  
portugês" - 40 , ou u m  arredondamento feito pe lo  pá roco, numa tentativa de s impl i fi ­
cação da d istri buição das pessoas pelos grupos de  idades. 

Acima dos 60 anos constitu ímos um só grupo etário, pois, a partir dessa idade.  os 
cá lculos ou as estimativas vão sendo cada vez menos dignas de crédito. 

F ina lmente, o recenseamento de  1 802 distri bu ía  homens e mu lheres segundo o 
estado matrimonia l ,  especificando soltei ros/as, casados/as e viúvos/as. 

Também, neste caso, nos parecem vá l idas as informações paroquiais ,  a inda que ta l 
" registo civ i l "  não considere as pessoas casadas que se separavam,  nem tenha em l i nha 
de conta a população cel i batária - sobretudo as mulheres solteiras-. que vivia, pura e 
s i m p l e s m e nte ,  " com esca n d a l o " ,  " e m  m a n c e b i a " .  E n ã o  e ra m  p o u co s  o s  casa i s  
"divid idos" ou amancebados n a  sociedade portuguesa de fi ns do Antigo Regime ,  quer  
nos  centros urbanos, quer no mundo rura l !  

N o  A lentej o ,  a m o b i l i d a d e  da  mão  d e  o b ra ,  q u e  se des l oca a t é  regi ões b e m  
d ista ntes d a s  freguesias de  o rigem ,  permite ,  esporad i ca mente ,  novo casa m ento e ,  
prática mais corrente, o concubinato. o casamento, naquela província, de modo  a lgum 
se revela ind ispensável aos o lhos dos seus habitantes. D. Manuel  do cenácu lo ,  nos fi nais 

· de Setecentos, convenceu muitos casa is do seu bispado a regu la riza rem a s ituação e 
entregou outros, dada a sua impenitência, ao braço secu lar 41. 
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No Norte de Portuga l ,  os l ivros de visitas e das devassas demonstram o que os l ivros 
dos expostos exemp l i ficam de  modo bruta l ,  ou seja ,  que o concu b inato,  manceb ia ,  
adu ltério e i ncesto se encontravam amplamente d i fund idos, nas  regiões rurais ,  como 
no Ba rroso ou na região do Douro - em 1 795 ,os "maos costumes" são responsáveis por 
90% das 332 pessoas cu lpadas pela devassa , nas 40 freguesias da Visita da prime i ra 
parte de Vi l la  Real 42 . 

Em conclusão, podemos afirmar que os párocos portugueses, nos inícios do século XIX, 
à semelhança do que Le Roy Ladur ie afirma em relação aos párocos franceses de fins 
do séc.  XVI I I ,  são "bons conhecedores dos seus efectivos paroqu ia is". 

Os dados relativos ao volume da população, sexo e estado dos habitantes revelam-se, 
e m  pr incíp io ,  exactos ou bastante a prox imados da rea l idade ,  no  que diz respe ito à 
popu lação estável e catól i ca .  Conta r  os habitantes é contar as a lmas. 

Nas freguesias mu ito popu losas, sobretudo as u rbanas,  essa contagem ignora a 
popu lação fl utuante, todos aque les que vivem à margem da comun idade catól i ca e 
acusa, possivelmente, um l ige i ro sub-registo dos menores de 7 anos. 

A d istr i b u i çã o  da  p o p u lação  p o r  grupos de i dades ,  q u a n d o  tra nsformada  e m  
estruturas relativas é ,  sem dúvida,  ut i l izável e passive i d e  interpretação, quer  numérica, 
quer gráfica. 

3 .3 . 3 .  Nascimentos, casamentos e óbitos 

Tanto num como noutro recenseamento, os párocos deviam declarar  os nascimentos 
e óbitos ocorridos nas suas freguesias e ,  a inda, no caso do censo de 1 802 ,  os casamentos. 

Que confiança nos merecem ta is declarações? 
Efectuar-se a aná l ise crítica de ta is dados impl ica, de certo modo, aferi r o valor dos 

registos paroquia is portugueses, nos finais do Antigo Regime,  va lor  esse que está longe 
de  ser un i forme para todo o país - embora ,  mais uma vez, neste caso, a part ic ipação 
d i recta dos párocos em ta is operações permitisse ultrapassar, fac i lmente, as fragi l idades 
daque les. os registos paroqu ia is  portugueses, nos i n íc ios do  sécu lo  XIX ,  va r iam de 
d iocese para d iocese, de região para região, de pároco para pároco, uma vez que  os 
assentos de  bapt ismos,  casa mentos e ób itos não são mais que o reflexo do ze lo ,  
menta l idade,  hábitos e grau de cultura dos  párocos. 

Não  conhecemos qua lquer  estudo  crít ico sobre os registos paroqu ia i s  de u m a  
d i o cese  o u  d e  u m a  região .  La m e ntave l m ente ,  e a p es a r  dos  m e ri tó r i os  esforços 
desenvolvidos nos últ imos anos ,  nem sequer  temos reco lh idos e/ou i nventa riados, d e  
m o d o  exaustivo, o s  l ivros de registo paroquia l ,  o s  qua is, d ispersos pelo Arquivo Nacional  
Torre do Tombo, pelos a rquivos d istrita is - onde deviam ser reco lh idos - ou d iocesanos, 
se encontram,  também, pelas freguesias, atirados para qua lquer canto da igreja ou da 
residência pa roqu ia l ,  em b ib l iotecas pa rticulares e, mesmo,  pelos a l farrab istas. 

Sem esta prévia e sistemática recolha ,  como fazer o estudo dos registos paroquia is  
das diversas d ioceses? 

José António de Sá, nos finais do sécu lo XVI I I ,  chamava a atenção para a " i ncerteza" 
dos extractos paroqu ia is ,  já "porque são d im inutos os assentos; já por fa lta de notícias, 
pr inc ipa lmente nas terras maiores; já porque os de d i fferente rel igião se não a l i stão nas 
parochias; já porque a pobreza de muitos dá causa a descu idos no  offic io de  que se 
não percebe uti l i dade" ,  pelo que,  não só precon izava o Al istamento Gera l  do Reino, por 
fa mí l ias ,  como achava necessário enviar aos bispos e repa rtições competentes, u m  
modelo por onde s e  deviam regu lar o s  assentos paroquia is 43. 

o a lva rá de 2 7  de Abr i l  de 1 802  expressa mente determinou q u e  os l ivros dos  
assentos dos  baptismos, casamentos e óbitos de todas as paróquias ser iam selados,  
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medida que foi comunicada aos prelados d iocesa nos. E por 1 8 1 7 , José varela sugeria 
que, para evita r  enganos e torna r mais fác i l  e cómodo o registo pa roqu ia l ,  os l ivros 
deviam conter "os dizeres communs impressos" 44 .  

Mas nada se concretizou.  se a Igreja ,  em gera l ,  ou os preladQs em particu lar  não se 
preocupavam com a un i formidade e r igor dos assentos, o Estado também não tomou 
qualquer in iciativa para solucionar a questão,pelo que ,  ao longo de boa parte do século XIX, 
os registos paroquia is continuara m  a ser a rbitrar iamente preenchidos pelos pá rocos ou 
seus coadjutores. 

De um modo gera l ,  podemos afirmar que os l ivros de registo paroquia l  nos aparecem 
mais cedo e de uso mais regular no Norte de Portugal e se encontram conservados e preen­
chidos mais cuidadosamente - o que poderá não ter a ver com rigor ou exactidão -, 
nas freguesias urbanas que nas freguesias rurais. 

No Alentejo,  muitos l ivros de registo paroquia l  teriam sido in iciados, apenas, nos finais 
de Setecentos, nomeadamente, na d iocese de Beja ,  devido á in iciativa de D. Manuel do 
cenácu lo ( 1 7 70- 1 802) . Para a lgumas paróquias, não aparece, sequer, um l ivro paroquia J 4S .  

No  Patr ia rcado ,  nomeadamente,  para a região d e  L isboa,  o n ú m e ro dos  l i v ros  
paroquia is  desaparecidos é considerável .  

Nas d ioceses de Braga e Bragança-Miranda.  surgem,  igualmente, m uitas lacunas nas 
séries dos l ivros de registo de numerosas paróquias rurais. 

Porém,  como já referi ,  muitos destes códices encontra m-se, a inda ,  nas freguesias, 
tornando provisório qua lquer cá lculo quanto ao número dos l ivros que chega ram até 
aos nossos dias.  

A e laboração dos assentos revela-se muito i rregu lar. Na época em questão ,  os l ivros 
que d izem respeito ás paróquias a lentejanas encontram-se mal  preenchidos,  com actos 
omissos, erros cronológicos, registos copiados alguns anos mais tarde, etc. . . 

José va re la ,  nos i n íc ios de O i tocentos,  chama a atenção para a fragi l i dade  dos  
registos paroquia is  da região de Montemor-o-Novo, "encontrando entre as fo lhas dos  
l ivros dos nascidos e mortos pequenos papeis ,  que continhão algumas lembranças e 
decla rações que não forão lançadas no luga r  competente" 46 . o cura de Santo Antón io  
de Vendas Novas "patenteava" ,  então, "as  consideraveis omissões do seu antecessor, 
que havia negado o devido assento a muitos nascidos e mortos" 47 .  

No Patria rcado,  mesmo para a região de L isboa,  a qual idade dos registos paroquia is  
não é a melhor. 

Alterações cronológicas, laconismo de formulário ,  fo lhas a rrancadas, ou ,  por  vezes, 
impla ntadas posteriormente, surgem-nos, de igual  modo, nos l ivros de  registos paro­
qu ia i s  do  b ispado de  B ragança-Miranda ,  refe rentes á segunda metade do sécu lo XVI I I .  
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M a s  passemos à aná l ise d o s  três tipos de l ivros de registo pa roqu ia l .  

a)  Livros de baptismos - O recensea mento d e  1 80 1  dec la ra que  o n ú m e ro dos  
nascimentos relativos a esse ano devia ser conforme aos respectivos assentos de  
baptismos. 

É certo que o número de nascimentos não coincide com o número de baptismos 
mas, em demografia h istórica, pouco mais  se pode fazer do que desprezar a 
margem de erro que a identif icação nascimentos/baptismos necessariamente 
impl ica .  

Com efeito, os l ivros de  baptismos ignoram os nados-mortos e os nados-vivos 
que morriam antes de receberem o baptismo, o qual era admin istrado no  prazo 
concedido pelas constituições d iocesanas, de 8 a 1 o dias após o nascimento das 
crianças. 

Mas nem sempre era cumprido de ta l prazo, como na d iocese de  Beja ,  que 
chegava a i r  até  aos  20 d ias .  D .  Manue l  do cenácu lo verbera este baptismo ta rd io  
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e lembra aos párocos a necess idade de baptiza rem as crianças o ma is  cedo 
possível ,  po is ,  muitas morriam sem este sacramento 48. 

"Descuido" que,  no Alentejo ,  é menos da responsabi l idade dos párocos que 
dos pa is ,  pouco preocupados com o baptismo dos seus fi l hos, como reconhece o 
pá roco da freguesia de s. G regório ,  comarca de Vi la Viçosa, d iocese d e  Évora ,  
in formando,  em 1 80 1 ,  que,  parte das crianças de 1 a 7 anos s ó  consta p o r  infor­
mação, uma vez que não era costume baptizá- los. 

Até que ponto este costume se encontrava genera l izad o  nas popu lações 
daquela província,  ou ,  mesmo, de outras regiões? 

o não registo das crianças baptizadas em casa e que viera m  a morrer antes 
de receberem na igreja os santos ó leos, parece ser prática comum,  mesmo nas 
d ioceses do norte de Portugal .  

F inalmente, temos de considerar as perturbações causadas pelo registo dos 
enje itados nos l ivros de  baptismos das c idades e v i las  que  ti nham casas d e  
expostos e às quais concorriam as crianças abandonadas de outras freguesias ou  
concelhos, aumentando,  sem qualquer compensação nos  ób itos, os baptismos, 
determinando um acréscimo de nata l idade loca l ,  que é ,  afina l ,  aparente. 

Pe rtu rbações tanto ma is  sensíveis qua nto gra n d e  pa rte d estas cr ianças  
baptizadas à sua entrada na roda se  encontravam já registadas nas  freguesias 
em que tinham sido encontradas. 

b) Livros de casamentos - o recenseamento de 1 802  fornece, por freguesias e por 
grupos de idades qu inquenais ,  o número de casamentos efectuados nesse ano ,  
assim como o número tota l de homens e mulheres casados. 

Teoricamente, os l ivros de registo de casamentos são fidedignos, apesar de 
uma ou outra imprecisão, lacuna ou omissão que, necessariamente, contêm. Temos 
de  atender ,  porém,  às  formas de  casa mento não registadas ,  às  " p romessas,  
pactos e convenções esponsa l i c ias " ,  que o rig inavam " m u itos e grav iss imos 
abusos" ,  levando  à "c landesti n idade dos matrimon ias" ,  frequentes na lgumas 
regiões do país, sobretudo,  no su l ,  os qua is ,  numerosas vezes, não mais e ra m  
sacra l izados pela Igreja 49. Temos de atender, a inda, a q u e  estas fontes registam ,  
apenas e num d a d o  momento, um Ç!Cto, o casamento, n ã o  s e  preocupando mais 
com a vida do casal ,  a não ser ,  em caso de viuvez seguida de segundas núpcias, 
ou de morte e que, portanto, através de ta is fontes, nunca se poderão surpreender 
as a lterações surgidas na vida dos cônjuges. 

c) Livros de óbitos - Estes l ivros levanta m  prob lemas mu ito mais graves que  os 
l ivros de baptismos ou casamentos, pois o número de mortos a í  registados era 
"mui  i n fer ior ao verdadeiro" ,  por ser "prática gera lmente seguida não se fazer 
assento dos menores de sete annos" que fa leciam antes de completarem aquela 
idade 50 , prática essa que estava longe de ser exclusiva dos registos paroquia is  
portugueses. 

Nos finais do século XVII I ,  em França, os curas, sobretudo na França do Meio-Dia, 
negligenciam, voluntária e sistematicamente, o registo das crianças mortas a ntes 
da pr imeira comunhão,  de ta l modo que Pierre Goubert se i nterroga até que 
ponto as d i ferenças de vita l idade entre a lgumas regiões da França não traduzem 
senão d i ferenças na qual idade dos registos paroquiais ,  pr incipalmente nos l ivros 
de óbitos 51. 

Em Inglaterra , os registos paroquia is só se tornam dignos de confiança a partir 
de 1 820 52 .  
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Em Espa nha ,  ta l omissão é, ta mbém,  ca racterística dos l ivros de ó b itos.  
Mauleón ls la constata para B i lbau e à semelhança do  que acontecia noutras 
paróquias do norte de Espanha ,  que são ra ríssimos os assentos dos menores, 
pretextando os curas das freguesias daquela cidade, nos inícios do séc. XIX, não 
ser  costu me o seu registo.  Os grá ficos relat ivos aos  ó b itos daque la  c i dade ,  
adverte Mauléon ls la ,  dizem respeito, quase un icamente, aos  fa lecidos com idade 
super ior aos 1 7  anos, pelo que,  os óbitos não registados, aproximar-se- iam dos 
50% do tota l dos óbitos 53. 

o Almanach para 1 788 ,  referindo-se a Lisboa , advertia que as "computações 
dos nascimentos e baptizados eram exactas,  mas não os "fa lecimentos", pois, 
m u itos m o rtos,  "especi a l m ente os menores" ,  e ra m  expostos às  p o rtas dos  
conventos ou igrejas dos  regu lares, onde  se  não  fazia assento dos  sepultados. 

Lamentável prática que,  os párocos da capita l ,  nas tábuas da população  de 
1 80 1 ,  confi rmam. 

o padre da freguesia da Ajuda adverte que, no número dos óbitos, não entram 
muitas crianças mortas, expostas a fim de se l hes dar  sepultura ,  ignora ndo-se a 
identidade desses menores e os nomes dos pais. 

o padre de santa Marinha lembra não haver assentos de óbitos até à idade 
de 7 a nos, po is  os meninos eram sepu ltados indevida mente,  nas igrejas dos 
religiosos, a quem pagavam, acrescenta o pároco de Nossa Senhora da Encarnação, 
"contra todo o d i reito, e em preju ízo notavel dos parochos". 

Os fa mi l i a res das crianças que morriam,  "por hum a buso tão i ncompatível 
com a civi l isação, como com a humanidàde",  depositavam os cadáveres daquelas 
"nos adros e no interior de todas as Igrejas, para serem enterrados por caridade" ,  
quer fossem "fi l hos reconhecidos, ou expostos", ou levavam-nos aos conventos, 
onde os rel igiosos, por uma pequena qua ntia , quando não gratu itamente,  os 
enterravam, evitando,  assim, as despesas que as cerimónias fúnebres, por pa rte 
dos clérigos secula res, ocasionavam. 

Despesas obrigatórias, mesmo para os pobres, pelo que os cadáveres dos 
indigentes, a inda que adultos, eram levados a alguma Misericórd ia ou abandonados 
á porta de uma igreja ,  à mercê da d iscrição ou caridade eclesiásticas. o corpo aí 
ficava , para espa nto e horro r dos estrangei ros que viv iam em L isboa,  muitas 
vezes, com uma bacia junto dele ,  para receber as esmolas que o padre consi­
derava necessárias pa ra cobri r as despesas do enterro 54. 

o não registo sistemático dos menores de 7 anos constitu ía p rática frequente 
da maioria das freguesias do Reino, nas primeiras décadas do séc. XIX. 

Na d iocese de Évora , o pároco da freguesia de s. Marcos da Abóbeda in forma, 
em 1 80 1 ,  que morreram,  a lém das que regista , mais 9 crianças, ignorando  se 
mascu l inas ou femin inas. 

Na diocese do Porto, a partir de 1 7 79 ,  começara m a ser registados os óbitos 
dos menores, mas apenas esporad icamente, como se verifica , por exemplo ,  nas 
cidades de Penafiel  e Porto. 

Rebelo da costa , na descrição que faz da cidade do Porto, em 1 78 7 ,  declara 
que, nos "catá logos paroquianos", não se exara "o numero dos meninos e meninas 
que não chegam aos sete anos de idade" 55. As i rrisórias taxas de morta l idade 
que esta c idade acusa nos fi ns do século XVI I I ,  princípios do sécu lo X IX ,  demons­
tram um nítido sub-registo dos menores de 7 anos. Bastava o não registo das 
crianças expostas que morriam,  anua lmente, a ritmo impressionante, no Porto, 
como nos grandes centros urbanos, para os l ivros de óbitos acusarem,  quanto 
aos menores de comunhão/confissão, um número substancia lmente inferior ao  
número rea l de mortos. 

António de Almeida,  por 1 830 ,  escreve que,  em Penafie l ,  nos l ivros de óbitos, 
não se costumavam lançar os termos de todos os menores fa lecidos 56. 
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Mas os l ivros de óbitos não apresentam,  apenas, ta l lacuna,  que é, porém,  
quantitativamente, a ma is  grava. 

Ignoram,  também, os re l igiosos e "pessoas annexas" - fami l i a res, donatos, 
fâmu los ,  criados, etc -, sepu ltados nos conventos, doentes que morr iam nos 
hospita is  e miser icórdias - a Miser icórdia do  Porto , nos fi na is  de  setecentos,  
enterrava, todos os anos, "pelo amor de Deus mais de quatrocentos pobres" 57 -, 
pescadores que sucumbiam nos naufrágios, etc. 

Os l ivros de óbitos desconhecem, fi nalmente, muitos daqueles que viviam à 
margem da sociedade ou da Igreja cató l ica ,  os "vagos", mendigos, os " i rre l igiosos" 
ou " rebeldes" e os que professavam outra rel igião. E, se estes últ imos não eram 
numerosos, o mesmo já não se podia d izer dos vagabundos e d os ateus ou 
ind iferentes à rel igião. 

Neste sector, vo lta novamente a destacar-se a especific idade do Alentejo ,  
onde a Ia icisação da morte é ,  nos  finais de Setecentos, prática corrente, não só 
nos povoados do Baixo Alentejo - justificável pela ignorância dos camponeses e 
pelo fraco enquadramento clerica l  -, como em Beja ,  onde se verificam enterra­
mentos sem cruz, padres ou toque de s ino,  numa c idade episcopal que contava 
a lgumas dezenas de padres. Esta ind i ferença perante a re l igião tem a sua origem,  
segundo o bispo de Beja ,  na miséria 58. 

Para se pertencer à comunidade catól ica, para se partic ipar dos ritos e festas 
re l ig iosas ,  para se cumpri rem os p receitos que  as const itu ições d iocesa nas  
estipulam, enfim ,  pa ra se  ter d i reito ao registo paroquia l ,  é preciso pagar. E os  
"miseráveis" ,  não  o podendo fazer, marginais perante a sociedade, depressa se  
afastam da Igreja. 

congratu lámo-nos, pois, com o facto de os párocos, em 1 80 1 ,  terem apresen­
tado o número de óbitos, não de acordo com os seus l ivros de registo pa roquia l ,  
outross i m ,  ten d o  em atenção as  m o rtes efectiva mente ocorr idas nas  suas 
freguesias. 

3.4. Aná l ise demográfica da qual idade dos dados 

Uma vez efectuada a crítica das fontes, entendemos que seria úti l  proceder a uma 
aná l ise dos dados ,  a inda que elementar, numa pespectiva demográfi ca .  

3.4 . 1 .  Relação de mascul inidade dos nascimentos 

Um dos índices frequentemente util izados para se verificar a qual idade do estado 
civi l é constituído pe la  relação de mascu l in idade dos nascimentos, ou seja ,  pe la  relação 
existente entre os nascimentos mascul i nos e os nascimentos femin inos. Essa relação ,  
que apresenta uma grande estab i l idade no tempo e no espaço, é de 1 .05 ,  isto é ,  para 
1 00 nasc imentos fem i n i nos temos 1 0 5 nasc imentos mascu l i nos ,  o que  nos  l eva a 
concl u i r  que os números encontrados ,  s ign i fi cativa mente a fastados destes va l o res 
correntes, possam ser imputados a defeitos de registo dos nascimentos. 

Sabe-se que a re lação de mascu l in idade dos nascimentos anda à volta de  1 05 ,  de 
tal modo que, em cada 1 ooo nascimentos temos, em princípio, 5 1 2  nascimentos mascul inos 
e 488 nascimentos femin inos. Os l imites do i nterva lo de confiança a 95o/o são os que a 
seguir  se ind icam: 

0,5 1 2  ± 1 ,96 \j 0,5 1 2  X 0,488 

n 

em que n = número de nascimentos. 
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QUADRO N ."5 - RECENsEAMENTO DE 1 8 0 1  

Relações d e  mascu l in idade dos nascimentos e intervalos de  confiança a 9 5 % 

RELAÇÕES INTERVALOS 
COMARCAS DE MASCU LINIDADE D E  CONFIANÇA 

ALCOBAÇA 1 1 5 .3  98.0/ 1 1 6 .5 

ALENQUER 1 20.7 93 .8/ 1 1 7.4 

ARGANIL 1 02.8 93 .0/ 1 1 8 . 3  

AVIS 92 .8 9 1 .6/ 1 20 .3  

BEJA 1 05.9 96.9/ 1 05 .9  

BRAGA 1 09.4 95 .3/ 1 1 5 .5  

BRAGANÇA 1 07.4 96. 1 / 1 1 4.6 

CASTELO-BRANCO 1 0 1 .4 96.9/ 1 1 3 . 7  

CHÃO DE COUCE 88.0 76.0/ 1 45 .0  

COIMBRA 1 06.5 99 .2/ 1 1 1 .0 

ELVAS 96.0 92 .3/ 1 1 9.3  

ÉVORA 1 00.0 95 . 7/ 1 1 5 .0 

FARO 1 09.5 94.6/ 1 1 6.4 

GUARDA 1 02 .2  98 .0/ 1 1 2 .3  

GUIMARÃES 1 02.3 98 .8/ 1 1 1 .4 

LAGOS 89 .7  93 .8/ 1 1 7.4 

LAMEGO 1 06.7 9 7.6/ 1 1 2 .8  

LEIRIA 1 1 0.3  95 . 7/ 1 1 5 .0 

UNHARES 9 7.4 89.0/ 1 23 . 7  

LISBOA 9 7.3  1 00.0/ 1 1 0. 1  

MIRANDA ' 1 05 .7  92 .3/ 1 1 9. 3  

MONCORVO 1 03.0 95 . 7/ 1 1 5 .0 

OURÉM 1 1 0.0 90.5/ 1 2 1 . 7 

OURIQUE 1 05 .3  94.9/ 1 1 6 .0 

PINHEL 9 7.3  88 .0/ 1 25 .2  

PORTALEGRE 1 00.9 93 .4/ 1 1 7 .9 

RIBATEJO 1 0 1 . 7 8 7.3/ 1 26 .2 

SANTARÉM 1 03.5 96.9/ 1 1 3 . 7  

SETÚBAL 1 09.2 96.5/ 1 1 4 . 1  

TAVIRA 1 1 1 .2 94.6/ 1 1 6.5  

TOMAR 1 07.2 96.9/ 1 1 3 . 7  

TORRES VEDRAS 1 1 3 .9 93 .8/ 1 1 6.5 

TRANCOSO 1 02.3 96.9/ 1 1 3 . 7  

VALENÇA 1 0 1 .0 9 1 .2/ 1 20.8 

VIANA 1 08.0 98 .2/ 1 1 1 . 7 

VILA REAL 1 06.4 9 7.6/ 1 1 2.8  

VILA VIÇOSA 1 09.0 93 . 1 / 1 1 8 .3  

VISEU 1 0 1 .9 93 .4/ 1 1 7 .9 
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Se a re l ação  d e  mascu l i n idade  observada se s itua no exte rio r  d o  interva l o  d e  
confiança,  podemos, em princípio . . .  atribu i r  o desvio à existência duma subdeclaração 
ou dum registo imperfe ito mais acentuado por u m  sexo do  que  por outro. Inversa­
mente, se a re lação de mascu l i n idade se s itua no i nterior deste i nterva lo ,  podemos 
conclu i r  que os dados são de confiança. 

Face a tudo isto, reso lvemos a p l i ca r  este í nd ice ao  recensea m e nto de 1 80 1  e 
verificar até que ponto estavamos perante u m  registo de nasc imentos de qua l idade .  

o quadro nº s apresenta as re lações de mascu l in idade e os interva los de confiança 
ca lcu lados por coma rcas .  G loba l mente, podemos afi rmar  q u e  se constata uma boa 
qua l idade dos dados. F lutuações a leatórias u m  pouco acentuadas parecem dever-se 
aos efectivos reduzidos de a lgumas comarcas. E só as comarcas de Alenquer e Lisboa 
apresentam va lores que u ltrapassam,  l igeiramente, os interva los de confiança :  no caso 
d e  A l e n q u e r  d etecta -se um l ige i ro s u b-registo das m u l h e res ;  e q u a nto a L i sboa  
verifica mos um pequeno sub-registo ou subdeclaração das crianças do  sexo mascu l ino ,  
facto de modo a lgum invu lgar, uma vez que a mesma anomal ia  se detecta nos dados 
relativos à mesma região,  em p leno sécu lo XX. 

A re lação global  de mascu l in idade dos nascimentos observada é de 1 04 .4 ,  ou seja ,  
praticamente igua l  ao va lor  teórico e o interva lo de confiança ,  de 1 03.4/ 1 06 .4 ,  o que ,  
segu n d o  o método ut i l i za d o ,  parece confi rmar  uma boa q u a l i d a d e  n o  registo ou 
declaração dos nascimentos, - a não ser que o fenómeno de sub-ava l iação fosse igua l  
para os dois sexos, o que não é nada provável .  

3 .4 .2 .  Relações de mascu l inidade 

uma maneira s imples de apreciar  a qua l idade dos dados obtidos através dos recen­
seamentos "consiste em observar o desvio em re lação a 1 oo da relação global d e  mas­
cul in idade.  Com efeito, uma relação de mascu l in idade dos nascimentos que se situe por 
volta do  va lor  1 os, combinada com uma relação de  mascu l in idade dos mortos, que  
varia entre 1 os  e 1 2 5 ,  imp l ica a existência de uma relação global de  mascu l in idade no 
recenseamento sensive lmente igua l  a 1 oo desde que os movimentos migratórios não 
sejam mu ito importantes" 59. 

o quadro que se segue ,  apresenta as re lações globais de mascu l in idade calculadas 
por províncias. 

RELAÇÕES G LOBAIS (X 1 0 0 )  DE  MASCULIN IDADE - 1 8 0 1  

PROVÍNCIAS HOMENS MULHERES RM 

MINHO 3 1 4  1 66 3 5 2  00 1 89 ,3  

TRÁS-OS-MONTES 1 29 763 1 36 089 95 ,4  

BEIRA 446 294 487 090 9 1 ,6 

ESTREMADURA 335 534  336  646  99,6 

ALENTEJO 1 3 7  035  1 33 739  1 02 , 5  

ALGARVE 50  088 5 3  2 1 9  94 , 1 

PORTUGAL 1 4 1 2  880 1 498 784 94 ,3  
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Verificamos, ass im,  com excepção do Alentejo ,  que as relações globais de mascu l i ­
n idade das províncias do Re ino apresentam va lores que se situam a baixo de 1 00. 

Se est ivessemos  p e ra nte u m a  p o p u l a çã o  fechada  e sem m i grações i nternas  
s ign i fi cativas, as osci lações observadas seriam,  a penas,  exp l icáveis pe las  a lte rações 
existentes na qual idade das estatísticas dos nascimentos e óbitos. 

ora ,  no capítu lo anterior, acabamos de verificar que, segundo a metodologia uti l izada, 
a qua l idade dos registos dos nascimentos pa rece ser boa ,  pe lo menos ,  n o  que diz 
respeito ao equi l íbr io entre os sexos. Assim,  uma vez que parecem não existi r grandes 
problemas na qual idade dos dados do movimento natural da popu lação é de admit ir 
que a var iável micro-demográfica responsável pelas flutuações observadas não pode 
deixar de ser outra senão os movimentos migratórios. 

Por outro lado, também se sabe que, de uma maneira gera l ,  nas migrações i nternas, 
os sexos são relativamente equi l ibrados, por oposição às emigrações externas em que 
existe, sempre, uma grande preponderância do sexo mascu l ino ,  r]lesmo nos casos em 
que ocorre uma posterior reconstitu ição das famíl ias nos países de destino da emigração. 

Neste contexto , é no  Minho que verifica mos as relações de mascu l i n idade mais 
afastadas do seu va lor  teór ico,  segu indo-se- lhe a Beira,  o Algarve e Trás-os-Montes, 
seq u ê n c i a  q u e  concorda  i n te i ra m e nte com as  i n fo rm a ções  q u e  temos  s o b re a 
i nte ns idade  da em igração por  provínc ias :  é na p ri m e i ra q u e  a i ntens idade  deste 
fenómeno é maior e é na ú ltima que ele é menor. A Estremadura ,  ao apresenta r uma 
re lação de mascu l in idade praticamente igual a 1 00.0, aponta-nos para a existência de 
uma emigração reduzida,  o que parece confi rmar aqu i lo  que sabemos sobre o destino  
dos  fl uxos m i gratór ios  d esta provínc ia , q uase exc lus ivamente d i r ig idos  a L i sboa .  
F inalmente, o Alentejo ,  a ún ica província cuja re lação de mascu l in idade u ltrapassa 1 00 ,  
parece ignorar a emigração e, até, a atracção urbana da capita l .  

o facto deste va lor nos aparecer relativamente elevado não significa a existência de 
uma deterioração da qua l idade dos dados nesta região, po is ,  o empolamento do sexo 
mascu l i n o  q u e  a l tera o equ i l íb r io  da re lação de  mascu l i n idade  é p rovocad o  pe la  
existência da importante praça mi l ita r de Elvas. Com efeito, nesta cidade, o censo de  
1 80 1  regista 7 6 1 4  homens para 5 2 5 8  mulheres, fazendo supôr  que os efectivos da 
guarnição foram incorporados no tota l daqueles. o recenseamento de 1 802  confirma 
esta suposição ,  uma vez que nos dá um número proporcionado de homens e mulheres 
casados, um número de viúvas trip lo dos viúvos mas, no que diz respeito à população 
cel i batár ia ,  o número de soltei ros é superior ao número de solte i ras em 2 240.  

E, assim,  uma vez exclu ída dos nossos cá lculos a comarca de E lvas ,  a re lação de  
mascu l in idade surge-nos igual  ao seu  valor teórico ( 1 00. 1 ) . 

Em conclusão, pensamos que existe uma ind iscutível l igação entre a re lação global 
de mascu l in idade e a emigração ,  embora não nos seja possível deduzir  automatica­
mente que a emigração expl ique todas as osci lações observadas. 

3 . 5 .  Conclusão 

Os anos em que se efectivaram os recenseamentos são anos de carestia e de fome,  
devido a maus anos agrícolas e à guerra com a Espanha,  em 1 80 1 .  Não são ,  porém,  anos 
excepcionais ,  uma vez que,  tanto nos fi nais de Setecentos - 1 793 ,  1 794,  1 796 ,  1 800 - , 
como nos in ícios de Oitocentos - 1 803 ,  1 804,  1 806 -, nos surgem anos que igua lam e ,  
por  vezes, u ltrapassam as d i fíceis condições de vida que se fizeram senti r em 1 80 1 - 1 802 .  
Ass im,  pensamos que os resu ltados obtidos através dos recensea mentos, exprimem,  
sign ificativamente, o estado e movimento da população portuguesa de então. 
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Os recenseamentos, de in i ciativa do Estado,  mas assegurados pela Igreja - e, por  
i sso ,  fornecendo resu ltados mais fidedignos -, são fruto de um labor sér io ,  cu idado e ,  
sob o aspecto qual itativo - sobretudo o recenseamento de 1 80 1  -, podem enfi le i ra r  ao  
l ado  do recenseamento espanhol  de 1 78 7  e dos  recenseamentos francês e i nglês que  
tiveram lugar em 1 80 1 .  

o recenseamento i nglês d e  1 80 1 ,  d e  todos o s  censos d e  fi na is  d e  Setecentos e 
princíp ios de Oitocentos, o mais rico em informações no que toca à populaçã o  loca l ,  
exige critica minuciosa, s o b  pena de reservar ao investigador, desagradáveis surpresas. 
ora ,  o mesmo se passa qua nto aos recensea mentos portugueses,  que  ex ig i ram o 
conhecimento prévio e rigoroso do quadro administrativo-eclesiástico a fim de se deter­
minar  a i ntegridade geográfica e demográfica dos mesmos e detectarem as lacunas 
existentes; o levantamento s istemático dos dados em bruto, das fichas origi nais ,  para 
cr i t i ca rmos ,  severa mente ,  todas as pa rce las  e ver i fi ca rmos  da sua  c re d i b i l i d a d e ,  
comparando,  sempre q u e  possível ,  o s  números oferecidos pelos recenseamentos com 
os dados dos recenseamentos locais ou regionais de que d ispunhamos para a época 
em questão. 

Os prob lemas susc itados  pe la efectivação dos recenseamentos,  d estitu ídos de 
qualquer objectivo de natureza fisca l ou mi l itar, os longos meses gastos na execução 
dos mesmos e na recolha crítica dos resu ltados, o ca rácter un i forme das fichas que 
serv i ra m  de mode lo  pa ra a concretização dos mesmos, a ind iv idua l idade das l i stas ,  
a utent icadas pe los párocos ou  pe las a utor idades re l ig iosas ,  as ras u ras  e os  e rros 
a ritméticos que as l i stas exi bem,  comprovando as d i fi cu ldades encontradas para o 
exacto preench imento das mesmas, a inexistência ou extrema raridade dos números 
redondos ou pa res que ,  quando frequentes, denunc iam cá lcu los ou  esti mativas de 
base, a referência dos censos a uma mesma data ,  confi rmam-nos, por outro lado, que 
estamos perante verdadeiros recenseamentos. 

os números que traduzem os fogos, o volume da população e sua d istribu ição  por 
sexos, idades e estado civi l ,  em nosso pa recer, são correctos e constituem, pa ra já ,  os 
ún i cos e lementos numéri cos vá l i dos de que d ispomos pa ra todo  o Antigo Regi me 
portugês, a cobrir todo o território, revelando-se, assim,  de excepcional  importância.  

Os números que d izem respeito aos nascimentos e casamentos revelam-se seguros. 
Quanto aos óbitos, sabemos que, tanto nas cidades como nos campos, o sub-registo 
das  pessoas q u e  morri a m ,  p r i nc i pa lmente , dos  menores de 7 a n os ,  i n c l u i n d o  os  
expostos, é uma constante. 

Não somos partidários da estimativa fác i l ,  mas em função dos elementos reco lh idos 
quanto à morta l idade in fanti l  e das percentagens encontradas quanto à morta l idade 
das  p r i m e i ras  i d a d e s  na  m o rta l i d a d e  gera l (ver ca p ítu l o  re lat ivo à m o rta l i da d e) ,  
pensamos q u e  a morta l i dade n ã o  registada ,  e m  relação a o s  i nd ivídu os baptizados ,  
poderá osci lar ,  pa ra a época em estudo,  entre os 2 5  e os 40%. Por  exemplo ,  no que d iz  
respeito à freguesia de Rebordões, no nordeste trasmontano ,  região que acusa u m  forte 
enquadramento clerica l ,  a morta l idade não registada,  para o sécu lo XVI I I ,  relativamente 
aos ind ivíduos baptizados, seria de 40. 7%. 

De q u a l q u e r  m o d o ,  s e m p re q u e  os va l o res regista dos  nas  fi chas  de 1 8 0 1  se 
reve laram i m p rovavé is  ou absurdos ,  não t ivemos qua lque r  dúv ida  em corr ig i - los ,  
serv indo-nos dos  numeramentos provincia is efectuados em fina is do século XVI I I ,  dos  
recenseamentos de 1 802  e 1 820 e de outras fontes existentes para a época. 

Apesar de tudo e mesmo no que concerne aos óbitos, as informações colh idas nos 
recenseamentos quanto ao movimento natural da popu lação, são ,  parece-me, de uma 
qual idade superior aos registos pa roquia is ,  na medida em que o pároco, ao  fornecer ta is 
in formações, de modo d i recto e imed iato, entraria em l i nha de conta com aconteci­
mentos que não se encontravam lançados nos l ivros de registos, inc lu indo os menores 
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de 7 anos; e são de um va lor inestimável ,  pela vastidão de informações, imprescindíveis ,  
em muitos casos, devido à inexistência de l ivros de registo paroqu ia l ,  em 1 80 1 - 1 802 ,  
na lgumas freguesias e à destru ição ou desapareci mento subsequente dos registos 
paroquia is de muitas outras. 

A aná l ise demográfica da qual idade dos dados, quer para os nascimentos, quer para 
a popu lação, confi rma, de modo sobremaneira satisfatório,  tudo o que acabou de se 
afi rmar. 

Sub l i nhe-se,  fi na lmente, a modern idade das fi chas ut i l izadas nos do is  recensea­
mentos, ao pretenderem apurar  o número de homens e de mulheres e não de  a lmas 
como era ,  então, a inda ,  prática corrente em Portuga l ,  e ao d istribu í rem a população por 
grupos de idades, com o objectivo claro de se recensear a popu lação menor, a população 
nas primei ras idades, a qual escapava, quase sempre,  à contagem das almas. 

Assim, não podemos, de modo algum, corroborar o cepticismo de alguns historiadores, 
- Pierre Chaunu ,  Albert S i lbert, Jacques Marcadé,  etc. -, os quais ,  baseados, fundamen­
ta lmente, em Ba lb i ,  que considerava as l i stas da população portuguesa de  fina is  d o  
sécu lo XVI I I  e primeiras décadas do sécu lo  X I X  "muito i nexactas" e n ã o  oferecendo mais 
que resu ltados "muito i ncertos" 60 , cepticismo só equiva lente ao desconhecimento em 
que até agora se tem mantido a rea l idade demográfica do Portuga l de fi ns do  Antigo 
Regime.  

o atraso de Portuga l "em matéria de estatísticas demográficas", como nós sabemos, 
e já refer ido por Chaunu ,  acentua-se, sobretudo,  a pa rti r do segundo quartel do séc. XIX.  
É bem menos evidente na v i ragem do século XVI I I  para o sécu lo  XIX,  uma vez que as 
imperfe ições, as lacunas, os erros que se detectam nos censos nacionais ou regionais 
de então,  são extensivos, de um modo gera l ,  a mu itos dos países da Europa Ocidenta l ,  
como a Espanha,  Itá l ia ,  França e Inglaterra 6 1 . 

No campo da estatística, como em muitos outros, a evolução histórica não foi l inear 62 . 

4. A Popu lação Portuguesa em 1801-180 2. Efectivos e d i stri bu i çã o  
p o r  sexos,  grupos de  idades e estado  civi l .  

' 'La conna issance d u  ch iffre de population tota le est d 'une i mporta nce 
u n i q u e  en d é m og ra p h i e .  De la c o n n a i s s a n c e  de c e t t e  d o n n é e  
fondamenta le  dépend ,  pour une bonne pa rt, l 'uti l i té des investigat ions 
démograph iques ultérieurs". 

(Roge r Mo ls, lntroduction a la Démographie Historique des Vi lles d 'Europe 
du XIV au XVII I Siéc/e, 1 1 ,  Louvai na 1955, p. 500). 

Uma vez efectuada a anál ise crítica dos recenseamentos de 1 80 1 - 1 802 ,  vamos agora 
apresentar o estado da população portuguesa em in ícios do sécu lo XIX,  isto é, os seus 
efectivos e a sua estrutura ,  tendo em atenção o sexo,  idade e estado civi l .  

Para ta l ,  servimo-nos, fundamenta lmente, do censo de 1 80 1 ,  por ser o ún ico de que 
dispomos de informação a cobri r todo o País e por se revelar de superior qua l idade.  

I ndepende nte mente d e  a p resentarmos a popu lação portuguesa,  agru pada por 
comarcas,  as circunscrições admin istrativas básicas do  nosso território, o nosso quadro 
d e  referênc ia ,  po r  razões d e  natu reza geográ fi ca , h i stór ica e d e m ográf ica se rá a 
província, o que nos permitirá, em vários casos, uti l iza r outros censos efectuados em 
fi nais de Setecentos, e a parti r de les,  proceder a úteis aná l ises comparativas. 
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4. 1 .  M inho 

o Minho ,  entre o Atlâ ntico, a Ga l iza e o Douro ,  estava l imitado,  a este, pe las serras 
do Gerez-Marão e rio Tâmega ,  que o separavam de Trás-os-Montes. 

A fronte i ra com a Espanha encontrava-se indefi n ida na regiã o  do L indoso onde ,  
desde sécu los ,  os l i m ites fronte i ri ços - terras em questão ,  pagando  os d íz im os ao 
a rceb ispado de  B raga , mas i n tegradas  no  territó r io do  pa ís  v iz i n h o -,  fo rnecera m  
contínuas querelas entre portugueses e ga legos. 

A província,  em 1 80 1 ,  era constituída por 1 1 88 freguesias, i ntegradas em 1 49 conce­
lhos d istri bu idos por 7 comarcas. 

COMARCAS FREGUESIAS CONCELHOS 

VALENÇA 49  4 

VIANA 274  3 1  

BARCELOS • 265  1 7  

BRAGA • •  73 1 6  

GUIMARÃES 244 2 7  

PENAFIEL 99 1 6  

PORTO 1 84 38  

TOTAL 1 1 88 1 49 

• sem 8 concelhos pertencentes à Beira .  
• • sem Dornelas e Ervededo pertencentes a Trás-os· Montes. 

S o b  o aspecto ec les iást ico ,  o seu terr itó r io  e ra a b ra ng ido  p o r  d uas  d i o ceses e 
4 isentos. 

DIOCESES E ISENTOS FREGUESIAS 

BRAGA 949 

PORTO 229  

ISENTOS 1 0  

TOTAL 1 1 88 

Nos fi nais de Setecentos, o Minho constitu ia a região mais povoada do Reino.  Nos 
vales, viajava-se sempre entre gente. As habitações suced iam-se. As a ldeias e luga res 
eram tantos, que parecia haver "huma povoação continuada" .  

Em 1 79 4 ,  segu n d o  o recenseame nto de  V i las-Boas ,  o M i n h o  contava 6 3 6  55 7 
habitantes, dos quais, 294 775  homens e 34 1 782  mulheres (quadro n2 6). 

o recenseamento de 1 80 1  somou 666 1 67 pessoas, com 3 1 4  1 66 homens e 3 5 2  00 1 
mulheres (quadro nº 7). 

se o rigor dos dois censos fosse o mesmo, a província teria aumentado a sua população, 
nos últimos sete anos do século XVI I I ,  em 30 6 1 9  a lmas, à média anual  de 4 3 74 pessoas. 
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QUADRO N -"6 - POPULAÇÃO DO MINHO 1 7 9 4 - 1 7 9 5 

(números absolutos e %) 

COMARCAS FREG. FOGOS HAB.  A!F  HOMENS MULHERES 

VALENÇA 49 7 549 28 449 3 .8 13 099 1 5  350  
4 .4  4 .5  2 . 1  2 .4 

VIANA 276 32 1 44 1 23 797 3 .9  5 7  225  66 5 7 2  
1 8. 7  1 9 .4 9.0 1 0.5  

BARCELOS 262 28 5 1 8  1 04 356  3 , 7  48 758  3 5  598  
1 6 .6 1 6 .4 7 .7  8 . 7  

BRAGA 73 1 2  088 46 8 1 0  _3.9 22  1 5 1  2 4  659 
7 . 1  7.4 3.5 3.9 

GUIMARÃES 245 32 788 1 25 523 3 .8 5 7  603 67 920 
1 9 . 1  1 9 . 7  9.0 1 0.6 

PENAFIEL 1 00 1 4  797 54 1 23 3 . 7  25  032 29 09 1 
8.6 1 8 .5 3 .9 4 .6 

PORTO 1 82 43 74 1 1 53 499 3 .5  70 907 82  592 
25 .5  24. 1 1 1 . 1  1 3 .0 

TOTAL 1 1 82 1 7 1  625 636 557 3 . 7  294 775  3 4 1  782 
1 00.0 1 00.0 46.3 53 . 7  

NOTA - Quadro constituído e rectificado (encontra ram-se l igeiros erros na soma das  parcelas) a partir da versão 
final do censo do Minho (datado erradamente de 1 800, nalgumas cópias da carta geográfica do Minho, de Vilas-Boas, 
e laborados nos inícios do século XIX), a ún ica que corresponde ao cadastro da província, por freguesias. 

QUADRO N.07 - POPULAÇÃO DO MINHO 1 8 0 1  

(números absolutos e %) 

COMARCAS FREG. FOGOS HAB.  A/F  HOMENS MULHERES 

VALENÇA 49 7 806 28 350 3.6 12 96 1 1 5  389 
4.5 4.3 2.0 2 .3  

VIANA 2 74 32 055 1 24 446 3.9 57 933 66 5 1 3  
1 8 . 7  1 8 .7  8 . 7  1 0.0 

BARCELOS 265 27  828 1 1 1  5 1 6  4.0 51 985 5 9  5 3 1  
1 6 .2 1 6 .7  7 .8  8 .9 

BRAGA 73 1 1  506 47 3 2 1  4 . 1  22  846 24 475 
6 .7  7. 1 3 .4 3.7 

GUIMARÃES 244 34 0 1 6  1 29 592 3 .8 60 5 8 7  69 005 
1 9 .8 1 9.4 9 . 1  1 0.4 

PENAFIEL 99 14 872 55  6 3 1  3 . 7  26  1 8 7  29 444 
8.6 1 8 .4 3.9 4.4 

PORTO 1 84 43 923 1 69 3 1 1  3 .9 81 667 8 7  644 
25 .5  25 .4 1 2 .3  1 3 . 1  

TOTAL 1 1 88 1 72 006 666 1 67 3.9 3 1 4  1 66 3 5 2  00 1  
1 00.0 1 00.0 47 .2  52 .8  
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E a sua taxa de crescimento anual  médio seria de 0 , 7o/o, valor l ige i ramente i nfer ior 
ao  registado para Trás-os-Montes, no  mesmo período ,  com taxas mín i mas para as  
comarcas de Viana - O ,  1 4o/o -, Va lença e Braga - O ,  1 6o/o -, taxas l igei ramente in fer iores á 
média pa ra Penafie l  - 0,4o/o - e Gu imarães - 0,46o/o -, e taxas de crescimento bastante 
elevadas para as comarcas de Barcelos - O ,  95o/o - e do Porto - 1 ,4o/o -. 

Apesar de o censo de 1 794 acusar um certo sub-registo de habitantes, a população 
minhota , nos últ imos anos de setecentos, pa rece revelar um l igeiro crescimento demo­
gráfico, i ns ignificante para o Alto Minho,  considerável em re lação à zona do  centro, 
importante em relação à região su l ,  pr incipa lmente, para o Porto e seu termo. 

População em que o número de homens é muito inferior ao número de mu lheres, 
com a re lação global de mascu l in idade mais baixa do Reino - 86,2 em 1 794 ,  89 , 3  em 
1 80 1  -, a apontar para a existência de uma emigração que afectava toda a província ,  de 
um modo mais agudo,  as comarcas de Va lença, Viana e Penafie l .  

A distribu ição da população por dois grandes grupos de idades,  menos de 14 anos e 
mais de 1 4  anos, através do censo de 1 794,  demonstra uma sign ificativa importância do 
gru po dos jovens, 2 5 ,8o/o, no tota l da população  minhota, ati ngi ndo u m  máx imo de  
28 ,9o/o, na comarca de Barcelos e um valor mínimo, 20 ,8o/o, na comarca do Porto. 

A repartição da população por 5 grupos de idades, através do recenseamento de 
1 80 1 ,  apresenta ,  pa ra o grupo 0-6 anos, um va lor de 1 6 ,8o/o, igual ao encontrado a nível 
global  nacional ;  a proporção mais baixa do Reino no grupo etá rio de 25-39 anos, que é 
de 20 ,  8o/o e o peso relativo mais elevado do país, de 9 ,5o/o, no grupo das pessoas idosas, 
va lores estes que nos parecem típicos de uma população afectada consideravelmente 
pela emigração, a qua l ,  normalmente, provoca um "rejuvenescimento na base" e u m  
"envelhecimento no topo" 63. 

A anál ise por comarcas não revela i rregu laridades d ignas de monta .  No grupo etário 
de 0-6 anos constata-se uma maior importância relativa da comarca de Braga ,  com 
1 7 ,8o/o, logo segu ida das comarcas de Va lença e Viana, respectivamente, com 1 7 , 1  o/o e 
1 7 ,0o/o e uma menor porporção na comarca do Porto , com 1 6 ,4o/o, a confi rmar, neste 
últ imo caso, os va lores fornecidos pelo recenseamento de 1 794.  

o grupo das pessoas idosas tem os va lores mais elevados nas comarcas de  Valença ,  
Viana e Penafiel  (va lores iguais ou superiores a 1 O ,Oo/o), comarcas essas que são  as mais 
pobres e as menos densamente povoadas da província,e o va lor  mais baixo, 7 ,9o/o na 
comarca do Porto. Ta is números são confirmados pelo recenseamento de 1 802 ,  uma 
vez que ,  neste ,  os va lo res percentuais ,  por comarcas, osci l am entre 7 , 9o/o e 1 1  , 3o/o 
(quadro nº 20). 

A repartição da popu lação por sexos e grupos de idades confi rma, tanto para homens 
como para mulheres, tudo o que já foi d ito: pr imazia das comarcas de  Braga , Va lença e 
V i a n a  na p roporção das  c ri a n ças ;  i n d iv i d u a l i d a d e  da coma rca d o  Po rto ,  com as  
porporções ma i s  baixas da província ,  nos  grupos de idades 0-6 anos  e ma i s  de 60 anos.  

Em todas as coma rcas, no grupo 0-6 anos, o número de homens é super ior ao 
número de mulheres, enquanto que,  nos restantes grupos etá rios, com excepção de 
Braga , no grupo das pessoas com mais de 60 anos, o número de homens é in fer ior ao  
número de mulheres (quadros 18  e 2 1 ) . 

A d i str i b u i çã o  da popu laçã o  por  estado  c iv i l a p resenta a l tas percentagens d e  
população solteira, osci lando,  p o r  comarcas entre 59 ,8o/o � 6 9 , 3 o/o  , sendo o número de 
mu lheres so lte i ras um pouco super ior  ao  dos homens. o número de homens e de  
mulheres casadas é sensivelmente igua l ,  o mesmo não acontecendo entre os viúvos, 
em que o elemento feminino se revela superior ao elemento mascul ino, principalmente, 
nas comarcas do Alto Minho e Barcelos (quadro nº 2 1 ). 
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MINHO - 1 7 9 4  

População em números absolutos e em percentagem 

HOMENS MULHERES 
COMARCAS ALMAS 

- de 14 anos + de 14 anos - de 14 anos + de 14 anos 
VALENÇA 3 496 9 603 3 372 1 1  978 28  449 

1 2 ,3  33 ,8  1 1 ,8 4 2 , 1  1 00,0 

VIANA 1 7  46 1 39 764 1 7  523  49  049  1 23 797  
1 4, 1  32 , 1  1 4 ,2 39 ,6 1 00,0 

BARCELOS 1 5  1 84 33 574 14 962 40 636  1 04 356  
1 4 ,6 32,2 1 4 ,3  38 ,9 1 00,0 

BRAGA 6 5 7 1  1 5  580 6 5 1 1  1 8  1 48 46 8 1 0  
1 4 ,0 33 ,3  1 3 ,9 38 ,8  1 00,0 

GUIMARÃES 1 6  544 41 059 16 438  5 1  482 1 25 523 
1 3 ,2 32,7 1 3 , 1  4 1 ,0 1 00,0 

PENAFIEL 7 038 1 7  994 7 1 85 2 1  906 54 1 23 
1 3 ,0 33 ,2  1 3 ,3  40,5 1 00,0 

PORTO 1 5  953  54 954 16 040 66 5 5 2  1 53 4 9 9  
1 0,4 35 ,8  1 0 ,4 43 ,4 1 00,0 

TOTAL 82 247  2 1 2  528  82  03 1 259  7 5 1  636  5 5 7  
1 2 ,9 33 ,4 1 2 ,9 40,8 1 00,0 

4.2. Trás-os-Montes 

Província i nterior, Trás-os-Montes era l im itada a sul pelo rio Douro, confi nava a este 
com Castela ,  a norte com a Gal iza e ,  a ocidente, o rio Tâmega e as serras do Alvão ,  
Marão e Gerez, separavam-na do Minho.  

A fronte i ra com a Gal iza encontrava-se a inda mal defin ida no  Barroso, onde o couto 
"m í st ico" ,  constitu ído pelas povoações de Santiago, Meãos e Rubiães .  e ra hab ita d o  
ind iscriminadamente p o r  ga legos e portugueses. 

A província ,  em 1 80 1 - 1 802 ,  contava 705 freguesias que i ntegravam 82 conce lhos . .  
d istri buídos por 6 comarcas. 

COMARCAS FREGUESIAS CONCELHOS 

MIRANDA 1 29 1 4  

MONCORVO 1 64 20 

BRAGANÇA 264 1 9  

VILA REAL 1 38 24 

BRAGA * 3 2 

LAMEGO * *  7 3 

TOTAL 705 82 

• concelhos de Dornelas e Ervededo. 
• • conce lhos de Mesão Frio, Barque i ros e Teixeira. 
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Eclesiasticamente, Trás-os-Montes era abrangido por 3 d ioceses e 3 isentos, sem 
conta r com a d iocese de orense, à qua l  pertencia a freguesia de Tourém. 

A população trasmontana, segundo o censo de Columbano Pinto Ribeiro de Castro, em 
1 794, total izava 25 1 5 2 1  a lmas, sendo 1 22 966 homens e 1 28 555 mulheres (quadro nº 8 ) .  

o recenseamento de 1 80 1  ass ina lou- lhe 2 6 5  852 habitantes, dos qua is ,  1 29 763 
homens e 1 36 089 mulheres (quadro nº 9). 

DIOCESES E ISENTOS FREGUESIAS 

BRAGANÇA 332  

BRAGA 3 4 1  

PORTO 1 8  

ORENSE 1 

ISENTOS 1 3  

TOTAL 705 

A província, a fazer fé nos resultados de 1 794,  teria aumentado a sua população,  
d u ra nte 7 a n os ,  e m  1 4  3 3 1  a l mas ,  à m é d i a  a n u a l  de 2 0 4 7  pessoas .  A taxa d e  
cresci mento a n u a l  méd io  fo i d e  0 , 8%, com va lo res mín imos para as  comarcas d e  
Moncorvo e Miranda - respectivamente, O ,  1 3% e O ,  1 4% - .  0 ,5% para a comarca de  
Bragança e uma a lta taxa. 1 ,8o/o, para a rica comarca de Vi la Real 64. 

A popu lação da província, à excepção da região do Douro, regista , assim,  em fina is 
do século XVI I I ,  um l igei ro crescimento demográfico. População em que o número de  
homens  é pouco i n fe r io r  a o  n ú m e ro d e  m u l h e res ,  facto ver i fi ca d o  pa ra todas  a s  
comarcas, com u m a  relação de  mascu l in idade de 95 , 7 ,  em 1 9 74 e de 9 5 ,4 em 1 80 1 ,  a 
teste m u n h a r  uma pequena e migração mascu l i na que  se faz ia sent i r  na p rovínc ia ,  
sobretudo,  nas  comarcas de Bragança e V i l a  Rea l .  A repartição da população por grupos 
de idades,  de um modo gera l ,  aproxima-se dos va lores percentua is  nac iona is  e dos 
va lores encontrados para o Minho, exceptuando o grupo 25 - 39  anos,  mais equ i l ib rado 
quando comparado com a província do l itora l norte. 

A a n á l i se regiona l ,  por  coma rcas ,  mostra -nos que  V i l a  Rea l  é a coma rca ma i s  
afectada pe la  emigração e que ,  tanto no grupo etário 0-6 a nos, 1 7 , 7% como no grupo 
das pessoas com mais  d e  60 a nos,  acusa os va lores percentua is  mais  e l evados da  
província ,  em contraste com Miranda que ,  nos  mesmos grupos etários. apresenta os  
níveis percentuais ma is  baixos - respectivamente, 1 6 ,0% e 8 ,4%. 

A distribu ição por sexos e grupos de idades confirma, pra os grupos de idades já 
referidos, a pr imazia da comarca de Vila Rea l ,  tanto nos homens como nas mulheres. 

Em todas as comarcas. no primeiro grupo de idade,  o número de homens é superior  
ao número de mulheres. No grupo etário dos 7-24 anos constata-se um igual número de 
homens e mulheres, equi l íbrio que logo se rompe nos grupos de  idades 2 5-39 e 40-59 ,  
a favor das mulheres que,  em todas as coma rcas,  se encontram em maior número. No 
grupo de idades das pessoas com mais  de 60 anos,  o número de homens é superior ao  
número de mulheres nas  comarcas de Miranda e Moncorvo. 

A repartição  da população por estado civil dá-nos,  quer  para homens,  quer  para 
mulheres, uma percentagem de população solte i ra superior a 60 ,5%, uma percentagem 
d e  popu lação  casada compreend ida  entre os 2 6 , 1 %  e os 2 9 ,  3% e, fina lmente,  u m  
estrato de população viúva e m  q u e  o e lemento femin ino sobreleva, consideravel mente, 
o e lemento mascu l ino (quadros 1 8  e 2 1 ). 
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QUADRO N." 8 - POPULAÇÃO DE TRÁS-OS-MONTES - 1 7 9 4 - 1 7 9 5 

(números a bsolutos e %) 

COMARCAS 

MIRANDA 

MONCORVO 

BRAGANÇA 

VILA REAL 

BRAGA 

LAMEGO 

TOTAL 

COMA RCAS 

MIRANDA 

MONCORVO 

BRAGANÇA 

VILA REAL 

BRAGA 

LAMEGO 

TOTAL 

4 .3 .  Bei ra 

FREG. FOGOS HAB .  A/F  HOMENS 

1 29 8 388 3 1  364 3 .7  15  379  
1 2 .3  1 2.5  49.0 

1 64 1 4  446 51 6 1 1 3 .6 25  684 
2 1 .2 20.5 49.8 

264 21  478  82  686 3.8 40 430 
3 1 .6 32 .9 48.9 

1 38 2 1  976 79 673  3 .6  38  466 
32 .3  3 1 . 7 48 .3  

3 359  1 323  3 .7  675  
0.5 0.5 50 .7  

7 1 470 4 864 3.5 2 336 
2 . 1  1 .9 48.0 

705 68 054 251 5 2 1  3 . 7 1 22 966 
1 00.0 1 00.0 48 .9 

QUADRO N."  9 - POPULAÇÃO D E  TRÁS-OS-MONTES - 1 8  O 1 

(números absolutos e %) 

FREG. FOGOS HAB.  AIF  HOMENS 

1 29 8 3 1 2  3 1  682 3.8 1 5  664 
1 2 . 1  1 1 .9  5 .9 

1 64 1 4  448 52 065 3 .6 25  3 1 7  
2 1 .0 1 9 .6 9.5 

264 22 0 1 7 85 596 3 .9 41  694 
32.0 32 .2 1 5 . 7  

1 38 22 2 1 8  9 0  1 26 4.0 44 0 1 9  
32 .3 33 .9 1 6.5  

3 3 7 7  1 5 1 9  4.0 733  
0.6 0.6 0.3 

7 1 407 4 864 3 .5  2 336  
2.0 1 .8 0.9 

705 68 779 265 852  3 .9  1 29 763  
1 00.0 1 00.0 48 .8 

MULHERES 

1 5  985 
5 1 .0 

25 927  
50.2 

42 256 
5 1 . 1  

4 1  207  
5 1 .7 

652  
49.3 

2 528 
52.0 

1 28 5 5 5  
5 1 . 1  

MULHERES 

16 0 1 8  
6.0 

26  748 
1 0. 1  

4 2 3  902 
1 6.5  

46 1 07 
1 7. 3  

786  
0 .3  

2 528  
1 .0 

1 36 089 
5 1 .2 

A Beira, a província mais extensa do Reino ,  entre os rios Dou"ro e Tejo ,  a Espanha e o 
Atlântico, constituía , como a Estremadura ,  uma zona de transição entre o Norte e o Su l ,  
nela se distinguindo três regiões distintas, a Beira Alta i nterior, a Beira Baixa e a Beira Mar. 

A frontei ra com Leão e a Estremadura espanhola era a actua l ,  embora ,  a vi la de  
Bouça, no reino de Leão, junto da ra ia ,  pertencesse ao  convento de Nossa senhora de 
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Agu iar ,  sendo portugueses os seus  hab itantes; e no termo de caste l o  Branco ,  os  
moradores da freguesia de Malp ica lavrassem as terras da v i l a  espanhola de  Ferre i rim ,  
a í  moendo o seu  pão ,  no estio. 

A Beira ,  em 1 80 1 ,  contava 1 284 freguesias, que i ntegravam 3 64 concelhos, d istri­
buídos por 1 4  comarcas. 

Da comarca de Barcelos, pertenciam a esta província os concelhos de castelo de Paiva, 
Ferre i ros dos Tendais .  E ixo, óis da Ribeira ,  Paús,  Sobrado ,  Tendais e Vi la ri nho  d o  Bai rro. 

Sob o aspecto ec lesiást ico,  o seu territór io repartia-se por 8 d ioceses e 8 isentos. 
o recenseamento de 1 80 1  apurou ,  para a Beira ,  933 384 habitantes. dos quais ,  446 

294 homens e 487 090 mu lheres (quadro nº 1 0) .  
Em todas as coma rcas ,  o n ú mero d e  homens reve la-se i n fer ior  a o  n ú mero d e  

mulheres, registando-se, para a província, u m a  baixa relação de mascul in idade,  9 1 ,6%, a 
comprovar uma importante emigração. 

A d i stri bu i çã o  da popu lação por  gru pos etár ios reve la ,  nos grupos 0-6 e 7-24 ,  
va lores percentuais super iores aos encontrados para o pa ís  e ,  nos restantes grupos, 
va lores inferiores aos registados a nível nacional .  Com excepção do  Algarve ,  a i mpor­
tância relativa dos dois primeiros grupos de idades é, até, a mais elevada do Reino.  

COMARCAS FREGUESIAS CONCELHOS 

LAMEGO 1 46 6 1  

AVEIRO 68 38  

VISEU 1 85 5 7  

PINHEL 40 4 

GUARDA 1 98 32  

FEIRA 72 1 0  

UNHARES 40 7 

ARGANIL 47 2 1  

COIMBRA 1 43 50 

TRANCOSO 1 95 4 7  

CASTELO BRANCO 99 25  

TOMAR * 5 1 

PORTO * *  2 1  3 

BARCELOS 25  8 

TOTAL 1 284 364 

* Rabaça l .  

• • Grijó, Avintes e v. N. de Gaia 
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QUADRO NY 1 O - POPU LAÇÃO DA BE IRA - 1 8 0 1  

(números a bsolutos e %) 

COMARCAS FREG.  FOGOS HAB. A/F HOMENS MULHERES 

LAMEGO 1 46 24 306 94 654 3 .9  46 1 6 1  4 8  493  
1 0.2 1 0. 1  4 .9 5 .2  

AVEIRO 68 23 666 91  559 3 .9 42  872 48  6 8 7  
9.9 9.8 4.6 5.2 

VISEU 1 83 36 609 1 5 2 8 6 1  4 .2  72 999 79 862 
·1 5 .3 1 6.4 7 .8 8 .6  

PINHEL 40 4 266 15  043 3 .5 7 1 04 7 9 3 9  
1 .8 1 .6 0.8 0.9 

GUARDA 1 98 26 5 3 5  1 04 039  3 .9  49  5 1 0  5 4  5 2 9  
1 1 . 1  1 1 . 1  5 . 3  5 .8  

FEIRA 72 1 7  590 7 1  1 1 4 4.0 33  947  3 7  1 6 7 
7.4 7.6 3 .6 4 .0 

UNHARES 40 4 825  18  5 1 4  3 .8 8 767 9 747 
2 .0 2 .0 0.9 1 .0 

ARGANIL 47 8 44 1 34 897  4. 1 1 6  5 1 0  1 8  3 8 7  
3 .6 3 ,7 1 .8 2 .0 

COIMBRA 1 43 43 098 1 6 1  8 9 1  3 . 7  76 940 84 9 5 1  
1 8 .0 1 7.3 8 .2 9. 1 

TRANCOSO 1 95 1 9  959  73  488  3 .7  3 5  236 38  2 5 2  
8 .3  7 .9  3 .8  4 . 1  

CASTELO BRANCO 99 1 5  79 1 59 697  3 . 8  2 8  822  30  875  
6.6 6.5 3 . 1  3 . 3  

TOMAR 5 965 3 748 3.9 1 8 1 1 1 9 3 7  
0.4 0.4 0.2 0 .2 

PORTO 2 1  7 503 29  2 0 1  3 .9 14 804 14 3 9 7  
3 . 1 3 . 1  1 .6 1 . 5 

BARCELOS 25 5 69 1 22 678  4 .0  10  8 1 1 1 1  8 6 7  
2.4 2 .5  1 .2 1 . 3 

TOTAL 1 284 239  245 933  384  3 .9  446 294 4 8 7  090 
1 00.0 1 00.0 4 7.8 52.2 

A aná l ise regiona l ,  por comarcas, i nd ica, no grupo etário de  0-6 anos,  a proporção 
mais a lta para a Feira ,  20 ,0% e a proporção mais baixa pa ra as comarcas de P inhel  e 
Avei ro , respectivamente,  1 5 ,6% e 1 5 ,8%. os va lores percentua is  mais  e levados,  nos 
grupos de idades 7-24 e 2 5-39 a nos, encontram-se nas comarcas do  i nterior - Guarda ,  
Unhares, castelo-Branco, Trancoso e Pinhe l  -, ao passo que as comarcas de Lamego, 
para os 7-24 a nos, e da Fe i ra ,  para os 2 5-39 anos, têm os valores percentuais mais 
baixos da província. 
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DIOCESES E ISENTOS FREGUESIAS 

AVEIRO 70 

CASTELO BRANCO 54 

COIMBRA 249 

GUARDA 202 

LAMEGO 2 4 1  

PINHEL 1 49 

PORTO 8 3  

VISEU 200 

ISENTOS 36 

TOTAL 1 284  

No grupo das pessoas com mais de 60 anos, as proporções mais e levadas loca l izam­
se n a  B e i ra M a r  - coma rcas d a  Fe i ra ,  A rga n i l .  Co i m b ra e Ave i ro - .  com va l o res  
percentuais que andam à volta dos 9,0%, enquanto que as proporções menos e levadas 
d izem respeito às comarcas do interior - Pinhel ,  Guarda ,  Trancoso -. rondando os 6 , 5% 
e atingindo até 5 ,9% na comarca de caste lo-Branco, proporção esta que se situa a nível 
das encontradas para as comarcas do Alentejo .  Os va lores percentua is  encontrados 
através dos resultados parcia is do recenseamento de 1 802 ,  parecem confirmar, de u m  
modo gera l ,  para o grupo das pessoas idosas, o quadro regional  defin ido .  

A d istribu ição  da população por sexos e grupos' de idades comprova a primazia da 
comarca da Feira no primeiro grupo etário, e a posição especia l  da comarca de castelo­
Branco no grupo das pessoas com mais de 60 anos.  

Em todas as comarcas,  n o  grupo 0-6 anos ,  o número de  homens é super ior  ao 
número de mulheres - à excepção de Pinhel e Guarda,  em que as mulheres estão em 
n ú m e ro l i ge i ramente super io r  aos homens -. a o  passo que ,  nos  restantes grupos 
etá rios ,  à seme l h a n ça d o  M i n h o ,  o n ú m e ro d e  homens  é i n fe r i o r  a o  n ú m e ro de 
mulheres. 

A repartição da população por estado civi l  indica, para as comarcas de que dispomos 
de dados,  percentagens de popu lação solte i ra compreendidas entre 5 2 ,6% e 6 1 ,8%, 
valores l ige i ramente infer iores aos encontrados para o Minho e Trás-os-Montes, sendo,  
proporciona lmente,  o n ú mero de  mu lheres so l te i ras  igua l  a o  n ú mero d e  homens  
soltei ros. Encontra-se a inda uma proporção idêntica de homens e mulheres casados; e ,  
fi na lmente. um número de viúvos muito inferior ao número de viúvas (quadros 1 8  a 2 1 ). 

4.4. Estremadura 

A Estremadura ,  no centro l itora l  de Portugal ,  abrangia uma á rea bastante super ior à 
actua l ,  estendendo-se desde as imediações do Mondego até Grândola,  bem ao sul do Tejo. 

A província ,  em 1 80 1 ,  contava 505  freguesias que integravam 1 2 7 conce lhos ,  d istri ­
bu idos por 1 3  comarcas. 
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Da comarca do Crato, dividida pelo Tejo entre a Estremadura e o Alentejo,  pertenciam 
àque la ,  os conce lhos de Álva ro, Belver (só a freguesia do  mesmo nome) .  cardigos, 
ca rvoe i ro,  Envendos, O le i ros, Pedrógão Pequeno,  Proença-a-Nova e Sertã . 

COMARCAS FREGUESIAS CONCELHOS 

LISBOA 76 2 

TORRES VEDRAS 46 1 4  

ALENQUER 55 7 

ALCOBAÇA 22  1 3  

RIBATEJO 1 1  7 

LEIRIA 44 1 0  

OURÉM 1 7  2 

SETÚBAL • 48 1 8  

SANTARÉM 88  1 7  

TOMAR • •  66 2 1  

CHÃO D E  COUCE 5 5 

CRATO 2 3  9 

ARGANIL • • •  4 2 

TOTAL 505 1 2 7  

• sem o Torrão. 
• • Sem Rabaçal e Ponte de Sor. 

• • • Alvares e Pampi lhosa da Serra. 

Sob o aspecto eclesiástico, a província era abrangida por 7 d ioceses e dois isentos, o 
isento do Crato e a prelazia de Tomar. 

DIOCESES E ISENTOS FREGUESIAS 

CASTELO BRANCO 2 7  

COIMBRA 3 3  

ÉVORA 1 6  

GUARDA 3 

LEIRIA 50 

PATRIARCADO 334  

ISENTOS 42 

TOTAL 505 
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A província da Estremadura ,  segundo o recenseamento de 1 8 0 1 ,  contava 672  1 80 habi­
tantes, dos qua is, 3 3 5  534 homens e 336 646 mulheres (quadro nº 1 1 ) .  

o número de homens era ,  pois, l igeiramente inferior ao número de  mulheres, sendo 
a relação de  mascu l in idade ,  de 99 ,8%, à excepção do Alentejo ,  o va lor mais a lto do 
Reino. A nível de  comarcas, a d iversidade é evidente, pois, enquanto nas comarcas de 
Alenquer, Alcobaça, Ribatejo, Setúbal ,  santarám e Torres Vedras, o número de homens 
é super ior ao  número de  mu lheres,  nas comarcas d e  Chão de  Couce,  Crato,  Leir ia ,  
L isboa,  Ourém e Tomar se passa o contrário. De uma maneira gera l ,  podemos a fi rmar 
que ,  n a  Alta Estre m a d u ra ,  ma i s  pobre e a fecta d a  por  fen ó m enos  (e) m i gratór ios ,  
predominam as mulheres, à semelhança da Beira l itora l ,  enquanto que ,  na Estremadura 
média e, sobretudo na Estremadura transtagana ,  como no Alentejo ,  são os homens que  
estão em maior número. 

QUADRO N." 1 1 - POPULAÇÃO DA ESTREMADURA - 1 8  O 1 

(números a bsolutos e %) 

COMARCAS FREG. FOGOS HAB. AIF HOMENS MULHERES 

LISBOA 76 52  350  206  5 2 3  3 .9 1 0 1  1 9 7  1 05 326  
30.0 30.7 1 5 .0 1 5 . 7  

TORRES VEDRAS 46 12 1 1 3 48 732 4.0 25  534 2 3  1 98 
7.0 7.3 3.8 3.4 

ALENQUER 55 10 902 42 2 1 3  3 .9 22  022 20 1 9 1  
6.3 6.3 3.3 3 .0 

ALCOBAÇA 2 2  5 843 22  2 3 1  3 .8 1 1  244 10 9 8 7  
3 .3  3 .3 1 . 7 1 .6 

RIBATEJO 1 1  3 4 1 2  1 2  963 3 .8  6 764 6 1 99 
2.0 1 .9 1 .0 0.9 

LEIRIA 44 16  864 61  777  3 . 7  29  747  3 2  030 
9 .7  9.2 4.4 4 .8 

OURÉM 1 7  6 324  2 3  soo 3 .8 1 1  469 1 2  03 1 
3.6 3.5 1 . 7 1 .8 

SETÚBAL 48 1 6  308 63  400 3.9 34  1 5 1  2 9  249  
9 .4  9.4 5 .0 4.4 

SANTARÉM 88 20 989 77  3 9 1  3 . 7  3 8  695 38  696 
1 2 .0 1 1 .5 5 .8  5 .8  

TOMAR 66 20 5 3 2  78 860 3 .8  38  308 40 5 5 2  
1 1 .8 1 1 . 7  5 . 7  6.0 

CHÃO DE COUCE 5 1 496 5 8 72 3 .9  2 779  3 093 
0 .9  0.9 0.4 0.5 

CRATO 2 3  5 6 8 3  2 3  3 0 2  4 . 1  1 0  976  12  326  
3 .3  3 .5  1 . 7 1 .8 

ARGANIL 4 1 1 39 5 4 1 6  4.8 2 648 2 768 
0 .7  0.8 0.4 0.4 

TOTAL SOS  1 73 955  672 1 80 3 .9 335 534 3 3 6  646 
1 00.0 1 00.0 49.9 50 . 1 
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A d istribu ição da população por grupos de idades mostra que o conjunto dos grupos 
de 0-6 e 7-24 anos apresenta uma importância re lativa, 46 ,0%, i nferio r  ao va lor  global 
do  país ,  4 8 , 1  o/o, e constitu i ,  mesmo, a proporção mais baixa do Reino,  enquanto que ,  nos 
restantes grupos etários, os va lores percentua is se revelam acima dos va lores médios 
naciona is. A proporção do grupo das pessoas mais idosas, 9 ,3%, é igua l  à de Trás-os­
-Montes, mu ito ap rox imada do va lor  percentual  encontrado  para as popu laçãoes a 
norte do Douro e da Beira Mar, sendo a importância relativa deste grupo etário compro­
vada pelos resultados do recenseamento de 1 802 .  

A anál ise regional ,  por comarcas,  acusa ,  para o grupo 0-6 a nos, o va lor  percentual 
mais baixo para Lisboa, 1 5 , 1 %  - a ind ica r, porventura ,  como no Porto, além de uma 
morta l idade a centuada nas primeiras  idades, um l igeiro sub-registo dos menores de 
comunhão -, e os va lores percentuais mais e levados para as comarcas do  Crato, Torres 
Vedras  e A lenquer - respectiva mente ,  1 8 ,4%,  1 7 , 5 %  e 1 7 , 1 %. No gru po  etá r io d e  
7-24 anos,  o s  va lores percentuais osci lam entre 28 ,6% para a comarca de  Lisboa e 3 2 ,  
4 %  para a comarca de Tomar. No grupo de idades 2 5-39 anos ,  encontramos para a s  
comarcas de  Alcobaça e Leir ia as proporções mais baixas, respectivamente,  1 9 ,7% e 
2 1  ,2% e as proporções mais signi ficativas para as comarcas de Lisboa e Ribatejo,  ou 
seja ,  2 5 ,0D/o e 28 ,5%. No grupo etário das pessoas com mais  de 60 anos verifi ca-se a 
preeminência das comarcas de Ourém, Alcobaça, Chão de Couce, Leir ia e Torres Vedras, 
todas com va lo res percentua is  su per iores a 1 0 ,0°/o e que ,  nas comarcas de L isboa , 
Setúbal ,  Santa rém e Crato, se encontra um menor peso relativo da população  idosa,  a 
constitu í rem,  por assim dizer, a zona de transição para a província do Alentejo.  

A d istri buição da população por sexos e grupos de idades confi rma quanto já foi 
refer ido. No grupo etário de 0-6 anos,  o número de homens é superior ao número de 
mulheres em todas as comarcas,  à excepção do Crato. Nos restantes grupos de  idades ,  
as  coma rcas d e  Estrem a d u ra ref lectem uma gra n d e  va ri e d a d e  d e  s i tuações ,  sem 
d úvida , i nfluenciadas por  Lisboa - migrações internas para a capita l ,  quer  d e  homens,  
quer d e  m u l h e res.  Registe-se ,  nas  coma rcas d e  L isboa ,  Torres Vedras ,  A l enquer  e 
Setúba l ,  para o grupo etário de mais de 60 anos, um d iscutível número de homens 
superior ao das mulheres. 

A repartição da população segundo o estado civi l ,  para as  comarcas de que temos 
informações, fornece-nos uma percentagem de população solte i ra que oscila entre os 
54 ,3o/o e os 59 ,3%, logo, com va lores inferiores aos registados nas comarcas do Norte e 
em que a proporção dos cel ibatários é superior à das cel i batá rias. A percentagem da  
popu laçã o  casada ronda os 3 6 ,  4 7% e ,  como sempre ,  o n ú mero de  v iúvas  é m uito 
superior ao número de viúvos (quadros 1 8  a 21 ) .  

4.5. Alentejo 

o Alentejo,  nos inícios do séc. XIX, entre a serra a lgarvia ,  a Espanha e o Tejo ,  apre­
sentava uma superfície i nferior à actua l ,  pois, a Estremadura ,  abra ngendo a comarca de 
Setúbal ,  estendia-se até Grândola ,  l imitando a fachada atlântica da província ao  Baixo 
Alentejo ,  ou seja ,  à comarca de Ourique e ao  concelho de Odemira ,  da corre ição a nexa 
à provedoria de Beja. 

A fronte i ra com a Espanha ,  i ndefin ida na lgumas á reas, sofre a lterações e m  1 80 1 ,  
quando,  o Alentejo ,  n a  sequência d a  Guerra das Laranjas, é a mputado d o  rico conce lho 
de  Oivença , o que não impediu os habita ntes de  Juromenha de  continuarem a cu ltivar 
a s  terras a l ém-Guad iana .  Na coma rca d e  Bej a ,  o terr itór io d a  conte n d a  d e  Moura 
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encontrava-se "mistico" entre portugueses e espanhóis ,  originando confl itos e ntre os 
povos frontei riços. Os moradores de Ba rrancos, na sua grande parte, era m  de orige m  
espanho la .  E mu itos espa nhóis ,  traba lhadores ru ra is ,  encontrava m-se "servindo  n a s  
fabricas de lavoura "  de Ol ivença e outras freguesias da comarca de Elvas. 

A provínc ia  e ra const ituída por 340 fregues ias ,  que i n tegrava m 1 os conce lhos ,  
d istribuídos por 1 o comarcas: 

COMARCAS 

CRATO 

ÉVORA 

PORTALEGRE 

ELVAS • 

VILA VIÇOSA 

AVIS • •  

BEJA 

OURIQUE 

SETÚBAL • •  • 

TOMAR • • • •  

TOTAL 

• Sem as 6 freguesias de Ol ivença. 
• • sem a freguesia de Vi la Rea l .  

· · · Torrão. 
• • • • Ponte de Sor. 

FREGUESIAS CONCELHOS 

1 2  5 

68 1 7  

37  1 2  

22  7 

48 1 3  

3 7  1 8  

6 1  1 4  

50  1 7  

3 1 

2 1 

340 1 05 

Sob o aspecto eclesiástico, o Alentejo era abra ngido  por 4 d ioceses e 3 isentos: 

DIOCESES E ISENTOS FREGUESIAS 

ELVAS • 38  

ÉVORA 1 28 

PORTALEGRE 4 1  

BEJA 1 1 9 

ISENTOS 1 4  

TOTAL 340 

• Não incluidas as 7 freguesias de Ol ivença. 
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Em 1 80 1 ,  a população do Alentejo era de 2 70 7 74 habitantes, sendo 1 3 7 035  homens 
e 1 3 3 739 mu l heres,  a ú n i ca provínc ia  d o  Re i n o  e m  que o número d e  homens  se 
revelava super ior ao  número d e  mu lheres, com uma re lação de  mascu l i n i da d e  de 
1 02 ,6o/o, a ind icar, assim,  que a província não se encontrava afectada por movimentos 
emigratórios (quadro nº 1 2); e que, pelo contrá rio ,  recebia popu lação activa mascul ina  
d e  outras regiões d o  território português. o número de homens reve lava-se l igeira­
mente superior a o  número de  mu lheres nas comarcas de  Avis, Évora e Vi la  Viçosa , 
fortemente superior na comarca de Elvas e infer ior nas comarcas do Crato, Porta legre , 
Beja e Our ique. 

QUADRO N." 1 2 - POPULAÇÃO DO ALENTEJO - 1 8  O 1 

(números a bsolutos e %) 

COMARCAS FREG. FOGOS HAB. A/F HOMENS MULHERES 

CRATO 1 2  2 052  6 98 1  3 .4  3 288  3 693  
2 . 7  2.6 1 .2 1 .4 

ÉVORA 68 14 096 5 2  1 86 3 . 7  26  1 74 26 0 1 2  
1 8.6 1 9.3  9 .7  9 .6  

PORTALEGRE 3 7  8 503 31  669 3 .7  1 5  509 16  1 60 
1 1 . 2  1 1 . 7  5 . 7  6.0 

ELVAS 22 8 046 26 705 3 .3  14 9 1 5  1 1  790 
1 0.6 9 .8 5 .5  4 .3  

VILA VIÇOSA 48 8 567  30 7 8 1  3 .6 1 5  748 15  033 
1 1 .3 1 1 .4 5 .8  5 .6  

AVIS 3 7  6 5 2 6  22  983 3 .5  1 1  977 1 1  006 
8 .6  8 .5 4 .4 4.0 

BEJA 6 1  1 3  529  49 9 3 1  3 .7  24  748 2 5  1 8 3  
1 7.9 1 8 .4 9 . 1  9 .3  

OURIQUE 50 13  343 45  585  3 .4  2 2  63 1 22 954  
1 7. 7  1 6 .8 8.4 8.5 

SETÚBAL 3 643 2 4 1 3  3 .8 1 2 2 8  1 1 85 
0.9 0.9 0 .5 0.4 

TOMAR 2 4 1 2  1 540 3 .7  8 1 7  723  
0 . 5  0.6 0.3 0 .3 

TOTAL 340 75 7 1 7  2 70 774 3.6 1 3 7  0 3 5  1 33 739  
1 00.0 1 00.0 50.6 49.4 

A d istribu ição da população por grupos de idades apresenta, nos grupos etá rios 0-6, 
7 - 2 4  e m a i s  de 60 a n os ,  va l o res  pe rcentua i s  i n fe r i o res  às m é d i a s  n a c i o n a i s ,  à 
semelhança ,  para o grupo das crianças, da Estremadura e, para o últ imo grupo etá rio, 
do  Alga rve. 

A aná l ise regional  por grupos de idades reflecte, nos grupos etá rios de  0-6 e mais 
de 60 anos, uma certa ind ividual idade do Baixo Alentejo - comarcas de Beja e Our ique - ,  
uma vez que se detectam,  no  primeiro ,  a proporção mais e levada da província - 1 9 , 3o/o 
para Beja  e 1 7 , 7o/o para Our ique  - e no  ú l t imo grupo etár io ,  a proporção ma is  ba ixa 
- respectivamente, 6 , 1  o/o e 6,6o/o - , o que faz aproximar a estrutura da população d o  
Baixo Alentejo da estrutu ra da população a lga rvia. 

60 



A POPULAÇÃO PORTUGUESA NOS INÍCIOS DE SÉCULO XIX 

A importância relativa mais baixa,  terrive lmente baixa, no grupo das crianças,  de 
1 1  , 6%,  regista-se na comarca de Elvas, a acusar, porventura ,  uma gra nde morta l idade 
nas  p ri m e i ra s  i d a d es ,  oca s i o n a d a  pe la ca m p a n h a  d e  1 80 1 ,  h i pótese que p a rece  
confi rmar-se pe lo  pouco peso relativo que este grupo etário demonstra , de igual modo, 
na comarca de Avis ,  1 4 ,5%, a comarca mais a fectada,  logo a segu i r  a E lvas,  pela Guerra 
das La ranjas.  No grupo de idades 2 5-39 anos, os va lores percentuais osci l am e ntre 
2 1 ,5% para as comarcas de Évora e Vi la Viçosa e 24,0% para a comarca de Elvas. No 
grupo etário 40-59 a nos, os valores percentuais mais baixos, 20 ,3% e 20 , 7o/o são, a inda ,  
das comarcas de Beja e Ourique.  os dados  de 1 802 ,  para o grupo das pessoas ma is  
idosas parecem corrobora r  a reduzida importância relativa que este grupo etário tem 
no conjunto tota l da população. 

A composição da população por sexos e grupos de idades reafirma uma importância 
relativa mais acentuada do primeiro grupo de idade,  no Baixo Alentejo e u ma impor­
tância re lativa mais sign ifi cativa, do ú lt imo grupo etá rio ,  no Alto Alentejo.  

Em todas as comarcas, no  grupo 0-6 anos,  o número de homens é super ior ao 
número de mu lheres, à excepção da comarca de Avis, onde homens e mulheres apres­
e ntam números a bsolutos iguais. Nos restantes grupos etários e constitu indo o caso 
mais acentuado a nível de províncias, o número de homens é ,  numerosas vezes, supe­
r ior ao número de mulheres, como nas comarcas de Elvas, em todos os grupos de idades, 
devido à guarnição mi l ita r  da praça de Elvas, na comarca de Évora ,  nos grupos 7-24 e 
40-59 anos, em Avis, onde,  a penas no grupo das pessoas mais i dosas, o sexo mascu l i no  
iguala o sexo femin ino ,  etc. No contexto a lentejano,  só a comarca de Porta legre regista , 
para a lém dos 7 anos, um número de homens infer ior ao número de mulheres. 

A repa rtição da população segundo o estado civi l ,  de  acordo com as  reduz idas 
fontes d e  que d ispomos pa ra 1 80 2 ,  i n d i ca -nos fortes percentage n s  d e  p o p u lação  
cel ibatária ,  compreendidas entre 48 , 7% e 66,9% - va lores, de qua lquer  modo ,  i n fer iores 
aos registados para as populações do Norte, em que a proporção de homens soltei ros é 
superior à proporção das mulheres solte i ras. o volume percentual da população casada 
var ia  entre 30 ,2  para os homens e 40 ,6 para as mulheres, verificando-se, para os viúvos 
e viúvas, um vio lento desnível entre os homens, 2,9% para a comarca de  Elvas e as 
mulheres, 1 0 ,7% para as comarcas de Elvas e Porta legre (quadros 1 8  a 21  ) .  

4 .6 .  A l garve 

o Alga rve, situado no extremo su l  de Portuga l ,  e ra a província mais pequena d o  
Reino,  entre o Atlânti co e o Guadiana ,  separada a norte, do Alentejo ,  pela ribe i ra de  
Odeceixe, serras de Monchique e Ca lde i rão,  e pe lo  r i o  Vascão. 

COMARCAS FREGUESIAS CONCELHOS 

LAGOS 2 5  7 

FARO 2 1  3 

TAVIRA 1 8  4 

BEJA ' 6 1 

TOTAL 70 1 5  

• Concelho de Alcoutim.  
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A província ,  em 1 80 1 ,  era constituída por 70 freguesias que integravam 1 5  concelhos 
d istribu ídos por 4 comarcas. 

Sob o aspecto eclesiástico, caso único no Portuga l de então, o bispado do  Algarve, 
com sede em Faro, tinha os mesmos l im ites que a provínc ia ,  contando ,  d o  mesmo 
modo, 70 freguesias. 

A popu lação do  Alga rve, em 1 787 ,  "por conta exacta feita pelos l ivros das parochias" ,  
e ra de  9 3  3 7 7  hab ita ntes, dos quais .  45  540 homens e 47 8 3 7  mu lheres (quad ro nº 1 3 ) .  

o censo da sua popu lação, levado a cabo em 1 79 7  pela Sociedade Real Marítima,  
apurou 96 025  a lmas, ou seja ,  46 925  homens e 49 1 00 mulheres 65 . 

o recenseamento de 1 80 1  registou 1 03 307  habita ntes, com 50 088  homens e 5 3  
2 1 9  mu lheres (quadro n º  1 4) .  

A província teria , assim,  aumentado a sua população,  nos últ imos 1 5  anos de  Sete­
centos, em 9 930 a lmas, ou seja ,  à média anua l  de 662 a lmas. A taxa de  crescimento 
anual  médio foi de 0,68% para todo esse período, mu ito reduzida para a primeira década 
- 0 ,28%-, considerave lmente e levada para o período compreend ido entre 1 79 7- 1 80 1 ,  
o u  seja ,  d e  1 ,4 7%, o que ,  à partida ,  nos leva a suspeita r  d e  u m  l igeiro sub-registo da 
população  no caso do  censo de 1 797 ,  o ún ico de que apenas conhecemos os totais ,  de  
ambos os  sexos, para a província. É possível que o censo da Sociedade Marítima não  
tenha s i do  efectivado através das  autoridades eclesiásticas e que ,  portanto, ao  contrário 
dos recenseamentos de 1 78 7  e 1 80 1 ,  não revestisse um carácter tão sistemático como 
estes. o facto de a relação de mascu l in idade do censo de 1 79 7  - 95,6 -ser  exactamente 
igua l à do  censo de 1 78 7  não i nval ida a hipótese apontada ,  uma vez que poderá ter 
havido um sub-registo em ambos os sexos 66. 

A taxa de crescimento da província ,  1 , 1 %  em 1 80 1 ,  contrasta , em a bsoluto, com a 
taxa de crescimento referida a 1 787 ,  fortemente negativa . 

A popu lação a lga rvia ,  na segunda metade de setecentos, teria , pois ,  cresc ido muito 
lentamente até á últ ima década do sécu lo  e, a pós 1 795- 1 797 ,  i ntensifi ca ria o seu ritmo 
de crescimento. 

Cresci mento i negáve l ,  sem dúv ida ,  assi na lado para todas as comarcas a lga rvias ,  
a i nda que muito débi l  para a comarca de Tavira .  A aná l ise da população por concelhos,  
em 1 78 7  e 1 80 1  (quadro nº  1 6) ,  confi rma a predominância  d e  Faro,  a p rosperidade  
demográfica de  Castro Mari m ,  Alcoutim ,  Portimão e Lagos. um i nsign i fi ca nte sa l do  
fis io lógico positivo dos  do i s  grandes concelhos agrícolas da província ,  Loulé e Si lves, o 
marasmo de Monchique,  a decadência acentuada de Tavira. Em fi na is do século XVI I I ,  
com excepção deste últ imo, são  os  concelhos local izados na costa , economicamente 
ca racterizados pe las  a ctivi dades maríti mas ,  q u e  parecem ga ranti r a v ita l i d a d e  e a 
renovação da popu lação a lgarvia. 

Popu lação  que ,  g loba lmente, regista um nú mero de  homens s ign i fi cativa m ente 
i n fe r i o r  ao n ú m e ro de m u l h e res ,  fa cto ve r i fi ca d o  p a ra todas  as c o m a rca s ,  n o s  
recenseamentos de 1 78 7  e 1 80 1  - embora, neste últ imo, a relação de  mascu l in idade ,  
94 , 1 ,  seja  in fer ior à d e  1 78 7 ,  95 , 6  e a afecta r, pa rticu larmente ,  os conce lhos da or la  
marítima,  s inón imo da emigração mascu l ina que se faz, então, sent i r  no Algarve. 

A d i str i b u i çã o  da p o p u l a çã o  p o r  gru pos  de i d a d es ,  e m b o ra n ã o  d e m o nstre  
i rregu laridades dignas de monta , tem, no enta nto, uma particular idade que a d istingue 
das demais províncias: a existência de uma acentuada importância relativa dos grupos 
de idades 0-6 e 7-24 anos em relação ao tota l da popu lação (5 1 ,6%, enquanto a média 
gera l  d o  país é de 4 7 , 1 %) ,  bem como uma fraca proporção da  popu lação  no  ú lt imo 
grupo de  idades ( 5 , 7% contra a média nac iona l  de 8 , 7%). 

Semelhante situação é observável em todas as comarcas ,  o que ,  l ogo à partida ,  
exclu i  a h ipótese de os números médios apresentados a nível da província poderem 
oculta r  p rofundas assimetrias no espaço a lgarvio. Ta l não impede.  porém,  a existência 
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QUADRO N." 1 3 - POPU LAÇÃO DO ALG ARVE - 1 7 8 7  

(números absol utos e %) 

COMARCAS FREG. FOGOS HAB.  AIF HOMENS MULHERES 

LAGOS 2 5  5 943 22  645 3.8 1 1  045 1 1  600 
24 .4 24.3 1 1 .8  1 2 .4 

FARO 2 1  9 003 34 569 3.8 1 7  026 1 7  543 
3 7.0 3 7.0 1 8 .2 1 8 .8  

TAVIRA 1 8  8 0 1 3  3 0  492 3.8 14 702 1 5  790 
32 .9 32 .7  1 5 .8 1 6.9 

BEJA 6 1 386 5 6 7 1  4.0 2 767  2 904 
5 .7  6.0 3.0 3 . 1  

TOTAL 70 24 345  93  377  3 .8  4 5  540 4 7  8 3 7  
1 00.0 1 00.0 48 .8  5 1 .2 

QUADRO N." 1 4 - POPU LAÇÃO DO ALGARVE - 1 8 0 1  

(números absolutos e %) 

COMARCAS FREG. FOGOS HAB.  AIF HOMENS MULHERES 

LAGOS 25  6 783  25  996 3.8 1 2  749 1 3  2 4 7  
24.4 25.2 1 2 .4 1 2.8  

FARO 2 1  1 0  764 39 1 69 3 .6 1 9  035 20  1 34 
38 . 1 3 7.9 1 8 .4 1 9. 5  

TAVIRA 1 8  8 732  3 1  1 4 7 3.6 14 9 1 3  1 6  2 3 4  
3 1 .0 30. 1 1 4 .4 1 5 . 7  

BEJA 6 1 939  6 995 3 .6 3 3 9 1  3 604 
6.9 6.8 3 .3  3 .5  

TOTAL 70 28 2 1 8  1 03 307 3 .7  50 088 5 3  2 1 9  
1 00.0 1 00.0 48 .5  5 1 . 5 

de a lgumas d i ferenças entre as comarcas ,  d i ferenças essas que  justificam a lgumas 
considerações sup lementares. Ass im,  na comarca de Lagos, encontramos os maiores 
va lores quanto aos grupos etários da população mais jovem e das pessoas com mais de 
60 a nos,  ao  passo que, na comarca de  Tavira ,  se observa o i nverso. com base em 
traba lhos já e laborados 67 , é possível af irmar que o declínio da  fecund idade provoca 
uma contração dos grupos mais jovens (envelhecimento na base) e um aumento no 
grupo das pessoas idosas (envelhecimento no topo). Por outro lado, também sabemos 
que a e m igração ,  embora o rigi ne ,  igua lmente,  u m  a u m e nto proporc io n a l  n a q u e l e  
ú ltimo grupo etá rio provoca , no entanto, e ao contrário da fecundidade ,  um rej uvenes­
c imento na base ,  ou  seja ,  um aumento proporc iona l  nos p rime i ros grupos de i dades. 

Neste contexto e sabendo nós que a comarca de  Lagos é a menos afectada pela 
emigração e a comarca de Tavira parece ser a mais at ingida pelo fenómeno emigra­
tório, os resultados obtidos não são mais que o reflexo dos princípios já enunciados, ou 
seja ,  o efeito da emigração nas estruturas etárias. 
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QUADRO N." 1 5 - ALGARVE 

População em 1 7 8 7  e 1 8 0 1  

HABITANTES T.V. 
COMARCAS CONCELHOS 

1 7 8 7  1 8 0 1  'lo 

LAGOS Albufe i ra 4 1 93 4 530  + 8 .0  

Aljezur 1 3 7 5  1 7 7 3  + 28 .9  

Lagos 8 330  9 790  + 1 7. 5  

Monch ique 4 725  4 653  - 1 .5 

Port imão 3 3 3 5  4 1 5 3 + 24 .5  

Sagres 1 72 4 1 3  + 1 40. 1 

Vi la do Bispo 5 1 5  684 + 32.8 

FARO Faro 1 9  690 23  754 + 20.6 

Lagoa 4 674 4 903 + 4.9 

Si lves 10 205 10 5 1 2  + 3.0 

TAVIRA Castro Mar im 3 3 1 7  5 020 + 5 1 . 3 

Loulé 1 3  038 1 3  498 + 3.5 

Tavira 1 2  2 1 9  1 0  5 4 7  - 1 3. 7  

V .  R .  Sto. António 1 9 1 8  2 082  + 8 .6  

BEJA Alcoutim 5 6 7 1  6 9 9 5  + 23 .3  

TOTAL 1 5  9 3  3 7 7  1 03 3 0 7  + 1 0.6 

QUADRO N." 1 6 - POPULAÇÃO D E  PORTUGAL - 1 8 0 1  

(números a bsolutos e %) 

PROVÍNCIAS FREG. FOGOS HAB.  AIF HOMENS MULHERES 

MINHO 1 1 88 1 72 006 667 1 6 7  3 .9 3 1 4  1 66 3 5 2  00 1 
22 .7  22 .9 1 0.8 1 2 . 1  

TRÁS-OS-MONTES 705 68 779 265 8 5 2  3 .9 1 29 763 1 36 089 
9. 1 9. 1 4 .5  4 .7  

BEIRA 1 284  239  245 933  384  3 .9 446 294 487 090 
3 1 .6 32 .0 1 5 . 3  1 6 . 7  

ESTREMADURA 505 1 73 955  672 1 80 3.9 335 5 3 4  3 3 6  646 
23.0 2 3 . 1  1 1 .5 1 1 .6 

ALENTEJO 3 3 5  75 7 1 7  2 70 774 3.6 1 37 035 1 33 7 3 9  
9.9 9 .3  4 .7  4 .6  

ALGARVE 70 28 2 1 8  1 03 307  3 . 7  50 088  5 3  2 1 9  
3 .7  3 .6  1 . 7 1 .8 

TOTAL 4 092 757  920 2 9 1 1 664 3 .8  1 4 1 2  880 1 498  784 
1 00.0 1 00.0 48 .5  5 1 .5 
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A especificidade referida verifica-se, quer nos homens quer  nas mu lheres, tanto no  
que d iz respeito aos  grupos de idades de 0-6 e 7-24  anos, quer no  grupo das pessoas 
mais idosas. 

Em todas as comarcas, no grupo etário de 0-6 anos, o número de rapazes é sempre 
superior ao número de raparigas. Nos grupos de idades de 7-24 ,  2 5-39 e 40-59 anos, 
a inda em todas as comarcas, o número de  homens revela-se infer ior ao número de 
mulheres, a comprovar, tanto quanto sabemos, a emigração que afectava , então, esta 
província merid ional  (quadros 1 8  a 2 1  ) . 

4.7. Conc lusão 

o recenseamento de 1 80 1  conta bi l izou 7 5 7  920 fogos e 2 9 1 1 664  hab itantes, dos  
qua is, 1 4 1 2  880 homens e 1 498  784 mulheres (quadros n.05 1 6  e 1 7) . 

A comparação, a nível nacional e provincia l ,  dos números globais relativos a fogos e 
hab itantes, de 1 .80 1 ,  com o n u meramento de P ina Ma n ique ,  o censo d e  1 8 2 0  e os 
levantamentos populacionais de fi nais de  Setecentos, nomeadamente, pa ra o Minho ,  
Trás-os- M o ntes  e A lgarve ,  pe rm i te -nos  reg ista r uma n otáve l c o n v e rgê n c i a  d o s  
resultados estatísticos reforçada pelos testes de concordância efectuados. 

Qua nto à repart ição da  popu lação por sexos ,  ver i fi camos  q u e ,  à excepção d o  
Alentejo,  em que o s  homens s e  encontram em maior número q u e  a s  mulheres, todas 
as provínCias do  Reino acusam uma relação de mascu l in idade infer ior a 1 00 ,  a denun­
c iar  os efeitos de importantes fl uxos emigratórios que se fizera m senti r nas ú lt imas 
décadas de Setecentos. com efeito, se no grupo etário 0-6 a nos o número de  crianças 
do  sexo mascu l i no  nos aparece i nvariave lmente super ior ao  n úmero de  crianças · do 
sexo femin ino ,  a demonstrar a existência da sobre-mascu l in idade dos nascimentos, nos 
resta ntes grupos d e  i d a d es ,  á excepção d e  a lgumas  coma rcas d a  Estrem a d u ra e 
Alentejo ,  o número de homens revela-se, sempre,  i nferior ao número de mulheres. 

Quanto à d istribu ição da população portuguesa por grupos de idades encontra mos 
uma s ign i fi cativa importâ nc ia relativa das cr ianças no  conj u nto da  popu laçã o  tota l 
( 1 6 ,8o/o para o grupo etário de 0-6 anos) importância tanto mais s ignifi cativa quanto 
parece não terem sido recenseadas algumas dezenas de  mi lhares de  expostos. Este 
valor percentual  é superior  ao registado para a França de fins do sécu lo  XVI I I ,  1 6 , 1  o/o e 
aproxima-se dos va lores percentuais encontrados para a Espanha ,  1 8 ,2o/o em 1 76 8 - 1 769 ,  
1 8 ,2o/o em 1 78 7  e 1 8 , 7o/o em 1 79 7  (quadros n .os 19  a 26) .  

A importância re lativa da população jovem portuguesa, nos grupos etá rios 0-6 e 
7-24 anos, aproxima-se, também, das proporções encontradas para outros países europeus 
(nestes, 0-24 anos), como a Suécia , e do Portuga l de 1 864 68. 

PAI SES 
O - 2 4  ANOS + DE 2 4  ANOS 

ANOS 
% % 

PORTUGAL 1 80 1  4 8 , 1  5 1 ,9 

PORTUGAL 1 864 50 ,7  49 ,3  

ESPANHA 1 768 5 1 ,2 48 ,8  

ESPANHA 1 78 7  5 1 ,8 48 ,2  

ESPANHA 1 79 7  50,4 49 ,6  

FRANÇA 1 7 75 5 1 ,8 48 ,2  

SUÉCIA 1 800 49,6 50,4 
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QUADRO N." 1 7 - POPULAÇÃO DE PORTUGAL - 1 8  O '  

COMARCAS FREG. FOGOS HOMENS MULHERES TOTAL AIF 

ALCOBAÇA 22  5 843  1 1  244  10  9 8 7  2 2  2 3 1  3 .8 

ALENQUER 55 10 902 22 022  20 1 9 1  4 2  2 1 3  3.9 

ARGANIL 5 1  9 580  19  1 58 2 1  1 5 5  4 0  3 1 3  4 .2 
AVEIRO 68 23  666 42  872  48  6 8 7  9 1  5 5 9  3.9 

AVIS 3 7  6 5 2 6  1 1  9 7 7  1 1  006 2 2  983  3 .5  

BARCELOS 290 33  5 1 9  6 2  796 71  398 1 34 1 94 4.0 

BEJA 67  1 5  468  28  1 39 2 8  787  56  926  3 .7  

BRAGA 76 1 1  883  23  5 79 25 26 1 48 840 4 . 1  

BRAGANÇA 264 22  0 1 7  4 1  694 43  902 8 5  596 3 .9 

CASTELO-BRANCO 99 1 5  79 1 28 882  30 8 7 5  5 9  6 9 7  3 , 8  

CHÃO DE COUCE 5 1 496 2 779 3 093 5 8 7 2  3 . 9  
COIMBRA 1 43 43 098 76 940 84  9 5 1  1 6 1  9 8 1  3 . 7  

CRATO 35  7 735  14  267  16  0 1 6  3 0  283  3 .9  

ELVAS 2 2  8 046 14 9 1 5  1 1  790 26  705 3 .3  

ÉVORA 68 1 4  096 26 1 74 26 0 1 2  5 2  1 86 3 .7  
FARO 2 1  1 0  764 1 9  035 20 1 34 39 1 69 3.6 

FEIRA 72 1 7  590 33  947  3 7  1 6 7  7 1  1 1 4 4 .0 

GUARDA 1 98 26 5 3 5  49  5 1 0  5 4  529  1 04 039  3 .9  

GUIMARÃES 244 34 0 1 6  6 0  5 8 7  69 005 1 29 592 3.8 

LAGOS 25  6 783 12  749 1 3  247 2 5  996 3.8 

LAMEGO 1 5 3 25 7 1 3  4 8  497 5 1  0 2 1  99  5 1 8  3.9 

LEIRIA 44 1 6  864 29  747 32  030 61  777  3 .7  
UNHARES 40 4 825  8 767 9 747  18  5 1 4  3.8 

LISBOA 76 52  350 1 0 1  1 9 7  1 05 326 206 523 3 .9 

MONCORVO 1 64 1 4  448 2 5  3 1 7  2 6  748 5 2  065 3.6 

MIRANDA 1 29 8 3 1 2  1 5  664 16 0 1 8  3 1  682  3 .8  

OURÉM 1 7  6 324 1 1  469 12 03 1 23 500 3 .8  

OURIQUE 50 13  343 22  63 1 22 954  45  5 8 5  3.4 

PENAFIEL 99 1 4  872  26 1 8 7  29  444 5 5  6 3 1  3 . 7  

PINHEL 40 4 266 7 1 04 7 939  15  043 3 .5  

PORTALEGRE 3 7  8 503 1 5  509 16 1 60 3 1  669 3.7 

PORTO 205 51 426 96 4 7 1  1 02 04 1 1 98 5 1 2  3 .9 

RIBATEJO 1 1  3 4 1 2  6 764 6 1 99 1 2  963 3.8 

SANTARÉM 88  20 989  38  695 3 8  696 7 7  3 9 1  3 . 7  

SETÚBAL 5 1  1 6  9 5 1 35 379  30 434  65  8 1 3  3.9 

TAVIRA 1 8  8 732  14  9 1 3  1 6  234 3 1  1 4 7  3.6 

TOMAR 73 21 909 40 936 43 2 1 2  8 4  1 48 3 .8  

TORRES VEDRAS 46 1 2  1 1 3 25 534  23  1 98 48 732  4 .0  

TRANCOSO 1 95 1 9  959  35  236  3 8  2 5 2  73 488  3 .7  

VALENÇA 49 7 806 1 2  96 1 1 5  389  2 8  350  3.6 

VIANA 274 32  055  5 7  933  66 5 1 3  1 24 446 3.9 

VILA REAL 1 38 22 2 1 8  4 4  0 1 9  4 6  1 0 7  9 0  1 26 4.0 

VILA VIÇOSA 48  8 567  15  748  1 5  033  30 78 1 3 .6 

VISEU 1 85 36 609 72 999 79 862 1 52 86 1 4 .2  
TOTAL 4 092 757 920 4 1 2  880 1 498 784 2 9 1 1 664 3 .8  
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Constata-se, também,um peso relativo considerável da população com mais de 60 anos 
(8 , 7%, segundo o recenseamento de 1 80 1 ,  8 , 3%, de acordo com os dados parciais do 
censo de 1 802) ,  proporções superiores às encontradas para a F in lând ia ,  6 ,4% em 1 800 ,  
mas, curiosamente, igua l  à registada para a Suécia , 8 ,6% em 1 800. Proporção l igeira­
mente superior  à encontrada para a popu laçã o  portuguesa , de  1 864 ,  7 , 3%, facto à 
pr ime i ra v ista surpreendente, mas que  deve ter em l i n ha de conta a estrutu ra d a  
popu lação, igua lmente afectada pela emigração,  tanto em 1 80 1  como em 1 864 ,  m a s  d e  
modo diverso, e a v io lenta morta l idade q u e  s e  fez senti r no Reino ,  entre 1 804- 1 8 1 3 , a 
ceifa r, sobretudo,  a população das primeiras idades,  a qua l ,  em 1 864 ,  constitu i o grupo 
das pessoas com mais de 60 anos. 

PROVÍNCIAS 

MINHO 

TRÁS-OS-MONTES 

BEIRA 

ESTREMADURA 

ALENTEJO 

ALGARVE 

TOTAL 

QUADRO N." 1 8 - POPULAÇÃO - 1 8 0 1  

Distri bu ição d a  popu lação por  grupos d e  idades 

Homens e Mu lheres (%) 

o - 6 7 - 2 4 2 5 - 3 9 4 0 - 5 9 

H 1 8 .3  32.4 1 9.2 20.7 
M 1 . 5 30.8 22 .3  2 1 .9 

H 1 7.5 3 1 .5 2 1 . 1  20 ,8 
M 1 6.0 29.5 23.3 2 1 . 7 

H 1 8 .3  33 .0 20.4 20.3 
M 1 6.2 3 1 .6 22 .8  20 .9 

H 1 6.2 30.2 22.6 2 1 .8 
M 1 5 . 7  29.8 23 .9 2 1 .3 

H 1 6.8 3 1 .2 22.0 22 .5  
M 1 6.5 3 1 . 1  22 .7  2 1 .5 

H 1 9 .4 33 .4 20.5 20.9 
M 1 6.9 33.6 23.4 20.6 

H 1 7.6 3 1 .9 20.9 2 1 .0 
M 1 6.0 30.8 23.0 2 1 .3 

+ de 6 0  TOTAL 

9.4 1 00.0 
9.5 1 00.0 

9 . 1  1 00.0 
9.5 1 00.0 

8.0 1 00.0 
8.5 1 00.0 

9.2 1 00.0 
9.3 1 00.0 

7.5 1 00.0 
8.2 1 00.0 

5.8 1 00.0 
5.5 1 00.0 

8.6 1 00.0 
8.9 1 00.0 

É preciso ter em consideração que os va lores percentuais nacionais ,  encontrados 
para os vár ios grupos de idades,  não representam situações de homogeneidade ,  a ntes 
pelo contrário ,  são o resu ltado de uma certa divers idade regiona l .  

A p rovínc ia  do  Alga rve é ,  s i m u ltâ neamente,  aque la  que a p resenta uma ma io r  
juventude ,  quer  na base quer  no topo, ou seja as maiores proporções nos  prime i ros 
grupos etários, facto que o recenseamento de 1 864 confi rma,  uma vez que o d istrito de 
Faro regista a maior proporção de  jovens do  Continente - 47 , 3% para o grupo 0- 1 9  
anos-, e uma baixa proporção d e  pessoas idosas, 5 , 3% para o grupo etário d e  mais de  
60 anos. Todas as outras províncias se revelam, i ncontestavelmente ma i s  envelhecidas,  
variando,  no entanto, de caso para caso, o nível  de envelhecimento. 

o Minho ,  apesar de ser a província que maior proporção de  pessoas idosas regista , 
encontra-se, no entanto, em conjunto com o Alentejo ,  com va lores idênticos à média 
do  país no que d iz respeito à importância relativa dos primeiros grupos de  idades. Por 
outro lado,  a Estremadura ,  embora sendo a província que tem menores proporções de 
população nos primeiros grupos de idades a presenta ,  no entanto, um peso de  pessoas 
idosas igual ao Minho e a Trás-os-Montes. 

6 7  



PROVINCIAS 

ALCOBAÇA 

ALENQUER 

ARGANIL 

AVEIRO 

AVIS 

BARCELOS 

BEJA 

BRAGA 

BRAGANÇA 

CASTELO-BRANCO 

CHÃO DE COUCE 

COIMBRA 

CRATO 

ELVAS 

ÉVORA 

FARO 

FEIRA 

GUARDA 

GUIMARÃES 

LAGOS 
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QUADRO N." 1 9 - PORTU G A L - 1 8 0 1  

Distri bu ição d a  popu lação por  grupos d e  idades 
Homens e Mulheres (%) 

o - 6 7 - 2 4  2 5 - 3 9  4 0 - 5 9  

H 1 7 .0 32.4 1 8.5 2 1 . 7 
M 1 5 .5 30.0 2 1 . 1  2 1 .9 

H 1 7.2 30 .4 2 1 .0 32.0 
M 1 7. 1  29 .7 22.0 2 1 .9 

H 1 9.5  32 .6 1 9. 7  1 9.9 
M 1 7.5 30.4 22.2 20.2 

H 1 7.3  32 .8 20. 1 2 1 .2 
M 1 4. 5  3 1 . 1  22.9 22.3 

H 1 3 .9 29.8 2 1 .8 24.8 
M 1 5 .2 3 1 . 1  2 1 .5 22 .6 

H 1 8 .4 3 1 .7 1 9. 1  2 1 .0 
M 1 5 .4 30.8 22 . 1 2 1 . 7  

H 1 9.8 3 1 .2 22.4 20.8 
M 1 8 .8 3 1 .5 23 .5  1 9.9 

H 1 9 .5 3 1 . 1  20.0 1 9.8 
M 1 6.3  3 1 . 1  22 .7  2 1 .4 

H 1 6.8 32 .5 1 9.8 2 1 .4 
M 1 5 .2 29.6 22.9 23.0 

H 1 9 .4 34.3 20.5 20.0 
M 1 7 .5 3 3.9 22 .7  1 9.8 

H 1 6 . 7  3 1 .7 22.9 1 8 .2 
M 1 5 . 1  29.8 24.0 1 9.9 

H 1 7.5 3 1 .6 22.2 1 9.9 
M 1 4 .9 30.6 24.4 20. 1 

H 1 9.0 32.4 1 9.5 20.6 
M 1 7 .9 28.9 23 .3  20.8 

H 1 0.9 32 .2 246 23.9 
M 1 2 .5  3 1 .9 23 . 1  23 . 2  

H 1 6. 7  30.5 2 1 .2 23 .6 
M 1 5 .8 30.2 2 1 .8 22 .9 

H 1 9.4 33 .9 1 9.9 20.7 
M 1 7.3  3 1 .8 24.0 2 1 . 1  

H 2 1 . 1  3 1 .6 1 5 .9 2 1 .4 
M 1 9. 1  32.4 1 8. 7  20.6 

H 1 7 .7  35 .8 20.6 1 9.6 
M 1 6.3  3 3.4 22 .8 20.6 

H 1 8 . 1  3 1 .9 1 9 .4 20.7 
M 1 5 .6 29 .7  22 .8 22.0 

H 2 1 .0 33 .5  2 1 .0 1 9.5 
M 1 8 .9 34.9 22 . 1 1 9.3  

+ de 60 TOTAL 

1 0.4 1 00.0 
1 1 .5 1 00.0 

9.4 1 00.0 
9.3 1 00.0 

8.3 1 00.0 
9 .7  1 00.0 

8.6 1 00.0 
9.2 1 00.0 

9 .7  1 00.0 
9.6 1 00.0 

9.8 1 00.0 
1 0.0 1 00.0 

5.8 1 00.0 
6.3 1 00.0 

9.6 1 00.0 
8.5 1 00.0 

9.5 1 00.0 
9.3 1 00.0 

5 .8  1 00.0 
6 . 1  1 00.0 

1 0.5 1 00.0 
1 1 .2 1 00.0 

8.8 1 00.0 
1 0.0 1 00.0 

8.5 1 00.0 
9. 1 1 00.0 

8.4 1 00.0 
9.3 1 00.0 

8.0 1 00.0 
9.3 1 00.0 

6 . 1  1 00.0 
5.8 1 00.0 

1 0.0 1 00.0 
9.2 1 00.0 

6.3 1 00.0 
6.9 1 00.0 

9.9 1 00.0 
9.9 1 00.0 

5.0 1 00.0 
4.8 1 00.0 

(Cont.) 
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(Cont. do quadro n.' 1 9) 

PROVINCIAS o - 6 7 - 2 4 2 5 - 3 9  4 0 - 5 9 + de 6 0  TOTAL  

LAMEGO H 1 8 .5 3 1 . 7 2 1 .2 20. 1 8 .5 1 00.0 
M 1 6 .8 30. 1 2 3.2 20.8 9. 1 1 00.0 

LEIRIA H 1 7 . 1  3 1 .3 20.2 2 1 .6 9.8 1 00.0 
M 1 5 .3 29.7 22.2 2 1 .8 1 1 .0 1 00.0 

UNHARES H 1 8 .4 3 5 . 1  1 9. 1  1 9.4 8.0 1 00.0 
M 1 6.0 3 3.6 2 1 .9 2 1 .2 7 .3 1 00.0 

LISBOA H 1 5 .4 27 .7  24.6 23 . 1  9.2 1 00.0 
M 1 4 .8 29.5 25 .5  2 1 .8 8.4 1 00.0 

MIRANDA H 1 6 .3  3 1 .9 2 1 .9 2 1 .3 8.6 1 00.0 
M 1 5 .9 3 1 . 1  23 .4 2 1 .4 8.2 1 00.0 

MONCORVO H 1 7.4 3 1 . 1  22 .7  20.7 8. 1 1 00.0 
M 1 5 .8 28.8 24.3 22 . 1 9.0 1 00.0 

OURÉM H 1 7.0 3 1 . 1  20.2 20.6 1 1 . 1  1 00.0 
M 1 5 .6 29.5 2 3.2 1 9.5 1 2.2 1 00.0 

OURIQUE H 1 8 .0 3 1 .6 22 .5 2 1 .2 6 .7 1 00.0 
M 1 7.4 3 1 .3 24.6 20.2 6.5 1 00.0 

PENAFIEL H 1 7.9 32.8 1 6.4 22 .3 1 0.6 1 00.0 
M 1 5 .8 3 1 .6 1 9.9 23.0 9.7 1 00.0 

PINHEL H 1 6.2 33 .3  2 1 .7 22 .2 6.6 1 00.0 
M 1 5 . 1  32 .7  2 3.8 22 .2 6.2 1 00.0 

PORTALEGRE H 1 6 .8 34.3 2 1 . 1  2 1 .5 6.3 1 00.0 
M 1 5 . 1  34.0 22.2 20.8 7.9 1 00.0 

PORTO H 1 7 .5 35 .0 1 9. 7  20. 1 7 .7  1 00.0 
M 1 5 .4 3 3.4 22.3 20.8 8 . 1  1 00.0 

RIBATEJO H 1 7 . 1  23.8 29.0 22.0 8 . 1  1 00.0 
M 1 5 .6 25.6 28.0 20.6 1 0.2 1 00.0 

SANTARÉM H 1 6.3 32.3 22.3 20.5 8.6 1 00.0 
M 1 6 .3 30. 1 24.2 20.7 8 .7  1 00.0 

SETÚBAL H 1 4 .9 29.9 24.7 22 . 1 8.4 1 00.0 
M 1 7.0 30.6 23 .5  2 1 .2 7 .7  1 00.0 

TAVIRA H 1 8 . 1  3 3.2 20.2 22.2 6 .3 1 00.0 
M 1 4.8 34.6 23.5 2 1 .2 5 .9 1 00.0 

TOMAR H 1 6 . 7  33 .3  2 1 .5 20.0 8.5 1 00.0 
M 1 4 .8 3 1 .5 23 . 1  20.6 1 0.0 1 00.0 

TORRES VEDRAS H 1 7 .2 30.0 2 1 . 1  2 1 .5 1 0.2 1 00.0 
M 1 7 .9 28.5 2 1 .9 2 1 .5 1 0.2 1 00.0 

TRANCOSO H 1 8 .3 34.3 20.4 20.7 6 .3 1 00.0 
M 1 6.4 32 .7  23 . 1  20.9 6.9 1 00.0 

VALENÇA H 1 9 .2 3 1. 8  1 9.0 20.5 9.5 1 00.0 
M 1 5 .3 29.6 23.5 2 1 .2 1 0.4 1 00.0 

VIANA H 1 8 .6 30.6 1 9 .7  20.8 1 0.3 1 00.0 
M 1 5 .6 28.5 22.5 22.9 1 0.5 1 00.0 

VILA REAL H 1 8 .5 30.5 2 1 .2 . 20 . 1  9 .7  1 00.0 
M 1 6 .9 29.3 23.2 20.3 1 0.3 1 00.0 

VILA VIÇOSA H 1 7.4 28.2 2 1 .2 23 .6 9 .6 1 00.0 
M 1 6 .6 28.9 2 1 .8 22 .7  1 0.0 1 00.0 

VISEU H 1 8 .8 32 .5 20.2 20.0 8.5 1 00.0 
M 1 6 .3. 30.4 23 .3 2 1 .5 8.5 1 00.0 

TOTAL H 1 7.6 3 1 .9 20.9 2 1 .0 8.6 1 00.0 
M 1 6 .0 30.8 23.0 2 1 .3 8.9 1 00.0 
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QUADRO N.2 20 - PORTU GAL - 1 8 0 2  

Distr ibu ição d a  popu lação por  grupos de  idades (%) 

COM ARCAS o - 2 0  2 1 - 5 9  

AVIS 32 .5 6 1 .5 

BARCELOS 36 .7  53 .5  

BRAGA 39.9 48.8 

BRAGANÇA 40. 1 54.4 

CASTELO-BRANCO 45.8 48.5 

ELVAS 32.9 59 . 1  

GUIMARÃES 4 1 .8 50.8 

LAMEGO 35 .3  55 .2  

LEIRIA 40.9 50.7 

MIRANDA 40.5 52.8 

MONCORVO 38.0 55.4 

OURÉM 42.9 47.6 

PENAFIEL 39.8 50.9 

PINHEL 44.9 50.2 

PORTALEGRE 42.3 5 1 . 3 

PORTO 39.2 50.2 

TOMAR 44.5 48.9 

TRANCOSO 4 1 .2 52 .2  

VALENÇA 39.7 50 .9 

VIANA 3 7.8 50.9 

VILA REAL 38.6 52 .4 

TOTAL 39.8 5 1 .9 

+ de 6 0  

6.0 

9.8 

1 1 . 3  

5 .5  

5 . 7  

8.0 

7 .9 

9 .5 

8 .4 

6.7 

6.6 

9 .5 

9 .3 

4.9 

6.4 

1 0.6 

6 .6 

6.6 

9.4 

1 1 . 3  

9 .0  

8 .3 



COMARCAS 

AVEIRO 

AVIS 

BARCELOS 

BRAGA 

BRAGANÇA 

CASTELO-BRANCO 

ELVAS 

GUIMARÃES 

LAMEGO 

LEIRIA 

MIRANDA 

MONCORVO 

OURÉM 

PENAFIEL 

PINHEL 

PORTALEGRE 

PORTO 

TOMAR 

TRANCOSO 

VALENÇA 

VIANA 

VILA REAL 
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QUADRO N." 2 1 - PORTUGAL - 1 8 0 2  

Distribuição d a  população por  estado c ivi l  

SOLTEIROS (%) CASADOS (%) 

HOMENS MULHERES HOMENS MULHERES 

6 1 .3 58 .7  32 .5  3 1 .4 

6 1 .3 5 5.9 33.2 33 .7  

69.3 70 . .8 26.7 22.9 

66.4 67.4 2 7. 7  2 5 . 1  

69.0 67 .2 2 . 1  25 .5  

54.4 53 . 1  42 .3 3 7.9 

66.9 48 .7  30 .2 40.6 

60.9 62.0 33 .8  30 .5  

6 1 .0 6 1 .6 35 .0 34. 1 

58 .3 5 7.4 3 7.4 34 . 1 

65.9 64.9 29.3 2 7.9 

60.5 60.7 34.4 28.4 

59.3 56.6 36.2 34 .7  

62 .� 6 1 .8 32 .9 3 1 .2 

52.6 6 1 .8 32 .5  29.5 

55 .8 5 3.8 39.8 35.5 

6 1 . 7 65 . 1  33 .5  28 .3  

58 . 1  54.3 38.6 36.6 

58.3 56.4 36.3 33 .7  

62.0 60.7 33.6 30.9 

59.8 63 .4 34.8 28.5 

64.5 65 .4 3 1 .4 26.8 

VIÚVOS (%) 

HOMENS MULHERES 

6.2 9.9 

5 .5 1 0.4 

4.0 6.3 

5.9 7 .5  

4.9 7 .3 

3 .3  9 .0  

2 .9  1 0. 7  

5 . 3  7 . 5  

4.0 4.3 

4.3 8 .5 

4.8 7.2 

5 . 1  1 0.9  

4 .5  8 .7  

4 .9  7 .0  

3 .8 8 .7  

4.4 1 0. 7  

4.8 6.6 

3.3 9 . 1  

5 .4 9.9 

4.4 8.4 

5.4 8. 1 

4. 1 7 .8 

7 1  
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Assim,  podemos dizer que ,  de uma maneira gera l ,  a proporção das pessoas idosas 
aumenta de sul  para norte, e do interior para a costa , com as proporções mais e levadas 
nas comarcas do  Minho,  Be ira-Mar e Estremadura .  Os grupos de idades jovens acusam ,  
igua lmente, uma certa orientação geográfica, pois ,  à medida que caminhamos de Su l  
para Norte, vamos encontrando uma progressiva d im inuição na importância relativa 
destes grupos de idades,  0-6 e 7-24 anos ,  se bem que, tanto para estes como para o 
ú lt imo grupo etá rio ,  as províncias cfa Estremadura e da Beira funcionem, sempre ,  como 
região de transição entre o Norte e o su l .  

A proporção mais baixa dos primeiros grupos de idades constata-se na comarca de 
L isboa ,  43 , 7%, posição relativa que o d istrito de Lisboa mantém, igua lmente, e m  1 864 ,  
3 7 ,2% para o grupo de 0- 1 9  a nos. 

No que d iz respeito à repartição da população por estado civi l ,  verificamos que a 
população cei ibatária acusa va lores percentuais muito a ltos, da ordem dos 60%, mas,  
de  modo a lgu m ,  i nvu lgares em sociedades de  Antigo Regi me .  Os va lo res máx imos 
foram observados na comarca de castelo-Bra nco, 70 ,8o/o para as mulheres, 5 2 ,6% para 
os homens. De um modo gera l ,  a proporção de homens soltei ros e mu lheres solte i ras  
parece ser  ma is  e levada .nas províncias do  Norte de Portuga l que na Estremadura e Alto 
Alentejo (quadro nº 2 1 ) . 

4 

6 

9 

1 0  

1 1  

1 2  
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P ROSPECTIVA DO ENVELHECIMENTO 
D E MO G RÁFICO NA UNIÃO EURO PEIA 

1 .  o envelhecimento demográfico da população 
da união europeia em meados dos anos noventa 

). Manuel Nazareth 
Universidade Nova de Lisboa 

A importância estratégica quantitativa e fís ica dos países em vias de desenvol­
v imento. as causas e as consequências da evolução demasiado rápida da sua popu lação 
(quase cem m i l h ões de hab i ta ntes em cada ano) f izera m com que d u ra nte mu i to 
tempo a atenção de todos os que se preocupam com a prospectiva da Europa Socia l  
est ivesse q uase exc lus ivamente concentrada  num conj u nto l i m ita d o  d e  q uestões. 
Foram as  q uestões re lac ionadas com a regu lação dos nasc imentos, da  d istribu ição 
espa c i a l  d a  p o p u lação ,  d o  fen ó m e n o  u rb a n o  e d a  nova c i d a d a n i a ,  dos  rec u rsos 
renováveis e não renováveis que prenderam a atenção da op in ião púb l ica ,  do  poder  
político e dos c ientistas sociais. 

Contu d o ,  s o b retu d o  a p a rt i r da segu n d a  m e ta d e  do sécu l o  XX, um novo 
fenómeno surgiu nas  sociedades desenvolvidas - o envelhecimento demográfico. Não 
se trata d e  uma nova ep idemia  ou doença (não existe nenhuma doença chamada 
« e n v e l h e c i m e n t o » )  mas de uma s i m p l e s  c o n stata ção q u a n t i tat iva :  o r i tmo d e  
cresc imento das pessoas idosas estar a aumentar enquanto que a população total tem 
tendência  a esta b i l i za r  os seus ritmos de  crescimento ou até mesmo a d i m i n u i r. A 
procura de uma melhor caracterização deste fenómeno, a determinação das causas es 
das consequências deste processo, a identificação de  assimetrias espaciais importantes, 
o estabelec imento da cronologia do processo e da provável l igação com outro processo 
igua lmente i m portante - a transição demográfica - a determinação da existência de  
e n v e l h e c i m e n tos d i fe r e n c i a d o s  ( sexo .  c lasse  soci a l ,  esta d o  c i v i l ) .  a tentat iva de  
e n co n t r a r  s o l u ç õ e s  e de  p reve r a evo l u ç ã o  futu ra l e v a ra m  a que  n u m e rosos  
i nvestigadores de  todas as á reas científicas e o próprio poder político se começassem a 
inte ressar pelas consequências do envelhecimento no equi l íbrio do estado pro\(idência 
em gera l  e na protecção socia l  em particu lar. 

Antes de ca racterizarmos a situação a ctua l  na Un ião Europeia entendemos ser 
importante precisa r a lguns aspectos fundamentais. Em termos demográficos existem 
dois tipos de  envelhecimento: o envelhecimento na base e o envelhecimento no topo. 
o prime i ro t ipo de  envelhecimento ocorre quando a percentagem de jovens começa a 
d i m i n u i r  d e  ta l forma que  a base da p i râm ide  de idades fica bastante red uz ida .  o 
segundo t ipo d e  enve lhec imento ocorre quando o peso das pessoas de idade mais 
avançada aumenta fazendo com que a pa rte super ior  da p i râmide de  idades comece a 
a l a rga r. Estes do is  t ipos d e  enve lhecimento estão l igados e ntre s i :  é a d i m i n u ição 
percentua l  dos grupos de  idades mais  jovens que  provoca o a pa rec imento d e  um 
aumento proporcional  nos grupos de idade mais  avançada. 

Não existem « pessoas idosas a mais» numa sociedade em números absolutos. o 
que  a contece é que  a sua i mportânc ia relativa está a aumentar devido aos outros 
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grandes grupos etários estarem a perder importância .  Assim ,  o aumento da população 
idosa não é uma consequência d i recta do  aumento da duração média de  vida . . .  No 
mundo desenvolvido em gera l ,  e na Europa em particular, depo is  da segunda Guerra 
Mund ia l ,  a segu i r  ao « ba by-boom» ,  a fecund idade começou a d im inu i r  em prime i ro 
luga r  nas regiões europeias da U RSS e na Europa Orienta l ,  depois na Europa do Norte e 
Ocidental e fi na lmente na Europa do Sul  por volta dos anos setenta .  Este decl ín io fez 
convergi r a tota l idade dos países europeus para um modelo praticamente un i forme da 
baixos níveis de fecundidade e de não renovação das gerações. 

Este processo de dec l í n io  da fecu nd idade  foi acompa nhado  por i m p o rta ntes 
m o d if icações nos  comporta m e ntos sexua is  - a u m ento das  re la ções sexua i s  p ré­
-marita is, da cohabitação a ntes do  casamento, dos  d ivórcios, dos  segundos casamentos, 
do  monopa renta l ismo - e fo i o pr inc ipal  factor natura l  responsável pelo processo de 
envelhecimento. 

M a s ,  p a ra l e l a m e n t e  a o  d e c l í n i o  da fe c u n d i d a d e ,  ta m b é m  a m o rta l i d a d e  
prossegu iu  o seu secu lar  decl ín io - a d iminu ição d a  morta l idade nas idades mais jovens 
a largou-se às idades adu ltas a às pessoas de idades mais avançadas a nunc iando ass im 
aqu i lo  a que  a lguns autores consideram ser a terce i ra etapa da tra ns ição san itá r ia 
moderna .  A nível  d a  Un ião  Europeia , os va lo res da  espera nça d e  vida têm v i n d o  
sistematicamente a aumentar  e a d a r  s inais de convergência para um modelo ún ico. Ta l 
como aconteceu com a fecund idade, evo lu iu-se para um modelo que tende a fazer 
d e sa p a re c e r  a s  d i fe r e n ça s  e ntre os países se bem q u e  no i n te r i o r  de cada u m  
continuem a existir d i ferenças importantes l igadas à classe social e a o  sexo. 

o ra é prec isa m e nte n este contexto de ba ixos n íve i s  de fe cu n d i d a d e  e d e  
morta l i dade  tendendo  igua l mente para a convergência que  importa s itua r o pa pe l  
d esta ú l t ima  var iável  demográfica no  processo de  enve lhec imento:  o a u m e nto da  
d u ração  méd ia  d e  v i d a  fa rá com q u e  o n ú m e ro d e  pessoas i d osas  a u m e nte de  
importância .  

Porém,  as populações não estão apenas dependentes de movimentos natura is. As 
migrações podem atenuar  ou reforçar o processo de envelhecimento: se uma região é 
dominantemente de emigração, a popu lação potencia lmente activa d iminu i  e o peso 
relativo das pessoas idosas aumenta; se uma região é dominantemente de  i migração a 
popu lação potencia lmente activa aumenta e a importância relativa da população com 
i d a d e  m a i s  a v a n ç a d a  d i m i n u i u .  E m  s í n t e s e ,  a s  p o p u l a çõ e s  v e rã o  a u m e n ta r a 
importância da população idosa causada pelo decl ín io da fecund idade e pelo aumento 
da duração média de vida se forem dominantemente de emigração e poderão ter o 
processo de envelhecimento atenuado se forem regiões recebedoras de população . 

C o n fo rme  se p o d e  obse rva r nos  Q u a d ros  nºs 1 e 2 n o s  ú l t i m o s  2 5  a n o s  a 
tota l i d a d e  dos  pa íses d a  U n i ã o  Europe ia  t ivera m  u m  acentuado  enve l h e c i m ento  
demográfico devido ao efeito combinado do decl ín io da fecundidade (Quadro nº 3)  e d o  
aumento da esperança de vida à nascença (Quadros nºs 4 e 5) . 

Em 1 960 os países da União Europeia t inham no seu conjunto 24 ,4 % de pessoas 
com menos de 1 5  anos: a I rlanda (30,9 %) , a F in lândia (30 , 7%) , os Países Baixos (30 ,0%) 
e Portuga l ( 29 ,2%) eram os países com maiores percentagens de jovens e a Alemanha 
(2 1 ,0%) , o Luxemburgo (2 1 ,4%) e a Áustria (2 1 ,8  %) os com menores percentagens. Em 
1 99 5 ,  a média da  Un ião Europeia passou para 1 7 ,6  o/o e a a mpl i tude das d i fe renças  
reduziu-se signi fi cativamente: com excepção da Ir landa (24 , 7%) os va lores dos  restantes 
países variam entre os 1 5 , 1  % (Itá l ia) e 1 9 ,6 % (Fra nça). Portuga l tinha em 1 995  1 8  % de 
jovens com menos de 1 5  anos. 
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No que diz respeito às idades mais avançadas em 1 960,  a União Europeia t inha 
1 0,6 o/o de  pessoas com mais de 65 anos de idade: o país com menor número de .  idosos 
era a F in lândia (7,2 o/o) e o país com maior pêso de pessoas com 65  e mais a nos era a 
áustria ( 1 2 ,  1 o/o). Em 1 995  a média da União Europeia passou para 1 5 ,4 o/o e ta l como 
aconteceu no  grupo  das idades mais jovens a amp l itude das d i ferenças red uz iu-se 
signi fi cativa mente. com excepção da Ir landa ( 1 1 , 5  o/o)  os valores dos d i fe rentes países da 
União Europeia variam entre 1 7 ,4 % na Suéc ia e 1 3 ,2  o/o nos Países Baixos. Portuga l t inha 
em 1 995  1 4 ,4 o/o de  pessoas com mais de 65  anos de  idade .  

Em síntese. devido à acção conjugada de modelos convergentes de  decl ín io da 
fecund idade e de  aumento da duração média de  v ida ,  os países da Un ião  Europeia 
e vo l u í ra m ,  n o s  ú l t i m o s  a n o s ,  p a ra um m o d e l o  m a i s  ou m e n o s i d ê n t i c o  d e  
envelhecimento. 

QUADRO N." 1 - « ENVElHECIMENTO NA BASE» NA U.E .  

% - 1 5 anos 1 9 6 0  1 9 7 (}  1 9 8 0  1 9 9 0  1 9 9 5  

Bélgica 2 3 ,4 13 ,6  20 , 3 1 8 , 1  1 8  

D inamarca 25 ,5  23 ,4  2 1 , 1  1 7 , 1  1 7 , 3 

Alema nha 2 1  23 , 3  1 8 .8  1 6  1 6 , 3  

G récia 24,8 24 , 2  2 3 , 1  1 9 , 5  1 7, 1  

Espanha 27 ,4  27 .7  26 20 1 6 ,9  

França 26 ,2  24 ,9 22 ,5  20 , 1 1 9 ,6 

I rlanda 30,9 3 1 , 2  30,5 2 7 ,4 24 . 7  

Itá l ia  24 .7  I 24,6 22,6 1 6 , 8  1 5 , 1  

Luxem b . 2 1 ,4 22 , 1 1 9  1 7 ,2  1 8 ,3  

I 
P. Baixos 30 27 ,4  22 ,6  1 8 ,2 1 8 ,4 

Austrin 2 1 ,8 24,4 20 ,7  1 7 ,5 1 7 ,6  

F in lând ia 30 .7  24 ,9 20,5 1 9 . 3  1 9, 1  

Suécia 22 . 7  20 ,9 1 9 ,8 1 7 , 8  1 8 , 9  

R .  Unido 23 ,3  

Jj' 2 1  1 8 ,9 I 1 9 .4 

5 I 25 .5 PORTUGAL 29 ,2  20 ,8  1 8  

I U. EUR. 24,4 � 1 8 , 3  1 7,6  

Fonte : Eurostat 
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QUADRO N." 2 - «ENVELHECIMENTO NO TOPO» NA U.E.  

%6 5  e +  anos 1 9 6 0  1 9 7 0  1 9 8 0  1 9 9 0  1 9 9 5  

Bélgica 1 1 ,9 1 3 ,3  1 4 ,3 1 4 ,8 1 5 , 7  

Dinamarca 1 0,5  1 2 ,2 1 4 ,4 1 5 ,6 1 5 ,3  

Alemanha 1 1 ,5  1 2 , 1  1 5 , 7  1 4 ,9 1 5 ,4 

G récia 9,4 1 1 , 1  1 3 ,2 1 3 , 7  1 5 , 3  

Espanha 8,2 9,5 1 0 ,8 1 3 ,3  1 5 , 1  

França 1 1 ,6 1 2 ,8 1 4 , 1  1 3 ,9 1 5  

I r landa 1 1 , 1  1 1 , 1  1 0, 7  1 1 ,4 1 1 ,5  

Itá l ia 9,2 1 0 ,8 1 3 , 1  1 4 , 7  1 6 ,4 

Luxemb. 1 0,8 1 2 ,6 1 3 , 7  1 3 ,4 1 4  

P. Baixos 9 1 0, 1  1 1 ,5 1 2 ,8 1 3 ,2 

Austria 1 2 , 1  1 4  1 5 ,5  1 5  1 5 , 1  

F in lândia 7,2 9 1 1 ,9 1 3 ,3 1 4 , 1  

Suécia 1 1 ,6 1 3 ,6 1 6 ,2 1 6 ,4 1 7 ,4 

R. Un ido 1 1 , 7  1 3 , 1  1 5  1 5 ,6 1 5 , 7  

PORTUGAL 8 9 ,7  1 1 ,4 1 3 ,3  1 4 ,4 

U.EUR. 1 0,6 1 2 ,2 1 3 ,9 1 4 ,5 1 5 ,4 

Fonte : Eurostat 
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QUADRO N" 3 - EVOLUÇÃO DA FECUNDIDADE NA U . E. 

%65 e +  anos  1 9 6 0  1 9 7 0  1 9 8 0  1 9 9 0  1 9 9 5  

Bélgica 2 ,6  2 , 3  1 , 7 1 ,6 1 ,6 

D inamarca 2 ,5  2 1 ,6 1 , 7 1 ,8 

Alemanha 2 ,4 2 1 ,6 1 , 5 1 ,3 

G récia 2 , 3  2 ,4 2 ,2  1 ,4 1 ,4 

Espanha 2 ,9  2 ,9  2 ,2  1 ,3 1 ,2 

Fra nça 2 , 7  2 , 5  2 1 ,8 1 , 7 

I rlanda 3 ,8 3 ,9  3 ,3  2 , 1  1 ,9 

Itá l ia  2 ,4  2 ,4 1 ,6 1 , 3 1 ,2 

Luxemb.  2 ,3  2 1 ,5 1 ,6 1 , 7 

P .Baixos 3 , 1  2 ,6  1 ,6 1 ,6 1 ,6 

R. Un ido 2 ,7  2 ,4  1 ,9 1 ,8 1 , 7 

Áustria 2 , 7  2 , 3  1 ,6 1 , 5 1 ,4 

F in lând ia 2 ,7  1 ,8 1 ,6 1 ,8 1 ,9 

Suécia 2,2 1 ,9 1 , 7 2 , 1  1 ,9 

PORTUGAL 3 , 1  3 2 ,2  1 , 5 1 ,4 

U .EUR.  2 ,6  2 ,4  1 ,8 1 , 5 1 , 5 

Fonte : Eu rostat 
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EVOLUÇÃO DA DESCENDÊNCIA MÉDIA NA UNIÃO EUROPEIA 
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Bélgica 

D inamarca 

Alemanha 

Grécia 

Espanha 

França 

Ir landa 

Itá l i a  

Luxemb. 

P. Ba ixos 

R. Un ido 

Áustria 

F in lând ia  

Suécia 

PORTUGAL 

U. EUR. 

Fonte : Eurostat 
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QUADRO N." 4 - EVOLUÇÃO DA ESPERANÇA DE VIDA 
(EO -HOMENS) NA UNIÃO EUROPEIA 

1 9 6 0  1 9 7 0  1 9 8 0  1 9 9 0  

67 , 7  67 , 8  70  72 ,7  

70,4 70,7 7 1 ,2 72 

- - - 72 

67 ,3  70, 1 72 ,2  74 ,6  

67 ,4 69 ,2  72 ,5 73 ,3 

66 ,9 68,4 70,2 72 ,7  

68 , 1  68 ,8 70, 1 7 2 , 1  

6 7 , 2  69  70,6 73,6 

66,5 67 , 1  69 , 1  72 , 3  

7 1 , 5 70 ,7 72 ,7 73 ,8  

67 ,9  68 ,7  70,2 72 ,9  

66 ,2 66 ,5 69 72,4 

65 ,5  66 ,5 69 ,2 70 ,9 

7 1 ,2 72 ,2  72 ,8 74 ,8 

6 1 ,2 64,2 67 , 7  70,4 

67 ,5  68 ,6  70,5 72,8 

1 9 9 5  

73 ,4 

72 ,7 

7 3 , 1  

75 ,2  

73 ,8  

73 ,8  

73 ,2  

74 ,7  

73 ,2  

74 ,6  

74 ,2  

73 ,4  

72 ,8  

76 , 1 

7 1 ,6 
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PAÍSES 

Bé lgica 

Dinamarca 

Alemanha 

Grécia 

Espanha 

França 

I r landa 

Itá l i a  

Luxemb. 

P. Baixos 

R. Un ido 

Áustria 

F in lând ia 

Suécia 

PORTUGAL 

U. EUR. 

Fonte : Eu rostat 
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QUADRO N . . " 5 - EVOLUÇÃO DA ESPERANÇA DE VIDA 
(EO -MULHERES) NA UNIÃO EUROPEIA 

1 9 6 0  1 9 7 0  1 9 8 0  1 9 9 0  

73 , 5  74 ,2 76 ,8 79 ,4 

74,4 75,9 77 , 3  77 , 7  

- - - 78 ,4  

72 ,4 73 ,8  76 ,8  79 , 5  

72 ,2  74 ,8 78 ,6  80 ,4 

73 ,6 75 ,9 78 ,4  80 ,9 

7 1 ,9 73 ,5  75 ,6  77 ,6  

72 ,3  74 ,9  7 7 ,4 80 , 1 

72 ,2  73 ,4  75 ,9  78 , 5  

75 , 3  76 , 5  79 , 3  80 , 9  

73 , 7  75  76 ,2  78 ,5  

72 , 7  73 , 4  76 , 1 78 ,9  

72 ,5  75  77 ,6  78 ,9  

74 ,9  7 7 , 1  78 ,8  80 ,4  

66 ,8  70 ,8  75 , 2  7 7 ,4 

72 , 7  74,6 7 7 , 1  79 ,4 

1 9 9 5  

80 , 1 

78 , 1 

79 ,6  

80 ,2  

8 1 , 1  

8 1 ,9 

78 , 7  

8 1 ,2 

79 , 7  

80 , 3  

79 ,4 

79 , 7  

80 , 1 

8 1 ,4 

78 ,6  

80 ,5  
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2. Os grandes cenários d e  evolução d o  envelhec imento 
d e m ográfi co da união europeia até ao  a n o  2 0 50 

A extrapolação da evolução da d inâmica demográfica em gera l e do processo de 
enve lhec imento em parti cu la r  para o méd io  e l ongo prazo pode ser  e l aborada  de 
d iversas formas. A ma is  uti l izada é a metodologia das projecções demográficas. Com 
base num conjunto de h ipóteses de  evo lução  da fecundidade ,  da morta l idade e das 
migrações seguem-se as gerações e procede-se á reconstrução ,  em d iversos momentos 
do tempo, do volume e das estruturas populaciona is. Estas pr<?jecções são na maior 
pa rte dos casos interpretadas como previsões na medida em que se supõe represen­
ta rem a evolução mais provável da d inâmica demográfica. 

contudo ,  na actual conj untura demográfica que ca racteriza a ma ior  pa rte dos 
países eu ropeus ,  é p rat ica mente impossível prever com exacti dão  a evo lução das 
variáveis demográficas fundamenta is bem como do processo de envelhecimento. As 
a l ternativas de evo lução são bastante diversificadas: a d i ferença entre os níveis actuais 
de fecu nd idade  e o potenc ia l  b io lógico deixa em aberto todas as possi b i l i dades ,  a 
morta l i dade  ta mbém pode ter evo luções muito d i ferenc iadas consoa nte a postura 
o pt i m i sta o u  pess i m i sta q u e  se a d o pte e a s  m i gra ções  a o  d e p e n d e r e m  d e  u m  
complexo bastante diversificado d e  factores são pratica mente imprevisíveis. 

A m e l h o r  a l te rnat iva  a este proce d i m e nto c l áss i co  n ã o  res i d e  n u m  m a i o r  
refinamento das técnicas do «cohort - surviva l »  mas n a  adopção d a  metodologia dos 
cenários. os cenários são representações h ipotéticas dos futu ros possíveis baseadas 
numa variedade de h ipóteses que apenas visam explora r  todas as possib i l idades ou,  
melhor a i nda ,  as possib i l i dades extremas defi n i ndo  os l im ites que devem ba l izar a 
reflexão prospectiva. Os cenários não têm a p retensão de p rever o futuro mas d e  
apresenta r  o s  desenvolvimentos futuros possíveis. 

Em 1 993  o Conse lho da Europa e laborou oito cenários quantificados de evolução  
dos  v in te pa íses  ma is  i m p o rta ntes q u e  i n tegra m este  conse lho  até a o  ano  2 0 5 0  
(Quadro n º  6) . Mais recentemente, e m  1 996 ,  o Eurostat também abandona a atitude d e  
p roj ecção  e a d o pta u m a  at i tu d e  m a i s  p rospect iva  a o  a p res e n ta r  t rês  c e n á ri o s  
quantifi cados para o conjunto da União Europeia e para cada um dos países (Quadro n º  7). 
Os cenários do conselho da Europa são mais d iversificados mas têm o i nconven iente de 
n ã o  esta rem d esagrega dos  segu n d o  os países .  os cenários  do Eu rostat são ma i s  
l imitados em número (apresentam três cenários para cada país e para o conjunto da  
Un i ão  Europeia) e têm a grande vantagem de cada país quantificar as suas h ipóteses 
sendo o tota l da Un ião Europeia resultante da soma das partes. No caso concreto de 
Portuga l ,  além do cenário elaborado pelo I nstituto Nacional de Estatística para o Eurostat, 
no corrente ano, a comissão do Livro Branco para a Reforma da Segurança social e laborou 
seis cenários de evolução da população portuguesa os quais serão pub l icados a inda no 
corrente a no. 

Neste contexto, antes de se ana l isar e compara r  os resu ltados, também é impor­
tante concentra r as atenções na prospectiva de cada uma das variáveis fundamentais 
da d inâmica demográfica em gera l e do envelhecimento demográfico em particu lar. 

No que d iz respeito à prospectiva da fecundidade a demografia europeia deste 
século é caracterizada pelo decl ín io secu lar  apenas interrompido pe lo « ba by-boom» a 
segu i r  à Segu nda  Gue rra Mund ia l .  É ce rto que  o contexto, as ca usas e o r i tmo d o  
decl ín io da fecundidade variaram muito entre o s  d i ferentes países europeus mas, numa 
perspectiva de  longa d u ração ,  encontramos e ntre os d i fe rentes pa íses mu ito ma is  
s e m e l h a n ça s  d o  que  d i fe re n ças .  Nos  do i s  ú l t imos  d e c é n i o s  o í n d i c e  S i n tét i co  de  
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QUADRO N." 6 - AS HIPÓTESES DEMOG RÁFICAS DOS OITO 
G RANDES CENÁRIOS DO CONSELHO DA EUROPA 

CENÁRIO 

o 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

Fonte: c. Eu ropa 

CENARIO 

«BaiXO» 
1 995 

2000 

2020 

2050 

«De Base» 
1 995  

2000 

2020 

2050 

«Alto» 
1 995  

2000 

2020 

2050 

Fonte : Eurostat 

I .  S. FEC. E. VIDA (H/M) N.• ANUAL IMIG.  

1 , 7 83 , 5  I 89  

1 ,3 7 7 / 83  

1 , 3 77 / 83 

1 ,3 90 / 95 

1 , 3 90 / 95 

2 , 1  77  / 83 

2 , 1  77  / 83 

2 , 1  90 / 95 

2 , 1  90 / 95 

QUADRO N." 7 - AS HIPÓTESES DEMOG RÁFICAS DOS 
TRÊS G RANDES CENÁRIOS DO EUROSTAT 

I .  S. FEC. E. VIDA (H/M) 

1 ,42  73 ,5  I 80, 1 

1 ,40 73,9 I 80,5 

1 ,43 75 ,3 1 8 1 , 7 

1 ,4 5  7 5 ,8 I 82 ,2  

1 ,45  73 ,9 I 80,4 

1 ,5 5  74,7 I 8 1 , 1  

1 ,65  77 ,8  I 83 ,6  

1 ,66 79,7 I 8 5 , 1  

1 ,50 74,3 I 80,7 

1 , 75  75 ,5 1 8 1 , 7 

1 ,94 80,2 I 85 , 1 

1 ,94 82,7 I 86,9 

0 ,5  m i lhões 

o 

1 m i l hão  

o 

1 mi lhão 

o 

1 mi lhão 

o 

1 m i l hão 

S.  MIG . (OOO )  

647 , 1 

4 1 0, 7  

396,0 

396,0 

76 1 , 7 

679 ,3  

5 9 1 ,8 

5 9 1 ,8 

869,8 

1 009,9 

78 7,6 

787 ,6 
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Fecundidade na tota l idade dos países europeus é inferior ao necessário para substitu i r  
as gerações (se bem que só  quando as gerações estiverem completas se possa med i r  
com rigor a verdadeira i ntensidade do fenómeno). Será que se terá atingido o ponto 
mais baixo ou ,  será possível pensar em níveis a inda mais baixos? Nos últ imos a nos, em 
a lguns  países fo i possíve l observar aumentos s ignifi cativos da fecund idade .  Estamos 
pera nte uma s ituação meramente conjuntura l ou estamos perante o i n íc io de uma 
te n d ê n c i a  d u ráve l  d e  a u m e nto d a  fecu n d i da d e ?  será que os próx imos a n os nos 
esc la recerão sobre a eventu a l  ex istênc ia  d e  « n ovas te n d ênc ias»  na  evo l u çã o  da 
fecundidade ou será que nenhuma tendência coerente aparecerá e ficaremos reduzidos 
apenas a pequenas tendências de curto prazo ? 

Apesar das genera l izações serem sempre a rriscadas é possível i dent i fi ca r u m  
conjunto de  factores globais que in fluenc iaram o dec l ín io secu lar  d a  fecund idade :  a 
passagem de uma economiá agrícola para uma economia industria l e de serviços, a 
passagem de um modo de vida rura l  para um modo de vida urbano,  a secu larização, a 
emergência do ind iv idual ismo, o aumento do nível educaciona l ,  a mudança do papel  da 
mulher  na sociedade , os modernos meios de contracepção. 

É pouco provável que estas tendências mudem de d i recção. No entanto, existe 
uma evo lução que não tendo chegado a i nda ao seu termo, pode ter uma i nfluênc ia 
decisiva na evo lução da fecundidade:  a independência económica da mulher. Se o tra­
balho e a matern idade são e lementos fundamenta is para a sobrevivência de qua lquer  
sociedade,  uma questão importante é saber  como se i rá combinar, num futuro próximo 
o u  longí n q u o  . a fu nção materna l  com a part ic ipação da  mulher  n o  m e rca d o  de 
traba lho .  No momento actua l ,  em função dos dados disponíveis, o que sabemos é que 
os países que optaram pe las  pol íticas de  conc i l iação  do  «tempo de  traba lho  com o 
tempo para a famí l ia» são aque les cuja nata l idade aumentou. É o caso da Suécia que foi 
um país p ioneiro ao i nstitu i r  serviços genera l izados de apoio às crianças,  sistemas d e  
apo io à s  famíl ias ,  às férias parenta is  e outros sistemas que permitiram incentivar a s  
mulheres a re integrar o mercado de traba lho depois da matern idade.  A fecund idade 
depois de atingir em 1 98 3  um n ível de 1 ,6  sub iu pa ra va lores próximos d o  n íve l  de 
substitu ição das gerações (2 ,  1 ) .  

Também sabemos que em países como a D inamarca e a Noruega ,  que a dopta ram 
medidas semelhantes também se está a observar um aumento da fecund idade. será 
uma consequência das pol íticas que pragmaticamente procurara m actuar neste aspecto 
preciso que representa a conci l iação da vida profiss ional  com a vida fami l ia r? ou será 
uma consequência da matern idade ta rd ia ,  ou seja ,  de se d i fer i r  em muitos casos a 
matern idade no tempo? será que as mulheres passam a ter o número de fi lhos que 
desejam mesmo começando a ter  ma is  tarde uma un ião  sexua l estável? ou será a i nda  
uma combinação das  duas  situações ? 

Não  é d i fí c i l  concl u i r  q u e  a p r i t'lc ipa l var iáve l  responsáve l  pe lo  p rocesso d e  
envelhecimento - a fecundidade - encontra enormes d i ficu ldades e m  «ser projectada»  . 
Não existindo certezas e sendo pouco provável a existência de «tendências pesadas» a 
melhor  opção é a e laboração de cenários. Neste contexto o conse lho da Europa, depois 
de  constata r que os va lores da fecund idade nos d iversos países europeus va riava m 
e ntre 1 , 3 e 2 , 1  se rv iu -se  d estes va l o res  p a ra e l a b o r a r  d o i s  g rupos  d e  c e n á r i o s  
a lternativos: manutenção d o s  actua is níveis baixos de fecundidade e subida progressiva 
da fecundidade até se atingir o l imite necessário à renovação das gerações (Quadro nº 6). 
o Eu rostat, no «Cenário Baixo» optou pela manutenção dos valores baixos a ctua lmente 
observados na maior parte dos países europeus, admite uma l ige i ra subida no «Cenár io 
de Base» e uma subida que quase ati nge os va lores de substitu ição das gerações no 
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« Cenário  Alto» .  Não se l i berta ndo a inda  de uma «at itude  de projecção »  não funda­
mentou com cla reza a lógica dos seus cenários razão pela qua l  a aná l ise dos resultados 
tem que ser fe ita entre as duas situações extremas. 

Já d i s semos  q u e  n u m a  p r i m e i ra fas e  do processo de e n v e l h e c i m e nto d a s  
popu lações o decl ín io d a  fecundidade é a variável expl icativa natura l  fundamenta l  d a í  a 
importância que atribuímos à prospectiva da sua evo lução. Porém,  numa segunda fase , 
quando a fecundidade começa a estab i l iza r os seus valores a baixos níveis, passa a ser 
o aumento da duração média de vida o factor expl icativo natura l  determinante . 

A evolução recente das grandes causas de morte observada nos d i ferentes países 
europeus incita m-nos a ser mais optimistas do que pess imistas em relação ao  futuro . 
o decl ín io genera l izado das doenças infecciosas e das doenças card io  - vasculares, em 
p a rt i c u l a r  a s  d o e n ça s  i s q u é m i ca s  d o  co ração  e o c a n cro  p u l m o n a r , têm s i d o  
pa rti cula rmente visíveis nos ú lt imos anos. Mais a inda ,  o s  factores responsáveis pe lo  
aparecimento destas novas tendências, em particular as mudanças de  comportamento 
l iga das  ao tabag ismo e aos regi mes a l i mentares ,  a p revenção de ce rtas d o enças  
através do  contro lo da tensão arteria l ,  da medição dos  níveis de colestro l ,  e o d iagnós­
tico precoce do cancro do seio e do útero são aspectos que têm evoluído positivamente 
mas que estão l onge de  ter chega d o  ao  l i m i te dos seus efeitos pos it ivos sobre o 
aumento da esperança de vida.  

Se juntarmos a estes aspectos de mudança nos comportamentos sociais ,  outros 
aspectos de caracter mais técnico como a descoberta de novas terapêuticas, as qua is  
a t a c a m s i m u l ta n e a m e n t e  as c a u s a s  e a s  c o n s e q u ê n c i a s  de c e rt a s  d o e n ça s ,  
e n contra m os razões ma i s  d o  q u e  sufi c i e ntes para pensar  q u e  o s  l i m ites  d a  v i da  
humana estão longe de se r  atingidos. Num horizonte de tempo de  ma i s  de  50  anos 
ex istem todos os motivos para qua nt i ficar  cená r ios opt i m i stas q u e  a pontam para 
d u rações  m é d i a s  d e  v ida  d e  90 anos  pa ra os h o m e ns ( 7 3 , 5  a n os e m  1 99 5  n a  u .  
Europeia) e de 95  a n o s  para as mu lheres ( 8 0  anos em 1 995  na u.  Europeia - ver  o s  
dados do conselho da Europa no Quadro nº 6 )  ou moderadamente optimistas c o m  8 3  
anos pa ra o s  homens e 8 7  anos para as mulheres , ou seja ,  um aumento d e  1 0  anos 
num horizonte de 50 anos (Eurostat - Cenár io «Alto»)  . 

Po ré m ,  aos  a rg u m e n tos q u e  estão na base  d a  construção destes  c e n á r i o s  
optimistas, opõem-se outros a rgumentos igua lmente plausíveis que estão na base d a  
construção de cenários m a i s  pessimistas. Estes últ imos t ipo de argumentos agrupam-se 
em três grandes categorias: o retomar do  crescimento das doenças in fecciosas devido 
ao  desenvo lv imento de resistências às  terap ias  conhec idas ou ao  a pa reci m e nto de 
novas patologias; d i m i n u i ção genera l izada das cond i ções gera i s  d e  saúde devido à 
deterioração da qua l idade ambienta l (os adubos químicos ut i l izados em e levadas doses 
na agricu l tura ,  as  chuvas ác idas ,  a degradação da ca mada de  ozon o  e os a d it ivos 
a l i m e ntares são grandes  factores d e  r isco que  podem pôr  e m  perigo a saúde das 
p róxi mas gerações); o ú l ti m o  t ipo de a rgumentos base ia-se na h ipótese d e  que as  
gerações que  neste momento estão  nas idades  ma is  avançadas representam u m a  
selecção (devido à e levada morta l idade i nfanti l  no passado) e que , em consequência ,  
n inguém pode saber se as novas gerações do  ant ib iótico serão igua lmente resistentes. 

Estes a rgumentos de caracter mais pessimista estão na base de  construção de 
cenários que tanto no trabalho do conselho da Europa como no do Eurostat apenas admite, 
num horizonte de 50 anos , um pequeno aumento de 3 anos na esperança de vida . 

Apesar das variáveis natura is  - fecund idade e morta l idade - serem os grandes 
motores da prospectiva do processo de envelhecimento demográfico, os movimentos 
m igrató r ios  p o d e m ,  conforme d i ssemos a nter io rmente ,  a m p l i a r  ou  a te n u a r  este 
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processo. A n ível da tota l idade dos países europeus não é bem a natureza do saldo 
migratório que  é importante mas a determinação da evo lução das diversas compo­
nentes que  i ntegram os - movimentos migratórios. Ass im,  se os países europeus são 
globa lmente países de atracção não tem sentido,  no presente momento, l i dar  com 
cenários que apresentem saldos migratórios negativos: ou se admite a existência de 
saldos migratórios nu los (como é o caso de 4 cenár ios do Conselho da Europa) ou se 
admite existi rem diversos níveis de atracção (todos os outros cenários). A quantificação 
dos d i fe rentes cenários está l igado ás d i ferentes h ipóteses de evolução dos grandes 
t ipos de migrantes: migrações de mão-de-obra, reun i ficação das famí l ias ,  refugiados 
políticos, refugiados económicos e refugiados ecológicos . 

No Quadro n.º 8 apresentamos a evo lução do processo de envelheci mento da 
União Europeia até ao ano de 2050 segundo os três cenários ind icados a nteriormente: 
cenário «baixo»,  cenário « base» e cenário «a lto» segundo o Eu rostat. Não apresentamos 
os resultados do Conselho da Europa porque entendemos que seria u ma repetição e 
que se refere a um todo que é d i ferente do espaço que mais nos i nteressa ana l isar - a 
Un ião Europeia.  No Quadro n.º 9 apresentamos os dados respeitantes à evolução do 
envelhecimento da população portuguesa segundo os mesmos cenários . 

3. A Base Demográfica da União Europeia no século XXI e a Europa 
Social :  algumas reflexões sobre os  resultados obtidos nos  d i ferentes 
cenários d e  envelhec im ento d e mográfico 

N o  Q u a d ro n .º  8 a p re s e n t a m o s  os  d a d o s  res p e i ta ntes  aos t rês  c e n á r i o s  
e laborados pelo Eu rostat para a U n i ã o  Europeia e no Quadro n . º  9 apresentamos o s  
dados respeitantes ao caso particu lar  do processo de envelhecimento da população 
portuguesa até ao ano 2050.  Em cada caso apresentamos, pa ra a lém da popu lação 
tota l ,  sete ind icadores básicos: as percentagens dos grupos 0- 1 4  anos, 1 5-64 anos e 65  e 
+ anos, o índ ice de Envelhecimento (65 + 1 0- 1 4  * 1 00) e os três índ ices de Dependência 
( Idosos, Jovens e Tota l) . Para não tornar pesada a nossa aná l ise a penas comentaremos 
três destes ind icadores: a percentagem de pessoas com mais de 65  anos, o índ ice de 
Envelhecimento e o índice de Dependência dos Idosos. 

A p ri m e i ra grande « tendência pesada»  que  i denti ficá mos fo i a segui nte:  nos 
próx imos vi nte a tri nta a nos o processo de  enve lhec imento demográfico depende  
muito pouco do cenário escolh ido; pe lo  contrário, a parti r do ano 2020 ,  a evolução do 
envelhecimento demográfico fica fortemente dependente das h ipóteses adoptadas. As 
1 5  % de pessoas com mais de 65 anos existentes em 1 990 na União Europeia ( 1 3  % em 
Portuga l ) aumentam para 20  o/o até ao ano 2020 nos  três cenários ( 1 8  % em Portuga l). 
Não existem variações sign ificativas entre os cenários. A partir desta data, as d i fe renças 
entre os cenários começam a surgi r de acordo com as d i ferentes h ipóteses de evolução. 
Em números absolutos, no cenário intermédio teremos cerca de 80  mi lhões de pessoas 
com mais de 65  anos no ano 2020 e cerca de 1 oo milhões no ano 2050  no conj u nto dos 
países da União Europeia .  Em Portuga l ,  no mesmo cenário i ntermédio ,  o número de 
pessoas com mais de 65  anos será cerca de 2 mi lhões em 2020 e 3 mi lhões e m  2050. 

Q u a n d o  re l ac ionamos  o e q u i l í b r i o  e ntre os do i s  gra n des  grupos  d e  i d a d e s  
termina is  através do índice de envelhecimento veri ficamos d u a s  coisas: em p rime i ro 
lugar, com a passagem do sécu lo,  o número de pessoas com mais de 65 a nos u ltra­
passa o número de jovens com menos de 1 4  anos na média dos países da U. Europeia 
uma vez que em todos os cenários o índ ice de Envelhecimento já é super ior a 1 00 no 
ano de 20 1 0  (em Portuga l este fenómeno ocorrerá um pouco mais tard iamente, ou seja ,  
a part ir  de 2020 ) . 
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QUADRO N." 8 - EVOLUÇÃO DA POPULAÇÃO DA U. EUROPEIA 
SEGUNDO TRÊS CENÁRIOS 

ANOS CEN.  « BAIXO>> CEN.  « BASE» CEN.  «ALTO» 

População Tota l (000) 

1 990 363 738 363 738  363 738  
2000 373 789 376 958  380 542 
20 1 0  372  03 1 385 334 4 0 1  049 
2020 363 600 388  058  4 1 6  1 96 
2050 302 689 366 963 444 0 1 5  

População 0- 1 4  anos (%) 

1 990 1 8 ,3  1 8 ,3 1 8 , 3  
2000 1 6 ,8 1 7 ,0 1 7 ,4 
20 1 0  1 4 ,8 1 6 ,2 1 7,8  
2020 1 3 ,6 1 5 , 1  1 7 ,0  
2050 1 2 ,4 1 4 ,2  1 6 , 7  

Popu lação 6 5  e +  anos (%) 

1 990 1 4 ,5 1 4 ,5 1 4 ,5  
2000 1 6 ,0 1 6 , 1  1 6 , 1  
20 1 0  1 7, 7  1 7 ,9 1 7 ,9 
2020 20,2 20,4 20,3 
2050 28,0 2 7 ,6 25 ,9  

Popu lação 1 5  -64 anos (%) 

1 990 67 ,2  67 ,2  67 ,2  
2000 67 ,2  66 ,9  66,5 
20 1 0  67 ,5  65 ,9 64,3 
2020 66,2 64,5 62 ,7  
2050 59,6 58 ,2  5 7,4 

í .  Env. (1/j" 1 00) 

1 990 79 79 79 
2000 95 95 93  
20 1 0  1 20 1 1 0 1 0 1  
2020 1 49 1 3 5  1 1 9 
2050 225  1 94 1 55 

í .  Dep. Idosos (I/A. 1 00) 

1 990 22  22  22  
2000 24 24 24 
20 1 0  26 27 28  
2020 3 1  32  32  
2050  4 7  4 7  45  

í .  D e p .  Jovens U/A · 1 001 

1 990 27 27 27 
2000 25 25  26 
20 1 0  22  25  2 8  
2020 2 1  23 2 7  
2050 2 1  24 29  

í .  Dep. Total IDJ+IDI 

1 990 49 49 49 
2000 49 49 5 0  
20 1 0  48  52  56 
2020 52  5 5  59  
2050  68 7 1  74 

Fonte : Eu rostat 
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1 990 
2000 
20 1 0  
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1 990 
2000 
20 1 0  
2020 
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1 990 
2000 
20 1 0  
2020 
2050  

1 990 
2000 
20 1 0  
2020 
2050  

1 990 
2000 
20 1 0  
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2050  

Fonte : Eu rostat 
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QUADRO N." 9 - EVO LUÇÃO DA POPU LAÇÃO DE PORTU GAL 
SEG UNDO TRÊS CENÃRIOS 

CEN.  « BAIXO» CEN.  « BASE» CEN .  «ALTO» 

População Tota l (000) 
9 920 9 920 9 920 
9 9 1 1 9 993 10  085 
9 927  1 0  293  10  738  
9 808 10 5 1 3  1 1  265  
8 582  10  68 1  1 2  60 1 

População 0- 1 4  anos (%) 

20,8 20,8 20 ,8 
1 6 ,6 1 6 ,9 1 7 , 1  
1 6 , 1  1 7 ,5  1 8 , 7  
1 4 ,6  1 6 ,3  1 7 , 7  
1 2 ,8  1 5 , 1  1 6 ,6  

População 65 e +  anos (%) 

1 3 ,3  1 3 , 3  1 3 , 3  
1 5 ,2  1 5 , 3  1 5 ,4  
1 5 ,9 1 6 , 1  1 6 ,4  
1 7 , 5  1 7 ,9 1 8 ,2  
26 ,0  25 ,9  25 ,5  

População 1 5 -64 anos (%) 

65 ,9  65 ,9  65 ,9  
68 ,2  67 ,8  67 ,5  
68 ,0 66,4 64,9 
67,9 65,8 6 4 , 1  
6 1 ,2 59 ,0  5 7 ,9  

í .  Env. ( l/ f 1 00) 

64 64 64 
92 9 1  90 
99 92 88  

1 20 1 1 0 1 03 
203 1 72 1 54 

í . Dep. Idosos (I/A' 1 00) 

20 20 20 
22  23  23  
23  24 25 
26 2 7  28  
42 44 44 

í .  Dep .  jovens U/A ' 1 00) 

32 32 3 2  
2 4  25  2 5  
2 4  2 6  2 9  
22  25  2 8  
2 1  26 29  

í .  Dep. Tota l IDJ+IDI 

52 52  5 2  
4 6  48 48  
4 7  5 0  5 4  
4 7  52  56  
43  70  73  



PROSPECTIVA DO ENVELHECIMENTO DEMOGRÁFICO NA UNIÃO EUROPEIA 

F ina lmente, o peso dos idosos em relação à popu lação em idade potenc ia lmente 
a ct iva ma ntêm-se  re lat iva m e nte estáve J · n os p ri m e i ros a n os do próx i m o  sécu l o  
começando a acelerar a partir do  a n o  20 1 0. 

Seja qual  for o ind icador escolh ido ,  ou o cenário adoptado ,  a tota l idade dos países 
europeus i rá conhecer um acelera r  do  processo de envelhecimento a partir do a n o  
20 1 0  devido à entrada d a s  gerações numerosas do pós-guerra na idade da reforma e 
das gerações pouco numerosas que se sucedem na v ida activa. Só e m  meados d o  
próximo sécu lo assisti remos a u m  processo de estabi l ização. 

Não estamos ass im confrontados com uma «ca lamidade imed iata»  mas pera nte 
um processo que apesar de nos dar uma margem de i ntervenção de  a lguns anos nos 
o b ri ga a pera nte estas « i magens de futu ro» adopta r as  m e d i das  necessá r ias para 
min im iza r os riscos de desagregação do tecido  socia l  e da saudável convivência entre 
gerações. 

Uma das medidas possíveis é o reta rda r da idade da reforma (um estudo recente 
rea l izado na Áustria mostra que no caso de continuarem as actuais tendências natura is  
a idade da reforma deveria sub ir  pa ra 65  anos em 20 1 0  e para 70 anos em 2030) .  

uma outra a lternativa é a de,  no mín imo,  parar a tendência para a baixa da idade 
da reforma observada nestes ú lt imos a nos em diversos países europeus e ,  em parti­
cu lar, em Portuga l onde se assisti u mu ito recentemente à origi na l idade de  se «com­
prarem anos» o que demonstra um elevado sentido de i rresponsab i l idade socia l .  

Uma outra solução é passar de um sistema de repartição para u m  sistema de  
ca p i ta l ização com a corresponde nte c r i ação  d e  u m  s istema m i sto d e  repart ição/  
capita l ização num período de transição. 

No entanto, esta solução não é tão simples como pa rece à prime i ra v ista . A pas­
sagem de um sistema transversa l ,  baseado na sol idar iedade entre as gerações, para u m  
sistema longitud ina l ,  baseado n a  capita l ização ind iv idual ,  corre risco de s e  fazer à custa 
dos ma is  d esfavorecidos da sociedade .  se a cap ita l ização do s istema de reformas 
a penas prod uzisse ta is efeitos poder-se- ia igua lmente a rgu mentar que  u m  s istema 
l ong itu d i n a l  não  é s i n ó n i m o  d e  cap ita l ização i n d iv i dua l .  Pe lo  contrá ri o ,  é possíve l  
i maginar uma metodologia longitud ina l  que tenha como objectivo evita r  a existência de 
i nj ustiças e ntre as gerações e preserve s imu ltaneamente a so l idar iedade entre os 
i n d ivíduos de  u ma mesma geração.  A d imensão esperada do  processo de  envelhe­
c imento,  mesmo se cons idera rmos os cená r ios ma is  opt im istas,  i ncentiva m-nos  a 
encontra r  soluções globais e concretas com uma certa urgência enquanto os índ ices de  
dependência não  u ltrapassam significativamente o va lor 50  ( no  ano 2 0 1  o em cada 1 o o  

pessoas em idade  potencialmente activa haverá entre 48 e 56  idosos e jovens). Ta lvez 
assim se encontrasse um caminho onde os sistemas de segurança social se adaptassem 
gradualmente à evolução da d inâmica demográfica . 

Mas não basta adapta r os sistemas de segurança socia l  à nova rea l idade demo­
gráfica. A problemática das relações entre e no interior  das gerações conduzirá i nevita­
velmente à emergência de pol íticas globais de idade onde uma reflexão profunda sobre 
o sign i ficado socia l  das fronte i ras entre os grandes grupos de idades terá que ser feita. 
São os próprios conceitos tradic ionalmente uti l izados que entram em crise: o que s igni­
fica «ser novo» ,  «ser velho» e «ser activo» no l imiar do sécu lo XXI? 

A urgência desta reflexão é tanto mais importante quanto mais sabemos que a 
problemática do envelhecimento não é apenas quantitativa. As so l idariedades baseadas 
na célula fami l iar  têm tendência a perder o peso que ti nham na sociedade devido à 
a cção conj uga da d e  vár ios  facto res:  o casa mento ta rd i o ,  o a u m e n to d e  fa m í l i a s  
monoparentais e d o s  iso lados ,  o a u mento d o s  d ivórc ios ,  o traba lho  no  exterio r  da 
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unidade fami l iar, as migrações. Logo, mais urgente se torna encontrar novas formas de  
sol idariedade e de  convivência entre idades, grupos, gerações e culturas para tornar 
possível a existência de um capita l  social mínimo nas d i ferentes sociedades sem o qua l  
todos os outros tipos de capital correm o risco de perder o sentido. 
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SOBRE A DEMO G RAFIA ES COLAR (II) 

1. Introdução 

jorge Carvalho Arroteia 
Universidade de Aveiro 

Em a rt igo a nter i o r  refer imos a lguns  dos  aspectos re lat ivos ao i n teresse e à 
importância da demografia escolar, não como ciência autónoma mas s im como ramo 
especial izado da demografia socia l .  Recordámos igua lmente o s ignificado da evolução 
dos efectivos escola res associando-os quer aos movimentos da popu lação  quer ao 
processo de democratização do  ensino.  concluímos esse texto recorrendo,  de  novo, a 
este assunto p recisan d o  o cá l cu lo  de a lguns dos i n d i cadores que  n o  seu conj u nto 
permitem conhecer a demografia i nterna do s istema educativo. 

como foi notado o aumento dos efectivos escolares registado há mais de do is  
séculos nos países industria l izados do ocidente europeu só depo is  da segunda guerra 
mund ia l  é que se genera l izou aos restantes países, nomeadamente aos que a parti r de 
então experimentara m os efeitos d i rectos da chamada revolução industria l .  Por outro 
lado aquele aumento de a lunos foi i n ic ia lmente sentido ao nível do ens ino e lementa r, 
a largando-se posteriormente aos restantes níveis de ensino,  nomeadamente ao ens ino 
secu ndár io  e superio r, acompa nhando o desenvolv i mento técn ico e tecno lóg ico da  
nossa sociedade bem como a segmentação e especia l ização crescentes das  actividades 
p r o d u t i v a s .  A p e s a r  d estes  fe n ó m e n os o a u m e n t o  d o s  e fe c t i v o s  e s c o l a r e s  e 
un iversitá rios nos países i ndustria l izados não se expl i ca ,  no dizer de G i ra rd ( 1 9 70; XXI I ) ,  
a penas pelo cresci mento da população tota l ou pelo movimento da nata l idade ,  mas 
s im pelo a u m e nto d a  "população dos jovens,  que em cada ano e para além da 

esco lar idade  o b rigatór ia ,  pross e g u e m  os seus estudos n u m a  escola ou n u m a  
universidade", através d e  "um movimento contín uo, cujos efeitos cumulativos s e  fazem 
sentir actualmente no topo da pirâmide". 

Já nos países em v ias  de d esenvo lv imento este cresci mento d eve-se-se ,  e m  
prime i ro lugar, ao aumento da popu lação jovem, em resu ltado d o s  valores e levados de 
nata l idade e da redução das taxas de morta l idade in fant i l .  Por  outro lado esta evol ução 
é igua l m e nte j ust if i ca da  pe las  expectat ivas de m o b i l i d a d e  soci a l  decorrentes d o  
processo de democratização do ens ino registado em muitas áreas do globo. 

2.  A natu reza dos i n d i ca d ores 

o conhec imento dos d i ferentes ind icadores, de escolarização, de aproveita mento 
e d e  a ba ndono ,  ut i l izados em demografia esco lar  permite-nos a preci a r  a e fi c iênc ia  
global d o  sistema educativo bem como o seu grau de democratização ,  a qua l  deverá 
s e r  e n te n d i d a  n ã o  s ó  c o m o  a fa c i l i d a d e  d e  a cesso  d a  p o p u l a çã o  e s c o l a r  a o s  
equ ipamentos educativos, mas a inda como o equi l íbr io de sexos n a  fru ição dos bens 
cu ltura is. Não sendo nossa i ntenção proceder  a um levantamento exaustivo de  todos 
esses i nd i cadores enunciaremos apenas a lguns dos mais s imples que nos permitem 
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compre e n d e r  não  só o modo  d e  fu nc ionamento dos  s istemas educat ivos n o  seu 
conj u nto ,  mas ta m b é m  a ocorrênc ia  d e  outros fe nómenos  re l ac ionados  com a s  
cond ições d e  aprend izagem e o êxito esco lar  d o s  a l unos, c o m  a natureza e c o m  a 
"qual idade" dos próprios serviços de ensino. 

começamos por destacar os ind icadores de escolarização que no seu conjunto, 
nos permitem apreciar o grau de abertura e de cobertura do sistema educativo bem 
como a pa rti c i p a ç ã o  e fre q u ê n ci a  dos h a b i ta ntes e m  i d a d e  esco l a r. D o s  m a i s  
importantes, destacamos o s  seguintes: 

- Taxa bruta de escolarização: 

E Te = --=- xl OO 
p 

E = tota l de a lunos matriculados no sistema de ensino  

P = população média 

- Taxa geral de escolarização * :  

T = Es-34 
e -

Ps-34 
E5-34 = total de a lunos matriculados 

P 5-34 = população média, dos 5 aos 34 anos 

( *  A referência ao  grupo etário 5-34 anos tem a ver com a maior permanência de 
ind ivíduos com esta idade no sistema educativo) 

- Taxa especifica de escolarização: 

E T = -x xlOO e -

' Px 
Ex = tota l de a lunos matriculados de idade K 

P x = população média de idade K 

Por  sua  vez os i n d i ca d o res  d e  a p rove ita m e nto rea l ça m ,  através dos  d a d o s  
re lativos a o  s u cesso esco l a r  dos  a l unos ,  a ex istênc ia  de  "d is fu nções"  n o  s i stem a  

. educativo e os desperdícios internos que afectam o s e u  funcionamento. Recordamos,  
entre outros, os seguintes: 
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- Taxa de aprovação: 

a 
P; = a lunos aprovados na classej, no ano escolar Q 

E/' = tota l de a lunos matriculados na classe i ,  no ano escolar  Q 

- Taxa de reprovação: 

r a 

T = -'- x l OO r 
E

a 
I 

r a 
i = a lunos reprovados na classe L. no ano escolar Q 

E; 
a 

= tota l de a lu nos matriculados na classe i , no ano escolar  Q 

__:_ Taxa de passagem:  

a+ I 
T = 

mi+ I  x l OO I' E .
a 

I 

m a+ l  
i+ I = a lunos matriculados pela prime i ra vez na classe i.±l .  no  ano esco lar..íl.:!:.1 

E; 
a 

= tota l de a lunos matricu lados na classe i , no ano esco lar  Q 

- Taxa de repetência: 
o a+ I 

' a+ l  m ; = a lunos matricu lados como repetentes na classej , no ano esco lar  Q2J. 

E; 
a

= total de a lunos matricu lados na classe i ,no ano escolar  Q 

- Taxa bruta de retenção: 

E 
a+ l  

T = i+ I  x l OO ret E a + E . 
a 

I 1 + J  
E; 

a 
= tota l de a lunos matriculados na classe L no ano  escolar  Q 

E a+l  
i+ I = tota l de a lunos matricu lados na classeM. no ano esco lar  Q2J. 

Ei+ ' 
a

= tota l de a lunos matriculados na classe i2:..1. no ano esco lar  Q 
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- Taxa de retenção de aprovados: 

m 
a+ l 

T i+ l  xl OO reta = 
P;

a 

a+ l  
mi+ l =a lunos matriculados pela primeira vez na classe i.±.1.. 

no ano escolar..Q.:l:l. 

a 
P; = a lunos aprovados na classe i, no ano esco lar  Q. 

- Taxa de retenção de reprovados: 

m
l a+ l  

Tretret> = -- X 1 00 r a 
I 

1 a+ l  
m ; = a lunos matriculados como repetentes na classe i .  no ano escolar  Q.±.1 

{/ r; = a lunos reprovados na classe i, no ano escolar Q. 

Quanto aos ind icadores de abandono. d i remos apenas que o seu conhecimento 
comprova igua lmente a ex istênc ia  das "d isfu n ções" i nte rnas que  ca racterizam as 
i nstitu ições escolares e o s istema educativo na sua global idade,  iso ladamente e nas 
suas relações com os demais sistemas sociais. Assinalamos, a propósito: 

1 00 

- Taxa bruta de abandono: 
E.

a _ 
m. a+ t  _ 

m
' a+ t  

Tab = I t + l ' xl OO 
E. a 

I 

a + l  
mi+ l  = alunos matriculados pela primeira vez na classe i.±.1.. no ano esco lar  Q.±.1 

1 a+ l  
m ; = a lunos matriculados como repetentes na classe 1 , no ano escolar  Q.±.1 
E; 

a
= total de a lunos matriculados na classe 1. no ano escolar  Q. 

- Taxa de abandono de aprovados: 
a a + l  

T = 
P; - mi+ ! xl OO abap 

E.a 
I 

a 
P; = a lunos aprovados na classe l. no ano escolar Q. 

a+ l  
mi+ l = alunos matriculados pela primeira vez na  classe i±l. no ano escolar Q.±.1 
E; 

a
= tota l de a lunos matriculados na classe l. no ano esco lar  Q. 
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- Taxa de abandono de reprovados: 

r a - m' a+ l  
T - I 1 x l OO abrep -

E.a 
I 

r a 
i = a lunos reprovados na classe i. no ano escolar a 

r a+ l  m i = a lunos matriculados como repetentes na classe i, no ano esco lar...Q:!l 

E/
' 

= tota l de a lunos matriculados na classe i. no ano escolar....Q. 

- Taxa de desistência: 
E a a a 

T = i - Pi + ri x l OO des 
E.a 

I 

P/ = a lunos aprovados na classe i. no ano escolar  Q. 

r a 
1 = a lunos reprovados na classe i , no ano escolar Q. 

E a 
i = total de a lunos matriculados na classe i , no ano escola r ª 

Apesar  do recu rso a estes i nd i cadores,  torna-se por  vezes út i l  comp leta r as  
i n fo r m a çõ e s  p r e c e d e n t e s  c o m  o u t ros  e l e m e n t o s  re l a t i v o s  q u e r  a i n d a  a o  
a p rove i ta m e nto q u e r  à p e rma n ê n ci a  dos  a l u nos  n o  s i ste m a .  A s u a  a p l i cação  é 
sobretudo evidente no caso de cá lcu los específicos relativos a c ic los completos de  
estudos, pe lo  que se a ponta m  os  seguintes ind icadores: 

- índice de aproveitamento escolar: 

E a+n 
I = n+ l x l OO ae 

E a 
I 

n = numero de classes que constituem o ciclo considerado 

E a+n 
n+ l = sobreviventes escolares (da cohorte considerada) à saida do ciclo, 

isto é ,  na fina l  do ano escolar 

Ea
l = tota l de matriculados na primeira classe do ciclo, 

no ano escolar a (cohorte considerada) 

:... Taxa de en trada: 

e = n.º de entradas 

E = tota l da população escolar  

e 
Te = - xl OO 

E 
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- Taxa de saida: 

s = n.º  de saídas 

E = tota l da população escolar 

s T, = - xl OO 
. E 

3. Aspectos da democratização d o  ens ino 

C o m o  j á  notá m o s  o cá l c u l o  d estes i n d i ca d ores  é p a rt i c u l a rm e nte  ú t i l  em 
demografia escolar  quando da sua  ap l icação em trabalhos no âmbito da pol ít ica e do  
p laneamento da educação e sobretudo quando nos  debruçamos sobre determinadas 
medidas e/ou resultados concretos da pol ítica educativa. É o caso da democratização do  
ens ino ,  que na actua l idade constitui uma das  preocupações fundamentais  de  d i ferentes 
organ izações i nternacionais ,  nomeadamente da Unesco, que tem e laborado  d iversas 
recomendações e apoiado vários programas de intervenção neste domínio, sobretudo 
em áreas do globo marcadas por regimes demográficos bastante jovens. 

Recorda-se a propósito que embora a melhoria d o  nível de  instrução de  uma 
popu lação seja vita l  para o desenvolvimento económico e soc ia l  de  u m  pa ís ,  a sua 
evo l u çã o  rá p ida  pa rece constitu i r  u m  obstácu lo  á sua p rossecuçã o e m  v i rtude  do 
volume dos investimentos demográficos necessários para garantir o n ível  d e  vida e o 
bem esta r dos seus habitantes. Com efeito sendo embora globa lmente reconhecido o 
d i re i t o  d a  " u n i v e rsa l i d a d e "  d o  e n s i n o  b á s i c o ,  a s u a  d u ra ç ã o  e exte n s ã o  estã o 
fra n camente cond ic ionadas pe las  d i ficu ldades fi nance i ras ,  pe los  recursos humanos  
d i spon íve is  e pe los  níveis d e  desenvolv im ento cu l tu ra l ,  c ientífi co e eco n ó m i co d e  
qua lquer  país. Estes factores repercutem-se igua lmente na du ração d o s  períodos d e  
escolar idade obrigatória , n o s  programas e n o s  respectivos curricu la ,  no  a la rgamento d a  
r e d e  escola r, em s u m a ,  e m  todo o p rocesso d e  "democratização" d o  e n s i n o ,  n e m  
sempre fáci l  de  consegu i r  em contextos societais marcados p o r  um crescimento ráp ido 
da população escola r. 

Por outro lado notamos que a variação da população escolar, embora acampanhe 
a evolução dos  habitantes em gera l ,  comprova a existência de  outros condiciona l ismos 
re lacionados com o t ipo,  a extensão, a cobertura da rede esco lar  e a acessib i l idade da 
população aos centros educativos. A este respeito convém recorda r  que o acesso dos 
c idadãos  aos  d i ferentes bens e equ ipamentos cu ltura is  é a i n d a  h oj e  d i tado pe las  
cond ições do terreno ,  pelas vias de comunicação, pe la  d istância e tempo gasto pelos 
a l unos no seu precurso habitua l ,  bem como por outros t ipos de  factores e ntre os quais 
se destacam a acessib i l idade económica e a sócio-cultura l .  

Contudo o d esejo  de  progressão nos estudos por  pa rte da  popu lação jovem 
constitui ,  nos  nossos d ias ,  uma aspiração que em regra é contrar iada por d i ficuldades 
que têm a ver não só com a organização do  própr io sistema de ens ino e das sociedades 
em gera l ,  mas ainda com um conjunto de "aptidões i ndividuais" e "priv i légios culturais" 
transmitidos pela famí l ia .  Nestas circunstâncias têm sido postas em prática d i ferentes 
estratégias de compensação visando reduzi r as "desigua ldades culturais" próprias dos 
a lunos pertencentes às classes sociais mais desfavorecidas. Mesmo assim é gera lmente 
reconhecido que em alguns dos seus aspectos o sistema escolar  funciona como suporte 
e produto de sociedades onde se i nsere. Esta a teoria defendida por a lguns sociólogos 
que dão a maior importância às relações entre os sistemas politico, o económico e o Estado 
e cujos efeitos se fazem sent i r  d i rectamente na escola através da sua organ ização ,  dos 
seus mecanismos pol íticos de controle e dos conteúdos ideológicos (Aithusser; 1 970). 
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N este sent ido se man i festa ra m também Bourd ieu e Passeron (s/d. ;  2 5 7 - 2 6 5 )  
quando afirmam: " o  sistema d e  ensino está associado, na tradição teórica, a u m a  repre­
s e n tação instrumen talista das relações en tre a escola e as classes dom i n a n tes " 
conferindo-lhe, por consegui nte, a função de "legitimação da ordem estabelecida" ou 
seja ,  a "função de conservação da estrutura das relações de classe característica dessa 
sociedade". Sendo assim a escola não é mais do que um agente de reprodução da 
estrutura de classes que permite, no caso de uma organização social estratificada como 
a nossa , certas formas de mobil idade socia l ,  ascendente ou descendente, de um estrato 
socia l a outro. 

N o t e - s e ,  c o n t u d o ,  q u e  a pesa r do esforço  de d e m o crat i za ç ã o  d o  e n s i n o  
p rossegu i d o  na  a ctua l i d a d e  através d e  d i ve rsas  m e d i d a s  d e  p o l ít i ca  e d u cat i va 
faci l itadoras da frequência e do sucesso escolares, a existência de desigualdades sociais ,  
económicas e cultura is  entre a população, impedem a igua ldade efectiva de a cesso 
escolar a todos os habitantes. Neste caso a igualdade de oportunidades é seriamente 
condicionada pelo rendimento, pela educação e pelas estruturas fami l iar  e socia l  bem 
como pela reputação dos a lunos na comunidade levando a que,  como nota G ras ( 1 974;  

297) ,  os "estatutos profissional e social se transmitam a par". 
Esta situação, igualmente registada no caso português, deveria levar-nos a segu i r  

com o máximo i nteresse as tomadas de decisão referentes à ap l icação do princípio de 
"democratização da educação" defendido na Constitu ição da Repúbl ica Portuguesa (artº 
nº. 73) que assinala: "todos têm direito ao ensino com garantia de acesso e êxito escolar" 
e a n e cess idade  do e n s i n o  ser  mod i fi cado de modo a "s uperar qualquer  fun çã o  
conservadora de desigualdades económicas sociais e culturais "  (a rtº n º .  7 4 ) .  Daí  o 
i nteresse não só no cálculo dos ind icadores anteriormente citados mas s im na leitura 
dos seus resultados em função das medidas de política educativa tomadas em favor da 
população escolar. 

4 .  As d inâm i cas demográfi cas e o p laneamento d a  educação 

Como foi assinalado o interesse pe lo  conhecimento da população escolar  bem 
como das perspectivas de  cresci mento e da d i n â mica da  popu lação ,  conferem à 
demografia escolar um papel re levante no planeamento da educação já que ,  como 
refere Châu ( 1 969; 85 ) ,  aquele não e possível "se não se tem sempre presente o perfil 
demográfico actual e futuro da nação". 

Por outro lado uma vez que o planeamento da educação não se deve interessar, 
a penas, com a expansão quantitativa da educação mas sim com a real idade qual itativa 
e quantitativa , a sua preocupação fundamental deverá ser a de "definir a melhor maneira 
de manter a complexidade das relações internas e externas do sistema em estado de 
equilibrio (dinâmico), e de as "orientar na direcção desejada" (Coombs; 1 9 70; 1 6). Nestas 
c i rcunstâncias reconhece o mesmo autor haver o ma ior  i nteresse em conhecer as  
"distorsões e os  desequilíbrios graves quer  no interior do ensino quer  entre o sistema de 
ensino e a sociedade" ( idem; i bidem). Para cumprir ta is objectivos será particularmente 
úti l  proceder a uma anál ise dos ritmos de crescimento e das projecções demográficas 
bem como da d istri buição da população no seu conjunto a qual ,  longe de ser un i forme 
no território, apresenta-se a lgo heterogénea (com á reas mais povoadas e outras menos 
povoadas) isto é, com va lores d istintos de densidades demográficas. 

Esta s i t u a ç ã o  oco rre p o r  razões  do p r ó p r i o  d e s e n v o l v i m e nto  e co n ó m i co 
verifi cando-se que as áreas mais densamente povoadas continuam a aumentar os seus 
efectivos (atracção populacional) e as menos povoadas continuam a registar perdas que 
contr i b u e m  p a ra a c e n t u a r  a re p u l são  p o p u l a c i o n a l .  Por ou tro l a d o  e a p a r  d o  
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conhecimento da d istri buição da população no território, o que nos poderá ajudar na 
estimativa da procura do ensino e da carga de a lunos que vai i nc id i r  sobre o s istema,  
i nteressa em qualquer processo de  p laneamento socia l  conhecer a d imensão média das 
p o v o a ç õ e s ,  a sua p r ox i m i d a d e  e a fasta m e nto  e a h i e ra rq u i z a ç ã o  dos c e nt ros  
populacionais .  Do mesmo modo o conhecimento das  características do  habitat (d isperso 
ou  ag lomera d o) torna-se necessá r io para defi n i r  com ma io r  r igor as con d ições d e  
a ce s s i b i l i d a d e  f ís i ca e a va l i a r  a s  á re a s  d e  r e c r u t a m e n to d e  c a d a  u m  d o s  
estabelec imentos de ens ino bem como a extensão dos seus "territórios de formação". 

No que concerne a d istribu ição da população portuguesa temos conhecimento 
que .apesar das suas d imensões o nosso territór io ap resenta um certo número de 
contrastes não só de natu reza morfo lógica e c l i mática mas sobretud o  de natureza 
h u m a n a .  l igados à a nt igu idade ,  às  fo rmas de ocupação e às  a cti v i dades dos seus 
hab itantes. Da i  que  a extensão de a lguns i nd i cadores sócio-económicos, cu ltura i s  e 
educativos acentue os desequ i l íb rios entre o l i tora l  e o i nterio r, o norte e o su l  do  
território, as áreas rura is e urbanas rea lçando ,  em quaisquer dos  casos, a i m portância 
d e  d eterm i na d os pólos d e  atracção e d e  desenvo lv imento regiona l  que se . foram 
acentuando ao longo do l itora l  português. 

Ass im se justifi cam as d i ferenças entre os múltiplos ind icadores relativos ao  bem 
estar socia l  e ao n íve l  de desenvolvimento sócio-económico dos d istritos do  continente 
que traduzem não só a persistência de vários factores repu lsivos, mas sobretudo a 
fa lta de oportun idades de emprego ou de prossegu imento de estudos sent idas e m  
diversas áreas do nosso território. Ta is condições n ã o  deixam de pesar, negativamente, 
na fixação de quadros e de outros agentes de ensino qua l i ficados fora dos pr inc ipa is 
centros culturais e urbanos e das áreas dotadas de menos acessib i l idade físi ca e cultura l  
b e m  como na d istribuição,  em gera l ,  da população escolar. 

como o reco n h ecem outros auto res a d i fe re ntes " d i n â mi cas"  correspondam 
estruturas populac ionais igua lmente diversificadas reve lando a "existência d e  profundas 
assimetrias regionais com orientações geográficas precisas " (Nazareth; 1 9 78 ;  762) ,  de  
onde se destaca a estrutu ra mu ito jovem, na base, dos  "grupos situados no norte de 
Portugal " e os efe i tos conseque ntes d esta d i str i b u i çã o  sobre  o p r ó p r i o  s i s te m a  
educativo. Estas d isparidades "existentes entre o centro e a periferia e ,  sobretudo, entre 
as áreas rurais e urbanas . . .  " reforçam "os efeitos, já acumulados, resultantes de um 
desigual crescimento económico" (Arroteia;  1 984; 1 2 2) ,  exigindo ass im do próprio Estado 
uma i ntervenção no sentido  de garant ir  a todos os  c idadãos não só o acesso ao ens ino 
mas  a i n d a  o d i re i to à igua l d a d e  d e  oportu n i d a d es d e  a cesso e d e  êx ito esco l a r, 
defend idos nos textos ofic ia is da Constitu ição da Repúbl ica Portuguesa e na própria Lei 
de Bases do Sistema Educativo. 

como notam estudos mais recentes (cf: Nazareth; 1 988 ;  1 3 7 - 1 93 )  tendo em conta 
as esti mativas da popu lação portuguesa para os próximos anos,  deverão  mante r-se 
a lgumas das tendências esboçadas nos ú lt imos a nos e ,  em s imu ltâneo,  registar-se uma 
acentuada "dimin uição dos jovens em idade escolar obrigatória". Esta situação fac i l itará, 
assim,  proceder a alguns ajustamentos ao nível da "rede escolar" que permitam atenuar 
as assimetrias loca is e regionais ,  por forma a assegura r a igua ldade de oportunidades 
de educação e ens ino a todas as crianças e jovens,  reforçando os traba lhos de  aná l ise e 
síntese e laborados no âmbito da demografia escolar. 
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RASG OS Y PROSPECTIVA DE LA C OM U N I D AD 
P O RTU G UESA ASENTADA EN ESPA N A  

1. una nueva situación en los anos noventa 

Lorenzo LÓPEZ TRIGAL 
Universidad de Léon 

Después de haber interven ido en e l  anterior  Encuentro con una revisión  de los 
estud ios  d e  i nvestigac ión  sobre la  migrac ión  de  portugueses asentados en Espana  
(LÓ PEZ TR IGAL ,  1 9 9 5 ) .  e l  CEPFAM m e  d a  l a  oportu n i d a d  d e  t ratar  a h o ra s o b re l os  
ca racteres y perspectivas de futuro en  dos  apartados d i ferenc iados ,  que  trata ré d e  
exponer c o n  u n a s  reflex iones nuevas sobre esta l ínea de  i nvestigac ión ,  que  m e  ha  
ocupado en los últ imos anos de manera casi continuada.  

Aunque e l  presente aná l is is se e labora antes de i  padrón mun ic ipal  de  habita ntes 
prev isto pa ra M ayo de  1 99 6 ,  y cons idera n d o  éste,  como es n otori o ,  l a  fue n te d e  
i n formación más solvente para e l  estud io de l a  emigración de res identes extranjeros, 
presumo que se i n icia una nueva etapa de la i nmigración extranjera " lega l "  en  Espana ,  
por la contenc ión observada respecto de los f lujos y restricciones a la reagrupac ión 
fami l i a r, así como ciertos retornos sign ifi cativos en ciertas comun idades, la de fi l i p i nas, 
por  ejemplo .  No  pa rece, e n  ca mbio ,  que se haya ra l entizado apenas l a  i n migrac ión  
extranjera clandestina esencia lmente compuesta de africanos. 

En efecto, en re lación a la i nmigración lega l ,  se puede advert ir  que la l l egada de 
comunidades de d i ferentes nac ional idades asentadas en e l  territorio espa no l  parece 
q u e  h a  m o d e ra d o  s u  a f l u e n c i a  en los a n o s  n ov e n ta por d i s t i n t o s  m ot i v o s .  La  
i n m igra c i ó n  extra nj e ra e n  Espa n a ,  d e s p u é s  d e  h a b e r  p rogresa d o  a u n os  r i tmos  
c re c i e n te s  d e s d e  l o s  a n os setenta p a ra a cá ,  se  det i e n e  e n  s u s  e fect i vos  e nt re  
cuatrocientos y q u i n i e ntos m i l  res identes lega l izados ,  tras u n  decen io  transcurri d o  
desde la integrac ión en Europa y la promulgación de la Ley de Extranjería ,  que d ió  paso 
a los d os períodos ab iertos de  regu lac ión de extranjeros en  1 98 6  y en  1 99 1 ,  l o  q u e  
incrementá e l  control de la Admin istrac ión espanola de l a s  nuevas entradas como e l  
trabajo o res idencia i l ega les de l os  ya  establecidos. 

La últ ima novedad es la revis ión de la Ley de Extranjería a pr inc ip ias de 1 996 ,  en 
cuanto que los extranjeros que hayan res id ido lega lmente a i  menos dura nte seis anos 
e n  Espa na ,  i ndepend ientemente de que tengan trabajo  o no ,  podrá n  obtener  e n  e l  
tercer per íodo de regu lación,  que se abre en este ano ,  un  permiso permanente, med ida 
que se preve l legue a benefic iar a una buena parte de los i nmigrantes l legados e n  los  
a nos ochenta y que permanecían en  situación de i lega l idad.  se pretende as í  revisar la 
normativa promoviendo una mayor estab i l idad e i ntegración.  

De este modo, e l  gobierno de Espana pretende favorecer la reintegración fami l ia r  
de los extra njeros a la vez que consegu i r  un mayor control de la s ituación de entrada 
de i nmigrantes i lega les, a i  igua l que Portuga l ,  por converti rse nuestros dos Estados en  
barreras de i  suroeste de la Un ión Europea a nte la presión que ejercen las espectativas 
de movi l idad desde e l  Magreb,  África Negra e l beroamérica. La pol ít ica seguida por el 
Esta d o  espa no l  se com p lementa,  e ntre otros aspectos, con la  puesta en v igor d e i  
s istema conocido de "cuotas de entrada" (situadas en unos veinte mi l  i n migrantes por 
ano). 
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Este panorama,  que refleja un posib le  cambio o giro respecto de los ritmos de las 
dos décadas anteriores en Ia migraciones de extranjeros en Espana,  es e l  que entiendo 
que puede conducir a una nueva etapa en la i nmigración extranjera .  Mas desde este 
supuesto nos i nte resa despej a r  aqu i  cuestio n es como las s igu i entes:  lqué  rasgos 
caracterizan a la comunidad portuguesa?, lqué perspectivas de asentamiento defin i tivo 
en Espana t ienen los aproximadamente sesenta mi l  portugueses residentes?. Estas son 
Ias dos cuestiones a ana l izar en esta aportac ión ,  a partir de investigaciones l l evadas a 
cabo,  de modo ind iv idual  o colectivo, junto a Ia consulta de una b ib l iografia reciente y 
Ias reflexiones que corresponden hacer. 

2.  Rasgos d i ferencta d o res de Ia  m igrac ión  de p o rtugueses 

con re lación a i  conjunto de las  comunidades extranjeras asentadas en e l  Estado 
espano ! ,  Ia comunidad portuguesa mantiene unos caracteres b ien d isti ntivos que hacen 
que esta inmigración en muchos sent idos sea pecu l iar  y d i ferente: n i  es igual a i  resto de 
Ias comunidades de Europa occidenta l ,  por ser migración de t ipo económico de clases 
trabajadoras princ ipa lmente; n i  es igual tampoco a la de los países de i  Tercer Mundo ,  
por  e n co ntra rse con u n a  mayor i ntegrac ión  a q ui ,  con reagrupa m i e ntos fa m i l i a res  
consol idados hace ya t iempo, además de la proximidad cultura l  entre los dos pueblos 
i béricos, máxime si  e l  destino de los portugueses se encuentra en  e l  oeste de la  Espana 
peninsular. Es así una i nmigración más que "atípica" de t ipo "pecul ia r" ,  en  cuanto que 
t iene  u nos rasgos b i e n  d i ferenc iados pero en  n i ngú n  modo extra nos como ca b ría  
deduc i r  de una at ip ic idad. 

De haber s ido Ia más veterana comunidad extranjera en Espana y Ia primera en 
cuanto a número de efectivos, que a lcanzó su punto más á lgido en 1 950  con e l  2 5 , 7  % 
de i  tota l de extranjeros, va a decrecer paulatinamente hasta la actua l idad ,  pero todavia 
en  1 9 70 con e l  1 7 , 7  % mantenía e l  rango de pr imera comun idad ,  para pasa r en los 
ú lt imos anos a i  cuarto puesto de i  número de extra njeros res identes l ega l izados,  en  
1 992 ,  tras Marruecos, Re ino  Un ido  y Alemania .  E l  primer país v i ene  destacando cada vez 
más ta nto e ntre i n m igrantes lega les  como i l ega les ,  tra bajadores  s i n  cua l i fi ca c i ó n  
p ro fes iona l  y s i n  u n a  i ntegrac ión  fa m i l i a r  e n  l a  mayor pa rte de  los  casos ,  l o  q u e  
equ ivale a que si cambia la pol íti ca en e l  futuro esta nacional idad se i ncrementará más; 
m ientras que la inmigración de los dos países europeos que le  siguen sus efectivos se 
d e b e n  más a una em igrac ión  def in it iva de  reti rados  de Ia  tercera edad q u e  a los  
i ncorporados por a lgún t iempo a actividades económicas de empresas de d iversa ta l la  
como técnicos cua l i fi cados. 

Entre los i n migra ntes procedentes de  Europa Occ identa l ,  son los portugueses 
af incados en  Espa na ,  pues ,  los ún i cos que constituyen u n  grupo mayorita ri amente 
formado por  trabajadores n o  cua l i fi cados por  proceder  de sectores rura les sin u n a  
actividad anterior de tipo industria l  o terciar ia ,  a I a  vez q u e  s e  registra en e l los u n  ampl io  
número (a lrededor de la mitad de sus efectivos tota les de sesenta mi l) de  personas que  
han entrado en anos anteriores s in n inguna regulación administrativa. por  todo lo  cual  
se acerca en este sent ido la m igración portuguesa a la que l lega procedente de países 
no comunitarios europeos, buscando cua lqu ier  trabajo casi s iempre no cual i ficado y s in  
la correspond iente documentación lega l de i nmigrante extranjero. 

Es b i e n  pa rti c u l a r  I a  pos i c ión  de  l a  m igra c i ó n  de g i ta nos  p o rtugueses ,  q u e  
extreman estos ca racteres por s u  lado menos positivo, y q u e  o b ien son ambu lantes o 
b ien son chabol istas en c iudades. 

Los luga res de procedencia de la migración portuguesa son mayoritar iamente los 
dei Norte i nterior  de Portuga l ,  trasmontanos y minotos, sumando en  menor  med ida 
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áreas periu rbanas de Porto o Lisboa. Mientras que las loca l idades de destin o  en Espana  
presenta n  u n a  d i fus ión  espac ia l  mucho  mayor  y se han  prod uc ido  ca m b ias  m uy 
s ign i fi cat ivos en estos anos ú lt i mos:  si en 1 950 ,  predominaban  las s i ete p rovi nc ias  
espanolas fronterizas de la raya, con u n  73 ,9  % dei  tota l ;  hac ia  1 990 ,  este mismo á rea 
de destinos se reduce a i  3 4 , 1  % (sobre todo Orense, Pontevedra ,  Badajoz y Hue lva) ,  
estando ahora repartido u n  tercio más por loca l idades dei  Mediterráneo e is las y otro 
terc io  resta nte en Madrid/León/  Astur ias .  Pero a pesa r de esta d i fu s i ó n ,  hay u n a  
i mp la ntac ión  geográfica b i e n  d i fe rente a la  de  l o s  demás grupos extra nj e ros ,  más 
concentrados en la fachada med iterránea y Madrid, como también hay una importante 
d i fe rencia l idad desde e l  punto de vista social y cultura l .  

H a  h a b i d o  a l o  l a rgo d e  estos ú l t i m o s  d e c e n i o s  un f l uj o  de tra b aj a d o r e s  
portugueses casi s iempre acompanados de s u s  fami l ias o ,  de otro m o d o ,  que  van a 
crea r e n  Espana su nueva fam i l i a ,  b i en  por  casam i ento con personas de l a  m isma 
naciona l idad portuguesa o b ien con  nacionales espanoles. Se trata a menudo ,  como 
hemos comprobado por  d iversas fuentes de  i n formación ,  de  personas q u e  e n  u n a  
pr imera generación migratoria no disponen p o r  lo genera l  de estud ios o b i e n  s ó l o  de 
estudios primarias; mas en una segunda generación ha de cambiar  esta s ituación a i  
integrase los  h ijos de los  emigrantes en e l  sistema de educación pr imaria y muchos de 
los jóvenes en una educación secundaria ,  apoyado además en la puesta a punto desde 
1 988  en  ciertas local idades dei  norte y centro de Espana de un  Programa de lengua y 
cultura portuguesa en un contexto mu lticultural muy positivo y enriquecedor pa ra la  
comunidad portuguesa, como también para a lumnos espanoles y caboverd ianos que 
s iguen e l  Programa en cuestión.  

se trata a menudo de personas de escasa cua l i ficación profesiona l ,  además de 
una min ima o escasa formación educativa, como dec imos en  e l  caso de  la  pr imera 
generación que l legó a Espana. En cuanto a la distribución por profesiones, existe una 
variada composición y residencia :  

- mineras en las cuencas carboniferas (León ,  Asturias), 
- trabajadores de la construcción ,  (en diversos desti nos), 
- serv idos doméstico (pr i nc ipa l m e nte Madrid )  y de  h oste l e ría (c i udades  d e i  

turismo insular y med iterráneo), 
- jornaleros agricultores, temporeros en su mayoría (Galicia, Huelva, Extremadura) 
- o, por último, pescadores (asentados en c iertos puertos de Ga l icia) .  

Estos rasgos a nterio res faci l itan una d ispers ión mayor y a ú n  un  futu ro menos 
s o m b rio d e  esta c o m u n i d a d  portuguesa , por  n o  d e p e n d e r  d e  una so la  a ct i v i dad  
dominante como otras comunidades de emigrantes asentadas en Espana.  

Por otro lado, hay va rios grupos de trabajadores portugueses, según e l  género y 
profesión dominante, básica mente: 

- mujeres en e l  servicio doméstico y en la hostelería, 
- trabajadores varones jóvenes en la mineria,  construcción ,  la pesca , - varones y 

mujeres trabajadores desplazados por temporadas a faenas agrícolas ,  que  a 
veces siguen unas determinadas rutas, 

- residualmente, grupos de desplazados ambulantes, mend igos de etnia gitana en 
las ciudades, que se acogen a veces a trabajos puntua les. 

La estructura demográfica y socia l  de esta población según un  aná l is is y compa­
ración entre los portugueses inscritos en los padrones de 1 986 (LÓPEZ TRIGAL, d i r. 1 994,  
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según ca pítu lo  e laborado  por  T. V IDA L) y 1 99 1  (LORA-TAMAYO, 1 995 )  mant iene los  
rasgos básicos siguientes, s i  b ien es notaria la d i ferenciación por regiones y á reas de  
asentamiento: 

- La p i rámide de edades representada en estos anos refleja e l  predomín io  de la 
poblac ión adu lta jóven, entre los 20  y 3 9  anos, reduciéndose mucho,  en cambio ,  las dos 
p i rámides en las cohortes infer iores o superiores. Ésto es porque la mayor pa rte de la 
m igrac ión eran  jóvenes l legados en e l  período 1 97 5 - 1 985 .  

- En 1 99 1  hay un  cierto rejuvenecimiento de la poblac ión,  a i  se r  mayores en e l  
ú l t imo padrón los efectivos in fa nti les-juveni les. 

Lo cual i nd ica que a esca la de toda la comunidad portuguesa en Espana no  se ha 
reduc ido apenas la fecundidad y que ha habido reagrupamiento fami l i a r  reciente. 

- Hay un  equ i l íb ri o  en la sex-ratio ,  aunque destaca e l  género femen ino en las 
edades de mayores efectivos antes refer idos, es decir ,  en los casos de  madres jóvenes, 
ya sean amas de  casa o mujeres de servic io doméstico o de hoste lería .  

- La población es activa con una tasa de 50 ,  pero con porcentajes mayores en los 
hombres, un  60%, que en las mujeres, la mitad de las cuales se ded ica a las labores de i  
hogar. De igual manera ,  la tasa de paro en 1 99 1 ,  20%, a lca nza va lor  más  a lto en los 
hombres, con u n  índ ice e levado también de  preca riedad labora l ,  por ser asa la riados 
eventuales en un 3 5%, como peones y trabajadores no especia l izados. 

Por otra parte, e l  n ível de integración es a lto entre los portugueses asentados en 
á reas rura les o mineras, mientras que es muy desigual  y a veces se presenta en niveles 
de  marginación en parte de la migración asentada en las c iudades. La i ntegrac ión ,  como 
es sabido ,  dependerá también de la etnia (gitano o no gitano), de i  número de anos de 
residencia en Espana y en la loca l idad de destino,  de la situación profes iona l ,  de  la  edad ,  
de i  t ipo de viv ienda,  etc. Así están más integrados en la sociedad de acogida los n i nos y 
jóvenes, que hablan alguno de los id iomas espanoles y estud ian a la vez en centros de  
ensenanza, que sus  padres que mantienen a menudo  una mezcla de  lenguas (portunol) .  
Por razo n e s  d i fe rentes  ta m b i é n  está n a p e n a s  i n tegra d o s  los g i ta n o s  de o r i g e n  
p o rtugués ,  d á n d ose e l  c a s o  d e  q u e  e n  o ca s i o n e s  ha  h a b i d o  e x p u l s i o n e s  d e  l a s  
loca l idades o d e i  país. 

Es en estas casos y otros que desde mediados de los anos ochenta se han puesto 
en marcha por pa rte de las autoridades portuguesas y espanolas una serie de med idas 
de  apoyo a la i ntegración de esta comunidad de i nmigrantes (GALAZ, 1 993) ,  tanto para 
atajar  p rob lemas de chabol ismo, mendic idad y de l incuencia ,  como para incentivar e l  
asociac ion ismo cultu ra l  y programas educativos y cultu ra les, es dec i r, med idas  que  
haga n  frente a la exclusión socia l .  

3. Perspectivas d e  asenta m i e nto 

Para avanzar en e l  ca mpo de la prospectiva o futuro de las migrac iones ,  tanto de  
nuevas entradas de  portugueses como de retornos de éstos, ent iendo en este caso que  
hay previamente que partir de una serie de una mínima metodología a tener en cuenta 
en el escenario  de la movi l idad migratoria de que se trate: 

a) La situación de partida y varia bles socioeconómicas que entran en  juego en  la 
decisión final dei emigrante ante su propio futuro, lo que podríamos englobar como causas. 
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b) Las inqu ietudes dei  inmigrante y cómo percibe éste la situación en el contexto 
en que se encuentra ,  es decir, los estímulos. 

c) A partir de u n  cruzamiento de los datos a nteriores se han de  presentar las 
perspectivas de cada comunidad de inmigrantes. 

a) Pues b ien ,  en relación con e l  pr imer anál isis a considera r, e l  efecto de atracción­
repuls ión está en re lación,  entre otras causas, con la situación económica e n  cada país 
d e  origen o de  desti no  más e l  d i ferenc ia l ex istente de  sa la r ios (qu e  e n  1 996  está 
asignado como sala rio mínimo en Portuga l la cantidad de 54.000 escudos y en Espana 
de 60 .000 pesetas), es decir, de i  orden de 1 a 1 ,4 ,  que aunque se va acartando en los 
ú lt imos anos t iene aún  incidencia.  

La situación específica de cr is is de empleo en ciertos sectores labora les en  Espana:  
minería dei  carbón y la pesca en decl ive ,  de un  lado,  se contrapone,  de otro ,  a la  bolsa 
d e  e m p l eos n u evos  e n  a lza e n  e l  se rv i c io  d o mést ico y hote l e ro ,  a d e má s  d e  l a  
agricultura d e  temporada. 

Por otra parte, son favorecedoras para esta comunidad portuguesa las Políticas de 
Migración de la Unión Europea y de Espana (ARAGÓN BOMBÍN,  1 993) ,  los Programas de 
integración como el  Hispano-Luso (o Luso-Espano! )  de Acción  Educativa y Cultura l  desde 
1 9 8 9 ,  e l  i d i o m a  y la c u l t u ra s e m ej a n t e s ,  s u  v e c i n d a d  ai  p u nto  de o r i ge n ,  s u  
asenta m i e nto fa m i l i a r  y e l  b i e n esta r a l ca nzad o  e n  m e d i os d e  v iv i e n d a ,  tra b aj o ,  
pens ionado y jub i lac iones d e i  sistema de seguridad socia l ,  s ituación de  h ijos m ejor  
i ntegra d o s ,  p e rspect ivas d e  n a c i o n a l i za c i ó n  espa n o l a  o e n  basta ntes  ocas iones  
m a t r i m o n i as m i xtos  d e  p o rt u g u é s - e s p a n o l a  o e n  m e n o r  m e d i d a  d e  e s p a n o l ­
portuguesa . . .  

Pero también es cierto que los retornos a Portuga l son fáci les por la vecindad ,  por 
las mejores expectativas económicas de empleo en  Portuga l y de  sa la rios cada vez 
menos d i ferenciados . . .  De modo que los incentivos son ,  como ocurre s iempre e n  l a  
movi l idad migratoria , tanto de atracción como repuls ión.  

b) Es e l  emigrante, b ien como indiv iduo o bien como grupo desde su posición de 
padre o madre de fami l ia ,  qu ien ha de adptar la decisión fina l ,  una vez que sopese las 
d i ferentes condic iones anteriores junto a las imágenes y estímu los que actúan a través 
de él  como persona, lo  subjetivo frente a lo objetivo. Las inqu ietudes y temores en el 
mercado de trabajo  son patentes pero se plasman en  d i ferente grado ,  ya positivo o 
negativo, a la hora de afectar a i  futuro asentamiento de los emigrantes portugueses o 
de n u evas entradas  de éstos. A este respecto,  las  h i stor ias de v ida  re latadas  p o r  
e m igrantes ( FERRE IRA ,  1 9 94 )  ref lej a n  u n a  p a n o rá m ica d e  d ive rsas s i tu a c i o n e s  d e  
r e s i d e ntes  e n  l a  p ro v i n c i a  d e  L e ó n ,  l o  q u e  se  s u m a rá j u n t o  a l a s  a nt e r i o re s  
consideraciones en l a  toma de decisión de retorna r  o n o  a Portuga l .  

c )  En cuanto a las  perpectivas o previsiones de entrada para los próximos anos 
c o i n c i d o  c o n  otro i n vest iga d o r  e s p a n o !  e n  q u e  " n o  ca b e  e s p e ra r  u n  a u m e nto  
extraord i nar io de i  flujo migrator io con la entrada en  v igor  de i  Acta ün i ca Europea"  
(PERALES ,  1 99 2 ,  p .  262 ) .  Esta mos cada vez más vo l ca d os a nte u n  mismo espac io  
económico, socia l  y cultural de la  Europa comunitaria , como también ante u n  mismo 
sistema urbano ibérico. 

Estimo que los portugueses en Espana esta rán cada vez más i ntegrados en  la  
soc iedad espano la  de  a cogida salvo los casos particu la res de  gitanos ,  a i  igua l q u e  
sucede en parte con l o s  gitanos espanoles, y puede i r  a más las entradas de u n  t ipo d e  
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emigración de profesionales, intercambiándose con las de espanoles en Portuga l .  Ésto 
es ,  los  portugueses serán cada vez menos  e migra ntes de t ipo  eco n ó m i co o s i n  
c u a l i fi cac ión  (mode lo  de  Tercer M u ndo)  y m á s  emigrantes d e i  t ipo  profes i o n a l  y 
cual i ficados (modelo comu nitario europeo). 

M ientras ta nto, esta mos en una eta pa tra ns itari a ,  que  puede perd u ra r  la rgo 
t iempo aún ,  en la que las nuevas entradas son bien de reagrupamiento fami l iar  o de 
t ra baj a d o res tem p o re ros ,  c o m p i t i e n d o  con  a fr i ca n o s ,  a i  l a d o  de l o s  técn i cos y 
profesionales, por u n  lado, y cierta emigración de retorno hacia las c iudades de Portuga l 
por pa rte de la emigración veterana no b ien integrada o con fuertes estímulos por 
volver a su país. 
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COLONIA PORTUGUESA EN ESPANA 
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A C OMUNIDADE PORTU G UESA 
NAS REG IÕES D O  BIERZO E LAC I ANA 

(PROVÍNCIA DE  LÉON,  ESPA N HA) 

Carlos Arando Vasserot 
Léon - Espanha 

O a rtigo que apresenta mos baseia-se num traba lho de campo que o autor está 
rea l izando sobre a povoação imigrante estrangeira nas zonas do B ierzo e Laciana de 
León  1 . N estas regi ões  e n co n tra -se i nsta l ada  u m a  das m a i o res  c o m u n i d a d e s  d e  
portugueses d e  Espanha.  

N este a rt igo vamos descrever o processo m i gratór io  p o rtuguês 2 em L e ó n ,  
especificando as épocas em que princ ipa lmente s e  t e m  produzido e descrevendo como 
tem s ido a vida de seus protagonistas antes e depois de chegar a Espanha .  Temos 
decidido i nclu i r  nestas páginas citações textuais dos imigrantes comentadas. Esperamos 
que isto permita tratar com mais profundidade as questões aqu i  focadas. Estas citações 
sã o a p resenta das a n o n i m a me nte pa ra respe i tar  a confi denc i a l i dade  das o p i n iões  
reveladas. 

Etapas d e  m i gração portuguesa 

Podemos d i st ingu i r  no  caso dos portugueses duas  correntes m i gratór ias em 
d i recção ao B ierzo Alto e Laciana. A primei ra ,  entre os a nos 65 a 85 .  os seus membros 
encontra ram tra ba lho nas empresas mine iras. A segunda,  que abarca os a nos 85  a 90 ,  é 
constituída por im igrantes que se vão dedica r  à construção civi l .  

Dura nte todo o século há uma permanente atracção de c idadãos portugueses em 
d i recçã o à s  c o m a rcas  do B i e rzo .  Mas é em 1 9 6 5  q u a n d o  c o m e ça a a u m e nta r 
substancia lmente a entrada dos portugueses em León, volume de entrada que crescerá 
a um ritmo vertigi noso durante os a nos segu intes até a l cançar o ponto máximo ou 
momento de maior entrada entre os anos 73  a 78 .  A razão do aumento desta corrente 
m i gratór ia  tem-se at ri b u i d o  às  e m p resas m i n e i ras  q u e  t i n h a m  u m a  necess i d a d e  
u rgente  d e  t ra b a l h a d o res .  Tem-se  d i to  q u e  h a v i a  u m  v a z i o  l a b o ra l  p o r q u e  o s  
autóctones n ã o  queriam traba lhar  n u m a  actividade tão perigosa e insa lubre como é a 
mina e os jovens espanhóis preferiam antes emigrar para as grandes cidades ou França 
do que dedica rem a esta activ idade.  Pa ra nós esta expl icação só é e m  parte correcta . 
É certo que nas décadas de sessenta muitos dos jovens sa i ram do B ierzo mas também 
é um facto que a maior pa rte dos operários das  empresas mine i ras estão constituídas 
por espanhois. o que ocorria é que esta quantidade de homens autóctones não era 
sufic iente para satisfazer as necessidades de trabalhadores que as companhias mine i ras 
ti nham.  Pa ra solucionar este problema a lgumas destas empresas começara m  a trazer 
gente de Portuga l 3 . 

Algumas vezes e sobretudo nos primei ros imigrantes (os que vieram nos a nos 
sessenta e pr imeiros de setenta) Espanha não era o primeiro luga r  de desti no esco lh ido. 
Estas pessoas ti nham com frequência i ntenção de ir a outro país europeu, normalmente 
F ra n ça , e i n c l u s o  a l g u n s  res i d i a m  neste pa í s  d u ra n te u n s  a n os  e d e po i s ,  p e l a s  
c i r cunstâ n c i a s  q u e  sej a m ,  d e c i d i ra m  v o l t a r  a Po rtuga l e c o m o  segu n d a  o p ç ã o ,  
emigraram ao B ierzo. Ocorria com certa frequência o caso de q u e  o s  portugueses que  
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n ã o  c o n s e gu i a m  l e ga l i za r -se  e m  F ra nça  ou q u e  e ra m  r e p a t r i a d o s  e m ig rava m 
posteriormente ao B ierzo. Isto quer d izer que a trajectória dos imigrantes dos anos 6 5  a 
70 passava muitas vezes por uma estadia anterior em outro país ou em outra região de 
Espanha como Asturias. Isto supunha que se i nstalavam no B ierzo a uma idade tard ia ,  
desde os vi nte e c inco a tri nta e c inco anos. Posteriormente consol idou-se esta corrente 
migratória e os im igrantes v inham d i reitamente ao B ierzo ou a Laciana a uma idade 
i n ferior ,  isto é ,  entre os 18  e 20  anos. 

Nos anos 70- 7 7  chegou a grande maioria .  Estes imigrantes v iera m  prime i ro de  
Trás-os-Mo ntes e depo i s  ta mbém da  região d o  M i n ho .  Era m gente  sem prof issão 
qua l i fi cada ofi c ia l ,  provindo  dum meio  rura l .  Estes im igra ntes achara m  traba l ho  na  
mineração de maneira imed iata. Vinham atra ídos pelos a migos e fami l iares com quem 
v iv iam os poucos d ias que tardavam a arranjar  trabalho.  

A i n d a  que esta n d o  i n d o c u m e nta dos ,  a s  e m presas m i n e i ra s  a c e i tava m - n o s  
igua lmente, devido á necessidade considerável de operários q u e  havia naquela época 
(anos setenta). 

Houve uma segunda etapa de importante entrada de  portugueses em León que 
fo i nos  anos  8 5  a 90. Insta laram princ ipa lmente no norte de Laciana (Vi l l ab l i no) ,  embora 
ta m b é m  foss e m  e m  m e n o r  n ú m e ro pa ra B i e rzo A lto .  Esta segu n d a  cor rente  d e  
im igrantes portugueses, a d i ferença d a  pr imeira q u e  estava formada p o r  homens que 
a c h a ra m  ocupação nas  m i nas .  estava const i tu ída p ri n c i pa l m e nte por  peões q u e  
traba lhavam n a  construção 4 Enquanto q u e  o s  trabalhadores q u e  chegaram nos anos 
sessenta e setenta para traba lhar  na mina sempre foram tratados labora lmente em 
igualdade de condições que os espanhóis .  os portugueses que chega ra m  depois ,  nos 
a nos 8 5  a 90,  foram muitas vezes submetidos a abusos pelas empresas construtoras. 

Depois  dos a nos noventa parou a corrente migratória dos portugueses. N esta 
década só tem vindo casos excepcionais para tra ba lhar  nas minas. Isto é devido a que 
nos  anos 80 a 88  fo i um tempo de certa pujança, mas no i nício dos  anos  90 o sector 
mine i ro foi atingido por uma forte crise. Isto levou a que no começo dos anos 89 já não 
houvesse essa necessidade de operários. Melhor só entrava m como empregados novos 
os fi l hos dos trabalhadores veteranos. Actua lmente vêm poucos imigrantes portugueses 
e os que chegam costumam trabalhar na construção civi l .  

Pri m e i ros a n o s  em Portugal 

Os im igra ntes portugueses que  se têm insta lado  no  B ie rzo procedem na  sua  
maior  parte de Trás-os-Montes. A grande maioria das pessoas que temos entrevistad o  
provêm de povos pequenos,  núcleos rurais de d uzentos vizi nhos que em t o d o  caso 
n u n ca excedem os mil hab itantes.  Os pais são agri cu l tores ;  tra b a l h a m  os do i s  n o  
campo,  junto aos fi lhos. 

É surpreendente a pouca idade na que os i migra ntes começa m  a traba lhar. Já 
com sete anos acompanham o pai ao campo. As famíl ias costumam ser numerosas, de 
quatro a seis membros s. Cremos que a exp l icação do  grande  tamanho da un idade  
fami l i a r  se deve a que a economia doméstica min imiza-se com famí l ias numerosas já  
que os gastos re lativamente pequenos de mantimento destas crianças são  rapidamente 
sustidos com seu traba lho, cedo se convertendo, desde esse momento num traba lhador 
activo que contribue para o sustento da sua unidade fami l ia r. 

A estratégia d e  m a x i m iza çao d o  n ú c l e o  fa m i l i a r  c o m p re e n d e ,  q u a n d o  n o s  
fixa mos ,  na economia  agrícola de  su bs istênc ia  que  predomina nestes povos.  Cada 
famí l ia  tem o seu próprio terreno onde cultivam uma grande variedade de  cereais e 
horta l iças. Também costumam ter a lgo de gado. como se vê uma economia destinada 
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ao autoconsumo. Certamente, se sobra a lgo se vende, mas os a l imentos que uti l iza a 
famíl ia para suster-se provem de seu próprio trabalho.  U m  novo fi l ho  permite ao pai 
abandonar sua horta para traba lhar tempora lmente dura nte períodos de reco lh ida ,  ou 
permite manter u m  ou  vários rebanhos de ove lhas ou  cab ras.  Tenha-se e m  conta 
ademais que o nivel técnico com que rea l izava o traba lho era reduzido; tudo fazia com 
a enxada ( lembramos que estamos fa lando dos anos setenta) .  Ter muitos fi lhos permitia 
aumentar a produção. 

Quase todos os entrevistados foram à escola ,  tendo começado aos sete anos e 
terminado aos onze os quatro anos que constituía entao a I nstrução Obrigatória de 
Portuga l .  Metade a proximadamente não terminou estes estudos e quase nenhum de 
e les a lca nçou u m  grau superior. I sso é dev ido a que continuar  supunha em muitos 
casos transladar-se a cidades ou vi las e sustenta r um fi lho fora de casa, o que com os 
sa l á ri os  que t i n h a m  entã o  e ra a lgo m u ito d i fí c i l .  A a ct i v idade  esco l a r  rea l iza -se 
s imu ltaneamente 6 com a agrícola e ganadeira ,  de modo que assistem às a u las pela 
manhã  e empregam de três a c inco horas  pe la  tarde para tra b a l h a r  na  horta ou 
cuidando do gado. A necessidade de deixar terminadas as tarefas agrícolas convertia o 
estudo numa actividade secundária .  

E m  q u a l q u e r  caso ,  aos catorze a n os c o m o  m á x i m o  os  e n trev i sta d o s  t e m  
term i n a d o  seu período  de  fo rmação e convertem-se e m  tra b a l h a dores a tem p o  
completo. É então q u e  o s  pais tomam a decisão d e  l hes conseguirem u m a  colocação 
permanente. As duas opções fundamentais que se l hes apresentam são a lavoura e a 
construção. A primeira não é mais que uma continuação do que tinham estado a fazer 
até então, com a d iferença de que agora traba lham também pela manhã.  

A a lternativa , obter um posto na construção ,  supõe real izar u ma jornada diária de 
nove horas se is  d ias  à semana traba lhando  como a prend iz.  Norma l m ente achará 
tra b a l h o  n o  mesmo povo ou em outro p róx imo e embora fosse hab i tua l  i r  fazer 
traba lhos na vizi nhança ,  o jovem não mudará da sua a ldeia e continuará vivendo em 
casa de seus pais. Considerava-se que nos primeiros anos o jovem estava passando por  
um período de aprend izagem,  pelo que recebia uma quantidade s imbó l i ca por  seu 
tra b a l h o .  N o rma l mente este períod o  de  i nstrução d u rava uns  três a n os ,  e m bora 
variasse m uito duns  casos a outros. Isto sign i fica que aos dezessete anos  já pod ia  
ganhar um salário como tra ba lhador qua l i ficado. 

Cons idera mos os v i nte a n os como outro momento decis ivo onde  vão tomar  
decisões que i rão repercuti r-se sobre o resto de sua  vida,  como são  o luga r  onde  se  i rá 
insta lar  e o tipo de colocação a que se vai dedicar  de maneira definitiva. 

A decisão de sair  e a viagem 

Porquê estes emigrantes esco lheram Espanha e em concreto o Bierzo? o motivo 
principal  e quase ún ico pelo que os emigrantes contavam, a razão de sair do  seu país, 
era a económica .  Apesar de que boa parte dos períodos de chegada a Espanha dos 
imigrantes coincidiu com o governo de Sa lazar, não temos encontrado refugiados, nem 
as i lados pol íticos, nem a inda pessoas que saíssem por esta rem descontente com a 
ditadura .  A León a gente só vinha com a esperança de melhorar sua vida 7. Também 
temos de destacar  q u e  nos povos de Trás-os-Montes hav ia  faz v i nte a nos m u ita 
emigração ,  s im,  mas orientada principalmente a França e num segundo grau a outros 
países como Suissa ,  Alemanha,  Países Baixos ... Em gera l muito pouca gente emigrava 
para Espanha 8. Nos anos sessenta e primeiros dos setenta foi mu ito frequente que o 
emigrante que procurava fortuna em França e como não lhe dessem lega l ização 9 ou 
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porq ue não estivesse satisfe ito com o seu traba lho se dec id isse em igra r  e ir como 
segunda opção a Espanha.  Também se dava o caso de que jovens que v inham passar 
umas férias, i r  a umas festas ou s imp lesmente visitar u m  fami l ia r  decidessem ficar a nte 
a oportun idade de ter um traba lho bem remunerado.  Portanto apesar de que se possa 
s u p o r  ter hav i d o  u m a  c u i d a d osa e l e i çã o  por pa rte dos p o rtugueses do l uga r e m  
Espanha para onde i a m  emigrar o certo é q u e  o s  prime i ros i migrantes q u e  chegaram a o  
B ierzo ou a Laciana fizeram-no um pouco por casual idade.  Nao tinham p lanejado i r  a 
León mas s im na maior  parte dos casos i r  a outros países como França ou a outras 
regiões espanholas como Ga l iza. De facto muitos foram a esses sítios e por d iversas 
causas nao fi ca ram contentes (cons ideravam que pagavam pouco ou sent iam-se só 
sem pessoas d e  seu  mesmo pa ís  d e  or igem) o u  s i m p l es m ente pe nsava m que a 
m i n e ra ç ã o  a p re s e n tava  u m a  e x c e l e n t e  o p o rtu n i d a d e ,  a d e  o bt e r  u m  t ra ba l h o  
permanente e bem pago. seja qua l  seja a causa concreta de  cada caso ,  deci d i ra m ,  
c o m o  segunda opção,  prova r fortu na no B ierzo, o n d e  encontra ra m tra ba l hos mu i to 
lucrativos - embora perigosos - na mina .  Ademais há que ter em conta que a lgumas 
empresas mine i ras da região que necessitavam recruta r gente ut i l izavam ganchos e 
ca pta ra m pessoas, com o que também fora m as própias empresas m ine i ras  as que  
in i ciara m  o fluxo migratório. Uma vez  que este começou já segu iu  de mane i ra contínua ,  
até que a crise mine i ra terminou com este processo. 

o modo mais frequente que se conhece das possib i l idades labora is  que oferece o 
B ierzo é por meio dum fami l i a r  ou um amigo já fixado e traba lhando em Espanha que  
por ca rta ou em uma de suas  vis itas a seu  povo i n forma e oferece a sua  ajuda aos 
vizi nhos 10. Os factores que mais têm em conta à hora de se aventura r  nesta mudança 
era a a lta remuneração que oferecia a mina e a quase completa segura nça de obter u m  
posto de  traba lho ao chegar. 

Uma  vez q u e  tem deci d i d o  sa i r  f ica por esta be lecer  o modo  como rea l i za a 
viagem. Tem havido muita divers idade na maneira como se tem rea l izado  o trajecto, 
dependendo da situação pol ítica de cada momento e das circunstânc ias pessoa is  de 
cada ind ivíduo em questão.  

Pa ra rea l iza r o v iagem era frequente recorrer a med iadores dos  quais d isti n ­
guimos d o i s  t ipos b e m  d i ferenciados. Aqueles q u e  traba lhavam autonomamente, o rga­
n izavam o seu próprio negócio que consistia em reun i r, cada certo tempo,  u m  pequeno 
grupo de jovens que levava até ao seu luga r  de desti no ,  encarregando o transportador  
de  cruza r a fronte i ra por luga res não v ig iados que  e le  já conhec ia .  ce rta mente ,  os 
jovens que recorriam a esta pessoa pagavam o serviço. Embora esta opção fosse esco­
l h i d a  pe la  segura n ça que  dava a com pa n h i a  e conse lho  d u m  experi m e nta d o  q u e  
conhecia entre outras coisas a l íngua e a s  i nstituções espanholas ,  ocorria c o m  certa 
frequênc ia a fraude  11 . A segu nda var iação consist ia em que  as própr ias empresas 
mine i ras  do B ierzo mandavam a seus i ntermediários ('ganchos' no ca lao local) para que 
recrutassem gente. 

E l es  i a m  pe los  povos de B ra ga nça i n fo rm a n d o  das excepc i o n a i s  c o n d i ções  
económicas e de  traba lho que  oferecia a sua  empresa e reun indo  grupos com que  
atravessavam a fronte i ra .  A d i ferença do "gancho" da empresa frente ao i ntermediári o  
a u t ó n o m o  é q u e  o p ri m e i ro oferec i a  u m  trata m e nto ma i s  h o n ra d o  e d e  m a i o r  
segurança .  Embora exagerasse a s  remunerações e a s  vantagens labora i s  q u e  ofereciam 
as empresas como 'Minero S iderúrgica de Ponferrada ' ,  encarregava-se m i nuciosamente 
da viagem,  não abandonava os i migrantes que estavam a seu cargo e se a empresa 
nao contratava a a lguma das pessoas trazidas,  pagava- lhe  a viagem de  volta .  Outra 
d i fe rença é q u e  e n q u a nto ao a u t ó n o m o  pagava m - n o  os  própr ios  i m igra ntes ,  a o  
recruta dor  pagava m - l h e  seu serv iço e o s  gastos q u e  t ivesse a e m p resa pa ra q u e  
tra ba lhava , resultando completamente grátis a viagem para o s  portugueses. 
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De qua lquer  modo ,  seja  qua l  seja  o modo como entra ram os emigrantes e m  
Espa n h a ,  f ize ra m - n o  s e m  d o c u m e nta ção e i l ega l m ente .  ca ra cter íst ica q u e  ser i a  
aproveitada por  a lguns empresários do  Bierzo para nao l hes fazer contrato ou  não os 
i nscrever na Segurança Socia l .  Este recrutamento ocorreu sobretudo nos "chamiços" ,  
pequenas empresas que mu itas vezes nem estavam registadas  e que exp lorava m 
durante um breve interva lo de tempo - uns meses como máximo - uma meta muito 
acessível .  Também era muito frequente a prática por pa rte das grandes empresas do  
subcontrato. Para leva r a cabo certa exploração a empresa contratava u m  intermediário  
o q u a l  rec rutava  por  s u a  vez  vár ios  t ra b a l h a d o res .  Lega l m e nte  estas  pessoas  
tra ba lhavam para este pequeno empresário com o qua l  ·a  M inero ·  ou  outrà grande 
empresa não se  comprometiam com e les. Estes abusos foram d imuindo com a chegada 
da democracia e o aumento da inf luência dos s ind icatos que reivind ica ra m  o mesmo 
tratamento laboral ao imigrante que ao nativo. Uma parte minoritária dos imigrantes 
n ã o  regu la r iza ra m a sua s i tuação até q u e  m u d o u  a leg is lação no a n o  85 com a 
a provação da chamada "Lei de Estrangeria"  que permitia ao emigrante já insta lado em 
Espa n h a  e que est ivesse d e s e m p e n h a n d o  u m  tra b a l h o  com c o n trato o u  c o m o  
autónomo q u e  regu lasse s u a  situação sol ic itando a l icença de traba lho e de res idência .  

Quando chega m  ao luga r  de destino,  os que têm parentes ou a migos nessa a lde ia 
- a grande maioria - a lojam-nos em suas casas 12 . Muitas vezes o traba lho já estava 
assegurado para o recém chegado.  Normalmente o fami l i a r  t inha a pa lavrado um posto 
na empresa onde estava; é evidente, se havia chegado por meio d u m  recrutador  o 
posto já estava reservado. 

Mas a trajectória do emigrante português que achou tra ba lho no B ierzo às vezes 
não termina aí .  Lembremos que o traba lho na mina é extraord inariamente du ro 13 e 
muitos imigrantes desejam experimenta r sorte em outros sítios. 

Alguns voltam a Portuga l e outros vão para outras c idades de Espanha ,  como 
Madrid  e Ba rcelona.  

Situação legal  dos  i m igrantes 

A gente que emigrava fazia-o, como me disso um entrevistado,  com "passaporte 
de coe lho" ,  isto é,  estava indocumentada na giria loca l - só contava com um b i lhete de 
identi ficaçao ou com certificado de nascimento - e cruzava a fronte i ra mediante um 
intermediár io ou andando de noite. pe lo  monte. A lém de que havia muitos qu i lómetros 
de fronte i ra que não pod iam inspeccionar em toda sua extensão, a pol ícia espanhola 
não exercia uma persecução intensa. 

U ma vez q u e  chegava m a Espa nha obti nham no consu l ado  de  orense ,  n u m  
pr ime i ro período ,  ou no d e  León poster iormente o passaporte e a cédu la  consu l a r  
(documento de inscrição  consular) .  

os e m igra ntes v i n h a m  só com b i l h ete de i d e n t i d a d e  e ra ra m e nte v i n h a m  
documentados. Obtinham com mais faci l idade a documentação portuguesa (passaporte) 
em Espanha que em Portuga l .  

Embora em algumas empresas não exigissem documentação especia l  até vários 
anos depois de sua chegada ,  havia outras - a maioria das empresas mineras - que sim 
exigiam-no e que incluso ajudavam ao imigrante português nos trâ mites burocráticos. 

os i m igrantes mais recentes, aque les que viera m  nos a nos 8 5 ,  86  e posterior­
mente,  permaneceram muito tempo indocumentados 14 (sem l icença de tra ba lho  e de 
residência) e traba lhando sem contrato escrito. 

É i m porta nte destacar que actua lmente, a maior  pa rte das pessoas de o rigem 
portuguesa não estão nacional izados espanhóis nem o desejam.  Isto ocorre em quase 
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a tota l i dade da prime i ra geração e em boa parte da segunda.  Agora mesmo a maior 
pa rte dos fi lhos de i migra ntes nao têm a inda dezoito anos,  idade em que  têm que  
escolher entre a naciona l idade espanhola ou a portuguesa. 

Situação labora l  d o s  i m igrantes 

o prime i ro trabalho acha-o em três ou quatro d ias como muito e às vezes tem-se 
pactuado 1 s o posto por mediação dum fami l iar  ou dum amigo antes de sa i r  de Portugal .  
Parece que o desconhecimento do  id ioma não é u m  obstáculo para movimenta r-se em 
Espanha.  

Actua lmente os imigrantes que tra ba lham na m ineração têm 'Segurança Socia l ' .  
Na construção nem sempre é ass im.  Na mineração, sobretudo nas grandes empresas 
como a Minero Siderúrgica de Ponferrada,  é obrigatório ter os empregados legal izados 1 6. 

Na construção pelo contrário tem-se caracterizado em muitas ocasiões por proporcionar 
traba lho não regu larizado.  

É de  destaca r que  nas empresas m i n e i ras  as  cond ições l a bora i s  têm s ido as 
mesmas para portugueses e espanhóis ,  ass im tem s ido exigido a n ível  de  contratos. 
N ã o  o bsta nte ,  temos  de ass i n a l a r  os segu i n tes fe i tos .  u m a  q u a n ti d a d e  d e s p ro ­
porc ionadamente baixa de portugueses desempenham o posto de  vigi lantes,  com o 
qua l  pensamos que a carre i ra labora l  dos i m igra ntes está mais l im itada .  Existe uma 
p e rce ntage m d e s m e s u ra d a m e nte a l ta d e  a c i d e ntes e m o rtos n a  m i na e ntre o s  
estrange i ros (portugueses e caboverd ianos) , poss ive lmente porque  rea l izam tarefa s  
mais perigosas e pesadas. Apesar de pertencerem quase todos a a lgum s ind icato, estão 
subrepresentados neles; é excepcional achar um português que ocupe um posto d e  
i mportância neste tipo de i nstitu ição. Todos estes feitos levam-nos a conclu i r  que  desde 
u m  ponto de  vista forma l ,  não há discrim inação, já que não existe d i ferença entre seus 
contratos e os da maioria espanhola .  Mas pa rece ser que no relacionamento d iário  s im 
existem d i ferenças. 

Matri m ó n i o  e reagru pamento fa m i l iar. 

A migração é mascu l ina no sentido de que os homens sa iem de casa a uma idade 
entre os dezoito e os vinte e dois anos. Acham tra ba lho e casam-se, normalmente com 
uma mulher  do  mesmo lugar  ou dum luga r  viz inho. As mulheres devem esperar em 
Portuga l alguns anos  (dois de média) até que seu  marido consiga u m  traba lho estável ,  
economize e ache uma casa . Poste r iormente vêm a Espa nha  como dona de casa 
(doméstica), sem entra r  no mercado labora l .  É bastante excepcional  que as mu lheres 
rea l izem traba lhos remunerados (igua lmente que as espanholas) e a ún ica saída laboral 
que têm é o serviço doméstico fora de casa que muito poucas rea l izam.  

Segu n d o  o C o n s u l a d o  Português  d e  León ,  a q u a rta pa rte d o s  e m i gra ntes  
portugueses têm formado matrimón ios mistos. Esta proporção é a lta e ind ica o grau de  
integração da comunidade portuguêsa. Estas famíl ias normalmente não  pensam voltar 
a Portugal quando o marido se reforme ou os fi l hos encontrem traba lho. Pensam ficar 
permanentemente em Espanha.  Prova de isso é que são estas famí l ias as que compram 
ou fazem casas em Espanha.  
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Relações com Portuga l 

Enquanto ao tema da identidade cultura l ,  embora digam sentir-se satis feitos e 
contentes com a cultura espanhola ,  sentem-se fortemente identificados com sua regiao  
de origem.  Apesar de terem estado ma i s  anos em Espanha e de terem muitas mais  
amizades no nosso país, sentem nosta lgia por Portuga l ,  como o demonstra as viagens 
que rea l izam ao seu país, que costumam ser numerosas e i rregu la res. Em férias: Nata l ,  
Semana Santa e Verao; e em fi ns de semana,  por  exemplo uma vez cada três mêses. 
Também mantêm os laços com Portuga l mediante correio ,  imprensa e as Associações. 
Estas ú lt imas cum prem um pa pel funda mental  ao  ma nter as trad ições,  conservar a 
l íngua, etc. 

A maioria dos entrevistados têm planejado voltar à sua a ldeia 1 7 , mas este desejo 
é poste rgado pe la  necessidade de obter a baixa ou a reforma e pela necess idade de  
te rem os fi l hos ap rend ido  a lguma p rof issão ou  ofíc io .  P rova d e  seu  desej o  d e  se 
i nsta la rem em Portuga l é que a maior pa rte de eles constroem uma casa na sua a lde ia .  
enquanto que v ivem no B ierzo em casas a lugadas. 

A primeira geração fa la português em casa e em lugares públ icos. Compreendem 
bem o caste lhano ,  mas às vezes fa lam-no medianamente. As mu lheres comun ica m  
melhor e m  espanhol  que o s  homens, o que significa e m  minha op in ião q u e  e las tratam 
mais com espanhóis que os homens. A segunda geração só pratica a l íngua caste lhana ,  
embora conheçam o português. 
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A COMUNIDADE PORTUGUESA NAS REGIÕES DO BIERZO E LAC/ANA (PROVINCIA DE LÉON, ESPANHA) 

N OTAS 

León é uma província situada ao noroeste de Espanha. A grande maioria de cidadãos estrangeiros desta 
província residem no Bíerzo e Laciana. Embora no passado nestas regiões dominasse a agricu ltura e a 
ganadería, actualmente estas duas comarcas dependem da mineração do carvão. 

As duas ma iores comun idades de estrangei ros em León são: a portuguesa com 3 .066 membros e a 
caboverdíana com 879 pessoas ( ínformaçao procedente do censo de Estrangeiros da Dí recçao Geral de  
Mígraçoes, Espanha,  ano 1 995) .  Algo mais da metade (5 7%) dos  estrangei ros residentes em León são 
portugueses e um 1 6% sao caboverdíanos. j untos compõem uns 7 2 %  da população imigrante estrangeira. 
As outras nacional idades são pouco relevantes desde um ponto de vista estatístico. 

"A empresa começou a trazer portugueses no 66-67  e africanos no ano 69- 70. A empresa t inha u m  
português, q u e  tinha trabalhado aqu i ,  q u e  i a  a Portuga l recolhê-los, e traziam-nos sem documentação." 
A sociedade que o entrevistado alude é a 'Minero Siderúrgica de Ponferrada' ,  a maior companh ia privada 
productora de carvão de Espanha .  Sabemos que esta prática de " importação" de  operá rios foi uma 
actividade realizada por  todo t ipo  das  empresas do carvão no Bierzo e Laciana. Também cabe assina lar 
que  tanto a com u n idade portuguêsa como ca boverd iana têm a sua or igem nesta " importação" de 
im igrantes. Não é o trabalhador estrangeiro o que decide por si só v ir  ao Bíerzo, senão que uma pessoa 
chega até ele com o objectivo de convencê-lo. Isto quer dizer que o iníc io deste processo m igratório não 
está no país de origem senão no de destino. Também é de d izer que pr imeiro atra í ram portugueses e 
pouco depois caboverd íanos, mas sempre o país ao que acudiram para "trazer" operários foi Portuga l .  Para 
os portuguêses recorreram a Trás-os-Montes e para os caboverd íanos à comun idade imigrante de Lisboa. 
Por ú ltimo assinalar que esta "tráfico de imigração clandestina" era completamente i lega l ,  já que traziam 
os trabalhadores indocumentados. 

"Na rea l idade o que passa é que os espanhóis não queriam este tipo de trabalho porque é um traba lho 
de  dez horas ,  du ro e ma l  pago. os espa nhóis não acud iam e necessitava-se u rgentemente pessoa l 
qua l i ficado. A maior parte da construção que tem sido levantada está sendo rea l izada pelos portugueses. 
Quando vim havia mu ito poucas casas no povo. Agora isto é enorme e temo-lo fe ito nós". 
É ce rto q u e  tem hav i do  e a i n d a  h oj e  ex i ste u m a  q u a n t i d a d e  desp ro p o rc i o n a d a m e nte a l ta d e  
trabalhadores n a  construção d e  naciona l idade portuguesa. Isto quer d izer q u e  volta a ocorrer o feito tão 
frequente de que não existe uma autêntica competência em mu itos sectores laborais entre o im igrante e 
o autóctone já que o estrangeiro trabalha naque les sectores que os espanhóis evitam.  

"Eramos sete i rmãos. Tínhamos uma horta . Todos trabalhávamos, mãe e í rmas também. Tudo servia para 
o consumo e às vezes não chegava". 
F ixemo-nos no número de fi lhos que tinha esta famí l i a :  sete. Então era mu ito frequente as famí l i as  
numerosas. E todos trabalhavam no campo. A agricultura .  à d i ferença da m ineração ou da construção, 
introduz um elemento de igua ldade laboral ao permit ir que as mu lheres traba lhem fora de casa . Também 
temos de destacar que o pr inc ipa l  destino da produção agríco la era o autoconsumo e "às vezes não 
chegava". A dureza deste t ipo de vida será o principa l incentivo para emigrar. 

"Desde os seis ou sete anos começei a trabalhar no campo. Fiz até à quarta classe, a I nstrução Obrigatória. 
Trabalhava ao mesmo tempo que ia à escola .  Levantava-me às seis, sacava as ovelhas e às nove estava 
na escola e voltava às quatro. Depois ia ao campo, a traba lhar na horta. Estudava pela noite, quando podia". 
É evidente que com um horário tao intenso. que d i fic i lmente suportaria um adu lto, uma proporção a lta de 
rapazes e raparigas deixavam de estudar. 

"Saí da aldeia porque éramos uma famí l ia muito grande para estar todos em casa. E v im ao Bierzo porque  
e ra  onde  tinha ma i s  am igos". 
A razão pela que os jovens marchavam dos povos era mu ito s imples: as hortas dos país nao podiam 
manter as famí l ias de seus fi l hos. 

"Emigrou muita gente do povo, mas a Espanha marcharam poucos. Foram sobretudo a França e a Alemanha". 
Apesar da cercania fisica destos povos com Espanha,  a maior parte de seus emigrantes esco lheram outros 
países como l ugar de destino, pr incipa lmente França. Isto ocorreu provave lmente porque Espanha era 
considerada como um país menos rico, pelo menos comparando-o com o resto de Europa. 

"Queria i r  a França e emigrei clandestinamente. Trabalho havia muito, mas não me deram a documen­
tação. Estive seis mêses esperando, e como não ma davam decidi sair . Eu tinha um cunhado em Tremor 
que me d isse por carta que tinha traba lho aqu i .  Desde França fu i a Tremor só, indocumentado (só levava 
comigo o B i lhete de Identidade Português)". 
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Neste caso, vemos como a p r ime i ra opção de em igra r foi a F rança , e que como não consegu i u  a 
documentação, decid i u  i r-se a Espa nha .  Observe-se como esta pessoa viaja c landesti namente sem 
problemas por França e Espanha e que permanece grandes interva los sem documentação. 

"Eu tinha em Torre dei Bierzo o meu i rmão, que levava onze anos a l i .  Escreveu-me um dia e d isse-me que 
a l i  havia traba lho, casa para viver e que se ganhava ma is .  Eu vim imediatamente". 
uma vez const i tu ída  a com u n idade  de  i m igrantes,  esta atra i  a membros de  seu pais de  or ige m ,  
normalmente a fami l ia res, d e  modo q u e  constitu iu u m a  rede de informação que atra iu  d i rectamente a 
pessoas de origem portuguesa. A partir aprox imadamente do ano 75 ,  já não fazia fa lta ás empresas 
mine i ras mandar os seus i ntermediários. Os portugueses seguiam vindo porque já se sabia que existia no 
Bierzo uma poss ib i l idade de achar trabalho bem remunerado. 

Por exemplo, um de nossos entrevistados contou que t inha uti l izado este serviço j unto com outros três 
companheiros da sua aldeia para i r  a França e que uma vez que passaram a fronteira e chegaram à Ga l iza 
deixou-os num bar com a promessa de que ia a recolher a outro emigrante para o levar com eles e não 
voltou. Deixou-os abandonados num pais estra ngeiro, sem documentação e sem conhecer a l íngua. 

"Eu chegei a Torre dei Bierzo e a loje i -me em casa de meu irmão. Ta rdei qu inze dias em achar traba lho de 
ajudante m ineiro, de vagonista". 
A sol idariedade entre fami l ia res e vizinhos é fundamental à hora de ser in formado e de receber ajuda nos 
pr imeiros dias, até que acha trabalho e recebe o pr imeiro salá rio. 

"Eu não quero passar-me toda a vida na mina. Eu não sei quanto tempo estarei aqu i ,  se um ano, dois, 
c inco ou dez, mas quero i r  embora da m ina porque traba lhar  aqu i  é mu ito a rriscado.  M inha  mu l her  
ta mbém quer  i r  porque gosta mu ito sua terra . Eu traba lhar ia  na construção, onde achar ia traba l ho  
fá c i l m e n t e " .  Aqu i  t emos  a u m  m i n e i ro po r tuguês  que  pa rece conhecer  e m  p r o fu nd i d a d e  as  
consequências que para sua  saúde tem traba lhar na m ina  e que está pensando em i r-se embora. o que  
ocorre é que ,  como temos repetido ma i s  de uma vez, um homem que leve bastante tempo na m ina  está 
tão doente que nao pode trabalhar em outro sitio. 

"Os novos emigra ntes, os ma is recentes (chamados 'temporeros') são i l ega is, já que a nova legislação 
d i ficu lta muito regularizar a situação dos recentes. E gente que não se re laciona. Traba lham desde as 
nove até as oito da noite". 
Segundo este informante, os trabalhadores que estão empregados na construção estão i lega is e não têm 
podido regu la rizar sua situação com a ' Lei de Estrangeria ' ,  bem porque não tenham pod ido demonstrar 
que têm estado trabalhando e resid indo em Espanha antes do ano 86 ,  ou bem porque chegaram depois. 
Relacionavam-se pouco com a gente e desejavam passar desapercebidos porque tinham medo de ser 
deportados. Actua lmente não padecem este perigo porque qua lquer  pessoa membro dum país da 
Comun idade Económica Europeia pode viajar a outro país da C .E .E .  sem nenhum trâmite especia l .  

"Eu cruzei a fronte i ra de carro e chegei a Montealegre. Já t inha assegurado o trabalho,  tardei só um dia ou 
dois em começa r a trabalhar" . 
o mais frequente é que o im igrante chegasse ao B ierzo sem ter assegurado um traba lho  em uma 
empresa concreta porque naquela época (anos setenta, sobretudo) havia ta l  demanda de operários que o 
emprego se obtinha imediatamente. 

"Logicamente, ao pr incip io todos estamos indocumentados quando chegamos. Mas na m ine ração ,  à 
d i ferença da construção, sempre te lega l izam. Antes de 85 lega l izou-se muita gente, mas depois, com a 
'Lei de Estrangeria' ,  foi muito mais d i fic i l " .  
E de destacar como o informante af irma que quase todos os portugueses que v inham a León estavam 
indocumentados. Também é importante a afi rmação de que com as empresas m i neiras consegu ia-se 
sempre a documentação enqua nto que com a lgumas construtoras traba l hando  i l ega lmente .  Esta 
a fi rmação há  que a mat iza r porque ex ist i ram a lguns  "cham iços" que nao regu la r i za ram os seus  
empregados, mas em gera l ,  e ra  certo: as empresas m ine i ras  permit iam e mu itas vezes ajudavam a 
conseguir a cédula consu lar e o passaporte nos pr imeiros anos e a l icença de residência e de trabalho 
poster iormente ,  enquanto que  houve empresas de  construção que ma nt iveram a seus pregados 
estrangei ros indocumentados. 

"Tenho aqui casa , mas penso voltar ali quando me reformar. Ai estam minhas raizes, meus amigos e isso 
empurra -me mu ito. Já o tenho decidido com a mulher e já o tenho d ito aos fi lhos". 
Embora seja frequente que os imigrantes portuguêses que se têm insta lado no B ierzo-Laciana desejem 
volta r  à sua a ldeia quando se reformarem ou os deem de baixa .  a segunda geração prefere ficar em 
Espanha porque se  sentem ma is  espanhóis. 
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RESUMO 

Em León a cha-se u m a  d a s  p rinc ipa is comun idades de portugueses insta ladas e m  Espanha .  
Este colectivo tem chegado em dois períodos. Princ ipa lmente desde 1 965  a 1 98 5  pa ra tra ba lhar  na 
mineração do  carvão e em menor medida desde 1 985 até 1 990 para traba lhar  na construção c iv i l .  

o futuro e m igra nte se d e d i cava na sua i n fâ nc ia  aos  l a bores d o  campo.  Norma l mente 
traba l hava de agricultor até  que  dec id ia  em igrar, embora tenhamos conhecido a lguns  casos de  
jovens que tra ba lhavam como a prend izes na construção. 

O m otivo pr inc ipa l  para e m igra r a o  B ierzo foi o económico .  Para rea l i zar  a v iagem e ra 
frequente uti l izar os serviços de mediadores, dos qua is havia duas classes: os que  traba lhavam por 
sua conta e os que  eram ma ndados pelas empresas mine i ras. Os emigrantes real izavam a viagem 
sem documentação. Obtinham o passaporte norma lmente em Espanha ,  no consu lado de León ou 
de Orense. 

o matrimón io  costuma ce lebra r-se entre jovens da mesma nac iona l idade.  Normalme nte 
rea l iza-se quando ele já tem emigrado e é ha bitual que a esposa deva esperar e m  seu povo dois 
anos como mín imo até que  o marido consiga o suficiente d inhe i ro para i rem j untos para León.  

Com respe ito à sua s ituação labora l ,  os i m igra ntes que  traba lham na m i na - q u e  são a 
ma ioria - têm contrato labora l ,  enquanto que aqueles que  traba lham na construção é frequente 
que não o tenham. Apesar de que formalmente (a nível de contratos) nao exista d iscri m i nação na 
mina ,  cremos que no convívio d iário s im a há.  

Os i m igra ntes sentem uma grande saudade por Portuga l e sentem-se mais  identif icados 
com seu país de origem que com Espanha.  Embora desejem volta r ao  seu país, a necess idade de 
obter uma pensão adequada e de  que seus fi l h os achem uma colocação, i m pede  os pais de 
retornar à sua terra . 
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SUM MARY 

One of the ma in  Portuguese com u n ities l iv ing i n  Spa i n  is located i n  León. Th i s  col lective 
a rrived in  León in  two stages: 

from 1 965 to 1 985  to work main ly in  coa i m ines, whi le  a minor  group did it from 1 98 5  to 
1 990 to work in  the construction.  

The futu re em igra nt used to work during his ch i ldhood on the fa rm. He normal ly worked as 
a fa rmer  before he  dec ided to e m igrate, though we have met some youths that  worked as  
bu i lder's mates. 

The reason to e migrate to El B ierzo was main ly an economical one. l n  arder to be ab le  to 
make the trip they used to have a med iator's service of which there were two d i fferent kinds: 
those ru nn ing their  own bus iness and those working for the m in ing e nterprises. The e migra nts 
used to travei without a ny personal  acreditation. They normal ly obta ined the ir  passports e ither at 
the Consu late of León or Orense both in  Spa in .  

Ma rriage is normal ly celebrated a mong young people of the sarne nationa l i ty. lt is not u nti l  
he has a l ready emigrated that the wedding occu rs and it is not u nusual  that the br ide has to wait 
for at least two years u nti l  her  husband has got enough money to take h is wife with h im back to 
León.  

Referring to their  working situation ,  the emigrants working i n  the m in ing industry, who a re 
the major ity ,  have got a contract, wh i le  those working at the bu i ld ing sites have not got one.  
Though there is no d iscrim ination i n  contracts, we bel ieve it exists i n  persona l  treatment. 

The em igra nts m iss Portuga l terri b ly and they feel  much more identif ied with the ir  country 
of origin than with Spain .  Although they wish to go back to their  own cou ntry the need to obta i n  a 
good pension and to get their  ch i ldren a job,  a re strong enough reasons for them not to retu rn. 

SOMMAIRE 

À León ,  on peut trouver une des comunes pr incipaux de Portuga ises insta ! lés en  Espagne. Ce 
col lectif est a rrivé dans deux étapes: principa lement de 1 965  à 1 985  pour trava i l le r  des m i nes d u  
charbon, e t  à u n e  moindre échel le de 1 985  à 1 990 pour trava i l ler  dans le bâtiment. 

Le futu r émigrant s'occu pé des labours de la cham pagne pendant son enfa nce. Normalment 
i i  trava i l la i t  comme agricu lteur  jusqu 'a ce qu ' i l  éta it  décidé d 'émigrer, b ien que  naus ayons connu 
que lque cas de jeu nes qu i  trava i l la ient com me manoeuvres dans I e bâtiment. 

Le motif pr incipal  pour ém igrer au  El B ierzo éta it économique.  Pou r  effectuer  le  voyage éta it 
frécuent l 'ut i l isation d ' i ntermédia i res qu i  éta ient de deux sortes d i fférentes: ceux qui trava i l l a ient 
quant à eux,  et ceux qui  éta ient envoyés par les industries m in ié res. Les ém igra nts fa isa ient le  
voyage sans  papiers. Normalement, i ls  obtenaient leur  passports en Espagne dans le  consulat de  
León  ou d 'Orense. 

Le ma rriage se cé lébre entre des jeu nes de la même nat iona l i té.  1 1  a l ieu fré q u e mment 
quand i i  déjà ém igré, et i i  est  hab ituei que  l 'épouse do ive attendre à son v i l lage pendant deux 
a n nées si encare, jusqu 'à ce que  I e ma ri obtienne de l 'argent suffisa nt pour a l ie  r ensemble  à León. 

Quant à leur  situation du  trava i ! ,  les émigrants qui trava i l lent dans les m ines -qui sont la 
majorité- ont du  contra it  de trava i ! ,  pendant que ceux qui trava i l lent  dans le  bàt iment ne lónt pas 
normalement. B ien que formel lement (au niveau des contra its) i i  n 'y a i t  pas de d iscri m i nat ion dans 
la mine, on croit qu ' i l  y a de la d iscrim ination dans l 'entregent. 

Les ém igra nts ont la nosta lgie du Portuga l et i ls s ' indentifient plus à leur  pays d 'origi ne  q u 'à 
I ' Espagne.  B i e n  q u ' i l s  dés i rent  rentrer chez eux ,  le beso i n  d ' o bte n i r  u n e  pens ión  de retra ite 
a p propr iée et d e  que leur e n fa nts trouvent  u n  trava i ! ,  e m pêche que les  pare nts pu issent 
retourner chez eux .  
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G lOSSÁRIO 

Assoc iações  d e  I m igra ntes :  N a  provín c i a  d e  L e ó n  ex i s tem a l g u m a s  Ass o c i a ções  d e  
portugueses ou ca boverd ianos que  real izam activ idades culturais (conservação e tra nsmissão de  
l íngua, por exemplo) e que  exercera m u m  pape l  mediador no passado na regu larização de  i l ega is, 
ajudando às autoridades espanholas. 

Aj udante m i ne i ro: Tra ba lhador  m ine i ro não especia l izado. Norm a l mente enca rregado  d e  
aj udar  ao  p icador, a pessoa q u e  a rra nca o ca rvão. É a categoria p e l a  q u e  começa a tra b a l h a r  
norma lmente e a p i o r  rem u nerada.  

C h a m i ç o :  E m p resa  m i n e i ra q u e  h a b i t u a l m e n te não está com a s  l i c e n ç a s  l e ga i s  d e  
exploração. Norma lmente são empresas mu ito pequenas,  com poucos empregados e u m a  d u ração 
de  exploração reduz ida ,  de u ns poucos m eses ou  poucas sema nas. Ca racteriza m-se porta nto,  
desde o ponto de vista do traba lhador. pela insegurança. O traba lho é rea l izado numas cond ições 
m u ito d u ras. Em a lguns casos o sa lár io  é menor  ou não há  contrato de  tra ba l ho .  Costu m a m  
esco lher  como empregados ha bitua lmente a portugueses e ca boverd ianos. Actua lmente este t ipo 
de  em presa quase desapareceu. 

Le i  de  Estra nger ia :  Le i  Orgá n ica 7/ 1 9 8 5 ,  d e  1 de  j u l ho ,  sobre D i re itos e L iberdades d os 
Estrangei ros. correntemente chamada 'Lei  de Estrangeria ' .  

M inero S iderúrgica de Ponferrada (M.S.P. ou ·a M i nero') :  Segu nda empresa p rod uctora de 
carvão em Espa nha e a pr imeira de carácter pr ivado.  Tem passado recentemente por u ma quebra 
e tem u m a  forte d iv ida .  se não fechou a i n d a  foi pe las  su bvenções governa menta i s  q u e  tem 
recebido. Ne la  traba lham mais de 2 .500 pessoas e de ela depende toda a coma rca de Laciana.  

Vigi la nte: Obreiro do  i nterior da mina .  Tem a seu ca rgo uma ra mpa (beta de carvão que 
com un ica com a ga leria pr inc ipal ) .  É a pessoa que se encarrega de fixa r e medi r  o traba lho fe ito por 
cada tra ba lhador. 
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O CRESCIMENTO URBANO 
NO PORTUGAL OITOCENTISTA 

Teresa Rodrigues 
Maria Luís Rocha Pinto 

No dealbar do século XIX Portuga l continuava a ser sobretudo um País de v i las e 
a ldeias,  onde não abundavam c idades, sobretudo as de média e grande d imensão. De 
acordo com as estimativas efectuadas a part ir  do numeramento rea l izado  em 1 80 1 ,  
apenas cerca d e  u m  décimo dos portugueses res id ia e m  núcleos com funções urbanas. 
Mau grado o a rranque verif icado na segunda metade de Oitocentos, esta relação pouco 
se a lterou até terminar  a centúria. 

Quando comparado com outros estados europeus, o claro desfazamento português 
em termos de urbanização

.
resultou de várias condicionantes de foro político-administrativo 

e sobretudo económico, que entravaram o desejável e possível p rocesso de evolução  
da frági l rede urbana nacional .  

Mas, ao contrário do que poderíamos espera r, a fa lta de uma "armadura urbana" ,  
que já alguns autores denunciam em relação ao sécu lo XVI ,  viu-se ainda agravada nos dois 
ú lt imos séculos, devido á i ncapacidade de desenvolvimento populac ional  man i festada 
pela genera l idade das c idades e v i las do País, com a ún ica excepção de L isboa e Porto. 1 

com efeito, o aumento relativo da população urbana em relação á tota l fo i fe ito à 
custa desses do i s  grandes centros,  que  l i d e ra ra m  o p rocesso de d esenvolv i me nto 
e co n ó m i co das zonas  no rte e s u l  do espaço cont i nenta l  po rtuguês .  Ao term i n a r  
Oitocentos, neles s e  encontrava 1 0 ,4% d a  população e 65 , 3% dos res identes em núcleos 
u rbanos.  A b icefa l i a  remonta pe lo menos ao in íc io do sécu lo X IX e coi nc id iu  com a 
b ipo larização económica característica da economia naciona l ,  sustentada pelo eixo que 
l i gava  a s  duas  c i d a d es ,  cuja i m po rtâ n c i a  s e  a c e n t u a rá a o  l o n go d a  c e n t ú r i a .  2 

No entanto, a l idera nça da capital e da sua á rea envolvente tornou-se ind iscutíve l ,  pe lo 
menos na óptica estritamente demográfica . 

A p a rt i r  das  fontes estatíst icas p u b l i cadas  com os monta ntes d a  popu l açã o  
u rbana e/ou a res id i r  em cidades,  achámos úti l  escla recer a forma como entre 1 80 1  e 
1 9 0 0  fo i s e n d o  co nstru í d o  e e vo l u i u  o s i s t e m a  u r b a n o  p o rt u g u ê s  c o n t i n e n ta l ,  
sa l ientando a s  pr inc ipais características d e  que s e  revestiu e m  cada período. 

1 .  As d i ferentes trad i ções urbanas do Portuga l do passado .  

Ao i n i c i a r-se  o sécu l o  X I X ,  e n o  q u e  resp e i ta à t ra d i çã o  u r b a n a  n a c i o n a l ,  
mantinham-se a lguns d o s  princ ipa is traços característicos de povoamento herdados d a  
Idade Média .  o Reino d iv id ia-se em dois :  n a  pa rte norte a população concentrava-se e m  
pequenas a lde ias e vi las ,  enquanto a s u l  as formas de ocupação do  so lo era m  mais 
concentradas, destacando-se a lgumas c idades de relativa d imensão e sobretudo Lisboa, 
de longe a maior c idade portuguesa. 
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A partir do sécu lo XV os núcleos populacionais com funções urbanas cresceram 
s e m p re a r i t m o s  s u p e r i o re s  a o s  d a s  z o n a s  r u ra i s ,  e m b o ra e s s a s  d i fe r e n ç a s  
aumentassem proporcionalmente nos locais d e  maior d inamismo económico. São disso 
exemplo os portos marítimos, onde as populações se empregavam na construção nava l ,  
na pesca e na navegação de curto, médio e longo curso e, um pouco ma i s  tarde,  os  
pólos onde  se  implantaram indústrias diversas. 

Uma vez u ltrapassada uma fase longa de escasso desenvolvimento u rbano,  na 2ª 
metade do sécu lo XVI I I  esse crescimento acentuou-se e pa rece ter privi legiado,  desta 
fe ita , os núcleos popu laciona is  do l itora l ,  que cresceram mais que  os do i nterior.  o 
processo fo i lento e favoreceu primeiro a fa ixa l itora l  norte, na sequência da i ntensifi ­
cação dos tratos com o continente americano, em seguida estendeu-se ao demais território 
e em breve pareceu privi legiar as regiões centro e sul de Portuga l .  

A p a rt i r  dos  a nos 6 0  d o  s é c u l o  X IX a centua ra m -se a s  d i fe re n ça s  i n te rnas ,  
pautadas a nível regiona l  pe l as  d icotomias norte/su l  e l i tora l/i nterior ,  mau  grado  a 
ex istê n cia  de pó los  i so lados  n o  interi o r, m a n i festação c l a ra d o  i m pa cto pos i t ivo  
originado pe lo  processo de desenvolvimento industria l .  3 

2. As d i recções d o  crescim e nto popu lac iona l  português.  

A popu lação  portuguesa a umentou moderadamente a o  longo do  sécu lo  X IX ,  
embora o r itmo de cresci mento popu lac iona l  se tenha visto a cresc ido na segu nda 
metade da centúria. A inda assim ,  Portuga l ficava muito aquém dos  valores observados 
noutros países. Causas de índo le  d iversa , p rovocadas por uma a m pla var iedade de 
factores, no campo pol ítico e sobretudo sócio-económico ,  expl icam a lentidão com que 
evo lu iu  o número de residentes no continente. 

N o  e n ta n t o ,  é p o s s í v e l  d i st i n g u i r  v á r i a s  fa ses  no p ro c e s s o  d e m o g rá fi c o  
o itocentista . o número d e  portugueses quase não aumentou nas primeiras três décadas 
e fê- lo  com lent idão até meados do  sécu lo .  os a n os 50  são a inda  de expectat iva ,  
porque será apenas na década de 60 que se rein icia o processo de aumento gradua l  e 
crescente. A esta bi l idade po l ítica , uma re lativa melhoria nas condições económicas ,  
sobretudo em certos núcleos em vias ou já industria l izados, e também os primeiros 
s intomas de red ução dos níveis da morta l idade ,  permiti ra m  compensar o aumento 
notório do fluxo emigratório e fizera m ainda subir o número de residentes no País. 

Nesses cem anos, a popu lação portuguesa cresceu ao todo 72%, passando de 2 , 9  
para s mi lhões de a lmas: 5 , 1% até 1 835 ;  1 3 ,4% entre essa data e 1 8 5 1 ;  45% na segunda 
metade do  sécu lo .  A parti r de 1 8 50  o r i tmo de a umento anual  rondou 1% a o  ano ,  
atingindo o seu  ponto máximo durante os  anos 80 .  4 

No entanto ,  cada u n idade a d m i n istrativa (após 1 8 3 7  os d istr itos e até lá a s  
comarcas) apresentou distintas formas d e  evolução. Com efeito, o crescimento demográfico 
até aos a nos 60 não parece d i reccionado em termos regionais ,  mas a part ir  dessa data 
é passivei acompanhar, através das respectivas taxas de crescimento a n u a l  méd io ,  
d i ferenças por vezes signifi cativas entre a evolução dos distritos do l itora l  e do su l ,  face 
às regiões do norte e interior, de onde se excluem o Porto e Castelo Branco ,  embora por 
motivos distintos. 

No Quadro 1 s i ntetiza-se a d i stri bu ição percentua l  dos efectivos entre 1 8 3 7 ,  
primeira data e m  re lação à qua l  possui mos informação sobre o s  tota is d istrita is ,  e o 
fi na l  do século .  Ao longo desses anos,  os d istritos mais povoados foram sempre os 
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mesmos, embora Lisboa e Porto se distanciem progressivamente de Braga e Viseu ,  que 
ocupavam o tercei ro e quarto luga res. o norte do País era mais povoado que  o su l ,  
ap resentando  a provínc ia do  A lentejo  os va lores re lativds mín i mos ,  a pesa r da  sua 
vastidão. 

QUADRO 1 - POPULAÇÃO RECENSEADA NOS DISTRITOS DO CONTINENTE ( 1 8 3 7 - 1 9 1 0) (%) 

DISTRITOS 1 8 3 7  1 8 5 0  1 8 6 4  1 8 7 8  1 8 9 0  1 9 0 0  

Avei ro 6.9 7.0 6.4 6.2 6 .2 6.0 

Beja 3.2 3 .5 3 .5 3.4 3.4 3 .2  

Braga 8.9 8.6 8. 1 7 .7  7 .3 7. 1 

Braga nça 3.8 3.6 4 . 1  4 . 1  3 . 9  3 . 7  

caste lo Br. 4.0 4.0 4.2 4.2 4 .3  4 .3  

Coim bra 7.3 7 .4 7 .0 7.0 6.8 6 .7  

Évora 2 .5  2.4 2.6 2.6 2.5 2.5 

Fa ro 3.9 4. 1  4.5 4 .8 4.9 5 . 1  

Guarda 6.0 5.6 5 .5 5 .5  5 .4 5 .2 

Leir ia 3 .8 4.0 4.5 4.6 4 .7  4 .8  

Lisboa 1 2 .5 1 3 . 1  1 1 .4 1 2 .0 1 3 . 1  1 4 . 1  

Porta legre 2 .5  2 .3 2 .5  2 .4  2 .4  2 .5  

Porto 1 0.6 1 0.6 1 0. 7  1 1 . 1  1 1 . 7  1 2 .0 

Santarém 4.4 4 .5  5 . 1  5 .3  5 .5  5 .6 

Viana do  c 5 .4 5.4 5 . 1  4 .8 4.4 4 .3 

Vi la Real 5 .4 5 .3  5 .6  5 .4 5 . 1  4 .9 

Viseu 8.9 8.6 9.2 8 .9 8.4 8 .0 

Portuga l  1 00.0 1 00.0 1 00.0 1 00.0 1 00.0 1 00.0 

os resu ltados testemunham as a lterações sofridas na d istri bu ição populac ional  no 
continente, com destaque para o aumento da supremacia dos d istritos de L isboa e 
Porto. Em 1 83 7  ne les residem 23% dos portugueses, mas em 1 900 esses valor sub i ra 
três pontos percentuais. No entanto, a d istância do prime i ro em re lação a o  segundo 
aumentou na ú lt ima década: com efeito, o primeiro l idera o processo de aglutinação 
populacional urbana ou semi-urbana,  traduzido no acentuar da macrocefa l ia  da c idade 
que lhe deu o nome. 

Q uatro d i str i tos m a nt ive ra m  ao l ongo do sécu l o  a sua rep rese n tat iv i d a d e  
percentua l .  Referimo-nos a Castelo Bra nco, Porta legre, Évora e Beja .  Outros três, Faro, 
Le iria e Santarém,  cresceram sempre. 

Enqua nto isso ,  e m  a lgumas u n idades  do  n o rte ver i fi cou-se um p rocesso de 
estab i l ização ou mesmo decl ín io relativo. Foi o caso da Guarda ,  que perdeu importância 
desde 1 83 7 , mas também de Viana do Castelo ,  Braga , Avei ro e Vi la Rea l ,  cuja descida 
teve como causas d irectas a intensidade da emigração, ã qual se juntara m  migrações 
i nternas, por vezes sign ificativas, para zonas mais d inâmicas, designadamente para os 
dois maiores d istritos nacionais .  
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As d i ferenças entre as regiões acentuaram-se na segunda metade de Oitocentos 
e exp l i cam-se pelo maior d inamismo que caracterizou os d istritos do su l  e do  l i tora l ,  
possibi l itado por d iferentes comportamentos face à emigração e por distintos condiciona­
l ismos económicos. Embora nenhum d istrito perdesse população em termos a bsolutos, 
certas regiões v i ra m-se dup la mente pena l izadas pe la i ntens idade dos movi mentos 
migratórios, que se efectuava m para fora do Reino e para fora dos l imites d istrita is .  O 
M inho e a Beira Litora l  foram das mais afectadas pelo aumento das saídas emigratórias, 
porque estas era m  mais fáceis e mais necessárias, considerando o regime de pequena 
propriedade ,  a fa lta de  terras e a i nexistênc ia de  a ctividades económicas a l te rnativas.  

Entre as causas que poderiam justif icar os d i ferentes cresc imentos regiona is  
devemos exclu i r  o sa ldo  natura l ,  que a inda em fi nais da centúria era muito semelhante 
em todo o Reino. Com efeito, as zonas onde os níveis de nata l idade era m  superiores 
registavam também níveis de morta l idade mais e levados. Veja-se o exemplo do  M inho. 
Ass im sendo, rad ica no volume dos saldos migratórios a expl icação pa ra a d ive rs idade 
encontrada.  Pa ra a lém de certos d istritos serem menos tocados pela emigração, como 
a co ntec ia e m  Trás os Mo ntes e sobretudo n o  A le ntejo ,  outros const itu í a m  em s i  
mesmos pólos atractivos. Entre estes destacavam-se os  núcleos urbanos e os centros 
industria is ,  piscatórias e de construção nava l .  

Poderemos,  po is ,  a f i rmar  que  a emigração ,  a urban ização e a i ndustri a l ização 
parecem ter s ido as causas d i rectas para as d istintas formas de  evol ução regiona l  ao 
longo so século XIX .  Como veremos,  as  mudanças de  índole económica a rrasta ram 
consigo outros fenómenos, a nível social e sobretudo demográfico. A (i n)existência de  
activ idades não  agrícolas e de núcleos com características urbanas foram a nível i nterno 
os factores expl icativos para as d i ferenças encontradas. Até certo ponto, a cr iação local 
de indústrias funcionou como causa e consequência do desenvolvimento urbano.  

Essa c i rcunstância  exp l ica a b ipo la rização nacional  em torno d e  dois gra ndes  
centros, as c idades de Lisboa e Porto, bem como o acentuar, sobretudo a pós o fi na l  dos  
a nos 70 ,  da já refer ida d i cotomia  l i tora l/su l  - i nter ior/norte. Ao term i n a r  O itocentos 
Portuga l surge como um País cortado em dois ,  a n ível económico,  demográfico e de 
estrutura urbana. 

3. o processo de urban ização no  Portuga l de Oitocentos 

Os estudos urbanos em Portuga l não  têm s ido  muitos e até  há pouco tempo não 
ra ro privi legiaram a perspectiva monográfica ,  com destaque para as sínteses d e  t ipo 
h i stor i ográ f i co .  N o  e nta nto ,  c u m p re s u b l i n h a r  o p a p e l  q u e  n a  a ctu a l i d a d e  têm 
dese m p e n h a d o  outras á reas  c ie ntíf i cas ,  ta is  como a Geogra fi a ,  a Soc io logi a ,  o u  a 
Arqu itectu ra , as quais em relação a certas épocas e temáticas vieram complementa r ou  
a b r i r  novos conhec imentos e perspect ivas ,  hoj e  ass i m i la d os ,  sobre a s  c i dades  o u  
centros urbanos portugueses, sobretudo para o s  dois ú lt imos séculos. 5 

1 .  Os dados d isponíveis e os conce itos uti l izados.  

um dos  pri ncipais obstácu los ao estudo do  processo de urbanização e m  Portuga l 
consiste na nomenclatura uti l izada e rea l sign i ficado de certos conceitos como os de  
cidade, centro urbano, urbanização, urbanismo, só alguns claramente destrinçáveis dos  
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resta ntes .  Esta re l a t iva i n d efi n i çã o  este n d e-se  ta m b é m  a o s  d a d o s  estat íst i c o s  
divul�ados pelas autoridades q u e ,  p o r  diversas vezes, mudara m  os critérios de recolha e 
trata m e nto dos dados ,  d e  fo rma nem sempre exp l i c ita e q u e  h oj e  se a rr isca m a 
introduzir margens de erro significativas nas conclusões finais. 

Entre os autores portugueses que tentaram expl icitar os conceitos básicos com 
que l ida o tema da u rbanização refi ram-se os nomes de A. Luciano de  Sousa Fra nco 
( 1 968) 6 e o de António Lopes Vieira ( 1 9 78) 7. 

Ambos sub l inha ram nos seus estudos a d i ficuldade em estabelecer um critério 
ún ico para defin i r  os conceitos de cidade e população urbana e procura ram enunciar as 
vá rias perspectivas possíveis ,  d istingu indo cada uma de las e remetendo-as para as 
características específicas das fontes estatísticas nacionais. 

Estes dois autores destacam três aspectos globais, que podem surgir  associados 
na destrinça entre espaço rural e espaço urbano. Referimo-nos à base demográfica , à 
geográfica (onde se inc lu i  a ju rídico-administrativa) e à socioeconómica .  

o p rime i ro aspecto é defi n i do  d e  acordo com u m  pressuposto m e ra mente 
qua ntitat ivo.  N esse senti do ,  e de acordo com os l im i tes propostos em 1 96 8  pe l a  
organização das  Nações Un idas,  deverá se r  considerada c idade todo  o núc l eo  onde  
exista uma  popu lação concentrada superior a 20  mi l  ind ivíduos. Este va lor  numérico é 
hoje  também uti l izado para distingu i r  a população urbana da rura l .  

Na perspectiva geográfica, a cidade funciona como um espaço centra l ,  envolto por  
uma perife ria de extensão variáve l ,  com a qual  o centro urbano mantém relações de  
quotid iano a vários níveis, como o das  necessidades de subsistência ou o de  paga mento 
de impostos e rendas fundiárias. 

Por sua vez, o critério económico considera cidade ou núcleo urbano todo o espaço 
q u e  centra l ize determ i n a d a s  fu nções d e  t ipo  p o l ít i co-a d m i n istrat ivo ,  j u d i c i a l  o u  
económico com o território circundante. Nos centros urbanos predominam a s  actividades 
do sector terciá rio ,  mas é também aí que se centra l izam as á reas económicas l igadas à 
indústria e ao comércio. 

Em relação à rea l idade portuguesa no  século XIX, há que ter a consciência de que 
os l imites quantitativos mínimos admitidos para considera r  determinado núc leo  como 
possu idor  d e  ca racte rísti cas urbanas ,  poderã o  fixa r-se e m  2 mi l  hab i ta ntes. Fo i  o 
defendido por Fernando de Sousa em relação aos dados do numeramento de i nício de  
O i tocentos .  Na prát ica ,  este a utor  esta b e lece u m  compro m isso e ntre os  cr i tér ios 
demográfico e administrativo, que se afigura bastante correcto. a 

Face a esta m ultip l ic idade de critérios, a nossa opção foi cautelosa.  Dadas as  
l imitações da reflexão a que nos  propomos, l imitámo-nos a uti l izar os dados fornecidos 
pelo já mencionado numeramento do ano de 1 80 1  e as estatísticas disponíveis sobre o 
número de cidades e a evo lução da população urbana em termos quantitativos e de  
d istri bu ição no espaço naciona l ,  inc lu ídos nos Recenseamentos Gerais da  População 
Portuguesa, realizados a partir  de 1 864 e compilados num dos volumes do recenseamento 
efectuado em Dezembro de 1 900. 9 

Portuga l segu iu ,  até 1 940 ,  os critérios na época aceites na maior parte dos Estados 
europeus sobre o que deveria ser tido como rura l  e urbano. Desse modo, as estatísticas 
da segunda metade do século restringem a perspectiva de recolha a factores de ordem 
admin istrativa , baseados no regime jurídico de c idade ou loca l ização de determinado 
centro, ao qua l  foram dadas funções de circunscrição administrativa. De acordo com 
este pr incíp io ,  adqu i ri ra m  o estatuto de c idade todos os núcleos popu lac iona is  que 
fossem capitais de d istrito (mesmo quando v i las ,  como aconteceu com Vi la Real em 
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1 890 e 1 900) ,  as sedes de d iocese e as sedes de tribuna l  de comarca (o que inc lu ía  
a lgumas sedes de concelho) . Este critério não considerava as d imensões demográficas. 

Muitas são as críticas que podemos fazer à qual idade destas estatísticas, nas qua is  
é patente o predomínio de critérios ju ríd ico-admin istrativos, que nem sempre corres­
pondem à efectiva rea l idade do  sistema u rbano da época. Em prime i ro lugar porque 
a lgumas v i l as  e aglomerados d ispersos por  todo o País possuíam já no século X IX ma is  
res identes que certas c idades. Depois ,  porque a d istinção entre rura l  e u rbano,  defin ida 
segundo critérios pouco c laros,  não nos permitem ava l i a r  até que ponto os centros 
se lecc ionados  como sendo  u rbanos  dese m p e n havam de fa cto um pape l  soc ia l  e 
económico que o era efectivamente. 1 o 

Embora cautelosos quanto às conclusões que possam ser reti radas a parti r de u m  
estudo baseado em exclusivo n a s  estatísticas publ icadas, achamos importante retratar 
o processo de urban ização portuguesa no período oitocentista. Ass im sendo ,  é hoj e  
possível conhecer as  ca racterísti cas essenc ia is  d o  s istema u r b a n o  português e s u a  
evolução globa l ,  após 1 800. 

2. o s istema urbano o itocentista. 

A i m poss ib i l i dade  d e  comparar d i rectamente a evolução d o  n ú m e ro tota l de 
res identes urbanos entre 1 80 1  e 1 864 não nos permite saber se na prime i ra metade  de  
O i to centos a p o p u l a çã o  d esses n úc leos cresceu m a i s  q u e  a ru ra l .  N o  e nta nto ,  o 
aumento da população portuguesa na segunda metade do mesmo privi legiou as á reas 
u rbanas, que crescera m 55%, em re lação às  segundas, as quais aumenta ram a penas 
22%. (Quadro 2) 

QUADRO 2 - VARIAÇÃO DA POPU LAÇÃO TOTAL, URBANA E RURAL ENTRE 1 8 6 4  E 1 9 0 0(%) 

D ISTRITOS VAR. TOTAL VAR. URBANA VAR. RURAL  

Aveiro 27 47 22 

Beja 1 9  26  1 5  

Braga 1 5  30 1 3  

Braga nça 1 7  29 1 5  

caste lo Bra nco 36 36 36  

Coi mbra 24 31 22  

Évora 30 23  35  

Faro 48 44 5 1  

Guarda 25 39  23  

Leir ia 38  48 36  

Lisboa 62 95 1 8  

Porta legre 30 40 2 1  

Porto 4 7  86 28  

Santarém 44 48 4 3  

Viana do Caste lo 1 0  9 1 0  

Vi la Real 1 4  28 1 2  

Viseu 1 4  1 5  1 4  

Portuga l 3 1  5 5  2 2  
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Com efeito, a esmagadora maioria dos distritos teve acréscimos superiores nas 
zonas urbanas ,  exceptuando Évora e Faro ,  que eram já espaços com uma longa trad ição 
urbana. Só em castelo Branco, Viana do castelo e Viseu o território cresceu uniformemente. 
Ao invés, a taxa de variação do número de residentes nos centros urbanos apresentou 
resu ltados bastante elevados nos d istritos de Avei ro ,  Leiria e Santa rém,  zonas bastante 
activas em termos económicos e/ou próximas da influência dos d istritos do Porto e 
Lisboa, que quase dupl icaram em menos de quarenta a nos e que foram os ún icos que 
se coloca ra m  acima da média  nacional .  o primeiro cresceu 86o/o,  o segundo 95o/o e foram 
eles que ocasionaram a média assinalada em relação a Portugal Continenta l  1 1  

Outra conclusão a reter é que os distritos que mais aumentaram foram também 
os que  t ivera m  a crésci mos mais su bstanc i a i s  nos n íve is  de  popu l açã o  u rbana .  A 
corre lação entre crescimento populac ional  e crescimento urbano,  efectuada para os 
dezassete d istritos do Continente, comprova esse facto, ao ser altamente s ignifi cativa e 
positiva. 1 2  Ass im,  de certa forma, a maior i ntensidade de aumento registado nas vi las e 
cidades parece ter condicionado a rapidez com que se efectuou o aumento demográfico 
globa l .  Embora seja incorrecto estabelecer uma re lação de causa e efeito entre os dois 
fenómenos, eles parecem ter estado associados. 

Esta l igação é mais evidente se confrontarmos os ritmos globa i s  de evo luçã o  
d istrita l c o m  as percentagens de efectivos que viv iam em zonas urbanas no i nterior dos 
mesmos. (Quadro 3) 

QUADRO 3 - POPULAÇÃO URBANA EM R ELAÇÃO AO TOTAL D E  HABITANTES,  
POR DISTRITO (%) 

DISTRITOS 1 8 3 7  1 8 6 4  1 8 7 8  1 8 9 0  1 9 0 0  

Aveiro 20 ,3  20 ,7  2 1 ,9 23 , 5  46 ,6  

Beja 35 ,8  3 8 , 1  3 7 , 3  3 7 ,8  26 , 1  

Braga 1 3 ,8  1 4 ,2  1 5 , 1  1 5 , 5  29 ,8  

Bragança 1 1 ,8  1 2 , 5  1 3 ,2  1 3 , 1  2 8 , 7  

castelo Branco 25 ,4  26 ,0  27 ,4  25 , 5  36 ,2  

Coim bra 25 , 3  25 ,0  26 ,0 26 ,8  3 1 ,4 

Évora 45 ,5  45 ,0  44 ,3  43 ,2  43 ,0  

Faro 47 ,0  46,2 46,4 45 ,9  44 , 1  

Guarda 1 3 ,4 1 4 ,0 1 4 , 7  1 5 ,0 39 , 1 

Leir ia 1 9 ,0 1 9 ,0 1 9 ,0 20 ,3  47 ,6  

Lisboa 5 7 , 1  5 7 ,5  67 ,6 68 ,8  94 ,8  

Porta legre 48 ,6 47 ,9  5 1 , 7 52 , 3  40 , 3  

Porto 3 1 ,8 33 ,6  36 ,2  40 ,3  85 ,6 

Santarém 3 1 ,3 30 ,3  30 ,5 32 , 1 48 ,2  

V iana  do Castelo 1 2 ,8  1 2 ,9  1 3 ,2  1 2 , 7  9 , 3  

V i l a  Real 1 3 ,9  1 4 ,0 1 4 ,8  1 5 ,6  28 ,3  

Viseu 1 6 , 1  1 6 , 1  1 6 , 5  1 6 , 2  1 5 , 1  

Portuga l 2 7 ,5  28 ,2  3 1 ,0 32 , 5  54 ,9  
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Na primeira metade do sécu lo não parece existir nenhuma relação d i recta entre 
as regiões que mais cresceram e aquelas onde era maior o peso relativo da popu lação 
urbana. Com efeito, Lei ria foi o d istrito que mais aumentou (40% entre 1 83 7  e 1 864) ,  
mas a percentagem da sua popu lação u rbana era das mais  baixas a nível nac iona l ,  
tendo-se mantido constante. 

No entanto, na ú lt ima metade de Oitocentos a popu lação urbana representou 
cada vez mais em termos relativos, mesmo nas zonas onde existi am poucas vi las e 
cidades. mu ito embora os acréscimos fossem mais evidentes nos d istritos com maior 
tradição urbana. 

o Quadro 4 permite observar o predomínio dos d istritos situados a sul ,  que em 
m e a d o s  d o  sécu l o  X I X  e ra m  os ú n icos  o n d e  m a i s  de 40% dos res i d e ntes  e ra m  
cons i d e ra d os urba n os .  Esta constante p l u risecu l a r  s ó  s e  a l terou n a  fase fi n a l  d a  
centúria ,  com a inc lusão d o  Porto. Porém,  Lisboa foi o ún ico d istrito onde nesses cem 
anos a maioria da população foi sempre a urbana, embora outros se aproximassem dos 
50%, como Faro e Évora que ,  curiosamente tendem a deca i r, e Porta legre, onde essa 
percentagem d iminu iu  nos a nos 90.  

QUADRO 4 - DISTRITOS COM AS MAIORES E MENORES PERCENTAGENS 
D E  POPULAÇÃO U R BANA 

< 2 0 %  > 4 0 %  

1 8 6 4  Braga Évora 
Braga nça Faro 
Guarda Lisboa 
Lei ria Porta legre 
v. caste lo V.Real 
Viseu 

1 9 0 0  Braga Évora 
Bragança Faro 
Guarda Lisboa 
v. caste lo Porta legre 
V. Real Porto 
Viseu 

Estes resu ltados devem. no entanto, ser enca rados com precau ção ,  porque se 
registaram aumentos d i ferenciais, que privi legiaram determinadas subáreas n o  i nterior 
dos d istritos. Ass im,  a simples aná l ise da evo lução demográfica à esca la d istrita l pode 
esconder uma enorme variedade de situações, que só uma aná l ise mais fina ,  a nível 
conce l h i o  ou  a inda  menor, permiti r ia ver i ficar .  No  e ntanto,  esta aná l ise excede os 
l im ites dos objectivos propostos nesta síntese. 

3.  As c idades do Portugal de Oitocentos 

Um dos ind icadores primários sobre o crescimento u rbano em Portuga l ao  longo 
do  sécu lo  XIX consiste na ava l iação da popu lação a viver nas cidades e capita is d e  
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d i str i to .  As fo ntes cens i tár ias  de q u e  nos  se rv i mos  pe rm i te fazê - l o  com re lat iva  
faci l idade para datas posteriores a 1 864 e Fernando de Sousa enumerou-as para o ano  
de 1 80 1 ,  o que nos  possib i l ita uma visão global do fenómeno em causa, embora as 
coomparações entre o numeramento de i nício do sécu lo e o pr imeiro recenseamento 
gera l devam ser vistas com cuidado. 13 (Quadro 5) 

QUADRO 5 - POPULAÇÃO RESIDENTE NAS CIDADES OFICIALMENTE CONSIDERADAS 
AO LONG O  DO SÉCULO XIX 

C IDADES 1 8 0 1  1 8 6 4  1 8 7 8  1 8 9 0  1 9 0 0  

Lisboa 1 64 7 3 1  1 994 1 2  242297  3 0 1 206 3 5 7000 

Porto 442 1 8  8675 1 1 05838  1 38860 1 7242 1 

Braga 1 6266 1 88 3 1  1 9 755  23089  24309  

Setúbal  1 5 348 1 2 747  1 4798 1 75 8 1  2 1 8 1 9  

Co imbra 1 5203 1 2 727  1 3 369 1 6985  1 8424  

Évorn 1 1 642  1 1 5 1 8  1 3046 1 5 1 34 1 6 1 5 2 

Covi lhã 66 1 9  1 0809 1 7562  1 5 5 2 7  

Elvas 1 2872  1 02 7 1  1 04 7 1  1 3 29 1 1 4 0 1 8  

Tav i ra 6835  1 0529  1 1 459  1 1 5 5 8  1 2 1 78 

Porta legre 6526  6433 7039 1 0534  1 1 893  

Fa ro 7336  80 1 4  8 5 6 1  9 3 3 8  1 1 83 5  

Ave i ro 3868 6395  6852  8860  1 00 1 2  

Viana d o  Caste lo 7293  9263  88 1 6  9682  9 8 5 1 

Si lves 2495 5059 69 1 3  8362  9688  

Lamego 60 1 3  7844 8 1 24 8685  9 1 79 

Beja 6289 6874 7843 8394 8895 

Gu imarães 6 5 5 7  7 5 6 8  7980 8 6 1 1 8863  

Santarém 9 1 64 6207 700 1 8 2 1 0  8 704 

Lagos 6628 7744 7279 8259  8268  

Viseu 9059 6399 6956 7996 8 2 1 6  

Figue i ra d a  Foz 5676  7890  

Caste lo Branco 5 1 6 1  6 1 36 6928 6728 7292 

Tomar  4005 5 1 05  5 8 1 6  6933  

V i l a  Real 3484 4836  5296 5920  6736  

Guarda 238 1 3 7 6 1  46 1 3  5990 6092 

Bragança 3 1 5 1  4754  5 0 7 1  5 8 4 0  5 4 7 6  

Penafiel 2873  4 4 1 1 4488 463 1 5085  

Leir ia 2698 2922  3 5 70 3932  4488  

P inhel  2 1 03 2238  2 7 1 7 2 9 7 7  2936  

M i randa do  Douro 650 868 1 036 994 982  

TOTAL 3 8 74 6 3  4 7 4 5 1 7  5 6 4 0 3 0  700 70 1 8 1 1 1 6 2 
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Entre o in íc io e o final  de Oitocentos o número de cidades portuguesas passou de 
2 2  a 3 0 .  C i nco novas c idades s u rg i ram até 1 8 64  e a penas  três depo is .  Sa nta rém 
ascendeu a essa categoria em 1 868 ,  a Covi lhã em 1 8 70 e a Figue i ra da Foz em 1 882 .  
Dado o cr itério a d m i n istrat ivo então  segu ido ,  V i l a  Rea l fo i conside rada pa ra efe i tos 
censitá rios com o estatuto de c idade,  por ser capital  de d istrito, embora só em 1 92 5  
fosse promovida a essa categoria.  Pelo mesmo motivo, Santa rém aparece no  censo 
efectuado em 1 de jane i ro de 1 864. 

conforme já v imos as c idades registaram ao longo do  século XIX u m  crescimento 
bastante superior ao do restante território ,  embora acompanhassem as suas tendências 
g lobais .  A popu lação a resid i r  em cidades cifrava-se no in íc io de  Oitocentos em 3 8 7  
m i l ha res, mas em 1 900 o número de hab itantes em c idades j á  u l trapassava o s  8 1 1 
m i l ha res,  o que  traduz uma var iação secu la r  posit iva de 1 09 ,4o/o, com uma fase d e  
m a i o r  i ntensidade n o s  anos 8 0 .  Recorde-se que  neste mesmo período a popu lação 
portuguesa cresceu apenas 72%. 

A d istribuição das cidades administrativamente consideradas, de acordo com a sua 
d imensão (Quadro 6) permite a lguns comentários adicionais, com destaque para a forma 
como os dados reflectem as d i ferentes trad ições urbanas do Norte e Sul do Reino.  

QUADRO 6 - AS CIDADES PORTUG U ESAS DE  ACORDO COM A SUA D IMENSÃO 
(MILHARES DE  HABITANTES) 

1 8 0 1  1 8 6 4  1 9 0 0  

Lisboa 1 64 , 7  Lisboa 1 99 .4 Lisboa 3 5 7 ,0 
Porto 44 ,2  Porto 86 ,8  Porto 1 72 ,4 
Braga 1 6 , 3  Braga 1 8 ,8  Braga 24 ,3  
Coimbra 1 5 ,2  Setú bal  1 2 . 7  Setú bal  2 1 ,8 
Elvas 1 2 ,9  Coimbra 1 2 , 7  Coi m bra 1 8 ,4 
Evora 1 1 ,6 Évora 1 1 , 5 Évora 1 6 , 1  
Viseu 9 , 1 Tavira 1 0, 5  Cavi lha 1 5 , 5  
Faro 7 , 3  Elvas 1 0 ,3  E lvas 1 4 ,0 
Tavira 6 ,8  V iana 9 ,3  Tavira 1 2 ,2  
Lagos 6 ,6  Fa ro 8 ,0 Porta legre 1 1 ,9 
Porta legre 6 ,5  Lamego 7 ,8  Fa ro 1 1 ,8 
Beja 6 ,3  Lagos 7 .7  Ave i ro 1 0 ,0 
Lamego 6,0 Gu imarães 7 ,6 Viana 9 ,9  
Cast. Branco 5 ,2  Beja 6 ,9  Si lves 9 ,7  
Ave i ro 3 ,9  Porta legre 6 .4  Lamego 9 ,2  
V i la  Rea l  3 , 5  Viseu 6 ,4  Beja 8 ,9  
Braga nça 3 ,2  Avei ro 6 .4  Gu imarães 8 ,9  
Penafiel 2 ,9  Santarém 6,2 Santarém 8 ,7 
Leir ia 2 ,7  cast. Branco 6 , 1  Lagos 8 , 3  
S i lves 2 , 5  S i lves 5 , 1  Viseu 8 , 2  
Guarda 2 .4 Vi la Real 4 ,8  F igue i ra Foz 7 ,9  
M i randa 0 ,7  Braga nça 4 ,8  Cast. Branco 7 ,3  

Penafiel 4 .4  Toma r 6 ,9  
Guarda 3 ,8  Vi la Real 6 , 7  
Lei ria 2 , 9  Guarda 6 , 1  
P inhel  2 , 3  Braga nça 5 , 5  
M i randa 0 , 9  Penafiel 5 , 1  
Leir ia 4 ,5  
P inhel  2 ,9  
M i randa 1 ,0 
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Ao longo do  sécu lo  X IX pouco se a lteraram as posições dos ma iores centros, 
sendo enorme a d istância que separava Lisboa do Porto e estas duas c idades de Braga , 
que ocupava o tercei ro lugar. Coimbra .  que no in ício do sécu lo se situava na quarta 
posição, será u ltrapassada por Setúbal ,  a inda em meados do mesmo. 

se transformarmos esta in formação em valores relativos, segundo a d imensão 
popu lac iona l  das c idades.  obtemos uma visão mais  nít ida sobre a s  cara cte ríst icas 
pa rti c u l a res  d a  rede u rbana  (c ita d i na ) .  Pa ra o efe ito ,  a d o ptá mos u m  cr i tér io  q u e  
cons i d e ro u  cidades m uito pequenas a s  d e  m e n o s  d e  5 m i l  h a b i tantes  ; cidades 

pequenas as que possuíam entre 5 e 1 o mil residentes ; cidades médias, com 1 o a 20 
mil hab itantes; e ,  por  fi m ,  cidades grandes todas as  que u ltrapassava m os  2 0  m i l  
ind ivíduos. (Quadro 7) 

QUADRO 7 - CIDADES AGRUPADAS DE ACORDO COM A RESPECTIVA D IMENSÃO 

T IPO N.' HABIT. 1 8 0 1  1 8 6 4  1 9 0 0  

Mu ito peq. - 5000 8 36,4% 7 2 5 ,9% 3 1 0 ,0% 

Pequenas 5000- 1 0000 8 36,4% 1 2  44,4% 1 5  50,0% 

Médias 1 0000-20000 4 1 8 ,2% 6 22,2% 8 26 ,7% 

G randes +20000 2 9 , 1 %  2 7,4% 4 1 3 ,3% 

De acordo estes i nterva los torna-se possível observar o ráp ido decrésc imo das 
cidades m uito pequenas. que  representavam a penas um déc imo d o  tota l e m  1 900,  
contra os 36 ,4  pontos percentuais registados no in ício de Oitocentos. Pelo contrár io ,  
ass ist i u -se a o  gra d u a l  a u m ento das  cidades de pequena e m édia dimensão,  cuj o  
número tota l quase dup l ica entre 1 80 1  e 1 900. As grandes cidades continuarão  a ser 
a penas duas du ra nte grande pa rte da centúr ia ,  embora o seu nú mero dup l i que  na 
parte fi nal  do sécu lo ,  facto esse que.  no entanto, não reflecte bem a rea l idade ,  dada a 
enorme d istância que  separava o número de res identes em Lisboa e no Porto dos  
efectivos recenseados em Braga e Coimbra ou Setúbal .  

Esta últ ima afi rmação remete-nos para o significado rea l destes números, quando 
traduzido em termos do tota l de efectivos. ou seja ,  resta saber como se estruturava o 
tecido urbano ao longo do século  XIX e quantos dos vários mi lhares de residentes em 
cidades viviam nos  d i ferentes tipos de núcleos. 

Com efeito, a rede urbana portuguesa sofreu bastantes a lterações nesta centúria ,  
embora com d i ferenças assina láveis entre a primeira e a segunda metade  da  mesma. 
(Quadro 8) 

QUADRO 8 - POPU LAÇÃO A RESIDIR NOS DIFERENTES TIPOS D E  CIDADE 

T IPO N.'  HABIT.  1 8 0 1  1 8 6 4  1 9 0 0  

Mu ito peq. - 5000 2 3 703 6, 1 %  2 7768 5 ,9% 8406 1 ,0% 

Pequenas 5000- 1 0000 83480 2 1 ,5% 83963 1 7, 7% 1 1 7 1 68 1 4 ,4% 

Médias 1 0000-20000 7 1 33 1  1 8 ,4% 76623 1 6 , 1 %  1 1 0039  1 3 ,9% 

G randes +20000 208949 5 3 ,9% 2 86 1 63 60,3% 5 7 5 5 4 9  7 1 ,0% 
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Até 1 8 64 ,  as m u d a n ças fora m d e  pequena  monta ,  d esta ca n d o-se a pe n a s  a 
progressiva concentração demográfica das gentes urbanas nas duas maiores c idades do  
Reino,  onde já em 1 80 1  viviam ma is  de  metade desses efectivos (54%). As  cidades de  

média dimensão quase não  existiam e parecem esvazia r-se em favor de Lisboa e Porto. 
Na  p ri m e i ra meta d e  de  Oitocentos só as  cidades m uito pequenas crescera m . "  E las  
a lbergavam 5 , 3% dos res identes urbanos em 1 80 1  e 5 ,9% sessenta anos mais ta rde, o 
q u e  traduz  a penas  o r itmo d e  a u mento demográ fi co ocorr i d o  neste per íodo q u e ,  
embora lento em termos globais ,  foi em gera l  superior n o s  centros u rbanos. 

Ao i nvés ,  na  ú l t i m a  fas e  do s é c u l o  XIX ve r i fi c o u - s e  um rá p i d o  a crésc i m o  
populaciona l ,  que privi legiou a s  áreas urbanas e i ntroduziu várias mudanças no s istema 
u rb a n o  p o rtuguês .  Em 1 90 0 ,  só  1 %  dos res i d e n tes em c i dades  h a b i tava n ú cl eos  
in fe riores a s mil  a lmas. Po r  seu  turno, o conjunto das  cidades pequenas e médias conti­
nuou  a mostra r-se i n ca paz para atra i r  ou  mesmo fixar  os seus natura is ,  pe lo  q u e  
representara m  cada vez menos : 40% em 1 800, 3 4 %  em 1 864 e tão s ó  2 8 %  em 1 900. 

o fenómeno marcante nestas décadas foi  a atração que exercera m  as grandes 

cidades em termos demográficos, o que acentuou a tendência de b ipolarização norte­
-su l ,  l i de rada  pe lo Porto e por L isboa.  As outras duas c idades com ma is  de 20 m i l  
res identes estava m relativa mente próx imas d a s  á reas de i n fl uênc ia económica d a s  
primei ras e hoje u m a  delas ,  Setúbal ,  pertence mesmo à Área Metropol itana de  Lisboa. 
Entre 1 80 1  e 1 900,  o número de residentes nos grandes centros urbanos aumentou 
1 75 ,4%, mas só entre 1 864 e o fim da centúria o acréscimo foi de 1 0 1 , 1 %, o que prova a 
ace leração d o  processo nas ú lt imas décadas .  Tratou-se ,  porta nto,  d e  u m  a u m e nto 
percentua l ,  mas também rea l do tota l de efectivos. 

As conclusões a que chegámos sobre as d i ferenças relativas entre de cada tipo d e  
c idade foram ,  p o r  s e u  turno,  cond ic ionadas pelos d i ferentes r itmos de  crescim ento 
popu l ac i ona l .  Quando  a n a l i samos as  var iações das gentes u rbanas  na  p ri m e i ra e 
segunda metade do sécu lo (Quadro 9) , verificamos uma maior divers idade de situações 
nas primei ras décadas, embora seja incorrecto fazer uma leitura d i recta dos resultados 
pelas razões atrás referidas. 

uma aná l ise sumária, efectuada a pa rt ir  dos valores a presentados no  numera­
menta de 1 80 1  e no censo de 1 864,  parece ind ica r  que na primei ra metade de  Oito­
centos algumas cidades portuguesas dup l ica ram os seus efectivos, como aconteceu no 
Porto e em Si lves; u m  segundo grupo de centros, que inc lu ía Faro, Beja ,  Leir ia e P inhe l ,  
praticamente estagnou; e em sete cidades registou-se um dec l ín io  populaciona l .  Estão 
neste caso Viseu ,  Coimbra ,  Santa rém, Setúbal ,  Porta legre, Évora e Elvas. A i nstab i l idade 
p o l í t i ca  p o d e rá até  ce rto ponto e x p l i ca r  estas  oco rrê n c i a s ,  j á  q u e  o p e q u e n o  
crescimento global verificado nos centros urbanos beneficiou a s  pequenas cidades mais 
a fastadas,  como a Guarda ,  Bragança e Penafie l ,  mas pode deriva r a penas de variações 
na qua l idade das fontes, já que podemos esta r a comparar  cidades com e sem termo, 
com comarcas ou concelhos. 

As ass imetr ias de cresci mento esbatera m-se na  segunda  metade  do sécu lo ,  
d u ra nte a qua l  todas as c idades aumentaram o n ú mero de  res identes, embora e m  
a lgumas esse fenómeno tivesse s ido d iminuto. Referi mo-nos a zonas do  inter ior, como 
B raga nça e Mi randa ;  a áreas próxi mas do  l i tora l ,  mas em c idades com fortes níveis 
emigratórios, como Viana do  Castelo e Aveiro. Esta últ ima, embora fosse relativa mente 
industria l izada ,  v iu a sua evolução ser travada pela intensidade de saídas. Igua lmente 
penal izadas foram as c idades onde não surgi ram actividades económicas a lte rnativas. 
Veja-se, a títu lo meramente exempl i ficativo, a d i ferença entre castelo Branco (que de 
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QUADRO 9 - VARIAÇÃO DAS POPULAÇÕES NAS CIDADES NA 1 .' E 2.' METADE DO SÉCULO XIX (%) 

CIDADES 1 80 1 -64 1 864-900 

Lisboa 2 1 , 1  79 ,0 

Porto 96 ,2  98 ,8  

Braga 1 5 ,8  29 , 1 

Setú bal  - 1 6 ,9 7 1 , 2 

Coim bra - 1 6 , 3  44 ,8  

Évora - 1 ' 1  40 ,2 

Covi lhã 

Elvas -20 ,2 36 ,5  

Tavira 54 ,0 1 5 , 7  

Porta legre - 1 ,4 84 ,9 

Faro 9 ,2  47 ,7  

Ave i ro 65 , 3  56 ,6  

V iana  do caste lo 27 ,0  6 ,3  

Si lves 1 02 ,8  9 1 , 5 

lamego 30 ,5  1 7 ,0 

Beja 9 ,3  29 ,4 

G u imaráes 1 5 ,4 1 7 , 1  

Santarém -32 , 3  40 , 2  

Lagos 1 6 ,8  6 ,8  

Viseu -29 ,4 28 ,4  

Figue i ra da Foz 

Castelo Branco 1 8 ,9 1 8 ,8  

Tomar 73 , 1 

Vi la Real 38 ,8  39 ,3  

Guarda 58,0 62 ,0 

Braga nça 50,9 1 5 ,2  

Penafiel 53 , 5  1 5 ,3  

Leir ia 8,3 53 ,6  

P inhel  6 ,4 3 1 , 2 

M i randa do Douro 33 , 5  1 3 , 1  

TOTAL 22 , 5  70,9 

1 864 a 1 900 cresceu 1 9%) , e a Covi lhã (que  só entre 1 8 78 e 1 900 aumentou 44%). Outro 
caso cu rioso é a província a lgarv ia ,  onde os aumentos de  Fa ro (48o/o) e S i lves (92%) ,  
contrastam com os  va lores obtidos por  Tavira ( 1 6%) e Lagos (7%). 

Os resu ltados das taxas de va riação a presentadas no Quadro 9 permitem desta 
forma sub l inhar  a importância da evolução e desenvolvimento económico (nesta época 
quase s inón imo de  industria l i za ção) no  ritmo de cresci mento popu lac iona l  urbano .  
Permitem também regista r a in fluência que tiveram os movimentos migratórios, nas  
suas  múlt ip las vertentes, para as desigua ldades regionais encontradas. Tornam a inda 
poss íve l  v i s u a l i z a r  o gra u d e  b i ce fa l i zação d o  R e i n o ,  e m  termos  e c o n ó m i cos  e 
demográficos, embora o processo se tenha vindo a acentuar até aos nossos dias .  
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CONCLUSÃO 

o processo de urbanização foi lento em Portugal e esteve i nt imamente l igado a 
aspectos socioeconómicos,  onde avulta a i nfluência exercida por fenómenos m uito 
d iversos ,  que inc luem as  migrações,  o nível  d e  i nd ustria l ização loca l ,  o regi me d e  
propriedade predominante, a i ntensidade das actividades portuárias e piscatórias, entre 
muitos outros. 

No i nício do sécu lo XIX escasseavam as cidades de média d imensão, embora uma 
razoável percentagem dos portugueses resid isse em centros considerados u rbanos. o 
conceito sofreu a lgumas a lterações ao longo da centúria ,  embora se tenha mantido 
num compromisso entre o número de habitantes (critério demográfico) e as formas de 
uti l ização do espaço (critério ju rídico-admin istrativo). 

Em meados de Oitocentos existiam muitos centros urbanos com menos de  5 mi l  
res identes, mas a penas vinte e do is  t inham o estatuto de cidades. Nessa época Lisboa 
tinha 200 mi l ,  o Porto 87 mi l ,  seis outras cidades possuíam entre 10 e 20  habitantes e doze 
entre 5 e 1 o mil .  A percentagem da população urbana face à tota l era relativamente 
escassa e sobretudo muito concentrada. Em apenas duas cidades viviam mais de 60% 
dos efectivos urbanos ,  7 ,4% de toda a população portuguesa. 

Esta escassa u rbanização, polarizada entre a capita l  e a Invicta , ind icia um claro 
desfaza mento de  Portuga l no  contexto europeu da época. Apesar da recuperação 
rea l izada na pa rte fi nal  do século ,  Portuga l era a inda em 1 900 um País de v i las  e a ldeias ,  
mais do que de verdadeiras c idades.  Em breve a b icefa l ia tenderá a ser substituída pelo 
fenómeno de macrocefa l ia ,  que marca as formas de evolução do  tec ido urbano até 
quase à actual idade.  
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AS TENDÊNCIAS RECENTES DA DISTRIBUIÇÃO 
POPULACIONAL PORTUGUESA: 

UMA EVOLUÇÃO QUE PRIVILEGIA 
OS AGLOMERADOS DE MAIOR DIMENSÃO 

Maria Luís Rocha Pinto 
Teresa Rodrigues 

A evo l u çã o  recente da  popu l ação  portuguesa ( 1 9 8 1 - 1 9 9 1  ) ,  sob retudo q u a n d o  
ana l isamos a forma como e l a  s e  tem vindo a (re)d istribu i r  em termos regiona is ,  faz-nos 
percepcionar um País em processo de desertificação do interior, desertificação que hoje 
se estende mesmo a zonas próximas do l i tora l .  

Esta i m a ge m ,  m u i to  n í t i d a  q u a n d o  o b s e rva m o s  o s  r i t m o s  de c r e s c i m e nto  
populac ional  a nível conce lh io ,  suscitou-nos o interesse em verifi ca r se  este processo se  
estendia de forma uniforme a todo o território ou  se, pelo contrário, existi rão " i lhas " popula­
c ionais que resistem, mesmo quando se loca l izam em zonas marcadas por perdas de 
res identes. com esse objectivo, e tentando uma aproximação a esta rea l idade ,  fomos 
ana l isar como se comporta ram os aglomerados de d i ferentes d imensões. 

A síntese que agora apresentamos considera apenas os núcleos com menos e mais de 
2 mi l  habitantes, dado que a anál ise pormenorizada das diferentes categorias de aglome­
rados acima de 2 mil habitantes i mpl ica que se siga o evo lu i r  nesta década dos d i fe­
rentes tipos de centros urbanos, deta lhe que u ltrapassa o âmbito de u m  a rtigo desta 
d imensão. 

Assi m,  num prime i ro momento ana l isamos a evo lução global  da população  por­
tuguesa , para em segu ida verificarmos se existem ou não núcleos resistentes no inte­
rior  do grande " deserto " que Portuga l pa rece constitu i r. 

I n i ciemos a aná l ise pelos aspectos que de forma mais global traduzem a evo lução 
da popu lação portuguesa , tomando os va lores dos recenseamentos de 1 98 1  e 1 99 1  e 
ca lcu lando a respectiva taxa de crescimento anual  médio (t.c.a .m.) (Quadro 1 ) . 

População 

T.c.a .m.  (%) 

QUADRO 1 

1 98 1 

98330 1 4  

1 99 1 

9862670 

0 ,03  

conforme podemos constata r, a década de 80 é marcada pela estagnação do cres­
c i m e nto p o p u l a c i o n a l ,  ca u sa d o  fu n d a m e n ta l m e n te p e l o  d e c l í n i o  sustenta d o  d a  
fecu n d i d a d e  e a i n d a  pe los  va lo res da  em igração ,  que  voltam a s e r  re lat iva m ente 
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elevados, sobretudo quando comparados com a década a nterior, que se caracterizara , 
de certo modo, pela i nversão da tendência secu lar  da emigração. 

No  entanto, a estagnação global que define o período 1 98 1 - 1 99 1 ,  traduzida n u m  
pequeno  cresc i m ento méd io  a n u a l  d e  0 , 03  o/o, não ref lecte u m a  m a nutenção dos  
volumes populacionais no todo português: a maioria das  regiões do País vê a sua popu­
lação d iminu i r, e em certos casos de forma muito i ntensa. 

No Mapa 1 indicam-se os concelhos que perderam população e aqueles que, ou a man­
tiveram ou a v iram crescer. Apesar da sua expressividade, esta representação gráfica 
não traduz de forma clara os ritmos de crescimento ocorridos entre 1 9 8 1  e 1 99 1 .  De modo 
um pouco mais pormenorizado,  o Quadro 2 permite-nos vizua l iza r  o que se passou em 
termos de  crescimento ao nível das várias regiões. Observêmo-lo com maior atenção. 

A região Norte tem um fraco crescimento médio anua l ,  que é todo ele feito à custa 
das sub-regiões do l itora l  à excepção do Minho-Lima, cujas fronte i ras correspondem ao 
d istrito de V iana do Castelo .  Com efeito, as duas grandes sub-regiões do i nterior, Alto 

QUADRO 2 - TAXAS D E  CRESCIMENTO ANUAL MÉDIO 1 9 8 1 - 1 9 9 1  (%) 

N UTS Nível I NUTS Nível  1 1  

Conti nente + 0.04 
Norte + 0, 1 8  

Centro - 0 ,24 

Lisboa e Va le do Tejo + 0 ,09 

Alentejo - 0,62 

Alga rve + 0,54 

Reg. Aut. dos Açores - 0,23 

Reg. Aut. da Madeira + 0,02 

1 48 

NUTS Nível  I I I  

Minho-L ima - 0 , 27  
Cávado + 0 .7  2 
Ave + 0 ,63 
G rande Porto + 0 ,44 
Tâmega + 0,23 
Entre Douro/Vouga + 0 ,63 
Douro - 0 ,9 1 
Alto Trás-os-Montes - 1 ,46 

Baixo Vouga + 0 ,40 
Baixo Mondego - 0,04 
Pinhal L itoral + 0 ,33  
P inha l lnt. Norte - 0 ,86 
P inha l l nt. su l  - 1 , 73  
Dâo-Lafões - 0,44 
Serra da Estrela - 0,6 1 
cova da Beira - 0,69 

Oeste + 0 , 1 3  
Grande Lisboa - 0, 1 2  
Penínsu la Setúbal  + 0 ,92 
Médio Tejo - 0 ,3 1 
Lezíria do Tejo - 0,05 

Alentejo Litora l - 0 ,46 
Alto Alentejo - 0 ,54 
Alentejo  Centra l - 0.4 1 
Baixo Alentejo - 1 ,05 
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MAPA 1 - Ganhos e perdas populac iona is  por  concelho 1 9 8 1 /9 1  
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Trás-os-Montes e Douro, perderam população a ritmos e levados, 1 ,46 % e 0 ,9 1 % ao 
ano ,  respectivamente. De notar  que nestas duas zonas apenas um conce lho regista 
uma taxa de crescimento anua l  médio (t.c.a.m.) positiva : Ta rouca. No d istrito de Viana 
do  caste lo (M in ho-L ima) ,  cuja  t.c.a .m .  reve la perdas s ign i fi cativa mente menores,  os  
concelhos do litoral têm ritmos de crescimento positivos, como se pode ver  pe lo  Mapa 1 .  
N o  Grande Porto, o conce lho da c idade teve u m  ritmo d e  crescimento negativo d e  perto 
de 0,8 % ao ano, o que corrobora a ideia de que as zonas centrais das grandes áreas urbanas 
se encontram em fase de retrocesso populaciona l ,  fundamenta lmente devido à cres­
cente importância que o terciár io assume na ocupação do tecido urbano dessas á reas. 

Na região  Centro, cuja  t .c.a .m.  (- 0 , 24  %) revela um ritmo de d ecrésc imo l ento ,  
apenas duas sub-regiões aumentam o seu número tota l de res identes. Refer imo-nos ao  
Baixo Vouga e ao P i nha l  Litora l ,  ambas situadas na orla costeira ,  com a sub-região do  
Baixo Mondego, também no l itora l ,  a reve lar ma is  uma estagnação do que perdas efec­
tivas de população. A zona designada por P inha l  I nterior Su l ,  correspondente aos con­
celhos de Mação, O le i ros, Proença-a-Nova , Sertã e Vi la de Rei ,  é a que no contexto na­
cional apresenta o decl ín io populac ional  mais acentuado, perdendo por ano cerca de 2 o/o 
das suas gentes. 

L i sboa e Va le  do Tej o ,  e m b o ra não pe rca e fect ivos ,  registou um cresc i m e nto 
muitíss imo lento, quase insign i fi cante. Se exceptuarmos a sub-região da Península de  
Setúbal ,  as restantes apresentam ritmos de cresc imento muito próximos de  zero, sejam 
e les positivos ou negativos. Temos sempre a perspectiva de que a á rea de Lisboa cresce 
mu ito, mesmo quando percepcionamos que a cidade vai perdendo população. o que 
estes números nos  revelam é que a sub-região designada por G rande Lisboa (toda a 
norte do Tejo) perde população a um ritmo anua l  de O, 1 2  %, contrapondo-se à Pe­
nínsula de Setúbal ,  que é a sub-região com o ritmo mais ráp ido de crescimento do  País, 
tendo aumentado cerca de 1 % ao ano.  

O lhando estas duas zonas um pouco mais de perto poderemos ver que na G rande 
Lisboa apenas o concelho da c idade perde população e a um ritmo bastante i ntenso 
( 1 ,95 % ao ano). Enquanto isso, os concelhos mais dinâmicos, com t.c.a.m. superiores a 1 %, 
são Loures, S i ntra e Vi la Franca de X i ra .  Por seu lado,  a Península de Setúbal ,  a pesar do 
forte crescimento (os concelhos da Moita e do Seixal apresenta m t. c .a .m. super iores a 
2 % ao ano) ,  vê alguns dos seus concelhos decl inarem, como acontece em Alcochete, 
no Barre i ro e no Montijo .  

Na região Alentejana todas as sub-regiões perdem população nos a nos 80 ,  como se 
pode ver pelo Quadro 2 ,  com o Baixo Alentejo a regista r percas máximas que rondam 
de 1 % ao ano .  De toda esta vasta região apenas c inco concelhos têm t.c.a .m. positivas: 
Santiago do Cacém e S ines,  no Alentejo Litora l ;  Évora e Vi la Viçosa, no Alentejo Centra l ;  
e castro verde no Baixo Alentejo.  

o Alga rve é a região que nesta década mais cresce no contexto nac ional .  Apesar de 
ne la não terem s ido cr iadas sub-regiões, de facto , quer  o nordeste quer  o noroeste 
perdem população (ver Mapa 1 ) , a que se somam os concelhos de S. Brás  de  Alportel ,  
Tavi ra e V i l a  d o  B i spo ,  com r itmos d e  cresc ime nto m u ito próx imos  d o  zero. Por  
o po s i çã o ,  os  conce lhos  d e  Faro ,  A l b u fe i ra e Po rti m ã o ,  c rescem a r i tmos  a n ua i s  
super iores a 1 % . 

Em todas as i lhas da Região Autónoma dos Açores d im inu i  o número de habitantes, 
com excepção da pequena i l ha do Corvo e da i lha Terce i ra ,  onde o concelho de  Angra 
do Heroísmo regista o ritmo de crescimento mais rá pido da região,  o qua l  que ronda 
0 , 7 3  % a o  a no .  Este é ,  a l iás ,  um dos c i nco conce lhos açori a n os ,  num u n iverso de 
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dezanove, que vêem aumentar a sua população. os outros quatro são o Corvo, já refe­
rido, e os concelhos de santa cruz das Flores, da Calheta em S. Jorge e da Lagoa em s. Miguel. 

F ina lmente fa lta abordar a Região Autónoma da Madeira ,  cujo  ritmo de crescimento 
neste período esteve mu ito perto de zero, traduz indo a estagnação popu lac iona l  aí 
vivida. Em relação a este espaço i nsular ,  cumpre destacar o aumento verificado na i l ha  
de Porto santo, cuja t.c.a .m.  se situa perto de 1 % ao ano.  Este facto é de rea lçar ,  dado 
que trad iciona lmente esta i lha costuma perder as suas gentes em favor do  Funcha l .  

Apesar da estagnação g loba l  da população na i lha da Madeira ,  mantém-se a d i coto­
mia p lurisecu lar  entre a costa norte e a costa sul. os concelhos voltados a sul crescem 
l igeiramente ou perdem popu lação a ritmos insign i ficantes, enquanto que os da costa 
norte d iminuem a ritmos que rondam 1 % ao ano (Santana e S. Vicente) ou mesmo os 
u ltrapassam (Porto Mon iz). No entanto, mesmo o concelho do Funcha l ,  que apresenta o 
ritmo de crescimento mais rápido da i lha ,  não atinge uma t.c.a .m .  de 0 ,5  % . 

Esta longa exposição sobre os r itmos de cresc imento popu lac iona l  permiti u -nos 
percepcionar de forma clara a desertificação que se tem processado em todo o i nter ior 
continenta l ,  fenómeno que se estende hoje em algumas regiões até ao l itora l  e atinge 
ta mbém as I lhas 1 . 

A questão a que agora gostaríamos de responder é se esta visão globa l ,  marcada  
pe la  tendê nc ia  de  rá p ida  desert if icação d o  todo naci o n a l ,  não  a p rese nta a lgumas  
nuances. Ou seja ,  a té  que ponto as regiões, ou mesmo os concelhos, cuja  população  
d im inu i  não terão aglomerados populacionais que ,  apesa r de i nser idos em zonas  d e  
regressão populaciona l ,  conseguem contrar iar essa tendência ? 

Pa ra tentar  verifica r semelhante h ipótese pa rtimos do pressuposto metodológico de  
que os aglomerados que contam 2 mi l  ou ma i s  habitantes possuem já a lgumas in fra­
estruturas capazes de fixar os seus residentes. 

T o m á m o s  a s s i m  os d a d o s  de 1 9 8 1  e 1 9 9 1  s o b re a d i m e n s ã o  d o s  l uga res  2 . 

div id i ndo-os consoante possu íam menos ou mais de 2 mi l  habitantes, e ca lculámos as  
taxas de variação entre uma e outra data, até  ao nível de N UTS I I I  (Quadro 3 ) .  

A nível do País é nítida a forma como,  apesar da quase estagnação da população  
portuguesa , os aglomerados com menos de 2 mi l  habitantes perdem efectivos a u m  
ritmo acelerado. Pelo contrário ,  o s  aglomerados de mais de 2 m i l  habitantes registam 
um aumento substancia lmente intenso. 

Uma leitura mais deta lhada do Quadro 3 permite verificar ser esta a situação maiori ­
tá ria ao nível dos N UTS 1 1 1 .  Ta l sign i fica que ,  no seu conjunto, os centros populac ionais 
com 2 mi l  e mais habitantes tiveram tendência a ver a sua população crescer, enquanto 
os ag lomerados de menor  d imensão a v i ram d i m i n u i r. Nas sub- regiões em q u e  se 
verifica um cresc imento populac ional  ocorre o mesmo tipo de fenómeno ,  com ra ras 
excepções. Face à homogene idade encontrada ,  e bem demonstrada pe lo  Quadro 3 ,  
torna-se mais i nteressante ana l isa r  as excepções a esta rea l idade.  

Ao níve l  das sub-regiões encontrámos dois t ipos de excepções. Por u m  lado aquelas 
em que,  quer os núcleos com menos de 2 mi l  res identes, quer os de d imensão superior ,  
crescera m (Entre Douro e Vouga e Península de Setúbal) ;  por outro as que v ira m  a sua 
população d im inu i r  em todos os níveis de agregados considerados (M inho-L ima,  Alto 
Alentejo e Baixo Alentejo). 

Em re lação aos refer idos casos fizemos d escer a aná l ise a nível conce lh io ,  para 
podermos visua l iza r um pouco melhor a rea l idade de cada uma destas zonas. 

No p r i m e i ro .  d es igna d o  Ent re D o u ro e Vouga (Q u a d ro 4 ) .  regi ã o  o n d e  u m a  
agricultura relativamente rica s e  entrosa com uma indústria activa, encontramos ci nco 
concelhos cujas real idades são um pouco d i ferentes. 
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QUADRO 3 - POPULAÇÃO SEGUNDO A DIMENSÃO DOS LUGARES (NUTS I, 11 E I I I )  
TAXAS D E  VARIAÇÃO (%) 1 9 8 1 - 1 9 9 1  

TOTAL - 2 0 0 0  + 2 0 0 0  

PORTUGAL 0.5 - 9 .8 1 4 . 1  

CONTINENTE 0.5 - 9 .3  1 3 .0 

NORTE 1 . 1  - 8 .3  23 .0 

MINHO-LIMA - 2.6 - 2.6 - 3.4 

CÁVADO 7.6 - 2.0 3 7.2 

AVE 5 .8 - 9 .7  1 44.8 

G RANDE PORTO 3.9 - 1 1 .3  1 2 .0 

TÂMEGA 0.0 - 6.7 3 1 4. 1  

ENTRE DOURO E VOUGA 5.9 3.8 1 3 .3  

DOURO - 1 2 .6 - 1 7. 1  1 4.3  

ALTO TRÁS OS MONTES - 1 5 .3  - 22 .8  24.8 

CENTRO - 3 .2 - 1 3 . 3  3 7.3  

BAIXO VOUGA 3.8 - 7.6 40.7  

BAIXO MONDEGO 0.5 - 1 1 .4 24 .9 

P INAL LITORAL 1 . 5 - 1 6.4 1 00.0 

PINHAL INTERIOR NORTE - 9.6 - 1 6 .3  . 

PNHAL INTERIOR SUL - 1 8 .9 - 1 8 .9  

DÃO-LAFÕES - 6 .5 - 1 0.9 26.2 

SERRA DA ESTRELA - 7.6 - 1 2 .8  1 8. 1  

BEIRA INTERIOR NORTE - 9.6 - 1 7 . 1  1 7.5 

BEIRA INTERIOR SUL - 5 . 1  - 1 7. 1  20 .2 

COVA DA BEIRA - 7.2 2 1 .3 23 .3  

LISBOA E V ALE  DO TEJO 1 . 7 - 5.4 4.5 

OESTE 1 .6 - 7.5 3 3 . 1  

GRANDE LISBOA 0.2 - 3 .4 0.6 

PENÍNSULA DE SETÚBAL 9.4 2.9 1 1 .2 

MÉDIO TEJO - 2 .7  - 9 .9 1 5 .5 

LEZÍRIA DO TEJO - 1 . 1  - 6 7  5 .8  

ALENTEJO - 6.8 - 1 4 .9 5.2 

ALENTEJO LITORAL - 5 .2  - 2 2.6 44.4 

ALTO ALENTEJO - 6- 1 - 9.6 - 1 .0 

ALENTEJO CENTRAL - 4.4 - 1 3 .5 5 .6 

BAIXO ALENTEJO - 1 0.9 - 1 4 .4 - 6 .2 

ALGARVE 1 4. 1  - 0.6 36 .2  

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES - 0 .7 - 6.0 6 . 1  

REGIÃO AUTÓNOMA D A  MADEIRA 3.9 - 26 .2  1 1 8. 1  

• Nesta sub-região não é possivel ca lcu lar a taxa d e  variação, dado que e m  1 98 1  não existia qua lquer  
aglomerado com + de 2 000 habitantes e em 1 99 1  surgem mais  de 1 O 000 residentes em centros deste tipo. 
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Arouca ,  o mais i nterior  e o menos industria l izado dos concelhos considerados, vê a 
sua popu lação d iminu i r, mas segue o padrão nacional ,  já que os seus centros de maior 
d imensão conseguem não só fixar os respectivos residentes, mas mesmo aumentá-los. 
segue-se o conce lho de Va le de Cambra ,  cuja população regista objectivamente uma 
estagnação.  uma vez que  este não possui  nenhum aglomerado  d e  ma is  d e  2 m i l  
hab i ta ntes,  esta estagnação ref lecte a i nca pacidade  rea l de  cresci mento das  suas  
p o p u lações  ru ra i s .  Dos  o u tros três co n ce l hos ,  d o i s ,  F e i ra e O l iv e i ra d e  Aze m é i s ,  
aumentam o número de residentes, q u e r  n o s  pequenos aglomerados q u e r  n o s  maiores, 
embora de forma mais significativa nestes últ imos. Em qua lquer deles predomina uma 
economia agrícola e industria l  viva , capaz de reter a população nos campos, e também 
ma nter a lgum r i tmo d e  crescimento u rbano ,  fu ndamenta lmente a o  nível  das d uas  
c idades que  lhe  dão nome .  o te rce iro ,  S. João  da Made i ra ,  constituído a penas pe l a  
respectiva cidade, é um conce lho fundamenta lmente industria l ,  e apresenta um cresci­
mento populacional  sign i ficativo. 

QUADRO 4 - POPULAÇÃO SEGUNDO A DIMENSÃO DOS LUGARES 
ENTRE DOURO E VOUGA - POR CONCELHO.  TAXAS DE  VARIAÇÃO (%) 1 9 8 1 - 1 9 9 1  

TOTAL - 2 0 0 0  + 2 0 0 0  

ENTRE DOURO E VOUGA 5.9 3.8 1 3 .3  

AROUCA - 1 .8 - 4.0 1 8 .6 

FEIRA 7.9 6.6 1 1 .8 

OLIVEIRA DE AZEMÉIS 6.5 4 .3 22.3 

SÃO JOÃO DA MADEIRA 1 1 . 1  1 1 . 1  

VALE D E  CAMBRA - 0.2 - 02  

Também a Península de Setúbal  cresce a um r itmo bastante i ntenso, muito embora 
sejam os núcleos de maior d imensão os principais responsáveis pela variação de 1 0, 2  o/o 
registada na década de 80  nessa sub-região. (Quadro 5)  

causam-na o processo de industria l ização, a fuga dos residentes do Alentejo e o 
desenvolvimento próprio da área Metropol itana de Lisboa , com a saída de res identes da 
capita l  para os concelhos l imítrofes das margens norte e su l  do Tejo.  

No panorama global registam-se três excepções: Alcochete, conce lho ainda rura l ,  
onde a perda de  população é gera l ;  o Montijo ,  á rea contígua,  que  perde  popu lação 
e m b o ra o n ú c l e o  ce ntra l registe u m  l ige i ro a u m e nto ;  e o Bar re i ro ,  c o n c e l h o  d e  
d imensões significativas, q u e  v ê  também d iminu i r  o número de res identes devido a o  
decréscimo dos centros maiores d e  2 mi l  habitantes, por que é responsável a cidade d o  
Barre i ro.  

As var iações posit ivas mais i ntensas ocorrem nos conce lhos  d o  Se ixa l ,  M o ita , 
Sesimbra e Pa lme la ,  sendo,  à excepção do tercei ro ,  p rovocadas pe lo acréscimo dos 
núcleos superiores a 2 mi l  habitantes. Com efeito, é i nteressante verifica r que ,  a pesar 
dos aumentos globais ,  a população rural decresce, sendo atraída pelos centros urbanos. 

As var ia ções posit ivas mais i ntensas ocorrem nos conce lhos  d o  Se ixa l ,  Mo i ta ,  
Sesimbra e Pa lmela ,  sendo ,  à excepção do terce iro ,  p rovocadas pe lo acréscimo dos  
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QUADRO 5 - POPULAÇÃO SEGUNDO A DIMENSÃO DOS LUGARES 
PENINSULA DE  SETUBAL - POR CONCELHO. TAXAS DE  VARIAÇÃO (%) 1 9 8 1 - 1 9 9 1  

TOTAL - 2 0 0 0  + 2 0 0 0  

PENÍNSULA D E  SETÚBAL 1 0.2  2 .9 1 1 . 2 

ALCOCHETE - 9.4 - 1 0.4 - 8 .6  

ALMADA 3.9 1 4 .4 2 .4  

BARREIRO - 2 .7  1 . 3 - 3 . 1  

MOITA 20 .3  - 1 4 .8  30.6 

MONTIJO - 1 .6 . 7.0 1 . 7 

PALMELA 1 7 .9 1 8 .0 1 7 .8  

SEIXAL 28 .9  6.4 34 .9 

SESIMBRA 1 8 . 7  50. 1 - 4 .6 

SETÚBAL 5 .8  - 28 .5  1 4 .8  

núcleos superiores a 2 mi l  habitantes. com efeito, é i nteressante verificar que ,  a pesar 
dos aumentos globais, a população rural decresce, sendo atraída pelos centros u rbanos. 

Esta atracção é especia lmente clara em relação ao evo lu i r  de Setúba l ,  que parece 
aumenta r à custa da transferência de efectivos para a c idade,  à qual a flu i  população do 
próprio concelho e de outras regiões. 

A nossa aná l ise i rá agora i ncid i r  nas três sub-regiões que registam percas popula­
c ionais nos dois t ipos de centros considerados. 

A primeira (Minho-Lima), coi ncide com a área do distrito de Viana do Castelo. Dos dez 
concelhos aí existentes, apenas três possuem núcleos acima dos 2 mil res identes, e só 
na v i la de Valença a variação nestes anos foi positiva. (Quadro 6) Mesmo a cidade de Viana 
de Castelo d im inu i ,  embora o concelho se i nclua entre os de cresc imento positivo. 

com efeito, os conce lhos de  Va lença ,  Vila Nova de  Cerve i ra e V iana do caste l o  
crescem globa lmente, enquanto caminha e Ponte da Barca conseguem a custo manter 
a sua popu lação. 

Assi m,  a principal constatação a fazer sobre esta zona está l igada à manutenção do 
t ipo de povoamento a ntigo, onde predominam os pequenos aglomerados d ispersos. 
Verifi ca-se mesmo que as percas demográficas são superiores nos centros com mais de 
2 mil residentes, o que constitui uma origina l idade em termos naciona is. 

A segunda e terceira sub-regiões situam-se em solo a lentejano.  
o Alto Alentejo compreende catorze conce lhos,  dos qua is  a penas do is  regista m 

variações globais de s ina l  positivo: Elvas e Campo Maior. o prime i ro constitui a ún i ca 
excepção ao quadro geral  que caracteriza o evoluir  da região nestes últimos anos, uma vez 
que os dois t ipos de núcleos aumentam populaciona lmente. o segundo segue o padrão 
nac iona l ,  ao ver aumentar a população apenas nos aglomerados com mais de 2 m i l  
habitantes. 

Outros seis concelhos reproduzem o comportamento típico do País, ao registarem 
var iações pos it ivas a penas  nos centros de  ma io r  d i mensão ,  q u e ,  no  enta nto ,  não  
conseguem inverter a tendência de decréscimo populacional .  
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QUADRO 6 - POPU LAÇÃO SEGUNDO A D IMENSÃO DOS LUGARES 
MIN HO-LIMA - POR CONCELHO. TAXAS DE VARIAÇÃO (%) 1 9 8 1 - 1 9 9 1  

TOTAL - 2 0 0 0  + 2 0 0 0  

PEMINHO-LIMA - 2.6 - 2.6 - 3 .4 

ARCOS DE VALDEVEZ - 1 3 .3  - 1 3 .3 

CAMINHA 0.6 0.6 

MELGAÇO - 1 8 . 7  - 1 8 . 7  

MONÇÃO - 1 1 .9 - 1 1 .9  

PAREDES DE COURA - 8.0 - 8.0 

PONTA DA BARCA - 0. 1  - 0 1 

POONTE DE LIMA - 3.0 - 2 .7  - 8 . 7  

VALENÇA 5 .8  3 .7  1 5 .9 

VIANA DO CASTELO 1 . 5 3 . 1  - 5 . 7  

VILA NOVA DE CERVEIRA 5 .8  5 .8  

QUADRO 7 - POPULAÇÃO SEGUNDO A DI MENSÃO DOS LUG ARES 
ALTO ALENTEJO - POR CONCELHO. TAXAS DE  VARIAÇÃO (%) 1 9 8 1 - 1 9 9 1  

TOTAL - 2 0 0 0  + 2 0 0 0  

ALTO ALENTEJO - 6 . 1  - 9.6 - 1 .0 

ALTO DO CHÃO - 9.9 - 20.9 - 03  

ARRONCHES - 1 6.0 65 .5  - 1 00.0 

AVIS - 3 .9 - 3.9 

CAMPO MAIOR 0.7 - 1 6 . 7  3 . 4  

CASTELO DE VIDE - 0.6 - 5.8 2.6 

CRATO - 1 1 . 5  - 1 1 .5  

ELVAS 6.6 9.2 2 .2  

FRONTEIRA - 8 .9 - 1 6 . 1  - 2 . 1  

MARVÃO - 20.0 - 20.0 

MONFORTE - 1 5 .3  - 1 5 .3 

MORA - 6.6 - 1 8 . 7  22 . 5  

NISA - 1 0.4 - 1 7 .2  3 . 1  

PONTE DE SÔR - 3.2 - 5.8 4.5 

PORTALEGRE - 6.2 - 1 3 .9 0.0 
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Arronches será de todos os concelhos o mais penal izado nesta zona, dado que a 
sua povoação se esvazia .  de ixando mesmo de possui r  os va lores mín imos para que  
possa ser  incluída ao nível dos  centros com ma is  de 2 mi l  habitantes. 

Em re lação  às formas de  crescimento do Alto A lentejo convém sub l i nhar  como 
ca racterísti ca globa l  o fa cto d e  parecer ex ist i r  uma  l ige i ra atra cção pe los n ú cleos  
populacionais de  ma ior  d imensão, a qua l ,  no entanto, não  obsta à perda de  efectivos 
causada por fenómenos migratórios de sentido c laramente negativo. 

o Baixo Alentejo possui a lgumas semelhanças com a sub-região a nter ior (Quad ro 8), 
embora veja agravadas as  características já descritas. Ass im,  mesmo os centros com 
mais de 2 mil habitantes perdem população de forma sign i fi cativa, com excepção de 
Almodôvar e Castro Verde, curiosamente dois concelhos confinantes. A indústria d e  
mineração situada no segundo deles permite que as duas vi las vejam a s u a  população  
a crescer. Por  este motivo.  no  conce lho  d e  castro Verde  a i ntens idade da  atração 
populac ional  fomenta o crescimento da população concelh ia .  

O bserva ndo o Quadro 8 ,  podemos fac i lmente concl u i r  que esta região ,  com as  
excepções assinaladas, não consegue reter os  seus residentes, nem nos núcleos de maior 
dimensão, nem nos de menor dimensão, embora nestes as perdas sejam mais significativas. 

QUADRO 8 - POPULAÇÃO SEGUNDO A DIMENSÃO DOS LUGARES 
BAIXO ALENTEJO - POR CONCELHO.  TAXAS DE  VARIAÇÃO (%) 1 9 8 1 - 1 9 9 1  

TOTAL - 2 0 0 0  + 2 0 0 0  

BAIXO ALENTEJO - 9.5 - 1 4 .4 - 6.2 

ALJUSTREL - 7 .5 - 8 . 1  - 6.6 

ALMODÔVAR - 1 9 .2  - 28 .2  1 2 .0 

ALVITO - 1 0.8 - 1 0.8 

BARRANCOS - 6. 1 - 6. 1 

BEJA - 3 .3  2 .3  - 7.6 

CASTRO VERDE 1 . 1  - 1 3 .0 24 .9  

CUBA - 5 .3  - 1 1 . 3 - 1 . 1  

FERREIRA D O  ALENTEJO - 1 1 .2  - 1 3 .3  - 7 .4  

MÉRTOLA - 20.2 - 20.2 

MOURA - 1 4.9  - 25 .3  - 8 . 1  

OURIQUE - 1 9.3  - 1 9.3  

SERPA - 1 5 . 1  - 1 9. 5  - 1 7. 7  

VIDIGUEIRA - 1 6.5  - 1 8 .8  - 1 3 . 3  

Uma vez concluída a anál ise das regiões que pa reciam constitu i r  casos excepcionais 
no contexto da rea l idade nac iona l ,  quando considerada em termos d e  tendênc ia ,  é 
possível fazer ressa ltar as grandes l inhas de d i ferenciação do crescimento populac ional  
português. 
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No  e nta nto ,  quando  observados d o  ponto d e  v ista conce l h i o ,  as  c i nco regiões  
marcadas pe la  d i ferença parecem corroborar  a h ipótese que colocámos no i níc io d este 
t ra b a l h o .  Com efe ito ,  em quase  todas as regiões os  n ú cleos  com 2 m i l  ou m a i s  
habita ntes surgem,  n a  década de 8 0 ,  com ganhos populacionais ou perdas inferiores à s  
registadas nos aglomerados de infer ior d imensão. 

Podemos, assim,  conclu i r  que existe um crescimento populac ional  que c laramente 
privi legia as á reas com um número tota l de residentes super ior a 2 mi l ,  mesmo nas 
zonas que se encontram numa fase de clara regressão demográfica. 

NOTAS 

1 . Esta pr imeira parte constitui u m a  adaptação e em a lguns casos mesmo u m a  transcrição da pr imeira parte d o  
a rtigo ""As tendências Demográficas'' i nserido em Portugal 2 0  Anos d e  Democracia, de Maria Luis Rocha Pinto 

2 Dados presentados e compi lados na comunicação "Alterações Demográficas nas Regiões Portuguesas entre 
1 98 1 - 1 99 1 "  pelo Gabinete de Estudos Demográficos do l N E às jornadas de Reflexão sobre "O Programa de 
Desenvolvimento Regional e o Mundo Rura l " ,  F.I.L., Lisboa, 1 5 e 1 6  de janeiro de 1 993 .  
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CASA E FAMÍLIA. 
AS «ILHAS» NO PORTO 

EM FINAIS DO SÉCULO XIX* 
Gaspar Martins Pereira * *  

INTRODUÇÃO 

Nos  estudos de h istória da famí l ia ,  a «casa» aparece frequentemente como un idade 
de aná l ise socia l ,  dada a importância que assume enquanto espaço onde convergem 
m ú lt ip las  fu nções e se esta be lecem relações com p lexas. os traba lhos p ione i ros d o  
G rupo de Cambridge (Laslett e Wa l l ,  1 9 72) ,  nomeadamente, centrados em grande parte 
dos casos no estud o  dos fogos ,  permit i ram contr i b u i ções va l i osas pa ra a ru ptu ra 
decis iva com uma forte trad ição socio lógica que assentava nas teses da «nuclea rízação 
progressiva» e da «desorganização fami l iar» .  No entanto, entre as maiores crít icas que 
se se fizeram aos  trabalhos deste G rupo,  destaca-se a sua excessiva concentração no 
fogo, conduzindo «to a l ímited v íew of the fami ly as strictly a residential unit» ,  a uma 
identificação forçada entre « fogo» e « famí l ia» (Hareven ,  1 982 :  5) .  Ta i� críticas, longe de  
n ega rem a i m p o rtâ nc ia  da  casa  e n q u a nto u n idade  soc ia l ,  p rocuravam s o b retu d o  
chamar a atenção para a necess idade de ter em consideração as relações fami l i a res 
m a i s  a m p las  e co m p lexas pa ra a l é m  da  fa mí l i a  co-res i d e n cí a l ,  o q u e  e q u i v a l i a  a 
r e l a t i v i za r a p r ó p r i a  d i coto m i a  e n tre fa m í l i a s  n u c l e a res  e fa m í l i a s  c o m p l e x a s .  
Reve lavam-nos a importância d a s  re lações in formais de parentesco para lá da casa , a 
continu idade das trocas intergeracíonaís de a l imentos e serviços, através de relações 
mais ou menos estreitas entre a famí l ia nuclear e o parentesco extenso, destacando a 
função da famí l ia como i nstância i ntermediária entre a casa , a parentela e o local de  
trabalho, organizando redes migratórias, ajudando à formação e renovação da  mão-de-obra 
i ndustri a l ,  an imando so l idariedades activas entre os parentes próx imos ou d ista ntes. 
Como escreveu Anderson «k ínsh íp does not stop at the front doo r» ( 1 9 7 1 :  5 6) .  

Pa rece-nos,  pois ,  necessário i nsistir , nesta perspectiva, na pesquisa h istórica sobre a 
re lação e ntre a fa m í l i a  e as u n i d a d es res i d enc ia i s .  Reco rre n d o  a d i ve rsas fo ntes 
documenta is  (em particu lar, l ivros de desobriga e registos de estado civi l )  1 , procuramos 
apresenta r  neste texto a lguns resu ltados da nossa investigação sobre experiências  
fami l i a res da população das  « i l has» - aglomerados res idencia is populares - da c idade 
do Porto, em fi na is do sécu lo XIX,  num momento em que a c idade conhece u m  período 
de industrial ização e,  s imultaneamente, de grande dinamismo demográfico e de renovação 
urbana.  Tentamos rea lçar a importância de conjuntos fami l ia res nas zonas hab itac ionais 
o n d e  se  concentra m  as  camadas  tra b a l h a d o ras ,  como suporte d e  « co m u n i d a d es 
urbanas» mais ou menos coesas. Os laços de vící na l ídade entre parentes, norma lmente 

• Este texto constitui a versão portuguesa do a rtigo Housing, Househofd and the Family, The «Ilhas» o[ Porto 
at the end o[ the Nineteenth century, «Journal of Fami ly H istory» ,  vol. XIX 3 ,  1 994 , p. 2 1 3-236 .  A intervenção breve 
que tivemos oportunidade de fazer no 1 1  Encontro sobre População Portuguesa, organ izado pelo CEPFAM, l imitou-se 
a apresentar uma breve reflexão metodológica com base neste artigo. 

• • Professor Auxi l iar  da Facu ldade de Letras da Universidade do Porto. 
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no sentido horizontal (irmãos ou colatera is), terão permitido, em nosso entender, a criação, 
manutenção e d i fusão de hábitos específi cos que moldaram a nossa cultura u rbana ,  
bem como estratégias d iversificadas de gestão do espaço e da mão-de-obra fami l ia r, 
num momento em que  as camadas traba lhadoras já não d ispõem praticamente d e  
meios de contro lo sobre o s  espaços urbanos e sobre o mercado de  tra ba lho. 

o co ntexto sócio-h istórico 

i )  Ao longo da segunda metade do século passado,  e sobretudo a partir da década 
d e  setenta , o Po rto conheceu  u m  notáve l  cresc ime nto d e m ográ fi co e profu n d a s  
a l terações urbanísticas, a p a r  de um aumento do ritmo de industria l ização. 

o crescimento i ntenso da população portuense deriva da atracção que a c idade 
exerce sobre o mundo rura l  do Norte de Portuga l ,  num momento em que este sofre 
profundas mudanças, a par de crescentes faci l idades de deslocação que o caminho-de-ferro 
e os melhoramentos da rede viária proporcionam. Entre outros aspectos que marcara m  
p rofu n d a m e nte a rea l i dade  rura l  portuguesa deste per íodo ,  d esta q u em-se a q u i  a 
d e sa m o rt iza ção  dos  v í n c u l o s  ( 1 8 6 3 ) ,  a desa m o rt ização d e  b a l d i os m u n i c i p a i s  e 
p a ro q u i a i s  ( 1 8 6 8 )  e os efe i tos  d esagrega d ores  d a  p r o p r i e d a d e  p rovoca d os p e l a  
legislação sobre a parti lha igual itária das heranças (Código Civi l de 1 86 7) .  A part i r  dQs 
anos 70 ,  a cr ise agrícola ,  que se manifesta em diversos sectores e regiões, contribu i ,  a 
par  das tra nsformações sacio-ju ríd icas, para acelerar  fenómenos de concentração da 
p r o p r i e d a d e ,  d e  p a u p e r i zação  d o  p e q u e n o  ca m p e s i n ato ,  d e s p e rta n d o  d i v e rs a s  
estratégias fami l ia res de resistência ou de adaptação, como a prática d a s  «doações» ,  
para contornar a obrigatoriedade lega l  da parti lha da propriedade entre os herde i ros, e 
sobretudo a migração para a cidade ou a emigração para o Bras i l .  

Pa ra le lamente, a atracção de mão de obra dos meios rura is  a parece c laramente em 
m u itos sectores como uma estratégia d e  man utenção dos  pequenos patr i m ó n i os 
fami l iares rurais ,  sobretudo nos conce lhos l imítrofes. 

Estas estratégias de sobrevivência do «casai» agrícola envolvem d i ferentes modos 
de  rentab i l ização da mão de obra fami l ia r  d isponível .  A emigração mascu l ina  para o 
Bras i l ,  a pesar da importância que tradic iona lmente assume no quadro das estratégias 
fami l i a res das popu lações do hinterland portuense, não é a ún ica a lternativa. Para as 
popu lações dos conce l hos l im ítrofes, a p l u ri act ividade e a des locação pendu la r  d e  
a lguns membros d a  famí l ia  assumem, a este propósito, u m a  d imensão sign i fi cativa,  
a m p l i a d a  n o  ú l t i m o  q u a rte l  d o  sécu lo  XIX com a exte nsão dos novos m e i o s  d e  
tra nsporte 2 . 

i i )  No ú ltimo quartel do século XIX, o ritmo de crescimento da população do Porto 
revela um dinamismo notável ,  que atinge taxas anua is  acima dos 2% entre 1 8 7 8  e 1 890 ,  
mu ito super ior  ao do resto do país  e mesmo l igei ramente mais acentuado que o de  
Lisboa , capital do país. 

o crescimento da popu lação da cidade provoca profundas transformações no  tecido 
urbano e coloca sérios problemas de a lojamento. Muitos dos becos e vie las da cidade 
a n tiga d esa parecem,  rasga m-se novas ruas ,  a l a rga m-se o u  p ro longa m -se o utra s ,  
constroem-se pontes ,  e n ca n a m-se r i b e i ros ,  l evanta m-se p o r  toda a pa rte novos  
ed ifícios . . . .  

o crescimento demográfico associa-se, com evidência desde os anos setenta , ao 
crescimento das actividades industria is ,  a largando o mercado de traba lho na cidade. Em 
1 88 1 ,  segundo o Inquérito Industrial então rea l izado,  o Porto ocupava na indústria cerca 
de  um terço da sua população . 
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Não é, porém, a grande fá br ica moderna que  caracteriza a i ndústria portuense ,  
e m b o ra se i nsta l e m  a lgumas u n idades  fa br is  i m p o rta ntes na  década d e  setenta .  
Acentua-se a trad ic ional  concentração no sector têxti l (34o/o do opera riado em 1 890) ,  
dotado de  um fraco grau de apetrechamento tecnológico, com fracos i nvestimentos, 
recorrendo a mão de obra ba rata e abundante, com baixos níveis de  produtividade 
uusti no ,  1 9 89 :  1 49- 1 50) .  A tecelagem de a lgodão ocupa uma parte cons iderável  da  
popu lação traba lhadora, em cerca de 1 o.ooo teares, quase todos manuais. Em 1 88 1 ,  as  
3 fábricas que poderão merecer esse títu lo ,  uti l izando energia a vapor, empregam na 
tecelagem e noutras fases de fabrico (ca rdação,  fiação, branqueação, t inturar ia ,  etc.) 7 5 1 
operá rios, dos quais 4 1 4  são mulheres e raparigas, d ispondo apenas,  no seu conjunto, 
de 256 teares (Relatório, 1 88 1 :  1 68- 1 69) . o grosso da produção situa-se fora das gra ndes 
fábricas, em pequenas un idades,  funcionando muitas vezes como a nexo da hab itação ,  
quando se uti l izam vários teares, e ma is  correntemente na própria casa do tecelão.  

Neste sistema de produção doméstica conjugam-se diversas modal idades. U m  dos 
donos das fábricas refer idas tem 229 teares entregues a tecelões,  a lguns de les  dos 
conce lhos l im ítrofes ,  que  tra ba lham nas suas casas ,  fornecendo- lhes obra por  tarefa .  
o mesmo industria l  vende o f io  e compra o tecido - pagando parte em f io - a várias 
centenas de outros tecelões que tra ba lham nos seus próprios teares (cerca de  800 tea­
res). segundq o Inquérito Industrial de 1 88 1 ,  haveria 1 o grandes fabrica ntes, que teriam 
colocados ao domicí l io entre 1 00 e 800  teares cada um (cerca de 2000 teares) e 400  a s o o  

que teriam 15  a 20 teares (cerca de 7500 tea res). 
Esta modal idade de traba lho domici l iário  na dependência da fábrica é trad ic iona l  no  

Porto. Em 1 830, por  exemplo, já  o trabalho assalariado no domicíl io, empregando sobretudo 
mulheres, excede o trabalho fabri l  nas indústrias têxteis (Serrão,  1 980 :  88-9 1 ;  Justino:  1 48) . 

No últ imo quartel do sécu lo XIX, a evo lução da princ ipa l  indústria da cidade parece 
ter sido não no  sent ido do  s istema fabr i l ,  mas do  reforço d e  mode los  tra d ic iona is ,  
continuando o tece lão ((a trabalhar por  conta do fabricante, com o qual, porém, se 

avista só ,  quando lhe entrega a fazenda prompta para o consumo, recebendo então em 
troca o preço convencionado da mão de obra», ens inando ((a mulher, a irmã, e os filhos, 

no tear» ( I nquérito ,  1 8 8 9 : 8)3 .  A fac i l i dade  de a p rend izagem,  q u e  não necess ita d e  
grandes conhecimentos 4 , a existência de mão de obra abundante e barata na c idade e 
nas zonas l imítrofes, a trad ição da indústria doméstica portuense,  permit iram ,  assim ,  
a o s  fabricantes do Porto uti l iza r as vantagens de u m a  modal idade q u e  poss ib i l itava a 
m a n utenção  das  técn i cas  tra d i c i o n a i s ,  s e m  n e cess i d a d e s  d e  gra n d e s  ca p i ta i s  e 
i nvest i m e ntos  t e c n o lóg i cos ,  e n d ossa n d o  a o s  tece l õ e s  a s  res p o n s a b i l i d a d e s  d a  
aprend izagem e d a  manutenção d a  qual idade.  A o  nível d a  famí l ia ,  a manutenção da 
un idade de tra ba lho doméstica permitiu manter forte a autoridade paterna e deverá ter 
conduzido a estratégias fami l i a res específicas de rentab i l ização da mão-de-obra dos 
membros do agregado doméstico, podendo,  nesse sentido,  ter  agravado a confl itua l i ­
dade no interior da famíl ia .  

Em mu itas outras i n d ústr ias da c idade  uma pa rte s ign i fi cat iva da  produção é 
a rtesa n a l  e d o m ést i ca , rea l i za n d o - s e  f req u e n te m e n te cca fe it io » ,  p o r  c o n ta d e  
negociantes o u  fabricantes-patrões, n a  casa d o  próprio mestre e sob a sua or ientação.  

Em certas indústrias, como a ourivesaria, mantém-se um forte paterna l ismo de  ra iz 
a rtesã . A situação do aprendiz está entre a do parente e a do doméstico, confund indo-se 
também as suas funções. Também aqui o fabricante trabalha muitas vezes ((por conta 

do ourives mercador que entrega a peso a materia prima e recebe, tombem a peso, a 

obra, abonando certos preços ou feitios». ((O fabricante é aqui ao mesmo tempo tutor 

dos aprendizes e chefe de turma de operários a quem dá sustento e casa>> (Relatório ,  
1 88 1 :  2 7). 
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o crescimento industria l  que se verifica no Porto de fi na l  do século X IX a rticula-se, 
p o i s ,  em gra n d e  m e d i d a ,  com a m a n utenção  da u n i d a d e  fa m i l i a r  de p r o d u ç ã o .  
o modelo fabri l  n ã o  destró i ,  a ntes aproveita e i ncentiva, o s istema doméstico. 

AS « I LHAS» NO PERCURSO DAS FAMÍLIAS TRABALHADORAS 

As <c i lhas» e a questão do alojamento no  Porto de finais do século XIX 

i )  Os processos de cresc imento demográfico, de industria l ização e de renovação 
u rbanística do últ imo quartel de O itocentos fazem acentuar a d i ferenciação  social  dos 
espaços citad inos. 

Pa ra le lamente, a parti r dos anos 8 0  do  sécu lo  passado ,  a op in ião  e os poderes 
púb l icos despertam para a questão do a lojamento. Não se trata , em nosso entender, de 
qua lquer  reflexo de  movimentos de  reivind i cação popu la r. A miséria  da h a bitação 
parece preocupar mais os bem insta lados do que os próprios habita ntes das ilhas e das 
hab i tações degradadas .  Pa ra estes, as  pr ior idades reivi nd i cat ivas l igam-se mais ao 
traba lho e ao pão do que à casa.  As camadas populares, fossem elas de origem rural ou 
urbana ,  não viviam em melhores condições nas  épocas anteriores . . .  

Pa ra as  ca madas traba lhadoras ,  a casa da i lha fo i ,  a ma ior  pa rte das  vezes ,  a 
hab itação possíve l ,  já q u e  o custo do a l uguer de outro ti po d e  casas se reve lava 
i ncomportáve l com o orçamento fami l iar. os casos frequentes de  despejos por fa lta de 
paga m e nto das  rendas ,  a i m p o rtâ nc ia  assu m i d a  pe la ass i stê n c i a  p re sta d a  p e l o s  
Albergues Nocturnos, q u e  dispensam anua lmente, desde o s  a n o s  80 ,  a lguns mi lha res d e  
dormidas  a pobres da c idade sem casa , fazem-nos reflecti r sobre a freq uência  d e  
s ituações b e m  mais  miseráveis q u e  as d o s  habita ntes d a s  ilhas. Al iás ,  as  pr ime i ras  
i n i c iat ivas de  construção de  casas  em boas cond ições d e  h ig iene pa ra a s  fa mí l i as  
operá rias i rão fracassar, acabando por  ser a lugadas a famíl ias da pequena burgues ia ,  
p r inc ipa l me nte por  razões económicas ,  já  que ,  mesmo com rendas moderadas ,  o 
a luguer dessas casas custaria a uma famíl ia operária o dobro, o trip lo ;  ou mais do que  
costumava pagar na ilha. 

A i magem miserável da casa da ilha, que nos é transmit ida pe las descrições da 
é p o c a ,  e l a b oradas  p o r  m é d i cos ,  j o r n a l i s tas ,  a uto r i d a d e s ,  t e m ,  p o i s ,  u m a  m a rca 
ideológica precisa, reflecte sobretudo a consciência de um novo quadro sacio-h istórico 
que se desenhava no reverso da meda lha da ci dade industria l .  As autoridades e as  
e l i tes cu ltas v iram apenas neste tipo de a lojamento popular o seu  ca rácter patológico, 
fócos de infecção física, que ameaçavam contaminar  a cidade, e viveiros de imoralidade, 

que punham em perigo os bons costumes e a família. Este discurso das autoridades e 
das e l ites cu ltas sobre a gente das ilhas, que lhes a parecia como selvagem,  hosti l  e 
d istante, traduz, afina l ,  a percepção de um un iverso sacio-cultural d i ferente do seu. Mas 
essa imagem da i lha como espaço de degradação d i ficu ltou o entend imento da i lha 

como espaço socia l .  o aumento da população urbana, e em especial de uma população 
trabalhadora em condições precárias de existência, faz associar a questão do a lojamento 
à questão socia l ,  já que nas ilhas, espaços de sociab i l idade i ntensa , a aglomeração de  
enormes contingentes populares, atingindo por  vezes as centenas de habitantes, favorecem 
a expansão das ideias revolucionárias. Para as camadas instruídas da burguesia portuense 
a ilha constituía s imu ltaneamente um perigo sanitário e um perigo social que se tornava 
necessário destru i r. . .  
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i i )  A par do crescimento da população da c idade, a renovação urbana oitocentista , 
que motivará a destru ição de várias zonas da cidade antiga , onde se concentravam os 
estratos m a i s  po b res ,  é ta m b é m  res p o n sáve l  p e l o  a grava m e nto d a s  ca rê n c i a s  
habitacionais q u e  s e  fazem senti r com especia l  inc idência no ú lt imo quartel do século.  
Acentuava-se, assim,  o processo de apropriação burguesa do solo urbano ,  em para le lo  
com a centrifugação dos pobres, movimento comum ás grandes cidades europeias,  e 
que haveria de durar  no caso portuense até aos nossos dias.  

Aumento da população, renovação urbanística, dificuldades no mercado de alojamento . . .  
O a u m e nto d a  procura d e  a l oj a m e ntos ba ratos i rá est i m u l a r  d ive rsas  fo rmas  d e  
especulação imobi l iár ia ,  fazendo a lastra r não apenas a construção de novas i lhas, mas 
incitando também à maximização de outros espaços uti l izados para a luguer. Ass im,  no 
centro da c idade antiga acumulam-se as cccolmeias», ((ilhas em altura», divid indo-se os 
prédios de vários andares para a lojamentos de diversas famíl ias.  As descrições da época 
m ostra m - n o s  n esta z o n a  a s  p i o res  c o n d i ções  d e  s a l u b r i d a d e  e a s  m a i s  fortes  
concentrações humanas (Barbosa , 1 906:  52-53) .  

ocupando habitações de ilhas, armazéns ou partes de prédios ,  as  ((casas de malta», 
((espaços acanhados onde dormem em pobres Jeitos, m uito juntos, os operarias das 

aldeias, ou os aguadeiros e outros serviçaes», abundantes também por toda a c idade e 
sobretudo no bai rro da Sé (Ol iveira ,  1 885 :  nº 50;  R ibeiro,  1 889 :  1 8 3) ,  revelam outra faceta 
da hab itação popu la r  do Porto,  bem como da atracção exerc ida pe lo  merca d o  d e  
traba lho  urbano sobre as  popu lações d o s  conce lhos l imítrofes, sendo as  ((casas de 
ma/tw> o a l ojamento preferenc ia l  dos  que vêm traba lha r  para a c idade  d u ra nte a 
semana 5. 

i i i )  No Porto de fina is do sécu lo X IX cerca de um terço da população vive em c< i lhas» ,  
que a inda hoje persistem em número sign i ficativo em várias zonas da c idade,  a pesa r 
das tentativas empreendidas pelos poderes munic ipais ,  ao longo do nosso século ,  no  
sentido de as destru i r. 

Em gera l ,  s ituam-se no mio lo dos quarte i rões urbanos,  nos qu i nta is trase i ros d e  
habitações da classe média .  são grupos de pequenas casas térreas, d ispostas em uma 
ou mais bandas ,  a que se tem acesso por um longo e estre ito corredor, tendo para a 
rua uma ún ica saída. A par das grandes concentrações, que chegam a a lbergar mais de  
uma centena de famíl ias,  surgem imensas pequenas i lhas, resu ltantes de u ma febre 
i m o b i l iá r i a ,  que  ca pta i nvesti mentos d e  d iversas ca madas  soc ia i s ,  desde  gra ndes  
negociantes e industria is até a rtesãos. Algumas, como a da Fábrica de Salgue i ros, são 
mesmo construídas por in i ciativa dos industria is para a luga r  aos seus operários 6 Em 
vários casos, porém, deparamos com a i nsta lação de pequenas un idades industria is  nas 
i l h a s ,  u t i l i za n d o  p a ra o efe i to  u m a  ou m a i s  ca s a s ,  n u m  processo  i n c i p i e nt e ,  e 
gera lmente efémero ,  de concentração da mão de obra domic i l i á ria .  As construções 
mais vu lgares, com 4 ou 5 pequenas habitações, garantem uma amortização rá pida dos 
ca p i ta i s  i nvesti dos  e ,  a cu rto p razo , l uc ros  s ign i fi cat ivos ,  da  o rd e m  dos  3 0  a 40% 
(Ol ive ira ,  1 88 5) ,  num momento em qua a procura de a lojamentos ba ratos se intens ifi ca .  

Apesa r d e  const itu í re m  u ma rea l i d a d e  ha b itac i o n a l  a n t iga (Pere i ra ,  1 9 9 1 ) , as  
i n formações que conhecemos para toda a c idade são mu ito escassas pa ra o período 
anterior  a i nícios da década de 1 880 . Nesta a ltura, o a lastra r deste tipo de habitações, 
agravando as precárias condições de  higiene, a par do medo dos frequentes su rtos de 
cólera ,  varíola e outras doenças, conduzem à promoção de alguns inquéritos (Guedes 
Teixeira ,  1 885 )  aba rcando toda a área urbana. Mais de SOO ilhas comportavam então 
cerca de 6 000 famíl ias e quase 20 000 habitantes, ou seja ,  perto de 1 6% do tota l da 
popu lação do concelho.  No fi na l  da década segu inte, em 1 899 ,  o inquérito l evado a 
ca bo pelo Conselho de Melhoramentos san itários, a pesa r de exclu i r  uma grande parte 
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da cidade (Foz, Campanhã,  parte de Lordelo ,  Paranhos, Sé,  S. N icolau e Vitória), revelava 
um a u m e nto ass i na l áve l  do n ú m e ro de i lhas e dos seus  h a b itantes ,  d u p l i ca n d o  
praticamente o s  va lores do inquérito anterior  Oorge, 1 899 :  1 5 3 ;  Mata , 1 909:  8 1 -82) .  

QUADRO 1 - ILHAS DO PORTO ( 1 8 3 2 - 1 9 3 9) 

ANOS ILHAS FOGOS PESSOAS 

1 832  (a) [ 1 98] - -

1 883  (b) 5 3 1  6 020 19 460 

1 899 {C) 1 048 1 1  1 29 [35 975]  

1 9 1 0  (d) 1 200 1 2  000 [38 760] 

1 929  (e) 1 3 0 1  1 4  6 7 6  [4 7 403] 

1 939 (f) 1 1 56 1 3  5 1 0  [45 243]  

Fontes: a) A.H.M.P. Recenseamentos dos Bairros de Santa Catarina, santo Ovídio e Cedofeita. 1 832 .  b) Guedes 
Teixeira, 1 885 : 3 . c) Mata ,  1 909: 83 .  d) G i rão, 1 9 1 2 : 1 .  e) Antas e Monterroso, 1 934: 34. f) Garrett, 1 939. 

Nota: Entre parêntesis, valores estimados por nós. 

Poste r iorme nte ,  o r i tmo de cresc ime nto da popu lação  das  i l has  a bra n d a ,  e m  
para le lo  com o ritmo de  crescimento d a  população tota l d a  c idade.  No  entanto, até 
fi nais dos a nos 20 ,  apesar de se verificarem alguns esforços das vereações repub l icanas 
na  co nstru ção d e  ba i rros o p e rá rios  e na  busca d e  so luções  p a ra o p r o b l e m a  do 
a lojamento popular ,  conti nuam a constru i r-se novas ilhas. Só na década de 30 ,  um forte 
i n te rve nc ion ismo dos poderes p ú b l i cos no sector da hab i tação pa rece fi n a l m e nte 
produzi r alguns efeitos, com a destru ição de  inúmeras ilhas. 

A população das ccilhas>> em finais do século XIX 

N u m  a nteri o r  traba lho  (Pere i ra ,  1 99 1 )  destacamos já a lgumas ca racteríst icas da  
estrutu ra populacional  das  ilhas, que apontam para a lguns aspectos fundamenta is a ter 
em conta no estudo das experiências fami l iares. 

i) Uti l izando  in fo rmações reco lh idas para uma das maiores freguesias da c idade 
(Cedofe ita) 7, podemos conclu i r  que  a popu lação das ilhas é ,  no seu conj u nto, uma 
popu lação ma is  mascu l i n izada e ma is  jovem que a restante população da freguesia 
considerada. 

Em toda a freguesia é notáve l o excesso de mulheres, o que parece re lac ionar-se 
em parte com a atracção de  raparigas de fora da cidade pelo traba lho doméstico nas 
casas das classes médias e r icas. o pessoal doméstico de  ambos os sexos representa 
1 1 % da popu lação cons i d e rada  e m  1 88 1 ,  mas a s  cri adas  consti tuem 70% d essse 
conjunto. Por essa razão, nas ilhas, onde,  dada a condição socia l  dos seus habitantes, os 
fogos não inc luem criados, o excesso de mulheres é bem menor, a pesar de a í  viver u m  
número significativo de mulheres isoladas e de mães solte i ras. 
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QUADRO 2 - RELAÇÕES DE MASCULINIDADE SEGUNDO O TIPO D E  HABITAÇÃO 
(CEDOFEITA. 1 8 8 1 ) : 

TIPO DE HABITAÇÃO 
HOMENS MULHERES TOTAL REL .  MASCUL. 

(n) (n)  (n)  (%) 

I lhas 1 826 2 1 73 3 999 84,03 

Outras habitações 4 385  5 964  10  349 73 ,52  

TOTAL 6 2 1 1 8 1 37  1 4  348 76,33 

Fonte: A.P.C., Livro de Desobriga, 1 882 .  

i i )  A a ná l ise das relações de mascul in idade por grupos etá rios, permite verif icar que 
o equi l ibrio  entre os sexos existente na infância se quebra a parti r do  grupo etário dos 
1 5 - 1 9  a nos,  tornando-se muito baixo nos grupos dos 20-24 e 2 5 - 2 9  a nos,  rondando 
nestes do is  gru pos os 62 -66%, o que  poderá reve l a r  quer  uma  ma io r  a tracção de 
mu lheres independentes (costureiras, operárias, etc.) nestas idades,  quer  o desequi l íbrio  
do mercado matrimon ia l ,  c laramente desfavorável às mu lheres,  que r  u ma p rovável 
maior capacidade de  retenção das raparigas no lar  paterno. Entre os 30  e os 50  a nos, 
depara-se com va lores próximos da relação de mascu l in idade normal. Em contrapartida ,  
após os 55 a nos, a proporção de homens ba ixa abruptamente, em resultado d e  dois 
factores convergentes: a morta l idade d i ferencia l  inc ide com maior v io lência sobre os 
homens das camadas trabalhadoras; a situação da mulher  na velh ice e viuvez traduz-se 
frequentemente por uma pauperização que a obriga a recorrer à procura de  a lojamento 
mais barato na i lha .  
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Fig. 1 - Relações de mascu l in idade por grupos etários segundo o tipo de habitação (Cedofeita. 1 88 1 )  
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i i i ) Por seu turno, a aná l ise dos efectivos da população das i lhas por grupos etá rios 
aponta no sentido de uma d istribu ição re lac ionada com o ciclo de vida da pobreza . 
Ass i m ,  à i m p o rtâ n c i a  d os efect ivos  i n fa nt i s  ( 0 - 1 4  a n os)  e a d u l tos  ( 3 0 - 4 5  a n os)  
contrapõem-se cavas signifi cativas nos grupos dos jovens adu ltos ( 1 5 -24 anos) e dos 
velhos (55  anos e mais) .  

A i lha apareceria ,  assim,  como uma hipótese de sobrevivência das famí l ias pobres 
numa fase pa rticu larmente crítica do seu cic lo de existência :  o momento em que, com 
os fi l h os p e q u e n o s  n ã o  p a rt i c i p a n d o  a i n d a  no m e rca d o  de t ra ba l h o ,  a fa m í l i a  
traba lhadora conheceria um desequi l íbrio  entre o s  salários e o s  consumos, vendo-se 
obrigada a reduzi r ao  máx imo as  despesas de  a l uguer de ha bitação.  Os efect ivos 
observados podem s imu ltaneamente decorrer de uma outra estratégia de redução dos 
consumos e de maximização da mão-de-obra fa mi l iar, com a saída de  a lguns fi lhos 
jovens para traba lhar  fora de casa . Em todo o caso, nesta segunda h ipótese teria de 
provar-se que os fi lhos continuar iam a devolver aos pa is  uma parte sign i fi cativa do  seu 
salár io. 

i v) A a nál ise da estrutu ra da popu lação das i l has de Cedofeita por estados  civis ,  
sexos e idades revela também alguns aspectos sign i fi cativos, quando comparada com a 
estrutura da população tota l ,  revelando sobretudo uma vincada d i ferenciação socia l  dos 
comportamentos nupciais. o ca lendário nupcia l  é mais precoce entre os homens e as  
mu lheres que hab itam nas i l has ,  frequentemente em situações de  u n ião  l iv re ,  bem 
visíve is quer no elevado número de nascimentos de « i legítimos» nos  Livros de Registo 

de Baptismos, quer  na importâ ncia de matrimón ios com coa bitação a nterior  e com 
legitimação de fi lhos nos Livros de Registo de Casamentos, o que concorreu para formar 
a imagem externa de imora l idade das camadas populares que habitavam nas i l has. 

QUADRO 3 - IDADES AO 1" CASAMENTO E SITUAÇÃO ANTERIOR DOS NOIVOS EM MEIO 
POPULAR (R.  DA SAUDADE) E EM MEIO BURGUÊS (R.  DO ALMADA) EM 1 8 7 8 - 1 9 1 0 : 

R. DA SAUDADE R. DO ALMADA 
SITUAÇÃO ANTERIOR Noivo Noiva No ivo  No iva  

AO CASAMENTO 
n idade média n idade média n idade média n idade média 

Sem coabitação anterior 65 24.1  71  23 ,6 1 66 26,2 1 76 25 ,3  

com coabitação anterior 35 30,0 34 26,0 18 32 ,8  2 1  32 ,0 

Situação anterior indeterminada 26 25 ,8  24 26,0 26 26,3 2 1  29,0 

TOTAL 1 26 26, 1 1 29 24 ,7  2 1 0  26 ,8  2 1 8  26,2 

Fontes: A.P.C. , Livros de Desobriga, 1 8 78- 1 9 1 0; C.R.C. , Registo de Casamentos. Cedofeita, 1 8 78- 1 9 1 0. 

Nas ilhas 54o/o dos homens e 55o/o das mulheres no grupo dos 20-24 a nos vivem 
marita lmente, proporções que nas outras áreas res idencia is não u ltrapassam os 24o/o, 
quer dos homens, quer das mulheres. 

outros estudos, com base nos registos de casamento, têm permitido conc lu i r  que o 
ca lendário nupcial no Porto oitocentista é mais precoce entre as camadas populares, 
pa rti cula rmente entre os a rtesãos e trabalhadores ao domicí l io ,  que entre as  classes 
médias e a ltas (Correia e Salgado,  1 988 :  1 6- 1 7; Pere i ra ,  1 986 :  62-6 7). 
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A poss i b i l i d a d e  d e  ga n h a r  sa l á r i os  m a i s  cedo  p o d e  te r  const i t u í d o  u m  forte 
e l e m e nto emanc ipador  dos  fi l hos  das  camadas  pobres ,  determ i n a n d o  e ntre e l es  
casamentos ou uniões ma i s  precoces. Mas, em nosso entender, a organ ização do  grupo 
de tra ba lho doméstico e a complementaridade das funções económicas dos dois sexos 
terão constituído também factores de pressão não desprezíveis ,  jogando no  sent ido 
favorável  à autonomização d o  gru po d e  tra b a l h o  d e  d i mensão  reduz i d a ,  q u e  se 
confunde com frequência com o núcleo conjuga l .  

Homens 

Ilhas Outras habitações 
100 1 00  

8 0  8 0  

60 60 

40 40 

20 20 

o o 
< 15 15- 20· 25- 30· 35· 40· 45· 50· 55· 60· 6.'i < 15 15· 20- 25· 30- 35· 40· 45· 50· 55- 60· 65 

19 24 29 34 39 44 49 54 59 64 e +  1 9  24 29 34 39 44 49 54 59 64 e +  

Mulheres 

Ilhas Outras habitações 
1 00 100 

80 80 

60 60 

40 40 

20 20 

o 
< 15 15· 20- 25· 30· 35· 40· 45- 50· 55· 60· 65 < 15 15· 20· 25· 30· 35· 40- 45· 50· 55· 60· 65 

1 9  24 29 34 39 44 49 54 59 64 e +  1 9  24 29 34 39 44 49 54 59 64 e +  

� Solteiros ffj Uniões informais 11 Casados • V iúvos 

Fig. 2 - População por sexo. estado civi l  e idade, por tipo de habitação (Cedofeita. 1 88 1 ). 

Os mesmos motivos poderão ter provocado, em todas as idades superiores a 1 5  anos, 
a menor  extensão d o  ce l i bato entre os habitantes das i l has .  Acima dos 5 4  a n os ,  a 
proporção de homens ce l i batários é de 4 , 1 %  na população das i l has e de 1 2 , 5% na  
população de  outras zonas res idencia is. Pa ra as mu lheres esses va lores e levam-se a 
1 1 ,4% e a 24 ,2o/o, o que não é de estranhar, dada a forte femi n i l idade da popu lação  
u rbana  e os desequ i l íbr ios da í  resu l ta ntes no  mercad o  matr i mon ia l .  Ref i ra - se ,  n o  
entanto, u m a  vez mais,  a necessidade de ter em conta a importância d a s  cr iadas, cuja  
permanência na profissão depende muitas vezes da condição de manterem o estado 
de solte i ras. 
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Em todo o caso, as camadas popu lares parecem ter fugid o  mais  fac i lmente a o  
ce l i bato definitivo, a ava l iar  pelas d i ferenças nos grupos mascu l inos. A norma l in flação 
do estado de viuvez femin ina nos grupos etários superiores, decorrente da morta l idade 
d i fe re n c i a l  dos  do is  sexos ,  a p a rece  a q u i  agrava d a  pe las  co n d i ções  d o  m e rcad o  
matrimonia l ,  que desfavorecem o recasamento das mulheres. 

A família na  <c i lha» 

i )  Nas i lhas a d imensão ·média dos agregados domésticos é substanc ia lmente mais 
ba ixa do que no conj unto da população (3 ,3  contra 4 ,3  nas outras casas). 

QUADRO 4 - PROPORÇÕES DE  FOGOS E PESSOAS, SEGUNDO AS DIMENSÕES DOS AGREGADOS, 
POR TIPO DE  HABITAÇÃO (CEDOFEITA, 1 8 8 1 ) : 

I LHAS OUTRAS 
D IMENSÃO 

Fogos Pessoas Fogos Pessoas 

1 pessoa 1 3 , 1  4 ,0 8 ,0 1 ,8 

2-3  pessoas 4 8 , 1  35 , 3  3 5 ,4 20 ,8  

4-6 pessoas 32 , 5  46 ,2  39 ,4  4 3 , 7  

7 e +  pessoas 6 ,3  1 4, 5  1 7 ,2  3 3 , 7  

N =  1 2 1 0  4 004 2 386 10 348 

Fonte: A.P.C., Livro de Desobriga, 1 882 .  

A reduzida d i mensão média dos fogos das i l has parece decorrer da exigu idade do 
espaço habitaciona l ,  que raramente u ltrapassa os 20 m2, mas também de estratégias 
de  sobrevivência das famíl ias trabalhadoras que tenderiam a adapta r a sua d imensão e 
estrutura ao equ i l íbr io possível entre salá rios e consumos. o ca lendário  e as modal i ­
dades da entrada no mundo do trabalho, deslocando jovens (como aprendizes, serviça is ,  
etc. )  dos lares pobres para casas das famíl ias das classes médias e a ltas,  poderiam ser 
responsáve is  por  este aspecto. Ref ira-se .  n o  entanto ,  que  uma  aná l i se  d este t ipo 
ap resenta uma importante l im itação. A natu reza da hab itação em i l ha poss ib i l ita a 
residência de fogos vizinhos aparentados, uti l izando por vezes partes de casa comuns 
em d iversas funções domésticas. os quais noutras situações poderiam ser encarados 
como u m  mesmo fogo. A observação s istemática destes casos,  só  possível com o 
recurso à metodologia da reconstituição de famíl ias e seu cruzamento com as l istagens 
nomi nat ivas d e  fogos e moradores ,  é ,  numa c idade como o Porto d o  sécu lo X IX ,  
pa rticu la rmente de l i cada .  dada a mobi l idade i ntensa da população e as  d i fi cu ldades 
conhecidas na ap l i cação da técn ica de reconstitu ição de fami l ias numa grande c idade. 
Mas as observações da população de algumas i l has ao longo de vá rios anos - através 
do cruza mento de l istagens nomi nativas sucessivas com registos de estad o  c iv i l  -
reve l a ra m  a existênc ia  d e  d iversas s ituações de vizi nhos  a pa rentados ,  bem como 
alguns casos de fi lhas ou fi l hos que ,  após o casamento. fi cam a mora r  na mesma i lha  
em que vivem os pais. 
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A observação intensiva que rea l izámos numa das i l has da R. da saudade entre 1 8 75  
e 1 9 1  o permit iu  destaca r a existência de  d iversas relações d e  pa rentesco e ntre os 
agregados que a í  hab itavam.  para além dos laços de compadr io .  Em 1 88 1 ,  nas suas 
1 1  casas  h a b i tava m 1 1  a g rega d o s  fa m i l i a re s ,  8 dos q u a i s  e ra m  a p a re nta d o s ,  
constitu indo 3 núcleos fami l iares, l igando 36  dos 49 habita ntes. 

os núcleos apa rentados são constituídos normalmente por i rmãos que ,  no processo 
de separação da casa materna ,  após  o casa m e nto .  se  i n sta l a ra m  na  i l ha ou nas  
prox imidades. As  vantagens de uma ta l estratégia são  múlt ip las ,  tendo em conta as 
poss i b i l i da d e s  d e  e ntreaj u d a  que as  v i c i n a l i d a d es na  i l h a  p e r m i te m .  Em ce rtas 
situações, estes núcleos de parentes podem ter-se mesmo associado como grupos de 
traba l ho .  Em 1 8 9 1 ,  duas das  casas da i l ha refer ida a p a recem tra nsformadas  tem­
porariamente em «fábrica de tecidos» ,  o que deixa supor a sua uti l ização colectiva pelas 
5 famíl ias de tece lões que então habitavam a i l ha.  
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i i )  A aná l ise da estrutura dos agregados domésticos da gente das i l has  deverá 
ta mbém te r em conta as cond ições do a lojamento e as v icina l i dades. U m a  le i tura 
transversa l da população  de Cedofeita permite-nos verifica r o predomín io da famí l ia  
conj u ga l s i m p l e s  n a  i l ha - e m b o ra a re l ação  conj uga l sej a  m u i ta s  vezes ,  c o m o  
referimos, de carácter informa l - ,  revelando u m a  imagem b e m  diversa daquela que a s  
teorias da desintegração fami l iar  sustentaram,  ao considerarem q u e  a industria l ização e 
o êxodo rural para a c idade provocara m situações genera l izadas de desenra izamento e 
de dispersão das famíl ias trabalhadoras. Por outro lado,  as proporções de isolados não 
são aí  maiores que no conjunto da população. 

QUADRO 5 - ESTRUTURAS FAMILIARES SEGUNDO O TIPO DE  HABITAÇÃO 
(CEDOFEITA, 1 8 8 1 ) :  (EM %) 

I LHAS OUTRAS 

ESTRUTURA DOS AGREGADOS DOMÉSTICOS H A BITAÇÕES 

Fogos Pessoas Fogos Pessoas 

a) viúvos 3,7 1 ,2 3,8 1 ,3 

1 b) solteiros 7,8 2,3 7,4 3,0 

Isolados c) casado (conj .  ausente) 1 ,2 0,3 0,8 0,2 

d) est. civi l indeterminado 0,6 0,1 0,2 0 , 1  

Total - 1 1 3,2 4, 1 1 2,3 4,6 
2 a) irmãos 1 ,0 0, 7 2,6 2,3 

Agregados b) outros parentes 0,8 0,8 2 , 1  1 ,6 

não c) a) + b) - - 0,4 0,4 

conjuga is d) sem parentesco evidente 1 , 1  0, 7 2,3 1 ,5 

Total - 2 2,9 2,3 7,3 5,8 
3 a) casa is sem fi lhos 1 6 ,9 1 0,6 1 2 ,5 7,8 

Agregados b) casa is com fi l hos 36,5 50,4 34,8 43 , 1  

conjuga is c) viúvos com fi lhos 7,6 7 ,0 9,8 8,8 

s imples d) solte iros com fi lhos 3,8 3,0 1 ,8 1 ,4 

e) união informal  sem fi lhos 3,6 2,3 0,8 0,4 

� união informal com fi lhos 5,5 6,4 1 ,9 2,0 

g) casados/as com fi lhos cônj. au. 1 , 1  1 ,0 0 ,6 0,4 

Total - 3 75,0 80,8 62,2 63,9 
4 a) a largamento ascendente 3,1 4,5 5,3 7, 1  

Agregados b) a largamento descendente 1 ,8 2.0 2,8 3 , 1  

fami l ia res c) a largamento latera l 1 , 7 1 ,9 4,2 5, 7 

alargados d) outras combinações 0,2 0,3 0,6 0,8 

Total - 4 6,8 8,8 1 3,0  1 6,8  
5 a) unidade secundária ascendente 0,4 0,8 0, 7 1 ,3 

Agregados b) u n idade secundária descendente 1 ,6 2,9 2, 7 4,2 

fami l iares c) unidade secundária latera l 0 , 1  0,2 1 ,0 1 ,8 

múltiplos d) outras combinações 0 , 1  0,2 0,8 1 ,5 

Total - 5 2, 1 4, 1 5,2 8,8 
6 Estrutura i ndeterminada 0,0 0,0 0, 1 0,0 

N =  1 2 1 0  4 004 2 383 10 344 
fonte: A.P.C., Livro de Desobriga, 1 882 .  
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É certo que não consideramos neste estudo as «casas de malta » ,  as hospedarias e 
outras situações em que detectaríamos muitos trabalhadores isolados da sua famí l ia .  
Mas ,  como já sa l ientámos atrás em relação às «casas de malta » ,  mu itos dos traba lhado­
res que aí se i nsta lam durante a semana regressam todos os sábados à sua casa para 
se reun i rem à sua famí l ia .  A sua deslocação pendular tem,  pois ,  o objectivo de a pro­
veitar as novas cond i ções do  mercado de  traba lho ,  quer  para max im iza r os rend i ­
mentos fami l ia res e aumentar o seu  património na comunidade de origem,  quer  para 
salvaguardar o mesmo, em momentos de crise. 

Na rea l idade urbana portuense do século passado,  o isolamento de tra ba lhadores 
vindos das zonas rurais não signifi cava necessariamente uma ruptura com a famí l ia .  Por 
outro lado,  se tivermos em conta a estrutura habitac ional  da i lha ,  onde func ionam com 
mais v igor os laços de sol idariedade vicina l ,  somos levados a conc lu i r  que o s ignifi cado 
do  isolamento, ao nível das experiências vividas, nem sempre estaria associado  à noção 
anómica que o conceito tradic ionalmente transporta . 

A grande  d i ferença e ntre os fogos das i l has e os resta ntes é, a parentemente, a 
maior  importância nestes ú lt imos dos agregados fami l i a res com estrutura complexa.  
Apesar da exigu idade do espaço nas casas das i l has, a proporção de fogos complexos é 
a inda assim sign ificativa (cerca de 1 2% contra 2 3 ,4% nos outros fogos). No entanto, se 
t ivermos em conta a estrutu ra hab itac iona l  da i lha e os laços de  parentesco entre 
viz i nhos ,  a complex idade das formas de famí l ia  nos meios popu lares reve la-se bem 
ma is  forte do que ,  à pr imeira vista , uma le itura transversa l das fontes deixa supor. No  
exemplo da I l ha  do cordoe i ro em 1 88 1  (Fig. 4 ) ,  a penas um dos agregados apresenta 
forma complexa, sendo 9 nucleares s imples e um sem estrutura conjuga l .  Porém,  se 
cons idera rmos os n úcleos aparentados ,  a s ituação a ltera-se comp leta mente: a penas  
3 fogos nucleares s imples, tantos quantos os  de estrutura complexa. Ma is  importante 
a inda é considerar-se a consequência deste facto ao nível das experiênc ias i nd iv iduais :  
para dois terços dos i n d iv íduos as  re lações quotid i anas  com pr imos,  t ios e outros 
pa rentes reve lam-se,  assim ,  quase tão importa ntes como as re lações no i nterio r  da  
famíl ia nuclear s imples. 

i i i ) Como tem sido sal ientado em diversos estudos, a tendência para a formação d e  
fogos complexos é mais forte no iníc io e no termo da vida conjuga l ,  ou seja ,  após o 
casa m e n to ou com o nasc i m e nto dos  p r i m e i ros  fi l h o s  e a i n c l u sã o  d e  pa rentes  
(gera lmente a mãe ou a sogra viúvas, ou i rmãs ou cunhadas solte iras) ,  ou então na  
velh ice,  quando os fi lhos casam e ficam a viver na casa paterna. 

Por outro lado,  a população idosa é a mais frequentemente sujeita a situações de 
dependência ,  tendendo nesse grupo a verifi ca r-se um maior peso de  pessoas acolh idas 
na casa dos fi lhos casados ou de pa rentes, contribu indo para a formação de  agregados 
complexos, sendo também nesse grupo etário que se verifi cam maiores percentagens 
de isolados (Mota , 1 990: 36-38 ;  Pere i ra ,  1 986 :  1 3 5 - 1 3 8). 

Ora ,  a estrutura etária mais jovem da população das i lhas poderá ter tido reflexos 
também na estrutura dos agregados, se conclu i rmos pela existência de  uma correlação 
entre a var iável idade e essa estrutura. Viver na i lha pode,  neste sentido, ser também 
associado a determinadas trajectórias de vida dos seus habitantes, a situações mais ou 
menos transitórias. 

iv )  Viver na i lha fo i ,  como referimos, associado pelas e l ites d i rigentes a u ma situação 
fís i ca ,  soc ia l  e m o ra l m ente d egradada  e m a rgi na l .  o u  sej a ,  v iver  na  i l h a  con fere ,  
i n egave l mente ,  e m  s i  mesmo ,  uma ma rca soc ia l  d e  i n fe r io r i dade .  o p ro cesso de  
i ntegração e de ascensão social passa também, por isso, pe lo  a cesso a uma habitação 
socia lmente mais va lorizada ,  isto para lá das aspirações ind iv iduais de  maior confo rto 
ou bem-estar. 
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QUADRO 5 - ESTRUTURAS FAMILIARES SEGUNDO OS GRUPOS ETÁRIOS DO CHEFE 
DE  FAMÍLIA,  POR TIPO DE  HABITAÇÃO (CEDOFEITA, 1 8 8 1 )  

IDADE D O  CHEFE D E  FAMÍLIA 
ESTRUTURA DOS AG REGADOS 

( 2 5 2 5 · 3 4  3 5 · 4 4  4 5 - 5 4  5 5 · 6 4  ?: 6 5  

Ilhas: 

Isolados 1 8 ,8  7 ,3  7 ,3  1 0, 5  22 , 9  26 , 8  

Agregados não conjuga is 1 , 3 1 ,5 1 ,9 3 ,3  5 ,9  8 ,9  

Agregados conj ugais s imples 68 ,8  8 1 ,8 84 , 1 78 ,0  5 5 ,9 50 ,0 

Agregados fa mi l i a res a largados 1 1 , 3 7 ,6 5 , 7  4 , 3  8 , 5  1 2 , 5  

Agregados fa mi l i a res mú ltiplos 0,0 1 ,8 1 ,0 3 ,8  6 ,8  1 ,8 

N =  80 330 3 1 5  209 1 1 8 56  

Outras habitações: 

Isolados 26 ,5  1 0, 1  9 ,  1 9 ,2  1 3 ,4  20 , 1 

Agregados não conjugais 1 0 ,8  4, 1 4 ,9  8 ,2  7 ,6  1 2 ,9  

Agregados conjuga is s imples 54 ,2  7 1 , 5 70,9 62 , 1 59 ,9  38 ,4  

Agregados fa mi l i a res a largados 8,4 1 1 ,4  1 2 ,4 1 3 ,6  1 0 , 3  1 9,6  

Agregados fa mi l i a res mú lt ip los 0,0 3 ,0 2 ,7 6 ,9  8 ,8  8 ,9  

N =  83 466 526 478 397 224 

Fonte: A.P.C., Livro de Desobriga, 1 882 .  

ora ,  o a l cance destes objectivos passa obviamente pelas condições económicas das 
camadas trabalhadoras que habitam nas i l has, condições essas que derivam sobretudo  
das  re lações existentes no mercado de traba lho e de habitação. Os sa lários e as  rendas 
de  casa i m põem aqui l im ites objectivos à prossecução de  expectativas fami l i a res e 
ind iv iduais das camadas trabalhadoras. Sa i r  da i lha para uma casa melhor poderá ter 
constituído o horizonte de muitas famíl ias pobres, mas a rea l idade parece ter i mposto 
mais frequentemente a luta pela salvaguarda da casa na i lha ,  ameaçada em cada fim 
do mês pela acção de despejo,  sempre que o dinheiro da renda não conseguia a rranjar-se. 

o problema é ,  a l iás ,  colocado com acuidade pelos contemporâneos, retomando a 
relação entre os «níveis de subsistência» e as « fases de vida» ,  proposta por Rowntree. 
«Ao lado da fa lta de traba lho - escreve um autor da época - vem a d im inu i ção  do 
salario á medida que d iminuem as energias do opera ria. succede muitas vezes que o 
salar io tem atingido o maximo, quando as necessidades estão a inda no mín imo e que  
aque l l e  começa a decrescer sem que estas deixem de augmentar. A deserção dos fi lhos 
mais aggrava a situação economica do operaria» (Mata , 1 906: 6 1 ·62) .  

Entre os mais pobres, a exigu idade do espaço doméstico, constituído em muitos 
casos por um ún ico compart imento, não permite a lbergar mais pessoas para a lém da 
un idade conjuga l e dos fi l hos. Mesmo assim,  no século XIX, numa cidade como o Porto, 
em q u e  a produção doméstica é a i nda d o m i n a nte ,  a assoc iação entre a u n i d a d e  
res idencia l  e a unidade produtiva obriga a estratégias complexas de gestão do espaço, 
da  mão-de-o b ra e dos consumos .  Q u a n d o  a e m p resa dom ést ica a u m enta a sua  
capacidade de produção e sustento, não  só  se  retém toda a força de tra ba lho  da famíl ia 
conj uga l ,  como existem possib i l idades de a lbergar alguns parentes da província ou mais 
pobres, como aprend izes ou s implesmente como hóspedes. Há mesmo possib i l idades 
de  associar  a mãe ou a sogra viúva ,  i rmãs ou cunhadas solte i ras ,  quer para partic iparem 
d i rectamente na produção a rtesana l ,  quer para efectuarem as tarefas  domésticas de  
cu ida r  dos fi l h os ,  p repara r  as  refe i ções ou trata r da casa .  Em mu itos casos ,  pode  
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recorrer-se a criados para essas tarefas. À medida que decresce o tamanho da empresa 
doméstica , d iminuem as necessidades de mão-de-obra e as possib i l idades de  suportar 
os gastos com o consumo de membros da famíl ia ,  cuja rentab i l idade económica não 
seja ev idente. Nestas s ituações ,  o grupo doméstico contra i -se a o  mín imo possíve l ,  
s e n d o  obrigados a lguns d o s  fi l hos a abandoná- lo  e a procu ra r  traba lho  noutra s  casas. 
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Fig. 4 - Distribu ição da popu lação de Cedofe ita em 1 88 1  por tipos de agregados domésticos e tipos 
de habitação, segundo o sexo e a idade 

Viver na i lha corresponderia ,  assim,  para um número substancia l  de famí l ias a fases 
da vida em que as necessidades de consumos tendiam a u ltrapassar as capacidades de 
a u fe r i r  s a l á r i o s  ( casa i s  c o m  f i l h os p e q u e n o s ,  m u l h e re s  v i ú v a s ,  ca s a i s  i d os o s ,  
desempregados, etc.). Neste sentido,  conviria saber até q u e  ponto e com q u e  êxito a 
autoridade paterna consegu i ria impor-se no seio da famíl ia tra ba lhadora a fim de poder 
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contro lar  o salár io dos fi lhos ,  o que poder ia ter permitido ,  em certas s ituações, u m  
aumento d e  recursos,  poss ib i l i ta ndo- l hes nomeadamente a saída da i l h a  para u m a  
habitação melhor. 

Homens 

Ilhas Outras habitações 
1 00 

80 

60 

40 

20 

<15 15-24 25-34 35-44 45-54 55-64 > 65 < 1 5  15-24 25-34 35-44 45-54 55-64 > 65 

Mulheres 

Ilhas 
100 

Outras habitações 

< 15 15-24 25-34 35-44 45-54 55-64 > 65 < 15 15-24 25-34 35-44 45-54 55-64 > 65 

O Chefe de família ou cônjuge 

[I Filhos 

� Outros parentes 

IIII Criados 

• Sem relação de parentesco 

Fig. 5 - Componentes do agregado doméstico por tipos de habitação (Cedofeita, 1 88 1 ) . 

Fonte: A.P.C., livro de Desobriga, 1 882 .  

Pelo i nverso, a saída dos fi l hos em idade de ganhar  sa lári os ,  correspondendo ao 
abaixamento dos rend imentos fami l ia res, poderá ter provocado a e ntrada na i l ha  de  
a lguns e lementos i dosos. os i n d i cado res de  que  d i spomos são fracos e permitem 
apenas colocar algumas h ipóteses a este propósito. 
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uma matern idade mais precoce nos lares das camadas traba lhadoras, correspon­
dente a uniões conjuga is mais jovens,  bem como uma descida brusca da presença de 
fi lhos nos fogos encabeçados por i nd ividuas com idades superiores a 5 5  a nos, parecem 
a ponta r  pa ra u m  m o d e l o  que se  a rt i cu l ava bem com a o rga n i za çã o  do s i ste m a  
domic i l iário ,  em q u e  o grupo de traba lho era constitu ido frequentemente p e l o  casa l ,  
c o m  a ajuda de um fi lho pequeno. o crescimento d o s  fi lhos levava-os a formarem,  logo 
q u e  possíve l ,  o seu própr io  gru po de t ra ba l h o ,  e m b o ra renta b i l i za n d o  o s u p o rte 
assistencia l  e de entre-ajuda que a res idência na vizinhança de núcleos a pa rentados 
poderia ga rantir. 

N OTA F INAL 

A aná l ise de  núcleos res idenc ia i s ,  como tentamos demonstra r a q u i  a part i r  d o  
exemplo  d a s  i l has do  Porto, reve la-se de  grande uti l i dade  para a compreensão das  
re l a ç õ e s  de pa rentesco  e n tre  u n i d a d e s  fa m i l i a re s  v i z i n h a s .  As  c o n c e n t ra ç õ e s  
res idencia is eram muitas vezes parti lhadas por unidades domésticas l igadas p o r  laços 
de parentesco e que deveriam ter mantido relações frequentes de entreajuda ,  embora 
seja mais d i fíci l ,  na anál ise h istórica, sa ber da i ntensidade dessas relações e da forma 
como evo lu i ram.  Mesmo ass im,  importa u ltrapassar os l imites da casa , tenta r  perceber  
a sua integração em espaços mais amplos em que se geram relações de  vizinhança 
fortes que dão coesão às «comunidades urbanas» .  o a largamento desordenado dos 
espaços habitacionais ,  em épocas de d inamismo demográfico e de crescimento u rbano ,  
reflecte muitas vezes as estratégias fami l iares de gestão do  espaço residenc ia l .  Onde a 
i nsta lação de materia i s  leves o permite ,  l eva nta-se ma i s  uma  ou vá r ias  ba rracas .  
Frequentemente, transforma-se o espaço vivencial  interior  das casas, d iv id indo os vários 
andares pelas d iversas fa mí l ias conjuga is ,  autonomizando  as  fi l has ou  fi lhos  recém­
casados numa parte do ed i fício ,  enquanto os pa i s  conti nuam a viver noutra zona  da  
casa , permit i ndo a pa rentes recém-chegados da provínc ia i nsta la r-se n u m  quarto ,  etc. 

Por outro lado, o espaço residencia l  não é apenas uma rea l idade fís ica ,  é sobretudo 
um espaço socia l ,  quer como luga r  de  memória ,  quer pelas re lações que e n cerra e 
esta b e l e ce ,  q u e r  a i n d a  c o m o  s í m b o l o  d e  co n d i çã o  s o c i a l  q u e  s e  p roj e cta n a s  
expectativas dos suje itos, determinando em parte a mobi l idade dos ind ivíduos e das 
fa mí l i as  dentro da  c idade,  de  acordo com o seu estatuto e as  suas  poss ib i l i dades  
económicas. Pa ra le lamente, estabelece também uma marca socia l  que os ind ivíduos 
tendem a i nter ior izar  e que d eterm ina  comporta mentos especí fi cos ,  como o q u e  
caracteriza a «gente das i l has» do Porto. 

Nesta perspectiva , a ide ia de que o espírito doméstico teria mais força entre as 
fa m í l i a s  b u rg u e s a s  q u e  n o s  l a res  d a s  fa m í l i a s  t ra b a l h a d o r a s ,  m a i s  s uj e i t a s  à 
i nstab i l idade ,  merece ser aqu i  relativizada.  É certo que numa pequena franja da a lta 
b u rg u e s i a  p a re c e  v e r i f i ca r- se  u m a  te n d ê n c i a  p a ra o i s o l a m e nto  d a s  u n i d a d es 
res idenc ia i s ,  com a construção de ma nsões e cha lés ,  a fastadas  d o  centro urba n o  
(Boav ista ,  ca m p o  A l egre , F o z ,  etc . ) ,  rod e a d a s  d e  j a rd i ns e s e pa ra d a s  d a  rua  p o r  
gradeamentos e sebes, seguindo de perto o esti lo de vida d o s  negociantes britâ n icos 
l igados ao comércio do vinho do  Porto. Mas a maior parte dos mestres a rtesãos e dos 
negocia ntes do  Porto continuam a viver nos andares super iores dos ed i fíc ios onde  
fu nc iona a ofic ina ou a loja  de  comércio ,  coa bitando  frequentemente com os seus  
aprend izes ou ca ixeiros (Ol ive i ra e Ga lhano ,  1 95 8) .  No caso da popu lação das i l has ,  o 
e s p í r i to  d o m ést i c o ,  a ssoc i a d o  a n o çõ e s  c o m o  p r i va c i d a d e  d a  v i d a  fa m i l i a r  o u  
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enfraquecimento do espírito comunitário, tem pouco sentido. A i lha é eminentemente 
um espaço colectivo e ao mesmo tempo um espaço fechado sobre si mesmo. o porta l 
d e  e ntrada  comu m ,  bem como os espaços e e q u i p a me ntos co lect ivos (corredor ,  
lavadouro ,  poço, retretes, etc.) fac i l i tam a formação de  um espírito de comunidade ,  
fundado em relações intensas de vizinhança ,  onde o acesso de  estranhos, não sendo 
vedado,  não deixa também de ser in ib ido ou mesmo hosti l izado.  

As relações de vizi nhança associam-se frequentemente, como vimos, à identidade 
sac io -p rof iss i o n a l  e a re lações  d e  p a re ntesco fo rma l ou  i n fo rma l  e ntre d i v e rsos  
moradores da i l ha .  No processo de mobi l idade de popu lações rurais para a c idade ,  que 
se i ntensifi ca no últ imo quartel do século X IX ,  o espaço social da i lha  tem u m  papel  
decis ivo como luga r  de  integração urbana.  Luga r onde já  vive u m  parente ou um 
conterrâneo,  luga r  onde se cruzam as camadas trabalhadoras da c idade com os recém­
-chegados, a i lha constitu i ,  nesse sentido, um espaço importante de acolh imento e de 
social ização das camadas mais pobres. 

A exigu idade do espaço doméstico reforça a uti l ização dos espaços comuns, e m  
especial  pelas mulheres e pelos menores não-trabalhadores, intensifi ca ndo as relações 
de soc i a b i l i d a d e  e de e ntreaj u d a ,  as s o l i d a ri e d a d e s  e ta m b é m  os  c o n fl i tos .  As 
características fís icas das habitações, d iv id idas por vezes por tabiques das habitações 
contíguas, d i ficu ltam o isolamento e a i nt imidade. Na i lha ,  o espaço privado distingue-se 
mal  do espaço públ ico, como acontecia nas comunidades trad icionais .  o espaço comum 
é aqu i  um prolongamento do espaço doméstico e ,  por  isso mesmo, um luga r  onde o 
forastei ro d i fic i lmente é bem aceite. Normas tácitas estabelecem-se entre os moradores 
da i lha para a uti l ização dos espaços comuns, regu lam a i nteracção ,  definem poderes e 
d i re itos, determinando formas de social ização específicas, gestos, saberes, formas de  
dizer e de fazer. 

se partirmos do pr incíp io ,  na estei ra de  Ariés, que «O sentimento da famí l ia  e a 
s o c i a b i l i d a d e  n ã o  e ra m  c o m pa tíve i s ,  e n ã o  p o d i a m  d e s e n v o l v e r- s e  s e n ã o  e m  
detrimento u m  d o  outro» (A ri és, 1 9 73 :3 1 0) , seremos tentados a defender a ide ia d e  que 
o sentimento doméstico estaria c laramente ausente da famíl ia tra ba lhadora, a qua l  se 
a poia ,  até muito tarde,  em relações de vizinhança ,  que se revelam fundamenta is pa ra a 
sua sobrevivência.  Mas serão a sociab i l idade e o espírito doméstico necessa riamente 
i ncompatíveis? Não será possível d istingu i r  d i ferentes graus de  compatib i l idade entre 
esses dois aspectos, resultantes das d i ferentes inserções sociais e logo dos d i ferentes 
s ign i fi cados assumidos pe la  famí l i a ?  No caso das fa mí l ias  traba lhadoras ,  em nosso 
entender, os dois sentimentos podem reforça r-se mutuamente, permitindo a eficácia 
de diversas estratégias de sobrevivência. É quando se tem famíl ia constituída que mais 
se  p rec isa  da  so l i da r i edade  e entreaj u d a  d os v iz i n h os.  Tomar  conta de um fi l h o  
pequeno,  quando a mãe traba lhadora tem de sa i r  de casa dura nte o d i a ,  « d a r  u m a  
mãozinha» nos traba lhos mais pesados ou n a  preparação de u m a  festa de  casamento 
ou de a n iversá rio ,  já que não pode dispor-se do recurso a criadas, fazer companhia ou 
esta r por perto durante uma doença ,  assisti r a um parto, e tantas outras ocasiões de 
p resta r serviços de boa v iz i nha nça , a retri b u i r  oportu name nte.  Por o utro l ado ,  se 
associarmos o espírito doméstico à formação do casa l ,  à constitu ição do próprio lar e à 
fuga  a o  i s o l a m e n t o ,  a s  ca m a d a s  t ra ba l h a d o ra s  p a re c e m  t e r  a s s u m i d o  m a i s  
precocemente u m  ta l sentimento, e m  grande pa rte devido à maior fac i l idade de  ganhar  
salários dos  jovens trabalhadores, à menor  dependência face ao património fami l ia r  e à 
complementar idade das funções mascu l inas e femin inas numa economia dominada 
p e l o  t ra b a l h o  d o m i c i l i á r i o ,  e m  q u e  o s  i n vest i m e ntos  n a  a p r e n d i z a g e m  e n o  
equipamento não são e levados. N a  famíl ia trabalhadora d o  Porto a i nterdependência 
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entre as gerações parece ter s ido bem menor que na famí l ia  burguesa. se conside­
ra rmos não só o casamento ou união mais precoce, as formas de famí l ia ,  mas também 
os laços  d e  pa rentesco e ntre viz i nhos ,  que ,  ma iorita r i amente,  se esta be lecem e m  
sentido latera l .  

Estratégias de sobrevivência re lacionadas com a necessidade de  a rticu lar  as d iversas 
funções sociais e domésticas do homem e da mulher terão contri buído para essa fuga 
ao isolamento, em especial do homem. A mulher parece ter s ido bem mais capaz de 
aguentar  as  s i tuações d e  i so l amento (Pere i ra ,  1 98 6 :  1 4 2 )  e fo i ,  sem d ú v i d a ,  m a i s  
vu lnerável a ta is situações, q u e r  p o r  razões cultura is ,  que in ib iam o recasamento das 
mulheres viúvas, quer por razões demográficas, dada a menor esperança de  vida dos 
homens e o desequi l íbrio do própr io mercado matrimonia l. 
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N OTAS 

Uti l izamos aqu i  a série de Livros de Desobriga da paróquia de Cedofeita (Arquivo Paroqu ia l  de Cedofeita, 
Livros de Desobrigo. Esta fonte foi já uti l izada na elaboração da nossa d issertação de mestrado e constitui 
a inda o material base do nosso projecto de investigação actual sobre as estruturas fami l i a res no Porto de fim 
de sécu lo) da década de 1 880, em especia l  o da Quaresma de 1 882 .  Sobre a aná l ise desta fonte, cf. PEREIRA, 
Gaspar Martins, Estruturas familiares na cidade do Porto em meados do século XIX. A freguesia de Cedofeita, 

ed. pol icopiada, Porto, 1 986) . 

Refira-se apenas, a títu lo de i lustração, que ,  no período em aná l ise, o Porto emprega na construção c iv i l  
a lguns m i lhares de trabalhadores dos concelhos l imítrofes (Va longo, Bouças,  Maia e Gaia) .  «O operaria dos 

arrabaldes - lê-se no Inquérito Industrial de 1 8 8 1 ,  relativamente a estes trabalhadores - vem aos bandos á 

segunda-feira de madrugada carregado com a saca onde traz a brôa para toda a semana. Vive durante e/la 

arranchando pelas obras ao caldo; e ao sabbado regressa a passar o domingo em casa com a familia que 

entretanto cuida da lavoura e da engorda dos bois» ( 1 88 1 :  2 7). outro exemplo de deslocações pendulares 
semanais, integrando apenas mu lheres, é o das fiadeiras e dobadeiras de Bouças e da Maia - cerca de 1 .500 
- que «trabalham para as fabricas do Porto, vindo semanalmente á cidade buscar a materia prima e levando 

o producto fabricado» ( 1 88 1 :  45). 

Nas vésperas da Repúbl ica, a importância da tecelagem doméstica no Porto j ustificava a ex istência de duas 
Associações de Classe de Operarias Tecelões de Ambos os sexos, uma no Ba i rro Ocidental  e outra no Bai rro 
Orienta l ,  que congregavam apenas operários que trabalhavam na tecelagem manua l ,  exclusivamente nos 
seus domic í l ios ,  já  que  os operá rios fa br is t inham a sua Associação de C lasse dos Operá l i os Tecelões 
Mecânicos (Inquirição, 1 9 1 0). 

o que expl ica as e levadas taxas de ana l fabetismo entre os tecelões do Porto. No caso dos tece lões fabris, a 
percentagem de ana l fabetos atinge os 1 00% em a lgumas fábricas, segundo o Inquérito de 1 88 1 .  Tal situação 
é mesmo defendida pelos industriais . um deles, inqu ir ido em 1 88 1 ,  terá mesmo afirmado que «em vendo 
um operaria lê r punha-o na rua» (Relataria . . . , 1 88 1 :  1 95). 

Segundo um inquérito rea l izado em 1 885 , «O aluguer por mez d'essas casas fica a cada operaria por 4 a 1 2 0  

reis e pouco mais», o que nos  permi te compreender a grande procura desses espaços pelos traba lhadores 
iso lados ,  já  que ,  mesmo nas hab itações das ilhas, os preços de a l uguer são, norma lmente,  dez vezes 
superiores aos das «casas de malta» (Oliveira, 1 885 : n" 5 1 ) . 

Tendo adquindo a Quinta de salgueiros para ai instalar uma importante fiação, esta empresa constru iu ,  entre 
1 875 e 1 879,  dentro da área murada da qu inta, uma ilha com 47 casas (Breve Memoria, 1 889: 8). 

Segundo o Recenseamento da População de 1 8 78 ,  a população de Cedofeita representa cerca de 1 5% da 
popu lação tota l da cidade. Dada a natureza da fonte que ut i l izamos neste estudo, não consideramos os 
grupos domésticos encabeçados por estrangei ros (cerca de 3% do tota l) ,  nem os das m i nor ias re l ig iosas 
(especia lmente protestantes, cerca de 0,4%), nem as convivências (qua rteis, colégios, hospitais, grupos de  
estudantes, «casas de malta» ,  etc.). 

uma crítica , mesmo superfic ia l ,  da fonte revela distorções evidentes nas idades, provocadas essencia lmente 
por dois factores: subregisto de menores de 7 anos (o que procuramos corrigir através do cruzamento da 
fonte com os registos paroquia is de baptismos e óbitos); atracção das idades pe los números terminados em 
zero, para a lém dos casos de idade indeterm inada. Mesmo assim,  optamos aqu i  pela uti l ização das idades 
não corrigidas, partindo do pressuposto de que as distorções referidas tem incidência semelhante qua isquer 
que sejam os estratos considerados. 

Não disti ngu imos nesta aná l ise as l igações formais das un iões l ivres, dado que a nossa fonte não permite 
faze-lo, sem o recurso ao cruzamento com outras fontes, apresentando vu lgarmente as situações de un ião 
l ivre ou informal como un iões conjuga is de facto. Noutros estudos já  rea lçamos a incidência das un iões 
i nformais entre as camadas populares do Porto (PEREIRA e CORREIA, 1 989). 
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Em 1 9 1 4, segundo o inquérito já referido (Lemos: 1 1 - 1 07), a dimensão média das 1 1 7  habitações das 1 0  ilhas 

visitadas era de 1 7 ,3m2 Em 7 dessas ilhas a superficie das casas desce abaixo deste valor, variando no 
conjunto das 10 i l has entre os 9 e os 34 , 3 m2 , com a segui nte distribu ição: 

DIMENSÃO MÉDIA (M2 )  N. "  DE CASAS 

< a  1 0  23  

1 0- 1 5  36  

1 5 -20 26  

20-25 1 2  

> 25  20 

Em meados do século XIX, a d istribu ição dos tipos de fogos por  grupos sócio-profissionais na freguesia de 
Cedofeita, com eclusão dos fogos encabeçados por mulheres. permitia conc lu i r  uma maior inc idência do 
isolamento entre as camadas superiores. Enquanto nos estratos pobres os isolados representavam 4 ,8% 
dos fogos, entre os estratos médios e superiores essa proporção subia para 9% e 1 3 ,6% respectivamente 
(Pereira, 1 986). 
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FONTES E ESTUDOS DA ÉPOCA 

ANTAs, Azeredo; MoNTERRoso, Manuel - A salubridade habitacional no Pôrto ( 1 929- 1 933). Lisboa, 
1 934.  

Arqu ivo H istórico Mun icipal do Porto (A.H.M.P.) - Recenseamentos dos Bairros de Santa Catarina, 
Santo Ovídio e Cedofeita. 1 832 .  

Arqu ivo Paroquia l  de Cedofeita (A.P.C.) - Livros de Desobriga. 1 8 78- 1 9 1 0. 

BARBOSA, Anton io Pere i ra - Da tuberculose no Porto. Porto, 1 906. 
Breve Memoria sobre a Parceria Mercantil Fabrica de Fiação a Vapor em Salgueiros . . . Porto, 

1 889. 

Conservatória do Registo Civi l  do Porto (C.R.C.) - Cedofeita. Registo de Casamentos. 1 878- 1 9 1 0. 

Conservatória do Registo Civi l  do Porto (C.R.C) - Cedofeita. Registo de Baptismos. 1 878- 1 9 1 0. 

Conservatória do Registo Civi l  do Porto (C.R.C) - Cedofeita. Registo de óbitos. 1 8 78- 1 9 1 0. 

FREITAs, Rodrigues de - A miseria no Porto, «Folha Nova».  Porto, n" 52 ,  2 7  de ju lho ,  1 885 .  

GARRETT, A. Almeida - Elementos para o estudo do  Piano de  Urbanização da  Cidade do  Porto. 
Porto, 1 939 .  

GARRETT, A. Almeida - Tuberculose e habitação no Pôrto. «Ana is  Scientificos da Facu ldade de  
Medic ina do Pôrto» ,  1 (2-3) .  

G I RÃO, Luis Ferre i ra - Casas Operárias na 1" Circunscrição Industrial. «Bo let im d o  Tra b a l h o  
Industria l» ,  n "  6 6 .  Lisboa, 1 9 1 2 . 

G rave, João - Os Famintos (episodios da vida popular). Porto, 1 903 .  

GumEs TEIXEIRA, Visconde de - Circular dirigida aos Bancos do Porto sobre a construcção de casas 
para operários na mesma cidade . . . Porto, 1 885 .  

lnquerito sobre o estado da tecelagem na cidade do Porto e situação dos respectivos operarias. 
Lisboa, 1 8 89.  

Inquirição pelas Associações de Classe sobre a situação do Operariado. «Bolet im do  Traba lho 
Industria l» ,  n" 49 .  Lisboa, 1 9 1 0. 

JoRGE, Ricardo - Demographia e Hygiene da Cidade do Porto. Porto, 1 899. 

JoRGE,  Ricardo - A peste bubónica no Porto. Porto, 1 899. 

LEMOS, Anton io  Gomes Ferre i ra de - Contribuição para o estudo da higiene do Pôrto - Ilhas. 
Porto, 1 9 1 4. 

MATA, José Cae i ro da - Habitações populares. Coimbra ,  1 909. 

OuvEIRA, Emygd io d · - A miseria no Porto (Boletim da Primeira Com missão d ·mquerito) - As 
ilhas. «Folha Nova» ,  n.os 4 7-62.  Porto, 1 885 .  

Relatório apresentado ao Exc.mo Snr. Governador Civil do Dis tricto do Porto . . .  pela sub­
commissão encarregada das visitas aos estabelecimentos industriaes. Porto, 1 88 1 .  

RIBEIRO, Joaqu im Urbano d a  Costa - Ensaio estatístico - a mortalidade do Porto e m  1 888. Porto, 
1 889.  
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REFERÊNCIAS B IBl iOG RÁFICAS 
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RESUMO 

N o  P o r t o  d e  f i n a i s  d o  sécu l o  X I X ,  c o m  o cresc i m e nto u rb a n o  e a i n d ust r i a l i za ç ã o ,  
(pr inc ipa l m ente no sector text i l ) ,  a lastrou a construção de  i l has para h a b itação das camadas  
tra ba lhadoras. Estas «comunidades urbanas» desempenhara m  u m  pape l  sacio-h istórico crucia l  na 
social ização dos traba lhadores recém-chegados à c idade, gerando com porta mentos e estratégias 
fa m i l i a res especí fi cos ,  a n corados na fo rmação de  jovens  casa is  e em re lações i ntensas  d e  
v i z i n h a nça e pa rentesco .  Esta estrutu ra fa m i l i a r  aj ustou -se b e m  a o  s i ste m a  d e  p r o d u ç ã o  
doméstico, predominante no Porto, em que a fa mí l ia  nuclear s imples corporizava o próprio grupo 
de tra ba lho .  

ABSTRACT 

A i  t h e  e n d  of t h e  n ineteenth century, with t h e  spread of t h e  urban growth and  industria l  
activity - ma in iy t h e  texti le sector - t h e  bu i ld ing of housing sett lements ( ' i l has') for t h e  working 
classes developed in  Porto. These · u rban commun ities' p layed a n  importam socio-h istorical role in 
lhe social ization of the newly a rrived workers, that enabled the production of fa mi ly behaviours 
and  strategies grou nded in the formation of young couples and ne igh bouring and kin ties. This 
fa m i ly structu re adjusted lo the cottage industry system,  in  which the s imple fam i ly embodies the 
work group ,  preva i led in  Porto. 
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D E MO G RAFIA, H ISTÓRIA DA FAM Í LIA 
E DA POPULAÇÃO P O RTUG UESA 

NA I DADE MÉDIA: ALG UMAS REFLEXÕES 

LUís Miguel Duarte 
Faculdade de Letras do Porto 

No primeiro encontro organ izado pelo CEPFAM, em 1 9  e 20 de Dezembro de 1 994 ,  
a comunicação a presentada por Henr ique David 1 fez um exercício que tem tanto de  
s imp les  como d e  i nd ispensável  para o tema:  repassa r o q u e  se escreveu sobre a 
demografia medieva l ,  e submeter essa b ib l iografia a uma revisão crítica mínima.  Com a 
sua i nvejável capacidade de síntese, Henr ique David condensou o traba lho e m  poucas 
páginas.  Que passa ram a ser, desde a publ icação das Actas do Encontro, um ponto de 
part ida segu ro para se volta r  a pensar no  tema.  Estas breves reflexões remeterão 
constantemente para esse artigo; a ideia delas é, grosso modo, a seguinte: apresentando-se 
o panorama ta l como e le  o descreveu ,  va le  a pena vo lta r  à demogra fia med ieva l 
portuguesa nos próximos anos? se va le ,  para fazer o quê? 

1 .  Na  sequência do  que  essa s íntese procurou fazer, parece-me ind ispensável  
proceder a uma crítica sistemática dos 'números clássicos' ,  pacifi ca mente a ceites, da  
popu lação portuguesa; aqueles que se apo iam em dados ou i nterpretações provada­
mente errados devem ser defin itivamente reje itados. Como aqueles, e não são poucos, 
que pura e s implesmente não se apoiam em qualquer tipo de dedução. Um exemplo:  
os 1 o .ooo habitantes que foram a lvitrados para o Porto de finais de  Quatrocentos. Qua l  
é a base desta cifra? Por que cá lcu los, por que documentos, se chegou a e la? Debalde 
p e rcorreremos os h i stori a d o res consagrados  d o  Porto m e d i eva l  2 .  Terá s i d o  uma 
i ntuição, uma estimativa aproximada? Não  se sabe. Sabe-se é que ,  uma vez divu lgada ,  é 
d i fi cí l imo,  para não dizer i mpossível ,  pô-la de lado. "Cuidado com as autoridades,  diz ia­
me uma vez o sábio Dom Abade da Colegiada de Santo Is idoro de Léon ,  e le  próprio 
'uma autoridade' ;  a part ir  do momento em que a lguma autoridade 'cola '  uma data a 
um facto ou a um objecto, vemo-nos afl i tos para a t ira r  de lá" .  

Haveria que recapitu lar  todos os números tota is e parcia is disponíveis e ,  quando 
depa ra rmos com a lguns que  foram avançados sem qua lquer  razoab i l i dade ,  p u ra e 
s implesmente e l iminá-los. Em lugar do raciocín io cómodo, que nos aconse lha ,  à fa lta de  
me lhor  e ma is  seguro, a fi ca r com essas propostas, deveríamos ta lvez esco lher  outro 
caminho: entre va lores arbitrários e o vazio tota l ,  é sem dúvida preferível este ú lt imo. 
Não engana n inguém e constitu i um desafio mais sério para futuras i nvestigações. Ao 
emitir esta op in ião coloco-me na este i ra do que a fi rmou Robert Foss ier, num texto 
essencia l  de balanço e perspectivas da demografia medieval :  "As estimativas avançadas 
por certos historiadores americanos, como Bennett ou Russel ,  sobre todo o m i lén io  
medieva l ,  ou mesmo ,  como Ferd inand  Lot, sobre os tempos carol íngios ,  são pu ros 
fantasmas; al iás essas estimativas variam,  segundo os autores, em várias dezenas de 
mi lhões em toda a Europa" 3 . 

2. De a lguma forma na l inha da opin ião anterior, cre io que haveria vantagem em 
repensar profundamente a lgumas das fontes que adqu i ri ram incontestado 'd i reito de  
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cidade'  na demografia med ieva: róis de beste i ros, ró is de tabel iães,  l istas de igrejas. um 
bom começo seria dota r  os investigadores de cuidadas ed ições d ip lomáticas que ,  se  
existem em alguns casos 4, seriam bem recebidas em outros, a começa r pe l a  l ista das  
igrejas de 1 3 20- 1 3 2 1 s . 

Quanto á uti l idade destes textos, sem contesta r a uti l ização que deles tem s ido 
fe ita e as  representações grá ficas propostas, tenho sér ias dúv idas de  que  se possa 
constru i r, a partir de a lguns deles, ordens de grandeza na d istri bu ição da popu lação.  
Tomemos o rol dos besteiros de 1 422 6, por exemplo ,  e comparemos números de  várias 
ci rcunscrições - pura e s implesmente não faz sentido: Arronches e Marvão ti nham tanta 
gente como Lagos? Setúbal t inha bastante mais do dobro de Lagos, Faro, S i lves e Tavira ?  
Gu imarães t inha  2 ,5  vezes a população do Porto? Há um sem número de outros factores 
q u e  i nterfe rem na f ixação do conto dos bestei ros pa ra a l é m  do q u a n titat ivo dos  
habitantes. Para os  tabel iães e as igrejas colocam-se problemas específicos, mas que 
permitem levantar reservas semelhantes. Cre io que começa a ser pouco compensador 
o exercício i ntelectual  de d iscutir coeficientes multip l icadores. Cada vez mais temos a 
sensação de que fazer equivaler um tabel ião,  um besteiro ou uma igreja a x habitantes 
é uma operação tota lmente a l iatór ia ,  e eventua lmente i ncorrecta, a lgo ass im como 
somar batatas com cebolas. 

Por outro lado ,  nu nca foi mu ito segu ida ,  em Portuga l ,  a perspectiva d e  fazer 
projecções a pa rti r das  á reas a m u ra l hadas  7 , na este i ra d e  Torrez-Ba l bás .  Cá l cu los  
desses, tentados pa ra Ób idos,  d eram resu ltados sem qua lquer  va l idade.  As muralhas 
góticas do Porto, se objecto de um tratamento desse t ipo ,  produzi r iam um n ú mero 
disparatado. 

Devemos fami l ia riza r-nos com os conceitos e métodos da demografia ,  mas usar 
de  a lguma prudência no momento da sua ap l i cação ao nosso período crono lógico. 
Desde estudante nunca entendi  bem as esperanças de vida em torno dos 30  a nos, ou 
i n fer iores, quando as fontes pareciam tra nsmit i r  outra i magem; esse desconforto é ,  
a l i ás ,  mot ivo  d e  fre q u e ntes perp lex idades  e ntre os  med ieva l i stas .  Por  i sso  a c h e i  
esclarecedora a posição de Foss ier: " o s  demógrafos profiss iona is  ut i l iza m  o a bsurdo 
cr ité r io  d e  "espera n ça d e  v ida"  que  não  tem rigorosa m ente n e n h u m  va l o r  n u m a  
sociedade e m  q u e  s e  acotovelam numerosos nados-mortos e vigorosos anciãos. Está 
hoje bem estabelec ido que uma vez tra nsposta a a l ta barre i ra dos fa lec imentos da 
pr imeira idade ,  o ser humano ati nge, sem obstáculos,  ci nquenta a sessenta a nos d e  
idade :  as  vidas d o s  reis ou d o s  pre lados mu ltip l icam o s  exemplos d isso mesmo; na  
a lde ia ,  as a rbitragens e os compromissos apoiam-se sem d i ficu ldade nos testemunhos 
de numerosos septuagenários" s. 

3 .  Pod íamos cont i n u a r  u m  pouco ma i s  a suger i r  o q u e  ta lvez n ã o  s e  d eva 
conti nuar a fazer. Passemos a um discurso mais afi rmativo. Não temos que ren unciar ao 
quantitativo: "contar não impl ica a todo o momento uma base de  números, seguros ou 
não. Podemos contar a pa rti r de dados d ispersos, pontuais ,  ind i rectos . . .  " 9 . Depois ,  cre io  
que os med ieva l istas devem pa rti r decid idamente do Numeramento de 1 5 2 7- 32 .  Há  
e x c e l e ntes  t ra ba l h o s  m o n ográ f i cos  o u  ma is  g l o b a i s  s o b re este  l e v a n ta m e n t o  
popu lac iona l  1 o Uti l izá - l os para cá lcu los  de  popu lação  a lgumas décadas a ntes,  ou  
mesmo um século antes, exigi ndo cuidados, é perfeitamente razoáve l .  Mas, repito, é 
preciso estudar com a maior profund idade o numeramento; não chega dizer que como 
caste l o  d e  V ide ,  ce rca e a rra ba ldes  i n c lu ídos ,  ti nha  por a q u e l es a n o s  8 8 5  fogos, 
inc lu indo 205  viúvas e 22  c lérigos de missa , é de crer que rondasse, e m  1 450 ,  os x 
ha bitantes. o cruzamento de documentação vária permitiu a José Marques propostas 
s ó l i d a s  s o b re a evo l u çã o  d e m ográ f ica  da a rq u i d i ocese  de B ra ga , c o m  m a rcos  
cronológicos bastante apertados: 1 477 ,  1 493 ,  1 506 ,  1 5 1 4 , 1 52 7  1 1 . 
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Devemos também continuar  a precisa r os conceitos, quer  aque les de que nos 
servimos hoje ,  quer os uti l izados nas fontes, na l i nha das páginas que João Alves D ias 
escreveu sobre fogos, vizinhos e moradores 1 2 . 

4. Em segundo lugar, cre io ter ficado claro,  a parti r do traba lho de Henrique David ,  
q u e  o s  dois tipos de fontes mais fiáveis e q u e  têm produzido propostas mais credíveis 
são as inquirições e os documentos de tipo fiscal. Nenhum deles foi ainda explorado até 
á exaustão. É um segundo caminho que merece uma aposta continuada.  No caso dos 
l ivros de fintas ou outros impostos, há que aproveitar bem fontes do século XVI (estou 
a lembrar-me do  Livro da Abertura da Rua das Flores , do Porto). Sobretudo ,  não se 
ju lgue,  nunca se ju lgue,  que está tudo descoberto. Como exemplo ,  cita ria a preciosa 
l i sta de fregueses da Corre lhã ,  datada de 1 3  de Novembro de 1 2 2 9 ,  d ivu lgada  por  
Antón io Matos Re i s  1 3  Uma conjugação rigorosa das  fontes pub l icadas e dos estudos 
conhecidos com a incorporação de a lguns dados novos de grande relevância permit iu a 
Maria Helena da Cruz Coe lho escrever recentemente um capítu lo fundamenta l  para a 
h istória da população portuguesa 1 4 . 

5. A arqueologia e os estudos de urbanismo podem ajudar-nos,  reconstitu i nd o  
malhas de ocupação, t ipos de ed i fícios, tamanho de a ldeias ,  etc. E temos já experiências 
i nteressantes: João Gouveia Monte i ro a ba lança-se a cálculos de  efectivos m i l ita res a 
partir das horas de marcha de uma coluna ou das d imensões de cenários de bata lhas 1s. 

É um terreno em que está quase tudo por fazer. 

6. A existência de numerosas monografias de cidades e vi las medievas, e mesmo 
de ruas ,  deve ser acompanhada com toda a atenção. Por vezes, quando o objecto de  
estudo é ci rcunscrito, do ponto de vista espacia l ,  o i nvestigador consegue cruza r uma 
razoável quantidade e variedade de fontes e chegar a uma proposta vá l ida no que toca 
à popu lação. 

I I  

se no ca mpo dos números g loba is  não vejo  perspectivas an imadoras  a cu rto 
prazo 1 6 , creio que está muito por fazer em outros domínios da h istória da população e 
da história da famí l ia:  os vários tipos de famí l ia ,  as estratégias sucessórias 17 , as idades 
do homem e da mulher  (sociais e b io lógicas), a relação, soc ia l  e numérica, entre os do is  
sexos, o mercado matrimonia l .  Podem ser reveladores temas como o dos órfãos, o das 
amas, o das legitimações 1 8 e o das perfilhações; ou as  doenças e as  ep idem ias ,  a 
h istória do corpo, a h istória da a l imentação, da in fância ,  da juventude ,  da ve lh ice .  A 
mobi l idade das popu lações medievais merece maior atenção, no seguimento do estudo 
p ione i ro de I ria Gonça lves 1 9 . Há muitas e boas  fontes para avança r  nestes estudos,  
a lgumas menos conhecidas,  outras menos aproveitadas 2o. Permito-me sub l inhar, de 
e ntre todas,  as  fon tes normativas. Em resposta a a lguma h i stór ia  d o  d i re i to  q u e  
pretendeu,  sem mais ,  deduzir a rea l idade das le is ,  desva lorizou-se em excesso esse t ipo 
de fontes. Ora por um lado os medieva l i stas portugueses d ispõem de u m  conjunto de 
ordenações, d ispersas ou reunidas em colectâneas, verdade i ramente excepcional ;  por 
outro, e essencia lmente, esses textos normativos são ind ispensáveis para i luminar  uma 
situação anterior (o d i reito tenta muitas vezes fixar um estado de coisas passado) ou o 
que os legisladores gostavam que existisse. Pa ra a lém do d i reito h ispân ico e português, 
faço eco do conselho ,  repetido vezes sem conta ,  do meu saudoso amigo e professor 
Ca r los A lberto Ferre i ra de  A lme ida :  atenção ao d i re i to roma no ,  atenção ao d i re i to 
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canón ico. Devemos continuar  a tenta r situa r melhor a respectiva recepção 2 1 , mas é 
fo rçoso saber  o q u e  e l es p rescrev iam e m  re lação a temas como o casa m ento ,  a 
adopção, a hera nça, a maior idade, etc. Há d i ficuldades evidentes: o latim,  primei ro ,  e a 
pouca acessib i l idade dos textos 22; mas há também obras clássicas de h istoriadores que  
compend iam e comentam o que ,  sobre determinadas matérias ,  a que las  co lecções 
preconizavam e que,  à fa lta de recurso aos originais .  podem fornecer u ma in formação 
satisfatória 23 _ 

Disc ip l i nas como a pa leoantropo logia ,  a pa leopato logia ,  a pa leoep idemologia ,  
relativamente estabelecidas em outros países mas que,  entre nós ,  só agora começam a 
dar  os prime i ros passos, trarão, por certo, importantes revelações 24. Lembrando que o 
estu d o  d o  sangue pode permit i r  aos  b i ó l ogos, aos  etnó logos e aos  h istori a d o res  
determinar as ca racterísticas somáticas dos grupos humanos, Foss ier  nota que  se os 
medievistas não podem dispor de "sangue medieva l" ,  têm, em contra partida, ossos com 
fartura .  

As  cartas de  perdão régias, que estudei  em pormenor, encerram dados  de uma 
enorme r iqueza para o conhecimento dos agregados fa m i l i a res até a o  4º grau de 
p a r e n tesco 2 5 . U m  tra ba l h o  exaust ivo a pa rti r de las  pode d a r- n o s  i d e i a s  m u i to  
a proximadas acerca do tamanho e da composição das  famíl ias.  Pode  portanto fornecer 
os célebres índ ices multip l i cadores, desta vez credíveis; recordemos que fo i d evido à 
pro l i fe ração de í nd i ces a o  gosto d e  cada u m ,  sem qua lque r  base concreta p a ra a 
rea l i d a d e  p o rtuguesa .  q u e  a m a i o r i a  d o s  i nvest iga d o res  fo i  p rogress iva m e n t e  
a bandonando a pretensão d o s  números a bsolutos, para se l im ita r a traba lha r  c o m  
fogos. 

Em conc l usão :  penso  q u e ,  a pós  u m a  cr ít ica ra d i c a l  de todas  as p ro postas  
existentes sobre números, parcia is ou globais ,  respeita ntes à popu lação  portuguesa 
medieva , deveriam ser rejeitados todos aqueles, mesmo os mais a rreigados, que não 
a p resentem uma base c ientífica mín ima.  E que, sempre atentos à busca d e  outros 
números, os investigadores se deveriam voltar, nos tempos mais próximos, para os 
aspectos dominantemente qua l itativos da h istória da popu lação .  Ta lvez ,  n o  fim da 
viagem,  se vejam premiados com novos dados que permitam volta r  a fazer contas, 
regressar a quantidades, em bases desta vez mais credíveis. Como lembra Foss ier, "os 
l im ites da demografia medieval podem ser recuados; para isso, é necessário proceder a 
recensea mentos minuciosos, região  por região ,  para conhecer exactamente a nossa 
bagagem" 26. 
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Carlos Bastos, Horácio Marça l ,  etc. 

3 Aperçus sur la démographie médiévale, ín Population et démographie ou Moyen Âge (Acres du 1 1 8e congrés 
national des sociétés historiques et scienti[iques, Pau, 25-29 oct. 1 993), d i r. de O l iv ier G uyotjeann in ,  Pa r is ,  
Édit ions du CTHS, 1 995 ,  p. 1 5 . 

4 Por exemplo, a l ista de tabel iães do fim do sécu lo X I I I ,  publ icada por A. H. de Ol iveira Marques (A População 
Portuguesa nos Fins do Século XIII, in Ensaios de História Medieval Portuguesa, 2' ed., Lisboa, Vega, 1 980, pp. 
5 1 -92.) :  os censuais de Braga por Avel ino de jesus da Costa (0 Bispo D.  Pedro e a Organização da Diocese de 
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Braga , 2 vols. ,  Coimbra, Fac. de Letras, 1 959) ,  etc. Pa ra uma l istagem comp leta das fontes e respectivas 
edições, veja-se A. H.  de O l iveira Marques - Portugal na Crise das Séculos XIV e XV. Lisboa, Ed. Presença, 1 986 ,  
pp.  15  e ss. 

Ver A. H .  de Ol iveira Marques - Portugal na Crise ... cit. , p. 1 5 , nota 2. 

6 Ordenações A[onsinas, Lisboa, Fundação Calouste Gu lbenkian, [s.d.] ,  I ,  Tit. LXVI I I ! ,  pp. 438-447 .  

Como n inguém se abalançou, e bem, a tentar projecções a partir das á reas das igrejas ou das mesquitas. 

8 O.c. , pp. 1 8- 1 9. 

9 Robert Fossier - O.c. , p. 1 1 . 

1 O Sobretudo João Alves Dias - Gentes e Espaços (em torno da população portuguesa na primeira metade do 
século XVI). dact., Lisboa, 1 992 (com publ icação dos textos para as comarcas do Entre Douro e M inho e do 
Entre Tejo e Guadiana); Jú l ia  Costa Pere i ra Galego - A Comarca d'Amtre Tejo e Odiana no numeramento de 
1 527- 1 532 ,  Lisboa, Centro de Estudos Geográficos - IN IC ,  1 982; Idem e Suzanne Daveau - o Numeramento de 
1 527- 1 532. Tratamento cartográfico. Lisboa, Centro de Estdos Geográficos, 1 986. Vejam-se os c inco artigos de 
Anse lmo Braamcamp Freire no "Archivo H istorico Portuguez": Povoação do Entre Doiro e Minho no XVI. seculo, 
2 ( 1 905 ) ,  pp. 2 4 1 - 2 7 3 ; Povoação de Trás os Montes no XVI. seculo.  7 ( 1 909 ) ,  pp. 2 4 1 - 290 ;  Povoação da 
Estremadura no XVI. seculo, 6( 1 908), pp. 2 4 1 -284; Povoação de Entre Tejo e Guadiana no XVI. seculo. 1 - Terras 
da coroa e do Ducado de Bragança, 4 ( 1 906), pp.  93 - 1  05 ;  Povoação de Entre Tejo e Guadiana no XVI. seculo. 1 -
Terras das Ordens Militares, 4( 1 906), pp.  330-363 ;  

1 1  A Arquidiocese de Braga no século XV. Lisboa. Imprensa Nac iona l  - casa da Moeda,  1 988 ,  pp. 267  e ss. Como o 
autor lembra, é errado comparar, sem mais, cifras do sécu lo XI I I  e do numeramento, pois isso pode levar-nos 
a esquecer as dramáticas a lterações dos séculos XIV e XV, e a estar menos atentos aos pr imeiros sinais de 
recuperação, que ocorrem em momentos d i ferentes nas várias regiões e países. 

1 2  Gentes e Espaços . . .  , vol. 1 ,  pp. 25 -32 .  

1 3 Entre Braga e Santiago de Compostela: a "vila corneliana" na primeira metade do século XIII (a pub l icar no 
próx imo número do "Arquivo de Ponte de L ima") .  Inc lu i -se um número mu i to elevado de  c lérigos, que  
constituíram a base para a futura colegiada .  Do mesmo autor, consulte-se a inda Viana e m  1 5 1 7. Urbanismo, 
demografia e sociedade. Estudo da finta para a construção da ponte da Ajuda, sobre o Guadiana, Viana do 
Caste lo ,  1 9 9 5 :  Matos Re i s  conta 1 2 7 8  fogos enca beçados por homens  ( 86  dos q u a i s  i sentos) e 2 5 0  
encabeçados por mu lheres ( 7 2  isentos), n u m  tota l de 1 5 2 8  fogos (p .  2 8) .  Veja-se por fim o traba lho  A 
fiscalidade em exercício: o pedido dos 60 milhões no almoxarifado de Loulé, de Maria Helena da Cruz Coelho e 
Luis Miguel Duarte "Revista da Faculdade de letras - História", 2." Série, 13 ( 1 996), pp. 205-229. 

1 4  Os homens ao longo do tempo e do espaço, i n  Portugal em definição de fronteiras. Do Condado Portucalense à 
Crise do século XIV, vai .  III da Nova História Portugal, di r. por Joel Serrão e A. H. de Ol iveira Marques, Lisboa, Ed.  
Presença, 1 996, maxime pp. 1 66- 1 82 .  

15  A Guerra em Portugal nos finais da Idade Média, Coimbra, dact., 1 997 ,  vol . l ,  pp. 1 76 e ss. 

1 6 Fossier considera os números globais mu ito menos interessantes do que os parciais (0 c. , p. 1 5). 

1 7  Na esteira de estudos como os seguintes: Hermínia Vasconcelos Vilar - A Vivência da Morte na Estremadura 
Portuguesa ( 1 300- 1 500), Redondo, Patrimonia Historica, 1 995;  Idem e Maria João Violante Branco Marques da 
Si lva - Morrer e Testar na Idade Média: alguns aspectos da testamentária dos séculos XIV e XV, "Lusitania 
Sacra " ,  2 "  Série, L isboa, 1 992 ;  Manuela Santos Si lva - Contribuição para o estudo das oligarquias urbanas 
medievais: a instituição de capelas funerárias em Óbidos na Baixa Idade Média, i n  A região de Óbidos na 
época medieval - estudos, [s. l . ] ,  Co l .  P .H .  - Estudos e Documentos, 1 994 ,  pp .  1 5 5 - 1 69 ;  Fernando Car los 
Rodrigues Martins - A Colegiada de Santa cruz do castelo e a capela de D. Isabel de Sousa, dact., Porto, Fac. 
Letras, 1 996; Albertina C.M.S. Barbosa - Capelas e Aniversários do Mosteiro de S. Domingos do Porto no século 
XV, dact., Porto, 1 995;  Maria Ângela Beirante - As Capelas de Évora, "A Cidade de Évora . Boletim Cultural da 
Câmara" ,  65-66( 1 982-83), pp. 2 1 -50; Eugénio Andrea da Cunha e Feitas - As Capelas de S. Domingos do Porto, 
"Boletim Cultural da Câmara Mun icipal do Porto", 1 939, pp. 5 1 -68 e 1 8 7-209; Ivo Carneiro de Sousa - Legados 
Pios do Convento de S. Francisco do Porto. As Fundações de missas nos séculos XV e XVI, "Boletim do Arquivo 
Distrita l do Porto", 1 ( 1 982) ,  pp. 59- 1 1 9; Maria de Lurdes Rosa - o Morgadio em Portugal (sécs. XIV-XV). Lisboa, 
Ed. Estampa, 1 995 .  
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1 8  como exemplo Caria Maria de Sousa Amorim Teixeira - Moralidade e costumes na Sociedade de Além-Douro: 
1433- 1 5 2 1  (a partir das legitimações), Porto, dact., 1 996,  e Sónia Maria de Sousa Amorim Teixe ira - A Vida 
privada Entre Douro e Tejo: estudo das legitimações ( 1 433- 1 52 1) ,  Porto, dact., 1 996. 

19 Para o estudo da área de influência do Porto nos fins do século XIV, in  Um olhar sobre a cidade medieval, 
casca is, Patri monia H istorica . 1 996 ,  pp. 1 38- 1 5 2 (pr imeira publ icação em 1 9 78). Veja-se o que sobre o tema 
afirma Robert Fossier (O.c. , pp. 1 9  e ss.). o colóqu io a que o seu texto serve de introdução tem uma secção, 
com quatro trabalhos, dedicada ás migrações. 

20  Fontes normativas eclesiásticas ou la icas, fontes narrativas, textos l iterários, l ivros de l i nhagens, iconogra fia , 
toponímia e antroponímia ,  etc. 

2 1  Se se processou essencialmente no século XII ou se, tendo começado por essa a ltura, aconteceu em Portuga l 
sign i ficativamente mais ta rde: "Depois de um período de lenta infi ltração nos séculos X I I I  e XIV, assiste-se nos 
séculos XV e XVI a uma verdadeira recepção do d i reito romano como d i reito subsidiário na maior parte dos 
países da Eu ropa Ocidenta l . "  Oohn G i l issen - In trodução Histórica ao Direito. L isboa,  Fundação Ca louste 
Gu lbenkian,  [ 1 988] .  p. 24 1 ) .  

2 2  Há edições a inda possíveis de obter do d i reito justin ianeu ,  mas no que toca ao Decreto e às Decretais é bem 
mais d i fíc i l  consegui - los; creio que ,  em Portuga l ,  cada vez menos investigadores os conhecem e podem 
consultá-los. 

2 3  Autores ccomo Brooke, Brundage, Gaudemet, Marongiu ,  Weigand,  Garcia y Garcia, sánchez Herrero, Aznar G i l  
ou,  entre nós, Isaías da Rosa Pereira e Pau lo Merea, entre muitos outros. 

24 Veja -se. por todos. La Femme pendam /e Moyen Âge et  1 'Époque Moderne (Actes des Sixiémes )ournées 
Anthropologiques de Valbonne. 9- 1 1  juin 1 992), dir. de Luc Buchet, Pa ris, CNRS, 1 994 . Entre nós, é de destacar 
o trabalho do Centro de Investigação de Antropologia do Departamento de Antropologia da Faculdade de 
C iênc ias e Tecnologia da Un iversidade de Coimbra,  e sobretudo a obra de Eugénia Mar ia Guedes P into 
Antunes da Cunha - Paleobiologia das populações medievais portuguesas: os casos de Fão e S. ]oão de 
A/medina. Coimbra ,  1 994 . 

25 o respectivo estudo constitui um projecto de médio prazo que in iciámos no âmbito do seminário sobre 
História da População e da Família na Idade Média (Mestrado de H istória Medieval da Faculdade de Letras do 
Porto). 

26  O.c. ,  pp .  1 4- 1 5 . 
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OS EXPOSTOS DE BARCELOS 
EM FINAIS DO ANTIGO REGIME 

Sebastião Matos 

O tratamento dos expostos do concelho de Ba rcelos só é possível fazer-se a partir 
da pub l icação da Ordem Ci rcu lar  da I ntendência Gera l  da Policia ,  de  1 o de Maio de  1 783 ,  
e a consequente criação das  casas da Roda. Só a partir desta data ,  é que temos no 
Arquivo Mun ic ipal  de Ba rcelos as fontes manuscritas capazes de responderem à maioria 
das perguntas que se formulam, quando se aborda este assunto. 

Anterio r  a esta data só seria possível um estudo ,  através dos " paroquia is " ,  mas 
ser ia  sem pre mu ito i ncomp leto ,  po is  a penas nos permiti r ia te r conhec imento dos 
expostos que ,  no acto do ba ptismo e do  óbito, fo ram registados como ta is .  Dada a 
estrutura de ta is assentos pouco mais nos permiti r iam que a quantificação e, quando 
mu ito, o luga r  em que foram expostos: em casas pa rticu lares, conventos, igrejas ,  ou  
outros lugares púb l icos. 

Porém,  seria humanamente i ncompreensível o esforço d ispendido em ta is buscas, 
porque inconclusivo, tendo em conta a extensão do concelho de Ba rcelos de então ,  que 
se estendia desde o L ima ao Ave, com ma is  de 200 freguesias, ma is  de  metade de las  
hoje  d istri buídas pe los  concelhos de Viana do castelo ,  Esposende,  Póvoa de Varz im,  Vi la 
d o  Conde,  Fa ma l i cão ,  G u i m a rães ,  B raga e Ponte d e  L ima. Leva nta m ento que ser ia  
incompleto, pe lo  menos não rigoroso,  se tivermos em conta que 22  dessas freguesias 
ti nham lugares pertencentes ao conce lho de Barce los e lugares pertencentes a outros 
concelhos, o que tornaria d i fíci l  de se saber se os expostos destas freguesias pertenc iam 
a este ou àquele concelho .  

Fe i ta esta breve i ntrodução ,  o bvia mente só i remos cons i de ra r  os expostos d o  
conce lho d e  Barcelos nos ú ltimos anos do sécu lo XVI I I  e prime i ras décadas do  século 
XIX,  ou seja ,  desde a i nstitu ição das casas da Roda e a desagregação do  conce lho de 
Barcelos, após as reformas admin istrativas i ntroduzidas por Mousinho da S i lve ira .  

Abordaremos apenas dois dos vários aspectos desta problemática ,  ou seja :  

1 - Onde eram abandondas as crianças e os motivos que moviam os progenitores a 
praticarem ta l acto; 

2 - os expostos e o seu desti no. 

como fonte pr inc ipa l  para este tra ba lho ,  serv imo-nos de duas das  cinco sér ies  
manuscritas que ,  sobre a temática , se encontram no Arquivo Municipa l  de Ba rcelos.  
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1 - Abandono e suas causas 

como é do conhecimento gera l a Ordem Ci rcu lar  de  1 783 ,  a mais importante norma 
legislativa sobre os expostos da H istória Moderna e contemporânea,  determinou que 
fosse m  esta be l ec idas  Casas da  Roda em todos os  conce lhos ,  com o o bj ect ivo d e  
aumentar a população do reino ,  u m a  vez q u e  nalgumas terras as casas se encontravam 
desabitadas,  sendo a causa de uma tão sensível d iminu ição da população ,  entre outras,  
os " reiterados infa nticíd ios " que todos os d ias aconteciam. 

A resposta a esta norma legislativa, por parte da Câmara de Barcelos,  só se verificou 
a partir de 1 de jane i ro de 1 784 ,  data da entrada em funcionamento da casa da Roda,  
que tinha a particularidade de ter duas rodas: uma voltada para a então denominada 
Rua da Nogue i ra de Ba ixo ,  extra-muros, e a outra para a Rua de Trás do Muro. 

o Termo d e  Barce los  e ra o " ma i s  d i l ata d o  da  Provín ci a " ,  consequentemente ,  
demasiado extenso para ser  convidativo aos pa i s  das  crianças ou seus  mandatários a 
percorrerem tão longas d istâncias, para deporem as crianças na roda. Para evita r que  se 
continuasse a assistir ao espectáculo degradante do abandono dos expostos à porta de  
pa rti cu l a res ,  igrejas ,  cape las  ou  de  outros l uga res p ú b l i cos ma i s  fre q u e ntad os,  os 
poderes  conce l h i o s  d etermi na ra m  a cr iação d e  uma segu nda  casa da  Roda ,  q u e  
pudesse serv i r  as  fregues ias m a i s  d i sta ntes loca l izadas  a su l  d o  conce lho .  Esta foi 
instituída, primeiramente, em Landim,  de 1 784 a 1 786 ,  e ,  posteriormente, foi transferida 
para Famal icão. 

Esta Casa da Roda, dependente da de Barce los e da sua máquina admin istrativa , 
funcionava como posto de recepção. Aqui só existiam três funcionários, o a l bergueiro ,  a 
rode ira e uma ama de leite, a qua l  t inha por missão trazer os expostos para Barcelos,  
denominando-se por isso de condutora. 

Não pensemos que ,  com o esta be lec imento das duas Casas da  Roda ,  acabara m  
defi n itiva mente as exposições n o s  lugares habituais. 

Em Barcelos, em 1 784 ,  data do iníc io do funcionamento da Casa da Roda, das 75 
crianças expostas,  32% ainda o foram à porta de particu lares ou em luga res púb l i cos. 
Esta pe rcentagem fo i  b a i x a n d o  nos a n os s u b s e q u e ntes ,  a pesa r do a u m e nto d e  
expostos em números a bsolutos, o u  seja 30o/o em 1 785 ,  2 7% em 1 786 ,  2 5 %  em 1 787 ,  
23% em 1 788 ,  para em 1 82 9  se quedar pelos 1 0,3%. 

Numa aná l ise à local ização de ta is  abando verifica-se que ,  em mu itas freguesias ,  
nunca foram a bandonadas cr ianças,  enquanto que em outras o foram por uma ou mais 
vezes e ,  como circunstância relevante, estas freguesias, regra gera l ,  não eram as  que 
mais d istavam da sede do  concelho.  

Saber o que está por detrás do a bandono de  crianças é uma pergunta com e levado 
grau de d i ficuldade. Pa ra conhecermos as causas do abandono ,  tínhamos· necess idade 
de saber quem foram os expostos: 

- Se foram os fi lhos indesejados para quem a lei do amor não teve correspondência;  
- Se os fi lhos i legítimos fruto de relações clandestinas; 
- se os f i l h os a ma d o s  m a s  q u e  n ã o  t i ve ra m  l ugar  n a  s o c i e d a d e  e i v a d a  d e  

preconceitos anqu i losados e retrógrados; 
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- se os fi l hos que os pais gera ra ram com amor, mas que por razões escond idas 
a bandonaram;  

- se os fi lhos da miséria ,  vítimas das crises económicas, da fa lta de sustento ou da 
má d istribu ição da riqueza; 

- F ina l mente se ti nham s ido  expostos pe los  pa is ,  pe la  mãe ,  pe la  pa rte i ra ,  po r  
fami l ia res e que fami l ia res. 

À " priori " estes segredos não nos são revelados pelos l ivros em a rqu ivo. 
A ú n i ca p ista p la usível  para descobr i r  as  causas do abandono  encontra -se  nas  

expl icações dadas por aqueles que,  a lgum d ia ,  procuraram a criança ou esta lhes fo i 
entregue á força , porque descobertos como progenitores. Porém, tratando-se de uma 
pista vá l ida e la apenas corresponde, num universo de 6 .3 1 9  enje itados, a 664 casos, ou 
seja ,  1 0 ,5% do tota l dos  expostos. 

Porém, pela aná l ise dos termos referentes a estes expostos entregues, fac i lmente se 
conclu i  que as questões acima formuladas todas podem ser vá l idas. 

Dos expostos entregues, a maioria foram-no à mãe, constando no assento lavrado 
na ocasião ,  em SOo/o dos casos, o seu estado civi l .  Destes 50%, em 90% dos casos d iz-se 
que a mãe era solte i ra .  

Poder-se-ia deduz i r  daqui  que a princ ipa l  razão do abandono ser ia  a i l egitim idade.  
Porém ,  a conclusão é fa lac i osa.  Pr i me i ro ,  porque nos resta ntes 5 0% dos  expostos 
entregues, não se aponta o estado. c ivi l  dos receptores, casados ou viúvos, o que ,  de  
imed iato, nos  leva a admitir que haveria uma certa propensão pa ra ind icar o estado 
c iv i l  da  mãe so l te i ra .  Em segu ndo  lugar ,  as  mães so l te i ras  ma i s  fre q u enteme nte 
a pa rec i am na  Roda pa ra serv i re m  d e  amas dos  seus  própr ios fi l hos ,  o q u e ,  com 
natura l idade,  levaria a serem reconhecidas como ta l e obrigadas a acolher o fruto das 
suas ent ra n has .  F i n a l m e nte ,  ta lvez a s  mães so l te i ra s  fossem d e s c o b e rtas  m a i s  
fac i lmente, pelo facto de terem menos d iscrição n a  sua conduta, mais amor aos fi lhos ,  
ou mais capacidade para assumir  possíveis erros. 

Mas não tenhamos dúvidas: a i legitimidade era uma das causas do a bandono. 
Mas, juntamente com a i legitimidade,  outras causas existiam,  das quais  se destaca a 

fa lta de recursos económicos. 
No nosso entender a i legitimidade e as d i ficuldades económicas constitu í ram os prin­

c ipais factores que estivera m na base do a bandono de crianças, quer  na casa da Roda,  
quer em lugares públ icos. se a i legitimidade se pode conclu i r  pelo estado civi l  das mães, 
as mulheres casadas, ta l como as solte i ras, levavam os seus fi lhos à roda por razões de 
penúria ,  de miséria, como tantas vezes se lê nos " escritos " e nos autos de entrega. 

Parece-nos, pois, que a pobreza , a extrema miséria ,  a fa lta de condições para cr iar 
mais uma criança são as razões mais fortes pa ra os pais enje itarem os fi lhos. 

Está por qua ntif icar quantas mães sendo casadas,  num período de  i nstab i l idade ,  
eram forçadas por razões de miséria a abandonar  os fi lhos,  retomando-os muitas delas ,  
posteriormente, como amas. 

Porém,  também há casos em que não se registam as d i ficuldades económicas e o 
factor i l egitimidade é duvidoso: quando a ama,  a mãe, ou o pa i ,  a quem é entregue o 
exposto, tem que indemnizar a admin istração dos gastos efectuados e não se expressa 
que é fi lho de uma relação extra-matrimonia l .  Registe-se também que ,  embora menos 
comum, a lguns pais abandonavam os fi l hos com a intenção de usar os bens púb l i cos 
em beneficio pessoal .  
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Para sermos mais rea l istas convém afi rmar que as causas andavam quase sempre 
interl igadas e coexistiam em perfe ita a l iança, embora as razões económicas, no nosso 
entender, sós ou misturadas, sejam as pr incipais motivadoras do enjeitar. 

Em p e rí o d o s  de i n s ta b i l i d a d e  p o l í t i ca  e e co n ó m i ca o n ú m e ro de e x p ostos  
aumentava e a expl icação encontra-se porque os pa i s  buscavam na Roda a ún ica fonte 
de financiamento para a sustentação dos fi lhos. 

2 - Os expostos e o seu desti no 

As  crianças expostas variavam de ano para ano ,  de mês  para mês, havendo d i as  em 
que se expu nham três e q uatro,  e semanas passava m sem que q u a l q u e r  cri ança 
apa recesse para ser criada pela Roda. Em Barcelos, sabemos que ,  entre 1 784 e 1 83 5 ,  
foram expostas 7 .830 crianças (gráfico n.º 1 ). 

GRAFICO N." 1 - os Expostos de Barcelos 1 7 8 4/ 1 8 3 5  

300 �--------------------------------------·----------------·--�--· 

Numa observação sumária do gráfico, concluímos de imed iato que os a bandonos 
anuais sempre supera ram o número do primeiro ano 75 e se no i nício não atingira m  a 
centena anua l ,  esta logo fo i igualada em 1 78 7  e 1 789 ,  para ser u ltrapassada em 1 790.  
Nova m e nte vo lta a baixar ,  na década de  90,  mantendo-se  por  níveis i n fe r io res á 
centena até 1 80 1 ,  com dois anos de excepção,  1 79 7  e 1 798 .  

A partir de 1 802 o número de crianças abandonadas começa a d isparar, para atingir ,  
três anos depois ,  em 1 805 e 1 806,  quantidades superiores aos 1 70 expostos a nuais .  Em 
1 8 2 2  u l tra passa as  duas centenas ,  só mu ito ra ra mente ba ixa n d o  d este pata m a r  e 
transpondo-o, sign ificativamente, no fi nal  do período em estudo,  chegando mesmo ás 
três centenas em 1 833 .  

Po r  sua  vez a d istribu ição mensal va riou em cada ano ,  de mês  para mês  e em todos 
os anos. Numa panorâmica globa l ,  sem dúvida, que os pr imeiros cinco meses de  cada 
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a n o  fo ra m os m a i s  férte i s .  Destes c inco  meses ,  nos  s o  a n os estu dados ,  a m a i o r  
quantidade de crianças abandonadas, verificou-se no m ê s  de Março (gráfico n . º  2) .  
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GRAFlCO N." 2 - REPARTIÇÃO DOS EXPOSTOS POR MESES 
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De rea lçar, porém,  que só em 1 6  anos, Março foi o mês com mais expostos. Por sua 
vez o mês com menor número de crianças abandonadas fo i o mês de Setembro. 

As va r i ações  m e n s a i s ,  por se rem m u ito i n c o n sta ntes ,  não nos c o n d u z e m  a 
concl usões c laras e óbvias sobre os meses de maiores d i fi cu ldades económicas ,  ou  
ma i s  propícios a relações extra-matrimonia is e a consequente i legitimidade ,  como por  
vezes se afi rma, em determminadas épocas do ano .  Fica apenas no a r ,  que o mês  das  
festas dos  santos populares, com os  seus arra ia is ,  poderia se r  considerado como aque le  
que ,  fruto de re lações esporád icas, produzia mais fi l hos para a Roda ,  os expostos no 
mês de Março. 

Os meses de Abril e Maio aparecem-nos logo a segu i r  a Março. Pa ra as populações 
em idade férti l ,  poderíamos estabelecer como h ipótese que determinados tra ba lhos 
agríco las, nomeadamente as ceifas, levados a cabo nos meses quentes de verão,  ser iam 
propícios a uma maior concepção de crianças cujo desti no seria a Roda. 

Por outro lado os pr imeiros meses do ano podem também ser considerados como 
os  de m e n o s  f rutos  p a ra a a l i m e n tação  e d a í  um m a i o r  n ú m e r o  de c r i a n ç a s  
abandonadas devido à penúria e fome. 

Destino dos expostos 

os expostos que um d ia  foram abandonados e ficaram ao cuidado da administração 
da casa da Roda, com uma vida mais ou menos longa e quase sempre atri bu lada ,  
tiveram uma de quatro possíveis sortes. 

A - Uns andando de ama em ama,  padecendo tormentos incontáveis, consegu i ra m  
vencer todas a s  d i ficuldades da criação e atingiram o s  7 anos de idade.  

B - Outros, um grupo mais restrito, a que denominamos de " expostos recuperados " 
reencontra ram-se com a sua própria famíl ia ou com uma nova famíl ia a quem,  depois 
das provas exigidas, foram entregues antes de atingirem os sete a nos de idade.  Esta 
famíl ia comprometeu-se a criá- los, com o objectivo, de estimando-os como seus fi lhos 
ou tratando-os como seus serviçais, ficarem no futuro com e les. 
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c - Muitos, por motivo de doença, de desleixo e de maus tratos, morreram.  

D - De alguns desconhecemos a sorte a que foram votados. São os que denomi­
namos por  " fim desconhecido " .  São aque les  a quem perdemos o rasto. o escrivão ,  
i nexpl icavelmente, parou no tempo a escrita e não  registou se foi entregue,  se morreu, 
se ,  por qualquer razão ,  deixou de se pagar à ama.  É possível ,  é o mais provável ,  que a 
maioria destes tenha morrido ,  mas para o a fi rmar a penas labora mos no campo das 
h ipóteses (gráfico n.º  3) .  
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G RAFICO N." 3 - DESTINO D O S  EXPOSTOS. 1 7 8 4/ 1 8 2 9  

---+-- Atingiram 7 anos 

-----6.- Entregues 

--•f----- Falecidos 

• Fim Desconhecido 

A - Expostos que completaram sete anos de criação 

Dos expostos criados pela Roda de  Barcelos, desde 1 784 até fi na is  de 1 829 ,  atin­
giram a idade dos sete anos previstos pela le i ,  em números rea is 2 . 20 1 expostos e em 
termos percentuais 34 ,8% 

Na grande maioria dos casos, quando os expostos atingiam os sete anos de  idade,  o 
a l be rgue i ro dava conhec imento ao Dr. Ju iz  dos Orfãos que ficava enca rregado  de os 
d istribu i r  " pelas herdades " ,  pelos particulares, por quem os quisesse para tra ba lhar. 

o destino concreto destas crianças não nos é dado conhecê- lo ,  pois ,  o termo d e  
matrícu la ,  confirmado o pagamento à ú lt ima a m a  que o criara ,  regista o fim da criação, 
resumido numa ún ica palavra - " findou " ,  sem qualquer outra anotação. 

Sabemos,  porém, que a lgumas crianças permanecera m  nas a mas para a lém dos 
sete a nos, nomeadamente por doença, e continuaram a ser pagas pelo cabeção das 
sisas por mais a lguns meses. 

Pa rtindo da rea l idade objectiva dos números, os a nos em que se entregaram mais 
expostos foi na década de vinte do séc. XIX, mais concretamente em 1 822 ,  1 825 ,  1 826,  1 828  
e 1 829 ,  anos em que mais  de metade das crianças expostas completa ram a criação. 
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B - Expostos recuperados 

No meio século correspondente ao nosso estudo foram entregues 664 expostos, 
numa percentagem de 1 O,So/o da tota l idade dos entrados na casa da Roda. São aqueles 
que voltaram ao seio de uma famíl ia ,  a sua famíl ia ou uma famíl ia adoptiva. 

Dentro das quatro h ipóteses do " destino dos expostos " aquela que nos coloca a 
maior  d ificu ldade de aná l ise ,  em d i ferentes perspectivas,  nomeadamente e m  termos 
sociais ,  é precisamente a dos " expostos recuperados " .  I nterpretar sentimentos, ler nas 
entre l inhas e saber quem foi que, em sua casa , recebeu os expostos para os criar, é 
uma barre i ra d i fíci l  de ultrapassar. Saber por quem foram recolh idas as crianças se pelos 
pais ,  fami l ia res, amas, ou s implesmente por estranhos que nada tivera m a ver com o 
seu  nasc imento ,  n e m  sab i am q u e m  fora m os p rogen itores e q u a i s  a s  razões d o  
abandono,  é u m a  incógnita. 

É sempre possível admitir que a famíl ia adoptiva é a famíl ia verdadeira ou tem a lgo 
em comum com ela .  Por isso, quantitativamente, em termos reais e percentuais ,  não é 
possível fÇJzer a d i st inção entre as pessoas por  quem fora m recuperados ,  a q u e m  
foram entregues. Isso, porém,  não impede a d ivisão destes expostos p o r  três possíveis 
grupos: 

- os recuperados pela própria famíl ia ;  
- os entregues às amas que q u i sera m  fi car  com eles p a ra ,  g ratu ita m ente ,  os 

criarem; 
- os que foram entregues a agentes particu lares da sociedade. 

Não negamos que ,  estatisticamente, constitu i ria um estudo interessante saber-se 
quantas crianças foram d istribuídas por cada um destes grupos. o estudo seria possível 
se  no  a cto de entrega t ivesse s ido  e l a bora d o  um termo para cada  exposto ,  q u e  
informasse e justificasse a razão pela qua l  s e  deixou de sustentar pela Roda e a quem 
foi entregue. Porém, os termos de entrega são poucos, sendo substituídos na maioria 
dos casos por um mero apontamento marginal  de  " foi entregu e "  a crescido  ou não de 
a lgumas ci rcunstâncias como "é fi lho da ama " ,  " foi  entregue à mãe " ,  "a mãe é a a ma " ,  
" foi  entregue à ama que o cria d e  graça " ,  " foi  entregue aos pais " ,  " entregou-se aos 
avós " e outros deste género. 

A s e r e m  p l a s m a d os n o s  te rmos  u m a  d e c l a ra ç ã o  de e n trega c o m  t o d o s  os 
e lementos normais, estes seriam importantes, não só para procedermos à d istribu ição 
quantitativa por cada um dos grupos receptores. mas a inda para descobrirmos muitas 
das causas que levaram ao abandono de crianças na Roda. 

A fa lta destes termos não nos perm ite saber  a que  espéc ie  de pessoas fora m 
entregues as cria nças .  se à mãe,  aos pais ,  aos avós, às a mas ,  a casa is  estra nhos à 
famí l ia ,  se eram casados, solte i ros, viúvos; não nos permite descobrir a relação existente 
entre as crianças e aqueles que se oferecera m e se comprometeram,  para o futuro, a 
criá- las ,  educá- las e doutriná- las. 

Em números rea is foram anos " pico " de entrega , no século XVII I ,  1 790 e 1 79 1 .  No 
sécu lo  X IX sobressaem,  na prime i ra década ,  os anos d e  1 805  e 1 809 ,  nas décadas 
seguintes 1 8 1 2 , 1 8 1 3 , 1 8 1 8  e 1 820. Em 1 826 e 1 82 7  foram entregues em cada ano igua l  
número de  cr ianças ,  s ign i fi cat ivo e m  termos a bso l utos,  e m bora com menos peso 
percentual .  
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Recu perados pela famíl ia 

Pe los termos de entrega que possuímos e pe las notas marginais exaradas nos l ivros, 
o membro da famíl ia que mais procurou o exposto, ou a quem,  à força , o entregaram 
para que o criasse, foi a mãe. A mãe que o expôs, a mãe que se apresentou na Roda e 
se cand idatou a ama,  a mãe que recebeu o sa lár io pela criação. 

Sendo a informação quase sempre lacónica " foi entregue à mãe " ,  mesmo assim foi-nos 
possível detecta r que um bom número de mães eram solte i ras e cinco era m  viúvas. 
Quando a criança era entregue à avó, quase sempre se referia que era fi lha de mãe solteira. 

Algumas mães eram casadas, notando-se este estado com mais i ncidência nos a nos 
de 1 790 a 1 798  e em 1 8 1 9 , 1 820  e 1 823 .  A estes a nos poder-se-à associar  a escassez de 
produtos, crises cerea l íferas e de fa lta de pão que se verifica ram.  Do mesmo modo,  
fora m anos críti cos os últ imos da seg_unda década e primeiros dos anos vinte. 

Do pai nunca se referiu o seu estado civi l e ,  dos três casos entregues a tios que 
receberam os expostos, se diz num por ser fi lha de uma sua i rmã solte i ra ,  e " por ser 
pobre ele queria tomar conta da exposta sua sobrinha e tratá- la como sua fi lha " ;  nos 
dois restantes se afi rma que eram fi lhos de i rmãs que haviam fa lecido. 

Recuperados pelas amas 

R e fe r i m o - n os á s  a m a s  q u e ,  sem razões d e  sangue  d ete ctáve i s ,  a pe n a s  p e l a  
dedicação, a m o r  e afeição q u e  ganharam à s  crianças, qu iseram fica r para sempre çom 
elas como se de seus fi lhos se tratasse. A ama obrigava-se a criá- las de graça , ou seja ,  
sem nada receber pelo cabeção das sisas. Fo i  a expressão de um nobre sentimento 
humano que as levou à prática de um autêntico acto de adopção. 

Reti ramos. pois, deste contexto, as amas que levara m  os expostos porque e ra m  os 
seus fi lhos. 

o facto das a mas fi carem com os expostos e renunciarem ao paga m ento,  não  
s ign i fi ca que não os apresentassem nos actos de  revista , para darem conta d o  seu 
esta d o  de  saúde .  Pe lo  menos é o que se pode  deduz ir  d e  a lguns a po n ta m e ntos 
tomados à margem dos termos. 

Recu perados pela sociedade 

Nesta aná l ise de recuperação dos expostos pela sociedade,  nem sempre é possível 
saber-se se se trata da sociedade anón ima ou se de uma sociedade fami l ia r, mas não 
identificada.  

ocupamo-nos daqueles expostos que,  antes de atingirem sete a nos de  idade ,  e ram 
p rete nd idos por a lguém devidamente ide ntif icado ,  que  se comprometia a cr iá - los ,  
educá- los e doutri ná-los sem receber por isso qua lquer  salário. 

N ã o  t e r m i n a va ,  p o r é m ,  c o m  e s t e  a cto a d m i n i s t ra t i v o  a re l a ç ã o  C a s a  d a  
Roda/exposto. A nova famíl ia comprometia-se a apresenta r  a o  Corregedor o u  Dr. Ju iz d e  
Fora a criança,  à semelhança do  que acontecia com a s  amas q u e  assumiam criá- las 
gratu itamente, para mostra rem como estavam a cuida r do exposto. I sto se conclu i  de  
registos como: " foi  entregue pa ra se  criar de graça e se  compromete a dar  conta de la " .  
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Nos anos que serviram de base a este sub-capitu lo  - recuperação de expostos -
detectámos quarenta e quatro casos de expostos que foram e ntregues para serem 
cr iad os de  graça .  Se em alguns é expressa a razão pe la  qual  os " pa i s  a d o pt ivos " 
querem tomar a criança a seu cuidado,  em quase todos, ela é ocu lta. E tão ocu lta se 
procura que seja ,  que num caso concreto, nem sequer se permite á ama saber quem 
era o pretendente à criação gratuita. 

No caso das entregas ,  também as havia que nem o eram a parentes, nem a amas ,  
nem à sociedade. Eram-no a outra roda.  Eusébio, exposto em 1 792 ,  fo i  " entregue ao 
quadr i lhe i ro de S. Veríss imo, para o levar à Roda da V i la  de Prado ,  onde perten cia " .  

Existem outras entregas e m  que é assumida a criação gratuita ,  mas não s e  refere 
quem,  defi n itivamente, tomou conta da criança .  Refere-se que se " entregou para se 
criar  de graça " ,  mas omite-se se foi  aos pais ,  às amas ou a alguém determinado da 
sociedade. 

C - Mortalidade dos expostos 

Vemos escrito e ouvimos dizer com frequência que a morta l idade entre os expostos 
fo i s e m p re m u i t o  a l ta .  Esta i m a g e m  j u lgo  t e r  s i d o  c r i a d a  e s u bsta n c i a l m e nt e  
desenvo lv i da  p o r  todos  a q u e l e s  q u e ,  na  segu n d a  meta d e  d o  s é c u l o  X IX ,  fora m 
a p o l og istas  d o  e n ce rra m e nto  d a s  Casas  d a  Roda  e d o  a pa r e c i m e nto  d e  n o v a s  
i nsti tu i ções s im i l a res ,  c o m  fi ns defi n i dos e concretos. Pretend iam " esta be lecer  u m  
s iste ma gera l ,  o b rigatór io ,  lega l ,  u n i fo rm e "  que  fu nc ionasse " co m  d i scern i m e n to ,  
prudência e un idade " pe lo  qua l  se ati ngissem com sucesso os objectivos que as  Rodas 
não tinham consegu ido. É neste contexto que o Provedor da santa casa da Misericórdia 
de Lisboa, Tomáz de Carva lho ,  em 1 8 53 ,  afirma: "A roda foi i nventada como remédio à 
morta l idade das exposições na via públ ica ,  aos i nfanticíd ios e abortamentos crim inosos. 
Cremos que como instituição já fez o seu tempo,  deu o que podia dar e brevemente 
terá de ser abol ida " .  

Pa ra implementar u m  novo sistema havia necessidade d e  denegri r e destrui r  o que  
fora imp la ntado e estava em vigor, acusando as Rodas de  esta rem desaj ustadas e 
d ivorciadas dos fins para que foram instituídas. Pa ra o consegu i r  levanta ra m  bem a lto a 
bande i ra da morta l idade ,  af irmando que a média dos expostos mortos até aos sete 
anos subia a mais de 60% e que havia d istritos onde se e levava até 80% e 90% . 

Não queremos negar a a l ta percentagem de morta l idade entre os expostos, embora 
os dados apresentados pelos estud iosos da matéria, na segunda metade do século XIX,  
nos  p a reça m  exagera dos.  Não  podemos esq uecer  q u e ,  n o  per ío d o  e m  estud o ,  a 
percentagem de morta l idade i nfa nti l  foi e l evada não a penas para os expostos, mas 
ta m b é m  para a q u e l a s  cri a n ças  que permanec iam n o  se io  d a  sua  fa m í l i a .  Pa ra o 
con fi rmar  basta debruçarmo-nos sobre o n ú mero d e  cri anças  que  i am a sepu ltar ,  
constantes nos l ivros de óbitos dos anos em causa. 

A morta l idade infanti l  era uma rea l idade não apenas entre os expostos, mas para as 
crianças em gera l ,  independentemente das condições económicas e socia is .  Muitas são 
as fontes que nos permitem chega r a esta proposição e, para uma conc lusão mais  
real ista , tornar-se-ia necessário fazer estudos comparativos, a parti r dos paroquia is  de 
baptismo e de óbitos de d i ferentes freguesias. 
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GRAFICO N" 4 - EXPOSTOS FALECIDOS - NUMEROS REAIS E PERCENTAGENS 
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Em Barcelos. no período em estudo,  a média percentua l  de morta l idade entre os 
expostos c ifra-se pelos 50,2o/o, o que se pode considera r  re lativamente baixa,  tendo em 
conta as afi rmações de alguns autores da segunda metade do sécu lo passado. 

os anos de 1 788  a 1 790 ,  1 792  e 1 793 ,  1 795  a 1 808 ,  1 8 1 0  a 1 8 1 4  são anos em que  a 
pe rcentagem d e  expostos m o rtos é super io r  à méd ia  ge ra l ,  são  a n o s  d e  gra n d e  
morta l idade.  

Neste período crítico apenas nos anos de 1 79 1  e 1 809 não se u ltrapassa a média 
percentua l gera l .  ficando-se a 1 ,9 e 2 ,9  da mesma,  respectivamente. 

I dade da morte 

Ao reflecti r sobre a morta l idade torna-se imperioso anal isar com que idade fa lec iam 
os expostos. 

Podemos, porém, afirmar sem receio de errar, que,  entre os expostos fa lecidos, a 
maioria morria no primeiro ano de vida. 

Algumas crianças, quando eram expostas, já vinham em ta l estado que outra coisa 
não era de esperar  a não ser a morte. Isso mesmo era reconhecido.  pelos portadores, 
no acto de a bandono .  como aconteceu com a exposta de  2 8  de  Jane i ro de 1 83 1 ,  a 
quem não chegou a ser dado nome, que ao ser colocada na roda ,  depois do normal 
toque da campainha ,  uma voz se fez ouvir do lado de fora e d isse " que  v inha para 
morrer e que já t inha levado água ( . . .  ) v inha cheia de feridas no corpo e toda esfo lada ,  
largando a pele em postas " .  

Embora a s  variações percentuais variem muito d e  ano para ano,  verifica-se que a 
percentagem de fa lecidos no primeiro ano de existência até 1 822  nunca fo i i n fer ior a 
S Oo/o; a média gera l .  entre 1 784 e 1 829  é de 66o/o; e a nos há que ultrapassa os 80 o/o. 
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o segundo ano de vida era também de grandes d i ficu ldades para a sobrevivência ,  
uma vez que o número dos expostos fa lecidos antes de  atingirem os dois anos de vida,  
entre 1 784 e 1 829 ,  no cômputo gera l ,  u ltrapassa os 82%, chegando em catorze anos a 
mais de 90%. 

o n ú mero ma i s  e leva d o  de cr ia n ças  q u e  m orrera m  e ntre os  d o i s  e três a nos  
verifi ca-se nos  anos 1 786 ,  1 788 ,  1 790,  1 79 1 ,  1 807 ,  1 8 1 6 , 1 8 1 7 , 1 82 2 ,  1 823 ,  1 82 5  e 1 829 ,  
mas  só numa percentagem que varia entre os 1 1  o/o e 1 9%. A partir dos  três anos cada 
vez é menor o número de expostos fa lecidos. 

G RAFICO N." 5 - MORTALIDADE POR IDADES. 1 7 8 4 / 1 8 3 5  
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Causas da m o rte 

As pr incipais causas da mortal idade dos expostos foram a fa lta de leite para uns, a 
má a l imentação para outros e o pouco cu idado posto pe las a ma s  na cr iação pa ra 
muitos. 

Para muitas amas, a criação dos expostos constituía um expediente de subsistência ,  
pe lo que não admira que a lgumas qu isessem cria r mais que um.  se tivermos em conta 
que muitas t inham os seus próprios fi l hos e que,  nos dois prime i ros anos ou mesmo 
três,  e las t i nham que os a l i mentar  por  a l e itação d i recta , custa -nos  a a d mi t i r  q u e  
pudesse haver le ite sufic iente e uma a l imentação conven iente para tanta gente a o  
mesmo tempo 

o mesmo teria pensado a administração dos expostos, pois ,  no acto de revista de 
1 795 ,  o Corregedor chama a atenção para este facto, atendendo a que a lguns expostos 
" a pareceram to lh idos de  morta l doença,  das amas que  t inham mais que um desta 
criação " por não terem sufic iente l e ite e outros porque  estava m entregues a amas 
tota lmente secas. o Corregedor, pera nte tão evidente ca lamidade ,  fo i ao  ponto d e  
exem p l i fi ca r: " um de nove meses sustentado a comer grosse i ro que  não pode ter 
digestão em estômagos de tão tenra idade,  ( . . .  ) devendo ter cr iação de  leite capaz, ao  
menos por tempo de um ano completo; po i s  a le i  contemplou três " .  E na sequência 
desta reflexão regu lamenta e adverte que " nunca se entregue a cada uma das amas 
mais de um exposto de criação de le ite, por ser o contrá rio  contra a regu lar  ordem da 
natureza " .  
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De facto, a morta l idade no pr imeiro e segundo anos de vida , para a lém das doenças 
próprias da idade ,  justifica-se pe la  fa lta de le ite das amas e a consequente deb i l idade e 
fraqueza fís icas dos expostos. 

Mu itas amas,  porque andavam grávidas e l hes secava o leite, a l imentavam mal as 
crianças. Apesar da admin istração ter o cuidado de mandar o médico examinar  as amas 
se t inham le ite em quantidade e qual idade para sustentarem os expostos, eram poucas 
as que ti nham a preocupação de trazer as crianças à Roda quando este lhes fa ltava e 
muitas, quando o faziam,  já era tarde demais.  

A l iás ,  esta fa lta de  cuidado que era comum nas amas que t inham expostos em 
período de a le itação,  verificava-se, com a mesma gravidade,  nas  amas  secas que já não  
amamentavam. A má al imentação, as  más condições de habitabi l idade, o número de pessoas 
em casa , a existência dos fi lhos do matrimón io  (ou mães so lte i ras) trazia m  conse­
quênc ias imprevisíveis para o futuro dos enje i tados. Embora a ma iori a  das  mortes 
destas infe l izes crianças acontecesse nos dois primeiros anos de vida, para se combater 
o problema da morta l idade,  tornava-se urgente, pa ra a lém dos dois anos, regu lamentar 
a entrega de expostos: - "a quem eram d istribuídos e advertir quem os d istri bu ía" .  

Ass im,  já em acto de revista de 1 2  de Novembro de 1 795  se havia determinado que 
não se permitisse às amas secas mais do que até dois expostos l ivres dos da criação ,  
po rque  a s  a ma s  com três e m a i s ,  repa rt i n d o  os  seus c u i d a d os por tantos ,  e l e s  
" a pa reciam deb i l itados e m a l  vestidos,  carregados de moléstias e ,  pe lo contrár io ,  as  
que t inham um só ,  com eles bem criados, l impos e proporcionadamente vestidos " 

No respeitante à fa lta de cuidado revelado pelas amas e querendo suster, de u ma 
vez por todas, os abusos até então cometidos, o corregedor atribu iu  ao a lbergue i ro a 
ob r iga ção d e  não  entrega r expostos a a m a s  d esco n h ec i d a s  e q u e  estas foss e m  
responsabi l izadas pelo exercício d a s  suas funções. 

Outra particu lar  causa da morte era a mudança de amas. Verifi cava-se i sto com 
tanta normal idade que poucos eram os expostos que chegavam ao fim da criação com 
uma ún ica ama e a lguns chegavam ao ponto de terem tido três, quatro ou mais. 

As doenças das amas são também causa da morte dos expostos. Neste sentido o 
Provimento de 1 4  de Fevere i ro de 1 8 1  O, recomendou que se preferissem para a mas as 
mulheres do campo e de lavradores, pro ib indo-se de dar expostos a mulheres da Vi la ,  
po is ,  as  carênc ias  económicas  e as  doenças venéreas faz iam-se sent i r  com ma io r  
intensidade na área urbana. 

Nas notas exaradas à margem dos termos de matrícula é mu itas vezes acusada a 
ama como princ ipa l  responsável da morte do exposto - " fa leceu por cu lpa da ama " -
do mesmo modo também se afi rma que esta não teve qualquer cu lpa ,  que fez tudo 
qua nto estava ao seu a lcance, que o a l imentou bem e é apresentada a doença que 
vitimou o exposto " com doença que Deus lhe deu " .  

Entre a s  " doenças q u e  Deus l h e  deu " aparece com frequênc ia  q u e  fa lecera d e  
" febre ,  bexigas, mal igna ,  com inflamação n o  pescoço, cambras,  mo lésti a ,  so ltura d e  
ventre, h id ropes ia ,  morte súb ita ,  coque luxe ,  d ia rre ia ,  des interi a ,  sara m po ,  lombrigas, 
esgana . . .  " .  Entre todas a mais refer ida é a das bexigas e relata-se " as doenças próprias 
desta i d a d e " e as  d i fi cu l dades  com o a p a rec im ento dos  d e ntes e s u b s e q u e ntes 
febres. 

F i n a l m e nte , se observarmos a evo l u çã o  da  m o rta l i d a d e  através d os a n os e m  
estudo ,  pensarmos q u e  as  ca rênc ias económicas  repercutem prob lemas d e  gra n d e  
i nstab i l i dade ,  c o m  impacto mais forte n o s  prime i ros a n o s  de vida e se colocarmos ao 
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lado destas deduções os gráficos apresentados, concluímos quais os anos mais d i fíceis 
para a sobrevivência dos expostos. 

As d i ficu ldades económicas,  a precária a l imentação, a criação s imultânea de vários, 
o pouco  c u i d a d o  no  trata mento ,  a fa lta d e  h igi e n e ,  as  def i c ie ntes c o n d i ções  d e  
habitab i l idade levaram muitos expostos, antecipadamente, ao cemitério. 

D - Expostos com destino desconhecido 

Nos l ivros de assentos anotavam-se os pagamentos às amas dura nte o tempo de  
criação e outras observações d ignas de registo. Quando por qua lquer  ci rcunstância o 
pagamento se deixava de efectuar expl icava-se a razão do facto: findou;  foi entregue; 
morreu.  Porém, nos termos de a lguns expostos. sem qualquer expl icação, interrompe-se 
abruptamente o pagamento à ama e nada mais se escreveu. É esta a razão que nos l eva 
a afi rmar que são expostos com desti no desconhecido, porque lhe perdemos o rasto e 
cujo fim ignoramos. 

Não são muitos, representam 4,5% dos expostos, entre 1 784 e 1 829 ,  num tota l de 
284 .  o ano em que isto se verifica com mais i ntens idade é o de  1 80 3 ,  com q u i nze 
expostos, numa percentagem de 1 1  ,2%. 

Nos restantes anos não deixam de nos merecer especia l  atenção 1 799 ,  1 804,  1 806 a 
1 8 0 9  e na segu n d a  d éca da  d o  sécu lo  X IX ,  1 8 1 2  e 1 8 1 3 , 1 8 1 7  e 1 8 1 8 , e m  q u e  a 
percentagem é superior à média gera l .  

Não encontramos razões óbvias para este fenómeno. A lguns op inam tratar-se d e  
expostos q u e  fa leceram e,  natura lmente, a a m a  n ã o  d e u  conhecimento da ocorrência ,  
não reclamou a despesa do funera l ,  de ixou de se apresentar  pa ra receber e o escrivão 
nada a crescentou ao termo.  É a d m issível  ta l teori a ,  mas trata -se apenas  de u m a  
h ipótese meramente académica não confi rmada pelos documentos. 

conc l u i n d o ,  em Ba rce los ,  quase  metade das  cri a n ças  q u e  fora m confi a d a s  a o  
cuidado d a  Roda foram distri buídas pelo Ju iz dos Orfãos, ou entregues aos pais ,  amas o u  
casa is q u e  as qu iseram cria r gratu itamente. Isto sign i fi ca que ,  e m  Barcelos ,  5 0 %  das 
cr ianças expostas morreram antes de  at ingirem os sete anos da cr iação.  Não é um 
número a larmante tendo em consideração as causas que vitimavam as crianças e a 
morta l idade in fa nt i l  que então se verificava , mesmo entre aquelas que nunca foram 
a bandonados pelos pais e nunca pertenceram a " esta criação " .  

Podemos afirmar que ,  e m  Barcelos,  a média d e  morta l idade entre os expostos é 
infer ior à verificada,  no mesmo período, em outras Rodas e é muito i nferior à propalada 
aos quatro ventos por todos aqueles que,  a parti r dos anos quarenta do século passado ,  
levanta ram a polémica da legitimidade da Roda em Portuga l ,  acusando-a de berços de  
morte. 

Por pa rte da admin istração, o problema da criação dos expostos fo i sempre t ido ,  
tanto q u a nto nos é p e r m i t i d o  ler nos regi stos ,  com c i r c u n s p e c ç ã o ,  s e n t i d o  d e  
responsa b i l i dade e vontade do  cumpr imento d a  le i  e m  vigor. A s  med idas  tomadas 
foram sempre de grande razoabi l idade e sent ido humano.  A fa lta de cumprimento das 
normas esta belec idas e a i rresponsab i l idade de conduta coloca-se mais  a nível  dos 
funcionários, a quem competia zelar pelo bom funcionamento da i nstitu ição ,  proteger 
os expostos, criá-los e educá- los. 
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POPULAÇÃO E FAMÍLIA EM PONTA DELGAD A  
NA SEGUNDA METADE DE SETECENTOS: 

A FREGUESIA DE SÃO PEDRO 

Introdução  

Artur Madeira * 

)osé Damião Rodrigues * 

o presente estudo tem como pr incipal  objectivo apresentar  a lguns resu ltados da 
i nvestigação que estamos a empreender  sobre a d i nâmica popu lac iona l  e soci a l  do  
arquipé lago dos  Açores durante o Antigo Regime,  neste caso com especia l i nc idência no 
conhecimento da evo lução da população micaelense na segu nda metade do  sécu l o  
XVI I I  e ,  em parti cu lar, de  Ponta Delgada .  Neste sent ido ,  i ntrod uzimos também uma 
aná l ise da estrutura fami l iar ,  de uma freguesia de ca riz urbano - São  Pedro de Ponta 
Delgada -, por nos parecer constitu i r  uma condicionante da própria evolução natura l  da 
popu lação. 

N u m  pr ime i ro ponto faze mos uma breve abordagem das fo ntes demográficas 

disponíveis para o arquipé lago dos Açores, nomeadamente dos ró is de confessados e 
comu ngados e dos « ma pas» de hab ita ntes, e do seu i m pacto na qua ntif icação dos 
efectivos popu lac iona is ,  chamando a atenção pa ra a necess idade do  cruza mento e 
triagem dos dados a ana l isar. 

Num segu ndo,  apresentamos um quadro gera l da densidade,  vo lume e ritmos de 
cresci mento dos hab i tantes da freguesia de  São Pedro de Ponta De lgada ,  con fron­
tando-os, sempre que possíve l ,  com os da i l ha de S. Migue l .  

Por ú lt imo,  efectuamos uma aná l ise mais exaustiva sobre os ró is de confessados e 
comungados, onde se d iscuti rão a lguns aspectos relativos às estruturas fami l i a res de 
então. 

Em termos de  fontes ,  pr iv i l eg iaremos ,  natura l m e nte ,  os ró is de  co n fessa dos  e 
comu ngados da freguesia de São Pedro de Ponta De lgada - entre 1 752  e 1 80 1  - que 
serão cruzados com os numerame ntos popu lac iona is  rea l i za dos i nst ituc iona lmente 
durante esse período. Os valores apresentados por qua lquer uma dessas fontes fora m 
submetidos a uma transcrição cuidada e a um tratamento informático contro lado que 
nos permit iu corrigi r a lguns defe itos de manuseamento por pa rte dos seus redactores 1 . 

Em termos metodológicos, ut i l izá mos a lguns princípios de aná l ise longitud ina l  ao 
segu i rmos, através dos ró is ,  o percurso desta população. No entanto, predominará ao 
longo da nossa aná l ise uma vertente essencia lmente transversa l assente nos ró is  de  
1 7 52 ,  1 762 e 1 7722  

Por  se trata r de uma investigação que se encontra a inda em fase embrionár ia ,  os  
resu l tados são necessa ria mente fragmentár ios :  em prime i ro l uga r, porque  esta mos 
perante uma pr imeira abordagem da questão; em segundo,  porque as características 
detectadas e as hipóteses avançadas são passíve is de revisão em estudos posteriores. 
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No entanto, embora provisórias. as conclusões poderão servir de base para futuras inves­
tigações, num domínio que não mereceu até ao momento uma atenção exaustiva dos 
historiadores dos arqu ipélagos atlânticos, designadamente no que respeita aos Açores3. 

1 .  As fontes 

Q u a l q u e r  estu d o  da popu l açã o  d u ra nte o Ant igo Regi m e  e das  var iáve i s  q u e  
condic ionaram a sua evo lução  defronta-se com a problemática das fontes, quer pelas 
ca racterísticas da in formação,  sua escassez e dispersão, quer pelos métodos e técnicas 
susceptíveis de serem uti l izados no seu tratamento. 

Em termos d e m ográ fi cos ,  todas as fontes a nter i o res ao pri m e i ro censo oficial 

português ( 1 864)  não assenta m numa metodologia estatística específica ,  não foram 
elaboradas com objectivos estritamente demográficos, mas pressu pondo quase sempre 
estra tégias  d e  o rd e m  re l ig iosa .  económica ,  po l íti ca e m i l i ta r. A própr ia  estrutu ra 
político-socia l ,  de cariz marcadamente eclesiástico-aristocrática ,  terá in flu ído na á rdua 
ta refa de contagem das gentes ao longo do Antigo Regime4. As operações «estatísticas» 
e laboradas visavam sobretudo fi ns uti l itá rios de interesse imed iato e prático - mi l itares, 
tr i b u tá r i os  e mesmo m igrató r ios  - ou s u rg iam como preocupações  m e ra m ente  
corográficas. 

Recorremos neste estudo a dois tipos de fontes: os róis de confessados e comun­
gados, como fonte princ ipa l ,  e os «mapas» populacionais ,  como fonte complementa r  e 
comparativa relativamente ao evo lu i r  da população. 

os ró is integrava m-se nas estratégias que a Igreja preconizava, anua lmente, para 
conhecer e contro lar  os fregueses de cada pa róqu ias .  Real izado ,  essencia lmente, no  
período pasca l ,  este registo consistia no lançamento em l i stas - róis - dos  e lementos 
refe rentes aos confessados  e comu ngados de  cada paróq u ia ,  segu ndo  i n d i cações 
superiormente determinadas6. 

Este período, também conhecido por desobriga, contemplava a confissão anua l  e a 
comunhão pasca l ,  dois momentos a que correspondem dois d i ferenciados estatutos de  
habitantes - os  confessionáveis e os comu ngantes: 

[ . . .] todo fiel christào, tanto que vem aos annos de discriçam. s. de sete annos para cima, he obrigado, 
segundo direito, a confessar seus pecados ao menos humo vez no anno pello dito tempo da coresma. [. . .  ] 

[ .. .] todo fiel christão, tanto que vier a annos de perfecta discriçam. s. Barão aos quatorze annos de sua idade, 
e as Femeas aos doze [ .. .] 7 

Os menores de 7 anos de idade não eram,  portanto, contemplados nesta contab i l i ­
zação da Igreja o que ,  em termos demográfi cos. provoca importa ntes d i storções no  
cá lcu lo dos  efectivos populacionais .  

A aná l ise que empreendemos sobre os róis a lertou-nos também para o cu idado a 
ter com a termino logia frequentemente referenciada nas fontes, sobretudo quando se 
refere a menores e maiores. Maiores seriam, à luz dos róis. todos aque les que, pe lo 
estatuto etário ,  adqu i ri ram capacidade comunga nte - 1 2  anos pa ra o sexo femin ino  e 
1 4  anos pa ra o sexo mascul ino .  Relativamente aos menores, os róis contemplam no 
â m b ito d este conce ito todos  os que  têm ca pac idade d e  se  confessa r, ou  sej a ,  os  
maiores de 7 anos de idade ,  mas que a i nda não atingiram a capacidade de  comunga r. 
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Por  i sso ,  q u a n d o  as fontes ,  sobretu d o  as q u e  assenta m  e m  dados  pa ro q u i a i s ,  se  
refe rem a menores,  contemp lam a penas este gru po ,  de ixando por  conta b i l izar  os 
outros menores que são os que a inda não ati ngi ram a « idade da razão» - os menores 
de 7 anos de idade.  se se observar, por exemplo ,  os valores da freguesia de São Pedro 
a p re s e n ta d o s n o s  « m a p a s »  p o p u l a c i o n a i s  d e  s .  M i g u e l  d e  1 7 6 9  e 1 7 7 0 8 ,  e 
confrontando-os com os ró is desse mesmo ano ,  deparamos com u m  registo somente 
dos maiores ou comungantes, deixando ,  portanto, por contab i l iza r todos aque les que 
a i nda não ati ngi ra m  essa capac idade - os menores de  14  e de 1 2  anos  de  idade ,  
respectivamente para o sexo mascul ino e para o femin ino - e ,  a inda ,  os menores de 7 
a nos. Pa ra esta freguesia em particular ,  e apesa r de algumas osci lações ao longo da 
s e g u n d a  m e ta d e  d e  S e t e c e n t o s ,  a m é d i a  de m e n o re s  c o n fessa d o s ,  mas n ã o  
comungantes, corresponderia a 1 3 .4% do tota l d e  hab itantes ma iores d e  7 a nos d e  
idade ,  valor mu ito próximo daquele que obtivemos para o global d a  i lha  d e  são Miguel9 .  

Se, em termos de menores de comunhão, é possível estimar, somente com base nos 
róis, um valor médio para este período, o mesmo não se passa relativamente aos menores 
de 7 anos. com efeito, os róis são omissos neste tipo de informação e,  como ta l ,  tivemos 
que recorrer aos « mapas» populac ionais ,  rea l izados ao longo da segunda metade do 
século XVI I I ,  para elaborar  uma estimativa deste grupo de menores. Assim, para são Pedro, 
estimámos, com base no «mapa» de 1 777 1 0, que o grupo de menores de 7 anos de idade 
corresponderia a 1 5 . 7% da popu lação dessa freguesia, va lor mu ito próximo daquele que 
encontramos, em 1 7 73 1 1 , para a c idade de Ponta Delgada - 1 5 . 3%. Relativamente à i lha 
de são Miguel ,  obtivemos um va lor médio de 1 5 . 1 %  para o período 1 7 7 1 - 1 796 1 2 .  

Pa rece-nos, pois, oportuno chamar a atenção para a distinção que deverá ser fe ita 
entre os n u m e ra m e ntos rea l i za dos com base e m  dados paroq u ia i s  d a q u e l es q u e  
segu iram outras formas de recolha da in formação. Qualquer estimativa a rea l izar sobre 
a evolução populaciona l ,  com base em dados paroquia is ,  poderá contemplar, porta nto, 
estes acréscimos esti mados relativa mente aos grupos dos menores de 7 anos e ao dos 
que,  sendo confessionáveis ,  não são contemplados nas «estatíst icas».  Exceptua m-se, 
natura lmente, situações em que haja a possi b i l idade de confrontar várias fontes para o 
mesmo período. 

Vejamos agora as ca racterísticas apresentadas pelas fontes aqui uti l izadas. 

Relativa mente aos róis de confessados e comungados da freguesia de São Pedro, 
comecemos por refer ir  que apresentam particu laridades que nos permitem afirmar que ,  
de ce rta forma,  são fontes com a lguma qua l idade .  o facto da ordenação das ruas e 
casas não segu i r  a mesma sequência de ano para ano e a ausência de notas marginais ,  
re fe rentes a a n os a nt e r i o res ,  s i gn i f i ca q u e  o re d a ct o r  não se  b a s e o u  nos r ó i s  
pré-existentes e q u e ,  pelo contrá rio ,  s e  empenhou em consegu ir  u m a  actual ização mais 
fie l  da população presente B 

Em termos de críti ca , d i remos que os róis de confessados e comu ngados de São 
Pedro de Ponta Delgada não d i ferem,  no essenc ia l ,  dos que encontramos para outras 
regiões do país. A sua informação apresenta-se organ izada do segu inte modo:  nome da 
rua, no i n ício desta , número do fogo, nome do ca beça do agregado e seu estado civ i l  
quando solte i ro ou viúvo - no caso dos casados, esta ind icação não exist ia -, nome dos 
coresidentes e sua relação de parentesco ou de dependência face ao chefe do núcleo ,  
ind icação de ser maior ou menor de comunhão e se t inha cumprido os preceitos. Por 
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vezes, surgem também algumas observações acerca de características dos fregueses -
cego, surdo,  demente -, o que vem subl inhar a veracidade da recolha.  

Em contraparti da ,  os ró is apresentam lacunas importantes de idade,  re lação (de 
parentesco ou dependência) ,  estado e ocupação profiss ional  dos pa roquianos. Apenas 
um pequeno número de chefes de agregado tem a ind icação do seu ofíc io ,  questão que 
foca remos ad ia nte. Por outro lado ,  depara mos com erros na contagem dos fogos, 
a lguns dos quais de d i fíci l  expl icação. O caso mais flagrante é o do rol de 1 763 ,  em que 
o redactor salta doze fogos, sem razão aparente 1 4 

H á  ta m b é m  a re fe r i r  q u e  s u rgem e s p o ra d i ca m e n te s i t u a ç õ e s  e m  q u e  d o i s  
agrega dos d i st intos surgem agru pados s o b  u m  mesmo n ú mero d e  fogo ,  e m b o ra 
sepa rados por traço mais grosso, idêntico ao que separa fogos de número d i ferente, 
ocorrência idêntica, por exemplo,  à que ocorria na huerta de Va lencia no  sécu lo XVI I P S .  

Po r  fi m ,  merece se r  referida a ind icação que su rge no rol de 1 7 72  - e também nos 
de 1 7 73 ,  1 7 7 5 ,  1 7 76 e 1 796 - de fogos "vagos". Em 1 7 72 o redactor apresenta u m  fogo 
com onze componentes, onde,  após o registo do chefe do agregado,  sua mulher  e fi l ha ,  
surgem i n d isti ntamente o i to  i n d iv íduos ,  sem qua lquer  i n d i ca ção  da  re lação com o 
prime i ro. Todas estas pessoas entram no cômputo fi na l ,  bem como o fogo, mas ta l já 
não sucede, por exemplo ,  em 1 796. o que era um fogo "vago"? Porque é que em alguns 
anos - 1 7 72 ,  1 7 73 ,  1 7 75  e 1 7 76 - estes fogos são contab i l izados e em 1 796 não? Eis 
duas perguntas para as quais só i nvestigações posteriores poderão dar  resposta . 

Q u a nto a o s  « m a p a s »  p o p u l a c i o n a i s ,  rea l i zad os s o b retu d o  a p a rt i r  d e  1 7 6 6 ,  
correspondem à s  primei ras «estatísticas civis» e laboradas nos Açores, tendo servido d e  
suporte à s  i ntervenções pol íticas, governativas e mi l ita res empreendidas por Pomba l ,  e 
poster iormente segu idas  pe lo  a pare lho estata l ,  em re lação aos a rq u i pé lagos. Pe lo  
menos na  fa se p o m ba l i n a ,  a gra n d e  preocupação com o c ô m puto p o p u l a c i o n a l  
integra-se nas orientações mercanti l istas de fixação de mão-de-obra junto de eventuais 
fontes de r iqueza que se pretendiam implementa r ou desenvolver e de ga ra nte de um 
apreciável número de ind ivíduos recrutáveis, sempre que o exército o exigisse. 

É neste quadro que devem ser entendidas as instruções secretissimas emit idas a 
este respeito pelo conde de Oeiras para o primeiro capitão Genera l 1 6. Dessas i nstruções 
sobressa i a necessidade de conhecer os efectivos populacionais ,  como pr inc ipal  r iqueza 
do Estado ,  e de controlar a sua saída, que deveria ser abundante, contrar iando assim o 
"despovoamento" das i l has. As categorias exigidas - « pessoas de comunhão» de cada 
freguesia, fa lecimentos e baptizados - para o preenchimento desses «mapas» a pontam 
sobretudo para a compreensão do que denominamos hoje por movimento natura l  da 
população. No entanto, e como vimos acima,  a uti l i zação das «pessoas de comunhão» 
como i n d i ca d o r  dos  h a b i tantes conte m p la  m e ra m e nte u m a  pa rte dos  efect ivos 
demográfi cos, deixando por contabi l iza r  os  «menores» e todos aqueles que ,  porventura ,  
n ã o  pa rti lhavam dos princípios cristãos ou q u e  eram considerados pecadores púb l icos. 

I n i cia-se, a part ir  de então ,  não com a regu lar idade preconizada ,  a e laboração de 
m a p a s - r e s u m o  d a s  i n d i ca ç õ e s  fo r n e c i d a s  p e l o s  p á r o c o s  d e  ca d a  f regu e s i a ,  
p roce d i m ento q u e  te rá s ido  segu ido  até 1 7 70 .  No decurso da  nossa i nvest igação ,  
depa rámos, no entanto, com uma novidade metodológica,  i ntroduzida nos « mapas» 
ofic ia is  de 1 7 7 1 ,  que consiste na e laboração de arrua mentos, ou seja ,  de  i nquéritos 
fe itos casa a casa. O responsável pela i ntrodução desta medida man i festava ass im a sua 
opin ião:  
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[ .. .] não me satisfazendo somente com as listas, que tendo pedido aos Parrochos. mas ainda mandando 
proceder a hum exacto arruamento, e indagação do numero, edades etc. . .  dos habitantes da Cidade, Vil/as, 
Lugares, e Campanha desta Ilha pelas suas mesmas casas, que [ai o melhor modo que pude descobrir; [ . .  .] 1 7 

Precon izava m-se, assim ,  métodos mais eficazes de leva ntamento do número de  
h a b i ta ntes  d e  cada  fregu es i a .  Pa ra a l é m  d e  a b ra n gerem os espaços  d e  m a i o r  
concentração popu laciona l ,  i nc lu ía m-se a s  pessoas q u e  v iv iam no campo e que ,  d e  
ce rta fo rma , poderia m ser margi na l izadas d a  contab i l idade c ler ica l .  A l iás ,  a adopção 
desta metodologia visava exacta mente u ltrapassar as fa l has apresentadas pelas l i stas 
fornecidas pelos pá rocos que ,  

[. . .] por [alta dos necessarios assentas, ou d a  boa regularidade, que nel/es devido praticar o s  mencionados 
Parrochos, alguns dos quais, ou por incuria e negligencia, ou por desnecessario para os seus uzos ardina rios, !]QQ 
lancào nos Registos dos Mortos os infantes aue falescem E nesta parte seria muito util [pois assento que d'aqui 
em diante, hão de continuar estes calculas] que S. Magestade ordenasse aos Parrochos, a forma com que havido 
lançar para o futuro os termos dos batismos, recibimentos, [alescimentos etc. [ . .  .] dando-se lhes para isso formulas, 
com que todos se houvessem de conformar, como me consta se tem oraticado nos Reunos Estranhos e me 
oresuado que orezentemente no Nósso. 1 8 

A parti r de então passa m a ser efectuados, por ofic ia is designados para o efeito,  
i n quér itos que v isava m reco lhe r ,  nas d i fe rentes c i rcunscr ições da  i l h a ,  os va l o res 
respeitantes ao tota l de hab itantes, ass im como os tota is de baptismos e óbitos que 
a n u a l m e nte a í  se  reg istava m ,  estes ú l t i m os basea d os nos  registos paro q u iais .  

Parece-nos, po is ,  manifesta a preocupação por pa rte do Estado em assegurar. com a 
máxima precisão, a reco lha anua l  dos dados do movimento da popu lação, criti cando 
mesmo aque les que era m  apresentados pe los pá rocos 1 9. Esta ría mos ass im perante 
autênti cos censos civis e laborados dentro de critérios modernos. 

2. Volume e r itmos de crescimento da popu lação de s .  Migue l  

A adopção d esta nova fo rma de  reco l h a  dos dados tem,  natura l mente ,  c o m o  
consequênc ia  uma a l teração s ign i fi cat iva na qua nt i f icação dos va l o res re la t ivos á 
população.  Pa rticula rizemos a i lha  de S. Migue l .  

Se nos l im itarmos aos dados fornecidos pe las fontes, verificamos que ,  em 1 7 7 1 .  são 
apurados aproximadamente mais 1 5  000 efectivos populac iona is  do que nos dois anos 
transactos. o grande sa lto quantitativo registado a part ir  desse ano corresponde tão 
some nte á a l te ra çã o  na fo rma de  e l a b o ração d os n u m e ra m e ntos p o p u l a c i o n a i s :  
enqua nto numa primei ra fase. a té  1 7 70,  os  valores encontrados tivera m por base os  
dados  pa roq u i a i s ,  n u m a segu n d a ,  a p a rt i r d e  1 7 7 1 ,  s ã o  a t i n g i d o s  a t ravés  d o s  
arruamenros. O acrésci mo apurado entre a s  duas datas corresponde, e m  grande pa rte, 
a um esforço de contab i l ização dos menores. 

A escassez de dados para as décadas de 50 e 60 não nos permite estabe lecer com 
segu ra nça os r itmos evol ut ivos regi sta dos na i l ha .  Tendo em atenção este fa cto,  
e l a borámos duas esti mativas para a q u e l e  período:  uma conte m p l a n d o  os va l ores 
colhidos d i rectamente nas fontes que apontam para uma taxa de crescimento anua l  
médio de 0 .03o/o entre 1 74 7  e 1 769; outra , com correcção dos va lores quer  de 1 747 ,  

2 1 1 



ARTUR MADEIRA I JOSÉ DAMIÃO RODRIGUES 

quer  de 1 769 ,  com resu ltados muito d istintos, como se pode observar no Quadro 1 .  
Assim, aos va lores ind icados pelo «mapa» de 1 74 72 1 , que curiosamente apresenta os 
va lores relativos aos menores, que consideramos serem os «menores de comunhão» ,  
acrescentámos 1 5 . 1  o/o correspondente aos menores de 7 anos de idade ;  em relação a 
1 769 ,  começámos por adic ionar 1 3 .0%22 de menores (> de 7 anos), que ,  como acima 
r e fe r i m o s ,  n ã o  h a v i a m  s i d o  c o n ta b i l i z a d o s  n o s  « m a pa s » ,  p a ra d e p o i s  l h e  
a crescenta rmos o s  1 5 . 1 %  d e  menores d e  7 anos  d e  i dade .  O p e ração i d ê nt i ca fo i 
ap l icada ao «mapa» de 1 770.  

GRAFICO 1 - Evolução da popu lação da i lha  de s.  Miguel  de  1 7 4 7  a 1 8 2 52 0  

Hab. 
75000 • ······· · · · · · · · · · · · · · ··· · · · ······ ··· · · · · · · · , ........ .... . . .. . . . . . ........ . . . . . . . . .. . , ....................................................... , ........................................ , .................................................... . 

50000 ._ ________________________________________ ___ 
1 740 1 760 1 780 1 800 

Anos 
1 820 1 840 

R square=0 . 1 47 

Os resultados,  quando comparados ,  são ev identes. A correcção i ntroduz ida nos 
« m a pas» d e  hab itantes pa rece trazer maior harmon ia ,  e ta lvez maior rea l i smo ,  à 
evolução dos efectivos, não se registando as taxas anómalas observáveis nos dados 
d i rectos das  fo ntes o n d e ,  num espaço d e  dois a n os ,  se  ass ist ia a um a u m e nto 
populac ional  na ordem dos 1 5 . 5% ao ano.  Estas correcções, só possíveis de  efectuar  
com o cruza mento de  fontes, poderão exp l ica r, no nosso caso, o sa lto quantitativo 
reg ista d o  e n tre 1 7 6 9 / 7 0  e 1 7 7 1 .  s e m  as d e v i d a s  co r recções ,  a s s i s t i a - s e  a u m  
cresci mento demas iado  acentuado sem q u a l q u e r  razã o a p a rente ,  à margem dos  
padrões ca racterísticos do  Antigo Regime demográfico. 

Pela aná l ise do  G ráfico 1 ,  é ainda perceptível que a pa rti r de 1 7 7 1  a i lha entra , em 
termos demográficos, numa fase regressiva que se estenderá até aos primeiros anos da 
década de 80 ,  a ltura em que se i nverte esta tendência. A ún ica excepção respeita ao 
ano de 1 7 76 no qua l  se regista um acrésci mo signifi cativo dos efectivos populacionais ,  
como se pode observar no Quadro 1 .  

Apesa r desta recuperação momentânea ,  a i l ha perde,  entre 1 7 7 1  e 1 78 2 ,  7 6 3 6  
habitantes, correspondente a uma taxa de crescimento anual  negativa de 1 .2%, valor 
mu ito s ignifi cativo, que só poderá ser expl icado através da aná l ise dos movimentos 
natu ra l  e migratório. A part ir  de então, o crescimento é positivo embora se processe 
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QUADRO 1 - EVOLUÇÃO DA POPU LAÇÃO E RITMOS DE CRESCIMENTO NA ILHA 
DE S. MIGUEL ( 1 7 4 7-1 8 2 5) COM E SEM CORRECÇÃO NOS VALORES DOS 

« M APAS» POPULACIONAIS  

(sem correcção de  va lores) (valores corrigidos - 1 747,  1 769 e 1 770) 

Anos I População TCAM % Anos I População TCAM % 1 74 7  46 4 1 5  1 747 54 670 1 769 46 701 0.03 ] 1 5.47 1 769 64 953 0.79 J ·2 09 1 770 4 7 490 1 .69 1 770 66 050 1 .69 1 77 1  6 2  267 3 1 . 1 2  1 7 7 1  6 2  2 6 7  · 5 . 7 3  ;;;;;;;;;;;;;;; = 1 77 2  6 1 4 0 1  - 1 .39 1 7 72 6 1 4 0 1  · 1 .39 1 7 73 6 1 637 0 .38  1 7 73 6 1 637 0 .38  1 7 74 6 1  026 -0.99 1 774 6 1  026 -0.99 1 77 5  60 5 4 8  -0.78 ·0.91 1 7 75  60 548 ·0.78 ·0.9 1 1 776 62 903 3.89 1 7 76 62 903 3.89 1 7 7 7  6 0  383 ·4 .01  1 7 7 7  6 1  760 · 1 .82 1 7 79 62 785 1 .97  1 7 79 62 7 8 5  0.83 1 780 59 600 ·5.07 1 780 59 600 -5.07 1 78 1  56 8 3 2  -4.64 J 1 78 1  56 8 3 2  -4.64 J -0.24 1 78 2  54 6 3 1  -3 .87 -0 .24 1 782 54 6 3 1  -3.87 1 79 1  55  4 5 5  0. 1 7  1 79 1  5 5  4 5 5  0. 1 7  1 793 56 9 8 1  1 . 3 7  

J 
1 793 56 9 8 1  1 . 3 7  

J 
1 794 56 863 ·0.2 1 0.06 1 794 56 863 -0.2 1 0.06 1 795 5 8 932 3 .64 1 795 58 932 3 .64 1 796 59 555 1 .06 1 796 59 555 1 .06 1 800 5 7 1 6 1  - 1 .02 1 800 5 7 1 6 1  · 1 .02 1 80 1  5 9  696 4.43 

J 
1 8 0 1  59 696 4.43 

J 
1 804 60 1 76 0.27 0.6 1 1 804 60 1 76 0.27 0.6 1 1 805 60 1 04 -0. 1 2  1 805 60 1 04 -0. 1 2  1 806 6 1 245 1 .90 1 806 61 245 1 .90 1 8 1 2  6 1  5 1 8  0.07 1 8 1 2  6 1  5 1 8  0.07 1 8 1 3  62 407 1 .4 5  

J 
1 .45 1 8 1 3  62 408 1 .4 5  

J 
1 .4 5  1 8 1 4  6 6  560 6.65 1 8 1 4  6 6  560 6.65 1 820 69 000 0.60 1 8 20 69 000 0.60 1 8 2 1  64 803 -6.08 J 0.2 1 1 8 2 1  6 4  803 -6.08 J 0 . 2 1  1 82 5  6 9  722  1 .85  1 82 5  6 9  7 2 2  1 .8 5  

ainda a um ritmo lento: entre 1 782  e 1 79 5 ,  a taxa de crescimento anual média é de 
0 . 6%; e ntre 1 7 9 5  e 1 80 5  d esce pa ra 0 . 2 %; e ,  e n tre 1 8 0 5  e 1 8 2 0 ,  a t i nge os  0 . 9 %. 
Sal ientem-se, contudo,  as taxas negativas registadas em 1 794 ,  1 800 e 1 805 .  

Apesar destas osci lações, para o período 1 74 7- 1 8 2 5  a taxa de crescimento anua l  
méd io  fo i de  0 . 5% (ou  de 0.09% com a correcção dos  dados), va lor  que aponta para um 
ritmo evo lutivo lento que só aumentaria no in íc io do século X IX .  A segunda metade de 
setecentos apresenta ,  em termos globais ,  uma taxa de cresci mento anua l  méd io de 
O ,  1 2%, s ina l  de uma evolução bastante lenta. No 1 º quartel do século XIX o crescimento 
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é mais acentuado, a um ritmo anua l  de 0 ,89o/o, destacando-se o período 1 8 1 2  a 1 820 ,  
com uma taxa de 1 ,45o/o. Até 1 820 ,  só o ano de 1 805  apresenta um s ina l  negativo. Este 
facto deve-se, sem dúvida , a um mau ano agrícola que terá origi nado fomes e uma 
morta l idade extraord inária23 

Uma outra nota se impõe re lativa mente ao ano de 1 8 2 1  em que se regista u m  
decrésci mo populac ional  bastante acentuado. ju lgamos esta r perante um ind icador que 
se terá baseado numa fonte em que foi subestimada a lguma pa rce la populac ional .  Só 
u m a  cr ise de  morta l i dade  ou a lgum fe nómeno  m igrató r io extrao rd i ná r i o  poder ia  
conduzir  a uma perda de cerca de 5 000  efectivos numa só i l ha .  A ter  existido qua lquer  
uma dessas s ituações não se encontra registo documenta l  que possa suporta r ta is 
h i póteses. Por isso, impõe-se uma i nvestigaçã.o mais rigorosa sobre estes anos que  
poss i b i l i t e  e s c l a recer  esta s i tuação .  Esta r ía mos  a ss i m  p e ra n te  u m  m o d e l o  de  
comportamento ca racterístico do Antigo Regime,  com va lores mu ito próximos dos  que 
foram detectados para outras regiões do país e da Europa24. 

Antes de avançarmos para a aná l ise da população da freguesia de São Pedro, em 
Ponta Delgada, convém a lerta r para o facto de que estamos a traba lhar  com va lores 
basta nte reduzidos e de que as variações registadas no vol ume popu lac iona l  desta 
freguesia são provocadas por pequenas osci lações numéricas, na ordem das dezenas e ,  
por  vezes, das centenas de i n d iv íduos. Sa l i e nte-se a i nda que  i remos a n a l i sa r uma 
população parcia l ,  uma vez que os  menores de 7 anos não fora m,  como atrás refer imos, 
abrangidos na contab i l ização la nçada nos róis de confessados e comu ngados desta 
fregues ia .  Propomos,  no entanto,  uma correcção dos va lo res tota is  de hab itantes ,  
i ntroduzindo a taxa de 1 5 . 7o/o, apurada relativamente ao ano intermédio de 1 7 77 ,  nesta 
freguesia. Trata-se, natura lmente, de uma proposta que assenta nos dados tratados até 
ao momento e que, por isso, poderá ser susceptível de a l terações futuras. 

A observação do  G rá fico 2 permite-nos ,  desde l ogo ,  sa l i e ntar  a i rregu l a r i dade  
evo lutiva da população de São Pedro, entre 1 7 52  e 1 80 1 .  

GRAFICO 2 - EVOLUÇÃO D A  POPULAÇÃO D A  FREG UESIA D E  SÃO PEDRO D E  PONTA 
DELGADA, ENTRE 1 7 5 2  E 1 8 0 1 ,  SEG UNDO OS R OIS DE CONFESSADOS E COMUNGADOS 

(>  DE 7 ANOS DE IDADE) 
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ANO 

1 7 5 2  

1 7 5 5  

1 7 5 7  

1 7 5 8  

1 7 5 9  

1 76 2  

1 76 3  

1 764 

1 766 

1 7 68 

1 76 9  

1 7 70 

1 7 7 1  

1 7 7 2  

1 7 7 3  

1 7 7 5  

1 7 76 

1 7 7 7  

1 7 7 8  

1 7 80 

1 78 3  

1 784 

1 78 5  

1 788  

1 789 

1 79 1  

1 792  

1 793  

1 796 

1 799  

1 80 1  

QUADRO 2 - EVOLUÇÃO D A  POPULAÇÃO D A  FREGUESIA DE  SÃO PEDRO DE  PONTA 
DELGADA, ENTRE 1 7 5 2  E 1 8 0 1  

MAIORES OJo MENORES OJo TOTAL Tota l  FOGOS Hab/Fogo Hab/Km1 
(> DE 7 ANOS CORRIGIDO (S/ CORR.) (S/CORR.) 

1 4 1 7  88 .0  1 94 1 2 .0 1 6 1 1 1 9 1 1 4 2 7  3 . 8  5 7 3  

1 3 9 6  8 8 . 6  1 80 1 1 .4 1 5 76 1 8 7 0  4 3 7  3 . 6  5 6 1  

1 4 2 6  86 .5  222  1 3 .5  1 648 1 955  456 3 . 6  5 8 6  

1 4 2 2  8 6 . 2  2 2 8  1 3 .8  1 650 1 9 5 7  4 3 4  3 . 8  5 8 7  

1 3 8 6  8 5 . 8  2 2 9  1 4 .2  1 6 1 5  1 9 1 6  4 2 8  3 . 8  5 7 5  

1 4 1 8  86 . 1 2 2 9  1 3 .9 1 647 1 954 448 3 .7  586 

1 466 86.4 2 3 1  1 3 .6 1 6 9 7  2 0 1 3  4 7 0  3 . 6  6 0 4  

1 4 2 1  86 .5  222  1 3 . 5  1 643 1 949 450 3 .7 5 8 5  

1 464 86.6 226 1 3 .4 1 690 2 005 4 7 1  3 .6  60 1 

1 4 74 86 .9  2 2 3  1 3 . 1  1 6 9 7  2 0 1 3  490 3.5 604 

1 5 2 2  8 8 . 2  2 0 4  1 1 . 8  1 7 2 6  2 0 4 7  4 8 3  3 . 6  6 1 4  

1 5 4 9  8 7.4 224 1 2 .6 1 7 7 3  2 1 0 3 4 8 6  3 . 6  6 3 1 

1 5 74 8 7 . 1  2 3 3  1 2 .9 1 807 2 1 44 4 9 3  3 . 7  6 4 3  

1 5 4 1  8 7 . 1  2 2 8  1 2 .9 1 769 2 098 494 3 .6  630 

1 5 5 5  8 5 . 4  2 6 5  1 4 .6 1 820 2 1 5 9 5 0 1  3 . 6  6 4 8  

1 5 2 1  8 5 . 0  2 6 8  1 5 .0 1 7 8 9  2 1 2 2 4 8 3  3 . 7  6 3 7  

1 5 1 9  8 3 . 8  2 9 3  1 6 .2  1 8 1 2  2 1 4 9 4 9 2  3 . 7  6 4 5  

1 502 84 .5  2 7 5  1 5 .5  1 7 7 7  2 1 0 8 4 7 2  3 . 8  6 3 2  

1 5 2 9  8 5 . 1  2 6 8  1 4.9  1 797  2 1 3 2 4 7 7  3 . 8  640 

1 534 8 3 . 6  300 1 6 .4 1 8 3 4  2 1 7 6 489  3 .8  6 5 3  

1 3 3 0  86 .5  207 1 3 .5  1 5 3 7  1 8 2 3  4 3 8  3 . 5  547  

1 473  88 .4 1 93 1 1 .6 1 666 1 976  4 5 1 3 . 7  5 9 3  

1 3 70 87 . 7  1 93 1 2 .3  1 563  1 854  456  3 .4  5 5 6  

1 409 89 .7  1 62 1 0.3  1 5 7 1  1 864 456  3 . 4  559  

1 375  89 . 5  1 6 1  1 0 . 5  1 5 36  1 822  457  3 .4  547  

1 383  86 . 7  2 1 2  1 3 . 3  1 5 95  1 892  459  3 . 5  568  

1 423  87 .6  202 1 2 .4 1 625 1 928 482 3.4 5 78 

1 4 1 1 86 .5  2 2 1  1 3 .5  1 632  1 936  480 3 .4  5 8 1  

1 390 86 .3  2 2 1  1 3 . 7  1 6 1 1 1 9 1 1 492 3 .3  5 73 

1 328  85 .6 223  1 4 .4 1 5 5 1  1 840 496 3 . 1  5 5 2  

1 3 5 8  85 . 5  230  1 4 . 5  1 588  1 884  495  3 . 2  5 6 5  
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Em termos globais, este período poderia ser d iv id ido em duas partes: a prime i ra até 
1 780 ,  caracterizada por um cresc imento notório da população que, apesar de a lgumas 
osci lações, apresenta uma taxa de cresci mento anual média de 0.42o/o; e a segunda ,  a 
p a rt i r  d essa data , a p resenta n d o  u m a  q u e b ra basta nte acentuada  dos  efect ivos ,  
correspondente a uma taxa anua l  méd ia  de -0.68o/o, onde  se sa l ienta o período entre 
1 7 8 0  e 1 78 3  com um decrésci mo anua l  de 5 . 72o/o. Este ú l t imo movi m ento poderá 
eventua lmente esta r associado a uma crise de morta l idade registada em S. Miguel em 
1 78 1  e 1 7822s .  Note-se a inda que em 1 80 1  o vo lume populac ional  é i n fer ior ao de 1 75 2 .  

A população da freguesia d istri buía-se p o r  u m a  área de 2 .8 1 Km2 , apresentando u m a  
ocupação espacial  bastante elevada ,  na m é d i a  d o s  5 9 5 . 3  hab ita ntes p o r  Km2. se s e  
adoptar a correcção introduzida ,  este va lor sobe para 7 0 6  habitantes p o r  Km2. Estas 
taxas de ocupação do solo contrastam nit idamente com os 78 . 1 habitantes/Km2 (ou 8 1  
com correcção) registados para a tota l idade da i lha .  Estamos, n o  enta nto, perante uma 
freguesia de ca rácter urbano,  facto que só por s i  expl ica esses va lores. As densidades 
mais baixas registam-se em 1 783  e em 1 789 ,  sendo a mais elevada a de 1 780 .  

Em termos habitacionais ,  a população distri bu ía-se por 469 fogos (va lor  médio) ,  com 
uma taxa méd ia  de  3.6 ha b i ta ntes/fogo, va lor  que sobe para 4.2 se t ivermos e m  
atenção o s  tota is  de  hab itantes corr igi dos .  Qua lquer  u m  d o s  va lo res e n co ntra , no  
entanto, consonância com os  dados encontrados para outras regiões do país. 

3 .  A compos ição dos grupos domésticos em São Pedro de Ponta 
D e l g a d a  

Pa ra a defi n ição d o  t ipo de  estrutura fa m i l i a r  domi nante em Ponta De lgada  na 
segunda metade do sécu lo XVI I I  era essencia l  ana l isar os pad rões de cores idência e 
agrupar os fogos de acordo com os diversos ti pos detectados. Pa ra ta l ,  recorremos à 
"t i po logia de Cam b ridge" ,  i n i c i a lmente defi n i da  por Peter Laslett, mas segu i n d o  as 
adaptações i ntrod uzidas por Robert Rowland26 e já ut i l izadas por Álva ro Ferre i ra da  
Si lva , no seu  estudo sobre Oeiras2 7. 

Desde logo,  u m  prob lema se colocava: os róis de  confessad os não i n d i ca m  os 
menores de 7 anos. se, em termos do volume global da população ,  essa omissão pode 
ser minorada por meio de cá lculos, no que se refere a uma d istri bu ição dos fogos por 
ti pos, pelo contrá rio ,  vem i ntroduzir uma perturbação na aná l ise. Como Robert Rowland 
refe r i u ,  a não i n c l usão  dos m e n o res de 7 a n os provoca d i storções  n os g r u p o s  
domésticos de tipo 3a (casa is s e m  fi lhos) e 3b  (casa is com fi lhos); p o r  outro lado ,  gera 
uma sobrestimação nos de tipo 1 (so l itários, solte i ros ou viúvos) e uma subestimação 
nos de tipo 3c  (viúvos com fi lhos), 3d  (viúvas com fi lhos) e 4b (grupo doméstico a largado 
a pa rentes descendentes)2s. 

De  igual modo ,  ao  longo da nossa aná l i se ,  ver i fi cá mos que a gre lha  t i po lóg ica 
ut i l izada não contemplava a lguns dos casos detectados na freguesia de São Pedro. Esta 
situação deparou-se-nos para os fogos de tipo 4 (grupos domésticos a largados), em que 
a t ipologia proposta não considera a existência de fogos a largados s imu ltaneamente a 
ascendentes e descendentes ou a co latera i s  e descende ntes29 Deste m o d o ,  pa ra 
podermos c lass i fica r todos os casos regista dos ,  i ntroduz imos um fogo de t ipo  4 e  
(a largado a ascendentes e descendentes) e outro de t ipo 4f  (a largado a colatera is  e 
descendentes). 
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A inadequação da t ipologia à rea l idade concreta revela-se também na termino logia 
adoptada. Os agregados de tipo 1 correspondem aos sol itá rios, sendo o t ipo 1 a  aque le 
que  engloba os vi úvos. Se o estado de vi uvez não é questionáve l ,  como é que ,  n o  
entanto, pode s e r  considerada sol itária uma viúva que res ide c o m  a s u a  criadagem,  
tanto ma is  que esta se incluía numa concepção a largada de famí l ia ,  que u ltrapassava os  
laços de parentesco? A títu lo de exemplo ,  refi ram-se as situações de D. Isabel  Margar ida ,  
viúva, moradora na Rua da G raça, que em 1 762 res id ia com três escravos, uma fâmula  e 
um criado3o , e do capitão Manuel  da Câ mara e Sá, morador na mesma rua e viúvo em 
1 7 72 ,  acompanhado de três criados e quatro criadas3 1 . Em contraste com esta situação, 
as próprias fontes registam, em 1 752 ,  o caso de Agosti nho da Costa , morador na Rua de 
São João ,  apresentado como "viúvo só"32 . Neste sentido ,  seria de considerar  em futuras 
i nvestigações o possível a largamento dos fogos de tipo 1 a uma categoria 1 c, de modo 
a serem contempladas as d i ferentes situações. 

No que respeita à classificação dos fogos em que surgia a i nd i cação de  "mari do  
a usente" ,  d e c i d i m os i nc lu i r  estes n ú cleos  nos de  t ipo  3 (gru pos d o m ést icos com 
un idade conjuga l s imples). Refi ra-se que ,  no cômputo fi na l  das  a lmas efectuado pe los 
redactores dos róis, os maridos, porque ausentes, não era m  contab i l izados, s ituação 
que ,  por exemplo ,  se d istingue daquela detectada por Jorge Fernandes Alves para São 
Tiago de Bougado33 .  

F ina lmente, optámos por i nc lu i r  dentro do t ipo 6 (estrutura i ndeterminada) todos 
aqueles casos em que não existiam uma ou mais ind icações do estado e relação de 
parentesco dos cores identes, bem como todos os fogos que i nc lu íam assistentes34 .  
sub l i nhemos que estamos conscientes das imp l i cações desta opção:  ao  não cons i ­
derarmos os assistentes e ind ivíduos de relação indeterminada como cores identes sem 
laços de parentesco com o cabeça de casa l ,  provocamos uma subestimação dos fogos 
de tipo 2c  (cores identes sem laços de parentesco), que surgem com va lor  zero nos 
quadros, e um consequente empolamento do t ipo 6 ( indeterminado) .  No entanto,  no 
presente estád io da investigação, porque desconhecemos quais as relações existentes 
entre os cabeças de casa l e a pessoa ou pessoas cores identes que a documentação 
de fi n e  como assistentes e porque ,  com alguma frequênc ia ,  os redactores dos  ró is  
om item o estado ou grau de parentesco dos coresidentes - situação que,  para a lguns 
casos, fo i comprovada pela consu lta dos róis de a nos anteriores e poster iores -, esta 
a rrumação pareceu-nos a mais  correcta 3s .  Em estudos futuros i m po rta rá segu i r  de  
forma ma i s  aprofundada esta população flutuante que ,  como vimos, provoca a l terações 
na ca racterização dos agregados: a sua maior ou menor mobi l idade e os factores que a 
determinam cond iciona e pode modificar a classificação de um mesmo núcleo de u m  
a n o  pa ra outro36. 

Passemos agora à aná l ise da composição dos grupos domésticos na c idade de Ponta 
Delgada no tercei ro quarte l de setecentos, tomando como ponto de partida os dados 
agluti nados no Quadro 3 .  Dois aspectos ressa ltam imed iatamente da sua le i tu ra :  por um 
lado,  o c laro predomínio dos grupos domésticos de t ipo 3 ;  por outro, a existência de 
apenas dois agregados de tipo 5 em 1 762 e de c inco em 1 7 72 .  Se considerarmos a inda 
que o conjunto de fogos complexos (fogos de tipo 4 mais fogos de t ipo 5 ,  estes estatis­
t i ca m e nte i ns ign i fi cantes) a penas  em 1 7 5 2  u l tra passa l i ge i ra m ente os 1 4%,  a pre­
sentando uma média de 1 2 .4% no período em aná l ise ,  poderemos concl u i r  que,  ao 
contrár io de outras regiões da Europa, a estrutura da fa mí l ia  em Ponta De lgada na 
segunda metade de Setecentos era relativamente s imples37 .  
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QUADRO 3 - TIPOLOGIA DOS GRUPOS DOMÉSTICOS EM SÃO PEDRO DE PONTA DELGADA 

1 7 5 2  1 7 6 2  1 7 7 2  

T IPOS N" FOGOS 'lo N" FOGOS 'lo N" FOGOS 'lo 

1 ( Iso lados) 3 8  8 . 9  3 6  8 . 0  4 9  9 . 9  
1 a (viúvo(a)s) 1 6  3 .7  1 2  2 .7  1 4  2 .8  
1 b (soltei ro(a)s) 22 5 .2  24 5.4 35 7. 1 

2 (Agregados não conjuga is) 2 7  6 . 3  3 3  7 . 4  30  6 . 1  
2 a  ( irmãos) 1 0  2 .3  22  4 .9 1 9  3 .8  
2 b  (outros parentes) 1 7  4 .0 1 1  2 .5  1 1  2 .2  
2c (estrutura fa mi l i a r  i ndeterm inada) o 0.0 o 0.0 o 0.0 

3 (Agregados s imples) 2 5 5  5 9 . 7  2 9 0  6 4 . 7  3 1 3  6 3 . 4  
3a (casal s e m  fi lhos) 8 1  1 9.0 1 02 22 .8  1 03 20.9 
3 b  (casal com fi lhos) 1 40 32 .8  1 44 32 . 1 1 52 30 .8 
3c (viúvos com fi lhos) 1 7  4 .0 1 2  2 . 7  7 1 .4 
3d (viúvas com fi lhos) 1 6  3 .7  32  7. 1 49  9 .9 
3e (solte i ras com fi lhos) 1 0 .2 o 0.0 2 0.4 

4 (Agregados a largados) 6 0  1 4 . 1  4 8  1 0 . 7  5 5  1 1 . 1  
4a (a larga mento ascendente) 1 6  3 .7  1 4  3. 1 1 9  3 .8  
4 b  (a larga mento descendente) 2 1  4 .9 1 6  3 .6 1 3  2 .6  
4c  (a larga mento colatera l )  1 5  3 .5  1 4  3 . 1  1 9  3 .8  
4d (combinações 4a-4c) 7 1 .6 2 0.4 4 0.8 
4 e  (a larga mento ascendente e descendente) 1 0 .2 1 0 .2 o 0.0 
4f (a larga mento colatera l e descendente) o 0.0 1 0 .2 o 0.0 

5 (Agregados mú lt ip los) o 0 . 0  2 0 . 4  5 1 . 0 
Sa (un idade secu ndária ascendente) o 0.0 o 0.0 o 0.0 
S b  ( i )  (unidade secu ndária descende nte masc.) o 0.0 2 0.4 o 0.0 
S b  ( i i )  (unidade secu ndá ria descendente fem.) o 0.0 o 0.0 1 0 .2 
S e  (un idade secu ndária latera l )  o 0.0 o 0.0 4 0 .8 
Sd (Fréréche)) o 0.0 o 0.0 o 0.0 
Se  (outras com binações) o 0.0 o 0.0 o 0.0 

6 ( Indeterminados) 4 7  1 1 . 0  3 9  8 . 7  4 2  8 . 5  

TOTAL 4 2 7  4 4 8  4 9 4  

Apesar de são Pedro de Ponta Delgada ser uma freguesia urbana,  não nos podemos 
e s q u e c e r  q u e  esta m o s  p e ra n te u m a  soc i e d a d e  ru ra l ,  t ra d i c i o n a l ,  e o fa cto d e  
encontra rmos, nesse contexto, a predominâ ncia d e  un idades de res idência de t ipo 3 (o 
núcleo conjuga l  com ou sem fi lhos) é um importante ind icador de que são Miguel ,  em 
termos do sistema demográfico, comparti lharia as ca racterísticas essencia is da Europa 
ocidental 38  

Como aprofundamento desta aná l i se ,  importa rá a crescenta r  que ,  nos três a nos 
estudados,  preva lecem os fogos de  t ipo 3 b  (casa is com fi l hos). Nestes, a d i mensão 
m o d a l  var ia  n o s  a n os  c o n s i d e ra d os :  e m  1 7 5 2 ,  e ntre 1 4 0 fogos d e  t i p o  3 b ,  3 2  
correspondem a casa is com u m  fi lho; e m  1 762 ,  a moda é o casa l com dois fi lhos (3 1 
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casos entre 1 44 de t ipo 3b); e. fi na lmente, em 1 7 72 .  39 fogos são compostos por casa is  
com um fi lho ,  num tota l de 1 5 239 

A aná l ise da d imensão dos fogos nos três anos em estudo ,  ao contextua l izar estes 
va lores. vem comprovar o predomínio dos fogos com poucos componentes. sendo de  
sa l i entar o peso dos  fogos compostos exclus iva mente por parentes, como se pode  
comprovar no Quadro segu inte. 

QUADRO 4 - DIMENSÃO DOS FOGOS COM E SEM PARENTES EM SÃO PEDRO 
DE  PONTA DELGADA 

1 7 5 2  1 7 6 2  1 7 7 2  
N' Hab.!Fogo A % B % Total  A % B % Total  A % B % 

I 42 1 00.0 - - 42  34  1 00.0 - - 34 49 1 00.0 - -

2 1 00 93.5 7 6 .5 1 07 1 28 93.4 9 6 .6 1 37 1 20 8 5 . 1  2 1  1 4 .9 
3 60 75 .0 20 25 .0 80 63 74 . 1  22  25 .9  85  8 1  82 . 7  1 7  1 7.3  
4 46  73.0 1 7  27 .0 63  5 5  78.6 1 5  2 1 .4 70 54 8 1 .8 1 2  1 8.2  
5 4 5  77.6 1 3  22.4 58  48  85 .7  8 1 4.3 5 6  5 3  80.3 1 3  1 9. 7  
6 2 3  7 1 .9 9 28 . 1  32  2 3  79.3 6 20.7 29  18  54 .5  1 5  45 . 5  
7 1 1  57 .9  8 42 . 1  1 9  8 44.4 1 0  55 .6  1 8  1 4  70.0 6 30.0 
8 7 53 .8 6 46.2 1 3  6 85 .7  I 1 4.3  7 6 54.5 5 45 .5  
9 2 66.7 1 33 .3 3 1 1 6. 7  5 83.3 6 2 1 00.0 - -

1 0  I 14 . 3  6 85 .7  7 - - I 1 00.0 I I 50.0 I 50.0 
1 1  - - 1 1 00.0 I - - I 1 00.0 I - - 2 1 00.0 
1 2  - - - - o - - I 1 00.0 I - - - -

1 3  - - - - o - - I 1 00.0 I - - I 1 00.0 
14 - - - - o - - - - o - - I 1 00.0 
I S  - - - - o - - - - o - - - -

1 6  - - 1 1 00.0 1 - - 1 1 00.0 I - - - -

1 7  - - - - o - - - - o - - 1 1 00.0 
1 8  - - - - o - - - - o - - I 1 00.0 
1 9  I 1 00.0 - - 1 - - - - o - - - -

20 - - - - o - - - - o - - - -

2 1  - - - - o - - - - o - - - -

22 - - - - o - - 1 1 00.0 I - - - -

TOTAL I 338 I 89 I 427  1 366 82 1 448 1 398 96 

A = Fogos só com parentes 
B = Fogos com domésticos e assistentes 

Total 
49  
1 4 1  
9 8  
66 
66 
3 3  
20 
1 1  
2 
2 
2 
o 
I 
I 
o 
o 
1 
I 
o 
o 
o 
o 

1 494 

F ica ,  assi m .  demonstrado que a d imensão moda l dos fogos da freguesia de São 
Pedro é de duas pessoas (pa rentes) por fogo, como ad iante voltaremos a sub l inhar, e 
que os fogos de duas e de três pessoas l igadas exclusivamente por laços de pa rentesco 
correspondiam a 37 . 5%, 42 .6% e 40.7% nos anos de 1 75 2 ,  1 762 e 1 7 72 ,  respectivamente. 
Esta impla ntação da fa mí l ia  nuc lear a rt icula-se,  de  resto . com o escasso nú mero de 
agregados fami l ia res mú lt ip los encontrados (ti po 5) .  

No que a estes se refere, o facto de termos detectado apenas sete agregados para 
os anos ana l isados pode, desde já ,  ind ic iar que em Ponta Delgada ,  no decurso d o  século 
XVI I I ,  a cores idência de núcleos conjuga is secundários ascendentes e descendentes não 
ser i a  uma ca ra cter íst ica i m po rtante  d o  s istema d e mográ fi c o .  cont ra r i a m e nte  a 
situações que se integra m nos fogos de tipo 4, nomeadamente 4a e 4b .  De qua lquer  
modo.  só uma i nvestigação em profund idade e sequenc ia l  dos ró is  de confessados,  
cruzando os dados obtidos com os de outras fontes, poderá escla recer esta questão.  

Atentemos no segu inte exemplo :  em 1 75 2 ,  na Rua da G raça,  José Caeta no Cymbron,  
da governa nça da c idade,  está á frente da sua casa, vivendo com a mu lher. D .  Margarida 
Isabe l ,  o fi lho ,  Francisco Borges Cymbron ,  o neto José e vários escravos e fâ mulos4o; em 
1 762 ,  é já Francisco Borges Cymbron quem surge a encabeçar a casa , vivendo agora na 
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Rua d e  São João .  Com e le  resi d e m  sua m u l her ,  D. Cata ri na  Bened ita ,  sua mãe ,  D .  
Margarida Isabel ,  escravos e criados4 1 . Res id i ria Francisco Borges cym bron em casa de  
seu  pa i  depois de casado - estando-se, então,  em presença de u m  fogo de t i po  5 b  ( i )  -
ou teria ido resid i r  para outra casa , como sugere a mudança de rua ,  à qua l  sua mãe se 
reco lheu depois de viúva? Estas questões são importantes não apenas para determinar  
o leque de fogos existentes, mas igua lmente pa ra o estudo dos  padrões de residênc ia 
dos novos casa is42 . 

Relativamente aos fogos de tipo 4, verificamos que a sua percentagem se mantém 
relativamente estável ,  osci lando entre um máximo de 1 4 . 1 %  em 1 75 2  e um mín imo de 
1 0 . 7 %  e m  1 76 2 .  o pred o m í n i o  do  t i po  4 b  (gru po d o mést ico a l a rga d o  a parentes  
descendentes) - sobrinhos e netos - nos  do i s  primei ros anos ( l igeiro, embora em 1 762)  
poderá ser expl icado quer à luz da a prend izagem de  u m  ofíc io ,  o que  i m pl i cava a 
integração do jovem num grupo doméstico que funcionasse s imu ltaneamente como 
gru po de traba lho fami l i a r, quer à luz do  própr io c ic lo de v ida fam i l i a r, no qual ,  por  
morte dos pais ou de um de les ,  o(s) órfão(s) era(m) recebido(s) em casa de pa rentes, 
como forma de assegura r a sua sobrevivência43 .  No caso do(s) órfão(s) se abrigar(em) 
em casa de fami l iares soltei ros, esta ríamos perante fogos de t ipo 2b, cuja proporção é, 
no entanto, pequena. Estas h i póteses expl icativas não são postas em causa, de forma 
evidente, pelos resu ltados obtidos para 1 772 ,  mas as osci lações verif icadas entre 1 762  e 
1 7 72 ,  ano em que os núcleos de tipo 4a e 4c u ltrapassam os de t ipo 4b ,  e a escassez de 
estudos sobre o c ic lo  de v ida  fa mi l iar  nos Açores aconse lham novas pesquisas a ntes de  
podermos afirmar quais as causas que ,  dentro da categoria 4 ,  contribuíam para o maior  
peso de um ou outro tipo. 

Pa ra co n c l u i rm o s  esta b reve referê n c i a  aos g r u p o s  d o m é s t i c o s  a l a rga d o s ,  
consideremos o tipo 4 c  (grupo doméstico a largado a pa rentes colatera is). S e  em 1 75 2  
estes fogos são em menor número,  a lcançam o va lor máximo em 1 7 72 ,  conjuntamente 
com os de tipo 4a. De momento, não d ispomos de respostas q u e  exp l i q u e m  esta 
evolução ,  sendo igualmente necessá rio perceber se, após 1 7 72 ,  últ imo ano de  a nál ise 
aqu i  considerado,  esta situação se manteve ou sofreu novas a lterações. A presença de  
i rmãos e cunhados como parentes coresidentes em fogos a largados pode  te r  fi cado a 
dever-se à orfandade daqueles que resid iam com os pais ,  em fogos de t ipo 3b ,  3c ou 
3d ,  e que ,  por questões de sobrevivência e pa rti lha de recursos, se v i ram forçados a 
resi d i r  em casa de pa rentes, expl icação que é igualmente vá l ida pa ra os fogos só com 
i rmãos (2a)44 

Q u a nto  a o s  fogos de t i p o  1 ,  v e r i f i ca m o s  q u e  a s u a  p r o p o rç ã o  p e r m a n e ce 
estab i l izada ao longo do período estudado. A residência sol itária de viúvos e viúvas ( 1 a) 
apresenta va lores que ,  de um modo gera l ,  correspondem a metade dos de t ipo 1 b .  
Uma possível expl icação para este fenómeno reside no aco lh imento dos viúvos, a pós o 
fa lec imento do cônjuge, em casa dos fi lhos ou outros pa rentes ( irmãos, por exemplo) ,  
dando então origem a fogos de outra natu reza (4a , 4d ,  quando o cônjuge sobrevivente 
levava para outra casa u m  ou mais fi lhos que consigo resid issem, ou 2a). 

As pe rcentagens  o b t i d a s  p a ra n ú c leos  de t i p o  1 a  sã o m u i to b a i x a s  q u a n d o  
compa radas  c o m  a q u e las  q u e  ca racte riza m O e i ras no  mesmo per íodo4s ,  esta n d o  
igua lmente aba ixo das q u e  fora m achadas para São Tiago de Bougado46. Se ,  no caso de  
Oe i ras, a pe rcentagem de viúvos que  res idem sozinhos sugere um enfraquec imento das 
relações fa mi l i a res, em Ponta Delgada,  pelo contrá rio ,  os dados reco lh idos a ponta m  
para a existência de laços fortes dentro do grupo fa mi l iar, s ituação que ,  de  resto , s e  

2 2 0  



POPULAÇÃO E FAMÍUA EM PONTA DELGADA NA SEGUNDA METADE DE SETECENTOS: A FREGUESIA DE SÃO PEDRO 

art icula com a percentagem de fogos onde encontramos parentes ascendentes como 
cores identes, sendo que nunca em situação de t ipo  sa e s im nas  de t ipo  4a ,  4d  e 4e ,  
como se constata da le itura do Quadro 3 .  

No que d iz respeito aos fogos de sol itá rios que não viúvos, devemos, a ntes de  mais ,  
s u b l i n h a r  o a u m e nto ver i f i ca d o  entre 1 76 2  e 1 7 7 2 .  Se desconta rmos o caso dos 
sace rdotes que  resi d e m  sós ou com criados (5  em 1 7 5 2 ,  3 e m  1 762  e 1 7 7 2 )  e as  
situações i ndetermi nadas, que d istorcem a ava l iação dos  dados  (9 em 1 75 2 ,  2 em 1 762  
e 8 em 1 772) .  constatamos que  correspondem maiorita riamente a fogos femin i nos ( 1 2  
e m  1 75 2 ,  1 5  e m  1 762 e 1 7  e m  1 7 72) ,  numa re lação sempre super ior a metade  dos 
fogos mascu l i nos do mesmo tipo (respectiva mente 5 ,  6 e 7 ) .  

Embora no quadro global os fogos femin inos de t ipo 1 b tenham um peso relativo 
fraco ,  não pe nsar íamos encontra r  uma s i tuação seme lha nte no  contexto de u m a  
soc iedade trad i c i ona l .  Uma  v e z  m a i s ,  somente a cont i nuação da pesq u isa poderá 
esc l a recer  se a cont i n u i d a d e  deste t ipo  d e  fogos ( m u l h e res so l te i ra s) é u m  d a d o  
adqu i rido e q u a l  o seu peso n a  estrutura dos gru pos domésticos ou s e  s e  trata a penas 
d e  uma t ra ns i ç ã o  rá p i d a  e ntre d o i s  t i pos  d e  fogos d e v i d a  à s  " l e i s  d e  fe r ro "  da 
demografia ,  no continuum do cic lo fami l iar  (por exemplo ,  entre um fogo de t ipo 3 e um 
de t ipo 2 ou vice-versa). 

Dentro dos fogos cuja cabeça é uma mulher, chamemos a atenção pa ra o facto de  
termos encontrado três fogos de tipo 3e (mães solte i ras com fi lhos), um em 1 75 2  e do is  
e m  1 7 7 2 .  Tratava m-se ,  m u ito poss ive l m e nte ,  d e  fogos de  t ipo 1 b q u e ,  d e v i d o  à 
matern idade das res identes, evolu íram para um outro tipo. Se a residência sol itária de  
mu lheres merece, no seu  todo, se r  sub l inhada ,  pe lo  contexto socia l  em que ocorre, a 
existência de fogos de t ipo 3e ,  apesar de estatisti ca mente i rreleva nte, ta mbém não 
d eve s e r  pa ssa d a  e m  c l a ro .  J u l gamos  que o cruza m e n to dos  dados dos  ró i s  d e  
confessa dos  com o s  l i vros de  registo paro q u i a l ,  nomeadame nte o s  d e  bapti s m o ,  
permiti rá esclarecer q u a l  a percentagem de mães solte i ras resid indo em casa própria 
no conjunto das mulheres que davam à luz fora do casamento. 

Como ú l t i m o  c o m e ntá r i o  a o  Q u a d ro 3, d esta q u e m os a l g u m a s  das s i tuações  
ocor r i das  n a  passage m d e  1 7 6 2  p a ra 1 7 7 2 :  a u m e n t o  d o  n ú m e ro d e  so l i tá r i o s  
(correspondeu a um aumento de quase 50% aos valores de 1 762) ,  do número de  fogos 
chefiados por viúvas (3d) e dos agregados a largados de tipo 4a e 4c e o aparec imento 
de c inco núcleos de estrutura mú ltip la ,  com um de tipo Sb (ii) e quatro de tipo Se. 

como expl ica r  estas variações? No estád io actua l da investigação, não dispomos de 
dados que nos permitam formular  h i póteses seguras relativamente a todos os casos 
refer idos .  Pensamos,  contudo ,  que a lguns processos de  migração (a ca na l ização d e  
pessoas do  m u n d o  rura l  para a c idade) poderão esta r na base d o  crescimento das 
un idades res idencia is de t ipo 1 b. Não será também de menosprezar a h ipótese de  um 
a u m ento da  m o rta l i d a d e ,  pontua l ,  que con d i c i o n a ri a  o d e crés c i m o  d e  e fect ivos  
registado nesse período (v. Gráfico 2 e Quadro 2) . 

De q u a l q u e r  modo ,  como os dados  co m p i lados  no  Q u a d ro 3 co rres p o n d e m  a 
" i nstantâneos fotográficos", somente a sua integração numa série,  enriquecida com o 
recurso a fontes de outro tipo (documentação notar ia l ,  testamentos) poss ib i l i ta rá escla­
recer como é que o sistema de transmissão patrimonial e a organização do mundo laboral 
loca l  cond icionavam a d i nâmica deste ú lt imo tipo de agregados e de outros, com a 
i nc lusã o de mão-de-obra extra-fam i l i a r. Este cruza mento d e  fontes permit i rá igua l ­
mente identificar situações i ndeterminadas e corrigi r a classificação t ipológica dos fogos. 
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A propós i to d o  m e rca d o  d e  tra b a l h o  e da economia  fa m i l i a r  - sabemos  q u e  
frequentemente o grupo doméstico funcionava como grupo d e  traba lho fami l ia r -, seria 
esse nc ia l  consegu i r  a caracter ização ocupac iona l  dos n ú cleos dom ésticos pa ra se 
proceder a uma aná l ise do seu t ipo e d imensão de acordo com o ofício do cabeça de  
casa l ou a ocupação do grupo. Infel izmente, nos  róis de confessados da freguesia de 
São Pedro apenas para um reduzido número de fogos possuímos a ind icação do ofício 
do chefe de famí l ia .  os e lementos obtidos são aqueles que apresentamos no Quadro s. 

QUADRO 5 - AGREGADOS DOMÉSTICOS COM OFICIAIS MECANICOS E SOLDADOS 

OF ÍC IOS  1 7 5 2  (N") 1 7 6 2  (N") 1 7 7 2  (N")  TOTAL 

"oficia l "  1 - - 1 

barbeiro 1 - - 1 

pa lhe i ro 1 - - 1 

vende i ro 1 - 1 2 

sapate i ro - 3 8 1 1  

ou rives - 1 1 2 

s ine i ro - 1 - 1 

pedre i ro - 2 8 1 0  

fe rre i ro - 1 3 4 

ferrador  - - 1 1 

a l fa iate - - 7 7 

ca rpinte i ro - - 2 2 

cu rtidor  - - 1 1 

o le i ro - - 5 5 

mancebo - 2 3 5 

soldado 2 3 2 7 

TOTAL 6 1 3  42 6 1  

A leitura d o  quadro acima sugere uma complexificação d a  economia loca l ,  com u m  
signifi cativo aumento dos ofic ia is mecân icos registados, quer em termos de n ú mero, 
quer da d iversidade de ofícios. A dúvida que se co loca é se este aumento corresponde,  
de facto , à rea l idade socia l e económica da freguesia - e,  por extensão, da c idade - ou 
se, pelo contrá rio ,  se deve a uma maior  atenção do redactor do ro l  de 1 772  para esses 
aspectos ou a inda a qualquer outro factor. 

Na segu nda metade de Setecentos, a i lha  de são Migue l ,  graças à exportação de  
laranja para o Norte da Europa, po r  v i a  do porto de Ponta Delgada ,  i n ic iou uma lenta 
recu peração da crise que ma rcara a sua economia após a queda do comércio do paste l ,  
a part ir  dos  anos  de 1 620- 1 630 ,  e que condic iona a inda o século XVI I I  m icae lense47 .  
Apesa r da frequência do porto de Ponta Delgada por navios estra nge i ros, o grosso do  
comérc io da i l ha era rea l izado por navios nac ionais e centrava-se na exportação de 
ce rea is (trigo e mi lho) ,  l i nho e legu minosas para o rei no ,  Madeira e praça de Mazagão  
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(até 1 769)48 A d iversificação e desenvolv imento do sector dos mesteres, sugerida pelo 
Quadro 5 ,  pode bem ser concomitante desse "despertar" económico, que cu lm inará no  
século XIX. A val idade desta h ipótese terá , no entanto, de se r  confi rmada por  posterior  
i nvestigação. 

Tendo agora em consideração o tipo e di mensão dos fogos dos ofic ia is mecân icos, 
registemos que são os fogos de tipo 3 (3a ,  3 b  e 3c) que dominam neste un iverso social  
(43 em 6 1 ,  i .  e . ,  70 .5o/o). Este facto leva-nos a pensar que ,  em termos de organ ização da 
economia doméstica , exist ir ia ,  de facto, uma coi ncidência entre núcleo fami l i a r  e grupo 
de traba lho .  Se acrescentarmos aos fogos de tipo 3 os de tipo 4 ( 1 1 em 6 1 ,  i .  e . ,  1 8 .0%), 
essa i nterpretação sa i reforçada :  num tota l de  6 1  fogos em que o chefe de  fa mí l i a  
desempenha uma activ idade mecân ica ,  54  (88 .5%) inc luem apenas parentes. 

sub l in hemos um outro aspecto que o Quadro 3 não escla rece: entre os 43 fogos de 
t ipo 3, 1 7  ( 3 9 . 5%) co rrespondem ao t ipo 3a (casa is  sem fi l hos) ,  d i str i b u i n d o -se d o  
segu inte modo pelos anos considerados: um e m  1 75 2 ,  c inco em 1 762  e onze em 1 7 72 .  
Poderemos pensar que se  tratam de casa is jovens, em in ício de v ida?  A ser  verdade ,  
seriam casa is com estas ca racterísticas que esta riam na origem do aumento dos fogos 
de t ipo  3a em 1 7 7 2 ,  na sequência de uma possível m igra ção para a c i dade  e d o  
desmembramento de fogos de outro t ipo? 

Acrescentemos, por fim, que no que toca à d i mensão destes fogos, considerando 
em conjunto os  de t ipo  3 e 4 ,  os  valores modais situam-se nas  três pessoas por fogo 
em 1 75 2  (ci nco casais com um fi lho cada), duas pessoas em 1 762 (seis casa is sem fi lhos) 
e novamente duas pessoas em 1 7 72 (onze casa is sem fi lhos e um viúvo com o seu 
fi lho)49 

Em suma,  e a rt icu lando estas observações com o que a nter iormente fi cou d ito ,  
poderíamos conclu i r  pe la  predominância da famíl ia nuc lear  no un iverso labora l  de Ponta 
D e l ga d a ,  caso os agrega d o s  d o m ést icos  co n s i d e ra d os fossem esta t i s t i ca m e nte  
sign i ficativos. Devido ao pequeno número de casos detectados nas  fontes consu ltadas,  
d e  momento cons i d e ra m os os resu ltados  a l ca n çados como um i n d i cador  d o  q u e  
poderá ser a rea l idade dominante, s e  atendermos ao peso das relações de pa rentesco 
na orga nização dos agregados domésticos em Ponta Delgada.  

Conc lusão 

Após esta breve aná l ise d a s  pr inc ipa is  ca racterísticas d o s  róis de confessados e 
comungados e da estrutura dos núcleos domésticos da freguesia de São Pedro de Ponta 
D e l ga d a ,  devemos  recu p e ra r  a lgumas  das  l i n h as  d e  força d o m i n a ntes d a  n ossa 
exposição. 

A ca racterização demográfica dos Açores durante o Antigo Regime,  e neste caso de 
S. Miguel , passa inevitave lmente por uma aná l ise cuidada das várias fontes existentes, 
entre as quais se evidenciam os registos pa roquia is ,  os róis e os "mapas de hab itantes". 
De uma forma gera l ,  todas apresentam l im itações decorrentes dos objectivos com que 
foram rea l izadas, e só o seu confronto poderá proporcionar  uma aprox i mação mais  
segura à rea l idade populacional desse período. Ass im,  quanto às fontes aqu i  uti l izadas, 
a pesar das l i m i tações enco ntradas - a não referênc ia  aos menores de  7 a n os ,  as 
l a c u n a s  de i n fo rm a ç ã o  e os  e rros d o s  reda ctores  - ,  p e nsa m os q u e  p e r m i t e m  
reconstitu i r  com relativa segurança a estrutura doméstica d a  freguesia.  
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Qua nto à composição dos grupos domésticos, pensamos ter ficado  bem c lara a 
preponderância da famí l ia nuclear e o peso das relações fami l iares na sua organ ização. 
A i n e x i s tê n c i a  ou p e s o  m í n i m o  de u m a  e s t ru t u ra de fa m í l i a  t ro n c a l  é ,  
concomita ntemente,  u m  aspecto a relevar .  Com estas ca racteríst icas - que ,  n este 
momento, desconhecemos até que ponto podem ser genera l izadas à i lha de São Miguel 
e ao a rqu ipélago -, o s istema demográfico existente em Ponta Delgada ,  longe de  ser 
"arca ico" ,  acompanhava a rea l idade europeia ocidenta l .  

4 
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NOTAS 

Docentes do Departamento de H istória. Fi losofia e Ciências Sociais d a  Un iversidade d o s  Açores. Para possível 
correspondência acerca deste artigo, contactar Dept. de História ,  F i losofia e Ciências Sociais da Un iversidade 
dos Açores,  R .  Mãe  de Deus, 58,  Apartado 1 4 2 2  - 9502 Ponta Delgada Codex ou através de  Ema i l :  
a rtu r@a lf.uac.pt ou damiao@alf.uac.pt. O s  autores d o  artigo agradecem ao senhor Padre João Maria Brum, 
pároco de s. Pedro de Ponta Delgada, as fac i l idades concedidas para a rea l ização do mesmo. 

Toda a documentação foi trabalhada sobre plataformas Macintosh, uti l izando como software o Excel 4.0 

(fo lha de cálculo) e o FileMaker Pro 3.0 (base de dados relacional) .  

Sobre este tipo de aná l ise, bem como da exploração de róis de confessados e comungados cf. , entre outros, 
J .  Manuel  Nazareth e Fernando de Sousa, "Aspectos sociodemográficos de Salvaterra de Magos nos fi nais do 
século XVII I" ,  Análise Social, 1 7(66), 1 98 1 ,  pp. 3 1 5-3 73+39; Idem. A demografia portuguesa do antigo regime: 

Samora correia em 1 790, Estudos e Documentos ICS, n• 1 7 , Lisboa, un iversidade de Lisboa, 1 98 7; Teresa 
Ferreira Rodrigues, "Para o estudo dos róis de confessados: a freguesia de Santiago em Lisboa ( 1 630-80)" , 
Nova História, n•  3 /4 , 1 9 8 5 ,  pp .  79 - 1 05 ;  Álvaro Ferre i ra da S i l va ,  Propriedade, familia e trabalho no 

«hinterland» de Lisboa: Oeiras, 1 738- 1 8 1 1 , "Portuga l  e o Mundo Português", Lisboa. Cosmos, 1 993 ,  pp. 2 8 1  e 
seg.; Jorge Fernandes Alves, Uma comunidade rural do Vale do Ave: S. Tiago de Bougado: 1 650- 1 84 9  (estudo 

demográfico) , d issertação de  Mestrado em H istór ia Moderna apresentado à Facu ldade de  Letras da 
un ivers idade do Porto, Porto, 1 986 ;  Gu i lhermina Mota. "Estruturas fa m i l i a res no mu ndo rura l .  Gru pos 
domésticos no Bispado de Co imbra em 1 80 1 " , Revista Portuguesa de História, Tomo XXIV, Coimbra ,  1 988 ,  
pp. 1 -66. 

Sal iente-se que não foi a inda elaborado qualquer estudo que contemple os róis como fonte d i recta. Para 
permit ir uma visão mais ampla da d inâmica demográfica dos arqu ipélagos atlânticos durante o Antigo 
Regi me torna-se i m presc i nd íve l  a posta r na i nvestigação dos i n ú m e ros registos paroq u i a i s ,  róis de  
confessados e comungados, numeramentos populacionais e outros. Para os  Açores, veja-se, como exemplo 
da exploração dos registos paroquiais ,  Maria Norberta Amorim ,  Evolução demográfica de três paróquias do 

sul do Pico ( 1 680- 1 980), Braga , Instituto de Ciências sociais, Un iversidade do M inho, s . d . . Em termos de 
tratamento de numeramentos ofic ia is veja -se, por todos, G i l berta Pavão Nunes Rocha e Vítor L. Gaspar 
Rodrigues, "Contri buto para o estudo da população dos Açores nos fi na is  do sécu lo XVII I" ,  Boletim do 

Instituto Histórico da ilha Terceira, vol. XLIX, Angra do Heroismo, 1 99 1 ,  pp. 5 3- 1 0 1 .  

Sobre a s  várias tentativas oficia is efectuadas para a elaboração d e  estatísticas demográficas anteriores a 
1 864 cf., entre outros: Joel Serrão, Fontes de Demografia Portuguesa, 1 800- 1 862,  Lisboa, Livros Horizonte, 
1 9 73 , pp .  9 -64 ; A população de Portugal em 1 798. o censo de Pina Manique, i n trodução de J oa q u i m  
Veriss imo Serrão. Paris, Centro Cu ltura l  Português/Fundação Calouste Gu lbenk ian ,  1 9 70  ( v .  sobretudo a 
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i ntrodução. pp .  XI-XXX); Fernando de Sousa, A população portuguesa nos inicias do século XIX, 2 vols . ,  
d issertação de doutoramento, pol i  copiada, Porto, un iversidade do Porto, 1 979  (sobre toda a época anter ior a 
1 80 1 , v. vol .  I, pp. 3 1 - 7) ;  João Pedro Ferro, A população portuguesa no final do Antigo Regime ( 1 750- 1 8 1 5), 

Lisboa, Editor ia l  Presença, 1 995 .  

urn importante documento a ter ern atenção na aná l ise de fontes eclesiást icas são as Constituições 

Synodaes do Bispado d'Angra: feitas pelo Exmo e Rvdmo sr. Bispo o. ]orge de Santyago e approvadas em 

Synodo Episcopal celebrado na Sé Cathedral no ano de 1559 (publ .  pela redacção do «Cathol íco» ,  segundo a 
edícção de 1 560), Angra do Heroísmo, Typographía do correio da Terce ira, 1 8 8 1 . 

Nas constituiç6es Synodaes do Bispado d 'Angra, Títu lo  v, constitu ição qu i nta, pp .  2 1 - 2 , a pontam-se as 
d i rectrizes que presid iam á feitura dos róis: 
[ . . .] ordenamos e mandamos que todos os vigoiros e curas d 'este nosso Bispado em cada hum anno tanto 

que vier a Septuagesima façam um Rol per si e não per outrem, o qual acabaram atee a Quinquagesima, 

em que escreveram todos os seus freiguezes por seus nomes e sobrenomes e a rua e lugar onde viuem. E 

yrá o dito vigairo ou cura em pessoa por todas as ruas, partes e casas de sua freiguezia, in[ormandose muy 

particularmente do numero e calidade das pessoas que há em cada casa, (e  viuendo com outrem) se são 

filhos. criados ou escravos, e param a parte os que não hão de commungar[ . . . ]. 

Cf. Constituiçoes Synodaes do Bispado d 'Angra, Títu lo V, constituição qu inta , p .  22  e Títu lo VI ,  constituição 
segunda, p .  32 . 

Cf. Arquivo Histórico U ltramar ino (AHU). Açores, caixa 7, doe. 1 5 e caixa 8, doe. 1 6 . 

Cf. Artu r Boavída Madeira .  População e emigração nos Açores ( 1 76 6 - 1 820), Provas de APCC (pol ícopíado) ,  
Un iversidade dos Açores, Ponta Delgada, 1 997 ,  Quadro 8 ,  p. 46 .  

AHU,  Açores, caixa 1 2 , doe. 29. 

Idem, ca ixa 9 ,  doe. 2 5 .  

Cf. Artur Boavída Madeira. ob. cit. , Quadro 6 , p .42 . 

Cf. Álvaro Ferreira da Si lva, ob. cit , pp. 290-29 1 . Em oposição a esta situação, cf. Jorge Fernandes Alves, ob. 
cit., PP 20-2 1 . 

No rol de 1 763 , o padre redactor salta do fogo 2 76 para o 2 78 ,  do 286 para o 288 e do 289 para o 300, 
fa ltando nesta ú ltima fa lha 290-299. 

Cf .  José Manuel Pérez Garcia , "La famí l ia  campesina en la huerta de Va lencia du rante el siglo XVI II", Boletin 

de la Asociación de Demografia Histórica, Ano VI ,  N" 2 , Ju lho 1 988 ,  pp. 5 -28 ,  maxime p. 22 , nota 1 0. 

Cf. José Gu i lherme Reis Leite (introdução e fixação do texto) , o Códice 529 do Arquivo Histórico Ultramarino: a 

capitania-geral dos Açores durante o consulado pombalino, Sec. Regional  da Educação e Cultura/Di recção 
Reg. dos Assuntos cultu rais/Universidade dos Açores, Angra do Heroísmo, 1 988 ,  p .  43 . 

Cf. AHU,  Açores, caixa 8, doe. 1 3 , 3 1 / 1 0/ 1 77 1 , oficio de Valério jozé Leão, corregedor e Provedor da Comarca 
da i lha de S. Miguel ,  sobre várias assuntos da sua ju risdição, dos qua is destacamos aquele que se refere aos 
"Mapas de habitantes". Sobre o mesmo assunto veja-se também AHU,  Açores, caixa 9 ,  doe. 6 ,  de 29/7/ 1 7 72 , 
onde o mesmo Corregedor reafi rma que as averiguações foram precisas e que no cômputo [ .. ] se incluem 

todas as pessoas de qualquer qualidade, e condição, assim frades, freiras, noviças. [amulas, e recolhidas, 

ecleziasticos, e seculares, para o que me não vali dos rois de confissão, mas dos arruamentos, a que [is 

proceder pelos Officiais de justiça [ . . .]. 
Possuímos ind icações somente para a i l ha  de S. M iguel ,  mas é de supor que esta in i ciativa tenha s ido 
proposta aos vár ios corregedores dos Açores. "Mapas" posteriores, referentes a outras i lhas. contemplam 
items,  até então inexplorados, o que poderá sign i ficar a adopção desta forma de reco lha da in formação. 
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Subl inhado nosso: o primeiro aponta para o sub-registo dos menores e, o segundo, para a va lorização dos 
estudos desenvolvidos nos domínios da "demografia" ou da Arimetica [sic] Politica (cf. AHU, Açores , caixa 8, 
doe. 1 3) .  ju lgamos estar perante a ap l icação dos princípios expressos nalguma Aritmética Politica [com 
mais de um autor], traduzida para o português, que terá servido de manual  aos levantamentos então em 
curso. 

Esta in iciativa deve enquadrar-se na política implementada pela Intendência-Gera l da Polícia no i ntuito de 
e laborar um levantamento gera l do Reino em 1 7 7 1  (cf. Fernando de Sousa, A população portuguesa ... , 
pp. 3 1 -3 7). Note-se também que nesse ano foi elaborada legislação que enquadra as i l has dos Açores como 
parte da metrópole, o que poderá ter servido de a rgumento para a adopção de novas medidas que se 
integravam no todo nacional (cf. José Gu i lherme Reis Leite, o Códice 529 . . . , p. 1 O). 

Para a e laboração deste Grá fico uti l izámos essencialmente documentação do AHU, Açores. 

Cf. AHU, Açores, caixa 3 , doe. 20. 

Apl icamos aqui a toda a ilha um valor que foi calculado somente na freguesia de São Pedro. como ta l ,  os 
resultados devem ser l idos com reservas e fica m sugeitos a futuras correcções. A lém d isso, estamos a 
trabalhar com valores reduzidos e a mais pequena a lteração poderá criar d istorções acentuadas. 

A propósito desta crise cf. AHU, Açores, ca ixa 47 ,  doe. 52  (4/ 1 0/ 1 805) ,  caixa 48 ,  doe. 30 (3 1 / 1 2/ 1 805) ,  caixa 49 ,  
doe .  7 (5/ 1 / 1 806) e Arquivo dos Açores, vo l .  X ,  un iversidade dos Açores, Ponta Delgada.  1 982 ,  pp. 399-403. 

Cf. , por exemplo,  José Vicente serrão, "O quadro humano" ,  ín História de Portugal (d ír .  de José Mattoso), 
vol . IV - o Antigo Regime ( 1 620- 1 807), Lisboa, Círcu lo de Leitores, 1 994 , pp. 49-69; e Maria Luís Rocha Pinto, 
Crises de mortalidade e dinâmica populacional nos séculos XVIII e XIX na região de Castelo Branco, 

Dissertação de doutoramento em Demografia H istórica apresentada na Un ivers idade Nova de  Lisboa 
(pol icopíada) ,  vol .  I ,  Facu ldade de Ciências sociais e Humanas, Un ivers idade Nova de Lisboa , L isboa, 1 993 , 
pp. 1 3 5 e segu intes. 

Cf. Artur Madeira, "A morta l idade na ilha de S. Miguel na segunda metade do século XVI I I " ,  í n  Actas do IV 

Coloquio de Historia de las Is/as dei Atlantico, Tenerífe, 1 995 (no prelo), onde apresentamos as características 
desta crise para a freguesia de São Sebastião, Matriz de Ponta Delgada,  subl inhando a sua possível extensão 
a toda a i lha de s .  Miguel .  

26 Cf . Robert Rowland,  "Âncora e Montar ia ,  1 82 7. Duas freguesias do Noroeste segundo os l ivros de registo das 
Companhias de Ordenanças", Estudos Contemporâneos. N" 213 , 1 98 1 ,  pp. 1 99-242 ,  maxime p. 2 1 7 , onde o 
autor justi fica a criação de um fogo de tipo 3e (mães solte i ras com f i lhos) e a d ivisão do t ipo Sb em Sb ( i )  
e Sb  ( í í ) .  

27 

28 

29 

30 

3 1 

32 

33  
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Cf. Álvaro Ferre i ra d a  Si lva, ob. cit., pp. 1 54 e 32 1 ,  Anexo 4. 1  o. 

Cf. Robert Rowla n d ,  "S istemas fa m i l i a res e pad rões demográfi cos em Portuga l :  questões pa ra u m a  
investigação comparada" ,  Ler História, N" 3 , 1 984 , p p .  1 3-32 ,  maxime p .  2 1 ,  nota 6 .  

Cf. Álvaro Ferre i ra da Si lva, ob. cit. , p. 32 1 .  

Arqu ivo d a  Igreja Paroquia l  d e  São Pedro d e  Ponta Delgada (A/PSP), Rol d e  Confessados e comungados de 

1 762 .  fogo 363 . 

ldern, Rol de confessados e comungados de 1 772, fogo 3 76. 

Idem. Rol de Confessados e comungados de 1 752 ,  fogo 7. 

Cf. Jorge Fernandes Alves, ob. cit.. 
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POPULAÇÃO E FAMÍUA EM PONTA DELGADA NA SEGUNDA METADE DE SETECENTOS A FREGUESIA DE SÃO PEDRO 

Esta opção contrasta com a de jose Manuel Perez Garcia , que no seu estudo sobre a fami l ia  camponesa em 
Valencia no século XVI I I ,  ap l icando igua lmente a tipologia de Cambridge, considerou. porem. a existência de 
núcleos de t ipo 3e,  4e e se para "formas fami l iares de relación i ndeterminada."  Cf .  jose Manuel  Pérez Garcia ,  
ort .  cit. , p. 8. Também Ana Rita coelho Ribeiro, estudando a freguesia de Nossa senhora da Encarnação da 
Ameixoeira .  apresenta uma tipologia baseada nas propostas de P. Laslett mas desenvolvida nalguns t ipos 
(cf. Ana Rita Coelho Ribeiro ,  "Aspectos sóciodemográflcos da freguesia de Nossa senhora da Encarnação da 
Ameixoeira ( 1 740- 1 760)" , População e Sociedade, N" 1 , 1 995 ,  pp. 245-264,  moxime p. 25 7) . 

Sobre esta categoria (assistentes) e as d i ficuldades que coloca ao investigador, ver Alva ro Ferre i ra da Si lva, 
ob. cit. , p. 1 1 8 .  

B ib l ioteca Públ ica e Arquivo de Ponta Delgada (BPAPD), Provedoria dos Resíduos e capelos de Ponta Delgado, 

Legados Pios, Maço 40,  n" 35 1 , testamento do padre Domingos do Rego e Sousa, 8 de jane iro de 1 738 .  
A i ,  o padre declara que se  o sobrinho,  Manuel do Rego de Teve, que  vivia fora da i l h a ,  qu isesse assistir , isto 
e .  viver com sua i rmã .  logra ria com ela os bens de le ,  testador .  Neste caso, como cons iderar iamos o 
sobri nho: assistente ou parente (i rmão)? 

Na huerta de Va lencia ,  em 1 788 ,  a percentagem de fogos complexos atingia os 25 .59%, que jose Manuel  
Pérez Garcia considera como um s ina l  claro de " la notable complej idad de la fami l ia  campesina valenciana" 
(cf. josé Manuel  Pérez Garcia ,  ort. cit. , pp. 7-8) .  Em Pamplona,  sensive lmente na mesma epoca ( 1 786) ,  a 
proporção de lugares complexos s ituava-se nos 1 8.6%, valor que,  apesar de ser consideravelmente in ferior 
ao registado para o "mundo rural tronca l navarro adyacente a Pamplona" ,  não de i xava de traduz i r  " la 
elevada, en términos relativos, complej idad fami l iar" da cidade (cf. Fernando M ikelarena Pe\o(n ; \s\up3C)) a, 
"Estructuras fami l iares, ciclo de vida,  composición fami l iar  y mano de obra extra fami l i a r  en e l  seno de los 
grupos domesticas de una ciudad tradiciona l :  e l  ejemplo de Pamplona en 1 786" ,  Boletín de lo Asocioción de 

Demografia Histórica, Xl l -2/3 ,  1 994,  pp. 1 25 - 1 4 7 ,  maxime pp. 1 30- 1 3 1 ) .  Valores semelhantes aos detectados 
para Ponta Delgada foram encontrados para Santiago de Compostela em 1 752  ( 1 1 .7%) (idem,  p. 1 30). Em 
Portuga l ,  A lvaro Ferre i ra da S i lva encontrou para Oe i ras ,  no hinterland rura l  de L isboa, va lores que se 
situavam nos 1 6% em 1 738 e entre os 1 0 e os 1 2% nos restantes anos ( 1 747 ,  1 763 ,  1 7 73 ,  1 783 ,  1 79 1 e 1 806) 
(cf. A lvaro Ferre i ra da S i lva, ob. cit. ,  pp. 1 1 5- 1 1 6) .  

A confirmação desta h ipótese depende da aná l ise conti nuada dos róis de confessados e comungados 
existentes não apenas em São Miguel mas em todo o arquipélago e do seu cruzamento com outras fontes. 
56 assim será passivei determinar em que medida a estrutura fami l iar  e un i forme ou varia de ilha para i l ha  
e estabelecer, com segurança, as caracteristicas gera is do modelo demográfico açoriano. 

Estes va lores modais encontram correspondência na média de fi lhos por fogo que caracterizava d iversas 
regiões da Eu ropa no final do século XVIII e inicio do XIX. Cf. Alvaro Ferreira da Silva. ob. cit. , p. 1 54 ,  nota 4. 

A IPSP, Rol de confessados e comungados de 1 752,  fogo 3 1 9 .  

Idem, Rol de Confessados e comungados de 1 762 ,  fogo 1 . 

No caso de um outro tronco dos Cymbron, os dados recolh idos nos róis de confessados sugerem a prática 
da neoloca l idade. 

Cf .  Alvaro Ferre i ra da Si lva, ob. cit. , pp. 1 3 1 - 1 33 .  

Idem, pp .  1 63 - 1 64. 

Idem, p. 1 40. 

Cf. jorge Fernandes Alves, ob. cit. , pp. 1 82- 1 84 ,  Quadros LXIX, LXX e LXXI. 
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A este propósito, cf. jose Damião Rodrigues, "Os Açores e a expansão: bens e gentes no espaço colon ia l  
português (séculos XV-XVI I I )" , lnsulana, I nstituto Cultura l  de Ponta Delgada,  1 993 , pp. 1 4 7- 1 8 1 .  

Neste comercio os i ngleses desempenhava m ,  porem ,  u m  im portante pape l  d e  i nte rmed iá r ios como 
comprovam os registos a l fandegários de Ponta Delgada. 

Em 1 772 ,  a segui r  a este valor (doze), a maior frequência e a de fogos com três pessoas (dez) ,  sendo que 
sete são de tipo 3b  (casa is com fi lhos, neste caso um). 



A CIDADE D O  PORTO 
NA 1 . ª METADE D O  SÉCULO XIX: 

POPULAÇÃO E URBA NISMO 1 

1 .  I ntro d u ção 

Paula Guilhermina de  Carvalho Fernandes 
Universidade Lusíada 

o século XIX é uma época de crescimento urbano intenso, pelo menos na Europa 2 , 
assumindo-se a cidade como um mercado de trabalho que atra i  todas as franjas sociais. 
ocorrem trocas de popu lação entre o centro e a periferia, tocando a mobi l idade em 
todos os grupos soc ia is .  Este movi mento é ,  regra gera l ,  mais i ntenso na segu nda 
metade do século X IX ,  do que na primeira (embora o urbanismo inglês tenha  ca racterís­
ticas mais precoces), mas já se vai fazendo senti r, por então. 

A cidade vai adqu i ri r  o seu ca rácter específico - a lheamento dos cam pos - ao 
longo de o itocentos, mas a par dos novos traços sacio-económicos, u rbanos, que vão 
surgindo; coexistem nela resistências das sociedades de Antigo Regime: por exemplo ,  se 
as activ idades profiss ionais são u rbanas, as condições de vida fami l i a res são muitas  
vezes rurais. 

A cidade é um verdadeiro tecido de contrad ições, de descontinu idades h istóricas 3 

- rea l idade que historiadores e sociólogos comprovam. 
o Porto tem sido frequentemente encarado como uma cidade onde os meados 

d o  s é c u l o  XIX tra rão cons igo prec isa m e nte um acentuar  d essas cont ra d i ções  e 
descontinu idades,  p lasmados no ace lerado e nítido cresci mento popu lac iona l ,  m u ito 
evidente a pós a década de 1 8 70 4 , concretamente. A ideia de uma espécie de ruptura, 
ocorrida nos anos 60 (altura em que o primeiro recenseamento moderno se efectua ,  
permiti ndo precisamente o fornecimento de dados mais  apurados), entre a d inâmica 
demográfica e sacio-económica portuense prévia e póstuma a este período,  pa rece 
subjacente nos já não pouco numerosos estudos sobre a segunda cidade do país. 

Mu i to embora outros traba lhos, como o de David Justino ,  l embrem o dec l ín io  
económico do pólo portuense na segunda metade do sécu lo  XIX,  em favor de u m  outro 
centro aglutinador e reorganizador do espaço económico, já a nível nacional - Lisboa - s , 
a verdade é que o Porto burguês, "c idade do trabalho" e das i l has, típico da segunda 
metade do  século XIX; continuou a desempenhar  u m  papel  não menosprezável  de 
plataforma giratória de negócios, ofic inas e pequenas fábricas. 

Pólo de produções e exportações de produtos e gentes, respectivamente para os 
mercados regiona is  be i rão ,  transmontano  e m inhoto, e para o B ras i l ,  a lém-mar  6 , o 
Porto venceu uma "guerra "  regional  no contexto do d ina mismo económico do Norte, a o  
longo d o s  sécu los XVI I I  e XIX.  Esta vitória "assegurou-lhe o controlo dos veleiros que 
interferiam na economia atlântica, a barra do Douro vai tornar-se o principal porto de 
escoamento de emigração oitocentista com origem no vasto "hinterland" de entre Minho 
e Vouga, mas aonde o lugar prioritário cabia, sem dúvida, ao distrito do Porto" 7. 

É esse Porto de final  de século que marcou miticamente a cidade, nas perspectivas 
contemporâneas. 

o trabalho que aqui se apresenta procura d iscernir  até que ponto os esteios dessa 
cidade dinâmica - a popu lação, a expansão urbana, a d inâmica socioeconómica- se vão já 
afi rmando,  em que traços específicos e em que ritmos, na época i n ic ia l  de oitocentos a. 
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Fizemos, ass im,  uma aproximação ao cá lculo dos quantitativos populac ionais da 
c idade pa ra a primei ra metade do sécu lo XIX, tentando ,  por via da ap l i cação de alguma 
metodologia s imples, confi rmar e comparar r itmos de crescimento demográfico urbano. 

Segu idamente, tentámos compreender como essa c idade que crescia demografi­
ca mente, evo lu ía ,  também, urbanamente, através da co lecção e descrição ordenada de 
dados d isponíveis noutros estudos. 

2)  A população urbana do Porto na 1 ª metade do século XIX: os dados 
d isponíveis  e uma aná l i se  in i c ia l  dos ritmos de  cresc imento 

A época pré-estatística é de dificil tratamento para quem nela se abalança. Os cá lculos 
da população da urbe portuense nos in ícios do sécu lo XIX não escapam a esta regra . 

O ptá mos  p e l a  a u s ê n c i a  d e  cá l c u l os a p u ra d os e p o rv e n t u ra co r r i g i d o s  d a  
popu lação u rbana portuense. A razão de ta l opção prende-se com a fragi l i dade dos 
dados que as fontes (con hecidas) fornecem. o quadro que a segu i r  vos a presenta mos 
(QUADRO nº 1 )  reúne ,  ass im,  os e lementos recolh idos e permite uma breve aná l ise dos 
mesmos, mas não nos capacita a ava nçar cá lculos mais f iáveis ou corrig idos para a 
época abrangida. 

Ass im,  no tocante à população urbana do Porto, seguem-se os dados reco lh idos: 

A N O  

1 7 50 1 0 

1 78 7  1 1  

1 794 1 3 

1 798 1 4  

1 8 0 1  1 6 

1 8 1 9  1 7 

1 833  1 8 

1 8 38  2 0  

1 8 50 22  

1 864 23 

QUADRO N" 1 - A  POPULAÇÃO U R BANA DO PORTO 

FREGUESIAS FOGOS H O M ENS M U L H ERES 

- - - - - - - -

7 1 2  1 2020 26723 2 5 2 8 7  

7 1 0828 1 7642 22549  

7 1 1 1 68 -- --

7 1 1 30 1  -- --

5 -- -- --

9 1 9 -- -- --

9 2 1  1 3 1 63 -- --

-- -- -- --

1 2  24 -- -- --

H A B ITANTES 
(TOTAL)  9 

30000 

52 0 1 0  

40 1 9 1  

__ 1 5  

432 1 8  

45 1 80 

50000 

5 9 3 7 0  

74000 

8675 1 

o n ú m e ro re lat ivo  a m e a d o s  d o  sécu l o  XV I I I  - 3 0 . 0 0 0  h a b i ta n tes  - é u m a  
estimativa de Pau l  Ba i roch,  Jean Batou e Pierre Chévre. Ut i l izámo- la ,  porque nos pareceu 
uma estimativa fiável ,  quando cruzada com a in formação de duas fontes prat ica mente 
coevas, embora passíveis de mu itas fragi l idades. Tratam-se dos números avançados 
pelo geógrafo D. Luiz Caetano de L ima,  para 1 73 2 ,  relativos a 1 1  freguesias - 30 .024 

230 



A ODADE DO PORTO NA 1." MITADE DO SÉCULO XIX: POPULAÇÃO E URBANISMO 

"a lmas" 25 - ; e do nú mero avançado pelas "Memórias Paroqu ia is " ,  em 1 75 8  - 3 5 .000 
habitantes para a c idade e a rrabaldes. 

A estimativa por nós esco lh ida surge, ass im,  como um dado m in imamente seguro 
e sensato,  p referíve l ,  porventura , aos dados origi na is ,  já  que  a m bas as fontes são 
porventura deficientes 26 

Mas, quando comparada essa estimativa relativa a 1 750  com os dados de 1 794 
(40 . 1 9 1  hab itantes), parece c laro que os dados ava nçados por Rebel lo  da Costa , em 
1 78 7  - 52 .0 1 O habitantes - ,  são c ifras empoladas. Essa é também a op in ião de  outros 
autores, como Ricardo Jorge, que comenta, a este propósito: "Devo confessar que esta 
est imativa talvez seja um pouco exagerada; fe ita a comparação com a val iações 
posteriores, as cifras podem tomar-se por demasia " 2 7  Rebel lo da Costa , a l iás ,  embora 
afirme a exactidão do cá lculo que apresenta , reafirmando "um laborioso exame e uma 
efficaz diligencia" 28 , não especifica de onde retirou os dados avançados e como os ca lculou. 

Os seis ú l t imos anos do  sécu lo  XVI I I  ( 1 794  a 1 80 1 )  mostra m uma progressão 
populac ional  a u m  ritmo de crescimento de 1 , 1 %  ao ano, mantendo-se a popu lação  
portuense na casa dos  40.000 habitantes. Os dados avançados por A .  Ba lb i  para as 5 fre­
guesias centrais da c idade em 1 8 1 9  prenunciam, a serem correctos, uma manutenção 
do ritmo de crescimento: embora encontremos entre as ci fras de 1 80 1  e 1 8 1 9  uma taxa 
de crescimento aritmético de 0,25% ao ano, note-se que os dados a pontados para a 
últ ima data, são re lativos somente a 5 freguesias, e não a 7 .  

o n ú mero apontado para 1 8 3 3 ,  1 4  anos depois ,  refe re-se já  a 9 fregues ias e 
est ima um aumento populacional evidente. Pa rece claro que vai ser na década de 30  
do século X IX  que  o Porto u ltrapassa a me ia  centena de habitantes, rondando os 60.000 
habitantes a inda a ntes da década fi ndar, em 1 83 8  (59 . 370  habita ntes). 

Na v i ragem do sécu lo ,  já se estimam 74.000 habitantes à c idade e somente 1 4  
anos depois ,  e m  1 864 ,  já se u ltrapassou a ci fra d e  80.000 habitantes. 

A aná l ise das ci fras relativas à população urbana do Porto requer, a nosso ver, a 
fe itura das taxas de cresc imento a ritméticas da população portuense .  o cá lcu lo  d o  
ritmo de crescimento de u m a  população proporciona-nos um resultado a n u a l  méd io ,  
que nos permitirá comparar  períodos de d i ferente ampl itude no que toca às d iversas 
in formações disponíveis acerca do volume dessa população 29_ 

Os resu ltados são os que apresentamos no QUADRO nº 2 .  

QUADRO N." 2 - TAXAS DE  CRESCIM ENTO ARITMÉTICO 
DA POPULAÇÃO URBANA DO PORTO 3 0  

A N 03 1  TOTAIS  T X . C . A R IT.  (%) 

1 80 1  432 1 8  
0 , 25  

1 8 1 9  45 1 80 
* * 0 , 77  

1 8 33  50000 
3 , 74  

1 83 8  5 9 3 70 
2 , 1 0  

1 8 50  74000 
1 ,2 3  

1 864 8675 1 

· · Entre 1 82 1 e 1 835 .  a taxa de crescimento aritmético da popu lação nacional c ifrou-se nos 0,2 1 %. 
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Uma observação rá p ida do QUADRO nº 2 i nd ic ia a lguns pormenores perti nentes. 
A taxa de crescimento aritmético da população portuense aumenta entre 1 80 1  e 1 83 8 ,  
sendo n a  década de 30  q u e  s e  verifi ca uma maior pujança populac ional  ( 3 , 74% entre 
1 83 3  e 1 838) .  De 1 83 8  a 1 864 ,  dec l inam levemente os valores, mantendo-se, contudo ,  
até meados do sécu lo ,  na casa dos 2o/o, o que não são va lores menosprezáveis.  A inda 
de  refer i r  o facto de ,  entre i n íc ios da década de  2 0  e meados da década  d e  30 ,  a 
popu lação portuense ter crescido a um ritmo superior ao da população nac ional  (0, 7 7% 
contra 0 ,2 1 %). 

Parece-nos poder in fer ir  que 

a) o cresci mento populacional tradic ionalmente atri buído ao Porto nos fina is  do 
século XIX,  especia lmente entre 1 8 78- 1 890 e 1 890- 1 900 32 , é de facto u m  crescimento 
que parece ter t ido antecedentes já na segunda metade da década de 30  do século XIX 
e até ,  pelo menos, á década de 50 .  A v iragem do século tra ria consigo u m  levíssimo 
a brandamento deste ritmo de crescimento, sem no entanto se nota rem s ina i s  visíveis 
de paragem. 

b) não se verifica claramente uma situação de refreamento ou estagnação, face a 
estes números, estagnação essa que outros autores aponta m  poder ter ocorrido  entre 
fi na is do sécu lo XVI I I  e o prime i ro terço do século XIX 33 . É certo que a á rea centra l  da 
c idade - freguesias da Sé, S. N ico lau ,  Vitória - pode deixar entrever uma d im inu içao 
populac iona l ,  que se deverá provave lmente ás vi cissitudes da guerra , aos contágios 
d u rante o cerco. ao  abandono ,  em troca de zonas mais a l tas ,  mais segu ras e ma is  
sadias da c idade 34 Mas ta l  regressão não é demonstrada de forma segura ,  em termos 
do global da cidade que,  como acima vimos, até parece ter tido um ritmo de crescimento 
populac ional  superior àquele naciona l ,  nestes i nícios do século XIX. 

A segu nda metade  do sécu lo  X IX parece ass ina la r  u m  r itmo de  cresci me nto 
contínuo 35 , que se intensifi ca no últ imo quarto do século. Há mesmo uma "progressão 
vertiginosa da pressão demográfica " 36  no d istrito do Porto ao longo do  sécu lo  X IX ,  
sustentada 

"sobre o crescimento da população que (. . .) se  efectua a um ri tmo 
superior ao do espaço continental, se exceptuarmos o período dos anos 50  ( . . .  ), 
período em que, tanto ao nível da evolução do índice de crescimento como na 
taxa de crescimento anual médio, o Porto é ultrapassado pelo conjunto 
nacional. Esta quebra na década de 50, tem, naturalmente, a sua explicação 
no pico emigratório que então se verifica, bem como na epidemia de "cholera­
morbus " de 1 855 que atacou com bastante intensidade em alguns concelhos 
do distrito, nomeadamente na cidade, fazendo relembrar a de 1 833 ,  mas sem 
atingir agora a mesma virulência " 3 7 .  

o momento do Cerco do Porto ( 1 832/33 ) ,  estudado por nós em traba lho anterio r  e 
de maiores d imensões 38 , mostra-nos portanto e como exemplo do que ac ima é escrito, 
uma c i dade  q u e ,  ma lgra d o  a pontua l  e espec ia l íss ima  s i tuação de  cerco ,  fo me e 
ep idemia ,  com a momentânea e consequente regressão demográfica; se i nscreve num 
quadro de aumento populac ional  a ritmos razoáveis. 

3 )  Urban ismo ,  crescimento demográ fi co,  d i nâmica econ ómica 
e soc ia l  - traços gerais 

o Porto que se nos depara nos anos 30 a 50  do sécu lo XIX é uma c idade que é 
fruto de um razoável período de transformações que ocorreram na segunda metade do  
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sécu lo XVI I I  39. É por demais reconhecida a acção importante dos "Aimadas" ,  João de  
Almada e Me lo  e seu  fi lho ,  Francisco de Almada e Mendonça ,  que lhe sucede no  cargo 
d e  gove r n a d o r  das  Armas  do Po rto e cont i n u a rá a o b ra i n i c i a d a 40 n o  p l a n o  d a  
urban ização ,  obras púb l i cas e a rqu itectura da u rbe .  Luga r  centra l  nestes tra ba l hos 
ocupará a junta das Obras Públ icas, com rend imentos próprios assegurados, sendo de  
sub l i nhar  também, como lembra M.-T. Mandroux-França, a activ idade complementa r de  
outro organ ismo na urban ização do Porto, a Compa nhia da Agricultura das V inhas  do  
Alto Douro, com sede nesta c idade 4 1 . 

Vivia-se por então um momento de bonança económica e demográfica , que se 
reflectir ia de sobremaneira no urbanismo portuense. A cidade, d iv id ida entre uma zona 
ri be i rinha ,  centro comercia l ,  e uma zona mais alta,  res idencia l  e a rtesã; e ntre uma zona 
i ntramuros e outra , extramuros, t inha a necessidade de resolver as comun icações entre 
estas desconti nu idades. U rgia ordenar ,  regu lar ,  a l i nhar ,  embe lezar,  a l a rgar v ias ,  cri a r  
outras. enfim ,  u rbanizar c o m  o racional ismo e a beleza possíveis. 

A questão das l igações ao "h interland"  foi atacada através da a bertura de  novas 
vias, que se inscreveram em velhos eixos v iários (Porto-Póvoa , Porto-Braga ou Porto­
-Penafiel ) ,  para a lém de se procurar ordenar o crescimento urbano extramuros. A velha 
mura lha fernand ina fo i rompida em vários pontos, por exemplo,  para a construção do 
Real Teatro de S. João ( 1 798)  ou do ed i fício da Real Casa Pia ( 1 790- 1 804) .  A questão das 
comunicações zona baixa-zona a lta da cidade foi resolvida pe la abertura da Rua de S. João, 
entre a Praça da R ibe i ra e o La rgo de  s.  Domi ngos, a rtér ia rectí l i nea ,  a rejada ,  q u e  
assentaria em a rcaria sobre o le ito termina l  do rio da Vi la .  Este curso de  água a cabaria 
por fica r completamente encanado com a abertura ,  cerca de um século depois, da Rua 
Mouzinho da Si lvei ra ,  na década de 1 8 70. Também o centro económico e socia l ,  i .e . ,  a 
zona da Praça da R ibe ira ,  precisava de receber ed i fícios cond ignos com a sua cond ição  
de  coração da c idade .  Os projectos a rq u itectón i cos refe rentes ao ú l t imo  qua rtel  d o  
s é c u l o  XVI I I ,  nomeadamente o d o  i nglês John  Wh itehead para a Praça d a  R ibe i ra ,  
reflectem o ca rácter pragmático e gosto neocláss ico de insp i ração pa lac iana q u e  os 
ed i fícios púb l icos e particulares ir iam assumir, por contraposição à l i nguagem barroca 
da a rqu i tectu ra rel igiosa da época. comparem-se, por exemplo ,  a Torre dos C lérigos 
( 1 7 5 7- 1 763 ,  de N ico lau Nasoni) com o Hospita l  de  Santo Antón io  ( 1 769 ,  de John Carr), ou 
o Quartel de Santo Ovíd io ( 1 790- 1 806,  provavelmente de Reina ldo Oud inot). e será bem 
cla ra esta d ivergência de padrões arqu itectón icos la icos ou re l igiosos. 

A v i ragem do sécu lo  traz consigo perturbações de ordem pol it ico-economico­
-soc ia l  ( i nvasões fra ncesas,  c r i se  comercia l ,  i nstau ração d o  l i bera l i smo . . .  ) ,  q u e  serão 
reflectidas num momento de paragem urbanística . Nos anos 20 ,  far-se-á a abertura e 
construção de a lgumas a rtérias. como a Rua dos Bragas ou do Bom Reti ro, que ,  no  
entanto não modifi ca rão este momento de estagnação, a penas contraba lançado por  
um crescimento do casario extramuros. 

o cerco do Porto, em 1 832 -33 ,  vai fac i l itar a degradação da zona ribe i ri nha ,  mais 
at ing ida pelas granadas e pelo esvaziamento populac ional ,  que ocorre em d i recção às 
zonas mais a ltas da c idade ,  mais a rejadas ,  mais saudáveis ,  com melhor construção 
h a b i ta c i o n a l .  As  ca m a d a s  s o c i a i s  q u e  m a i s  a b a n d o n a m  o R i o  s ã o  a q u e l a s  
e co n o m i ca m e n t e  m a i s  a b a s ta d a s ,  f i c a n d o  o c e n t r o  m e d i e va l e n t r e g u e  
ma io ri ta r i ame nte a quem de le  n ã o  p o d e  ou  não  consegue sa i r. É o m o m ento d a  
cresc imento da zona de  Cedofe ita , por  exemplo ,  e da general ização d o  gosto pelos 
chalés murados, recatados e independentes. É o momento de um certo reordenamento 
espacial  da c idade,  mantendo-se a construção em altura no centro por contraste com 
zonas per i fé r i cas .  As e p i d e m i a s  d e  có le ra ,  fre q u e ntes a pa rti r de 1 8 3 0 ,  e a nova 
menta l i dade fi la ntróp ica e reformista que  se vão af i rmando ,  exigem também uma 
re novação  d a  i n te rve n ç ã o  p ú b l i ca p a ra m e l h o ra r  a s  co n d i ções  de  h i g i e n e  d a s  
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aglomerações urbanas, tanto velhas, como novas 42 . Estas correntes, mais visíveis ,  por 
exemplo ,  em Inglaterra do que em Portuga l ,  vão-se, no entanto, fazendo sentir .  

o Ce rco parece ser, na op in ião de  a lguns autores, u m  momento de reordena­
mento e mudança 43 , não só em termos espaciais ,  como socia is ,  muito embora o centro 
comercial da cidade continuasse próximo do r io,  na Rua Nova dos I ngleses, na Rua de s. 
João, no  La rgo de S .  Domingos, na Rua das F lores . . .  Ai mant i nham as suas sedes as 
e m p resas  p o rtu e n s e s  e est ra n ge i ra s .  A l i á s ,  a p ós  o C e r c o ,  esta á re a  s e rá a d e  
implantação não s ó  d e  uma burguesia mercant i l ,  como d e  uma burguesia fi nance i ra ,  
também. 

o Porto de meados do  sécu lo XIX parece-nos uma c idade com u m  enra izado 
coração comercia l ,  na zona ba ixa ,  reforçado pala construção da ponte pêns i l  entre 
1 84 1 - 1 843 ;  mas com um alastrar de outros pólos d inamizadores, como é o caso do 
novo centro cívico, a Praça Nova , os mercados do Bolhão e do Anjo ,  a Bolsa, novas ruas, 
como a da Constitu ição, ou de Gonçalo Cristóvão. 

A década  de 60  é de a c e l e ração  do mov ime nto de u rb a n izaçã o ,  a l i á s ,  e m  
consonância com u m a  situação económica positiva. A preocupação urbanística a fi rma­
se ta nto no toca nte à per ifer ia ,  como no tocante ao centro urba no ,  constru i ndo-se 
urban izações, melhorando-se o sistema viár io ,  destru indo-se zonas insa lubres. Vão-se 
uti l i zando as praças, de formato redondo ou quadrado,  e a malha das ruas em triângu lo ,  
tão preferida por Haussman e os seus sucessores, e que permite obter o maior  número 
de â ngulos que favoreçam o comércio 44 

Entre 1 8 70 e o fi na l  do século XIX,  a malha urbana a lastra e adensa-se , com um 
coevo aumento popu lac iona l .  Abrem-se ,  na zona centra l  da  c idade ,  as  Ruas Sá da  
Bandeira e Passos Manuel .  Em 1 896 é aberta a Estação de s. Bento, tendo ocorrido nos  
vi nte anos  anteriores um razoável aumento das  l igações ferroviá rias do  Porto , factor 
q u e  n ã o  terá s i d o  a l h e i o  à u r b a n i zação  d a s  zonas  c i rcu nv iz i n h a s  d e  Ca m p a n h ã ,  
nomeadamente no sent ido ca mpanhã-Bata lha .  A s  zonas da constitu ição e Boavista 
conhecem um d inamismo notável ,  abr indo-se, por exemplo ,  várias a rtérias na prime i ra 
e a Praça da Boavista , na segunda. Até a Foz ficou "mais perto" dos portuenses, com a 
i ntrodução do "americano"  ( 1 8 7 2) , do "e léctrico" e a abertura do Passeio Alegre ( 1 888). 
Em 1 89 5  abre-se a estrada da C i rcunvalação, i ntegrando as freguesias de  N evogi lde ,  
Aldoar e Ramalde no Concelho.  

o Porto fi n issecu lar  é uma cidade em transformação e em crescimento, mas uma 
c idade cheia de prob lemas demográ ficos e u rba nos: a e levadíss ima morta l i dade ,  a 
hab itação, o saneamento e o a bastecimento de água era m  questões i rreso lúveis no 
contexto vigente. Os esforços das autoridades mun icipa is pa ra as resolver eram ,  até  aos 
a nos 80 ,  "frustes e de fraco alcance "  45 , já que a mun icipa l idade não d ispunha de um 
plano global de intervenção urbanística. 

A ausência de um plano organ izado de esgotos e a evacuação dos detritos em 
fossas fixas ou cond utas, t inham tra nsformado a rede  h id rográ fica portuense n u m  
depósito de excrementos. N o s  i n íc ios do  sécu lo X X  a i nda a ma ioria d a s  fossas fixas 
portuenses não t inha comunicação com o sistema de esgotos. sendo provavelmente o 
meio san itário mais expand ido no Porto, as fossas fixas acabariam por representa r  um 
perigo rea l ,  reve lando-se foco i n feccioso e de  grande  i nsufic iênc ia  de  escoa mento ,  
numa c idade em expansão. 

Ta mbém a rede de esgotos se traduzia pela ausência de um plano prévio e pela 
existênc ia de  numerosos canos ratei ros espa lhados pela c idade ,  com formas e d iâ ­
metros d iversos. os detritos escoavam-se com frequência para o subsolo,  i ndo inqu inar  
as águas de poços e fontes. o desentu lhamento das fossas fazia-se para ca rros de bois ,  
que ci rcu lavam pela c idade .  Em i n íc ios do  sécu lo  XX é constru i d o  u m  s i ste ma de 
esgotos na c idade,  por uma fi rma i nglesa, mas este só funciona rá a parti r dos anos 20 .  
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o a bastecime nto d e  águas ocorr ia através das fontes e poços ex istentes na 
c idade .  Os poços eram mu itas vezes abertos paredes-meias com as fossas f ixas, d e  
modo q u e  a s  águas eram rapidamente inqu inadas, pela ausência de i mpermeab i l ização. 
Diversas aná l ises fe itas nesta época às águas do Porto davam resultados catastróficos, 
no tocante à sua sa lubridade.  Entretanto, a cidade i rá passar a ser abastecida de água 
ca nal izada a pa rti r do Rio Sousa , a partir de 1 887 ,  que se revelava de boa qua l idade ,  
mas à qua l  poucos portuenses t inham acesso. 

A habitação popular i rá ser questão candente e preocupante no Porto, ta l como o 
e ra pa ra o u tras c i d a d es e u ro p e i a s ,  c o n fronta d a s  com u m  cresc i m e nto  u r b a n o  
ga lopante. Multip l i cavam-se a s  "casas d a  malta" e a s  " i lhas" ,  formas de hab itação barata 
e sem condições de sa lubridade mínimas. 

As " casas da malta " ,  espaços onde dormem, acanhadamente e sem cond ições 
h i g i é n i cas ,  m u itos i n d iví d u os que tra b a l havam na c i dade  à sema n a ,  mas que se 
deslocavam à a lde ia  nos fi ns de semana,  são gera lmente longos armazéns. Nas " i l has" ,  
um estre ito corredor, gera lmente ao ar  l ivre ,  separa fie i ras de cubículos ,  pouco arejados 
e sem luz. Apenas um quarto-de-banho comum, ta lvez com uma fossa. Fraca a l imen­
tação dos  habitantes e péssimas condições de salubr idade e de v ida ,  enfim .  

Já Rebelo da Costa menciona i l has, dentro da c idade do Porto, nas  freguesias da 
Sé e de Sa nto I ldefonso:  "casas, que têm quinze famílias diferentes, e que pela sua 

dilatada extensão, se chamam Ilhas " 46, embora a descrição destas hab itações não seja 
pormenorizada.  

Em 1 8 32 -33 ,  encontramos " i l has" e " i l has de pobres", no bai rro de Santa Catar ina ,  
em número de 3 7  casos ( 1 ,42% do tota l de registos) 47 . Ta l dado é aqu i  ava nçado ,  como 
i nd ic io  da perma nênc ia  deste t ipo de  hab itaçã o no ba i rro mais centra l  da  c i dade ,  
abrangendo o centro citad ino. o bai rro de Santa Cata rina cobria o monte da Sé ,  centro 
de trocas por excelência ,  prolongando-se para leste (rua de Sto. António,  praça da Batalha ,  
zona de S. Lázaro, zona das Fonta inhas, etc) , chegando a enquadra r  a inda a zona mais 
próxima de Ca mpanhã 48 , e fo i nosso objecto privi legiado de estudo noutro traba lho .  

Mas é a "c idade escondida"  das i l has do fi na l  do sécu lo XIX 49 , aquela que marcará 
profundamente a face u rbanísti ca , económica ,  soc ia l  e mental  da c idade ,  f ica ndo o 
i maginár io dos portuenses bem marcado por elas. 

No centro da c idade antiga , são as "colmeias" ,  i l has em a ltura ,  que impressionam 
os contemporâneos, enqua nto as i l has de ca racterísticas térreas a lastram um pouco por 
toda a c idade,  especia lmente nas zonas mais  i ndustria l izadas (Monte Belo ,  S .  Vítor,  
ca mpo Pequeno, rua da sa udade,  Sa lgueiros, etc) 50 

Em 1 899 ,  a popu lação das i lhas rondaria os 36 .000 ind ivíduos 5 1 , numa a ltura em 
que a popu lação do concelho do Porto seria de cerca de 1 68.000 habitantes 52  (ou seja ,  
cerca de 2 1 ,43% dos habitantes do Porto, viveria em i l has). 

Nesta conjuntura ,  compreende-se que as i l has sejam encaradas como " focos de 
i n fecção fís i ca"  5 3 , onde  as cond i ções de  sa lubr idade  e aglomeração popu l ac i ona l  
fa c i l i t am os contág ios .  A var ío l a ,  o sa ra m po ,  a tubercu lose ,  as  fe bres t i fó i d es ,  a 
coqueluche,  a d i fteria ,  grassa m fac i lmente por entre os que se a lojam nas "casas da 
ma lta" e nas " i l has" 54 

Co inc id indo com as situações acima descritas, o Porto apresentava taxas brutas 
de morta l idade e levadíssimas, "vinha no alto da escaleira das dez cidades europeias, de 

Londres a Ruão, sobrepojando-as a todas na lethalidade " 5 5 . Embora a sobremorta l idade 
urbana oitocentista seja fenómeno conhec ido dos demógrafos, as c i fras portuenses 
at ingiam níveis pouco ha bituais ,  l igados decerto às típicas cond ições da v ida u rbana 
tri pe ira ,  à qual idade a l imentar, n ível  de vida em gera l ,  h ig iene públ ica e pessoal em que 
os cidadãos do Porto viviam. 
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4. Conc lusão 

Da segunda c idade do país durante a primei ra metade do século XIX,  podemos 
essenc i a lmente re levar u m  d i namismo demográfi co nít i do ,  e m  termos g loba i s  d e  
crescimento, especia lmente entre a s  décadas de 30  a 5 0 .  A este momento segu i r-se-ia 
um esboço de  abrandamento dessa tendênc ia na década de  50, compensado ,  não 
o bsta nte,  nos a nos segui ntes: a ace le ração d o  r i tmo d e  cresci m e nto d e mográf ico 
u rbano portuense é facto sobejamente conhec ido ,  especi a l m e nte no  que toca ao 
ú lt imo quartel do sécu lo XIX. 

Tudo ind ica que nesta c idade que aumenta ,  em termos demográficos, desde bem 
cedo, a expansão u rbana e socio-económica fo i coeva , consentânea e ,  provave lmente, 
causa e consequência ,  à vez. o ritmo de a lastramento da malha urbana ( intra e extra­
m u ros) ,  da  i m p la ntação de  pontos de prod u ção e troca , a m e l hor ia  d a  rede e da 
organ ização dos transportes e comun icações, a consciência púb l i ca das i nsufi ciências 
urbanas a nível  sanitário e de abastecimento a l imentar; são a lguns dos ind ícios de que 
a c idade,  espaço de vivência socia l ,  crescia e se modificava nas suas gentes, espaço,  
ordenação, produções, trocas e nas re lações entre todos estes factores. Uma aná l ise 
ma is  a profundada da  d inâmica económica citad ina  desta época ,  já i n i ciada noutras 
obras 56 ,  será e lemento essencia l  para completar o quadro aqu i  esboçado.  

Parece-nos poder in fer i r, após a breve aná l ise ac ima efectuada ,  que  todo este 
crescimento, recheado de contrad ições e descontinu idades, já se anunciava de  forma 
cla ra ao longo da 1 ª metade do sécu lo XIX. 
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Architecture+Recherches, Liége, Pierre Mardaga Éditeur. 1 994 , pág. 1 8 . 

Teresa RODRIGUES e Olegário FERREIRA apontam taxas de crescimento anua l  médio de 1 , 1  ( 1 864/ 78); 2 ,4 
( 1 878/90): 1 ,9 ( 1 890/00). Cit. in MAIA, José João Maduro - Flutuações e declínio da mortalidade na cidade do 

Porto ( 1 870- 1 902). Ensaio de demografia histórica, Porto, LUsol ivro, 1 994 , pág. 4 1 .  

Cf. David J USTINO - A formação d o  espaço económico nacional. Portugal, 1 8 1 0- 1 9 1 3 ,  2" vol . ,  Lisboa, Ed. Vega , 
1 989, págs. 1 5 9·262 ,  especia lmente págs. 237 -239. Este autor subl inha a inda que "a uma bicefa l ia  urbana 
(L isboa e Porto, no contexto nacional )  corresponde uma bipola rização económica .  baseadas numa forte 
concentração que se torna esmagadora para os restantes centros populacionais e correspondentes espaços 
económicos" (Op. cit. , 1" vol., pág. 366) .  
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6 RAMOS, Luis A. de Ol iveira (dir . de) - História do Porto, Porto, Porto Editora, 1 995 ,  pág. 4 1 6 , para citar um 
estudo recente sobre o Porto onde se  reafirmam estas perspectivas. 

ALVES, Jorge Fernandes - os Brasileiros. Emigração e retorno no Porto oitocentista, (versão da d issertação de 
Doutoramento em História Moderna e contemporânea apresentada a Faculdade de Letras da Un iversidade 
do Porto), Porto, Ed. Autor,  1 994 ,  pág. 1 1 . Sobre este assunto, cf .  a inda ,  por exemplo, as págs. 1 65 - 1 75 .  

Por  exemplo, Jorge M iguel PEDREIRA lembra, em estudo aprofundado recente, que "no in icio do século XIX, 
para a lém de L isboa ( . . .  ) e do Porto, que com os seus 45 mi l  residentes é a un ica cidade que polariza uma 
economia regional ( . .  .)" , in  PEDREIRA, Jorge Miguel - Estrutura industrial e mercado colonial. Portugal e Brasil 

( 1 780- 1 830),  col. Memória e Sociedade, Lisboa, D ife l ,  1 994, pág. 392 .  

9 Em a lguns destes nurnerarnentos, não se ind icam "habitantes", mas s im "a lmas". Este u lt imo termo,  que já 
desesperava A. Ba lb i ,  traz consigo problemas incontornáveis, pelo sign i ficado d iverso que lhe é atribuído. 
umas vezes, sign i fica s implesmente habitantes em gera l ,  outras, tem os sign i ficados eclesiásticos de "alrnas 
de confissão" (exclusão dos menores de 7 anos) ou "almas de comunhão" (exclusão dos menores de 1 o ou 
12  anos). Optou-se por  assumir  o tota l de "a lmas"  por  tota l de habitantes, nos casos em que surgem. 

10 Estimativa de BAIROCH, Pau l ;  BATOU,  Jean; CHEVRE, Pierre - La population des villes européennes de 800 à 
1 850, centre d 'H istoire Econornique l nternationale,  Un iversité de Genéve, Genéve, L ibrair ie Droz, 1 988 ,  pág. 
57. Gaspar PEREIRA e M' do Carrno SEREN apontam 35000 habitantes para "os l im ites actuais da cidades" ( i .e. , 
"a cidade, inc lu indo os arrebaldes"); tendo sido ta is elementos avançados pelas Memórias Paroquiais, ern 
1 7 5 8 .  l n  RAMOS, Lu i s  A. de  O l ive i ra (d i  r .  de)  - História do Porto, Porto, Porto Ed itora ,  1 99 5 ,  pág. 40 1 .  
Mencionam a inda dados de 1 7 32 ,  provenientes decerto de D. Luiz Caetano de L ima, mas optámos por não 
os considerar ,  já que Ricardo JORGE os considera "cifras . . .  deficientes". l n  Ricardo JORGE - Demographia e 

Hygiene na cidade do Porto. I. Clirna - População - Mortalidade, Porto, Repa rtição de Saude e Hygiene da 
Câmara do Porto, 1 899, pág. 1 1 3 . 

1 1  COSTA, Agostinho Rebel lo da - oescripçào topografica e historica da cidade do Porto . . . , Porto, Offic ina de 
Antonio Alvarez Ribeiro, 1 789, pág.  76.  

1 2  Refer imo-nos as freguesias da Sé, S. N icolau,  Vitór ia ( intramuros), Sto. I l defonso,  M i raga i a ,  Cedofe i ta e 
Massarelos (extramuros). As duas ult imas freguesias forarn incorporadas na cidade ern 1 789. ln MOREIRA ,  
Domingos A. - Freguesias da  cidade do  Porto. Elementos onomásticos altimedievais , "Bolet im Cultura l  da 
Câmara Mun icipal do Porto", vo l .  XXXIV,  Fases. 1 e 2 .  Porto, 1 9 73 , pág. 1 26. 

1 3 ln VI LLAS-BOAS, c. J .  Gomes de - Cadastro da Província do Minho , i n  CRUZ, António, "Geografia e Economia da 
Província do Minho nos fi ns do sécXVI I I " ,  Porto, Centro de Estudos Humanísticos/Faculdade de Letras da 
Un iversidade do Porto, 1 970. Como F. SOUSA aponta, embora datados de 1 800 neste trabalho,  os dados 
reportam-se a 1 794 . ln  SOUSA, Fernando de - A população portuguesa nos inícios do século XIX, dissertação 
de Doutora m e n to em H istór ia  Moderna  e Contemporânea a p resentada a Facu l d a d e  de Letras da  
Un iversidade do Porto, Porto, edição pol icopiada, 1 "  vol . ,  1 9 79, pág. 43-45 .  

14  ln A população de Portugal em 1 798. o censo de Pina Manique, introdução de SERRÃO, Joaqu im Veríssimo,  
Paris, Ed. Fundação Calouste Gu lbenkian,  1 970, pág. 68 .  

1 5  Fernando de SOUSA apresenta uma estimativa do tota l de a lmas/habitantes de 43552  habitantes, tendo 
obtido tal número, pela mu lt ipl icação do n" de fogos pelo coeficiente 3 .9, ou seja ,  o n" rnédio de a lmas por 
fogo registado em 1 80 1 .  ln  SOUSA, Fernando de - Op. cit. ,pág. 1 88. 

1 6  ln Tabuas topogra[ícas e estatísticas de todas as comarcas de Portugal, e das terras de cada hum em ordem 

alfabetica, com a povoação existente no anno de 1 8 0 1 ,  Lisboa, Instituto Nacional de Estatística , s.d. (Co l .  
"Subsíd ios para a H istória da Estatística em Portuga l") , vo l .  I .  

1 7  BALBI, Adrien - varietés politico-statistiques, 1 822 ,  pág. 1 04. Balbi refere-se as 5 freguesias centra is: Sé, Sto. 
I ldefonso, s. Nicolau, Vitória ,  Miraga ia. 
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1 8  Dados fornecidos por Ricardo JORGE, in Op. cit. , pág. 1 1 6 , citando o Relataria da commissão sanita ria do Porto, 

1 833 . Também COSTA, Maria Fernão Couceiro da - Estudos sobre a população da cidade do Porto. Evolução 

demográfica, Porto. Instituto de Antropologia da un iversidade do Porto, 1 946 , ind ica ta is n"s. No entanto, 
refi ramos que Bernard ino A. Gomes (fi lho) menciona 80 a 1 00000 a lmas para o Porto. Foz e povoações 
intermédias, em 1 8 33 . ln  GOMES (fi lho), Bernard ino A. - Memoria sobre a epidemia da Cholera-morbus que 

grassou na cidade do Porco desde 1 8 3 2  a 1 83 3 ,  L isboa , Typogra ph ia  da  Soc iedade Propagadora dos 
conhecimentos Uteis. 1 842 ,  pág. 1 9. 

1 9  As 9 freguesias são Sé, Sto. I ldefonso, Vitória ,  S. N ico lau ,  M i raga ia ,  Cedofeita , Massarelos, Foz e Lordelo. ln  
JORGE ,  Ricardo - Op. cit. , pág 1 1 5 - 1 1 8 . 

20 Dados do Arredondamento Parochial ( 1 838), sancionado pelo decreto de 1 1 .Dezembro. 1 84 1 ,  sob a referenda 
de costa Cabra l . ln  JORGE, Ricardo - Op. cit. , pág. 1 1 7- 1 1 9 . 

2 1  As 9 freguesias aqu i  referidas são Sé, Sto. I ldefonso, Vitória .  S. N icolau ,  M i raga ia ,  Cedofeita ,  Massarelos, 
Bonfim e Campanhã.  Em 26 de Novembro de 1 836  haviam sido anexadas 3 novas freguesias à cidade do 
Porto: Lordelo do Ouro, Campanhã e S. João da Foz. Por carta de le i  de 2 7  de Setembro de 1 83 7 ,  é anexada à 
cidade a freguesia de Paranhos. Em 1 1  de Dezembro de 1 84 1 ,  sob a referenda de costa Cabra l ,  sanciona-se o 
a rredondamento paroqu ia l  que permit iu a cr iação da nova freguesia do Senhor do Bonfim ,  tendo este 
ocorrido em 1 8 3 8 ,  a i nda .  Nasceu este desmem bramento da grande á rea que era a freguesia de Sto. 
I ldefonso. 

2 2  Estimativa de BAIROCH, Pau l ;  BATOU,  Jean; CHÉVRE, Pierre - La population des villes européennes de 800 à 
1 850, Centre d'H istoire Économique lnternationale, Un iversité de Genéve, Genéve, Libra i rie Droz, 1 988 ,  pág. 57 .  

2 3 ln Censo da População de Portugal - 1 864 ,  Lisboa, Direcção-Geral de Estatística. 

24 As 1 2  freguesias aqui referenciadas estão agre miadas em dois Bai rros, o Oriental e o Ocidenta l .  São elas: Sé, 
Sto. I l de fonso ,  Bon fi m ,  Campanhã ,  Pa ra n hos (Ba i rro Or ienta l ) ;  Cedofe ita , V itór ia , S .  N i co l au ,  M i raga i a ,  
Massa relos, Lordelo, Foz do Douro (Bai rro Ocidental) . 

2 5  Cit. i n  JORGE, Ricardo - Op. cit. , pág. 1 1 3 . 

26 JORGE, Ricardo - Op. cit. , pág. 1 1 3 . 

2 7  JORGE, Ricardo - Op. cit. , pág. 1 1 6. 

28  COSTA, Agostinho Rebel lo da - Op cit, pág. 4 7 .  

29  NAZARETH , Joaqu im Manuel  - Princípios e métodos de análise da demografia portuguesa,  L isboa ,  Editoria l  
Presença , 1 988 ,  pág. 1 64 . 

30 Ca lculadas com base nas ind icações metodológicas fornecidas por NAZARETH, Joaqu im Manuel  - Princípios e 
métodos de análise da demografia portuguesa, Lisboa. Editorial Presença, 1 988 ,  págs. 1 64- 1 67 .  

3 1 As  taxas de crescimento aritmético calculadas para os  dados referentes ao século XVI I I ,  são :  1 750 (30000 
hab.) - 1 78 7  (520 1 0  hab.) � 2%; 1 78 7  (520 1 0  hab.) - 1 794 (40 1 9 1  hab) � -3%; 1 794 (40 1 9 1  hab ) - 1 80 1  (432 1 8  
hab.) � 1 , 1 %. Optámos por não a s  inc lu i r  n o  QUADRO n "  2 ,  devido à fa l ib i l idade dos n"s acerca d o  tota l 
populac ional .  Expl icar estes dados, imp l icaria corrigi - los, o que não estava, neste momento do traba lho ,  
contemplado. 

32 Teresa RODRIGUES e Olegário FERREIRA apontam taxas de crescimento anual médio de 1 , 1  ( 1 864/78) ;  2 .4 
( 1 8 78/90); 1 ,9 ( 1 890/00) Cit. in MAIA, José João Maduro - Flutuações e declínio da mortalidade na cidade do 

Porto ( 1 8 70- 1 902). Ensaio de demografia histórica, Porto. Lusolivro, 1 994 , pág. 4 1 .  Também Jorge Fernandes 
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ALVES lembra que,  "u ltrapassado este período (da década de 1 850) o ritmo de crescimento populacional do 
d istrito do Porto acelera mais ,  com uma descolagem decis iva nas duas décadas fi na is  (do sécu lo XIX)  
em relação à imagem nac iona l " ,  por exemplo .  Cf .  quadro e c itação i n  ALVES, Jorge Fernandes -Op . cit. , 

págs. 1 69 - 1 70. 

33  Gaspar PEREIRA e M' do Carmo SEREN in ln RAMOS, Luis A. de Ol iveira (di r. de) - História do Porto, Porto, Porto 
Editora, 1 995 ,  pág. 402. 

34 Gaspar PEREIRA e M' do Carmo SEREN in  RAMOS, Luis A. de Ol iveira (di r. de) - Op. cit. , pág. 403. 

3 5 "(. .. ) Fase de recuperação ( . . .  ) após meados do século", a firmam estes mesmos autores, in RAMOS, Luis A. de 
Ol iveira (dir . de) - Op. cit. , pág. 403. 

36 ALVES, Jorge Fernandes - op. cit. , pág. 1 69. 

37 Idem, ib id .  

38 FERNANDES,  Paula Gu i lhermina de carva lho - Trabalha e habitação no Porto oitocentista ( 1 83 2 - 1 833). O bairro 

de santa Catarina durante a cerca do Porto, Porto, ed ição pol icopiada de d issertação de mestrado em 
História Moderna e Contemporânea, 1 995 .  

39  As l i nhas segu i ntes resu ltam da consu l ta e reco lha de i n formações de vár ias obras gera is ,  das qua i s  
destaca mos OL IVE IRA,  J .  M .  Pereira de - o espaço urbano do Porto, d issertação de doutoramento em 
Geografia apresentada à Faculdade de Letras da universidade de Coimbra, Coimbra, Instituto de Alta Cu ltu ra .  
centro de Estudos Geográficos. 1 9 73 ; MANDROUX-FRANÇA, Marie-Thérése - Quatro fases da urbanização do 

Porto no século XVIII, "Boletim Cultural da câmara Munic ipal do Porto" ,  2" série. 2 ,  Porto, Câmara Mun ic ipal  do 
Porto, 1 986; Gaspar PEREIRA a M' do Carmo SEREN in  RAMOS, Luis A. de O l ive i ra (dir . de) - História do Porto, 

Porto, Porto Editora, 1 995 ,  págs. 3 78-399.  

40 Alguns autores consultados que subl inham precisamente esta questão: MANDROUX-FRANÇA, Marie-Thérése 
- Op. cit. ; Gaspar PEREIRA a M' do Carmo SEREN in  RAMOS, Luis A. de Ol iveira (dir . de) - Op. cit. , págs. 3 78-380; 
ALVES, Joaquim Jaime B. Ferreira - O Porto na época dos A/modas. Arquiteaura. Obras Públicas, Porto. Ed. CMP, 1 988. 

4 1  MANDROUX-FRANÇA, Marie-Thérése - Op. cit. , págs. 24 7-248.  

42  BENEVOLO, Leonardo - La vil/e dons /'histoire européenne, col "Faire I ' Europe", Par is ,  Ed it ions du  seu i l ,  1 993 , 
pág. 207 .  

4 3 Gaspar  PEREIRA a M' do Carmo SEREN in RAMOS, Luis A. de Ol iveira (di r. de) - Op. cit. , págs. 384 .  

44 BENEVOLO, Leona rdo - Op.  cit. , pág. 2 1 9. 

45 MAIA, José João Maduro - Flutuações e declinio da mortalidade na cidade do Porto ( 1 870- 1 902). Ensaio de 

demografia histórica, Porto, Lusolivro, 1 994 ,  pág. 30. Sobre a situação san itár ia do Porto, cf. as págs. 24-39.  

46  COSTA, A. Rebelo da - Op. cit. , pág. 42 .  

4 7  FERNANDES, Pau la Gu i lhermina de carva lho - Op. cit. , págs. 92-95 .  

48  A c idade do Porto foi d iv id ida em três grandes bai rros, ou d istritos, para efeitos de admin istração da j ustiça 
crimina l  e segurança púb l ica. por decreto de 4 de Dezembro de 1 832.  Eram eles os bai rros de Santa Catar ina ,  
santo Ovíd io e Cedofeita .  o primeiro cobria a parte mais centra l da c idade,  nomeadamente a zona r ibe ir inha 
tradic ional ,  o segundo cobria a zona norte da c idade,  o terce i ro, cobria a zona oeste da urbe. Cf .  FERNANDES, 
Paula Gu i lhermina de Carva lho - Op. cit. , págs. 4-5 e mapa n' 1 ,  pág. 1 4 .a. 
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49 PERE IRA ,  Gaspa r  Mar t i n s  - Fam ílias portuenses no viragem do sécu lo  ( 1 8 8 0- 1 9 1  O), d i sse rta ção d e  
Doutoramento apresentada à Faculdade de Letras d a  Un iversidade d o  Porto, Porto, edição pol icopiada, 1 993 ,  
pág. 75 .  

50 PEREIRA, Gaspar M. - Op. cit. , págs. 76-77 .  

5 1  Idem. pág. 79 .  

5 2  Idem, pág. 5 3 ,  tendo por  fonte o Recenseamento da População. 

53 PEREIRA, Gaspar M .  - Op. cit. , pág. 80. 

54 Idem, pág. 77. 

5 5  JORGE, Ricardo - Op. cit. , pág. 304 . 

5 6 Exemplo de síntese recente sobre esta temática e aquela efectuada por Gaspar M. PEREIRA e M -'  do Carmo 
SERÉN in  RAMOS, Luis A. de Ol iveira (dir . de) - Op. cit. , págs. 4 1 6-424 ou 434-438 .  

240 

Estudos como os  de José Pau lo MOURA - A época d a  bonança. Economia e Sociedade do Porto ao tempo da 

1 . "  invasão francesa, d issertação de mestrado em H istória Moderna ap resentada à F .L .U .P . ,  Porto, ed .  
pol icopiada, 1 989; ou o capítulo que Nuno MADUREIRA dedica ao Porto i n  Mercado e privilégios na indústria 

portuguesa ( 1 750- 1 834), tese de doutoramento em História Económica apresentada ao ISCTE. ed. pol icopiada, 
L isboa, 1 996; podem ser elementos a levarem conta na prossecução de ta l aná l ise aprofundada. 
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5. Fontes e b i b l i ograf ia 

B IBL IOTECA PÚBLICA MUNICIPAL DO PORTO 

Fontes  cartográficas 

Planta da cidade do Porto de George BALCK ( 1 8 1 3) 

Planta da cidade do Porto e arredores, com localização das torrificações liberais e miguelistas 
durante o Cerco do Porto, l i tografia i nglesa, pertencente ao Arqu ivo H istórico Munic ipa l  da Cidade 
do Porto, ed ição da Câmara Mun ic ipal  do Porto, 1 982  

carta topographica da cidade do Porto . . .  por  Augusto Geraldes Tel/es FERREIRA ( 1 892)  

ANDRADE, Monteiro (compi l .  de) - Plantas antigas da cidade (século XVIII e primeira metade 
do século XIX), Porto , C.M.P./Gabinete de História da Cidade,  1 943 

Fontes impressas 

Censo da População de Portugal - 1 864 ,  Lisboa, Di recção-Geral  de Estatística. 

Col/ecção de Leis 1 829 até Ag. 1 834 ,  Lisboa, Imprensa Nacional  

GOMES (fi l ho) ,  Bernard ino A. - Memoria sobre a epidemia da Cholera-morbus que grassou na 
cidade do Porto desde 1 8 3 2  a 1 83 3 ,  L i s b o a ,  Typogra p h i a  da S o c i e d a d e  Propaga d o ra dos 
Conhecimentos Uteis, 1 842  

I .N.E. - A cidade do Porto - súmula estatística ( 1 864- 1 968), Lisboa, I .N.E . ,  1 9 7 1  

Tabuas topograficas e estatísticas d e  todas as comarcas d e  Portugal, e das terras d e  cada 
hum em ordem alfabetica, com a povoação existente no anno de 1 80 1 ,  Lisboa, Instituto Naciona l  
de Estatística , s .d .  (Col .  "Su bsíd ios para a H istória da Estatística em Portuga l" ) ,  vol .  I 

VILLAS-BOAS, C. j. Gomes de - Cadastro da Província do Minho ( 1 800) ,  in CRUZ, Antón io ,  
"Geografia e Economia  da Provínc ia do  M i n h o  nos fi ns do  séc.XVI I I " ,  Porto, Centro d e  Estudos 
Human ísticos/Faculdade de  Letras da Univers idade do Porto, 1 970. 

Fontes impressas - per iód icos 

Borboleta Constitucional ,  nQ 2 2 9 ,  1 1  de  Outubro de 1 8 2 2 ,  Porto , I m p rensa do 
Gandra 
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B IBL IOG RAFIA 

a) Sobre a c idade do Porto 

A população de Portugal em 1 789. o censo de Pina Manique, i ntrodução de SERRÃO, Joa q u i m  
Veríss imo,  Paris, Ed. Fundação Ca louste Gu l benkian ,  1 9 70 

ALvEs, Joaqu im Ja ime B.  Ferre i ra - o Porw na época dos A/modas. Arquitectura. Obras Públicas, Porto, 
Ed. CMP, 1 988 

ALvEs, Jorge Ferna ndes - Os Brasileiros. Emigração e rewrno no Porto oiwcentista, (versão da d isser­
tação de Doutoramento em H istória Moderna e Contemporânea a presentada à Facu ldade 
d e  Letras da U n ivers idade do  Porto em 1 993) ,  Porto, Ed. Autor, 1 994 

ANDRADE, Monte i ro - Uma curiosa planta antiga do Porw, i n  "Bolet im Cultural  da  Câmara M u n ic ipa l  
do Porto" ,  pags. 1 24- 1 2 6 

CosTA, Agost inho Rebel lo da - Descripção topografica e hiswrica da cidade do Porw ... , Porto, Offic ina 
de  Anton io Alva rez Ribe iro ,  1 789 

D. ,  A. A. - Porw, Cerco do ( 1 832- 1 833), i n  SERRÃO, Joel (d i r. de) - "Dic ionár io de  H istória de  Portuga l " ,  
vo l .  IV ,  Porto, Livra ria F igue i ri nhas, 1 990 

Exposição de plantas da cidade do Porw dos XVIII e XIX, Gabi nete de H istória da Cidade da Câmara 
Mun ic ipal  do Porto, Porto, 1 949 

FERNANDES, Paula Gui lhermina de carva lho - Trabalho e habitação no Porto oiwcentista ( 1 832- 1 833). O bairro 
de Santa Catarina durante o Cerco do Porw, Porto, ed ição pol icopiada da d issertação de  
mestrado em História Moderna e Contem porânea apresentada à Facu ldade de  Letras da 
Un ivers idade do Porto, 1 995 .  

FERNANDEs, Pau la Gu i l hermina de  ca rva lho - Breve abordagem a uma estrutura sacio-profissional do 
Porw nas vésperas do Cerco ( 1 827) ,  com un icação apresentada ao  congresso "O Porto na É 
poca Contem porânea" ,  rea l izado pelo Ateneu comercial do Porto em Outubro de 1 989 ,  
entregue para pub l icação em Actas,  1 989 

FERNANDEs, Pau la  Gu i l hermina de ca rva lho - o quotidiano portuense visw pela imprensa à época do 
Cerco. Contribuição para um estudo, comun icação apresentada ao Congresso "A Im prensa 
n o  M u n d o  d e  Expressão Portuguesa" ,  rea l izad o  pelo Ate n e u  Comerc ia l  d o  Porto e m  
outubro d e  1 992 ,  entregu e para pub l icação em Actas, 1 992  

JoRGE, Ricardo - Demographia e Hygiene na cidade do Porw. I .  Clima - População - Mortalidade, Porto, 
Repartição de Saúde e Hygiene da Câmara do Porto, 1 899 

JoRGE ,  Ricardo - Origens & desenvolvimento da população do Porto. Notas historicas & estatísticas, 
Porto, Typ. Occidenta l ,  1 897  

MAIA, José João  Mad u ro - Flutuações e declínio da mortalidade na cidade do Porto ( 1 870- 1 902). 
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A POPULAÇÃO DA CIDADE 
DE S.  MARTINHO DE PENAFIEL 

NOS SÉCULOS XVII E XIX ( 1 7 0 0 - 1 8 0 7 ) 

Gera/da Maria Ferreira dos Santos 

1 .  Introdução 

Esta cidade fo i designada,  até ao ano de 1 770, por  S. Martinho de Arri fana de Sousa. 
Está s ituada ,  geografi camente, como refere Antón io  de A lmeida ,  "no Re ino de 

Portuga l e na Província de Entre Douro e Minho passando pello meio della huma das 
estradas mais frequentadas do Reino qual a que da Cidade do Porto sahe para a maior  
parte da Província de Traz-os-Montes bem como para a Beira Alta por Lamego". 1 

s. Marti nho de Moazeres é a designação medieval deste núcleo populac ional  do 
qual  se va i destacando o lugar de Arrifana pe lo  facto de ser atravessado pela já  referida 
estrada.  É para aqu i  que,  no século XVI construída a actual Igreja Matriz ,  se desloca a 
sede da freguesia ,  agora designada de S. Martinho de Arrifana de Sousa. 

Momentos gloriosos viveu esta população no decurso do séc. XVI I I :  
Por  alvará d · EI-Rei D.  joão V, em 14  de Março de 1 74 1 ,  fo i promovida a Vi la .  Só em 

7 de Outubro do mesmo ano entrou na posse desta prerrogativa. 
Ascendeu a cidade no d ia 3 de Março de 1 770 ,  graças ao Rei D. josé I .  Este mesmo 

Rei ,  pelo a lva rá de 28 de junho do mesmo ano ,  demarca o seu termo que é o segui nte: 
"todas as terras pertencentes á sua Real Coroa sitas assim no j u lgado de  Penafie l ,  
como as Honras de Ba rboza , Beatria de Ga l legos, - couto de Entr " ambos os Rios, Vi ! l a  de  
Melres, e Couto de Meinedo" 2 

A 1 o de ju lho de 1 7 7 1 ,  a rogo do monarca D. José, foi criado o Bispado de Penafiel  
por Bula do Papa Clemente XIV. 

o novo Bispado correspondia á Comarca Eclesiástica de Penafie l  e a largava o seu 
termo à do Porto incorporando o bai rro do Senhor do Bom F im até ao Poço das Patas, a 
qu inta do Prado e pa rte da freguesia de Santa Maria de Campanhã.  

É esco lh ida para catedra l  a Igreja da Misericórdia e um belo palacete para Paço 
Episcopal .  

Em 6 de jane i ro de 1 7 72 ,  Fél ix Martins de Araújo ,  provisor e Vigá rio-Gera l ,  toma 
posse deste bispado em nome de D. Fre i  Inácio de S. Caetano ,  da Ordem dos ca rmel itas 
Desca lços e confessor da Ra inha D. Maria I ,  então Pri ncesa do Bras i l .  

A este acto ass ist i ram os e lementos da Câ mara ,  C lero ,  Nobreza e Povo d esta 
C idade e termo. 

A sua efémera existência termina a 1 1  de  Dezembro de 1 7 78 ,  por Bula de P io VI ,  
sem que os Penafi de lenses t ivessem "sat isfação de  conhecer  pessoa lmente o seu 
pastor espi ritua l "  3. 

A supressão deste Bispado constitui uma página triste na vida desta população  
que va i  lutar pela sua  recriação. 

Em 1 793 ,  tendo fa lecido o Bispo do Porto, D. João Rafael  de Mendonça ,  requere-se 
à Rainha D. Maria 1 que i nterceda, junto do Papa, a favor da restauração deste Bispado. 

2 4 7  



GERALDA MARIA FERREIRA DOS SANTOS 

Em 1 7 78 ,  estando vago o Bispado do Porto por morte de D. Lourenço correa , à 
mesma Ra inha é apresentada uma nova petição. 

Em 1 8 1 4 , já com D .  João VI renasce nos Penafide lenses a esperança de reaverem 
o seu Bispado. 

Todos estas tentativas foram goradas. 
Ainda hoje ,  perdura a Rua do Paço, ass im designada a partir de  1 7 78 ,  ano da 

exti nção do  B ispado,  correspondente a uma parte da Rua D i re i ta da Matriz " inthe à 
Ajuda" ,  o palacete desti nado à res idência episcopal e o seu espaço envolvente, ou seja ,  
a Qu inta do . B i spo .  Em parte deste terreno fo i construído um bai rro soc ia l  designado 
Bai rro da Quinta do Bispo, como que a preservar a memória dos tempos. 

2 - Nupc ia l i dade ,  Fecund idade  e Morta l i dade  

os Reg istos  Pa ro q u i a i s  const i tu í ra m  a fo nte  p r i m o rd i a l  p a ra o estu d o  d a  
Nupcia l idade,  Fecund idade e Morta l idade.  

Entre 1 700 - 1 807 ,  registamos 1 5 36  casamentos, 7950  nascimentos (baptismos) e 
5 5 1 3  óbitos. (Gráfico nº 1 ) . 
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GRÁFICO 1 - CASAMENTOS, NASCIMENTOS E ÓBITOS REG ISTADOS NA FREG U ESIA 
DE  S.  MARTINHO DE  ARRIFANA DE  SOUSA DE  1 7 0 0  A 1 8 0 7  

-casamentos - Nascimentos -óbitos 

Re lat iva me nte à N u pc i a l i dade ,  a través do Q u a d ro nº 1 e respect ivo grá fi co ,  
constatamos que Fevere i ro e Maio fora m os meses  prefer idos pe los  nubentes pa ra 
contraírem matrimónio .  
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QUADRO 1 e G RÁFICO 1- SAZO NALIDADE DOS  CASAMENTOS 
(MÉTODO DOS NÚMEROS PROPORCIONAIS). ( 1 700- 1 807) 

� jan Fev Mar Abr Ma i jun ]ui Ago Set Out s 

N' Absoluto 35 44 1 1  33 34 3.5 30 25 36 26 1 700- 1 729 
NQ Proporcional 1 09 1 50 34 1 06 1 06 1 1 3  93 76 1 1 6 67 

N' Absoluto 40 50 1 7  3 1  46 33 29 25 31 30 1 730- 1 759 
N' Proporcional 1 25 1 72 53 1 0 1  1 5 1  1 07 9 1  76 1 0 1  94 

' 

N' Absoluto 39 56 26 32 2 1  3 2  2 7  39 26 24 1 760- 1 764 
N' Proporcional 1 1 6  1 93 79 1 00 64 1 00 62 1 1 6  66 73 

N' Absoluto 26 45 26 40 45 41 32 30 24 25 1 765-1 607 
N' Proporcional 77 1 46 77 122  1 3 3  1 26 . 95 69 74 74 

N' Absoluto 1 40 197  60 136 146 14 1  1 1 6 1 1 9  1 1 9 1 07 1 700- 1 607 
Global 

N' Proporcional 107  1 65 6 1  1 06 1 1 3 1 1 2  90 9 1  94 62 
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I ,. ... . .. ... 140 ... ·� 
I 1 20 ... . - ·  . . . .. 

No v 
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1 4  

4 5  
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1 0 1  
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• • • Número Absoluto �Número Proporcional 

Março e Novembro apresentam os valores mais baixos. 

Dez 

36 

1 1 6 

26 

62 

33 

1 00 

29 

66 

1 26 

96 

No v 

Total 

377 

1 200 

374 

1 200 

366 

1 200 

396 

1 200 

1 533 

1 200 

• 

Dez 

Para esta d istribu ição sazonal mu ito terão contribuído as d isposições eclesiásticas 
entravando a consumação do casamento no Advento e na Quaresma. 

Outros factores exercem a sua influênc ia ,  nomeadamente o modo de v ida das 
popu lações e suas ca racterísticas económicas. 
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Penafie l ,  c idade desde 1 7 70,  manteve o seu cunho rura l ,  o que justifica que no 
outono ,  estação de grandes fa inas agrícolas, se registe uma ba ixa frequência a n íve l  de 
nupcia l idade (22%) ,  segu ido do Verão (23%) ,  Inverno (2 7%) e Primavera (28%) 

A re l ig ios i dade  desta te rra e sua gente é teste m u n hada  pe lo  respe i to pe las  
normas ec les iást icas,  já  refer idas ,  qua nto ás  prescrições re lat ivas ao casa mento n o  
Advento e na Quaresma e outros pr i n cíp ios  esta be lec idos  pe lo  "Sagra d o  C o n c í l i o  
Trident ino" e Constituições do Bispado.  

A comprova r esta a fi rmação está a grande  percentagem de  casa mentos com 
d e n u n c i a ções ,  ( 1 700 - 1 7 2 9 - 9 7%; 1 7 8 5 - 1 8 0 7 - 8 5 %) ,  o fa cto dos n o ivos  que n ã o  
receberam bençãos " por ser tempo vedado" as terem i d o  receber posteriormente ,  o 
mesmo acontecendo quando estas eram substituídas pela Missa. 

A Igreja Matriz fo i o local de celebração de 99,7% dos matrimónios. Apenas a lguns 
nubentes(5) ,  pertencentes a um estrato socia l  elevado,  casaram nos oratórios de suas 
Casas, nas Capelas de Nossa Senhora da Ajuda ,  Santa Luzia e Paço Episcopal .  

o maior n ú m e ro de  matr i món ios  foi pres i d i do  pe lo  Re itor  e pelo Coadj utor ,  
co rrespondendo ,  nos a nos 1 760 - 1 807 ,  a 48% e 40% respectivamente.  No  entanto,  
a lguns contaram com a superintendência de outros clérigos, quer desta c idade quer  de 
terras longínquas, confirmando a grande mob i l idade geográfica registada quer a nível 
dos noivos quer a nível dos seus ascendentes {pa is e avós) , padrinhos e procuradores. 

A maioria dos casamentos teve lugar  no período da manhã. Estes, de  1 760 a 1 807 ,  
equivalem a 82%. 

Quanto á cond ição social  dos no ivos, os assentos revelam a existência de u m  
grupo ded icado á indústria de ca lçado, curtumes, l inho ,  candeias e outras, abastecendo 
não só o comércio local como o externo. 

Apesar da agricultura absorver uma grande pa rte da população,  poucos são os 
registos que ind icam que os noivos ou seus fami l iares são lavradores. 

Quanto á escolha do cônjuge, aos nubentes l igados á agricu ltura e à i ndústri a ,  
resta- lhe esco lher  as noivas nesta povoação ou nas  freguesias l imítrofes, registando-se 
a endogamia geográfica e a homogamia social .  

Horizontes bem mais amplos e d iversificados se vis lumbra m  aos grupos a fectos 
às  actividades comercia is e serviços públ icos. 

A pos i ção  estratég i ca d esta c i d a d e  dete rm i n a  q u e  P e n a f i e l  se t o r n e  u m a  
passagem obrigatória pa ra mercadores, peregrinos, membros do c lero e para todos os 
que buscam outras loca l idades dentro ou fora do re ino.  

Penafie l  tornara-se uma população aberta à permeabi l idade socia l .  
R e l a t iva m e nte a o  esta d o  c i v i l  dos n o ivos ,  v i uvez  e n ovos  matr i m ó n i os ,  o 

casamento entre soltei ros foi uma constante ao longo de todos estes a nos (82%). 
Regista-se uma superioridade de viúvos do sexo mascu l ino contra indo matrimónio 

com solte i ras. 
É i ns ignificante o número de casamentos em que ambos são viúvos ( 1 , 7%). 
o interva lo entre a viuvez e o novo matrimónio ,  gera lmente, não u ltrapassa um 

a no. Alguns rea l izam-se logo nos  pr imeiros meses. 
A fa mi l iaridade com a morte e a necess idade de reorgan izar  a vida fami l iar ,  consi­

derando o número de fi l hos e a economia de subsistência explicam esta ocorrência .  
Q u a nto  à F e cu n d i d a d e  (Qua d ro nº  2) ,  e ntre 1 7 0 0  - 1 8 0 7 ,  r e l a t i va m e nte  à 

sazonal idade dos nascimentos, Janeiro registou maior natal idade à excepção do período 
de 1 730 - 1 759 ,  no qual Fevere i ro ocupou o primei ro lugar. 
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QUADRO 2 e G RÁFICO 2 - SAZONALIDADE DOS  CASAMENTOS 
(MÉTODO DOS NÚMEROS PROPORCIONAIS). ( 1 700- 1 807)  

� jan Fev Mar Abr Ma i jun jul Ago Set out 
s 

N' Absoluto 1 92 1 75 1 9 1  1 4 2  0 8  0 9  1 40 1 64 1 48 1 4 1  
1 700- 1 729 

N' Proporcional 1 2 1  1 2 1  1 20 92 87  9 1  88 1 03 96 89 

N' Absoluto 1 89 1 93 1 65 1 75 1 50 1 2 5  1 1 0 1 4 3  1 5 6  0 7  
1 730- 1 759 

N° Proporcional 1 1 9 03 1 04 1 1 4 94 8 1  6 9  90 1 0 1  86 

N' Absoluto 1 94 1 47 1 64 1 73 0 7  1 1 4 1 40 1 66 07 149 
1 760- 1 784 

N11 Proporcional 1 2 5  1 04 1 06 1 1 6 89 76 90 1 0 7  9 1  96 

N' Absoluto 239 233  235 2 1 7  1 78 1 4 3  1 77 1 94 1 75 1 89 
1 78 5 - 1 807 

N11 Proporcional 1 1 8 1 26 1 1 6  1 1 0 88 73 87 96 89 93 

N' Absoluto 8 1 4  748 755 707 603 5 2 1  5 6 7  667 6 1 6  6 1 6  
1 700- 1 807 

Global N• Proporcional 1 20 1 2 2  1 1 2 1 08 89 80 84 99 94 9 1  

o menor  número de nascimentos osci lou entre Ma io ,  junho e ju lho .  

Nov 

1 48 

96 

1 64 

1 06 

1 59 

1 06 

197 

1 00 

668 

1 0 2  

Dez Total 

1 52 1 870 

96 1 200 

1 59 1 866 

1 03 1 200 

1 4 5  1 825 

94 1 200 

2 1 2  2389 

1 04 1 200 

668 7950 

99 1 200 

Foi no- Inverno que ocorreu o maior número de nascimentos aos quais corresponde, 
a nível de concepção, a Primavera. 

A média de fi lhos por casa l ,  aqui baptizados, é de 5, 1 7 . 
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1 09 ,8  é a re lação de mascul in idade registada.  Esta , entre 1 78 5  - 1 807 ,  baixou para 
1 05 , 8  s i tuando-se o i nterva lo  de confi ança entre 1 00 ,40  - 1 09 , 64  e 9 6 , 8 3  - 1 09 ,4 1 ,  
respectivamente. 

Estes va lores revelam um l igei ro subregisto de nascimentos do sexo femin ino e 
estão próximos dos valores obtidos em estudos rea l izados sobre outras populações,  
quer  portuguesas quer estra ngeiras. 

À rua de Cimo de Vila, rua Di reita e lugar de Aveleda,  nos anos de  1 700 - 1 729  e 
1 760 - 1 807 ,  a nível de nascimentos corresponde, respectivamente, o prime i ro ,  ( 1 3 ,8%), 
segundo ( 1 3 , 7o/o) e tercei ro 1 0 ,2o/o) lugares. 

Mu itas outras ruas, becos, que lhas e vielas servem de berço às crianças nascidas 
nesta loca l idade.  

Quanto ao interva lo entre o nascimento e o baptismo, as normas eclesiásticas 
foram rel igiosamente cumpridas. 

A maioria dos baptismos rea l izou-se no prazo de oito d ias. Estes, nos a nos d e  
1 700 - 1 729  e 1 760 - 1 807 ,  correspondem a 89 ,7o/o e 85 ,7o/o respectivamente, registando-se 
uma maior inc idência no  primeiro ,  segundo,  terceiro e quarto dias. 

Muitos recém-nascidos, pelo facto de "nascerem mortaes" e correrem perigo de 
v ida ,  receberam de imediato, em casa , este sacramento. 

Ao l ongo do per íodo estu d a d o ,  constata-se uma  d i m i n u i ção  do n ú m e ro d e  
baptismos "sub-conditione" ,  o que evidencia uma melhor preparação dos min istros, o u  
seja ,  pais ,  fami l iares, pa rtei ras e rode i ras. 

Nesta fregues ia ,  entre 1 700 - 1 784 ,  regista ra m-se 5 3 0  bapt ismos m i n istrados  
pa rti cu larmente, dos  qua is  39 1  foram,  posteriormente, ba ptizados "sub-condit ione" ,  o 
que equivale a 73 , 7o/o. 

Nos  anos  de 1 7 8 5  - 1 8 0 7 ,  70 cri a n ças  fo ra m ba ptizadas  em casa .  Apenas  4 
receberam este Sacra mento condic ionalmente. 

Relativa mente à cond ição social dos pais, padr inhos e procuradores os l ivros de  
Baptismo complementam os e lementos fornecidos pelos assentos de  casamento, já  
ana l isados, comprovando que a agricultura e a indústria são os dois vectores d inamiza­
dores do i ntenso comércio aqu i  registad o  e testemunhado pela existênc ia  de uma  
grande número de mercadores. 

Há que referir outras profissões l igadas ao exercício dos cargos públ icos e mi l itares. 
Elementos do clero, estudantes, fida lgos, doutores e um multidão de pobres os quais 

morreram "abintestados porque não t inham de quê" estão i nseridos nesta sociedade.  
Quanto aos fi lhos declarados i legítimos, constatamos não só uma menor percen­

tagem de i legitimidade ,  re lativamente ao de outras popu lações, mas também a sua 
d iminuição no decurso destes 1 08 anos: 1 700- 1 729  - 5 ,6o/o; 1 730  - 1 7 5 9  - 5 , 3o/o; 1 760 -
1 784 - 4 ,9o/o; 1 78 5  - 1 807  - 2 , 7o/o);. 

Convirá re lacionar este facto com a criação da Roda e consequente aumento do 
número de expostos: 1 700 - 1 72 9  -2 ,2o/o; 1 730  - 1 75 9  - 1 0 ,2o/o; 1 760 - 1 784 - 1 2 , 2o/o; 1 78 5  
- 1 80 7  - 2 4 o/o  . .  

I legitimidade e miséria são duas vertentes da exposição. 
os fi nais do séc XVI I I  e primórdios do séc XIX,  são particula rmente d i fíceis. Em 

1 806 e 1 807 ,  as exposições d ispara m  em flecha:  1 1 6 e 1 20 num tota l de  2 2 3  e 204  
baptismos, respectivamente. 

A ca rência de produtos e consequente subida dos preços dos cerea is ,  v inho e 
azeite, unto e ca rne, a aproximação das invasões francesas e consequente i nstab i l idade 
pol ítica e social são a lguns dos factores responsáveis por esta situação. 
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Fomos acompanhando o processo destas crianças desde a sua entrada na Roda e 
respectivo registo de e lementos de identif icação (os fa rra pos ve lhos ,  as fitas ou os 
b i lhetes) , auto de rematação e despesas com as  criações bem como,  os prob lemas 
susc itados pe la prática de rematação de fi l h os legítimos em s ituação de  r isco por  
extrema pobreza ou orfandade. 

Estas despesas tornara m-se i n com portáve is ,  leva ndo a Câ mara a esta be lecer  
legislação rigorosa restri ngindo as rematações apenas aos expostos. 

A lguns  expostos ,  já a d u ltos ,  consegu i ra m  prova r a sua  fi l i a ção ,  s e n d o  esta 
registada ,  em averbamento, no assento de baptismo. 

Alguns são fi lhos de pessoas conceituadas cujos pais ,  regu larizada a sua situação ,  
assumem a paternidade. 

Bem d i ferente fo i o futuro da maioria dos expostos, mu itos dos qua is sucumbiram 
ao serem transportados para as a mas ou nos pr imeiros anos de vida.  

Relativamente à Morta l idade (Quadro nº 3) ,  o maior número de óbitos registou-se 
no Outono e no Verão e o menor na Primavera e no I nverno. 
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Quanto aos meses de maior e menor número de óbitos, ta l como a conteceu com 
a sazonal idade dos nascimentos, não houve un i formidade no período estudado.  

os va lores máximos osci lam entre Setembro ,  Dezembro e janeiro e os mín imos 
entre Abri l ,  ju lho e Maio.  

comparando estes elementos com os de outros estudos rea l izados, poderemos 
aceita r  uma maior propensão para a morte em determinados meses e correspondentes 
estações do ano ,  embora com ritmos d iversifi cados em função das rea l idades concretas 
vividas pelas diversas populações. 
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Morta l idade adu lta e não adu lta é mais um tema por nós abordado.  
o subregisto de menores de 7 anos é uma constante no Antigo Regime.  
No entanto, em Penafie l ,  a part ir  de 1 78 1 ,  começamos a ter registos de ób ito de 

vár ias crianças. 
Pa ra os anos de 1 78 5  - 1 807 ,  os assentos fornecem-nos dados rigorosos sobre os 

óbitos ocorridos, o que nos permite conclu i r  pela não existência de subregisto. 
A comprovar estão os assentos ind icando o fa lec imento de "Hum" ou "Huma" ,  ou 

seja ,  de crianças que morreram ao nascer e ,  por isso, não lhes havia sido atri buído o 
nome,  ou anotação de que havia fa lecido no ventre de sua Mãe. 

O número de óbitos de menores de 7 anos e de 1 4  anos equiva le a 5 7 , 7% e 
50 , 3%, respectivamente. 

Regista mos uma ma io r  preocu pação com a i n d i cação da i dade  dos de fu ntos 
pertencentes a este grupo etário (73, 1 %)do que com a dos adu ltos (26 ,9o/o). 

A baixa esperança média de vida é uma das ca racterísticas do Antigo Regime. Os 
Arrifanenses não constituem excepção. 

Re lativa mente à d i stri bu i ção da morta l i dade por sexos, regista mos um ma io r  
número de óbitos do sexo femin ino ,  em idade adu lta, uma vez  que ,  nas  idades mais 
avançadas, a população femin ina  é super ior  à mascu l ina .  

Esta situação exp l i ca-se pe la  morta l idade precoce dos homens e pe la  emigração. 
A nível de menores de 14 anos, a morte é mais agressiva com o sexo mascu l i no.  
A grande maioria dos óbitos registados reportam-se a i nd ivíduos res identes nesta 

freguesia.  É reduzido o número de defuntos pertencentes a outras loca l idades. 
Situações pontuais ,  como por exemplo ,  o estar preso nesta cade ia ,  o ser mend igo 

ou mercador ,  aqu i  possu i r  bens são a lgumas das razões apontadas para este facto, 
quando a morte surge " i nopinadamente". 

De 1 700 a 1 80 3 ,  ra ros são os assentos que regista m as causas da morte. São 
referidos os casos de morte repenti na ,  apoplexia ,  estupor, um que "andava h id rófi lo"  e 
vá rias situações de ac idente ou afogamento. 

A part ir  de  1 803 ,  ano que cons ideramos de ru ptu ra ,  no bom sent ido ,  n este e 
noutros aspectos como, por exemplo,  na ind icação da idade dos defuntos, os redactores 
i n formam-nos, s istematica mente, das causas do óbito. 

Febre podre, podr idão, febre cata rra l ,  sarampelo ,  fome, vexigas, d ia rre ia e bichas, 
l epra e tis i ca gá l i ca ,  várias en fermidades ,  morte repent i na ,  morte por a foga mento ,  
morte por ac idente são a lgumas das mu itas ind icações que nos são dadas. 

I nterrogámo-nos sobre os problemas de ca rácter a l imentar e san i tá rio  viv idos por 
esta popu lação e qua l  o seu impacto a nível  dos óbitos. 

Questioná mo-nos sobre os p icos de morta l idade evidenc iados pelo gráfi co nº 1 .  
Através deles podemos constatar que, nos anos de 1 700, 1 705 ,  1 740, 1 742 ,  1 756 ,  1 766, 

1 7 70, 1 786 ,  1 788-89, 1 79 1 -92 ,  1 796, 1 799,  1 800 e 1 805 ,  os óbitos excederam os nascimentos. 
Procuramos re lac ionar  este dado com as cr ises de morta l i dade ,  v iv idas pe las  

populações do Concelho de Braga 4 ,  do Nordeste Transmontano e de Gu imarães s bem 
como as da v iz inha Espanha 6 , ao longo dos séculos XVI I I  e XIX.  

Embora os fa ctores dessas mesmas cr ises nem sem pre ten h a m  a ctua d o  em 
s imu ltâneo e com a mesma i ntens idade nas regiões refer idas ,  regista-se uma certa 
s i ncron ia  na sua identifi cação. 

Nos fi na is do século XVI I e i n ic io do séc XVI I I ,  graves d i ficu ldades ati ngi ra m  não só 
essas popu lações mas toda a região norte do pais e a Espanha i nterior. 
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Às crises cerea l íferas há que acrescentar uma grave epidemia que tendo a sua 
origem em Espanha rapidamente atingiu o norte de Portuga l ,  envolvido na guerra de 
sucessão de Espanha e os consequentes confrontos leva ram à destru ição das colhe itas 
com particular i ncidência nas fronte i ras da Be ira e do Alentejo. 7 

o ano  de 1 705  é pa rticu larmente d i fíc i l .  Penafie l  (Arri fa na de Sousa) ,  ta l como 
Braga , Gu imarães e Nordeste Transmontano ,  regista uma a lta morta l idade.  

convirá re lembrar que, devido à sua situação geográfica, esta freguesia constituía um 
ponto de passagem das  populações que  do Norte do país se  deslocavam para o Porto e para 
outras regiões. Este facto deverá ter contribuído para que aqu i  chegasse a d ita ep idemia .  

Nos fi nais da década de 30 e i nícios da de 40 ,  mais uma vez a província do  M inho  
sofre uma diminuição da produção de cereais provocada pelas intempéries então registadas. 

Provave lmente ,  esta s ituação será responsável pe lo  au mento da morta l i dade ,  
então ocorrida ,  nesta povoação. 

os anos 80 e 90 são particula rmente d i fíceis. 
A população de S. Marti nho de Penafie l  viveu nesta época, ta l como todo o país, 

anos de más colheitas e consequente carestia do pão, ep idemias e pestes. 
Estes facto res mu ito terão contribu ído para o e levado número de ób itos a q u i  

registado,  pa rticu larmente, n o s  anos 86 ,  8 7 ,  e 89 ,  1 22 ,  1 02 e 1 05 ,  respectivamente. 
Os anos de 1 79 1  - 1 792 correspondem a uma das maiores crises do séc XVI I I .  
A agravar os  problemas cerea l íferos, já referidos, há que rea lçar as perturbações 

cl imatéricas e as epidemias das quais destacamos o tifo que atingiu não só Penafiel mas 
também outras local idades como, por exemplo, Braga e Lamego em 1 79 1  e o Porto em 1 792. 

o Dr. António de Almeida, na sua obra "H istória da Febre que G rassou em Penafie l  
em 1 79 1 - 1 792"  a dá-nos  preciosas informações para o conhecimento deste período. 

Esta obra resu lta da sua experiência  como médico ,  nesta c idade .  Nela encon­
tramos resposta para os óbitos registados nestes dois anos, respectivamente 1 24 e 94 .  

o referido autor ana l isa as possíveis causas desta epidemia .  
Penafie l ,  outrora vendedor de grandes carradas de mi lho  para o Porto e outras 

loca l idades, como se constata através dos "Man i festos do Pão",  recorre, agora, à sua 
importação. 

seria o pão, já degradado,  o responsável pela referida febre. 
Ta lvez o baca lhau ,  agora de má qual idade,  que na época era um bem de prime i ra 

necessidade e supria a falta de peixe fresco, tivesse a sua quota parte de responsabi l idade. 
Pa ra além dos problemas a l imentares , outros, como a fa lta de  vent i lação das 

casas, poderão ter dado o seu contributo. 
Ainda hoje podemos constata r que as antigas ruas são muito estreitas e ,  ai ,  existem 

inúmeros "quel has, becos e vie l las" o que origi nava graves problemas san itá rios. 
As posturas de  2 de  jane i ro de 1 799  consagra m a sub ida  do  preço d o  v i nho ,  

azeite, unto e ca rne. A in flação registada ind ica as graves d i ficu ldades com as qua i s  esta 
população se i rá confrontar neste ano e nos seguintes. 

Mais uma vez, o Dr António de Almeida intervem, junto do senado, a lertando-o para 
os problemas de carácter económico, vividos nesta cidade, e suas impl icações na saúde 
públ ica. 

Através do seu requer imento, apresentado à Câ mara ,  tomamos conhec imento 
das "febres de caracter b i l iozo ou pútrido que nel la vão grassando cada vez mais com 
mais vigor" 9 e que muito terão contri buído para o e levado número de óbitos registados 
nesse mesmo ano e no segu inte ( 1 799 e 1 800), ou seja ,  84 e 1 04 respectiva mente. 

2 5 5  



GERALDA MARIA FERREIRA DOS SANTOS 

Estas fe bres s u rgem na sequênc ia  de u m  per íodo d e  fomes e consequente 
recurso a a l imentos de má qual idade e que ,  como sempre ,  atingem priorita r iamente os 
mais debi l itados, ou seja ,  a mult idão de pobres aqui existentes. 

Esta situação é agravada pela fa lta de higiene pessoa l ,  das casas onde coabitam 
os homens e os an imais ,  nomeadamente os porcos, e da c idade em gera l .  

Este d istinto médico propõe ao Senado a nomeação de um Almotacé de l impeza 
ao qua l  competir ia impor  as medidas de carácter sanitár io que  ga ra ntam me lhores 
condições de saúde públ ica. 

Defende, ainda, que as ruas deveriam ser l impas e as cortes secas com mato ou palha. 
Quanto às casas, aconselha a sua desinfecção,  nomeadamente as dos pobres e a 

cade ia ,  com plantas a romáticas (alecrim e a l fazema) e a lcatrão e vi nagre. 
Adverte o senado para que tome uma série de medidas a fim de evita r a fa l ta de 

a l imentos nesta população. 
Afi rma que ,  mu itas vezes, os produtos de boa qual idade existentes nesta c idade 

são vendidos para o exterior a preços exorbitantes e ,  como consequência ,  aos seus 
doentes "no auge das febres " resta um ca ldo de unto e cebola .  

Com a aproximação do verão prevê um agravamento desta s ituação uma vez que 
a salga da carne não obedece às e lementares normas de higiene púb l ica nem é super­
vis ionada pela entidade sanitá ria . 

curiosamente,  a Câmara de Penafie l ,  ana l isado  o d i to requer imento ,  segue as  
d i rectr izes a pontadas  po r  Antó n i o  d e  A l m e i d a ,  profu n d a m e nte c o n h e c e d o r  d o s  
problemas q u e  afectam esta terra e sua gente. 

Os primeiros anos do novo sécu lo são marcados pelas graves crises agrícolas que 
a fecta m a Pen ínsu la  I bér ica ,  pe las  i nvasões francesas e pe la  d issemi nação de  uma  
epidemia de tifo exantemático. 

Nesta povoação gera-se uma verdadeira guerra entre consumidores e vendei ros. 
Estes não só inflacionam os preços como açambarcam os produtos e dizem não os possuir. 

As buscas jud icia is rea l izadas aos vendeiros de azeite, na sequência de o terem 
negado ao povo, confi rmam a sua inexistência nas respectivas lojas e o seu a rmazena­
mento fora da c idade.  

o pão apesar do seu elevado custo, continua a não ter o peso e a ser de má 
qua l i -dade como nos evidencia o facto de ter  excesso de água e sabor a sa ibro. 

Os açougues são vistoriados e estabelecem-se normas sobre a d istribuição da carne. 
Multip l icam-se as Correições bem como o número de prevaricadores. 
Registamos uma Ordem do Intendente Gera l  da Polícia ana l isada em sessão da 

câ mara de 1 o de Novembro de 1 806. 
Neste documento refere-se a necessidade de cerea is e outros a l imentos pa ra o 

a bastecimento do exército e da armada. Por esta razão,  deve não só ser impedida a 
exportação desses produtos mas também incentivar  o aumento da sua produção e o 
recurso a outras culturas, nomeadamente a da batata. 

o Senado,  segundo as d i rectrizes traçadas pelo refer ido documento, determina 
que os  l av ra d o res ,  n e ste e n o  próx i m o  a n o ,  cu l t i vem toda a ter ra d i s p o n í v e l  e 
estabelece a quantidade de batata que cada um deve semear. 

Não esqueçamos que se aproximam as invasões francesas e, por esse facto, urge que 
sejam tomadas medidas que garantam a subsistência das forças a rmadas e das populações. 

Aos problemas económicos registados, aos anos de 1 805  e 1 806 ,  correspondem, 
respectivamente, 98  e 1 05 óbitos, o que comprova as grandes d i ficu ldades v iv idas em 
Penafie l  e em todo o re ino ,  nos fi nais do séc .  XVI I I  e primórdios do  séc .  X IX .  
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3 .  Conc lusão 

A nível da nupcia l idade,  na  sequência das  hesitações demográficas constatadas,  
os casa me ntos d im inuem para ,  de  segu ida ,  reporem ou  até superarem os va lo res 
anteriores e ,  consequentemente, ocorrer a recuperação do número de concepções. 

Penafie l  regista taxas brutas de nata l idade e de morta l idade e levadas e ,  conse­
quentemente, taxas de crescimento natura l  e médio anual mu ito baixas, ta l como no 
resto do pais  e na Europa, ca racterísticas do Antigo Regime bio lógico. 

Apesar de todas as vicissitudes, esta população foi crescendo ao longo destes 1 08 anos. 
Esta c o n c l u s ã o  baseada  nos  registos p a roq u i a i s  é cor ro b o ra d a  p o r  o utras  

fontes( 1 O ) ,  como podemos constata r através do gráfico nº 2 .  
Este permite-nos acompanhar a evolução de s. Ma rti nho de  Penaf ie l  desde os 

fi nais do séc. XVII ( 1 690) até aos nossos dias ( 1 990) ,  evidenciando o seu crescimento 
quer a nível de fogos quer a nível de habitantes. 
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Abstract 

This city was Known as "S. Marti nho de Arrifana de Sousa'' unt i l  1 7 70. 
lt l ies "in the reign of Portuga l and in  the Province of Entre Douro e Minho being ran through 

by one of the province roads that connected the city of O Porto to most of the prov ince of Traz-os­
-Montes as wel l  as to Be ira Alta via Lamego" as it's mentioned by Antón io de Almeida.  

By h is Magesty João V's charter this sett lement was ra ised to town status on March 1 4 , 1 74 1 .  
O n  March 3 ,  1 7 70 h i s  Magesty josé I decreed i t  to b e  a city. 
At the request of King José I ,  Pope Clement XIV establ ished (by papal ed ict) the bishopric of 

Penafiel on ju ly 1 0 , 1 7 7 1 .  
lts ephermnal  existence ends o n  December 1 1 ,  1 778 by Pio V I  papal  ed ict. 
Research on nub i l i ty, b i rth and death rates were ma inly based on par ish registers 1 5 36 

marriages, 7950 b irths (Ch risten ings) and 5 5 1 3  bur ia ls  (graph ic  1 )  were recorded. 
As fa r as  ma rr iages a re concerned ,  the  months  of  February and May were betrothed  

favourites. On the  other hand  March and November had the  lowest marriage rates. 
This seasona l  d istri but ion was greatly due to c lerical decrees which h indered ma rriages 

during Advent a n  Lent. 
This settlement's rura l  features explains the low rates of nub i l ity i n  Autum n  (22%), a busy 

fa rming season, fol lowed by summer (23%) ,  Wi nter (27 , 7%) and Spring (28%). 
T h e  betrothes with  fa r m i n g  or i n d ustr i a l  a ct iv i t ies  h a d  the c h o i ce of t h e i r  conso rts 

c i rcumscr ibed to the ne ighbour ing v i l lages and towns lead ing to geograph ica l  endogamy a n d  
socio-professional  homogamy. 

Groups connected to serv ices and commercia l  activit ies had wider  and more d iversif ied 
choices. 

Due to Penafie l 's strategical location,  it becomes a populat ion receptive to socia l  mobi l ity. 
The average ch i ldren per couple,  ch ristened in "Penafie l " ,  was 5, 1 7 . 
The ratio of male newborns of 1 09.8 shows a underrate of female newborns. 
P e n a f i e l  s h ows a h ig h e r  p e rc e n tage of i l eg i t i m a te c h i l d re n  in c o n trast  w i t h  o t h e r  

populations. 
Nonthe less throughout the 1 08 forth coming years there was a d e crease o f  this i n i t ia l  

figu res. 
Th is a bove ment ioned evolut ion was proba bly related to the turn box and  su bsequent  

increase on the  rate of found l ings. 
Poverty and i legitimacy are the two main compounds of the existence of these found l ings. 
Death rates were h igher in  Autumn and summer and lower in  Winter and Spr ing. 
There are records of severa l  ch i ld deaths from 1 78 1  onwards. Records from 1 78 5  to 1 80 7  

supply more accurate data on these deaths, which enables us t o  conclude on t h e  non-existence of  
any underrate. 

Death rates of  ch i ld ren  aged under  seven and fou rteen years old a re 5 7 ,7% and 50 ,3%, 
respectively. 

1 8 0 3  is a w e l c o m e d  b r e a k  t h ro u g h .  F r o m  t h i s  yea r o n w a rd s ,  records  i n fo r m e d  u s  
systematica l ly on the age a n d  causes o f  death of the deceased. 

ln  1 700, 1 705 ,  1 740,  1 742 ,  1 756 ,  1 766, 1 786,  1 788-89 ,  1 79 1 -92 ,  1 796 ,  1 799 ,  1 800 and 1 805 
deaths overrated b irths (grafh ic 1 ) . 

ln these years the populat ion of S. Marti nho de Penafie l ,  as wel l  as the whole of the country 
ca rne up with poor ha rvests and subsequent lack of bread, epidem ies and plague. 

These factors may have been of a great contribution to the h igh death rates recorded. 
Accord ing to demogra phical  records, there was a decrease in  ma rriage rates wh ich were 

shortly after leveled or even surpassed. ln  this way b irthrate caught u p  on its previous figu res. 
Penafiel registers high gross b irth and death rates and ,  consequently, very low average and 

natural populat ion growth, as wel l  as in  the rest of the country and Europe, typical  of  the b io logical 
Ancient Regime. 

ln  Spite of a l i  the vicissitudes this populat ion grew throughout these 1 08 years. 
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O TEMOR DO DIVIN O  NA PATERN IDADE 
DE  QUAT RO EXPOSTOS 

Maria Adelina Azevedo Piloto Costa 

Vila do conde tem a sua cidade situada na margem d i reita do rio Ave, j unto à sua 
foz e é atravessada pela estrada nacional  nº 1 3 , Porto - Valença, d istando cerca de 20 Km 
da cidade do Porto. Só a implantação do L ibera l ismo em Portuga l permit iu a ampl iação  
territoria l  do Conce lho ,  até então, sem termo. 

Te rra de  grande  trad i ção  re l igiosa ,  b ispos e monges no  seu h i stori a l :  D.  João 
Ribe iro Ga io ,  b i spo de Malaca ;  D. Frei João Batista ,  bispo de s. Tomé; Frei João de  V i la  d o  
conde, companhe i ro de s .  Francisco Xavier n o  Apostolado do Oriente. Também muitos 
conventos,  na própr ia V i la ,  o das C la rissas; o da Nossa Senhora da Encarnação dos 
Fra nciscanos e o convento dos carmel itas. Ao lado na povoação que lhe  é fronte i ra ,  em 
Azu ra ra .  encontra-se o convento d e  Nossa senhora dos  Anjos ;  ma i s  a S u l  e terra 
adentro o convento de Va i rão  e a Norte, no i nteri or  leste, ta mbém o a nt iqu íssi m o  
convento da Junque i ra dos Agostinhos. Tudo isto a l iado a u m a  colegiada de mais de 1 8  
benefi ciados, institu ída em 1 5 1 8 , na Igreja Matriz da Vi la ,  que comemora agora, os 500 
anos do in ício da sua construção. Todo este contexto fazia natura lmente, que o povo 
tivesse uma raíz rel igiosa e cató l i ca muito profunda.  conta-se até que as  fre i ras ,  do 
vetusto  c o n v e n to de sa n ta C l a r a ,  là do a l to do s e u  o u t e i r o ,  o l h a n d o  o m a r  e 
vis lumbrando a esquadra l ibera l ,  sob o comando de D. Pedro IV, o Rei que a bdicou d e  
d o i s  tronos excla maram:  

- Aí vêm e les para dar  cabo de tudo !  

Este era o grito e o sentimento, de quem durante mais de qu inhentos a nos, foi o 
dono e senhor do poderio da Vi la .  o povo, esse ansiava pela muda nça ,  aderindo com 
todo o fe rvor. à s  novas i de i as  l i be ra i s .  basta que se l e i am as  p ri m e i ra s  a ctas da 
aclamação de D. Maria 1 1 ,  nos l ivros de Sessões da Câmara Munic ipa l ,  para constatarmos 
esses novos a nseios. É certo também, que as a ncestra is práticas re l igiosas, a l iadas a u m  
senti mento pagão  comum a todo o Norte de  Portuga l ,  traduzidas n a s  romarias  aos 
santos e sa ntas d e  parti cu la r  devoção dos crentes, conti nuavam a ter os  mesmos 
devotos. Na Vi la ,  era logo no princípio do ano,  a célebre romaria a Santo Amaro « 1 5  de  
j a n e i ro » ,  o n d e  pa ra a l é m  d o  cum pr ime nto p i o  da  p rom essa fe i ta ,  a p e rsonagem 
aproveitava para « amarra r o santo» 1 A propósito cito uma quadra tradic ional :  

óH meu r ico Santo Amaro ! 
Não está vento 
o mar não urra 

o que é que me empurra? 2 

Para nos apercebermos de quanto em Vila do conde. novos ventos sopravam em 
matéria re l igiosa tradic ional ,  podemos citar o caso do padre catól ico, Manuel  Antón io 
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Pere i ra j ú n i o r, nasc ido nesta c idade ,  por  vo l ta de 1 84 5 ,  que  passou a pós 1 8 7 5 ,  a 
professar o culto evangél ico. o seu pa i ,  membro influente na sociedade loca l ,  secretá rio 
da câ mara Municipa l ,  de seu nome Manuel António Pere ira ,  continuou a ser bem aceite 
pela sociedade de então,  numa aceitação tácita e de boa mente, deste pequeno facto 
de interpretação re l igiosa , o que prova que o pensa mento rel ig ioso não estava tão 
arreigado à trad ição ,  nem era tão fa nático como se poderia esperar. 

T u d o  i sto  p a ra p o d e rmos  a p res e n ta r a m o d esta co m u n i ca ç ã o ,  q u e  ta n to 
hesitamos em trazer ao conhecimento de tão i lustres convidados. 

ln  extremis ,  na hora da verdade,  quando se aproxima o fi m da vida e a esperança 
no eterno, a menta l idade da época «Século XIX» vem ao de c ima. 

Nos Testamentos, fonte de inspiração para estas nossas i nterpretações, logo de 
entrada podemos ler em quase todos eles :  

«jesus, Maria ,  josé. Em Nome da Santíss ima Trindade,  Padre,  F i lho e Espírito Sa nto, 
três pessoas d isti ntas num só ,  Deus verdade i ro ,  em cuja fé tenho  v iv ido e protesto 
morrer, e salvar minha a lma» .  

No  caso con creto , que  nos propômos a p resenta r, no  i n íc io  d o  Cod i c í l i o ,  são  
reafi rmados e ampl iados os mesmos preceitos de fé. Vejamos o seu i ntro ito: 

« . . .  desti nei  fazer o meu Codíci lo ,  em adic ionamento ao meu testamento e ,  com 
efeito o faço como Cató l ico e apostól ico,  nessa fé quero e desejo morrer, e por isso 
encomendo a minha alma a Deus Nosso senhor, à Virgem Maria Nossa senhora ,  ao Anjo 
d a  G u a rd a ,  a o  santo  d o  meu  nome e a todos  os  d e m a i s  s a n tos ,  j ustos e B e m ­
Aventurados, para q u e  intercedam por m i m ,  quando deste mundo parti r , assim minha 
a lma vá gozar a eterna Bem-Aventurança, que lhe está preparada» .  

o medo, ou o temor de que o repouso após o juízo fina l  seja inqu ietante, está 
b e m  p a t e n t e ,  no caso  q u e  t e m o s  o p raze r de a p rese n ta r  n e sta co m u n i ca ç ã o .  
Escasse iam-nos contudo ,  o s  conhec imentos socio lógicos para u m a  aná l ise profunda ,  
mas  mesmo assi m, cremos poder  a fiançar  as nossa asserções. 

Antón io Frutuoso Gomes, oriundo de Azura ra , freguesia do Conce lho de Vila do 
Conde,  onde teria nascido em fi nais do século XVI I I ,  bem cedo deve ter em igrado para o 
Bras i l ,  onde granjeou vasta fortuna,  sempre na esperança de voltar a ouvir  o s ino do 
seu lugarejo. Regressou,  não sabemos a data exacta, mas sabemos que em 1 845 ,  já  
v iv ia  de novo em Azura ra 3 

No Império do Bras i l ,  casou com uma senhora de nome Cecí l ia  Soares da Si lva , de  
quem teve um fi lho .  Tudo dá a entender, da le itura do seu testa mento, que regressou a 
Portuga l ,  acompanhado do seu ún ico fi lho ,  para se separar, não de ju re ,  mas de facto, 
da sua legíti ma esposa, que permaneceu na freguesia de Nossa Senhora das Dores, 
Província do Rio de jane i ro. 

Estabelecido o seu domicí l io  em Azurara , tornou-se num abastado proprietá rio e 
capita l i sta , contratando para tratar dele e do seu fi lho ,  uma serviçal de nome Cata rina 
Rosa Vie i ra ,  natura l  da c idade de Gu imarães. 

No testamento que redigiu em 1 4/06/ 1 856 ,4  i nstitu iu como seu ún i co e un iversal  
herdeiro o seu fi lho legítimo,  Rufino António Frutuoso. A sua esposa , apenas deixara o 
mie i ro na conformidade da le i .  Deixou certo va lor em numerário para alguns fami l i a res 
e ,  legou à sua criada já referida ,  (pelo bem que o serv iu ,  zelo e ca ridade ,  com que 
sempre o tratou ) ,  a sua  casa número dezassete, na mesma rua em que e le hab itava, 
pa ra ela nela habita r, assim como lhe de ixava enqua nto fosse viva , anua lmente por dia 
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de São Miguel ,  posto à porta da sua habitação, pago pelo seu herde i ro do terço, dez 
rasas de mi lhão e quatro de centeio. 

Antón io Frutuoso Gomes, na qual idade de grande benemérito e homem re l igioso 
e temente a Deus, legava a inda no seu testamento, por uma só vez, duzentas missas 
de esmola de 1 60 re is cada uma, por sua a lma; cem missas de esmola de 1 60 re is ,  pelas 
a lmas do seu pa i ,  mãe e i rmãos. Deixava ao Hospital  de  S. João de Azu rara,  de  que era 
a d m i n i st ra d o ra a Sa nta Casa da M i se r i có rd i a ,  a q u a nt ia  d e  4 5 0 .  0 0 0  re i s ,  com a 
obrigação de mandar dizer sua a lma ,  duas m issas anuais ,  sendo uma d ita em sete de  
Ma io  de cada ano ,  e a outra no d ia do seu  fa lec imento; à venerável Ordem Tercei ra de  
V i l a  d o  Conde ,  a esmo la  de  1 2 .000 re i s ;  à Confra r ia  do  Santíss imo  Sa cra mento d e  
Azurara , 4 .800 reis, para a esmola a o  Sermão a que era obrigado,  como ju iz da mesma 
confraria e ,  ao senhor do Socorro da freguesia de S. Romão de Fonte Coberta , de  que 
era juíz, 2 .400 reis ,  para o sermão de sua festiv idade. 

Declarou a inda no seu testamento, que na mão do Senhor José Ferre i ra Cardoso, 
negociante, no Rio de jane i ro ,  ti nha a emprésti mo com juros, 2 1 .000 re is ,  em moeda 
fraca do Bras i l .  

cerca de u m  mês, depois de ter e la borado o seu testa mento,  em 1 8/07/ 1 8 5 6 ,  
encontrando-se a banhos n a s  Ca ldas do Gerês, para tratamento d a s  suas enfermidades, 
que se supõe ser ósseas, mas em seu perfeito juízo e cla ro entend imento, decide fazer 
um Codíci lo em ad itamento ao refer ido testamento. É d ito no testamento e reafi rmado 
no Codíci lo ,  que se encontra em «perfe ito juízo» ,  suponho que mais do que uma mera 
fo rmal idade ,  ta l repetição, se deve talvez ao rece io ,  de que o seu legítimo herde i ro 
tentasse impugnar este últ imo. 

Neste referido Codíci lo ,  porque a moléstia fosse grave e temendo o pior ,  dec id iu ,  
presta r contas à justiça humana e fazer as pazes com o D iv ino ,  assumindo  e ntão a 
patern idade,  dos três varões e uma fêmea, que t inha t ido da sua criada ,  Cata r ina Rosa 
Vie ira ,  com quem vivia em mancebia d isfarçada ,  assim como do nascitu ro. Estas quatro 
crianças, supomos nós, pela vergonha à sociedade,  pelo escândalo que poderia adv i r  a 
u m  homem de respeito, a um ca pital i sta e devoto i rmão de São Fra ncisco; por  não 
querer que o seu fi lho legít imo porventura soubesse, se  é que já não o suspeitava; por  
não querer manchar o nome da sua  criada ,  foram lançadas à Roda como expostos, l ogo 
após o seu nascimento, pois como é afi rmado no Codíci lo ,  só depois de expostos é que 
fora m ba pt iza d os ,  sendo  o ma is  ve l ho  Manue l ,  a segu nda  C l ement i n a ,  o terce i ro 
Antón io  e o quarto Bento 

Ta is  cr ianças ,  esta mos em crer, que  t iveram no esta be lec imento rode i ro ,  u m  
tratamento especia l ,  devido aos bons b i lhetes de recomendação e ao rico enxova l que 
concerteza os acompanhava, (o  estatuto económico-fi nanceiro do pa i  a i sso  permit ia) ,  
no entanto não t iveram como todas as outras, a fe l ic idade de serem a l imentadas pelo 
seio materno. o outro,  o nascitu ro, se nado -vivo,  já não i ria ter a i nfe l i cidade dos outros 
quatro i rmãos. 

Qua nto aos motivos i nvocados ,  para just i fi ca r a re lação a m o rosa com a sua  
serviça l ,  apenas aparece a comum frase esterioti pada, usual na época: 

«Tive por fragi l idade humana» .  

Antón io Frutuoso Gomes, no seu Codíc i lo ,  para a lém de ratif icar e a provar o seu 
testamento em toda a sua p len itude, acrescentava as segu intes claúsulas.  

- Que o herdeiro nomeado no seu testamento, dê aos seus quatro fi lhos natura is ,  
a quantia de 1 .400. 000 re is ,  em moeda do Reino de Portuga l ,  cuja verba será d istri bu ída 
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da seguinte forma: A cada um dos varões 200.000 reis e à fêmea Clementina ,  400.000 
re is e ,  se o próx imo fi l ho  fo r men ina  terá quatrocentos mi l  re is ,  mas se for ra paz 
receberá duzentos mi l  reis e os outros duzentos mi l  re is ,  serão subd iv id idos pe los 
varões, inclusive o póstumo. Nomeia para tutor dos mesmos o seu amigo cyri no José 
Maia Torres , Boticá rio, de Azurara, rogando que ponha todo aquele d inhe i ro a render a 
j u ro ,  ou que o empregue no que achar  mais  conven iente, mas com as necessár ias 
cautelas,  entregando o respectivo rendimento do capita l ,  à mãe das crianças,  para e la 
os a l imentar, ou d ispender na educação deles, conforme o tutor decid ir. 

- Que  o l egado  supra-c i tado  ter ia d e  ser  dado  pe lo  seu  h e rd e i ro ,  n o  p razo 
máximo de um ano,  a conta r do seu fa lecimento. 

- Que deixa ao Hospital da Misericórdia de Azura ra , além da quantia destinada no 
seu testamento, mais 20.000 reis e o seu retrato, no va lor de 30.000 reis, para assim 
tudo prefazer 500.000 reis .  

- Cinquenta missas por uma só vez, e cada uma de  esmola de  1 60 reis, por a lma 
de todas as pessoas a quem na sua v ida tenha prejud icado ,  ou por qua lquer  modo 
tenha fe ito pecar, para que Nosso Senhor, lhe perdoe também os seus pecados. 

Por últ imo informava, que t inha na cidade do Porto, em casa do senhor Domingos 
José Francisco, morador na rua do Bonfim,  número 9 ,  oitocentos e tantos mil reis, em 
moeda sonante deste Reino e que na sua herança se inc lu ía ,  a parte que ti nha nos 
bens de sua mulher, por morte do pai dela. Acrescentava a inda ,  que queria que o seu 
herde i ro,  cumprisse todos os seus legados, no prazo de um ano a pós a sua morte, e 
não dois ,  como declarava no testamento. 

Uma semana,  após a redacção da sua ú lt ima vontade,  em 30107/ 1 8 5 6 , fa leceu 
Antón io Frutuoso Gomes, pelas c inco horas da ta rde,  na sua casa de Azurara .  

De acordo com o que era costume, nas  terras da Maia ,  de que Azurara fazia pa rte ,  
a pesa r de pertencer ao Conce lho de V i la  do Conde, a mulher  é privi legiada em relação 
aos homens ,  porque  mais frági l ,  tem ma iores d i fi cu ldades  e m  p rovi denc i a r  o seu  
sustento, para que  se l ivre dos  perigos do mundo e pa ra que  consiga a rra nja r  u m  
casamento confortável .  

o que aconteceu às crianças de que trata esta comunicação não o sabemos. Anos 
mais ta rde quando deveriam ser recenseados não os encontramos em Azu ra ra ,  nem 
tão pouco o fi lho do legítimo casamento, mu ito provavelmente este últ imo, foi  para o 
Bras i l  a pós a morte do pa i ,  viver na companhia  da mãe, que lá ficara .  

Em suma ,  do exposto pode-se reti rar as seguintes i lações: 

- A m ã e  d o s  q u a t ro e x p ostos  l a n ça d o s  n a  R o d a ,  c o n t i n u o u  a v i v e r  
tranqu i lamente, n a  companh ia d o  seu « patrão» ,  parecendo ignorar  o terrível d rama ,  
dos fi lhos que gerou.  

Prefer iu a vida a dois em mancebia d isfa rçada,  do que assumir  a matern idade ,  
preparava-se para dar à luz outra criança e ,  com toda a probabi l idade,  a abandonar na 
Roda. 

Parece-me d o  q u e  m e  tem s i d o  d a d o  a p rec ia r e que este caso a c a b a  p o r  
conf i rmar ,  que  a b o a  reputação a ma nter ,  p rovocava a fa lta d o  a m o r  materna l  e 
paterna l ,  o que e ra de facto importante era salvaguardar as a parências ,  não de ixar  
manchar  o bom nome.  Tudo va l i a ,  até expôr os fi l hos  na Roda,  num gesto de  fria 
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i nsensib i l idade e de egoísmo. Este pai ,  abastado,  não qu is  ter os fi lhos i legítimos, na sua 
companhia ,  por vergonha,  onerando a Roda com uma despesa i ndevida, que e le muito 
bem podia suportar. 

- o testamento elaborado em 1 4/06/ 1 856 ,  omite a existência dos fi lhos expostos 
na Roda. 

- No Codíci lo ,  redigido um mês mais tarde ,  a pouco mais do que uma escassa 
semana do seu fa lecimento, assume a paternidade das quatro crianças, confessando a 
sua fraqueza humana,  mas de nota r  que este ad itamento ao testamento é e laborado 
em terra estranha,  longe do seu domicí l io ,  por um tabel ião loca l ,  o que dá a entender 
que se  reservou d e  a lguns  cu idados ,  para que esta « ignomín ia » ,  só chegasse a o  
conhecimento públ ico após o seu fa lecimento. 

- Regressado das Ca ldas, à sua terra nata l ,  pouco mais de  uma semana teve de 
vida, tudo fo i  arranjado de maneira a que ficasse de bem com a sociedade,  e com Deus,  
pois pecado confessado é meio perdoado. 

NOTAS 

1 Era e é no d i a  d a  romaria .  festejá- lo depois da promessa cumprida. no to ldo m a i s  próximo ou na tasca , menos 
d istante, bebendo um americano ou verde refrescante, acompanhado de rosca , figos e castanhas. 

2 Monteiro dos santos. i n  caderno de Cu ltura do jornal de Vi la do conde, nY 1 74 , 20/0 1 / 1 983 .  

3 Requerimento de Azurara , A.H.M.V.C. 1 845/580-A. 

4 Livro de Testamentos, A.H.M.V.C. 1 855/56 - 3 1 89 ,  fls 1 72v - 1 76v. 
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EL COLEG IO  DE  LA " ALLIANCE ISRAÉLITE " 
EN TETUAN: SEMILLERO DE EMIG RANTES 

SU CENTENARIO Y O CAS O EN 1 9 6 2  

Nota p re l i m i n a r  

]uan B .  Vilar 
Universidad de Murcia 

El proyecto i n ic ia l  de abr i r  un colegio judio en Tetuán ,  segú n el mode lo de los 
ex i stentes en Europa ,  se re monta a 1 8 5 7 . Se debe  ai barón Sa l o m ó n  Rothsc h í l d ,  
vivamente impresionado por e l  panorama de atraso y miseria existentes en  l a  popu losa 
juderia de Tetuán ,  con ocas ión de una breve vis ita a esta c iudad ,  cuya colectiv idad 
israe l ita, c ifrada en unos 1 0 .000 ind ivíduos, era por entonces la más numerosa de i  norte 
de Ma rruecos 1 . 

Rothsch i ld  ideá un centro educativo que s irv iera de i nstru mento eficaz pa ra sacar 
a los j udíos de Tetuán  de su secu lar  estancamiento, pero no tuvo oportu n idad  d e  
rea l i za r  su p lan  2 La  idea fue recogida u n  t iempo después por la  "A I I i a nce lsraé l ite 
Un iverse l le " ,  entidad fi lantrópica fundada en Paris en 1 860 por e l  conocido pol ít ico, y 
luego min istro de la 1 1 1  Repúbl ica, Benjamin Adolphe Cremieux,  que contá en su empeno 
con e l  apoyo de la gra n burguesia judeo-francesa de los negocias, encabezada por e l  
barón James de Rothsch i ld  y los hermanos Emi le e Isaac Peréi re 3 . 

La temporal ocupación de Tetuán por Espana entre 8 de febrero de 1 860 y 2 de  
mayo de 1 862 como prenda de i  pago de una  indemnización de guerra por  Marruecos 
tras e l  contencioso bé l ico h ispano-marroqu í  de 1 8 5 9 - 1 860 ,  sumado a los profundos 
ca mbias conocidos por la urbe en esa fase de admin istrac ión europea,  cambias que  
sobrevivieron a la evacuación de la p laza por  l os  espanoles ,  y la relativa apertura a 
Occidente de i  país magrebí a i  término  de la conti enda 4 , posi b i l i tó la ejecuc ión de i  
proyecto de Rothsch i l d ,  aparcado hasta e l  momento. Po r  su  prox imidad a Europa y por 
las especiales c ircunstancias que concurrían en Tetuán ,  esta c iudad se mostra ba desde 
luego como ma rco adecuado para poner en ma rcha e l  que terminaria s iendo e l  más 
emblemático y trascendente de los empenas de la entonces flamante asociación judeo­
francesa en su centenaria andadura :  la apertura de un colegio-p i loto capaz de sacar a 
una comunidad judia a fro-asiática de su secu lar  atraso, y a i  propio t iempo para que 
s i rv iera de  ej emp lo  y mode lo  de  las demás ,  y de  semi l l e ro de  profesores para las  
restantes colectividades judias de i  Terce r mundo .  

Resultaron decisivas a i  efecto las gestiones practicadas desde la  propia Tetuá n  
p o r  j u d a h  Nahón ,  teua ní nacional izado francés en Orán  y establec ido de nuevo en su 
c iudad nata l ,  donde era vicecónsu l  de Franc ia desde 1 849 .  Nahón lográ movi l izar en 
favor de i  proyecto a la op in ión judia loca l .  Desde personajes i n fluyentes como el  rab ino 
I saac Bengua l id  (pres idente de i  Consejo rabín ico) o el negociante Lévy Cazes (ex-a lca ide  
de la  c iudad con  los  espanoles), cuyos apoyos resu ltaban impresci nd ib les, a l os  sectores 
más modestos de la menestra l ía .  Este movimiento sol idar ia determiná a la "AI I i ance"  a 
estud iar  el proyecto in extenso en octubre de 1 862 s , y aprobarlo a i  mes sigu iente 6 , 
una vez obten ido el concurso fi nanciem a la empresa por pa rte de otras asociaciones 
fi l a nt ró p i ca s  j u d i a s  i n teresa d a s  por Ma r ruecos  ( b r i tá n i ca s  p r i n c i pa l m e n te)  y e l  
compromiso d e  una cierta protección d ip lomática de Espana,  Reino  Un ido y Franc ia ,  las 
tres potencias con mayor presencia en e l  área. 
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De la andadura in ic ia l  de i  centro, ab ierto en 23 de d ic iembre de 1 86 2  bajo la 
d i rección de Herma nn Cohn y con una matrícula que pronto sobrepasó e l  centenar de 
a lumnos, me ocupo en otro lugar 7 . A este no tardó en sumársele un  colegio femenino ,  
de i  que fue pr imera titu lar la espanola Ca rmen Moreno.  Ambas instituciones educativas, 
q u e  no ta rda ría n en fu s i o n a rs e ,  esta b a n  l l a m a d a s  a a s u m i r  u n  p rotago n i s m o  
d i fic i l mente exagerab le  en e l  proceso de  modern izac ión de  l a  Kehilá l oca l ,  y en  la 
renovación de i  panorama judío de Marruecos. 

Los maestros allí formados contribuyeron con su presencia y esfuerzo a posib i l ita r 
un proceso s imi lar  en el ampl io espacio comprendido entre el l itoral atlántico-marroquí  
de un  lado, y de otro, Egipto, Palesti na,  Anatol ia y los Balcanes. A su vez los jóvenes 
formados en  Tetuán ,  i ncorporados a las corrientes migratorias judeo-marroquíes dei 
momento, no tardaron en ejercer una positiva influencia sobre colectividades judias ya 
existentes, como las de Arge l ia y territorios más o menos inmediatos, y de  las sefa rdíes 
que no  tarda ría n en surgir  en torno a e l los en países ta n d ista ntes de su pu nto de 
origen como Venezuela ,  Brasi l  y Argentina. 

E l  co leg io  tetuan í  d e  la A. I . U .  se  v incu la  estrechamente e n  su  h i stor ia  a l as  
vicisitudes vividas por  Tetuán y su colectividad israel ita ,  y por  l os  judíos marroquíes en 
genera l ,  a pa rti r de la creación de aquel  en 1 862 .  Conoció días de esplendor, sobre todo 
en  su andadura i n i cia l  y luego durante e l  Protectorado ,  i nseparab les dei acontecer 
h istórico de la Kehilá teuaní ,  de Tetuán y de Marruecos en esas épocas, para dec l inar 
rápidamente en media de i  éxodo provocado por las agitaciones socia les y la coyuntura l  
recesión económica que precedieron ,  acompanaron y siguieron a la independencia de  
Ma rruecos en 1 956 .  

En 2 9  de mayo de 1 962 e l  cônsul general de Espana en Tetuán,  Sa lvador Garcia de  
Pruneda ,  d i rig ió u n  despacho a i  m in istro espa no l  de  Asuntos Exte r iores s, dándo le  
noticia dei  acto conmemorativo celebrado dos  dias antes en esa ciudad con  ocasión de i  
centenario de i  colegio tetuaní de la "AI I iance" .  Por  las circunstancias que lo  rodearon 
b i e n  p o d í a  c o n c e ptua rs e  éste c o m o  tr i ste  e v e n t o ,  y a j uzga r p o r  l a s  c e rteras  
predicciones dei  informante, pudiera su despacho rotu larse con  Garcia Márquez: crón ica 
de una muerte anunciada. 

El d ip lomático venía a lamentar en su escrito que la otrora prestigiosa i nstitución 
docente hubiese quedado reducida en los últ imos tiempos a anodino colegio en franco 
decl ive, y no tanto por e l  proceso de sustitución de la hasta e l  momento predominante 
matrícu la jud ia (que daba caracter y entidad propia a i  centro) por .otra musu lmana ,  
hecho por lo demás lógico e inevitable ,  como por una sustitución para le la de la fi losofia 
de la institución,  de que daba fe hechos tan signifi cativos como la e l iminación en sus 
planes de estudio ,  a pa rti r de 1 956 ,  de la lengua caste l lana ,  e l  id ioma materno de  la 
colectividad pa ra la que aquel la había s ido creada en 1 862 .  Un  paso más de  la campana 
de deshispanización y de imposición dei  francés como lengua de cultura en e l  norte de i  
país, auspicidada ofic ia lmente tras la reun i ficación. 

S i  a e l l o  sumamos el contencioso i nsa lvab le  a b i e rto entre la  a d m i n istrac ión  
marroquí  y la A. I .U .  a i  proceder aque l l a  a la un i latera l  nacional izac ión de los centros 
educativos creados y fi nanciados por ésta , todo hacía presentir una inminente reti rada 
de la "AI I iance" en Marruecos. En efecto, no tarda ria en producirse. 

A j uzga r por l o  q u e  refi ere n u estro i n formante ,  el a cto co n m e m o rat ivo d e i  
centenario resultó tenso y deslucido. E s  cierto q u e  concurrió en b loque l a  colectividad 
j u d ia l o ca l ,  o por m ej o r  dec i r ,  l o  que resta ba d e  e l l a ,  e n  consecue nte y cord i a l  
testimon io  de  adhes ión  a u n a  i nstituc ión a la que  lo  debía todo ,  pero la  resta nte 
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concurrencia resu ltó ser ha rto mermada, y las ausencias de nota tanto más vis ib les por 
cua nto l os s i l l ones  reservados  quedaron  vacíos.  Aunque  as i st ió e l  gobernad o r  (se 
educaba a l l í  uno de sus h ijos), fa ltó e l  a lca ide,  a qu ien correspondía la pres idencia de i  
acto, y también e l  representante de i  M in isterio de Educación ,  ausencias que  fueron 
i n terpreta d a s  como s igno i n e q u ívoco d e  que un ce ntro e d u cat ivo  j u d í o  no e ra 
b ienquisto en el nuevo Marruecos. Ni para la población musulmana mayoritaria ,  ni para 
el expresado Min isterio ,  que lo conceptuaba como un centro más, desprovisto de signos 
de identidad pro pios tras su naciona l izac ión,  y por tanto carente de  especial relevancia.  

Tampoco asist ió e l  cónsul genera l  de Espana,  país tan vinculado a i  colegio en el  
pasado. Envió en su representación a i  cónsul adjunto. Como refer i ría a Madr id en su 
despacho, fue aquel  un  gesto de muda protesta por los nuevos derroteros por los que  
era encaminado e l  centro. 

Los d i s c u rsos  p ro n u n c i a d os en el a cto ,  a su vez ,  contuv i e ro n  fu e rte ca rga 
s imból ica.  Habló primero Ha'fm Cohen, presidente de la colectividad judía ,  qu ien " . . .  h izo 
una  apo logía y breve h i stor ia de i  centro" y " .. . ut i l izó el espa n o ! ,  según m a n i festá 
después, para hacer patente e l  que la Comunidad israe l i ta de Tetuán pertenece de l leno 
a i  mundo sefard ita". su discurso fue por  tanto a lgo as í  como un  homenaje  a Espana ,  y 
un recuerdo emotivo, casi post-mortem de c ien anos de h istoria común ,  de los q u e  
aquel la  i nstitución podrá d a r  m u d o  testimonio .  

Segu idamente habló León Assa , d i rector dei  colegio ,  qu ien pronunciá en francés 
un  la rgo y aséptico discurso, en el que glosó la h istoria académica dei centro, pero s in  
oculta r  " . . .  su trascendental significación en la v ida de Tetuán" .  El acto fue cerrado por 
un funcionaria marroquí subalterno, con una intervención casi  telegráfica y en lengua 
francesa , en la que auguró a i  colegio la rga andadura con igua l " . . .  trayectoria de  l ibertad 
y p rogreso q u e  hasta a q u í  ha ten ido " .  Pa la bras q u e ,  desde  l u ego ,  n o  resu lta ron 
proféticas, dado que la "AI I iance" se reti rá poco después de Tetuán,  como tam bién de i  
resto de Marruecos, transformándose, ahora defi n itivamente, e l  que fuera primer  centro 
educativo judío de i  país en otro de s ign i ficación y a l cance d i ferentes, a corde con la 
nueva rea l idad marroquí .  

NOTAS 

1 j u a n  B .  V ILAR. Tetuán en e/ resurgimiento judio contemporáneo ( 1 850- 1 870). Aproximación a l a  Historia de/ 
judaísmo nortea[ricano. Presentación de M.  Garzón Serfaty. Prólogo de S. Leibovici. Caracas. Centro de  Estudios 
Sefardies. 1 985 ,  ps. 49-76 [cap . 1 1 :  "Bases demográficas"]. 

2 lb idem. p. 1 67. Véase también j.B. V ILAR. "Ouverture à I 'Occident de la communauté ju ive de Tétouan ( 1 860-
1 863)" .  en S. Leibovici  (ed. )  Mosaiques de notre memoire. les )udéo-espagnols du Maroc. Paris .  Centre d 'Etudes 
don Isaac Abravanel .  U.LS.F .  1 982 ,  p. 1 1 1 .  

3 André CHOURAQUI .  cem ans d'histoire. L 'AJ/iance /sraé/ite Universal/e e t  la renaissance juive contemporaine 
( 1 860- 1 960). Pa ris. P.U.F. 1 965 .  

4 CHOURAQUI,  Marche vers l'Occident. les }uifs du Maroc. Paris. 1 952 ;  Michel LASKIER, The )ewish Communities o[ 
Morocco and the "A/liance /sraé/ite Universel/e " ( 1 860- 1 956). Los Angeles. Ca / i fornia Univers ity.  1 979 ,  2 vols. ; 
Haim ZAFRANI ,  les )ui[s de Maroc. Vie sociale. economique et  re/igieuse. Etudes de Taqqanot et Responsa. Paris. 
Ed. Geuthner. 1 972 ;  ZAFRANI ,  Mille ans da vie juive au Maroc. Paris. Ed. Maissonneuve & Larose. 1 983.  

5 AIU ,  leg. 1 .0 7 1 :  Actes, 21 octubre 1 862.  

6 lb idem, 25  noviembre 1 862 .  
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7 VILAR, Tetuán en e/ resurgimiento judio . . . , ps. 1 6 7- 1 80. (" ' rrupci6n de la escuela moderna: e l  pr imer colegio de 
la Afliance tsraélite en el mundo a froasiático") ,  y ps. 2 5 7- 29 7  (Apéndices). Véase ta mbién Sarah LEIBOVICI ,  
Chronique des ]ui[s de Tétouan ( 1 860. 1 896) Preface de J .B .  V i lar. Paris. Ed. Maíssonneuve &. Larose. 1 984 . 

8 AMAE, R . ,  leg. 6.89 1 . 

9 lbídem. 

APENDICE DOCUMENTAL 1 

"M in isterio de Asuntos Exteriores 

El D i rector Genera l  de Relac iones Cultura les sa luda atentamente ai sr. D i rector 
Genera l  de Polít ica Exte rior, y adjunto se complace en remitir le copia dei despacho núm.  
4 7 9 ,  de  29  de i  pasa do mes ,  de i  S r .  Cánsu l  Genera l  de Espa na en  Tetuán ,  relat ivo a i  
centenar io de la Al ianza Israe l i ta de d i cha c iudad,  para su conocimiento e i n formacián .  

Madr id ,  14  de jun io  de 1 962 .  A. RU IZ MORALES". 

"Tetuán  29 de mayo de 1 962 .  
Asunto: Centenar io de la Al ia nza Israel i ta de Tetuán.  
Nº 479 .  

Excmo. senor: 

El pasado dia 2 7  celebrá la Al ianza Israe l i ta el centenar io de su fundac ián docente 
en Tetu á n ,  q u e  corres p o n d e ,  a d e m á s ,  ai p r i m e r  Centro d o cente  q u e  l a  A l i a nza ,  
estab lecida en Pa ris en 1 860,  fu ndá en e l  mundo.  

A lo  largo de este s ig lo las Escuelas de la Al ianza Israe l i ta se han convert ido en un 
Cen tro d e  extra o rd i na r i o  p rest i g i o  e n  Tetu á n ,  y d e s d e  hace u n o s  a n os s e  h a n  
o rga n i z a d o  e n  e l  C e n t ro  l o s  c u rs o s  d e  b a c h i l l e ra t o  e l e m e n ta l ,  ta m b i é n  c o n  
extraord inar io êxito, para l a  obtencián d e  títu los d e  d i cho bach i l l e rato. 

Las Escuelas de la Al ianza , de insp i rac ián netamente fra ncesa, no han ded icado a 
pa rti r de la lndependencia de Ma rruecos n inguna considerac ián a la cultura espanola ,  
por  l o  que  cons ideré conven iente no  as ist i r  a i  a cto conmemorat ivo ,  de lega n d o  la  
representa c i á n  d e  este  Consu l a d o  e n  e l  Cánsu l  Adj u nto ,  e n ca rga d o  d e  a s u ntos  
cu l tura les ,  senor  serra n o .  cons ist iá  d i ch o  a cto c o n m e m o rat ivo e n  una  rece p c i á n  
ofrecida el domingo, d i a  2 7 ,  p o r  l a  ta rde, q u e  pres id iá  el Gobernador de la c iudad ,  u n o  
de cuyos h ijos se educa en la Al ianza Israe l ita ,  y a la q u e  asistiá toda la colonia hebrea 
de Tetuán ,  así como las pri meras autori dades loca les. Es de sena lar  la  a usenc ia  de i  
Pres idente de i  Consejo Mun icipa l ,  cuyo asiento en la mesa pres idenc ia l  quedá  vacante, 
así como el de i  representante dei M in isterio de Educacián marroquí. El que no asistiera 
n i ngún representante de i  M in isterio de Educac ián Nacional  parece debe atribu i rse a la 
t e n s i á n  a c tu a l m e n t e  c r e a d a  en t o r n o  a l a  A l i a nza  I s ra e l i ta ,  p o r  su r e c i e n te 
nac ional izac ián e incorporac ián ai M in isterio de Educacián Nacional  de Marruecos. 

En el acto h ic ieron uso de la palabra e l  Presidente de la Comunidad Israe l ita, senor 
Haim Cohen,  que  en  espa no !  h izo una a po logia y breve h i stor ia de i  Centro que  se 
conmemoraba: uti l i zá e l  espano! ,  según manifestá después, pa ra hacer patente e l  que 
la comunidad israe l ita de Tetuán pertenece de l leno a i  mundo sefardita .  A conti nuac ián 
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el  D i rector de i  Centro, senor León Assa , leyó un discurso en francés, en que con más 
d e ta l l e  estu d i ó  las d i fe rentes  eta pas  h i s tór i cas  d e i  Centro y su  t ra ns ce n d e n ta l  
s ign i ficación e n  l a  vida d e  Tetuán .  F ina lmente, u n  representante de i  servicio marroquí ,  a i  
q u e  h a  quedado afectada -s ic- l a  Al ianza Israe l ita ,  d i rigió también breves pa labras en  
francés para sena lar que l a  Al ianza conti nuará en lo sucesivo la misma trayectoria de 
l ibertad y progreso que hasta aquí  ha tenido.  Por  las  razones especia les que concu rren 
en las Escuelas de Tetuán ,  será n  éstas las que pr imero se conviertan en u n  Liceo de  
bach i l lerato. superior. 

En la actual idad se recogen datos por este Consulado para poder i n formar a V.E. 
próx imamente con más deta l le  de i  a lcance que t iene la nacional izac ión de las Escuelas 
de la Al ianza Israe l i ta en Marruecos. 

D ios guarde a V.E. muchos anos. El Min istro P len ipotenciar io .  Cónsul Genera l  de 
Espa na,  SALVADOR GARCIA DE PRUNEDA. 

Excmo. sr. M in istro de Asuntos Exteriores. Madrid" .  

AB REVIATURAS UTIL IZADAS 

AIU :  Archives de I 'AI I i ance lsraé l i te Un iversel le (Pa rís) 

AMAE: Archivo de i  M in isterio de Asuntos Exteriores (Madrid) .  
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AS CRISES DE MORTALIDADE NA FREGUESIA 
DE CAMPANHÃ ( 1 7 9 0 - 1 9 0 0 ) 

Precilia Pinto Rodrigues 

Conhecer o passado para bem compreender o presente e vice-versa. 

Marc Bloch 

1 .  Enquadramento geográfi co da fregues ia  d e  Campanhã .  

1 . 1  Meio geográfico. 

A freguesia de S.ª M.ª de Campanhã ficava situada na província de Entre Douro e 
M inho ,  no b ispado do Porto, comarca de Penafie l ,  termo ve lho da c idade d o  Porto. 
Situava-se nos a rrabaldes da zona oriental da c idade do Porto. A oriente confi nava com 
as freguesias Va lbom, S. Cosme de Gondomar. e S. Salvador de Fânzeres (desde a Qu inta 
do Freixo até à ponte de Rio Tinto); a ocidente confronta com as freguesias de Santo 
I l defonso e de  S. Veríss imo de Paranhos (desde a cruz da Regateira até à qu inta do 
prado); a norte confinava com as freguesia de Rio Tinto (desde a ponte até à cruz da 
Regatei ra e a su l  confrontava-se com o r io  Douro. 

F icava situada em terreno acidentado, férti l ,  formoso e saudável .  Possuía águas 
abundantes e terapêuticas. o rio Douro atravessava-a, ferti l izava-a e embelezava-a.  Dos 
seus cabeços se avistavam belas paisagens, povoações das duas margens do Douro e 
i nteriores. 

Passa aqui o rio Tinto, que se mete no Douro,  no sítio do Estei ro e outro ri be i ro 
chamado Ribeiri nho,  que nasce no lugar de Bagu im do Monte, freguesia de Rio Tinto e 
se mete no Douro,  em Campanhã de Baixo, ambos são uti l izados na rega e na moagem. 

A freguesia era essencia lmente rura l .  Possuía denso a rvoredo,  á rvores de  fruta , 
v inha . . .  Produzia cerea is ,  fruta, legumes . . .  A sua prime i ra produção de cerea is  e ra o 
m i l ho ,depois o centeio,  trigo e cevada. Reveste-se de mu ita importância o ofício de 
mole iro. o Porto consome mu ita fa r inha produzida em Campanhã.  Provê a c idade do  
Porto com frutas de toda a casta e sendo sua  especia l idade - os  melões ( . . .  ) Produz boas 
melancias, grande cópia de bol inas, abóboras brancas e pretas, pepinos, peras, maçãs, 
ameixas, pêssegos 1 . 

Possuía muitas quintas, a lgumas com belos palácios: Al len,  Bela Vista, Freixo, Vi la 
M e ã ,  P i n h e i ro ,  R e v o l ta ,  B re ij o e i ra ,  S a l gu e i ro s ,  Fa l c ã o ,  P i n h e i ro ,  M a c e d a ,  C h i n a ,  
Fu ra montes . . .  

o r io Douro possuía peixe var iado:  l ampreias ,  sáveis ,  robalos ,  congros, so lhas ,  
ba rbos, l i nguados, enguias, ca marões . . .  A proximidade do Douro permitiu o progresso de 
Campanhã através de actividades económicas como a pesca e o comércio. A população 
adensava-se junto às margens do Douro. 
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Os pescadores gozavam de isenções fisca is. 
I nclu ídos no «termo ve lho» do Porto, os moradores de Campanhã estavam por 

isso isentos de pagamento de sisas e portagens das compras e vendas que fazem na 
cidade do Porto. 

Há mu itas fábricas de ouro e prata , dedicando-se muito à fi l igrana .  Há vestígios de 
exploração dos minérios desde o tempo dos Romanos. 

Há muitos marceneiros (ensambladores ) .  
Os seus produtos são vendidos para a c idade do Porto. 
Há nesta freguesia outros ed i fíc ios notáveis:  Estação do Cam inho  de Ferro d o  

P inhe i ro.  Quartel d a  Guarda Republ icana da Bela Vista , Matadouro Mun icipa l ,  Estação do 
Caminho de Ferro de Contumi l ,  Colégio dos órfãos . . .  

Tem estação do Correio ,  telégrafo e telefone. 
É terra muito rica, pelas suas variadas produções agríco las, pe lo grande e contínuo 

comércio que sustenta com a cidade do Porto e princ ipa lmente pelo amor ao traba lho 
que nobi l i ta os seus habitantes. 

Coeva da nacionalidade, organiza-se em torno de um mosteiro; mais tarde vasta 

área avançando largamente sobre terras que integram hoje outras freguesias, submissa 

quer ao Bispo do Porto, na área coutada, pertencendo ao Termo Velho da Cidade, quer 

ao Rei, na área reguenga; mais tarde ainda foi efémero concelho na sequela da vitória 

liberal; finalmente também no século XIX, freguesia do Porto que ajudará a transformar 

com a industrialização e com a estação do Pinheiro 2 

1 . 2  - Evolução ec lesiástico-admin istrativa 

A freguesia de S.tª M.ª de Campanhã fo i campo de bata lhas. supõe-se fundamen­
tadamente que o 1 .º nome desta freguesia foi Los Azares (As Bata lhas ) ou D'Os Azares. 

sendo governador do Porto o Conde Hermenegi ldo ,  Ab-ei-Raman .  rei de Córdova, 
p rete n d e u ,  em 8 2 4 ,  recon q u ista r a c i dade  do Porto,  ataca ndo-a  com um gra n d e  
exército. O Conde não s ó  resisti u com a sua gente aos mouros, mas tomando a ofensiva 
v e i o  sobre  e l e s  e n esta fregu es ia  l h es d e u  u m a  gra n d e  bata l h a ,  d estru i n d o - o s  
completamente. 

Foi tanto o sangue mourisco que nela se derramou,  que um r ibeiro que por aqu i  
passa, tomou o nome de Rio Tinto,  que a inda conserva em razão das suas  águas terem 
tomado a cor do sangue. 

Los Aza res se chamou a este sít io em razão desta mortífe ra bata lha .  com o 
evo lu i r  do tempo, o nome se mudou para campanha,  que no português a rcaico v inha a 
s ign i ficar  o mesmo; ou ta lvez pa ra ca mpanhans. que na l íngua dos l us itanos  e ra o 
mesmo que dizer, sítio das bata l has. daqui  fac i lmente evo lu iu  para Campanhã.  

Segundo a trad ição no dia da bata lha apareceu aqu i  uma imagem de N .  Sr . ª  à qual  
os fié is lhe atri bu í ram a vitória dos cristãos e lhe ergueram a l i  uma ermida que veio a 
ser a igreja matriz. A N. Sr.ª se lhe deu 1 .º o nome de S. tª M." de Azares, depois N. Sr.ª da 
Entrega e por fi m o nome actua l ,  de N. Sr . ª  de Campanhã 3 
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Achados arqueológicos e a toponímia mostram-nos como desde a Pré-H istória ,  
Campanhã foi habitada e explorada por d i ferentes povos . . .  

A mais antiga referência documental a Campanhã,  na inventa riação onomástica 
publ icada pelo Padre Domingos A. More i ra 4 , situa-se no longínquo ano de 994 ,  na ca rta 
de d oação de uma herda de  na "v i l l a "  de Bagu i m  (R io  Ti nto) ,  nas prox im idades  d o  
« ribu lum campaniana)) ,  r i o  de Campanhã s .  

o s  castras de Noeda e de Gondomar organ iza ria m  mesmo que deb i lmente u m  
espaço de l im ites imprecisos, cujo eixo seria constitu ído pelo r i o  de Campanhã ,  o actual 
r io Torto e certamente o va le de Rio Tinto. Nesse espaço a documentação local iza a 
partir do ano 1 000 «a vi l  la campaniana'' num enquadramento cristão,  que a pouco e 
pouco se fora constru indo a pa rti r do século IV . . .  

Há uma ca rta de doação ao Mostei ro de Santa Maria de Campanhã ,  em 1 05 8  6. 
Trata-se de uma carta de doação de bens diversos ao moste i ro de Santa Maria na «V i l la  
campaniana'' ·  que fora herdada com suas pertenças, pelo doador, abade do Moste i ro. 
Na «V i l la '' ·  teria s ido ed i ficado pelos avós do doador, abade Gomes, o Mostei ro de santa 
Maria. o Mostei ro aumenta com doações posteriores ... 

Na 2.ª metade do século XI, o Mostei ro de Campanhã seria um mostei ro fami l i a r  
aberto a re l igiosos de ambos os  sexos, cujo  abade descende dos  fundadores e admin is­
tra um conjunto patrimonia l  em expansão. 

Em 1 1 00 ,  o Moste iro recebe de Pa io Gonça lves pa rte das suas propriedades. Entre 
os confi rmantes aparece Garcia Gonça lves, i rmão do doador e cujo paço aparece como 
l im ite oriental do couto que D. Teresa faz em 1 1 20 ,  ao bispo do Porto , D. Hugo. 

No sécu lo  X I I ,  S .tª M.ª  de  Ca mpanhã ,  de ixa de  ser  refer ido como Mostei ro e 
aparece sempre como Igreja ,  destino corrente para os pequenos moste i ros fami l i a res 
que ou se i ntegram nas grandes ordens rel igiosas ou desaparecem como moste i ros. 

Ao longo dos sécu los  X I I  e X I I I  a Igreja preocupou-se com a d e l i m itaçã o d e  
d i reitos. 

Os l i m i tes o r i enta is  da j u ri sd ição senhor i a l  e não  apenas  ec les iást i ca da Sé 
Portuca lense são traçados na á rea de Ca mpanhã.  A ca rta de doação e couto, de Abri l  de 
1 1 20  ao bispo do Porto por D.Teresa faz o 1 .º corte na freguesia de Campanhã ,  que 
englobaria Rio Tinto e Va lbom. A ra inha faz doação, à Sé Portuca lense,  de todo o burgo 
«com suas rendas e suas adjacências, e com igreja de S.Pedro e Rotundela e Busto e 
castro que chamam Luneta com todas as suas pertenças e com Germinadi  ( . . .  ) dou e 
concedo perpétua estab i l idade sobre as d itas herdades e pescarias à Sé do Porto e faço 
couto fi rmíss imo ( . . .  )'' 

A dema rcação do couto é fe ita por Noeda «Lunetam)) ,  r ibeiro junto ao paço de 
Garcia Gonça lves, Antas « petras fixi les'' e daí para Paranhos. 

Dentro da área coutada o bispo acumula d i reitos eclesiásticos e d i reitos senho­
r ia is .  É portanto, de D. Hugo que o burgo do Porto recebe, em 1 1 23 ,  a ca rta de fora l 7 

Visa n d o  promover  o povoa mento ,  e n q u a d ra a v i da  e c o n ó m i c a ,  d eterm i na 
impostos a cobrar, impõe a un i formização de medidas , regu la as multas jud icia is. como 
vimos parte de Campanhã integra a área coutada e por isso também se lhe apl ica a carta 
de fora l. 

A preocupação com os l i m i tes ,  a i ns istê nc ia  na d e m a rca çã o de  termos ,  tã o 
evidentes nos documentos, verifica-se também no i nterior da própria Sé Portuca lense. 
Em 1 1 95 ,  o bispo D. Ma rtinho Rodrigues divide com os seus cónegos os rend imentos do 
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bispado, atribu indo- lhes o « reguengo de Campanhã e Luenda» a isto é os rend imentos 
da Igreja em toda a vasta área não coutada de Campanhã .. 

Está assim defin ido ,  em fi ns do século X I I ,  o quadro institucional  de Campanhã até 
ao século XIX, d iv id ido entre o couto (pa rti lhado pelo bispo e pelo cab ido) e a terra do 
«sr.re i »  ou reguengo, o equi l íbrio parecerá sempre instável .  

O espaço a la rga-se de  Va lbom a Areosa. A ocupação é mu ito d ispersa.  A sua 
economia é agrária (vinho,  cerea is . . .  ) ,  mas também industria l  (fabrico de tecido de l inho ,  
a moagem, local izados nas imediações do «esteiro» o «estuarium» dos romanos. 

Campanhã está assim dividida por uma área coutada à Sé do Porto e uma outra 
á rea reguenga envolvendo-a por Nordeste. 

As i nqu i r ições de 1 2 5 8  d izem que  pa rte da «Vi l la ca mpan iana»  está coutada à 
Sé do Porto, não podendo lá entrar o mordomo do re i ,  que não recebe a l i  foro a lgum. 
Não perten ce ao  rei  o d i re i to d e  a p resenta r  a bade  na igreja  d e  Ca m p a n h ã ,  esse 
d i reito pertence a um le igo ,  proprietário da igreja .  Na área coutada há quatro casa is ,  
todos da igreja .  

contumi l ,  à rea fore i ra ao rei  inc lu i  onze casais e três lugares. Todos pagam ao rei  
foros em d inhe i ro e em géneros. 

Campanhã , no século X I I I  é terra de cerea is, bosques e matos . .  . 
A população intensifi ca-se e os campos aráveis multip l i cam-se .. . 
A propriedade das terras é privi légio de eclesiásticos e de funcionários. 
A p r o p r i e d a d e  e c l e s i á st i ca e m  Ca m p a n hã a u m e n t a ,  a t ravés  de d o a çõ e s .  

Campanhã ,  pela prox imidade do Porto , tem interesse económico m a s  também tem 
interesse como área de lazer para proprietá rios residentes na cidade do Porto. 

Campanhã ao fi ndar a Idade Média era uma vasta área geográfica , u ltrapassava os 
l im ites da actual freguuesia. 

ju risdic iona lmente a população está div id ida entre o couto do Porto e o j u lgado 
de Gondomar, a sua un idade era assegurada pe la  igreja de Campanhã.  

A igreja de S.t" M." de Campanhã possuía no século XV uma a lbergaria. 
Após nova divisão de rend imentos da d iocese do Porto entre a M itra e o Ca bido,  

em 1 466 ,  a igreja de S.t" M." de Campanhã continua a pertencer ao Bispo. Incluída no 
Censua l  da Mitra , de 1 542 ,  nesta data conhecemos o seu rend imento, o número de 
vassa los do B ispo e os d i re itos que lhe devia. 

No concernente à ju risdição civi l no couto de Campanhã,  os moradores e legiam 
anua lmente um ju iz, que após confirmação do ouvidor entrava em funções. A popula­
ção podia apelar para o ouvidor das decisões do ju iz  do couto. A ju risdição crim ina l  
estava sob a a lçada do ju iz da cidade do Porto, dependente do re i .  

No século XVI ,  o Estado Moderno, bu rocrático e centra l izado reorganiza os fora is ,  
discip l ina a nobreza e institui comendas novas, na Ordem de Cristo. o Estado procura 
contro lar  os senhores, centra l ização do poder rea l .  A igreja de S.t" M."de Campanhã não 
fo i  excepção, em 1 542  aparece como do Padroado da Mitra do Porto, em 1 5 5 2  aparece 
como comenda da Ordem de Cristo, do Padroado Rea l .  o rei ,  D.Manuel  I ,  uti l i zava em 
favor da centra l ização do poder rea l importa ntes rendi mentos de  or igem eclesiástica .  
A institu ição de comendas impl icava a transferência de rend imentos para um particu lar  
nomeado pelo rei . 

Em 1 5 5 2 , 1 5 5 5  e 1 5 9 7  houve questões com di reitos paroquia is  de Noeda, sendo as 
sentenças favoráve is ao cabido ao qual  pertencia Noeda.  
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A p ro l i fe ração de  comendas  reve la  a nova re lação d e  forças e ntre o p o d e r  
eclesiástico e o poder rea l .  

Em «Memórias Paroquia is» de 1 758 ,  a freguesia de S.F M.ª de Campanhã mantem 
os l im ites medieva is ,  a admin istração reflecte a centra l ização do  poder rea l .  A Mesa da 
consciência e Ordens superintenderá a Ordem de Cristo de que a igreja de s. tª M.  de 
Campanhã era comenda, logo igreja do Padroado Rea l .  Não há conhecimento de l i tígios 
entre o Cab ido e a Ordem de Cristo. A criação da comenda na igreja de S.tª M.ª de 
Ca mpanhã  não a l terou a a d m i n istração da  j ustiça , a penas  t ra nsfer iu  da M itra d o  
Porto para o comendatá rio  o s  dízimos d a  freguesia .  Sofreu a lteração o processo de  
atri bu ição dos  ca rgos. o ju iz da freguesia de Campanhã é ord inár io ,  não  letrado.  A e le i ­
ção do ju iz passou a ind i recta . De três em três anos o povo e lege seis homens,  que 
esco lhem três para serem juízes, deviam já ter  s ido procuradores e outros três para 
procuradores para traba l ha rem com os ju ízes. Em cada  a n o  serv i rá u m  j u iz e u m  
procurador, depois de confirmação d o  prelado d a  d iocese. o ju iz era s imultaneamente 
a lmotacé. 

Campanhã continuava d iv id ida :  uma parte coutada do Bispo e outra parte debaixo 
d a  a l ça d a  do o u v i d o r  d e  G o n d o m a r ,  segu n d o  d e m a rcações  a n t igas  (a l d e i a  d e  
Furamontes, alguns lugares d e  Azevedo e contumi l  ) . 

Campanhã transforma-se, permanecendo . . .  
A le i  de 6/5/ 1 769 visa o controle de todas as doações fe itas pela coroa em séculos 

anteriores. A le i  de 1 9/7  I 1 790 visa abol ir as justiças senhoriais ,  prepara a extinção dos 
fora i s  ( 1 8 1 2} ,  reforma as j ustiças senhor ia i s ,  u n i form iza a p resta ção de  just iça aos 
moradores. Após sete séculos de c isão, i ntroduzida em 1 1 20 ,  por  defi n i ção  de  á rea 
coutada ,  ficam doravante suje itos ao d i reito comum. Em 1 790 desaparecem as terras de  
i m u n i dade  na concepção do  d i reito med ieva l .  A reun i ficação j u d i ci a l  de  Campanhã  
ocorre a inda no absolutismo. A legislação de Mouzinho da S i lve ira tem aqu i  os seus 
a ntecedentes. o abso lut ismo busca a modern ização. Secu la rizam-se os centros de 
poder, la iciza-se a sociedade e a política. 

Em tempos de mudança Ca mpanhã i ntens i fica a sua dependência  do centro 
urbano cada vez mais próximo. Termo velho da cidade do Porto, que i ntegra rá com o 
triunfo do l ibera l ismo. 

Ca mpanhã desenvo lve-se e urban iza-se ao longo do  e ixo de  acesso à c i dade ,  
oferece luga res sa lubres, mu lti p l i ca as qu intas de lazer, assegura i nvesti mentos e m  
propriedade fund iária ,  é fonte de abastecimento d o s  mercados da c idade.  

Albert S i lbert, na sua obra ,  Le Portugal Méditerranén à la fin de I 'Ancien Régime, 9 

diz que naqueles tempos de mudança os senhores, os rende i ros, os recebedores de  
d i reitos nao deixam de inqu ieta r as populações, exigindo pagamentos de que se t inha 
perd ido a memória. 

O solo de  Ca m p a n h ã ,  no  sécu l o  XVI I I ,  va i  ser o bj e cto d e  contratos e n tre o 
proprietário d i recto (Câmara do Porto) e aqueles a quem é concedida a sua exploração, 
os tempos mudam. 

Nos séculos X I I I  a XVI os prazos em Campanhã (prazos do Cab ido e da Mitra) são 
símbolo do poder patrimonia l  da Igreja ,  parad igmaticamente são prazos da Câmara no 
século XVI I I  e 1 .º quartel do século X IX .  Na 1 .ª década do  sécu lo  XIX multip l i ca m-se os  
prazos, reflexo da vita l idade económica e demográfica que se vive. As zonas per ifér icas 
a N .  e NE  da freguesia ,  terras de matos e de bouças são objecto de epropriação através 

2 7 7  



PRECILIA PINTO RODRIGUES 

dos prazos. Os novos prazos prete ndem u n i r  propr iedades d o  case i ro a prazos já  
fi rmados anteriormente ou fixa r populações ao longo dos  eixos viários. 

Com as  i nvasões fra ncesas  há  o i n í c i o  d u m a  i nversã o .  Em Ma rço de 1 80 9 ,  
2 ."  i nvasão francesa, a igreja e a freguesia de Campanhã fo i saqueada e desmantelada. 

os prazos da Câmara são aforamentos perpétuos, os foros são pagos em d inhe i ro. 
Na 2." década do sécu lo  XIX os prazos são objecto de  especu lação ,  há subem pra­
za mentos.  Há  l uga res ,  que pelo seu i n teresse económ ico ,  ne les  se i ncre m e nta a 
construção (Bonfim,  Praça das F lores . . .  ). Aumentam as qu intas na periferia do Porto. 

Do impreciso sítio da Campanhã rural se vai constru indo lentamente a i lha ,  a rua ,  
a praça da Campanhã urbana. 

A freguesia de S.tª M ª  de Campanhã foi palco da guerra c iv i l .  Entre julho de 1 83 2  
a Agosto de 1 83 3  o exército de D. Miguel desde o Freixo a S. João da Foz assediou a 
c idade do Porto. Viveram-se em Campanhã momentos decis ivos. Em 29 de Setembro de 
1 832 ,  o exército de D.Miguel rompeu as l i nhas de defesa orienta l ,  entrando pela estrada 
de  s .cosme até à rua d o  Prado ,  poster iormente rua 2 9  de Setem b ro ,  hoj e  rua do 
Heroísmo. Em 1 7  de Novembro de 1 832  fo i palco de violentos combates o lugar  da cruz 
das Regatei ras. 

Luz Sari ano  d escreve as posições rea l istas a l este da c idade :  « Em frente d e  
Avintes, na margem Norte do Douro, achava-se co locada a coluna móve l ,  do comando 
do António Joaquim Guedes, que se estendia pela Quinta do Freixo, Va lbom, Campanhã 
e forte do Tine,  até ao campo de Chão Verde e a lto de Rio Tinto, onde o mesmo corone l  
t inha o seu quartel-genera l .  

Segu ia-se a esta a 4."  Divisão, sob o comando do marechal de  campo Augusto 
Pi nto de Mora is  Sarmento, de quartel em Pedrouços; uma das brigadas desta d ivisão 
ocupara Arrote ia ,  Cruz das Regateiras, outra águas Santas e Areosa; a 3 . ª  l i nha ia do 
forte de contu mi l  até à esquerda da estrada de Va longo; e a quarta, a pa rte que ia 
desde a l i  até ao forte de Sobra i  e Pa ranhos, tocando em S. Mamede de Infesta 1o . »  

As  posições ocupadas pe lo  exército l ibera l  principiavam no Seminário,  prosseguiam 
à Qu inta da Ch ina ,  Lomba,  Bonfim,  Goelas de Pau ,  ermida do Cativo, Póvoa de C ima . . .  

A arti lharia defendia as posições l i berais dos pontos mais a ltos onde se encontrava. 
A freguesia de S.tª M.ª de Campanhã sofreu avu ltados prejuízos com a guerra c iv i l ,  

por isso os seus habitantes requereram o abatimento da décima pelo ano em que o 
território foi ocupado pelo exército rebelde porque ou não cultivaram ou não colheram. 1 1  

Em 2 5  de Abri l  de 1 83 5  foi- l hes dada resposta negativa . 
A Igreja Paroquia l  da freguesia de S.tª M.ª de Campanhã,  s ituada no centro das 

operações mi l itares, fo i fechada pelos rebeldes em 5 de Dezembro de 1 83 2  até 1 8  de  
Agosto de 1 833 .  Baptismos e óbitos faziam-se no Bonfim,  c idade do Porto ou « para lá 
das l i nhas» em Rio Tinto, Va lbom, s. Cosme e S. Pedro da Cova . 1 2 

Tri un fou o L ibera l i smo e com e le  v ieram as reformas . . .  Mouzi n h o  da S i l ve i ra ,  
m in istro da Fazenda e da justiça pelo decreto n . º  2 3 ,  de  1 6  de Maio de 1 832 ,  d iv ide o 
re ino de Portuga l em províncias, comarcas e concelhos; Si lva Ca rva lho pelo decreton .º65 ,  
de  2 8  de junho  de 1 8 3 3  mantem a d ivisão. Campanhã surge entre o s  conce lhos d o  
Porto, q u e  passam a 2 3 .  o conce lho de Campanhã passa a e leger a s  novas autoridades 
locais: o provedor e a câmara Munic ipa l  formada por um pres idente, um fisca l e um 
vereador. Tomaram posse em 2 1  de Ma io  de 1 834  em Noeda,  no lugar da Audiência .  
Com petia à Câ mara a nomeação de  comissár ios e ca bos po l i c ia i s .  j ud i c i a lmente o 
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conce lho constituía um ju lgado do distrito jud ic ia l  de S.t" Catarina elegendo assim ju iz 
de paz e ju iz pedano. Eram e leitos ind i rectamente. Apuravam-se os jurados de entre os 
moradores, mas estes t inham de possu i r  determinados rend imentos anuais . . . n 

A organização da Guarda Nacional do Conce lho estava também sujeita ao critério 
do rendimento anual de 1 00 000 ré is. 

Em 1 8 3 5  a l tera ram-se as  designações dos ca rgos ,  mantendo bas icamente as 
funções. o admin istrador do concelho substitu i o provedor. Os comissários da paróquia 
substituem os comissários e cabos da polícia. 

A admin istração judicial também sofre a lterações. o conce lho de Ca mpanhã era 
j u lgado e é integrado a penas como concelho no ju lgado de S.tª Catar ina ,  até então 
d istrito jud icia l  1 4 . 

A eleição dos deputados às Cortes Gerais era indirecta , baseando-se em rendimentos . . .  
Triunfa o Setembrismo. 
o c o n ce l h o  de C a m p a n h ã  vive e m  c o n d i ções  p recá r i a s ,  n ã o  tem recu rsos  

materia is  e humanos. As  suas  receitas provêm de foros, vendas, l i cenças . . .  
o decreto de 8 de outubro de 1 836  não impõe no e le itorado restrições com base 

nos rend imentos . . .  
Em 29  de Setembro de 1 836 ,  num relatório e laborado por Miguel Franzin i ,  José da 

Si lva Passos e josé Joaqu im Leal é emit ido parecer favoráve l à exti nção de pequenos 
concelhos considerados inviáveis. Pelo decreto de 6 de Novembro de 1 836 ,  o conce lho 
de Campanhã é extinto e integrado no concelho do Porto. 

Em 24 de Dezembro de 1 836  a câmara Munic ipa l  e Admin istradora do conce lho 
de Campanhã recebem a informação de que «continuarão em efectivo exercíc io nos 
seus ca rgos até que lhes seja comunicado por esta Admin istração Gera l  do D istrito a 
sua desoneração 1 s» . 

A comunicação citada só se efectuou em 9 de Fevere i ro de 1 83 7 1 6 . 
Exti ngu i ram-se as funções mun ic ipais em Ca mpanhã,  a part ir  de então freguesia 

do Porto, mantendo-se- lhe os l im ites. 
Em 1 84 1  a fregu es ia  de Ca mpanhã  é mut i l ada  a oc idente com a cri a çã o  da  

freguesia do Bonfim.  
Ca mpanhã l iga-se ao Porto a quem sempre pertencera como Termo Velho .  

2. As fontes.  

2 . 1  A importância das fontes. 

REG ISTOS PAROQUIAIS 

«(. . . ) é preciso saber o que são os registos paroquiais e o que se lhes pode pedir: 

eles não foram criados para satisfazer a curiosidade dos historiadores demógrafos ( . .  .)» 3 

o conceito de paróquia com d i reitos exclusivos de baptismo e de sepultura para 
os fiéis nela residentes e com território de l imitado vir ia só com a introdução da reforma 
gregoriana, nos séculos XI  e XI I .  
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uma paróquia é uma circunscrição territoria l duma d iocese que tem uma igreja 
própria com uma população a ela adstrita e um sacerdote incumbido do cuidado das 
a lmas (Código de D i reito canónico ,  cânone 2 1 6). 

A paróquia tem desempenhado através dos tempos um papel notáve l na vida das 
famíl ias e da sociedade. 4 

os registos paroq�iais são a principal fonte demográfica do Antigo Regime. Permitem 
estudar  os movimentos da popu lação,  a mobi l idade geográfica ,  a reconstitu ição d e  
famíl ias. 

Louis Henry, grande criador das técn icas de anál ise estatística ,  deste novo tipo de 
fontes deu à demografia h istórica uma base c ientífica só l ida .  Os registos paroqu ia is  
modificam a natureza da in formação estatística. Os números pa ra adqu i ri rem todo o 
seu sign i ficado têm de ser integrados numa expl icação h istórica global .  

Até ao século XVI os dados populacionais mensuráveis era m  fa líveis e os seus 
objectivos eram fisca is ou mi l i ta res. A preocupação pela quantificação cresce no  Estado 
Moderno. os registos paroquia is ,  que se in ic iam e propagam com a Reforma cató l i ca 
fornecem preciosas informações, são ra ríssimos no século XVI. . .  

G raças a Louis Henry e Pierre Goubert, um avanço considerável tem vindo a ser 
fe ito há cerca de 1 5A, assente sobre a exploração dos registos paroquia is. s 

No sécu lo XVI general izou-se o uso dos registos paroqu ia is  com o Concí l io  de  
Trento e as prescrições de 1 563 ,  assinalam uma etapa essencial  para a Europa Ocidenta l 
e mesmo Centra l .  

As  fontes manuscritas por  mim usadas foram os  livros de assentos paroquiais 1 790-
- 1 900. Pa rte dessas fontes, 1 790- 1 866 ,  encontravam-se no Arqu ivo D istrital do  Porto, 
microfi lmadas e foram da responsabi l idade do c lero. A outra parte das fontes ( 1 867 -
- 1 900 )  e n co ntrava m-se  na  3 . ª  conservatór ia  d o  Regi sto C iv i l ,  e m b o ra s e n d o  da  
responsa b i l i dade  ec l es iást ica já obedec iam a u m  fo rmu lár io  i m posto p e l o  Estad o  
(decretos de 1 9/8/59  e de 2/4/ 1 862 ). 

o Concí l io de Trento é o marco dos registos paroquia is na Cristandade. os padres 
conci l i a res na sua 24."  sessão, em 1 1 / 1 1 / 1 563 ,  nos capítu los I e 1 1  relativos à reforma do 
casa m e nto (De R e fo rmat i o n e  Matr i m o n i i )  este n d e ra m  a todo o M u n d o  Cató l i co 
a obrigatori edade do registo do baptismo e do casamento. As prescrições ec lesiás­
t icas a p a recem para combater  a ignorâ n c ia  do  c l e ro .  o Concí l i o  d e  Trento ma i s  
n ã o  fez  do que cccodificar e regular disposições já  praticadas em m uitos bispados e 

países». 6 

Pa u l o  V, no R i tua l  Romano ,  de 1 7/6/ 1 6 1 4  esta be l eceu a o b rigato ri edade  do  
registo de óbitos. os  l ivros ma i s  remotos conhecidos em I nglaterra datam de 1 5 38 ;  em 
França , Francisco I ,  em 1 5 3 9  obriga o uso  de escrever ta mbém os registos de óbitos; em 
Espa nha ,  Pau lo Merêa diz existirem l ivros de registos paroquia is desde o século XV e em 
Portuga l atri bu i-se as 1 .as medidas àcerca dos l ivros paroquia is  ao ca rdeal  D.  Afonso, 
fi l ho  de D. Manuel  I ,  a rcebispo de Lisboa. 

Em 1 5 3 6 ,  no s í nodo  de L i sboa ,  sanc iona m-se p rát i cas  j á  esta be l e c i d a s  em 
d i ferentes freguesias do a rcebispado e que ficaram consignadas nas Constitu ições de 
Lisboa, pub l icadas nesse mesmo ano,  no títu lo 1 da constitu ição VI l ,  que prescrevia que 
em todas as igrejas deveria haver um l ivro,  fe ito à custa do pr ior  ou do reitor, que se 
conservaria no tesouro da igreja e no qual  numa parte se escreveriam os baptismos e 
na outra os ób itos. 
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As constitu ições Synodaes do Bispado do Porto, pub l icadas no Porto , em 1 54 1 ,  
referem-se aos l ivros e m  que os padres lançariam os assentos d e  óbitos. 

São c o n h e c i d o s  em Po rtuga l l i v ros  paroq u i a i s  a nte ri o res  à p u b l i c? ção  d a s  
Constitu ições S inodais d o s  bispados, outros imediatamente poster iores, uns  e outros 
mais antigos que o concílio de Trento. 

o 1 .º l ivro de baptismos da freguesia de Santiago de Coimbra começa em 1 5 1  o e 
termina em 1 596.  os baptismos e os fi nados da Sé de Coimbra têm o seu começo e m  
1 546 .  E m  Viseu h à  um assento de 1 5 38 .  Hà l ivros no a rcebispado de  Lisboa que são 
a nteriores a 1 5 36 .  Antón io  Machado de  Far ia a fi rmou que  o assunto do  registo fo i 
trata d o  nas  Const itu i ções  some nte com o propós i to  d e  cod i fi ca r  u m a  p rát ica  j á  
estabelec ida e de torná-la obrigatória e a inda para estabelecer o formu lár io que  s e  
deveria segu i r  a partir de então.  

No  sécu lo  XVI ,  em Portuga l .  em a lgumas igrejas por  i n i c iat iva parti cu l a r  dos 
pr iores ou por  dec isão dos b ispos lavra ram-se os 1 .05 assentos ,  mas foi prec iso o 
concí l io de Trento pa ra que os registos se tornassem obrigatórios. 

As decisões do Concí l io de Trento foram confirmadas por bula de Pio IV, Bene­
d ictus Deus, de 26/ 1 / 1 564 .  D.Sebastião por a lvará de 1 5/9/ 1 564 ,  confi rmou e mandou 
executar nos seus Reinos a doutrina defendida em Trento, em conformidade com os três 
breves que Pio IV lhe enviou em junho e ju lho de 1 564.  É a este alvará que devemos i r  
buscar a aceitação pe lo  poder civi l  das  resoluções do Concí l io como le i  do Reino.  

A partir da reforma de F i l ipe I ,  as Ordenações do Reino referem-se à necess idade 
de p r o d u z i r  o s  a s s e n to s  p a r o q u i a i s  c o m o  d o c u m e n t o s  c o m p ro v a t i v o s  de u m  
nascimento, d e  u m  casamento o u  d e  u m  óbito. 

o reg isto pa roq u i a l  p e rd u ro u  e ntre nós q u a s e  s e m  a l t e ra ç ã o  d e p o i s  d a s  
normas q u e  o Concí l io de Trento e o Ritual Romano t inham esta be lec ido e do  q u e  
d i spunham as constitu i ções de  ca da b ispado até ao  ano  d e  1 8 5 9 .  P o r  d ecreto d e  
1 9/8/59  o Governo pretendeu un i formizar o s  formulários d o s  d i ferentes b ispados d e  
modo a tornar o registo mais perfe ito. A portaria de 8/ 1 O /  1 8 5 9  publ icou o s  modelos a 
observar. o decreto de 2/4/ 1 862 mandou entrar em vigor no Conti nente e nas i lhas o 
decreto de 1 859 .  7 

T inha  hav ido  a ntes tentat ivas dos não  cató l icos pa ra o esta be lec i m ento d o  
Registo Civi l q u e  ficaria a ca rgo dos admin istradores dos conce lhos. 

o Código Civil de 1 86 7  (art 05 2445 a 2 49 1 )  confi rmou a i nstitu ição do registo civi l .  
o decreto de 28/ 1 1 / 1 8 7 8  regu lou defin itivamente a questão dos não cató l icos. 

A interferência do Estado no registo paroquia l .  até aí  da competência exclusiva do 
clero, parecia i nd icar  que se ia dar uma transposição lenta de poderes e que o registo 
p a r o q u i a l  p a s s a r i a  c o m  o c o r r e r  d o s  a n os ,  da a u t o r i d a d e  e c l e s i á s t i ca p a ra a 
admin istrativa, o que não sucedeu.  

Em Fevereiro d e  1 9 1 1 foi  p u b l i cada  u ma le i  que determ i n o u  o registo c iv i l 
obrigatório, veio reti ra r aos assentos paroquia is lavrados a parti r daquela data os efe itos 
civis que até a l i  t inham tido. Os l ivros paroquia is anteriores a 1 9 1  o seriam reco lh idos 
nas conservatórias do Registo Civi l .  As constitu ições dos bispados dizem-nos com rigor a 
partir do sécu lo XVI I ,  a forma como os assentos deveriam ser redigidos, especifi cando o 
mínimo de menções que ne les deveriam figurar: no óbito o nome do fa lecido,  a sua 
natura l idade, o estado,  se víuvo ou víuva, o nome da mulher ou do marido, se menor 
(ou eventualmente maior, mas solte i ro), o nome dos pa is .  os sacramentos que tinha 
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receb ido ,  se ti nha  fe ito testamento,  qua l  o seu herde i ro ou testa mente i ro e q u e  
sufrágios havia deixado para b e m  da s u a  a lma.  

Estas normas não eram l im itativas. po is  para a lém das a ctas o pá roco pod ia  
acrescenta r o que bem entendesse. Alguns pá rocos enriqueciam os assentos com mais  
e l e m e ntos d o  que a q u e les  que lhes e ra m  ex ig i d o s ,  pe las  const i tu i ções ,  o utros 
mostra ra m a ma ior  i ncúr ia na sua observâ nc ia .  Da í  sucessivas pastora is ,  v is itações,  
mu ltas e outros castigos que iam até à suspensão dos pá rocos das suas atri bu ições. 

A partir da 2.ª metade do sécu lo XVII os registos paroquia is têm a lgum rigor. Nos 
séculos XVI e XVI I os assentos paroquia is são sucintos, pobres no seu conteúdo,  por 
vezes com muitas fa l has . . .  Os registos pa roquia is desta época permitem ao h istoriador 
estabelecer com alguma certeza as profissões, as idades, as d i ferenças soc ia is  entre os 
e lementos da população da freguesia ou de uma loca l idade e também reconstitu i r  
gerações ou fazer a prova do catol ic ismo d u m  velho tronco. 

H á  assentos e m  que padres acrescentara m  pormenores que são d u m a  a lta 
i m p o rtâ nc ia ,  po is  retrata m-nos a v ida duma paróqu ia  e nos fo rnecem e l e m e ntos 
demográficos. sociais e por vezes económicos va l iosos. Além do aspecto quantitativo 
d e i x a m - n o s  ve r  o q u a l i tat ivo ,  o q u e  nos permi te c o m p re e n d e r  a estru t u ra d a s  
sociedades q u e  passaram 8 

«Epidemias, guerras, fomes, períodos de abundância e de expansão, reflectem-se na vida das 

populações, no seu aspecto quantitativo. provocando modificações, que a estatística demográfica 

traduz em número, dando-lhes maior nitidez e tornando-as susceptíveis de interpretação mais 

rigorosa. O aumento ou diminuição das populações, as emigrações internas e de pais para pais, o 

índice de natalidade e de mortalidade, a frequência de casamentos têm para trás de si fenómenos 

de natureza económica, politica e social, de que são consequências. Por sua vez, podem influenciar 

os acontecimentos no espaço e no tempo» 9 

2 . 2  - Aná l ise crít ica das fontes 

Através da le i tura e a ná l ise dos assentos gravou-se em m i m  uma ((fotografia 

animada» da freguesia de Ca mpanhã,  do período tempora l  em estudo. 
Constatei através deles como no fi na l  do século XVI I I  e pr incípio do século XIX era 

uma freguesia essenc ia lmente ru ra l ,  mas pós meados do sécu lo X IX ,  vive-se ne la  a 
industria l ização. sente-se o evo lu i r  do sector secundário e terciário .  

o redactor dos assentos.  no i n íc io do período em estudo ,  fi m do sécu lo XVI I I ,  
p r i nc íp io  d o  sécu l o  X I X ,  usa  m u ito  a p a l a v ra ((alde ia» p a ra d e s i gn a r  o l o ca l  d e  
fa lecimento, o que nos reve la a rura l idade d a  freguesia,  posteriormente usa a palavra 
((/ugan> e principalmente a parti r do último quartel do século XIX usa dugar», ((rua», (d/ha», 

{<casa n .". (( ! . ºandar» . . .  Apercebemo-nos ao contacta r com os assentos do evo lu i r  da 
urban ização da fregues ia ,aparecem novos luga res. novas ruas. Detectamos através 
deles que a freguesia, de termo da cidade do Porto passou a fazer pa rte integrante da 
c idade do Porto (26/ 1 1  I 1 836). Capta-se a sua evolução admin istrativa . 

Foi sempre uma terra saudável procurada pelos seus ares. 
Era terra de belas e grand iosas qu intas onde os <<senhores» se refugiavam,  mas 

também era terra de jornaleiros, /avradores . . .  mendigos que a í  abundavam.  
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A industria l ização mudar- lhe-à o rosto, no meio do ccverde» surgi rá o ccpretm> . . .  

Apreende-se também que há aí  uma sociedade estratificada, v ivem lado a lado 
((poucos abastados» e mu ltidões com pouco ou quase nada. correlativamente com esta 
soc iedade há uma menta l idade onde  i mpera a re l ig ios i dade  e o ana l fa bet ismo.  os 
membros do c lero são os senhores cu ltos de então, eles dominam através das suas 
((igrejas» não menosprezando o papel  do  seminário  dos Men i nos Desam parados do 
P i nhe i ro .  A morte soci a l izada a i nda  nesta freguesia ex istente dava - l hes  u m  pape l  
prepondera nte. A e les  pertenc iam terras, r i quezas, mas ta mbém a ccpalavra»,  que 
n o rteava a v i d a  dos  homens  d e  e ntã o .  o m e d o ,  a s u p e rst içã o ,  a i g n o râ n c i a  da  
popu lação tornava-os ca rismáticos, fazia-os submeter fac i lmente esta popu lação. E les 
m i n istravam sacramentos, acompanhavam-nos até à sua últ ima morada  . . .  Os r icos 
faziam-nos seus testamenteiros, faziam-lhes grandes doações. 

A pol ítica está intrínseca no seu viver quotid iano. As i nvasões francesas matam,  
p i lham . . .  

A guerra-c iv i l  ( 1 8 3 2 - 1 8 3 4) obriga ao fecho da Igreja da freguesia (5 / 1 2/ 1 8 3 2  a 
1 8/8/ 1 8 3 3) ,  enterra-se noutras freguesia. 

o Cabralismo e a Regeneração nesta freguesia frutificaram, deixaram os seus frutos: 
((estradas», cc/inha do Norte», ((pontes», ccCorreio», ccCarro Americano» . . .  serviços d iversos 
(em próx imo capítu lo aprofundarei  a Economia da freguesia através das prof issões 
encontradas nos assentos, se tiver tempo para isso). 

A la icização va i-se senti ndo com o prossegui r  do  século XIX. 
A cultura prospera no i nício do período em estudo quase não havia estudantes, no 

final já os há, bem como ccpro[essor de instrução primária - 1 876», ccpro[essor régio - 1 880», 

cc /ente de instituto - 1 889» . . .  

A ma rca do  tempo que fo i passa ndo ,  o ca m i n h o  que tr i l hou  a fregu es ia ,  foi 
ficando registado nos assentos . . .  

Tentarei brevemente dizer como f iz esta apreensão. 
Os assentos desde o i nício ind icavam o dia, mês, ano do  fa lecimento, o nome do 

defunto que pode ser mais ou menos completo, que pode ser ind icador de d i ferença 
social c<donna» ,  estado,  se t inham ou não recebido os sacramentos, se t inham ou não 
testamento onde expressavam as suas últ imas vontades, se t inham ofícios, os d i reitos 
que pagavam e onde se sepu ltavam. 

Duma maneira gera l todos recebem Sacra mentos. excepto se morrem de repente, 
ou  estão i n ca pa ci tados fís i ca e ps i q u i ca mente ,  ou  não d e ra m  pa rte ao p a d re da 
((moléstia»  e fa leceram. 

À margem dos assentos havia averbamentos, que diz iam se se pagavam ou não 
os d i reitos, se eram pobres, se t inham ou não testamento . . .  

A pobreza era d iscriminada.  o maior ou menor acompanhamento do defunto era 
s inón imo de << Status socia l » .  Quanto mais pad res, órfãos, pobres . . .  levasse, mais  r ico 
seria .  os r icos mult ip l icavam as ofertas . . .  

Há d i ferentes d i reitos a pagar à Igreja. Os d i reitos são pagos segundo a idade e as 
poss ib i l idades económicas do defunto, ser ou não sepultado na freguesia (este estudo 
a profundado  ocas ionaria  u m  traba lho  i nte ressa nte que  u ltrapassa o â mb i to d este 
trabalho - poderá v ir  a ser tema dum futuro trabalho) 

Detecta-se também uma h ierarquia eclesiástica com normas específicas . . . 
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Há muitos defuntos que querem e são amorta lhados em lençol ou com hábitos 
de santos. Os santos mais referenciados são a Sr.ª da Si lva, s.to André, S.to António ,  Srª 
do Ca rmo, s. Francisco . . .  

Há muitos que desejam e vão a enterrar  ao Carmo,  à Lapa, a s. Fra ncisco . . .  à sua 
terra nata l .  

o assento é red igido por um eclesiástico, que aí deixa a marca da sua cultura .  O 
formulár io  do assento fi cava mu itas vezes dependendo do redactor ,  o que  com o 
evo lu i r  do tempo, com a publ icação de legislação adequada,  decretos de 1 9/8/ 1 8 5 9  e 
2/4/ 1 862 ;  e a obrigatoridade de a cumprir lhes dará maior rigor, maior un i formidade e 
os tornará mais ricos de informação. 

O decreto de 1 9/8/ 1 8 5 9  determinava que se declarasse o dia, mês e ano em que 
teve lugar  o fa lecimento; o sexo, a idade e o estado do fa lecido, e sendo casado ou 
v iúvo o nome do cônjuge com quem t inha casado; se fa leceu com ou sem testamento; 
se a pessoa morta for desconhecida, declarar  os sinais que tem, as feições, o lugar em que 
foi encontrada,  e fi na lmente todos os indícios que pudessem ajudar ao seu reconhe­
cimento. 

Também era estabelecido que no prazo dos dois primeiros meses de cada ano os 
vigários da vara ou Arciprestes fizessem a sua vis ita à sua vigararia ou a rc iprestado ,  
pa ra ver i fi car  o esta do  d o  registo pa roq u i a l ,  e a regu la r i dade  com que e ra fe i to ,  
confer indo todos os l ivros de registo do ano anterior, lançando no fim de les  o seu visto, 
e anotando as fa ltas ou i rregu laridades que encontrassem. 

Este decreto e ra complementado por u m  outro (Dec.  d e  8/ 1 0/ 1 8 59 ) ,  e m  que  
foram publ icados os  modelos dos  assentos ta l  como deveriam se r  lançados nos  l ivros 
de registo paroquia l .  

Em 1 86 1  fo i nomeada uma comissão para anal isar as reclamações apresentadas 
por alguns párocos e propô r as a lterações necessá rias para que o Dec. de 1 9/8/ 1 8 5 9  
pudesse s e r  ap l icado com maior faci l idade (Dec. 22/5/ 1 86 1 ) , dela resultando um novo 
decreto (Dec. 2/4/ 1 862) ,  que além de apresenta r novos modelos para a execução dos 
respectivos registos, introduziu a lgumas a l terações nos assentos de ób itos, entre as  
qua is  destacamos a ind icação da profissão do fa lecido; se era fi l ho  legítimo,  i l egítimo ou 
exposto; se deixou fi l hos, se recebeu sacramentos e o luga r  da sepu ltura .  1 o 

Através das vis itas anua is  (que ra ra mente de ixava m de acontecer) o v is itador  
observava os  a s s e n to s ,  v i a  s e  esta v a m  c o n fo r m e s  c o m  a l e g i s l a ç ã o  v igente  e 
aprovavam-nos. Se observassem emendas, « rasuras» ,  lacunas, registavam-nas. 

Os assentos no in ício do período em estudo ou no i n ício das funções do c lero 
aparecem sem ordem cronológica, imprecisos e lacunares. 

o padre confiava no que lhe diziam. Há assentos cujos óbitos se deram no Bras i l  
( 1 4/ 1 2/ 1 806 . . .  ) .  

No início do período em estudo o padre ind ica o luga r  a que o defunto pertence, 
há imprecisão entre natura l idade e morada,  o lugar pode ser natura l idade ou morada 
ou  os  dois  em s imu ltâneo .  Só há p rec isão quando  o padre i n d i ca natu ra l i d a d e  e 
morada. O estado do defunto nem sempre é ind icado. 

No fi na l  do século XVI I I ,  princípio do sécu lo  XIX ,  só registavam adu ltos, o que  
revela o modo de querer a uma criança, como era tida a criança de então . . .  

Não há  até Agosto de 1 800 ind icações de menore�. apareceu nesta ocasião o 1 .º ,  
mas já com Confissão. Aparece um a nj inho em 7/ 1 1 / 1 8 3 5 .  Há mu ita confusão sobre 
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menores e maiores. Em 1 852  é considerada pelo padre como maior uma criança de 1 0  A 
e em 1 85 4  uma criança de 1 5  A é considerada como menor. Há subregisto de menores. 
Aparece um caderno para escrever os Anj inhos em Abri l  de 1 839 ,  onde ind ica quase 
sem pre a sua idade.  Os anj i nhos são redigidos separadamente dos adu ltos até Março 
de 1 84 1 .  

A partir d e  ju lho d e  1 839  começa a ind icar a idade dos defu ntos, mas não é a inda 
com ca ra cter s istemático,  este só se torna a part i r  de 1 840 .  o sacramento sempre 
citado é Extrema unção, cita também a Confissão ou todos. 

Aparece averbado na margem do assento «pobre», ccsem testamento», ccabintes» ... 
se pagou todos os d i reitos - ccpagou tudo» 

Há contrad ições entre o conteúdo dos assentos e os averbamentos. o que leva a 
conc lu i r  que estes foram fe itos posteriormente e por vezes por redactores d i ferentes. 

Duma maneira gera l os defuntos são enterrados na Igreja da freguesia (também a í  
há certas normas a cumprir ) excepto se morrem n o s  Hospitais (S.tº Antón io .  S.tª Casa da 
Misericórd ia ,  Lamego . . .  ) e aí  ficam ou quando expressam a sua vontade no testamento, 
i ndicando o local da sepu ltura, as missas que querem , as suas últ imas vontades. 

Na 2 . "  meta d e  do sécu lo  XIX pa ra a l é m  do Cemitério desta Paróqu ia  há o 
Cemitério do Prado do Repouso, Cemitério do Bonfim . . . .  o que  prova o a umento da 
popu lação.  No i n ício da existência do Cemitério do Repouso Públ ico do Porto, também 
chamado Cemitério do Prado do Repouso , era a í  sepu ltado quem fosse pobre ou fosse 
de fora da freguesia, o defunto e ou cumulativamente os seus ascendentes. Posteriormente 
esses condic ional ismos d i lu i ram-se e são sepu ltados nos d iferentes cemitérios de acordo 
com a sua expressa vontade ou de acordo com o espaço geográfico onde res idem. 

Há identifi cação de espaços geográficos com profissões (aldeia de S. Pedro - aldeia 

de pescadores). 

Há uso de a lcunhas. 
Em 1 809/ 1 O foram as i nvasões francesas causa de morte para pessoas com d i fe­

rentes idades . estados e posições sociais. 
Ver i fi q u e i  ta mbém que a pa rti r d e  Agosto d e  1 8 1 4  começa m  a n u m e ra r  as 

campas e a sepu lta r mais do que um na mesma campa . . .  
Em 1 8 32/34 vive-se a Guerra-Civi l  (Li bera is-Abso lutistas), por causa dela a Igreja 

esteve fechada (já referido na pág. 1 2  ) 
Houve muitos emigrados do Porto para Campanhã . 
Em 1 833  aparecem com carácter não sistemático as profissões. 
Em 1 83 5  i ndicam as profissões dos cônjuges. 
A parti r de 1 850  ind ica m  sempre a natura l idade e a morada.  
Há na freguesia assentos de mu itos estrangei ros, quer de os própr ios ,  quer  de 

ascendentes. na sua maioria são espanhóis, há também brasi le i ros, ita l ia nos, húngaros 
e franceses. 

Há também registos de portugueses dos arquipélagos dos Açores, Madeira e Cabo 
Verde,  bem como portugueses de  Moçambique e da índia. Há registos de  escravos. 
Registam também nos assentos de recém-nascidos, os baptizados particu larmente em 
caso de  perigo á nascença pe las parte i ras ou fami l iares. 

A parti r de 1 / 1 / 1 860 começou-se a ap l icar  o decreto de 1 9/8/ 1 859 ,  a pa rtir daqu i  o 
formu lário  do assento é mais completo, ind ica a hora, o d ia ,  o mês do fa lec imento, a 
morada,  o nome do defunto, dos pais e avós. 
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Apl icando o decreto de 2/4/ 1 862 passou a regista r-se as profissões dos próprios e 
dos pais ,  supr imiu-se o nome dos avós. 

Há já l ivros impressos em que o pá roco preenche espaços vazios com o nome do 
defunto. 

Ao longo de todo o período em estudo há muitos expostos oriundos de d i ferentes 
espaços geográficos de Portuga l e há também muita i legitimidade que aumenta com a 
transformação económica de Campanhã;  com a industria l ização do Porto. 

A ma i o ria das mães dos fi l h os i l egíti mos são cri adas  de serv i r ,  j o rna l e i ras  e 
fabr icantes solte i ras, mas há também diversifi cação nos estados civis dos pais dos fi l hos 
i legítimos . . .  

Há mu ita mendic idade e correlativamente pude verificar, que eram os defuntos 
q u e  na  sua  m a i o r i a  t i n h a m  m a i o r  l o ngev i d a d e  (v i v i a m  a prox i m a d a m e nte 1 00A ,  
chegando mesmo a u ltrapassar os  1 oo A). Só detectei do i s  mend igos com pouca idade ,  
um de 1 8A e outro de 25A. 

Detectei uma evo lução na grafia. A parti r de meados do século XIX as profissões 
l i be ra i s  m u lt i p l i cavam-se .  Nas ú l t imas  d é cadas  do sécu l o  os p a d res j ust i fi c am a 
a lteração da sequência dos assentos «por equívoco». 

Morrem vários i rmãos no mesmo ano e por vezes no mesmo mês (28/ 1 0/ 1 8 5 2  
José, 3 M  e 4/ 1 1 / 1 85 2  Amél ia ,  2 A  e meio - irmãos 9). 

H á  l a c u n a s  n os assentos ,  q u a n d o  a pa rece u m  novo  m e m b ro d o  c l e ro ,  n a  
freguesia a red igi r. 

Há reparos nas visitações dos anos de 1 8 74 ,  1 8 7 5 ,  1 8 76 ,  1 8 7 7  e 1 880 .  
o conteúdo dos assentos dá-nos um manancia l  de in formações de importância 

relevante para o conhecimento das populações e dos seus movimentos. 

3. As crises de morta l idade ,  na freguesia de S.tª M.ª de Campanhã ,  
( 1 7 9 0 - 1 9 0 0 ) .  

"La Muerre, emperadora d e  l a  h istória " 

UNAMUNO,  E l  cristo de Velázquez 

( . . .  ) prácticamente toda la mortalidad encuentra sus causas en alguno de los dos grandes 
grupos bosquejados en la obra de w. Petersen: los determinantes biológicos y los determinantes 
sociales de la muerte. 1 1  ( . .  .) 

(. .. ) El estudio de la mortalidad es, por ello paralelo ai de la evolución económica de las 
sociedades y, sin perder de vista su relación con las estructuras técn icas y culturales, deve 
explicarse primordialmente a través de la historia económica de la población. 1 2 ( . . .) 

( .. .) La mortalidad, sin embargo, no sue/e ser afectada positivamente más que por un cambio 
económico duradoro de efectos estables que se manifestam a largo plazo: una alteracion profunda 
en sus características normales sólo puede originar-se tras una gran transformácion de las 
estructuras económicas y sociales. 1 3 ( .. .) 
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3 . 1  - A evolução da mortal idade. 

A morta l i d a d e  é u m  fenómeno demográ fi co ,  não  renováve l ,  var iáve l  m icro­
demográfica resu ltante da s imbiose operada entre o evo lu i r  do processo b io lógico dos 
ind ivíduos e a soc iedade em que esses ind ivíduos estão inseridos. 

I n i cie i  o meu traba lho por fazer mú lti p las le ituras e em para le lo  fiz o levanta­
m e n to dos ó b i tos  m e n s a i s  e dos tota i s  a n u a i s  d a  fregu es i a  de S a n ta M a r i a  d e  
Campanhã,  desde 1 790- 1 900. 

Em Demografia reco lhem-se dados brutos classif icados por d iversas categorias 
( idade,  sexo, . . .  ) ,  mas esses dados resu ltam da influência de d iversos factores. Compete à 
Análise Demográfica encontrar os fios condutores dessa meada de influências que aparecem 
misturadas nos acontecimentos que recolhemos. ora a Demografia ,  ao estudar fenómenos 
e ao reco lher  acontecimentos, pode pois ser redefin ida ,  numa perspectiva de aná l ise ,  
como c iênc ia  que estu da determ inados  fe nómenos  ( . . .  morta l i d a d e  . . .  ) a p a rt i r  dos  
acontecimentos ( . . .  ób itos . . .  ) . Por outras palavras, as cond ições gera is  de saúde de  uma 
região qualquer podem esta r a degradar-se de ano para ano e os óbitos, no entanto 
esta rem a d im inu i r  pela s im ples razão de que havendo menos gente, morre menos 
gente. 1 4 

Seguidamente, registo os dados reco lh idos: 
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AS CRISES DE MORTAUDADE NA FREGUESIA DE CAMPANHÃ 11 790- 1 900) 

Se fizermos uma aná l ise superfic ia l  parece-nos ver que a morta l idade aumenta ,  
« fenómeno i l usório» .  Não podemos olv idar que de 1 790 a 1 83 6  a freguesia de Santa 
Maria de camp9nhã era uma freguesia do termo da Cidade do Porto, essenc ia lmente 
rura l ,  passando depois de 1 836  a ser uma freguesia urbana, a sua população aumenta e 
correlativamente morre mais gente. 

Observemos o Gráf. 1 2 - Movimento Anual de óbitos. 
A taxa bruta de Morta l idade (TBM) d im inu i  (Grá f. 1 3 ) .  A TBM é um i nstrumento 

grosseiro que isola muito rud imentarmente os efeitos de estrutura , daí a necess idade 
de recorrer a outros métodos que iso lem duma forma menos e lementar o verdade i ro 
modelo do fenómenos. 

A TBM trata-se de um índ ice de s imples construção que nos dá uma prime i ra 
aproximação do nível e da evolução deste fenómeno demográfico 6 

Até 1 84 1  há subregisto de menores .Nos registos descrimino o sexo e a idade .  
Observa n d o  os gráf icos do  mov ime nto mensa l  e anua l  de  ób i tos d o  perí o d o  em 
questão ,  ver i fica-se que o ma ior  número de ób itos se regista nos meses d e  Verã o  
(Agosto e Setembro) e nos meses de transição Outono- Inverno ( Novembro , Dezembro 
e jane i ro). 

Das muitas leituras fe itas e do contacto com a vida apreendemos que a maior  
morta l idade se dá no fim do verão associada à ingestão de frutos verdes, ao consumo 
da água in fectada,  à desidratação por  excesso de ca lor (morta l idade i n fa nto-juveni l  -
enfermidades do aparelho digestivo). 

Há ta m b é m  um p i c o  e l ev a d o  no I n v e r n o ,  mot iva d o  p e l a s  c h u v a s ,  fr i o s  . . .  
ocasionando doenças do  foro resp i ratório (ati ng indo mais  o s  adu ltos de  idade  ma is  
avançada). 

Pa ra maior fac i l idade de apreensão do fenómeno demográfico subdiv id i  o período 
em estudo em dois: 1 790- 1 84 1  e 1 842- 1 900. 

No 1 .º período, 1 790- 1 84 1 ,  ana l isarei e compararei através dos dados reco lh idos ,  a 
morta l idade no sexo mascu l ino ,  no sexo femin ino e entre eles. 

No 2.º período, 1 84 2 - 1 900, ana l isarei e compararei  através dos dados reco lh idos, a 
m o rta l i d a d e  n o  sexo mascu l i n o ,  n o  sexo  fe m i n i n o  e e ntre e l e s ,  d i st i n gu i n d o  e 
abarcando os d i ferentes níveis etá rios. 

Sazona l i dade  da Morta l i dade  por  per íodos  

Para a aná l ise da Morta l idade p o r  meses uti l izamos o Método d o s  Números Pro­
porc iona i s  e l abora d o  por Lou is  Henry .  A sua gra n d e  va ntagem res i de  na m e l h o r  
comparab i l idade sobretudo quando s e  uti l iza a representação gráfica .  Neste método 
levam-se os números observados a uma mesma duração. D iv idem-se os óbitos pelo 
número de d ias do mês, ou no caso de Fevereiro, pelo número médio de d ias. Estes 
números médios de acontecimentos por dia são em seguida substituídos pelos núme­
ros proporcionais de modo a que o seu tota l seja igua l  a 1 200. Cada mês fica ass im 
representado por um número independente da duração do mês em dias e de forma a 
que o seu desvio (positivo ou negativo) em relação a 1 00 ind ique o carácter particu lar 
do mês.  Se não houvesse d i ferenças entre os meses teríamos 1 o o em cada mês S. 
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PRECILIA PINTO RODRIGUES 

1 . º Per íodo:  1 7 9 0 - 1 8 4 1  

QUADRO N." 1 2 - MORTALI DADE POR MESES.  (HOMENS). 

H.s J. F. M. A.  M.  J. J. A .  S .  o.  N .  D .  Total  

N."s Absolutos 1 03 75 88 69 78 84 84 99 1 1 3  96 1 02 1 09 1 1 00 

N."s Proporc ionais  1 1 0  8 9  9 4  7 7  8 4  9 2  9 1  1 0 6 1 2 5  1 0 3 1 1 3  1 1 6  1 2 0 0  

QUADRO N." 1 3 - M ORTALIDADE POR MESES. (MULHERES). 

M.s J. F. M. A.  M. J. J. A .  S .  o .  N .  D .  Total  

N."s Absolutos 1 23 95 88  77  90 95 1 24 1 30 1 1 0 1 05 1 2 1  1 22 1 280 

N."s Proporc iona is  1 1 3  9 7  8 1  7 3  8 2  9 0  1 1 5  1 2 0  1 0 5 9 7  1 1 5  1 1 2  1 2 0 0  

QUADRO N." 1 4 - MORTALIDADE POR MESES. (HOMENS E MULHERES MAIORES E MENORES.) 

H.s e MS 
maiores  J. F. M .  A .  M .  J. J. A .  S .  o .  N .  D .  Total  
menores 

N."s Absolutos 226  1 70 1 76 1 46 1 68 1 79 208 229 223 2 0 1  2 2 3  2 3 1 2380  

N."s Proporc iona is  1 1 2  9 3  8 7  7 4  8 3  9 1  1 0 3 1 1 4  1 1 4  1 0 0  1 1 4  1 1 5  1 2 0 0  

Observando,  anal isando e comparando os quadros n .  ºs 1 2 , 1 3  e 1 4  verifi ca-se que 
há dois p icos máx imos de morta l idade:  um no fim do Outono e pr incípio do Inverno; 
outro no Verão.  

A m o rta l i d a d e  está co n d i c i o n a d a  p e l a s  m á s  co n d i ç õ e s  h i g i é n i c a s ,  m á  
a l imentação . . .  

o excesso de ca lor, de frio e de humidade associados às más cond ições de v ida ,  
ocasionavam a morta l idade.  

A percentagem de morta l idade do sexo femin ino é maior do que a do sexo mas­
cu l i no. Este facto trouxe-me perplexidade,  estranhei-o ,  confrontava-se o meu saber teó­
rico com o meu saber prático a operar, mas na busca de expl icação, rap idamente me 
apercebi do que se passava ( ver registos dos acontecimentos e gráficos de 1 790- 1 900). 

Neste período quase só há registos de acontecimentos de maiores, o registo de 
morta l idade infanta-juven i l  é quase nu lo. 

Morrem mais ind ivíduos do sexo mascu l ino ,  nos prime i ros anos de v ida .  
Entre 1 832  e 1 834  a freguesia de St.ª M.ª de Campanhã v iveu em guerra c iv i l ,  a 

Igreja fo i fechada e não reco lh i  os acontecimentos com a precisão necessá ria. 
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AS CRISES DE MORTAUDADE NA FREGUESIA DE CAMPANHÃ 11790- 1 900) 

2 .º Per íodo :  1 8 4 2 - 1 9 0 0  

QUADRO N." 1 5 - MORTALIDADE POR MESES. (HOMENS MAIORES.) 

H.s  j .  F. M. A .  M .  J. j . A .  S. o .  N .  D .  T o t a l  
m a i o r e s  

NYs Absolutos 1 60 1 3 3 1 54 1 4 1  1 3 5 1 26 1 45 1 6 1  1 50 1 69 1 40 1 80 1 794 

N."s Proporc ionais  1 0 5  9 6  1 0 1  9 6  8 9  8 6  9 5  1 0 6  1 0 2  1 1 1  9 5  1 1 8  1 2 0 0  

Anal isando o quadro n.º 1 5 , verifica-se que há u m  pico máximo d e  morta l idade na 
transição do Outono para o I nverno e no decorrer deste. 

A morta l idade registada é de ind ivíduos do  sexo mascu l ino ,  maiores. 
Os de idade mais avançada morrem devido ao frio e humidade do Inverno asso­

ciados ás más cond ições de vida e às fracas defesas que possuem,  que lhes provoca 
doenças bronco-pulmonares que os vitimam. 

Um outro p ico de morta l idade situa-se no Verão ,  está associado ao excesso de 
ca lor, a águas in fectadas . . .  

QUADRO N . "  1 6 - MORTALI DADE POR MESES .  (HOMENS MENORES.) 

H.s 
J. F. M. A .  M .  J. J. A .  S .  o .  N .  D .  Tota l m e n o r e s  

NYs Absolutos 285  2 2 1  2 1 9  244 205 273 438  569 438  330  266  268 3756 

N.ºs Pro p o rc iona is  8 9  7 6  6 9  7 9  6 5  8 9  1 3 8 1 7 9 1 4 2  1 0 4  8 6  8 4  1 2 0 0  

Ana l isa n d o  e compara n d o  o q u a d ro n .º 1 6  com o nº 1 5 , a p e rcebemo-nos ,  d e  
imed iato, que a lgo mudou.  Neste quadro h á  o registo d e  menores. o pico máximo de 
morta l idade é no Verão. 

A morta l idade in fanta-juven i l  está associada à i ngestão de frutos verdes, águas 
in fectadas,  excesso de ca lor . . .  As doenças mais causadoras de morte são as do foro do 
apare lho d igestivo (gastro-enterites). 

QUADRO N." 1 7 - MORTALIDADE POR MESES. (HOMENS MAIORES E MENORES.) 

H.s 
m a i o res  J. F. M .  A .  M .  J. J. A .  S. o. N. D. Total  
m e n o r e s  

N."s Absolutos 445 354  373  385  340  399  583  730  588 499 406 448  5550  

N."s Pro porc ionais  9 5  8 3  7 9  8 5  7 2  8 8  1 2 4 1 5 5  1 2 9 1 0 6 8 9  9 5  1 2 0 0  

Anal isando e comparando o quadro n.º 1 7  com o s  anteriores, verifica-se que o 
p ico máximo situa-se no Verão .  o facto de o pico máx imo se s ituar  no Verão vem 
confi rmar-nos mais  uma vez o que já está c ient i fi ca mente provado ,  a morta l i dade  
in fanta-juven i l  é mu ito maior do que  a morta l idade adu lta .  
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PRECILIA PINTO RODRIGUES 

QUADRO NY 1 8 - MORTALIDADE POR MESES. (MULHERES MAIORES.) 

H.S 
J . F. M .  A .  M .  J . J . A .  S .  o. N. D. Total m a i o res 

NYs Absolutos 1 96 1 55 1 65 1 6 7  1 1 9 1 33 1 3 5 1 88 1 5 1  1 73 1 54 1 79 1 9 1 5  

N.•s Proporc ionais  1 2 1  1 0 4 1 0 2  1 0 6  7 4  8 5  8 3  1 1 5  9 6  1 0 6  9 8  1 1 0  1 2 0 0  

Analisando o quadro n.º 1 8, verifica-se que o pico máximo da mortalidade feminina referida 
se situa no principio do Inverno, em parte associada às doenças bronco-pu lmonares. 

o 2.º  pico máximo da morta l idade situa-se no verão,  associado ao excesso de 
ca lor ,  águas i n fectadas ,  i n fecções mú lt ip las motivadas por defic iente h igiene  , más 
condições de vida,  deficiente medic ina . . .  

comparando este quadro com o dos homens do mesmo nível  etár io ,  verifi ca -se 
que a morta l idade é maior nas mulheres . .  

QUADRO N."  1 9 - MORTALIDADE POR MESES. (MULHERES MENORES.) 

H.s 
J . F. M .  A .  M. J . J . A .  S.  o. N. D .  Total  m a i o res 

NYs Absolutos 2 1 8  1 83 2 1 8  1 99 1 9 7  234  402  523  442 292 2 2 1  365  3364  

N.ºs Proporciona is  7 7  7 1  7 7  7 2  6 9  8 5  1 4 1  1 8 4  1 6 0 1 0 2  8 0  8 2  1 2 0 0  

Anal isando o quadro n.º 1 9  verifica-se que o pico máximo d a  morta l idade s e  situa 
no verão ,  associado às gastro-enterites, ao excesso de ca lor. . .  

A morta l idade infa nta-juven i l  é muito maior do que a adu lta , morre-se mais nos 
prime i ros anos de vida.  

Comparando este quadro com o n.º 1 6 , do mesmo nível etá rio do sexo mascu l ino ,  
verifi ca-se que a morta l idade é maior no sexo mascu l ino .  Morrem mais os homens nos 
prime i ros anos de v ida .  

QUADRO N . "  20 - MORTALIDADE POR MESES .  (MULHERES MAIORES E MENORES.) 

Ms 
maiores  J . F. M. A .  M .  J . J . A .  S .  o .  N .  D .  Total  
m e n o r e s  

N."s Absolutos 4 1 4  338  383  366 3 1 6  367  537  7 1 1 593  465  375  4 1 4  5279  

N.ºs  Proporc ionais  9 3  8 3  8 6  8 4  7 0  8 5  1 2 0  1 5 9 1 3 7 1 0 4 8 6  9 3  1 2 0 0  

Anal isando e comparando o quadro n.º 2 0  com os quadros anteriores, verifica-se 
q u e  se ma ntem o pico máx imo da morta l i dade  no Verão ,  o q u e  com p rova q u e  a 
morta l idade infanta-juven i l  é maior pois o p ico máximo sazonal  desta se mantem e se 
sobrepõe ao da morta l idade adu lta. 

Morrem mais homens do que mulheres. 
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AS CRISES DE MORTAUDADE NA FREGUESIA DE CAMPANHÃ 11 790- 1 900) 

QUADRO N." 2 1 - MORTALIDADE POR MESES. (HOMENS E MULHERES MAIORES E MENORES.) 

HS. Ms 
m a i o res j .  F. M. A. M. j . j . A .  S .  o .  N.  D .  Total  
m e n o res 

N."s Absolutos 859  692 756 75 1 656 766 1 1 20 1 44 1  1 1 8 1  964 78 1 862 1 0829  

N.ºs Proporc ionais  9 4  8 3  8 2  8 5  7 1  8 6  1 2 2  1 5 7  1 3 3  1 0 5 8 8  9 4  1 2 0 0  

Anal isando e comparando o quadro n.º 2 1 ,  com o s  a nteriores, é i ndub itáve l ,  que  
o p i c o  máx imo d e  m o rta l i d a d e  é o V e rã o ,  esta n d o  este co r re l a c i o n a d o  c o m  a 
morta l idade in fanta-juven i l ,  que é muito maior que a adulta, por isso se sobrepõe e 
impõe a esta. 

o Verão ,  o excesso de ca lor, a ingestão de frutos verdes, as  águas i nqu inadas 
provocam morte. 

o segundo pico máximo da morta l idade ,  situa-se no Inverno, associado ao  frio ,  
chuva, fome . . .  

Os gráficos posteriores (n .ºs 1 4 , 1 5  e 1 6) e lucidam-nos melhor  sobre as situações 
anteriormente descritas. 

-
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PREC/LIA PINTO RODRIGUES 

GRÁFICO N." 1 4 - MORTALIDADE POR MESES ( 1 7 9 0 - 1 8 4 1 )  
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AS CRISES DE MORTAUDADE NA FREGUESIA DE CAMPANHÃ (1 790- 1 900) 

GRÁFICO NY 1 5 - MORTAliDADE POR MESES ( 1 8 4 2 - 1 9 0 0 )  ADULTOS 
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PRECILIA PINTO RODRIGUES 

GRÁFICO N." 1 6 - MORTALIDADE POR MESES ( 1 8 4 2 - 1 9 0 0 )  MENORES 
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AS CRISES DE MORTAUDADE NA FREGUESIA DE CAMPANHÃ 11790- 1 900) 

A mortal idade por grupos de idade só consegui registá-la com regularidade a partir 
de 1 842 .  Nesse ano e posteriores ainda vão aparecendo acontecimentos sem idade men­
c ionada,  embora á medida que o tempo prossegue esse facto cada vez seja mais raro. 

QUADRO N."22 - MOVIMENTO ANUAL DA MORTALIDADE POR G R U POS DE  IDADE , 
SEGUNDO O SEXO, ENTRE 1 8 4 2  E 1 8 4 9 .  

1 8 4 2  1 8 4 3  1 8 4 4  1 8 4 5  1 8 4 6  1 8 4 7  1 8 4 8  1 8 4 9  

H M T H M T H M T H M T H M T H M T H M T H M T 

0 - 1  1 3  9 2 2 1 3  7 2 o 1 0  3 1 3  4 9 1 3  3 4 7 9 1 6  2 5  1 0  6 1 6  1 5  7 2 2 

1 - 4 4 B 1 2  1 6  1 1  2 7  5 6 1 1  9 5 1 4  5 7 1 2  1 5  B 2 3  1 6  1 8  3 4  1 5  7 2 2  

5 - 9  3 2 5 6 - 6 4 4 8 3 - 3 1 1 2 2 2 4 2 2 4 1 2 3 
1 0 - 1 4  1 2 3 - - - 1 2 3 - 1 1 - 1 1 - 1 1 1 1 2 1 2 3 
1 5 - 1 9  2 - 2 1 - 1 1 - 1 - - - 1 - 1 - 1 1 1 - 1 - 2 2 
2 0 - 2 4  2 - 2 - 2 2 1 1 2 1 - 1 - 3 3 2 2 - - - 1 1 2 
2 5 - 2 9  1 1 2 - 2 2 1 2 3 1 1 2 - 1 1 1 1 2 1 - 1 1 2 3 
3 0 - 3 4  1 1 2 - 2 - - - - - - - - - 2 - 2 1 3 4 - 2 2 
3 5 - 3 9  1 - 1 - 2 2 2 - 2 - - - - - - - - 1 - 1 - - -

4 0 - 4 4  1 - 1 - 2 2 1 1 2 1 1 2 - - - 2 1 3 - - - 2 2 4 
4 5 - 4 9  - - - - 1 1 1 - 1 - - - - - - - - - 3 - 3 - 1 1 
5 0 - 5 4  3 3 6 4 4 8 1 - 1 - - - 1 1 2 - 2 2 1 2 3 - - -

5 5 - 5 9  3 1 4 2 - 2 - - - 1 - 1 2 - 2 - 2 2 1 - 1 1 3 4 
6 0 - 6 4  - 1 1 2 4 6 2 2 4 2 2 3 3 6 3 4 7 1 4 5 6 2 8 
6 5 - 6 9  1 1 2 - 1 1 1 - 1 - 3 - 3 2 1 3 1 2 3 1 2 3 
7 0 - 7 4  4 4 8 3 1 4 3 2 5 - 3 3 - 1 1 3 2 5 - 3 3 1 1 2 
7 5 - 7 9  2 2 4 2 3 5 - 2 2 - 2 2 - - - 2 2 4 1 - 1 - - -

8 0 - 8 4  2 2 4 1 - 1 1 3 4 1 2 3 - 1 1 1 - 1 2 - 2 1 - 1 
8 5 - 8 9  - - - 2 2 - - - - 1 1 - - - - - - - - 1 - 1 
9 0 - 9 4  - - - - - - - 1 1 - - - - 1 1 - 1 1 - - - 1 - 1 

9 5 - 9 9  - - - 1 - 1 - - - - 1 1 - - - - - - - - 1 1 2 
+ 1 0 0  1 1 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Em 1 842 há um H . ,  do qua l  o redactor não ind ica a idade ,  só d iz  que é menor. Há 
também duas M.s ,  das quais o redactor não ind ica a idade,  d izendo só que uma é 
maior e outra é menor. 

Em 1 843 há um H. em que só se menciona que é casado.  
Em 1 844 há quatro H.s em que só se d iz que são menores e u m  outro que d iz  

que é casado.Há também sem menc ionar idade quatro M.s menores, d uas casadas ,  
uma víuva e uma solte i ra 

Em 1 84 5  há um H. maior, casado e um menor .Há também duas M.s 
menores,três casadas e duas víuvas. 
Em 1 846 há dez H.s ,  dos quais não se ind ica a idade,  sendo seis menores, três 

maiores, casados e um solteiro, ma ior. Há também seis M.s, quatro menores e duas 
maiores, casadas. 

Em 1 8 4 7  há um H . ,  em q u e  só  se  d i z  q u e  é m a i o r  e c a s a d o ;  o m e s m o  
acontecendo a uma M. 
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PRECILIA PINTO RODRIGUES 

Em 1 848 há três H.s em que só se d iz que um é menor, outro é casado e outro é 
víuvo. 

Em 1 849 há uma M. em que só se diz que é maior e casada. 

QUADRO N." 23 - MOVIM ENTO ANUAL DA MORTALIDADE POR G RUPOS DE  IDADE,  

SEGUNDO O SEXO , ENTRE 1 8 5 0  E 1 8 5 6 .  

1 8 5 0  1 8 .5 1  1 8 5 2  1 8 5 3  1 8 5 4  1 8 5 5  1 8 5 6  

H M T H M T H M T H M T H M T H M T H M 

0 - 1  1 3  1 1  2 4  1 0  1 1  2 1  1 6  1 2  2 8  1 1  8 1 9  20 1 6  3 6  26  1 6  3 2  1 0  1 5  

1 - 4  1 2  1 7  2 9 1 0  1 7  2 7  1 8  2 7  4 5  5 8 1 3  24 1 5  3 9  20 1 8  3 8  8 5 

5 - 9  6 4 1 o 4 2 6 9 3 1 2  1 2 3 6 1 3  1 9  4 6 1 0  5 2 

1 0 - 1 4  2 - 2 - 1 1 - 2 2 - 1 1 - 3 3 3 2 5 1 2 

1 5 - 1 9  2 1 3 1 3 4 4 - 4 1 - 1 3 7 1 0  2 4 6 2 2 

2 0 - 2 4  4 2 6 1 - 1 2 5 7 1 - 1 - 1 1 - 3 3 4 -

2 5 - 2 9  - - 1 1 - 1 1 - - - - - - 1 2 3 - 1 

3 0 - 3 4  1 - 1 1 4 5 2 1 3 1 1 2 4 1 5 3 4 7 2 1 

3 5 - 3 9  - - - 1 - 1 - - - - - - 2 1 3 2 4 6 - -

4 0 - 4 4  - 1 1 - - - 3 - 3 - 3 3 4 1 5 1 6 7 1 -

4 5 - 4 9  1 4 5 - - 1 4 5 2 2 4 1 1 2 - 4 4 1 1 

5 0 - 5 4  2 2 4 2 1 3 - 2 2 2 3 5 3 3 6 3 2 5 2 4 

5 5 - 5 9  4 3 7 - 1 1 5 1 6 3 2 5 - 1 1 1 2 3 - -

6 0 - 6 4  6 2 8 3 - 3 3 - 3 2 3 5 5 4 9 6 6 1 2  -

6 5 - 6 9  - 1 1 1 1 2 1 2 3 - 2 2 5 3 8 2 2 4 1 3 

7 0 - 7 4  3 2 5 3 2 5 - 3 3 - 3 3 4 1 5 8 5 1 3  2 1 

7 5 - 7 9  - 5 5 - 3 3 2 2 - - - 2 1 3 - 2 2 2 -

8 0 - 8 4  4 1 5 1 2 3 - 2 2 - - - 2 2 4 2 1 3 2 -

8 5 - 8 9  1 - 1 - 1 1 - - - - - - - - - 2 1 3 - -

9 0 - 9 4  - - - - - - - - - - - - - - - 1 1 1 -

9 5 - 9 9  - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

+ 1 0 0  - 1 1 - - - - - - - - - - - - - - - - -

T 

3 5  

1 3  

7 

3 

4 

4 

1 

3 
-

1 

2 

6 
-

-

4 

3 

2 

2 
-

1 
-

-

Em 1 850  há um H. em que só se d iz que é maior e casado,  há uma M. em que só 
d iz que é menor. 

Em 1 85 3  há dois H.s em que só se diz que um é maior e outro é menor. 
Em 1 854 há um H. em que só se d iz que é casado e maior. 
Em 1 85 5  há três H.s em que só se d iz que dois são menores e um é maior. Há  

também duas M .s  em que só se d iz que são  maiores. 
Em 1 8 56  há uma M. de que não se ind ica a idade,  só se diz que é maior. 
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AS CRISES DE MORTAUDADE NA FREGUESIA DE CAMPANHÃ 11790° 1900) 

QUADRO N." 24 - MOVIMENTO ANUAL DA MORTALIDADE POR G RUPOS DE IDADE,  
SEGUNDO O SEXO, ENTRE 1 8 5 7  E 1 8 6 3 .  

1 8 5 7  1 8 5 8  1 8 5 9  1 8 6 0  1 8 6 1  1 8 6 2  1 8 6 3  

H M T H M T H M T H M T H M T H M T H M T 

0 - 1  1 8  9 2 5 1 8  1 2  3 0  1 7  1 9  3 6  1 6  9 2 5  1 7  1 3  3 0  9 2 1  3 0  2 1  1 4  3 5  

1 - 4  1 3  9 2 2 5 3 8 1 7  1 7  3 4  7 1 1  1 8  1 2  1 8  3 0  1 6  1 5  3 1  1 2  7 1 9  

5 - 9  3 o 3 o 1 1 o 5 5 3 2 5 4 6 1 0  3 1 4 4 3 

1 0 - 1 4  o o o 1 o 1 o o o 1 o 1 o o o 1 2 3 1 o 

1 5 - 1 9  1 o 1 o 2 2 2 2 4 1 o 1 1 o 1 o o o 1 o 

2 0 - 2 4  1 o 1 4 2 6 o 1 1 1 5 6 o o o o 1 1 1 o 

2 5 - 2 9  2 o 2 o o o o o o 1 1 o 1 1 o o o o o 

3 0 - 3 4  o o o 3 2 5 o 1 1 3 1 4 1 4 5 o 2 2 2 o 

3 5 - 3 9  o o o o o o o o o 1 1 o o o o o o 2 3 

4 0 - 4 4  o 2 2 1 o 1 1 o 1 o 3 3 1 1 2 2 4 6 3 2 

4 5 - 4 9  1 o 1 1 o 1 - o o 2 1 3 o o o 1 o 1 1 2 

5 0 - 5 4  3 1 4 2 1 3 o 4 4 o o o 1 3 4 o 5 5 1 3 

5 5 - 5 9  1 o 1 2 1 3 o o o 2 1 3 2 2 4 2 1 3 2 3 

6 0 ° 6 4  3 7 1 o 3 3 6 2 3 5 1 7 8 2 2 4 5 2 7 1 5 

6 5 ° 6 9  1 1 2 1 1 2 o 1 1 2 2 4 1 o 1 o 2 2 2 1 

7 0 - 7 4  o 2 2 2 1 3 4 2 6 2 6 8 1 o 1 o 2 2 1 5 

7 5 - 7 9  1 o 1 o 1 1 o 2 2 o 2 2 1 o 1 1 - 1 - 2 

8 0 - 8 4  2 1 3 2 1 3 1 o 1 1 o 1 o 2 2 1 2 3 2 o 

8 5 - 8 9  o o o o o o 3 o 3 o o o o o o o o - 1 o 

9 0 - 9 4  o o o o o - o - o o o o o o o o o - o 

9 5 - 9 9  o o o - o o o o o o o o 1 1 o o - - 1 

+ 1 0 0  o o o - o o o o o o o o o o o o o o o 

Em 1 85 7 há uma M. de que não se ind ica a idade,  só se d iz  que é maior. 
Em 1 85 8  há duas M.s de que não se ind ica a idade ,  só se d iz que são maiores. 
Em 1 8 59  há uma M.  de que não se ind ica a idade,  só se d iz que é maior. 
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PREC/LIA PINTO RODRIGUES 

QUADRO NY 25 - MOVIMENTO ANUAL DA MORTALIDADE POR G RUPOS DE IDADE,  
SEGUNDO O SEXO , ENTRE 1 8 6 4  E 1 8 7 0 .  

1 8 6 4  1 8 6 5  1 8 6 6  1 8 6 7  1 8 6 8  1 8 6 9  1 8 7 0  

H M T H M T H M T H M T H M T H M T H M 

0 - 1  2 3  1 5  3 8 20 20 4 0  23  1 5  3 8  32  23  5 5  24 1 6  4 0  36 1 5  5 1  1 9  22  

1 - 4 1 0  24 3 4  1 1  1 2  2 3  2 1  8 2 9  1 8  3 1  4 9  2 7  2 3  5 0  1 1  1 1  2 2  4 3 

5 - 9  4 4 8 2 1 3 3 2 5 8 9 1 7  8 7 1 5  - 2 2 1 1 

1 0 - 1 4  2 2 4 1 - 1 - 1 1 1 - 1 - 2 2 - 1 1 1 1 

1 5 - 1 9  4 2 6 2 - 2 - - - 2 1 3 1 - 1 1 - 1 1 -

2 0 - 2 4  3 2 5 5 1 6 1 2 3 2 1 3 1 4 5 1 1 2 2 -

2 5 - 2 9  3 1 4 3 2 5 2 1 3 1 1 2 2 2 4 - 1 1 - 1 

3 0 - 3 4  - 1 1 - 2 2 1 - 1 1 2 3 1 1 2 1 1 2 - 1 

3 5 - 3 9  1 1 2 - 3 3 2 - 2 - 3 3 - 1 1 2 1 3 1 1 

4 0 - 4 4  7 2 9 - 3 3 1 1 2 1 - 1 - 5 5 1 1 2 1 5 
4 5 - 4 9  1 - 1 - 2 2 2 1 3 2 1 3 3 1 4 2 1 3 1 -

5 0 - 5 4  3 2 5 - 1 1 2 - 2 - 2 2 2 1 3 3 2 5 3 1 
5 5 - 5 9  3 2 5 1 3 4 4 1 5 2 2 4 2 2 4 4 - 4 3 -

6 0 - 6 4  2 4 6 4 - 4 2 1 3 3 5 8 5 3 8 2 2 4 3 2 
6 5 - 6 9  1 8 9 5 3 8 4 2 6 - 4 4 1 2 3 - 1 1 3 -

7 0 - 7 4  - - - 4 5 9 5 5 1 0  4 2 6 3 1 4 1 - 1 5 8 
7 5 - 7 9  1 - 1 2 2 4 - 1 1 2 2 4 1 2 3 3 3 6 - 2 
8 0 - 8 4  - - - 2 3 5 3 1 4 1 2 3 3 1 4 - 2 2 - 3 
8 5 - 8 9  2 1 3 - - - 1 - 1 1 1 2 - 2 2 - 2 2 - -

9 0 - 9 4  - 1 1 - 1 1 - - - 1 - 1 - - - - 1 1 - -

9 5 - 9 9  - - - 1 1 - 1 1 1 - 1 - - - 1 1 2 - -

+ 1 0 0  - - - - - - - - - - - 1 - 1 - - - - -

Em 1 8 72  foi encontrada uma M. morta , da qual  não se menciona a idade.  
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Em 1 8 75  há o registo de dois adu ltos, do sexo mascu l ino ,  que morreram afogados, 
não se ind ica idade.  

· 
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AS CRiSES DE MORTAUDADE NA FREGUESIA DE CAMPANHÃ 11 790- 1 900) 

QUADRO N." 26 - MOVIM ENTO ANUAL DA MORTALIDADE POR G RUPOS DE IDADE ,  
SEGUNDO O SEXO,  ENTRE 1 8 7 1  E 1 8 7 7 .  

1 8 7 1  1 8 7 2  1 8 7 3  1 8 7 4  1 8 7 5  1 8 7 6  1 8 7 7  

H M T H M T H M T H M T H M T H M T 

0 - 1  2 2  1 5  3 7 28  1 6  4 4  33  4 1  7 4  32  2 7  5 9  38 2 8  6 6  40 48 8 8  

1 - 4 24  17  4 1  1 2  2 7  3 9  2 8  26  5 4  22  1 9  4 1  1 0  1 3  2 3  1 8  1 7  3 5  

5 - 9  5 - 5 4 6 1 0  1 1  1 0  2 1  - 3 3 2 5 7 4 5 9 

1 0 - 1 4  2 1 3 3 - 3 2 2 4 1 3 4 1 - 1 4 - 4 

1 5 - 1 9  1 1 2 - 1 1 4 6 1 0  3 1 4 4 - 4 3 4 7 

2 0 - 2 4  1 - 1 3 - 3 4 2 6 4 2 6 2 1 3 2 1 3 

2 5 - 2 9  1 1 2 1 - 1 - 4 4 2 - 2 1 2 3 1 1 2 

3 0 - 3 4  1 2 3 3 - 3 2 1 3 1 1 2 3 4 7 1 - 1 

3 5 - 3 9  1 1 2 - 2 2 - 2 2 1 - 1 1 - 1 6 2 8 

4 0 - 4 4  1 3 4 1 1 2 3 2 5 2 3 5 2 2 3 4 7 

4 5 - 4 9  1 1 2 2 1 3 2 1 3 2 2 4 4 2 6 4 2 6 

5 0 - 5 4  3 5 8 2 - 2 3 - 3 - 2 2 2 4 6 1 3 4 

5 5 - 5 9  - 4 4 2 2 4 1 - 1 2 1 3 2 - 2 1 - 1 

6 0 - 6 4  1 - 1 1 4 5 5 4 9 3 2 5 8 1 9 5 4 9 

6 5 - 6 9  1 2 3 3 2 5 2 2 4 1 1 2 1 4 5 2 5 7 

7 0 - 7 4  1 1 2 - 1 1 1 1 2 - 2 2 2 4 6 4 3 7 

7 5 - 7 9  - 4 4 2 2 4 1 - 1 1 - 1 2 - 2 1 3 4 

8 0 - 8 4  3 - 3 3 5 8 - 1 1 2 - 2 1 3 4 2 6 8 

8 5 - 8 9  1 1 2 2 1 3 - 3 3 - - - - 3 3 - - -

9 0 - 9 4  - - - - 1 1 - - - - - - - - - 3 - 3 

9 5 - 9 9  - - - 1 - 1 - 1 1 - - - - - - - - -

+ 1 0 0  - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Em 1 8 79 há o registo de um H. casado,  sem se mencionar a idade.  
Em 1 882  há o registo de um H . ,  menor, de que não se ind ica a idade.  
Em 1 884 há o registo de u m  indivíduo, de que se ignora o sexo. 

H M T 

44 3 1  7 5  

1 5  1 8  3 3  

4 1 5 

2 2 4 

1 2 3 

1 3 4 
- 2 2 
- 2 2 

2 - 2 

1 3 4 

2 2 4 

4 3 7 

3 1 4 

4 5 9 

1 3 4 

3 1 4 
4 1 5 
- 2 2 
- 3 3 
- 1 1 
- -
- -
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PRECILIA PINTO RODRIGUES 

QUADRO N." 2 7 - MOVIMENTO ANUAL DA MORTALIDADE POR G RUPOS DE IDADE ,  
SEGUNDO O SEXO,  ENTRE 1 8 7 8  E 1 8 8 4 .  

1 8 7 8  1 8 7 9  1 8 8 0  1 8 8 1  1 8 8 2  1 8 8 3  1 8 8 4  

H M T H M T H M T H M T H M T H M T H M 

0 - 1  4 1  24  6 5  50 4 1  9 1  36 22  5 8  5 1  43  9 4  29 2 3  5 2  6 1  3 0  9 1  5 6  3 4  

1 - 4  1 0  9 1 9  3 7  4 6  8 3  22 1 8  4 0  3 0  36 6 6  22 28  5 0  24 1 9  4 3  24  24 

5 - 9  1 5 6 5 1 3  1 8  2 3 5 1 6  1 2  2 8  3 6 9 7 8 1 5  2 6 

1 0 - 1 4  2 4 6 2 1 3 1 4 5 2 1 3 2 - 2 1 2 3 3 2 

1 5 - 1 9  - 2 2 1 1 2 1 - 1 1 2 3 1 2 3 1 4 5 2 3 

2 0 - 2 4  3 - 3 5 3 8 2 1 3 3 2 5 1 2 3 3 - 3 3 5 
2 5 - 2 9  3 5 8 1 1 1 1 2 3 1 4 3 4 7 2 - 2 3 1 

3 0 - 3 4  3 - 3 3 2 5 - 2 2 2 2 4 - 4 4 1 1 2 5 3 
3 5 - 3 9  - 2 2 - - - 3 1 4 1 4 5 1 1 2 3 5 8 5 2 
4 0 - 4 4  3 1 4 1 2 3 1 4 5 3 1 4 3 2 5 4 3 7 3 3 
4 5 - 4 9  2 1 3 2 1 3 1 4 5 4 1 5 2 3 5 1 4 5 - 1 

5 0 - 5 4  1 4 5 1 1 2 5 3 8 5 3 8 2 2 4 5 1 6 4 2 
5 5 - 5 9  1 1 2 - 1 1 3 2 5 2 3 5 4 1 5 1 1 2 4 1 
6 0 - 6 4  3 4 7 1 1 2 5 3 8 - 6 6 1 5 6 4 8 1 2  4 5 
6 5 - 6 9  2 3 5 3 1 4 2 4 6 2 4 6 - 4 4 6 2 8 3 1 
7 0 - 7 4  2 1 3 2 2 4 2 2 4 3 6 9 1 2 3 3 7 1 0  3 3 
7 5 - 7 9  2 3 5 1 1 2 4 4 8 2 3 5 2 3 5 - 1 1 3 1 
8 0 - 8 4  2 4 6 3 - 3 1 - 1 3 - 3 - 2 2 2 2 4 1 1 
8 5 - 8 9  - - 1 1 2 1 1 2 2 - 2 - 1 1 - 3 3 - -

9 0 - 9 4  1 - 1 - 1 1 - - - - 1 1 - 1 1 - - - - 3 
9 5 - 99  - 1 1 - - - 1 - 1 - - - - - - 2 - 2 - -

+ 1 00 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Em 1 888  há o registo de uma M. ,  casada,  de que não se menciona a idade.  
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AS CRISES DE MORTAUDADE NA FREGUESIA DE CAMPANHÃ 11 790- 1 900) 

QUADRO N.0 28 - M OVIM ENTO ANUAL DA MORTALIDADE POR G RUPOS DE  IDADE ,  
SEGUNDO O SEXO,  ENTRE 1 8 8 5  E 1 8 9 0 .  

1 8 8 5  1 8 8 6  1 8 8 7  1 8 8 8  1 8 8 9  1 8 9 0  

H M T H M T H M T H M T H M T H M 

0 - 1  4 7  28 7 5  47  35 8 2  55  48 1 0 3  75 64 1 3 9  56 59  1 1 5  6 7  4 9  

1 - 4  39 28 6 7  2 7  4 1  6 8  4 1  32  7 3  48 46 9 4  33  2 7  6 0  30 42  

5 - 9  6 6 1 2  9 1 0  1 9  3 5 8 6 8 1 4  1 1  1 1  2 2  3 7 
1 0 - 1 4  4 1 5 3 5 8 2 3 5 2 2 4 4 4 8 3 5 
1 5 - 1 9  2 - 2 3 2 5 4 2 6 - 1 1 1 1 2 3 1 
2 0 - 2 4  3 3 6 6 3 9 5 - 1 4  - 5 5 4 3 7 1 3 
2 5 - 2 9  4 4 2 1 3 1 2 3 3 2 5 1 1 2 2 -

3 0 - 3 4  2 - 2 4 4 8 2 4 6 4 - 4 5 1 6 4 3 
3 5 - 3 9  1 - 1 1 1 2 3 3 6 3 - 3 2 1 3 1 1 
4 0 - 4 4  4 3 7 2 3 5 2 1 3 5 7 1 2  5 5 1 0  4 3 
4 5 - 4 9  2 1 3 2 2 3 2 5 1 3 4 4 2 6 5 4 
5 0 - 5 4  3 2 5 6 1 7 1 4 5 5 5 2 4 6 5 2 
5 5 - 5 9  1 1 2 3 4 7 1 1 2 4 4 8 3 5 8 4 3 
6 0 - 6 4  5 4 9 5 3 8 8 6 1 4  1 1 2 4 4 8 3 9 
6 5 - 6 9  1 1 2 3 3 6 2 5 7 8 6 1 4  7 2 9 5 2 
7 0 - 7 4  1 1 2 3 5 8 4 3 7 3 5 8 1 8 9 7 6 
7 5 - 7 9  2 1 3 - 2 2 2 5 7 - 2 2 2 2 4 - 3 
8 0 - 8 4  2 4 6 2 3 5 1 1 2 1 3 4 3 3 6 1 2 
8 5 - 8 9  2 2 4 1 - 1 - 2 2 2 - 2 3 3 6 2 2 
9 0 - 9 4  - 2 2 2 1 3 1 1 2 1 1 2 - 2 2 - -

9 5 - 9 9  - - - - 1 1 2 1 - 1 - 1 1 - -

+ 1 0 0  - - - - - - 1 - 1 - - - - - - -

T 

1 1 6  

7 2  

1 0  

8 

4 

4 

2 

7 

2 

7 

9 

7 

7 

1 2  

7 

1 3  

3 

3 

4 
-

-

-

Em 1 895  há o registo de uma M. ,  maior, que apareceu morta, não se ind ica idade.  
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PREC/LIA PINTO RODRIGUES 

QUADRO N." 29 - MOVIM ENTO ANUAL DA MORTALIDADE POR G RU POS DE IDADE,  
SEGUNDO O SEXO,  ENTRE 1 8 9 1  E 1 8 9 5 .  

1 8 9 1  1 8 9 2  1 8 9 3  1 8 9 4  1 8 9 5  

H M T H M T H M T H M T H M 

0 - 1  6 7  4 1  1 0 8  63 47 1 1 0  70 60 1 3 0  62 5 8  1 2 0  66 6 1  

1 - 4 42 4 1  8 3  32 3 1  6 3  45  40 8 5  30 3 1  6 1  28  26  

5 - 9  7 3 1 0  2 3 5 8 9 1 7  6 8 1 4  6 8 

1 0 - 1 4  2 4 6 4 2 6 4 2 6 2 3 5 5 5 

1 5 - 1 9  3 5 8 3 - 3 4 3 7 1 4 5 1 4 

2 0 - 2 4  2 3 5 5 4 9 3 5 8 2 4 6 4 3 

2 5 - 2 9  2 3 5 3 1 4 5 4 9 5 4 9 2 5 

3 0 - 3 4  5 4 9 3 4 7 4 3 7 4 1 5 4 3 

3 5 - 3 9  3 - 3 2 1 3 3 9 1 2  3 2 5 5 2 
4 0 - 4 4  6 1 7 2 4 6 3 1 4 5 1 6 5 1 

4 5 - 4 9  2 3 5 4 4 8 5 4 9 5 4 9 6 -

5 0 - 5 4  5 2 7 4 5 9 7 4 1 1  3 8 1 1  1 1 
5 5 - 5 9  2 1 3 - 2 2 5 2 7 2 5 7 5 3 

6 0 - 6 4  5 2 7 4 2 6 4 9 1 3  3 5 8 6 3 
6 5 - 6 9  1 7 8 5 7 1 2  3 8 1 1  3 5 8 5 1 
7 0 - 7 4  3 4 7 5 5 1 0  3 1 4 3 5 8 5 1 
7 5 - 7 9  3 4 7 4 2 6 5 3 8 2 2 4 1 3 
8 0 - 8 4  4 3 7 2 - - 2 4 6 - 2 2 4 4 
8 5 - 8 9  2 2 4 - 2 2 2 2 4 - 1 1 1 -

9 0 - 9 4  - - - - 2 2 1 1 2 - - - 1 1 
9 5 - 9 9  - - - - - - 2 - 2 - - - 2 -

+ 1 0 0  1 - 1 - - - - 1 1 - - - - -

3 1 6  

T 

1 2 7  

5 4  

1 4  

1 0  

5 

7 

7 

7 

7 

6 

6 

2 

8 

9 

6 

6 

4 

8 
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2 
-



AS CRiSES DE MORTAUDADE NA FREGUESIA DE CAMPANHÃ (1 79D- 1 900) 

QUADRO N -"  30 -MOVIMENTO ANUAL DA MORTALIDADE POR G R U POS D E  IDADE ,  
SEGUNDO O SEXO,  ENTRE 1 8 9 6  E 1 9 0 0 .  

1 8 9 6  1 8 9 7  1 8 9 8  1 8 9 9  1 9 0 0  

H M T H M · T  H M T H M T H M 

0 - 1  69 5 7  1 1 6  63 8 1  1 4 4 67  36  1 0 3  5 8  6 1  1 1 9  84 63  

1 -4  40 38  7 8  45  50  9 5  4 1  36 7 7  64 69 1 3 3  3 5  2 6  

5 - 9  1 6  8 2 4  1 5  1 3  2 8  6 1 1  1 7 1 1  1 4  2 5  1 1  9 

1 0- 1 4  1 4 5 4 2 6 3 4 7 4 4 8 3 2 

1 5- 1 9  2 3 5 4 4 8 4 3 7 4 5 9 6 3 

20-24 2 4 6 7 4 1 1  6 5 1 1  2 4 6 3 7 

25-29  2 6 . 8 6 4 1 o 4 2 6 1 5 6 5 4 

30-34 - 2 2 3 3 6 6 5 1 1  3 2 5 2 4 

35-39  4 2 6 1 3 4 4 5 9 4 3 7 2 2 
40-44 6 2 8 4 5 9 2 4 6 4 2 6 5 2 
45-49 4 2 6 2 1 3 3 2 5 3 3 6 2 1 

50-54 6 2 8 5 4 9 3 3 6 3 5 8 4 5 

55-59  3 5 8 5 5 1 0  5 3 8 3 5 8 2 7 

60-64 8 3 1 1  4 3 7 7 8 1 5  4 3 7 5 1 0  

65-69 3 5 8 4 2 6 3 3 6 3 1 0  1 3 3 7 

70-74 4 5 9 6 5 1 1  2 6 8 4 5 9 3 1 0  
75-79 8 3 1 1  . 4 4 6 2 8 8 6 1 4  6 9 

80-84 3 2 5 - 4 4 2 4 6 2 2 4 1 4 

85-89  3 4 7 - 2 2 - - - 3 - 3 1 3 

90-94 . 1 1 1 - 1 - 2 2 - 1 1 - 1 

95-99 - 1 1 - - - - 1 1 1 1 2 - 1 

+ 1 0 0  4 1 5 - - - - - - - - - - -

T 

1 4 7  

6 1  

2 0  

5 

9 

1 0  

9 

6 

4 

7 

3 

9 

9 

1 5  

1 0  

1 3  

1 5  

5 

4 

1 

1 

-

Do registo efectuado verifi ca-se que é maior a morta l idade nos l .ºs anos de vida 
(0/5) .  

Nos anos ana l isados, verifica-se que no 1 .º ano de vida a morta l idade mascu l ina  fo i 
maior do que a femin ina ,  em todos os anos ,  excepto em 1 84 5 ,  1 846 ,  1 847 ,  1 8 5 1 ,  1 8 56 ,  
1 8 5 9 ,  1 8 6 2 ,  1 8 70 ,  1 8 7 3 ,  1 8 76 ,  1 8 89 ,  1 89 7  e 1 899  (nestes houve ma io r  morta l i dade  
femin ina). 

Em 1 865  a morta l idade infanta-mascu l ina e femin ina foi igual no l .ºano  de  v ida .  
A morta l idade entre os I e 5 A fo i  também maior no sexo mascu l ino .  Dos anos 

ana l isados, registou-se em 37 A, maior morta l idade in fanta-mascu l ina , entre os I e 5 A: 
1 843 ,  1 844 ,  1 848 ,  1 849 ,  1 8 54 ,  1 8 5 5 ,  1 8 5 7 ,  1 8 58 ,  1 860,  1 863 ,  1 866 ,  1 867 ,  1 868 ,  1 869 ,  1 8 7 1 ,  
1 8 74 ,  1 8 7 5 ,  1 8 76 , 1 8 77 ,  1 8 78 ,  1 880 ,  1 88 1 ,  1 88 3 ,  1 884 ,  1 88 5 ,  1 887 ,  1 888 ,  1 889 ,  1 890 ,  1 89 1 ,  
1 892 ,  1 893 ,  1 894 ,  1 89 5 ,  1 896 ,  1 898  e 1 900. 

Dos a nos ana l isados registou-se em 1 9A,  maior  morta l idade i n fa nta-fem in i na :  
1 84 5 ,  1 846 ,  1 8 50 ,  1 8 5 1 ,  1 8 52 ,  1 8 56 ,  1 8 59 ,  1 86 1 ,  1 862 ,  1 864 ,  1 865 ,  1 867 ,  1 8 70 ,  1 8 72 ,  1 8 7 3 ,  
1 8 76 ,  1 886 ,  1 89 7  e 1 899 .  

Verifica-se também que depois  da morta l idade infanti l ,  a morta l idade decresce, 
voltando só a aumentar a part ir  dos 4 1 -45A,  sendo poucos os que u ltrapassam os 80  A . 
Em 1 842 encontra-se I M. com 1 09A; em 1 85 8  há IM. com IOOA e outra com 1 0 1 A; em 
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PRECILIA PINTO RODRIGUES 

1 86 1  há 1 M. com 98A; em 1 863 há 1 M. com 96A, em 1 863  há I M com 96A; em 1 883  há 
IH  com 96A e outro com 98A ; em 1 88 7  há I H com 96A,  1 H com 1 OOA e 1M com 96A; 
em 1 888  há 1 M  com 90A , 1 H  com 92A e outro com 96 A; em 1 89 1  há I H com 1 02A; em 
1 893 há I H com 96A , I H com 9 7A e I M com 94A ; em 1 89 5  há IH  com 92A,  I H com 97  
A e outro com 98 A. há também I M com 90 A ;  em 1 896 há I M com 9 3  A, I M com 96A 
e outra com 1 OOA; em 1 898 há 1M com 90A ,  1 M com 93A e outra com 96A; em 1 899  há 
IH  com 97A e IM com 90 A; em 1 900 há 1 M com 94 A e outra com 9 7A. 

P e l o s  d a d os reg ista d o s  e s u a  a n á l i se  v e r i f i c a - s e  q u e  no f i m do s é c u l o  a 
longevidade aumenta. 

3 . 2 - A metodologia das crises 

(. . . ) Durante /os dos últimos decenios, e/ aná/isis h istórico de la mortalidad ha 

estado dando vue/tas en torno a unos p/anteamientos inmutab/es, abordados con unos 

métodos sin variar. En las dos ocasiones en que los especialistas se han reunido para 

confrontar los resultados - co/oquios de Lieja, en 1 963 ,  y de Montreal, en 1 975 - e/ 

balance ha sido decepcionante. Hoy, como en 1 960, no existe acuerdo sobre la natureza 

y los resortes de las crisis, ni en lo que toca a los criterios para medir su inten-idade o su  

extensión, ni en lo que se refiere a los efectos derivados de  las mismas. Las investi­

gaciones individuales componen un rompecabezas de imposible ensamblamiento. Las 

monografias no han franqueado e/  acceso a la sín tesis. Los árboles impiden ver e /  

bosque. 1 

(. .. ) Conceptos tales como << crisis )) o << crisis generale )) no son verdaderas cate­

gorias históricas, sino meros recursos metodológicos, simples mu/etillas, arbítrios s i  se 

quiere, que se utilizan para definir uma situación anómala en contraste con otras más 

corrientes 2 

As crises demográ ficas são um dos traços estrutura is  da demogra fia de <<t ipo 
antigo» a qua l  é ca racterizada pe la  estab i l idade,  ou por uma taxa de crescimento anua l  
mu ito baixa a longo prazo, e pelo apareci mento de fortes variações a cu rto prazo. 

Ora desde há décadas que a maioria dos h istoriadores começou a aperceber-se 
dos efeitos das crises demográficas através dos níveis de morta l idade,  o que os levou a 
fa lar  ind i ferentemente de crises demográficas ou de crises de morta l idade .  

A cr ise caracteriza-se por uma duração curta , d isti ngu indo-se ass im de  outros 
fenómenos demográficos de longa duração, e por ser despoletada ,  normalmente d e  
u m a  forma brusca e vio lenta) 

Pe los textos citados e pe las le ituras fe itas vemos que o conceito de crise suscita 
po lémica .  Pa ra P ie rre Goubert há crise a part i r  do momento em que  dup l i ca o n .º  
ha bitual  de ób itos e quando s imu ltanea mente,  o n.º de concepções ca i de  mane i ra 
sign i ficativa para 1 /3 4 

os object ivos d o  estu do das cr ises d e mográ ficas são :  a p ree n d e r  a evo lução 
demográfica,  a na l isando-a no seu contexto sócio-económico. 

As crises d e  morta l i d a d e  fo ra m desenca d eadas  por d e fi c i en te a l i m e ntação ,  
h ig iene e medic ina;  por  guerras. ac identes e catástrofes naturais. 
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AS CRISES DE MORTAUDADE NA FREGUESIA DE CAMPANHÃ 11790- 1 900) 

No Co lóqu io I nternaciona l  de Demografia H istórica de 1 9 7 5 ,  em Montrea l ,  que  
tinha como um dos  pr incipais objectivos a procura de uma  f'ormula para ava l iar  estatis­
t icamente as crises de morta l idade no período moderno e contemporâneo,  a pa recera m  
várias propostas d a s  quais a s  mais e laboradas s e  deveram a Ho l l i ngsworth, Dupâquier  e 
a Livi-Bacci e Dei  Panta. No caso da fórmula de Ho l l i ngsworth os cálculos imp l i ca m  o 
conhecimento de um factor muito pouco acessível na demografia do Antigo Regime,  o 
dos quantitativos populac iona is  na data em causa, o que cond ic iona a sua ap l i ca ção.  
A fó rmu la  d e  D u pâ q u i er ,  ass im como a d e  L iv i-Bacc i  e De i  Pa nta e l i m i n a m  esta 
d i ficu ldade trabalhando apenas sobre séries de óbitos, embora em detrimento do  rigor 
da observação.s 

O método de j .Dupâquier  apresenta inconvenientes quando ap l icado a a nos em 
que d u a s  cr ises se  sucedem com um b reve i n te rva l o ,  a o  fa lsea r a d i m e nsão  da 
segunda,  na medida em que a média e o desvio padrão se encontram inflac iopnados 
(pelo que diminui  o numerador e cresce o denominador ) ,  a experiência prova que não 
resultam daí  grandes d istorsões, pelo que,  segundo J .Dupâqu ier ,  o melhor é mantermo­
nos com a solução mais s imples, que consiste em considerar  como base de referência 
os dez anos anteriores. Para tornear o problema de cr ises que se apresentam em anos 
sucessivos, se estes se sucederem por n anos consecutivos, propõe ad ic ionar os n índ i ­
ces e subtra i r  o va lor  n- 1  ao resultado.ó 

Appleby diz que « o Método de Dupâquier funciona habitua lmente bastante bem 
( . . .  ) ,  na mensuração da i ntensidade das crises nas sociedades « pré-census » . 7 

o Método de Lorenzo Dei  Panta e Mass imo Livi-Bacci para cálculo da i ntens idade 
das crises partia das l istagens dos óbitos, uti l izando o sistema de médias móveis assente 
em série de onze anos centrados no ano que está a ser anal isado, depois de excluídos os 
dois va lores mais a ltos e os dois va lores mais baixos, tra nsformando-se pois em médias 
de sete anos. Existiria uma pequena crise quando houvesse um aumento de SOo/o do n.º de 
ób itos num ano x e uma grande crise quando quadrup l icasse o n . .  º de  óbitos.s 

Como a fi rma Fra n ço is  Lebru n ,  o ca m i n h o  correcto pa ra o estu d o  das cr ises 
consiste em estabelecer antes de mais uma cronologia precisa das mesmas a pa rti r dos 
registos de óbitos das pa róquias,  depo is  em classificá- las em função da sua intensidade ,  
e por fim,  em ana l i sar  cuidadosamente as causas e os efeitos a parti r de todas as  fontes 
d isponíveis 9 

A e laboração deste trabalho foi fundamenta lmente baseada nos registos de óbi­
tos. A partir do levantamento dos registos dos óbitos , reconstituí , na medida do possível 
a morta l idade de 1 790 a 1 900. Posteriormente ca lcule i  os anos críticos da morta l idade .  

As crises demográficas devem ser medidas em índ ices que quantifiquem a sua 
intensidade. Ut i l izamos o método usado por J .  Dupâquier num colóqu io de Demografia 
H i stór ica rea l izado em Montreal  (Out.º de 1 9 75 ) .  Este método tem a va ntagem d e  
apenas serem necessá rios o s  registos de óbitos ( séries anua is ) .  

1 = I ntensidade da crise. 
D = N.º tota l anua l  de óbitos. 

Dx - Mx 
<JS X 

M = Média a ritmética dos óbitos registada durante 1 o A , situada em torno desta 
data. 

cr = Desvio dos óbitos durante o referido periodo. 
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Pa ra ca lcular a i ntensidade das crises Dupâ quier, com vista à sua classifi cação ,  

apresentou a seguinte esca la de va lores: 

Tipo de crise 

1 .  Crise menor 

2 .  Crise média 

3 .  Crise forte 

4. Crise maior  

5 .  Crise super ior  

6. Catástrofe 

Intensidade 

1 < I <  2 
2 < I <  4 
4 < I <  8 
8 < I  < 1 6  
1 6< I <32  
32  ou + 

U ti l i za n d o  o m é t o d o  pro posto p o r  D u pâ q u i e r , ca l c u l a m o s  a fre q u ê n c i a  e a 

i ntensidade das crises. 

Estabe lecemos a seguinte cronologia das crises : 

Cr ises m e n o res (Magn itude 1 ) - 1 800 ,  1 8 1 1 ,  1 8 2 2 ,  1 8 2 3 ,  1 8 2 7 ,  1 8 3 0 ,  1 8 3 9 ,  1 84 2 ,  
1 84 3 ,  1 84 7 ,  1 8 66 ,  1 8 6 8 ,  1 8 8 3 ,  1 8 8 6 ,  1 8 8 7 ,  1 88 9 ,  1 890  e 1 8 96 .  

Cr ises m é d i a s  (Magn itude 2 ) - 1 79 7 ,  1 79 8 ,  1 7 99 ,  1 8 2 6 ,  1 8 2 9 ,  1 8 5 0 ,  1 8 5 2 ,  1 8 5 4 ,  
1 8 5 5 ,  1 8 7 3 ,  1 8 7 9 ,  1 8 8 1 ,  1 8 8 8 ,  1 8 9 3 ,  1 8 9 7  e 1 8 99 .  

Cr ises fortes (Magn i tu d e  3 ) - 1 809 ,  1 8 40  e 1 86 7 .  

Cr ise m a i o r  (Magn i t u d e  4) - 1 84 1 .  

Observemos o quadro n.º 3 1  bem como os gráficos segu intes n .ºs 1 7 , 1 8  e 1 9  
e lucidativos da i ntensi dade das crises, tendo s ido uti l izados para a sua e laboração o 

método de Dupâquier, o método Dei Pa nta e Livi- Bacci e após ter s ido estabelecida 

entre eles uma comparação, concluímos que são aná logos. 
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Pó CRISES DE MORTAUDADE NA FREGUESIA DE CAMPANHÃ ( 1 790- 1 900) 

QUADRO N." 3 1  - I DENTIFI CAÇÃO E INTENSIDADE DAS CRISES SEG.  O M ÉT. DE DUPAQUIER 
E DEL  PANTA E LIVI-BACCI  

ANOS TOTAL I. DUPAQUIER MAGNITUDE I. DEL PANTA MAGNITUDE 
1 790 22 
1 79 1  4 5  
1 792 37 
1 793 33 
1 794. 26 
1 795 30 -0,32 -23,36 
1 796 37 0,43 -9,44 
1 797 43 2,46 2 7, 1 2  
1 798 49 2,60 2 1 9 , 1 0  
1 799 69 3,82 2 60,47 >50% 
1 800 64 1 ,95 1 48,34 
1 80 1  4 2  -0, 1 0  -3,92 
1 802 40 -0,22 -8,79 
1 803 44 0,05 1 ,32 
1 804 46 0, 1 3  0,94 
1 805 38 -0,75 - 1 4,47 
1 806 42 -0, 5 1  -5 ,47 
1 807 41 -0,68 -8,89 
1 808 36 - 1 , 1 5  -22 ,22 
1 809 92 4,34 3 97 ,55 >50% 
1 8 1 0  56 0,46 22,50 
1 8 1 1 73 1 ,62 1 59,69 >50% 
1 8 1 2  46 -0,28 2,55 
1 8 1 3  49 -0, 1 4  1 1 ,36 
1 8 1 4  46 -0,35 1 ,90 -

1 8 1 5  40 -0, 7 1  -3 ,78 
1 8 1 6  3 5  - 1 ,03 - 1 1 ,55 
1 8 17 1 1  - 1 , 77 - -46,93 
1 8 1 8  3 1  -0,95 - 2 1 ,94 
1 8 1 9  44 -0,25 1 1 ,59 
1 820 3 1  -0,97 - 1 9,03 
1 82 1  3 5  -0,49 - 1 0,9 1  
1 822 49 1 ,34 1 1 8 ,69 
1 823 47  1 ,03 1 8,58 
1 824 45 0,84 -2;78 
1 825 38 0,02 -2 1 ,76 
1 826 61 2,82 2 1 8 ,6 1  
1 82 7  56  1 ,46 I 4,26 
1 828 45 0, 1 4  - 1 9,44 
1 829 64 2 , 1 9  2 1 5 , 1 7  
1 830 60 1 ,25 1 9,95 
1 83 1  58 0,85 6,84 
1 832 58 0,70 1 4 ,04 
1 833 G. CIVIL N. A. N. A. 
1 834 35 N. A .  -26,87 
1 835 35 N. A. -25,08 
1 836 36 N. A. -22,94 
1 837  43 N. A. -9,34 
1 838 39 N. A. - 1 7 ,77 
1 839 41 1 , 1 1 1 -23 ,Q6 
1 840 52 4,4 1 3 -8,54 
1 84 1  92 9, 1 9  4 53 ,70 >50% 
1 842 88 1 ,75 1 3 1 ,34 
1 843 97 1 ,50 1 32 ,36 
1 844 76 0,83 -2,92 
1 845 61 0,05 -26,38 
1 846 60 -0, 1 1 -30,8 1 
1 847 89 1 , 1 6  1 1 ,80 
1 848 87 0 ,85 2 ,70 
1 849 87  0,69 - 1 ,30 
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ANOS TOTAL I. DUPAQUIER MAGNITUDE I. DEL PANTA MAGNITUDE 
1 850 1 2 1  2,97 2 24;74 
1 8 5 1  8 8  0, 1 7  · 1 0,98 
1 852 138 3 .25 2 39, 1 9  
1 853 69 ·0,92 ·29,69 
1854 1 6 1  3 , 1 0  2 58,96 >50% 
1 855  1 8 2  2.70 2 77,93 >50% 
1 856 82 ·0,68 - 1 7,05 
1 85 7  8 4  -0,73 - 1 6,60 
1 858 80 -0,82 - 1 6,79 
1 859 1 09 -0,0 1 4,38 

1 860 94 -0.48 - -6,80 

1 86 1  97 -0,32 -3,82 
1 862 1 0 1  -0.24 -4,72 

1 863 1 06 0,00 -5,84 

1 864 1 40 0,93 20,99 

1 865 1 1 5 0.25 -2,78 
1 866 1 20 1 , 1 2  1 - 1 ,87  

1 867 1 76 4,24 3 3 7,50 

1 868 1 63 1 ,9 1  1 20,87 

1 869 1 1 9  :0, 1 2  - 1 4,39 

1 870 1 27 0, 1 5  - 1 0,65 

1 8 7 1  1 29 0, 1 0  - 1 4,08 

1 872 1 46 0,72 -7, 1 8  

1 873 2 1 1 3,66 2 36,5 1 

1 874 1 48 0, 1 2  -8,32 

1 875 1 62 0,57 -3,49 

1 876 2 1 3  2,29 2 20,05 

1 877 1 77 0,56 -2,59 

1 878 1 57 -0,08 - 1 8,4 1 

1 879 238 2 53 2 2 1 ,96 

1 880 1 74 0,09 - 1 4,47 

1 8 8 1  266 2,74 2 - 25, 1 3  

1 882 1 78 -0,29 - 1 8,72 

1 883 232 1 ,09 1 0, 1 2  

1 884 230 0,94 -6,29 

1 885 220 0,48 - - 1 3,34 

1 886 258 1 .49 1 -2,80 

1 887 274 1 67 1 2.73 

1 888 336 2,94 2 2 1 ,36 

1 889 301 1 ,35 1 5,35 

1 890 297 1 ,04 1 1 ,86 

1 89 1  3 0 1  0,96 0, 1 9  

1 892 275 0,27 ' - 1 1 ,4 1  

1 893 366 2,63 2 1 6,56 

1 894 294 0, 1 9  -7,63 

1 895 299 0 1 8 -8,60 

1 896 345 1 ,52 1 

1 897 378 2,4 1  2 

1 898 3 1 9  -0,0 1 

1 899 399 2,52 2 

1 900 363 0,90 

n Considerados os 5 anos antenores 
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2 lb idem,  pág. 9. 

3 David,  Henr ique Manuel  Pebre Rodrigues - As crises de Mortalidade no concelho de Braga, pág. 7.  

4 Lebrun,  François - Les Crises Demographiques en France aux XVII et XVIII siécles, i n  Annales (E.S.C.), 1 980-pag. 
205 . 

5 Moreda, Vicente Pérez- Las Crisis de mortalidad en la Espolia interior siglas XVI-XIX, pag.s 1 00- 1 06. 

6 David,  Henrique Manuel Pebre- As Crise de Mortalidade no Concelho de Braga ( 1 700- 1 880), pag. 2 1 - 1 .' vai .  

7 Appleby, Andrew B. - Crises of :mortality: periodicity, intensity, chronology and geographical extent, pag. 285 .  

Dav id ,  Henr ique  Manuel  Pebre - obra citada , pag. 23 .  

9 l b idem.  pág.s 26-2 7. 

FONTES E B IBL IOGRAFIA 

1 .  Fontes manuscritas. 

- Arq u ivo Distrita l do Porto ( A.D.P.) 

Registos Paroquia is ,  concelho do Porto, freguesia de SUM. de Ca mpanhã - Livros m istos d e  
registo de ób itos: 

M 4 - fl.s 239 a 248 - jan." de 1 790 a Agosto de 1 79 1  . 

M 5 - fl.s 229 a 250 - Set." de 1 79 1  a Março de 1 796.  

M 6 - f l .s  1 92 a 2 5 1 - Março de 1 796 a Set." de 1 805 .  
Entre a s  f l .s  200 e 2 0 1  e n co n t r a m - s e  i n t e r ca l a d a s  d u a s  fo l h a s  s u p l e m e n t a r e s .  A 

encadernação é de couro, o seu estado é regu lar. 

M 7 - fl.s 300 a 396 - Set." de 1 805 a jan." de 1 82 1 .  Faltam- lhe as folhas 366 a 369 .  Entre as 
fo lhas 3 7 1  e 3 72 encontram-se interca ladas fo lhas sup lementa res. As ú lt imas folhas estão u m  
pouco deterioradas. A encadernação é d e  couro. 

Encontra-se microfi lmado nas bobines n."s 320-32 1 .  

M 8 - fl.s 450 a 495 - jan." d e  1 82 1  a Set." d e  1 82 7. 
A encadernação é de couro, o seu estado é regu lar. 
Encontra-se microfi lmado na bobine n." 32 1 .  

M 9 - fl.s 3 1 5  a 396 - Out." d e  1 82 7  a jan ." d e  1 842 .  
+ 8 fl.s - óbitos de menores de 1 84 1 .  
A encadernação é d e  couro,  o seu estado é regu lar. A 2." série d e  folhas contém assentos de  

óbitos de menores. 
Encontra-se microfi lmado na bobine n." 32 1 .  

o 2 - fl.s 1 v. a 9 4  (l."35 ) - jan." d e  1 842 a Abri l  d e  1 852 .  
As  fl.s 2 7  v. e a f i .  43  têm do is  registos respeita ntes a óbitos ocorridos nos  anos de  1 834 e 

1 8 32  respectivamente. 
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o últ imo assento de óbito, foi exarado na fi. 94 ,  com a data de 1 8 52  - 28 de Abri l ,  encontra­
se inut i l izada por pertencer ao l ivro segu inte .  

Entre as fl.s 63  e 64 tem interca lada uma folha suplementar com um assento referente a um 
fa l e c i m e nto ocorr i d o  e m  Maio d e  1 8 5 0  o u  1 8 5 1 .  Este assento fo i  fe i to  a pós a n ecess á r i a  
justificação. O s  respectivos docu mentos encontra m-se colados no f i m  do l ivro. 

A encadernação está dan ificada ,  o seu estado é regu lar. 
Encontra-se microfi lmado na bobine n."3 1 9 . 

o 3 -fl.s 2 a 1 04 (L."36 ) - Abri l  de 1 852  a Dez." de 1 859 .  
Falta- lhe por erro de numeração a f i .  1 0 1 .  As fl.s 1 v . ,  1 04 v. a 1 96 v. estão em branco. 
A encadernação está dan i ficada ,  o seu estado é regu lar. 
Encontra-se microfi lmado na bobine n."3 1 9. 

o 4 -fl.s 2 a 25 (L" 3 7  ) - ja n." a Dez." de 1 860. 
Tem 42 fl .s e só foi ut i l izado até à fo lha 25. As folhas 2 a 4 têm d izeres impressos. 
A encadernação encontra-se um pouco deteriorada ,  o seu estado é bom. 
Encontra-se microfi lmado na bobine n."3 1 9 . 

o 5 - fl.s 2 a 26 v. ( L" 38 ) - jan." a Dez." de 1 86 1 .  
Tem 3 6  fl.s e s ó  fo i ut i l izado até à folha 27 .  
A encadernação é em cartão e o seu estado é regu lar. 
Encontra-se microfi lmado na bobine n." 3 1 9. 

o 6 - fl.s 2 a 25 v. ( L" 39 ) - jan." a Dez." de 1 862.  
As folhas 1 v . ,  26  a 31  estão em branco. 
A encadernação é de cartão,  o seu estado é bom. 
Encontra -se microfi lmado na bobine n." 3 1 9 . 

o 7 - fl.s 1 a 26 v. ( L" 40 ) - jan." a Dez." de 1 863 .  
As folhas 2 7  v. a 30 estão em branco. 
o seu estado é regu lar. 
Encontra-se microfi lmado na bobine n." 3 1 9. 

o 8 - fl.s 1 a 32 ( L" 4 1 ) -Jan." a Dez." de 1 864.  
o seu estado é regu lar. 
Encontra-se microfi lmado na bobine n." 3 1 9 . 

O 9 - fl.s 2 a 33 v. (L" 42 ) -Ja n." a Dez." de 1 865 .  
As folhas 2 a 39  têm d izeres impressos. 
o seu estado é regu lar. 
Encontra -se microfi lmado na bobine n". 3 1 9 . 

O 1 0 - fl.s 2 a 32 ( L" 43 ) - jan." a Dez." de 1 866.  
o seu estado é regu lar. 
Encontra-se microfi lmado na bobine n." 3 1 9 . 

A proced ênc ia  dos q u a tro p r i m e i ros l ivros fo i o Arq u ivo de S. V icente e dos  resta ntes 
a Conservtó r ia  d o  Registo C iv i l .  

-3 . "  conservatória do Registo Civi l  do Porto. 

Livros de óbitos: 1 86 7 , 1 868 ,  1 869, 1 8 70 ,  1 8 7 1 ,  1 8 7 2 , 1 873 ,  1 8 74,  1 8 75 ,  1 8 76 ,  1 8 77 ,  1 8 78 ,  1 8 79 ,  
1 8 80 ,  1 8 8 1 ,  1 882 ,  1 883 ,  1 884 ,  1 88 5 ,  1 886 ,  1 887 ,  1 888 ,  1 889 ,  1 890 ,  1 89 1 ,  1 892 ,  1 893 ,  1 894 ,  1 89 5 ,  
1 896 ,  1 897 ,  1 898 ,  1 899 e 1 900 - Todos in iciavam em janeiro e terminavam em Dezembro . 
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2 .  Fontes impressas. 

ALBUQUERQUE, João da Costa Brandão e- Censo de 1 864, Lisboa, 1 866. 

Censo de 1 878- Lisboa, Typografia Un iversa l ,  1 8 79. 

Censo da População do Reino de Potugal no / . "  de Dezembro de 1 8 90 ,  3 vo ls . - L i sboa ,  
Imprensa Naciona l ,  1 896- 1 900. 

Censo da População do Reino de Portugal no 1 . "  de Dezembro de , 1 900, 4 vols .- L isboa ,  
Imprensa Nacional (ResU ltados Provisórios e Vol . l ) .  1 90 1 - 1 905 ,  Typogra phia " A  Editora"( Vo ls  1 1  e I I I ) ,  
1 906. 

Constituições sinodaes do Bispado do Porto . . .  , mandadas impr im i r  por D. João de  Sousa , 
· Porto, 1 690. 

COSTA, Américo- Diccionário Chorográfico de Portugal Continental e Insular, Porto, L ivra ria 
Civi l ização,  1 929- 1 949. 

Enciclopédia Luso-Brasileira de Cultura- Lisboa, Editorial Verbo, 1 963 .  

Decreto de 1 6  de Maio de 1 832. 

Decreto de 2 1  de Março de 1 835 .  

LEAL, Augusto Soares de Azevedo Barbosa de P inho- Portugal Antigo e Moderno: Diccionário 
geographico, estatístico, chorographico . . . vários volumes, Lisboa, Livra ria Editora de Mattos More i ra e 
& Companhia ,  1 8 74. 

MOREIRA, P.e Domi ngos A.- Freguesias da diocese do Porto (Elementos onomásticos a/ti­
medievais ) ,Porto, 1 9 73 .  

Memórias Paroquiais na Divisão Administrativa do Porto em 1 758 ". Freguesia de Campanhã, 
o Tripeiro, " Ano Vl 1 966 ,  tomo Vll -n."63 ,  pág.s 2 1 4-2 1 6: 250-252 :3 1 9-343" . 

SERRÃOJoei-Fontes de demografia portuguesa( 1 800- 1 862),Lisboa, Livros Horizonte, 1 973 .  

SOUSA, Fernando de - A população portuguesa nos inícios do século XIX, d issertação de  
doutoramento pol icopiada,  apresentada à Facu ldade de Letras do Porto em 1 979.  

· B IBL IOG RAFIA 

AMORIM ,  Ma ria Norberta S i m a s  Bettencourt -Guimarães 1 58 0- 1 8 1 9. Es tudo demográfico, 
Lisboa, I .N. J .C., 1 987 .  

APPLEBY. Andrew B. - Crises of mortality: periodicity, intensity, chronology and geographical 
extent, in " The great morta l it ies: methodologica l studies of demograph ic  crises in the past", ed.  
por Hu bert Charbonneau e André Larose , L iége,  Ord ina Édit ions,  1 9 79 ,  pág.s 283-294.  

ALCOCHETE, Nuno Daupiàs d ' ,  Registo paroquial, in  joel Serrão (d i r.) - Dicionário de História de 
Portugal, vol. III , Porto, Liv. Figue ir inhas, 1 97 1 ,  pág.s 560-562.  

CÂMARA MUNIC IPAL DO PORTO,  j u n ta de  Freguesia de  Ca mpanhã  - Campanhã, Estudos 
Monográficos, Grafis lab , Porto, 1 99 1  .. . 
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A CIRCULAÇÃO MO N ETÁRIA 
E O BA NCO DE PORT U GA L  

Um texto de Rodrigues de Freitas sobre 
a reforma bancária de 1 8 9 1  

Aprese ntação 

Um dos  economistas portugueses que mais textos produziu sobre o sistema 
bancário e a moeda no Portugal oitocentista foi, sem dúvida, Rodrigues de Freitas. 
Durante muito tempo fizeram escola os seus opúsculos sobre as crises financeiras de 
1 864 e 1 876, bem como os m uitos artigos com que regularmente acompanhava a 
conjuntura ou comentava as várias reformas monetárias ou projectos nesse sentido. 
Também no Parlamento, particularmente no período de 1 870- 1 874, se ocupou bastante 
desta problemática. 

· 

Era, neste domínio, um autor identificado com os princípios da escola inglesa, 
favorável ao monometalismo-ouro. Neste contexto, a moeda fiduciário ou moeda de 
papel tinha um papel limitado e supletivo; elemento facilitador da corrente monetária, 
que simbolizava de certo modo o crédito que o banco emissor tinha entre o público e 
assentava num limite de mercado face às reservas metálicas do banco e no princípio da 
convertibilidade (com limitações legais face à possibilidade de emissão a descoberto). 

Dadas as suas convicções e as ligações profissionais que desenvolvia, Rodrigues de 
Freitas acabou por se tornar num defensor da pluralidade emissora (a nível fiduciário) 
que vigorava no Norte de Portugal, onde vários bancos tinham a concessão de emitirem 
notas, enq uanto no Sul essa prerrogativa era exclusiva do Banco de Portugal, que 
estendia ao resto do Continente essa faculdade (nas colónias, a função emissora era 
exclusiva do Banco Nacional Ultramarino). A defesa do subsistema nortenho e a sua 
hostilidade ao "monopólio " de emissão que vigorava no Sul fizeram-no vir a terreiro, 
sempre que se perfilava uma alteração no horizonte que fugisse ao padrão por s i  
defendido. AlgUmas das suas ideias incorporam mesmo textos colectivos, como, por 
exemplo, os re latórios prod uzidos na sequência da crise de 1 876 no âm bito das 
comissões criadas no âmbito da Associação comercial do Porto para a resolução da crise. 
E valeram-lhe alguma polémica pública, como a declarada oposição de pontos de vista 
entre si e Oliveira Martins, este um defensor do centralismo (cf. , de Oliveira Martins, 
«Estudos de Economia e Finanças»). 

Numa época em que o padrão monetário era o da moeda�ouro e em que o recurso à 
moeda fiduciário era, pois, meramente supletivo, compreende-se que os bancos do 
Norte, por questão de prudência, optassem por emitir notas em valor muito · inferior ao 
do numerário retido em reserva, enquanto era frequente o Banco de Portugal fazer essa 
emissão acima da sua existência metálica. O perigo inflacionário, pela desvalorização da 
nota, era evidente no caso do Banco de Portugal, optando os bancos emissores do Norte 
talvez por uma excessiva prudência. Mas a sua opção também tinha custos, pois retendo 
n umerário, não emitindo em consonância; desequilibrava-se o mercado monetário, 
rarefazendo a moeda em circulação, elevando o juro. 

Falta de alcance económico dos bancos do Norte, acusavam os defensores do Banco 
de Portugal ! Leviandade, só possível pelo monopólio, a do Banco de Portugal, pois é-lhe 
permitido s uspender a con vertibilidade em situações excepcionais, respondiam os 
defensores da banca nortenha. Uma dícotomia atrás da qual se al inhavam outras 
memórias e teorias, como sejam, os ecos populares do fiasco . do papel-moeda de 1 796 
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ou do curso forçado das notas do Banco de Lisboa, cujas consequências se repercutiram 
ao longo dos anos com graves prejuízos para os seus possuidores, e, por outro lado, as 
posições centralistas dos que queriam uniformizar a moeda e o seu valor, criando um só 
banco emissor, segundo o modelo francês, e com um mais apertado controlo político 
sobre esta instituição. Depreciação das notas e curso forçado para esta última hipótese. 
como resultado de uma inevitável promiscuidade com o poder político e suas necessi­
dades de n umerário, era o cenário temido pelos defensores do pluralismo. 

O texto de Rodrigues de Freitas, que aqui se apresenta, ajuda a completar o conjunto 
de trabalhos seus sobre as crises e a moeda, dentro da sua perspectiva, no que respeita 
à concepção sobre a moeda e sobre a natureza das crises, na qual atribuía grande 
importância aos efeitos da administração pública * .  Desta vez, surge, assim, um texto 
sobre a crise de 1 89 1  e a consequente reforma do Banco de Portugal, por decreto de 3 de 
Dezembro desse ano, que mereceu duras críticas por parte de Rodrigues de Freitas, 
precisamente porque  apon tava para a un idade de emissão fiduciário, para fortes 
limitações à convertibilidade (permitindo-se o bimetalismo, isto é, a troca das notas por 
ouro ou  prata, e criando-se verdadeiras situações de curso forçado). possibilitava a 
emissão a descoberto, n um caminho que parecia fatalmente conduzir à depreciação do 
papel-moeda, à fuga da boa moeda (do ouro) para o exterior e à quebra no câmbio, 
com o inevitável disparar dos preços de bens importados. 

O futuro aproximou-se inevitavelmente dos cenários traçado por Rodrigues de 
Freitas: o ouro desapareceu da circulação e quase se esgotou nas reservas do Banco de 
Portugal em 1 892, a moeda fiduciário tornou-se, na prática, de curso [orçado, a emissão 
de notas subliu em flecha, os débitos do Tesouro ao Banco não pararam de crescer, a 
desvalorização da moeda atingiu os 20%. . . e a crise de 1 89 1  prolongou-se pelo menos 
até 1 897, não só no domínio financeiro, mas num contexto económico-social mais alargado 
q u e  permite fa lar de uma acentuada [ase depressiva (associada a factores mais 
complexos). Por outro lado, a reforma bancária, oportunamente efectuada num contexto 
de crise, conduziu à mutação brusca do sistema monetário (do metálico para o fiduciário) 
e representou apenas mais um passo, débil e com vários equívocos, rumo à criação de 
um único e verdadeiro banco emissor. com o Banco de Portugal a manter ainda caracte­
rísticas de banco comercial, com fortes ligações às finanças públicas. equívoco que só a 
reforma bancária de 1 925 viria a a desfazer. 

Resta dizer que o presente texto se encontrava inédito nos papéis velhos da Editora 
Lei/o, casa onde Rodrigues de Freitas publicou os seus livros, tendo sido encontrado por 
Paulo Samuel, que genti lmente nos confiou uma fotocópia por ocasião do Colóquio 
"Rodrigues de Freitas - A Obra e os Contextos" (28-29 de Outubro de 1 896), para efeitos 
da publicação que aqui se concretiza, facto esse que muito agradecemos. Seria, natural­
mente, in teressante saber a razão da não publicação deste texto datado de 24 de 
Fevereiro de 1 892, o que não acontecendo só nos permite especular (terá s ido influência 
da subida do seu amigo Oliveira Martins a ministro da Fazenda e a vontade de lhe evitar 
problemas? ou a conjuntura não o terá aconselhado face às dificuldades que entretanto 
os bancos do Porto atravessaram ?). 

Jorge Fernandes Alves 

• Para reedições recentes e b ib l iografia respectiva, cf .  José Joaqu im Rodrigues de Freitas, Novos Páginas 
Avulsas, Porto, Fundação Eng" António de Almeida ,  1 996 (reco lha e i ntrodução de Jorge Fernandes A lves); J. J. 
Rodrigues de Freitas, Obras Económicas Escolhidas, 1 872- 1 889, 2 vols. ,  Lisboa, Banco de Portuga l ,  1 996 (d irecção 
de António A l modovar); António A lmodovar,  Jorge Fernandes Alves,  Mar ia do P i la r  Garcia (org.) Rodrigues de 
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A CIRCULAÇÃO MO N ETÁRIA 
E O BA NCO DE PORT U GA L  

Transferido para nações melhor governadas do que a nossa , ou guardado como 
reserva , ou constitu indo matér ia de  comércio ,  o ouro amoedado sa i u  da ci rcu lação 
portuguesa. A prata , se por suas i n fer iores condições, não pôde segu i r  aque le  metal 
precioso nas viagens ao estrangeiro, fi rmemente se recusou quase sempre a entra r  em 
giro, se a não recebessem por va lor maior que o i nscrito nela ;  e até o bronze, que, em 
t e m p o s  p r óx i m o s ,  e ra exe m p l a r  em h u m i l d a d e ,  ga n h a  p ré m i o  na  l u ta com a s  
presunçosas notas dos bancos; s e  o antigo pataco a inda vivesse, vingar-se-ía , exigindo 
ágio de quantos o motejavam por fe io e pesado. 

Para o lugar dos metais veio o papel ;  o decreto de 10 de Maio de 1 89 1 ,  se não deu 
curso forçado às notas dos bancos, permit iu aos estabelecimentos emissores que as 
não pagassem durante 60 dias;  o decreto de 9 de julho, querendo usa r  de palavras 
suaves, ordenou que esses papéis  tivessem curso lega l ;  mas como também consentiu 
que não fossem convertíve is em moeda metá l ica, defi n itivamente i mpôs a todos os 
portugueses a obrigação de os aceitarem em pagamento. 

Pessoas de  i ngénuos escrúpulos e que tenham na memória as palavras desse 
decreto, d i rão que empreguei mal  a palavra. Confesso que a í  se marcou o termo do 
cu rso força d o :  hav ia  d e  se r  o d i a  e m  que p ri nc i p iasse a v igora r o novo s i stema 
monetário; mas como os rudes factos qu iseram que tanto ma is  tempo ía  decorrendo 
sobre 9 de ju lho de  1 89 1 ,  mais se provava que o pa ís  não era d igno de ser sa lvo pela 
revelação do segredo mágico de um ex-min istro; como o ruinoso aspecto do tesouro e 
o d e s m e d ro p o l í t i co  e m o ra l  i m poss i b i l i ta m s e n satas  e s p e ra n ça s  d e  s a u d á v e l  
remodelação em breve espaço, é acertado ter como vivedouro o q u e  o decreto parecia 
considerar  de muito curta duração. 

Éramos um dos países de melhor sistema monetário; vigorava desde 29  de ju lho de 
1 854 ;  v iera exti ngu i r  os graves transtornos produzidos por várias le is ;  se a lgumas vezes, 
especia lmente no ú lt imo decénio,  foi considerado de fomentador de  perturbações na 
circu lação, parece que jamais os censores mostraram conhecer bem o de l icado objecto 
de que  se ocupavam.  Porque  passamos tão v io lenta mente do emprego da  moeda 
metá l ica ao uso quase exclusivo do pape l ?  No d izer  de muitas pessoas, esta desgraça 
naci o n a l  o r igi n o u -se na crescente fa lta de remessas do Bras i l  e nas  d i fi c u l d a d e s  
exper imentadas pelas praças estrange i ras. Aquela privou-nos de poderosos recursos 
para comprar  lá fora e para an imação do trabalho nacional ;  estas impediram-nos d e  
continuar contra indo empréstimos, tão necessá rios sempre ,  conforme se afi rmava , ao 
sa ldo de contas internacionais .  

É c ó m o d o  pa ra a s  más consc i ê n c i a s  o desca rrega r s o b re fa ctos a l h e i o s  a 
respo nsa b i l i d a d e  d o  erro p rópr io ,  o u  atri b u i r- l h e s  i n f l uênc i a  m u ito m a i o r  q u e  a 
verdadeira ;  pode ser úti l a muitos pol íticos de mau qu i late, ou agradável a um cego 
patriotismo, o encobrir cuidadosamente as causas do mal gravíss imo que agora a fl ige 
todos ,  e q u e  tantos d e s o r i e nta ;  m a s  n e m  a i nte l i gênc i a  d o s  estra n ge i ros  s e r i a  
obscurecida pela fa lsa crítica ind ígena, pois q u e  de sobra conhecem o que temos sido, 
nem classe a lguma do povo português ga nharia com imposturas e f icções sobre a 
procedência da infe l icidade. 
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Em 1 889 o câmbio do Rio sobre Londres conservou-se muito a lto quase sempre; 
desde janeiro até ao fim de Novembro não baixou de 26 3/4 e muitas vezes excedeu 
2 7; em Dezembro o preço minimo foi de 24 1 /4; mas a inda se fizeram transacções a 2 7  
1 /2 .  A taxa d o  desconto e m  Londres. que alguns dias esteve a 5 ,  brevemente passou a 
3 ,  e só nos ú lt imos 4 meses subiu a 5 e 6. Paris teve d inhe i ro a 3 desde Março até 
Dezembro. Amesterdam todo o ano cotou o desconto a 2 1 /2 ;  Bruxelas pagou-o a 3 e 4 
nos u lt imos nove meses.  Em a n os imed iatamente anter iores a 1 8 8 9  as cond ições 
externas ti nham s ido notavelmente favoráveis a Portuga l :  desde 1 886 o câmbio do R io  
foi sub indo; a abundância de  cap i ta is  nas grandes  praças  e u rope ias  permit i ra -nos  
cont ra i r  e m p rést i m o s  com m ó d i cos  e n ca rgos .  N o  i n ter i o r  a o fe rta d e  d i n h e i ro 
conservou-se  m u ito forte; n u n ca o�t ivera m  tão pequeno  l u cro os m utua ntes a o  
tesouro, concorrendo para isto o sistema de concurso nos empréstimos a curto prazo. 
Qu e fo i  fe i to  de ta n ta s  vantagens?  Serv i ram p r i n c i pa l m e nt� ao d e s p e r d í c i o  e à 
d evass idão .  As despesas ord inárias do Estado ,  que eram 3 3 960 contos em 1 884 -85 ,  
atrevera m-se a i r  a té  3 9 . 1 6 5 em 1 888 -89 .  As  extraord inárias ,  separando  já os 5263  
contos pagos pela expropriação da fábrica de tabacos, etc. (este etc. t em uma h istória 
característica dos costumes pol íticos lusitanos), - as extraord inárias foram 6262 contos 
em 1 888-89 ;  quatro anos antes tinham sido 5 754 .  Bem ca lculado,  o deficit estava em 
8 3 1 2  contos em 1 884-85  e montou a 8 3 5 5  em 1 888-89 .  Todas as boas cond ições de  
quatro anos  foram insufic ientes pa ra melhora r  a situação fi nanceira de Portuga l ;  pelo 
contrár io ,  ao cabo de les estava p ior  que no  pr inc íp io ,  embora o recurso ao  créd i to 
houvesse min istrado ao governo. durante o quadr iénio ,  quase 46000 contos. 

A má e pecaminosa gerência dos negócios públ icos, e também dos particulares, foi 
a princ ipal  causa dos desastres fi nanceiros; se o câmbio do Rio e os embaraços bols istas 
nos prejud icaram muito, suportaríamos faci lmente o preju ízo, e nem o crédito nacional  
padecer ia .  se tivessemos empregado intel igentemente e honestamente os val iosíssimos 
bens que estiveram à nossa d isposição. 

Uma das manifestações dos maus costumes pol íticos é a decadência par lamenta r; 
as cortes inscontitucionalmente de legam no executivo os seus poderes a l iás i ntra nsmis­
síveis; as d itaduras tornam-se a regra; os decretos delas mult ip l icam-se, mu lt ip l icando 

· quase sempre a confusão admin istrativa, aumentando inoportunamente os gastos, e 
ampl iando o a rbítrio min isteria l  de modo a faci l ita r  maus favores a pa rticu lares à custa 
de bens e dinheiros públicos. os modernos processos ditatoriais simultaneamente organizam 
a corrupção pol íti ca e enfraquecem as forças úteis do país. contam-se aos mi lhares os 
censores vigorosos deste fomento do parasit ismo; cada pa rtid o  opos ic ion ista brada 
contra e le e o denuncia ao povo; mas cada partido ,  apenas se torna poder púb l ico ,  usa 
continuar a engrandecer as trad ições que e loquentemente combatera .  

Um dos mais  impróprios exemplos de transmissão inconstitucional  do  poder legis­
lativo 1 ocorreu em 1 89 1 ;  a lei de meios veio ca rregada com autorizações parlamentares. 
Homens notáveis pela prática e c iência dos negócios não hesita ra m  em concedê-las .  
j ust i fi cando-as  com a necess i d a d e  i m p e ri osa d e  h a b i l i ta r o gove rno a c u m pr i r  o 
pragmatismo salvador. As cortes, em vez de minuciosamente discutirem o prob lema 
fi nancei ro,  trata ram de o resolver, quase ped i ram enca recidamente aos min istros que 
pa ra s i  tomassem toda a ta refa leg is lat iva ,  e as  mandassem e m bora .  a e l as ,  com 
assem ble ias  que  mais  os embaraçar iam d o  que aux i l i a ria m !  N u n ca fo i tão longe a 
desorientação pol ítica. jamais chega ram a ta l extremo as consequências dos constantes 
atentados contra o espírito e a letra do nosso d i reito públ ico. 
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Entre as autorizações havia a de reformar o Banco de Portuga l ;  ne la se baseou o 
decreto de 3 de Dezembro de 1 89 1 ,  de acordo com a admin istração desse esta bele­
c imento de créd ito; e no relatório de 3 de Fevere i ro de 1 892 ,  ass inado pelo conse lho 
geral de le ,  foram expostos aos accion istas os motivos da reforma. 

As modifi cações decretadas são va l iosas; o governo que as aceitou não poderá 
gloria r-se delas; a admin istração do Banco ,  pelo contrá r io ,  tem d i reito a af irmar que  
obteve grandes va ntagens para os  seus  mandantes; convém examiná- las ,  já  pe la  sua  
gravidade ,  já  para se conhecer como entre nós são  tratados negócios tra nscendentes. 

l i  

Neste exame auxi l iar-me-ão os relatórios do próprio Banco de Portuga l ;  compa­
rando-se o de 1 88 7  acerca da le i  de 27 de julho desse ano com o de 1 892  concernente 
ao novo acordo, as contrad ições saem evidentes; doutrinas opostas ai são advogadas 
sobre pontos essencia is ao regi mem de estabelecimentos emissores. 

A le i  mencionada concedeu o curso legal às notas na sede, nas loca l idades onde 
houvesse agência e num ra io de 5 qu i lómetros a partir de las; a concessão caduca ria 
desde o momento em que,  por qualquer motivo, se i nterrompesse a troca em o i ro na 
de legação respectiva; quando muito, e ac ima de certa qua ntia,  poderia o reembolso 
demorar-se quatro d ias nas agências ou fi l ia is . 

A convertib i l idade é, com efeito, ind ispensável para que seja s implesmente lega l  
o curso e n ã o  forçado como hoje.  um relatório do Banco d izia em 20 de Agosto de  1 88 7: 

"Esta disposição, destinada a garantir e assegurar  o desenvolvimento da circulação 
fi duc iá r i a ,  f ica abso lutamente adstr ita e dependente da  converti b i l i d a d e  i m e d iata .  
Cercando-se a i nstitu ição emissora de todas as garantias aconselhadas pela experiência 
bancá ria ;  regu land o-se a em issão fi duc i á ria  por  fo rma a não se poder  duv ida r  da 
completa segurança do seu maquin ismo, o curso lega l obedece na le i  à exclusiva ide ia  
de faci l ita r e desenvolver a c i rculação." 

o garantir quanto possível a convertib i l idade era uma das mais d i fíceis partes do 
traba lho legislativo. Determinou-se que a importância tota l das notas esta r ia  s e m p re 
representada por va lores de rea l ização fác i l ,  num prazo não superior a três meses, e pela 
reserva metál ica; esta reserva nunca seria inferior a um terço do total das notas circulantes 
e de outras quaisquer responsab i l idades à vista ; só excepciona lmente poderia ba ixar 
desse l imite, quando "em vista de exposição motivada em conselho gera l do Banco",  o 
governo, por decisão tomada em conselho de min istros, assim o autorizasse. 

O re latório de 1 887  comentou nos seguintes termos estas disposições: "Adoptou-se 
gera lmente como regra , baseada na aná l ise das fl utuações monetárias, a proporção de 
um terço dos compromissos à vista ,  como sufic iente para garanti r a convertib i l i dade 
nas  c o n d i ções  n o r m a i s  d a  c i rcu l a ç ã o " .  C o m  o f i m d e  preve n i r  e m b a ra ços  q u e  
eventua lmente pudessem advir d a  fixação d e  um l im ite sempre i nvariável e a bsoluto, 
adm itiu-se, por excepção, a poss ib i l idade de descer a l im ites menores . . .  A conven iência 
desta facu ldade é man i festa : Não podendo esta faculdade u til izar-se sem resolução 

expressa do conselho de ministros, não é de recear que ela se exerça arbitrariamente 

com prejuízo da segurança da circulação e dos interesses públicos. 

Em 1 89 1  outras foram as ideias reinantes no Banco de Portugal .  o acordo entre ele e 
o Estado estabelece que:  1 º - a reserva poderá descer a um qu into das notas ci rcu lantes 
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e depósitos à vista. 2º - em casos extraord inários de crise, ou de pânico,  donde resu lte 
corrida de portadores de notas,  a converti b i l idade pode ser submetida a restricções, 
quando ind ispensáveis à ma nutenção dos l im ites mín imos da reserva. Em a mbos os 
casos é precisa autorização do governo. 

O relatório de 1 8 9 2 acha tudo i sto excelente. Já  não é necessária a reso lução  
expressa do conselho de min istros; basta autorização governativa, isto é ,  u m  ofício ou 
portaria do  secretá rio dos negócios da fazenda para que a reserva desça a u m  qu into 
em vez de ficar, pelo menos, em um terço, ou para que as notas não sejam francamente 
convertidas em meta l .  

Em 1 8 8 7  a a d m i n istração do  Banco,  ataca ndo a l i berdade  bancá ria  em issora ,  
a c e n t u o u  q u e  a c o n v e rt i b i l i d a d e  é i n d i s p e n s á v e l  à n ota p a ra fu n c i o n a r  c o m o  
i nstrumento de crédito identificado com a moeda. Agora agrada- lhe u m a  cláusula que 
a ntecipadamente concede ao Banco a mais ou menos clara moratória para as dívidas 
por notas, sempre que a reserva tiver descido a certo nível ! Considera-se de interesse 
púb l i co a conservação de prefixa quantidade de metal precioso nas ca ixas do  Banco; e 
só por isto os portadores de notas poderão ser obrigados a aguardar o reembolso da  
respect iva i m portâ nc ia  até q u e  l h es chegue a vez ,  segu n d o  o a rb ítr io  b a n cá ri o ­
governamenta l .  N ã o  será a completa e provada i mpossi b i l i dade de  pagar imed iata­
mente a quem deve que fundamentará a concessão de moratória; não será no tribuna l  
ou na assemble ia de credores que se hão-de apreciar as ci rcunstâncias especiais que 
t o r n a r a m  d i fí c i l a s i tuação  d o  B a n co ;  não s e rá c o n fo r m e  o seu p roce d i m e nto 
que o favor da móra lhe será fe ito ou negado; bastará que os portadores de  notas, 
correndo a buscar o seu d inheiro, extra iam tanto metal ,  que a reserva desça a um qu into 
da importância da moeda fiduciária em circulação e dos depósitos à v ista , ou baixe a 
3000 contos. 

Porque se adopta ra m  estas provi dências? o re latór io do Ba n co a p rese nta as 
segu intes razões: 

1 "  razã o - "A  fixação dos l i m i tes mín i mos às  reservas metá l i cas  é o própr io  
reconhec imento lega l  da impossi b i l idade de se respeita r até  ao extremo a obrigação da 
convertib i l idade das notas". 

Não me parece que seja assim. Quando as leis marcam l imites mínimos, un icamente 
pretendem estabelecer uma garantia e evita r o perigo de cessação de paga mentos; 
bem sabem que não é uma garantia absoluta ,  efi caz em todos os casos; estabelecem 
meramente uma regra de prudência ,  que os admin istradores dos respectivos bancos 
deverão reforça r segundo as i nd i cações práticas; os legis ladores que marcam l im ites 
ú n icos, como o do terço em meta l precioso, não podem ignora r  que esta proporção é 
aconse lhada por u m  grosse i ro emp i rismo; nenhum de les,  cu ido  eu ,  qu iz  a fi rmar  ao  
torná- la obrigatória,  que reconhecia a i mpossi b i l idade de manter a convertib i l idade até 
a o  extre mo .  Uma coisa nada tem com a outra .  Acaso o conse lho  gera l d o  Ba n co 
desejava d izer que seria i mpossível converter em meta l  as notas até à ú lt ima se os 
portadores acorressem todos s imu lta neamente? A asserção ,  nem a inda  assi m ficaria 
sempre exacta . E que fi casse, nada tem com isto a fixação lega l  do mín imo.  

Passo à 2" razão.- "Reconhecida esta impossibi l idade e admitido aquele princípio, é 
melhor consigna r desde logo na le i  orgân ica a prevenção do facto e o meio regu lar de o 
prover de remédio ,  do que aguardar providências extraord inárias de ocasião que são 
quase sempre um motivo de descrédito, e origem de maior abalo que o ocasionado às 
vezes pela própria crise". 
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A prevenção do facto? Mas o acordo não previne a corrida ,  nem a impossib i l idade 
de pagamento; quanto à corrida ,  até a põe por condição necessária das restrições ou da  
moratória: quanto à impossi b i l idade de conversão das  notas, como a previ ne se não dá 
recursos ao Banco para as trocar? A nova cláusula un icamente serve de chamar-se lega l  
a restrição (?) de reembolso. E n ã o  me pa rece q u e  da retórica dependa o crédito o u  
descrédito do i nstituto emissor. No d ia  em que o Banco for autorizado a tomar ta is 
p reca u ções,  é quase certo que  o púb l i co em gera l e os portadores das  n otas em 
pa rti cu lar  não fa rão ju ízo tão favorável das faculdades monetá rias de le  . . .  como se o 
reembolso continuasse; o crédito será ,  pois .  abalado,  embora se d iga que os credores 
foram mandados sa i r  sem d inhe iro para se manter certa reserva metá l i ca em harmonia 
com o estatuto. Ainda que o legis lador não tivesse permit ido esta descu lpa ,  nenhum 
proprietá rio de notas ignoraria que se não cobrava a moeda que lhe  deviam,  porque a 
não possuíam, ou porque preferiam fica r com ela.  

Suponha-se que no acordo não estava a cláusula de que trato, que os portadores da 
moeda fiduciária acorriam a exigir o d inhe i ro solenemente prometido; se fossem de tal 
importância as exigências que,  antes de satisfeitas, a reserva ati ngisse o mín imo lega l ,  o 
Banco suspenderia pagamentos. para subord inar-se ao preceito estatutá r io ,  se não 
preferisse ped i r  autorização para conti nuar pagando; a i nfluência deste desa i re sobre o 
seu crédito variaria principalmente segundo as condições fi nanceiras do Banco; se tivesse 
recu rsos para dentro em breve conti nuar  paga mentos, se o ba lancete, comentad o  
s inceramente pela admin istração, mostrasse q u e  superabundavam meios de satisfazer 
em muito cu rto prazo todas as responsab i l idades à vista - o abalo seria passagei ro ,  e 
até poderia dar ensejo a robustecer-se a confiança.  Pelo contrár io ,  se na vigência de  
novo contrato se  der a suspensão ou restricção lega l  do reembolso para que se man­
tenha certa reserva metá l i ca e o exame do inventá rio  do Banco mostra r que são más as  
condições dele .  não será a autorização governativa ou a mencionada cláusula quem lhe  
mantenha o crédito. Em 1 8 76 ,  a 16  de Agosto, o Banco de Portuga l suspendeu paga­
mentos; no d ia 16  a reserva em o i ro importava somente 471  contos, ci rcu lando em 
notas 2 2 3 2 ; a pesa r d i sto,  como em breve conseguisse recomeçá- los ,  a sua moeda 
fiduc iária voltou a ser  bem aceite; em 3 1  de março de 1 8 76 ,  a circulação fo i de 2949 
contos. em 30 de junho, 3 2 74 ,  em 30 de Setembro, 3239 ,  em 30 de Dezembro ,  3 590.  
Apenas uma leve depressão no fim do 3º trimestre; a cr ise ,  apesar de muito grande ,  só 
de ixou passage i ros vestígios no curso desta espécie de moeda;  por isso a D i recção 
escreveu no  relatór io concerne nte àque le  a no:  " Reve lam estas c i fras a conf iança 
que conti nua a insp ira r  o pape l  fiduciár io do Banco, excedendo a circulação no ú lt imo 
d ia  do ano  fi ndo  a i m portâ n cia  máxima a que se e l eva ra em 1 8 7 5  e que fora de 
3 5 54886$000 ré is" .  

os estatutos desse tempo, que eram os aprovados por decreto de 6 de  Maio de 
1 85 7 ,  não marca ram o mín imo da reserva; somente ordenara m  que as emissões fossem 
fe itas em proporção ta l que nunca obrigassem o Banco a d i fer ir  ou i nterromper paga­
mentos; apesa r de tão s imples conselho ,  a i nterrupção rea l izou-se, mas não teve tão 
funestas consequências como no ano passado,  embora a le i  de 1 88 7  marcasse o ínfimo 
n íve l  de  existência  metá l i ca .  A d ivers idade  das c i rcu nstâ n cias  eco n ó m i co-po l ít icas 
determinaram a d i ferença fundamenta l dos factos. Em 1 89 1  a autorização governativa 
(se acaso existiu) ,  para d iminu i r  a reserva do ouro a menos do terço, não melhorou o 
crédito do Ba nco; o decreto de 7 de Maio,  permiti ndo maior d im inu ição,  concedendo 
paga r em prata as  notas de ouro ,  e a l ega ndo que  esse i n st ituto p rec isava destas 
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l i berdades para socorrer os outros estabe lec imentos. também não l he  favoreceu a 
fama; e a moratória ,  dada pouco depois ,  também o não rea bi l itou; o pú bl ico ,  desde 
a lgum tempo já desconfiado,  compreendeu que a c irculação fiduciária se não propor­
c ionará aos recursos disponíveis; e as notícias de favores, i npoportuna e i ndevidamente 
fe i tos a soc iedades a nón imas ,  conf i rmara ,  que  o própr io  Banco e ra dos q u e  ma i s  
necessitavam socorro,  e que  as  suas  desacertadas relações com o tesouro t i nham 
p rej u d i ca d o  o c réd i to  das  notas ,  m u itíss imas  das  q u a i s  fo ra m i l ega l i ss i m a m e nte 
lançadas na corrente circu latória , depauperando-a com grave prejuízo nacional .  

sendo este o depoimento dos factos, que motivo há para supor que o públ ico fique 
tranqu i l o  sobre a sorte dos títu los ao portador  e à vista , quando o governo ordena 
ad iamento ou restrições do reembolso deles? 

Mas a inda outro argumento aparece no re latório. É a 3ª razão. 
"As reservas não deverão descer, em caso algum, aba ixo de 1 /5 da importância das 

notas em ci rcu lação e dos depósitos exigíveis à vista; e porque se pode dar  a h i pótese 
de q u e  a c i rcu lação torne a descer  a proporções re lativa m ente p o u co avu l tadas ,  
entendeu-se que o stock metá l i co do Banco de Portuga l .  como natura l  depositá r io da 
maior reserva metá l i ca do País, nunca deveria ser inferior  a 3000 contos de  ré is .  Pa ra 
isto se conseguir, como conveniência públ ica que é, forçoso se tornava pre-ven i r  os casos 
em que corridas incessantes para o troco de notas pudes-sem afecta r o l im ite mín imo 
das reservas. esvaziando os cofres do banco." 

A conveniência públ ica princ ipa lmente exige que os estabelec imentos emissores 
proce d a m  com o máx imo  cu idado  e não exagerem a c i rcu lação  de notas ,  como 
desastradamente fez o Banco de Portuga l a i nda  antes da moratória .  Não há motivo 
a lgum para afi rmar que o País em que esse instituto, dada uma corrida ,  mande embora 
os seus credores, desde que a reserva desça a 3000 contos, do que  lucra ria  se lhes  
fosse pagando.  E a poder-se provar o contrá rio ,  deveria para todos os bancos legisla r-se 
de  modo aná logo, a i nda que não fossem emissores. Ta nta razão há para ma rca r o 
mín imo de reserva , que dá d i reito a suspender ou restri ngi r a troca das notas, como 
pa ra se ma rca r o que dê  facu ldade  idênt ica aos cheques  dos  d epos itantes .  Se  a 
existência de 3000 contos no de Portuga l é uma garantia de bom regímen económico.  
deve-o ser também a permanência de 2000,  ou 1 000, ou outra qua ntia ,  em bancos de  
menor  porte. Porque não são  todos e les autorizados a suspender pagamentos quando 
ass im desça o nível dos metais preciosos nos seus cofres? 

Maior razão haveria para o permitir a i nstitutos independentes do tesou ro e não­
-em issores do que ao Banco de Portuga l ;  tornada bem púb l i ca a c láusu la ,  não lhes  
confiasse d inhe i ro quem não a qu isesse para s i .  Vários estabelec imentos já  desde mu ito 
i mpusera m  aos depositantes uma condição que até certo ponto garante os depositários 
contra os efeitos ordiná rios das corridas. Mas as notas do Banco de Portuga l têm de ser 
aceites por força , a i nda após o restabelecimento da c i rculação metá l i ca ,  e em p iores 
cond ições do que no regimem decretado em 1 88 7 ,  como prova re i ;  por  isso mesmo 
devia o estado ser mais severo na exigência de cuidados com a manutenção do crédito 
das notas. Prescrever desde já que a baixa da reserva a 3000 contos autoriza restricções 
no pagamento das notas, é atri bu i r  aos a lga rismos virtudes que não possuem. e deixar 
que lega lmente dormite ou repouse quem devia esta r sempre mu ito vigi lante. 

E porque hão-de estacionar na caixa os 3000 contos? Quem pode assegurar  desde já 
que em todas as ci rcunstâncias futuras será melhor guardá- los do que i r  pagando? Não 
haverá m uitos casos em que a continuação do pagamento por mais a lgum tempo evite 
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q u e  uma  cr ise i nc i p i e nte se desenvo lva fo rm idáve l ?  Quem pode  assegurar  q u e  a 
i nterrupção do reembolso das notas não actuará mais prejudic ia l  na circulação e nos 
câmbios do que actua beneficamente para o públ ico o permanecerem inertes todos os 
3000 contos? Esta cláusula não propagará desconfiança ,  com a pressa de  troca r a inda 
quando a reserva esteja muito sensivelmente superior ao mín imo? o relatório l im itou-se 
à rasa afirmação que transcrevi; e o ex-min istro da Fazenda não fundamentou d outri­
na lmente o decreto de 3 de Dezembro de 1 89 1 ,  embora procurasse resolver um dos 
mais de l icados problemas económicos. 

I I I  

Há pouco afi rmei que ,  a inda  depois de restabelecida a c irculação metá l i ca ,  ficará em 
piores cond ições o curso lega l  das notas, do que o estava segundo a le i  de  1 88 7. Já  
d isse o que a respeito de le determinava esta le i .  Resta-me transcrever o que ordena o 
decreto de 1 89 1 ;  d ispõe o segu inte na base 5": 

"As notas do banco de Portuga l ficam tendo curso lega l  em todo o território do conti­
nente do reino ind istintamente. Nas loca l idades onde não houver agências, o Banco faci­
l itará a troca por interméd io  das recebedorias de comarca , de acordo com o governo." 

As d i ferenças entre o passado e o futuro regímen são c laras e grandes: outrora o 
curso era legal somente na sede, nas terras das agências e a 5 qui lómetros de d istância;  
agora estender-se-à a todo o continente. outrora as agências eram obrigadas a trocar 
as notas ern meta l ,  com restrições bem defi n idas; onde não houver agências, a troca 
somente é prometida no vago preceito de que o Banco a fac i l ita rá pelas recebedorias 
de comarca, de acordo com o governo ! Que segurança de convertib i l idade oferece esta 
c láusula aos portadores de notas? Quando e como se fa rá o a cordo? Que obr igações 
defin idas poderá ou deverá o Tesouro aceita r  para promover a ci rculação fiduciária que é 
sobretudo vantajosa ao estabelecimento que as emite? 

Também noutras bases o Banco obteve melhoria de cond ições. Duma delas d iz  o 
relatório do conse lho gera l :  " A rescisão do contrato sobre as classes inactivas é um dos 
benefícios mais importantes que o novo contrato trouxe ao Banco. Desde o pr incíp io 
que se ava l iou e apreciou o inconveniente que o contrato de 1 88 7  importava para o 
Banco. Era uma la rga e longa imobi l ização do capita l ,  com vantagens compensadoras 
debaixo do  ponto de vista do lucro a auferi r. sacrifi cando o presente a u m  a fastado 
futuro o Banco teria de ver  imob i l izado todo o seu  capita l  socia l no s imples mane io  
desta operação, sem outro recurso que não  fosse o da va lorização por meio dos  títu los 
rep resentat ivos q u e  fo i a utor iza d o  a e m it i r "  . . .  Adoptou-se q u a nto à l i q u i dação  e 
reembolso ,  o sistema mais suave e menos oneroso para o Estado ,  a l a rgando-se a 
amortização por todo o tempo que a inda resta do privi légio do Banco e com o módico 
ju ro de 5o/o ao ano". 

Convem sa ber  que o conse lho  gera l nem sempre cons i de rou desva ntajosa a 
operação sobre o pagamento às classes inactivas. No relatório de 1 de Fevere i ro de  
1 89 1  há o segu inte trecho: 

"Tendo o governo sido autorizado ,  pela ca rta de  lei de  25 de  junho  ú l t imo ,  a 
contrata r com o Banco de Portuga l ou com outro estabelecimento de crédito, o abono 
da d i ferença de vencimento dos ofic ia is reformados de terra e mar da metrópole ,  nos 
mesmos termos do contrato das classes i nactivas, entendeu o conse lho gera l que devia 
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aceita r  esta ampl iação àquele contrato, porque a operação não só é segura , mas de 
razoável retri bu ição" ,  etc. 

Outra vantagem obtida para o Banco pelo novo acordo é não participar o Estado em 
l ucros resu l ta ntes do aumento da taxa de desconto:  segundo  a le i  de 1 8 8 7 ,  eram 
d iv id idos igua lmente pe lo  Banco e pe lo  Tesou ro os proven ientes da e levação da taxa 
entre 5 e 6 em descontos e emprésti mos; pertenceriam i ntegra lmente ao Estado os 
origi na is pelo excesso de taxa sobre 6.  Exceptuavam-se os acréscimos de 2 por cento às 
taxas de Lisboa e Porto, nas outras fi l ia is e agências. 

outra vantagem obt ida para o Banco pelo novo acordo ,  é o poder  e l evar  a 
ci rcu lação das notas ao tri p lo do capital rea l izado. A le i  de 1 88 7  l im itava-a ao dup lo .  
outra vantagem é o não ser permit ido ao governo o exigir que o Banco aumente o 
capital senão quando a importâ ncia das notas circulantes atingir 3 8000 contos. Segundo 
a le i  de  1 88 7 ,  a exigência nomina l  pod ia  ser fe ita logo que o nomina l  da moeda fidu­
c iária montasse a 25000 contos. Outras vantagens para o Banco são a maior  fac i l idade 
pa ra o estabelecimento das agências. o ser menor a percentagem dos lucros l íqu idos 
obrigatoriamente desti nada á constitu ição do fundo de reserva va riáve l ,  o leva r à conta 
de ga nhos e perdas o rend imento dos títu los que constituem o fundo permanente, em 
vez de o lançar a crédito do variável; etc. 

IV 

Que obteve o Tesouro em troca de tão importante conjunto de concessões? Só 
a lcançou o que consta das seguintes c láusulas:  

"O  l im ite máximo do débito do governo, pela conta-corrente, . . .  será o fixado cada 
ano económico por acordo ente o Banco e o governo, fixando-se também por essa 
ocasião as taxas do ju ro ap l i cáveis . . .  e as ca uções que . . .  deverão ser prestadas.  Este 
acordo será sa ncionado por decreto. 

"Na fa lta de acordo, ... o l im i te máx imo ... será ... de 2 nonos da i m portânc ia da 
circulação fiduc iária existente à data do decreto , regu lando a taxa de ju ro médio da 
dívida flutuante por essa ocasião. 

"O l i m i te máx imo  d e  d é b ito d o  governo pe la  conta-corrente n o  a ctua l  a n o  
económico é fixado e m  6000 contos, sendo o ju ro d e  5 o u  4 ,  conforme o Banco fôr 
credor ou devedor". 

Pelo anterior contrato, os juros eram de 3 e 4 respectivamente, e o maior débito do 
Tesouro nestas condições ficava em 2000 contos. A nova c láusula ,  relativa ao corrente 
ano económico, tri p l ica o máximo, e ,  aumentando a taxa , é como se os 2000 contos 
continuassem com o encargo de 4 por cento, e os restantes 4000 rendessem 5,5 para o 
Banco. Tanto mais o desembolso efectivo se desviar do máximo,  tanto mais sub i rá a 
d i ferença entre o encargo novo e o antigo. É certo que,  durante todo o tempo que o 
Tesouro for credor do Banco, lucra rá pela maior  taxa agora fixada;  mas nas c i rcuns­
tâncias fi nanceiras em que o País tem vivido u lt imamente, é provável que o Estado seja 
quase sempre devedor. 

Ainda que o enca rgo defin i tivo do empréstimo em 1 89 1 - 1 892  ati ngisse 7 ou 8 por 
cento, não deveria considerar-se extraord iná rio ,  caso o mutuante fosse um estabeleci­
mento l ivre; mas tendo o Estado feito ao Banco tantos favores, que va le o aumento do 
créd ito máx imo a 5 , 5  pe lo  menos? 
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Quanto à cláusula concernente aos anos futuros, se o juro tem de ser regu lado pela 
média dos encargos da dívida flutuante, não parece que o Banco faça grande sacrifício 
entregando  assim dois nonos ,  quando mu ito,  da i m portâ ncia da c i rcu lação fiduc iá ri a .  
E os do i s  nonos serão o máximo,  sempre ,  que assim convenha ao Banco; mas  quantas 
vezes descerá a somas relativamente pequenas o débito do  Tesouro? Quantas outras 
não será a Nação credora em vez de devedora?  Nos ba lanços anua is ,  poster iores ao  
contrato de 1 887 ,  a conta corrente é assim escriturada pe lo  Banco: 

Anos 

1 888  

1 889  

1 890 

Activo 

7 1 4 .702 .623 

1 859 .803 . 1 78 

Passivo 

590 .433 . 1 06 

Em nenhuma das datas o débito do Tesouro atingiu 2000 contos, sendo certo, porém, 
que pode tê- los até u ltrapassado no decurso de cada um dos anos, visto que o balanço 
mostra só o estado da conta em 3 1  de Dezembro. Pelo contrário, ao encerrar-se o período 
comercia l  de 1 888 ,  a Fazenda Públ ica era credora ao Banco por mais de 590 contos. 

A redacção das cláusulas saiu de ta l modo, que não se estabe leceu regra para a 
contagem dos j u ros quando o sa ldo da conta fo r favorável  ao Estado .  No caso d e  
desa rmonia entre as duas partes contratantes, como há-de estabelecer-se o acordo? 

Seja ,  porém, como for, e ainda posta de lado esta circunstância ,  a conta corrente 
não excede muito as proporções de uma operação ord inár ia ,  pr incipa lmente desde que 
o Banco é o ca ixa do Estado ,  e a contagem dos ju ros se determina pe lo  preço dos 
empréstimos a curto prazo feitos ao Tesouro no mercado l ivre. Quando as c ircunstâncias 
fina nce i ras forem más, é ,  decerto, conven iente ao Estado o conta r  com que o débito ao 
Banco possa conservar-se a lto; mas, além de que este caso não é ord inár io ,  não só o 
curso lega l  de uma grande importância em notas é favor va l iosíssimo, porém ainda nessas 
ocasiões de juro a lto o Banco terá a vantagem de ficar com todo o lucro proven iente 
dos descontos e empréstimos a taxa superior a 5; em 1 890 couberam ao Tesouro, por 
este lucro, quase 32  contos em harmonia com a le i  de  1 887 ;  se a inda ,  na vigência de  
novo acordo,  lhe tocar a lguma parcela de ta l ganho ,  será só ind i rectamente, como parti­
cipante no que resta r do dividendo de 7 por cento aos accion istas ,  e da constituição dos 
fundos de reserva; quando,  como em 1 890 ,  o d iv idendo fica r i n fer ior a 7 ,  nada receberá. 

Alegar-se-à como proveitosa ao Estado a nova cláusula que proíba a elevação da 
taxa do desconto sem autorização prévia do governo? A este respeito é i nstrutiva a 
l eitura do seguinte trecho do relatório em que o Banco defendeu que a l i berdade da 
taxa é necessária ao bom regímen bancário: 

"A l i berdade na fixação da taxa normal de ju ro ,  dizia ele, não pode de ixa r  de  se 
considerar  cond ição ind ispensável para o funcionamento regu lar  da emissão e do seu 
com p l exo meca n i s m o ,  não have n d o  fu n d a m e nto p a ra q u a i s q u e r  o bj e cções  q u e  
contra ri am este pr inc íp io ,  que  é o ma is  poderoso e l emento de fens ivo d o s  ba ncos 
e m i ssores ,  e o n ive lador  natura l  d e  q u a l q u e r  desequ i l íb r io  da  ci rcu l açã o  fi d uc iá r ia .  
A privação deste va l ioso recurso, que decerto é o ma is  eficaz para regu lar  os capita is  
pe lo maneio l i vre d o  preço,  equ iva l e  quase a l i be rta r as  i nst itu ições ba ncá rias  da  
responsab i l idade dos  seus  actos de admin istração, por  se l hes  coarcta r o l ivre a rbítrio 
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na pa rte mais sensível do seu organ ismo. A reje ição d i recta das operações é o ún ico 
e lemento de defesa das i nstituições emissoras que não dispõem do l ivre exercício do  
ju ro; mas esta prov idênc ia ,  de  sua  natureza v io lenta e a rbitrár ia ,  dá tão  prejud ic ia is  
resu ltados na prática, que os estabelec imentos de emissão, protegidos unicamente por 
este modo, devem considerar-se regu lar  e efctivamente constituídos. 

"Querer  tornar  o governo do Estado á rb i tro do  preço dos ca p ita i s ,  é pr inc íp io 
económico bancário que não resiste à mais l ige i ra crítica , nem precisa grande cóp ia de  
a rgu m e n tação pa ra ser  a bso lu ta m e nte venc ida .  A i nst itu i ção  a q u e  se  con fia r o 
fu nc ionamento da emissão fiduc iária deve ter p lena l i berdade de acção sobre o seu 
mais poderoso e lemento defensivo para não poder decl inar as responsab i l idades do  
mecan ismo bancár io sob  pretexto de errados e absurdos preceitos, repud iados pela 
c iência económica e pelas l i ções da experiência e dos factos" .  

Sendo assim, em 1 88 7 ,  que c iênc ia nova e que novos factos viera m  dura nte um 
quadr i én io  tra nsform a r  tão ra d i ca l m e nte os co n h e c i m e ntos h u ma nos sobre este 
i m porta ntíss imo ponto de  orga nização bancá ria ?  Porque  se i ntroduz iu  no  contrato 
recente a cláusula da necessidade de àutorização governativa para a e levação da taxa 
de d esconto ,  se há menos  de c i nco anos  se de fendeu  a l i be rd a d e  da  taxa como 
essenc i a l  à boa gerênc ia  dos i nst itutos em issores? o re latór io d o  Banco ,  d e  3 d e  
Feverei ro de 1 89 2 ,  s ó  diz o segu inte, que é transcrito de observações apresentadas por 
e le ao governo acerca do projecto que veio a converter-se no acordo novo: 

"Actua lmente o banco pode aumentar a taxa do desconto sem l icença do  governo. 
Pa ra que o não faça com mira em lucros, entendeu a lei que o correctivo era atribu i r  
esses lucros ao governo. Isto é i njusto e tem i nconvenientes. o aumento da taxa d o  
desconto nunca fo i m e i o  de aumentar  lucros, porque o s e u  fi m é precisamente reduzir  
e d i ficu ltar os descontos para evita r o desfa lque das reservas. o projecto teve em vista , 
porta nto, atender  às eventua l idades que podem aconse lhar  a e levação da taxa d o  
desconto e torna r impossível qualquer abuso p o r  pa rte do Banco, tornando dependente 
a e levação da l icença do Governo." 

Pri ncípios evidenciados pela ciência e pela experiência,  i ncompati b i l idade entre a 
boa admin istração do privi légio emissor e as restrições da l i berdade do juro ,  conhecidos 
resu ltados péssi mos da i ngerência governativa na fixação do preço dos descontos e 
e m p rést i mos - tudo  isto q u e  e ra c la ro ,  ev idente ,  ou que  só pod i a  te r  o bj e cções 
inconsistentes mesmo durante a ma is  leve críti ca - tudo ficou sem valor, tudo morreu 
ao cabo de pouco mais de quatro anos, como se fora produto de pura fantasia .  Raro se 
te rá visto tão ráp ida como i n fundada mudança de doutri nas desde o m i n istér io da 
faze nda  a té ao  Ba n co d e  quem o Esta d o  conf iou u m  dos  m a i o res ,  um d o s  m a i s  
de l i cados privi légios. E passou-se de u m a  a outra doutrina s e m  a m a i s  leve justificação 
da mudança; admit iu-se agora, como garantia absoluta contra a busos na gerênc ia ,  o 
que há poucos anos se condenava como tão pernicioso e a rriscado pa ra ela que até a 
i mpossi b i l i tava de defender convenientemente as suas reservas,  e l he  a rrancava u m  
e lemento ind ispensável à regu lar actividade do compl icado mecan ismo emissor. 

Nas palavras acima transcritas do relatório de 1 89 2 não há ,  como o leitor v iu ,  a 
refutação do que outrora se afi rmara tão categorica mente; mas há uma contra d ição 
que condena o que agora veio a ser decretado:  se o aumento da taxa do  desconto 
nunca fo i meio de aumentar lucros, no dizer desse trecho do relatór io ,  e, pelo contrá rio ,  
os d i m i n u i ,  d i fi cu l tando  os descontos,  que  n ecess idade haverá da i nterfe rênc ia  do 
governo para evita r  abusos na e levação da taxa? Se o abuso é i mpossível por causa do 
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próprio interesse do i nstituto emissor, para que se introduziu como preventivo dele a 
autorização governativa? Preven i r  o impossível é demasiado luxo de previdência que 
fica mal sobretudo em quem tanto precisa de a empregar com toda a economia .  

Em resumo, o novo acordo entre o Banco e o Tesouro pa rece-me fortemente 
ca racter izado  por uma sér ie  de  concessões q uase de  todo gratu itas ,  q u a n d o  já  a 
ci rculação de notas ascendia talvez a 2 8000 contos, isto é, o monopól io emissor devia 
ser aval iado em muitíss imo mais do que o fora em 1 887 ,  e quando o Tesouro devia 
procurar, como nunca ,  obter dessas concessões o máximo proveito. 

Porto, 24  de Feverei ro de 1 892  
Rodrigues de Freitas 

1 A carta constitucional  portuguesa diz que a d ivisão e a harmonia dos poderes politicos é o pr incípio 
conservador dos d i reitos dos cidadãos,  e o mais seguro meio de fazer efectivas as garantias que  a constituição 
confere; e depois de estabe lecer este princípio fundamental  marca as atr ibu ições dos d iversos poderes; se 
q u a l q u e r  de les  t ivesse a facu ldade d e  os de lega r a outro,  a d iv isão tão preconizada cessar ia  d e  facto. Os 
legis ladores, por exemplo, e os juizes passariam para o executivo o d i re i to de legis lar  e ju lgar; as  autoridades 
par lamentares, quanto mais l imitadas, mais atacam,  portanto, o espírito e a letra da carta. 
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A MORIM,  Inês - Aveiro e sua Provedoria no séc.XVIII ( 1 690- 1 8 1 4) ­
estudo económ ico de u m  espaço h istórico ,  Porto - D i ssertação d e  

Doutoram ento, Facu ldade d e  Letras d o  Porto, 1 996 ,  2 vols.  

Pro p u s e m o- nos estu d a r  a eco n o m i a  d e  u m  "espaço  h i s t ó r i c o " ,  a " P r o v e d o r i a  d e  
Ave i ro" ,  d e  1 690 a 1 8 1 4 , sendo Avei ro o seu centro bu rocrático. Ta l espaço interessou-nos pelas 
consequências económ icas que  i mpr ime. É que ,  a lém das fronte i ras exteriores da Provedor ia ,  q u e  
o poder régio l im itou ,  o s  poderes senhoria is e locais i nstitu í ram ,  no s e u  interior, uma mu lt ip l ic idade 
d e  fron te i ras .  O ra ,  a nossa i nte rroga ção foi  a p u ra r  até que ponto estas fro nte i ras po l í t i cas  
s i g n i fi cavam fro nte i ras  eco n ó m i cas ,  o bstácu los  á d es l ocação da  produção ou  dos  fa ctores 
necessários à produção. Por outro lado, a concentração do poder polít ico, d i rigente, num ponto de  
decisão (Aveiro). tam bém origi nou uma área económica pelas d i rectrizes ema nadas a partir daí ,  
cria ndo,  a rtificia lmente, relações de dependência .  

I nteressa ram-nos não só as estruturas agrícolas, ind ustria is e comercia is ,  mas, igua lmente, 
as conju ntu ras que permitiram fa lar  de um crescimento, ou não, deste espaço. A abordagem de 
cada um dos sectores respondeu a três q uestões fu ndamentais à economia :  o que se produz,  
como se produz,  como se d istri bu i  o que  se produziu .  

A I Pa rte abrange 4 ca pítu los e pretende traça r o percurso de de l im itação do  espaço de 
estudo e da sua ocupação. 

No Cap. 1 procurámos determ inar  a extensão,  l im ites e configuração desse espaço, tanto na 
vertente a d m i n istrativa como na rel igiosa, origi nando ,  respectiva mente,  u n idades senhoria is/da 
Coroa (terras) e freguesias.  Para tanto, constru ímos quadros i n formativos e descrit ivos, acom­
pan hados de  ca rtogra fia que ,  fa c i l m e nte.  serv i rão de  este io  ou  suporte à exp lanação e q u e  
poderão funcionar ,  como base de dados,  a todo o tempo consu ltável e q u e ,  espera-se, seja ,  pa ra 
mu itos, proveitosa e d isponível. 

No Cap . 2 ,  descrevem-se os suportes físicos deste espaço, quer as ca racterísticas natura is 
(geo lógicas e c l i m á ticas) e capac idade  do  uso d o  solo .  q u e r  as  v ias  d e  c o m u n icação ,  i n fra­
estruturas fu ndamenta is de c ircu lação,  por terra e por água .  mu ito especia lmente, as que  l iga m a 
terra ao m a r. Tenta-se mostra r, no espaço em a n á l ise ,  como a lguns cond ic iona l ismos fís icos 
suscitaram reacções humanas, e lucidando,  através mesmo de ca rtogra fia h istórica , a evolução da 
Ba rra de Aveiro ao  longo da costa . 

No Cap .  3, a c idade de Avei ro é apresentada como centro deste espaço, que  merece u m a  
aná l ise m a i s  deta l hada:  a forma como é representada na ca rtogra fia h istórica , as vias pelas qua is é 
tra nsformada sob a acção de novos processos de constru i r  e de novas formas de ci rcu lar, pe la 
c idade.  ou para fora de la .  Tenta-se perceber a "posição" da cidade, ou seja ,  a fu nção origi na l  que 
dete rm inou  a i nsta lação d o  povoa mento, e "o  síti o "  - as cond ições que permitem a v ida  do 
aglomerado e a real ização da função para que  fo i desti nado (relevo, composição do  terreno ,  fontes 
de água .  entre outras). 

A ocupação humana do espaço preenche o Cap.  4. Por um lado, observa-se a evolução da 
popu lação de toda a Provedoria ,  ao longo de XVI I I  (estimativas, densidade e taxas de cresc imento) 
e ,  por outro, ana l isa-se, com maior deta lhe ,  o comportamento demográfico da c idade de Ave i ro. 
Consegu imos constru i r  uma base de  dados para as 1 48 freguesias que formam a Provedor ia ,  
ca rtogra fa ndo a d i fe rente d istri bu ição do espaço, detecta ndo ,  a q u i  e a l i  possíveis movimentos 
m igratórios. Sobre Ave iro ,  a aná l ise tornou-se mais profunda ,  visto não ut i l izarmos, a penas ,  os 
" recensea me ntos" da época, mas ta m b é m ,  os registos paroqu ia is .  Permit i ra m-nos estu d a r  as 
osci lações da morta l idade,  e as respostas, a nível da nu pcia l idade e nata l idade,  conduzindo-nos ao 
estudo das tendências demográ ficas. Através da nupc ia l idade ,  tentámos a p u ra r  a existência de 
movimentos m igratór ios ,  testa ndo  o ra io  de  i n fl uênc ia ou atracção da c idade ,  e m  re lação ao 
espaço envolvente, mesmo,  quando u l tra passa o l im ite da Provedoria.  

Na 2ª P A R T E  desenvolve m os ,  e fectiva m e nte ,  a a n á l i se das  estruturas e conj u nturas 
económicas. 

Ensa iámos u m  o lha r  pe los CAMPOS. O C a p .  5 . 1 ,  pr inc ip iando por  observa r a pa isagem 
agrícola e a d istri bu ição das cultu ras, sa l ientou, no entanto, a á rea incu lta ,  pr incipa lmente, quando 
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e la  fo i ,  ao longo do séc.XVI I I ,  a lvo de acesa d i scussão. Tivemos o propósito d e ,  neste ponto ,  
demonstra r a var iedade de  situações e as possíveis origina l idades,  nos terrenos a lagad iços, sob 
in fluência do Vouga ou da Ria.  Relativamente à á rea agricultada, destaca mos as cu lturas que  são 
a lvo de d iscussão, acerca do seu avanço: m i lho  e vinha. Neste quadro de paisagem,  a criação de 
ga do merece i nteresse pa rti cu lar, tanto mais que uma sér ie de in iciativas tenta ra m a rticu lar  os 
prados com culturas i ntensivas, no que diz respeito às terras margi nadas pela Ria. O C a p .  5 . 2 ,  
pretende ava l i a r  o s  obstácu los à circu lação dos produtos d a  terra , marcas do poder de senhores 
que ,  através da concentração de dízimos, d i reitos de fora l ,  ou extensões su bsta ncia is de  terrenos,  
cond ic ionavam a exp loração da terra ou os níveis d e  ren d i m ento dos seus mora d o res. Neste 
contexto, desta cámos: três casas senhoria is ,  a da Feira ,  a de Ave i ro e a de Braga nça, ana l isando,  
sobretu do,  os d i re itos ancestra is, de pois os senhorios ecles iàsticos, como sejam,  os dos Moste i ros 
de jesus ,  de Aveiro,  Arouca ,  Lo rvã o e S. Agost inho da  Serra; fi na l mente procu rá mos s ina i s  d e  
constitu ição de novos patri mónios,  à custa de  créd itos e h i potecas, n u m  processo origina l .  Havia 
ainda que local izar a lguns bens que sofre ram disputa calorosa entre senhores e ca mponeses, e 
q u e  são ,  por  natu reza , bens a pa rti l h a r: águas ,  m a n i n hos ,  m o l i ços ,  matas e m o nta d os.  A 3"  
vertente deste tema ,  no c a p .  5 .3 ,  fo i a tentativa de  ava l i a r  a produção agríco la ,  a o  longo do  
sécu lo ,  acaute lando as d ivers idades dos  pesos e medidas ,  tentando esti mar  as rendas e ,  desta 
forma,  aprox imarmo-nos,  i nd i recta mente, da produção, ora através da aval iação de  extensão de 
terras a rroteadas ,  o ra através de conta b i l i d a d e  de q u i ntas ,  ou a i n d a ,  através da cu rva d a s  
d iz ima rias e preços de cerea is. 

No C a p .  6 desta 1 1  Parte, abordou uma das te máticas, pessoa lmente, mais apa ixona ntes: o 
SAL, prod uto fu ndamental para homens e an imais .  Sabemos da an imação comercia l ,  a e le  l igada ,  
que  motivou, no séc.XVI I ,  c ircu itos de  Lisboa e Setú bal  para  a Europa, enquanto que ,  acerca do  sa l  
d e  Ave i ro ,  se  conh ece a sua  i m portâ n c i a ,  até a o  séc.XV, graças à s ú m u l a  que V i rgí n i a  Rau 
a p re s e n t o u .  A i n i c i a r  este  d e s e n v o l v i m e n t o ,  n o  C a p .  6 . 1 ,  c h a m á m os a a t e n ç ã o  pa ra a 
pecu l iar idade da metrologia do sa l  de Avei ro.  Depois,  numa pr imeira vertente, reconstituímos as  
ca racterísticas específicas da sua produção: defi n ição da mar inha de Ave i ro, número de mar in has e 
sua local ização, proprietários e sistemas de exploração. Em segu ida ,  esti mámos a produção de sa l ,  
tendo em consideração as d i ferentes condic ionantes, quer  as ca racterísticas anter iores, quer  novas 
cond ições: técnica de traba lho ,  mão-de-obra, cond ições c l imáticas, custos de produção. A segu nda 
vertente de aná l ise, Cap .  6 .2 ,  fo i o estudo da circulação do sa l ,  quer  internamente, quer  pa ra fora 
do Reino e as consequências que daí advieram: o i nteresse do Estado na reco lha de  rece itas, as 
i nstituições criadas, as cond ições de  comercia l ização (contratos e transportes), as qua nt idades e 
rumos  do co m é rc io ,  as própr ias  sér ies de preços.  F i n a l m ente ,  a te n d e n d o  às ca ra cter íst icas 
esp ecíf icas d este prod u to ,  ava l i á m os a sua  i m portâ n c ia  na  v ida eco n ó m i ca d a  c i d a d e ,  ao 
verif icámos se, por este facto, ser ia lícito fa lar  de "monocultura" do sa l .  

o Cap .  7 sobre a INDúSTRIA, encerra três á reas de estudo. A pr imeira ,  no Cap .  7 . 1 ,  é u ma 
tentativa de medir  o peso desta activ idade no espaço em ca usa, através da aná l ise da estrutu ra 
sócio-profiss iona l ,  e a inda de uma inventariação de activ idades, d isseminadas, a lgu mas ancestra is 
e a rtesa na is  (cesta ria e tapeçarias) , outras em manchas de concentração (ferra rias e cerâ mica) ,  
outras, imp l icando uma certa organ ização (vidro, papel e cerâm ica). A segu nda área,  no  Cap.  7 . 2 . ,  
const i tu i uma tentat iva  d e  v e r i f i ca r o peso d e  Ave i r o ,  n a  g loba b l i d a d e  d a s  i n i c i a t i v a s  de 
i n d u s t r i a l i z a ç ã o ,  rég ias  o u  p r i va d a s ,  q u e  ca r a ct e r i z a ra m o s é c . X V I I I ,  m a s ,  t e n d o  c o m o  
e n q u a d ra m ento ,  as  act iv idades corporat ivas preexistentes,  e mesmo o contexto espac ia l  d a  
Provedoria .  F ina lmente, no c a p .  7 . 3 . ,  é contemplada a á rea da pesca , activ idade l igada a u m a  
costa vastíss ima. A o  provoca r uma investigação que passa pela inventariação de centros de pesca, 
e s istemas d e  exp loração, desde a técn ica ao  fi na nc iame nto,  da  orga n ização e estrutu ra das 
campanhas ao comércio e à indústria conserveira e que  são o seu prolonga mento, p rocura-se 
descobrir os "caminhos da sard inha" ,  de "processos de salga" que lhe amp l iam o a lcance. 

o ú l t i m o  c a p í t u l o ,  C a p .  8 ,  d e d i c a d o  ao C O M É R C I O ,  p r e te n d e u  a p u ra r  as l i g a ç õ e s  
i nternaciona is, p o r  u m  lado,  mas, do mesmo modo, aquelas que ,  podendo a rticu lar-se, ou não ,  
com estas, têm, sobretudo,  um âm bito loca l  e regional .  No Cap .  8 . 1 . , ana l isa -se a estrutu ra do  
comércio ma ríti mo,  entrada e saída de  emba rcações, produtos comercia l izados e ,  em especia l ,  
ava l ia-se o movime nto conj u ntura l ,  ao  longo do  sécu lo  XVI I I .  Este estudo  fo i prece d i d o  pe la  
descrição da construção do porto "comercia l " ,  l igado a interesses, poderes e confl i tos vários, mas 
cond ição essencia l  para que  os fluxos se processassem. No cap .  8 . 2 . ,  o comércio local e regiona l  
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medem-se pela d istri bu ição das fe i ras, " lojas" ,  c irculação de ve ndedores e mercadorias. Por fi m ,  
tenta-se a rticu lar  todos o s  c i rcu itos, anteriormente referidos, com a praça de Aveiro, observando 
como é que a c idade  fu ncionou,  como plataforma de produtos e comercia ntes, e que  d i recções 
tomaram. 

Enfi m ,  em toda esta a bordagem a i nfl u ência de  ou tros espaços sobre a Provedor ia  e a 
c idade de Ave i ro "sente-se":  a i ncomod idade entre um norte (Porto) e um su l  (Coimbra) ,  a que  se 
ju nta o crescimento da c idade de Viseu no "centro".  
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ROCHA, Idor indo Vasconcelos da - o carvão n uma economia 

nacional. o caso das Minas do Pejão - Dissertação de mestrado em 

História Contemporânea, FLUP, 1 99 7. 

o carvão numa economia nacional - o caso das minas do Pejão - é o títu lo  da d issertação de 
m estrado em H istória Contem porâ nea, apresentada à Faculdade de  Letras da Unvers idade do 
Porto, no passado dia 2 de Junho.  

Ao longo dos quatro capítulos que constituem o tra balho,  numa extensão de quase soo 
páginas, assiste-se ao fenómeno do a parecimento do carvão minera l  em Portuga l ,  problematiza-se 
a sua relação com as actividades industriais, in icial mente determinado pela necessidade de u m  
su bstituto p a ra as  l e n h a s  q u e  as  fo rjas ,  fe rra r ias ou meta l u rgias  ex igi a m ,  a té se chega r  à 
verdadeira justificação do títu lo, isto é, à importância que o carvão, como com bustível ,  assume no 
processo da industria l ização Oitocentista , nomeadamente a sua pa rticipação na tecnologia d o  
vapor e a impl icação que esta determ inou na geografia mineira do país. Porém, para a lém desta 
questão, tratada no III capítu lo  - Portugal no tempo do carvão - e que se prolonga por quase dois 
terços do sécu lo XX, é permanentemente a bordada a sempre polémica coexistência - concorrência 
com o ca rvão estra ngeiro e a sua riva l idade perante as energias que no decorrer do presente 
sécu lo o fora m subalternizando. 

Ca rvões escassos e de baixa qual idade levam Portuga l  a fazer um esforço cada vez maior no 
inventá rio e aproveitamento dos nossos recu rsos carboniferos até se lançar no operacional ização e 
aproveita mento das potencial idades da sua hulha branca. 

o I I I ca pítu lo  mostra o que foi esse esforço de uti l ização dos recursos nacionais, sobretudo 
quando em épocas de constra ngimentos externos como os que decorrem das duas guerras 
mund ia is, já que as d i ficuldades de a bastecimento no mercado externo se tornam determ ina ntes 
na exploração dos nossos jazigos, particularmente dos da Bacia Carbonífera do Douro. 

Ao longo de todo este capítu lo ficou traçado o percurso do carvão na sua inteira relação 
com um quadro de economia nacional ,  a que não fa lta a aná l ise de todo um esforço levado a ca bo 
pelo naciona l ismo económico do Estado Novo para a exploração dos nossos jazigos carboníferos e, 
muito particu la rmente, da Bacia carbonífera do Douro. 

Tendo como tema centra l o carvão, a tese não se fica a penas pelas questões económicas ou 
industrial istas a que ele,  como fonte de energia, ind issociavelmente se l iga e às quais se deve toda 
a exploração das jazidas carboníferas a partir da década de 50  de Oitocentos, para o que m uito 
contribu iu a criação do Min istério das Obras Públ icas Comércio e Indústria em 1 8 52 .  

Tomada como conse n s u a l  a prem issa d e  q u e  sem ca rvã o e ferro os países n ã o  se 
desenvolvem,  assiste-se, no 1 1  ca pítu lo - A Indústria Mineira Na Riqueza Nacional - a toda uma 
corrida às minas que desde os meados do sécu lo XIX movimentam as gentes portuguesas e em 
part icu l a r  os ca p i ta l istas estra nge i ros, evo l u i n d o  todo esse frenes im m i n e i ro a o  sabor das  
conju ntu ras internacionais. 

Qu estionou-se,  mais uma vez, a verda d e i ra vocação d o  país,  tra d uzida na d i coto m i a  
"Portugal agrícola ou  industrial" , conc l u i n d o-se a i n d a  que ,  contrar iando t o d o s  os m itos q u e  
a l i menta ra m  o s  sonhos de ta ntos qua ntos depositaram no subsolo, quase p o r  si  s ó ,  o fu nda mento 
da nossa independência e desenvolvimento económico, a questão - o que é a riqueza mineral? é 
sem pre d i fíci l de determinar, tendo em conta os factores que nela intervêm,  nomeada mente a 
exigência de ca pitais avu ltados, a faci l idade ou não com o transporte dos minérios, as questões 
técnicas decorrentes da sua tra nsformação e, para a lém de quaisquer outros, o mais determ inante 
sem dúvida,  as condições de mercado a que se l iga a cotação dos mi nérios. 

Mas, como sem legislação não há desenvolvimento, ta mbém a tese consagra , no 1 capítu lo -

As Grandes Questões Mineiras - 1 00 páginas dedicadas às grandes questões da jurisprudência 
m i n e i ra que no  decorrer da centúria a nterior fora m objecto das  mais acaloradas d iscussões 
políticas, quer na Eu ropa quer em Portuga l .  são assim afloradas as questões da propriedade e 
concessão mineiras, ta l como os d i reitos dos descobridores, esta belecendo-se s imultâneamente o 
confronto e a l igação com a legislação europeia. 
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o IV capítu lo - Da Bacia Carbonífera do Douro ao Couto Mineiro do Pejão - num tota l de 1 4 1  
páginas, ana l isa mu ito brevemente o s  pr imeiros estudos geológicos d a  maior mancha carbonífera 
portuguesa levada a ca bo na segunda metade do sécu lo passado,  para depois se dedicar às M inas 
do Pejão - Empresa carbonífera do Douro. 

Ao longo de mais  de 1 00 páginas tecem-se considerações sobre as  pr ime i ras jazidas, a 
produção e o seu destino, e ana l isa-se o papel de duas sociedades que constituem, por excelência ,  
a h istória m ineira do Pejão. A pr imeira ,  Companhia Carbonífera e Industria/ do Pejão, é u m  marco 
na a lvorada h istórica do seu carvão na ú lt ima década do sécu lo XIX, enqua nto que a segunda ,  a 
Empresa Carbonífera do Douro, constitu i ,  a part ir  da década de 30 do p resente sécu lo ,  toda a 
h istória do Pejão,  de que resta todo um espól io documenta l .  cultural  e a rqueológico para uma 
gra nde h istoriografia do carvão e de que foi obre i ro o cidadão belga jean  Tyssen. 

Neste capítu lo é a inda ana l isada toda a estratégia de Jean Tyssen na gestão de todo um 
complexo m ineiro, onde abundam os variadíssimos exemplos de um eficaz modelo paternal ista. 
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MOUTINHO, Maria josé - A Sombra e a Luz - As prisões do Liberalismo 

- Dissertação de Doutoramento em História Moderna e Contemporânea, 

apresentada à Facu ldade de  Letras da Univers idade d o  Porto, 1 99 7 .  

Neste fi na l  do século X X  a prisão é ,  n o  mín imo,  um tema controverso q u e  tem provocado,  
desde os anos setenta, um debate a la rgado e interdisci p l inar  no qua l  a História assumiu  u m  papel  
de relevo. De facto, se a pr isão é uma institu ição fundamental na estrutu ra repressiva dos estados, 
e la assu miu  essa prerrogativa ao tra nsformar-se - nos fi na is de setecentos/ inícios de oitocentos -
fruto das conqu istas da I lustração e dos pr incíp ios ut i l i ta ristas, na sanção penal  por exce lênc ia .  
Desta fe ita ,  o estu do da emergê ncia e tri u n fo da pr isão pena l ,  da  evo l u ção  dos s istemas  de 
confinamento, da lógica das construções pen itenciár ias ,  etc., torna-se u m  e lemento crucia l  na 
c o m p reensão da o rgâ n i ca dos poderes nos estados l i bera is  e ,  poste r iorme nte,  dos  s iste mas  
democráticos, que  herdaram,  não  só ,  espaços pris ionais ,  mas  ta mbém, roti nas do  seu  quot id iano e 
práticas d iscip l inares, que se perpetuaram, com os próprios ed ifícios, mu ito para a lém do que era 
legítimo espera r-se, pervertendo,  em mú lt iplos casos, os próprios ideais de justiça. 

A importâ ncia da compreensão desta problemática tem suscitado em diversos países um 
a mplo interesse, concretizado numa b ib l iografia mu ito vasta , de que se destacam a lguns notáveis 
tra ba lhos académicos. Ao contrá rio,  no nosso país, esses são domín ios a i nda  pouco percorridos 
pe los h istor iadores, ainda que se demonstre u rgente a sua abordagem. 

Na d issertação a p resentada procurei desbravar a lguns desses ca m i n hos,  s i tuando-a  no 
contexto h istórico da nossa rea l idade oitocentista e buscando num exemplo de caso - o da Cadeia 
da Relação d o  Porto - a possi b i l idade de estudar  no própr io "te rreno" o complexo mundo das  
prisões. De facto, daque la  cade ia  não só existe u m  vasto espó l io  como,  a pós a intervenção d o  
IPPAR no ed i fício, su bsistem o s  seus a ntigos espaços cuidadosamente preservados. 

I n ic ie i  o traba lho com a apresentação dos seus objectivos e com uma revisão teórica dos 
estudos que nas ú lt imas quatro décadas demonstraram esse interesse progressivo pela h istória da 
p r i são ,  bem como as  p e rspect ivas i nterpreta t ivas s o b re o seu  s ign i f i ca d o  po l í t ico ,  s o c i a l  e 
ideo lógico. Na continu idade,  apresentei as fontes que  servi ra m de suporte á d issertação e uma 
aná l ise critica do seu  conteúdo. 

Dediquei  o segu ndo momento à aná l ise da emergência e tri unfo da prisão penal dentro do 
sistema pun itivo em uso nos países ocidentais, quando a pena de privação de l i berdade se tornou 
o e l e me nto cruc ia l  d o  novo s iste m a .  Chegada a essa e n cruzi l h a d a ,  e m  q u e  se e n contra ra m  
projectos e rea l izações proven ientes d a  Eu ropa e d a  América, procurei acompa n h a r  a s ituação 
portuguesa ,  refere n c i a n d o  as  mais i m po rta ntes i n f l uênc i as  desse p e n s a m e nto refo r m a d o r ,  
cotejando o s  pr incíp ios teóricos c o m  as práticas efectivas do nosso quot id iano pr is ional  face ao  
contexto h istórico ci rcu ndante. 

Procurei ,  depois, caracteriza r os espaços de confi namento, na medida da i mportância q u e  
assume no séc. X I X  a reestruturação do espaço pris iona l ,  tendo presente, quer  o s  projectos pa ra 
novas cadeias,  quer  as ide ias mais  pragmáticas pa ra ada ptação de construções já existentes a 
essas funções, apresentando em para le lo  a situação rea l  dos ed ifícios que  serviam como prisões, 
nomeadamente os pertencentes ao D istrito jud icia l da Relação do Porto. 

Após esta aná l ise, fui em busca dos protagon istas desta h istór ia ,  af inal  os ocu pantes das 
cadeias ,  numa época em que a c iência e o grande púb l ico man i festa ra m por eles u m  desusado 
i n teresse .  Tente i ,  por isso,  e n q u a d ra r  n a  soci e d a d e  d o  t e m p o  cr i m i n osos e d e l i n q u entes ,  
a bordando as reacções aos fenómenos de margina l idade ,  ao  acto crim inoso, às  percepções de  
i nsegu ra nça, e ao posiciona mento da recém-nascida ciência crimino lógica. 

Já "dentro" da prisão, a bordei os seus habitantes numa perspectiva sociológica , buscando o 
perfi l do detido - a sua origem geográfica , a sua repartição sócio-profiss iona l ,  a d istribu ição por 
sexos,  grupos etários e estado civi l - bem como a natu reza dos seus cr imes e a resposta social  aos 
seus actos del ituosos. Esta aná l ise justifica-se porque a h istória das prisões deve ser estudada na 
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base da relação permanentemente estabelecida entre a sociedade confinada e a sociedade l ivre, 
assumindo,  por isso, uma grande importância a l igação com a h istória das "classes tra ba l hadoras" e 
das "classes perigosas", bem como com a h istória social do crime. Em pano de fu ndo tive presentes 
os " p o d e res m o r a i s "  q u e  a s o c i e d a d e  c i v i l  u t i l i zou  c o m o  m e i o  i n fo r m a l  de s a n c i o n a r  o s  
comportamentos, em para le lo c o m  a ca pacidade de sanção penal  d a s  i nstitu ições do  Estado.  Neste 
ca pítu lo  fiz, tam bém,  u ma abordagem específica à s ituação das m u l h eres, das cr ianças e dos 
jovens d e l i n q u e ntes enqua nto det idos nas pr isões ,  a n a l is a n d o  os d i spos it ivos correccio n a i s  
a lternativos postos à d idposição pelo Estado Libera l .  No caso d o s  menores tornava-se essenc ia l  
essa p e rs p e ct i v a  g l o b a l  p a ra e n t e n d e r  o re l a c i o n a m e n t o  e n t r e  o s  c o n ce i t o s  d e  
educação/reeducação d o  l i bera l ismo. 

A condição dos degredados e dos condenados a pena últ ima foi ta mbém objecto de estudo,  
porque,  tendo eles constituído uma parce la dos presos detidos na Cadeia da Relação d o  Porto, 
vir iam a marcar de forma muito específica o seu quotidiano, sendo os pr imeiros veícu lo  de u m  
exped iente penal ,  ind issociável do  sistema pris ional então vigente. 

Após a aná l ise do espaço e dos seus habitantes, impunha-se estudar  a superintendência 
dos esta b e l e c i m en tos regida por magistra d os ,  carcere i ros e guardas  q u e ,  a l i ce rçad o s  n o s  
regu lamentos, normas e medidas d iscip l inares, constituíam afinal o pr imeiro e m a i s  d i recto suporte 
do sistema. 

o objectivo segu inte foi  ana l isar d iversos aspectos da vida quotid iana dos detidos - a l imen­
tação,  sexua l idade,  i nstrução, v ida  rel igiosa , tra ba lho ,  práticas clandestinas, etc. - facetas ignoradas 
de uma rotina que é necessário enquadrar  em contextos complexos de poder e subord i nação, de 
rigor institucional  e de informal ismo. Neste capítu lo procurei dar voz aos i ntervenientes de  todo o 
processo, habitua lmente rodeados de uma conveniente espira l  de si lêncio. o seu discurso é quase 
sempre a rgumentativo, desconhecendo-se a sua fidel idade,  mas é ,  a pesar de tudo, a ú n ica via 
aberta pa ra u m  entendimento mais próximo,  mais human izado da prisão. 

A i nvestigação que rea l izei ,  segu indo o itinerário ass ina lado,  ir ia conduzir-me a a lgumas 
conclusões que me parecem sign i ficativas. A rea l idade o itocentista estudada,  a inda que marcada  
pe las  i nfluências do  pensamento reformador - europeu e a mericano - no ca mpo da  penal idade e 
das prisões, sofreu ,  i nevitave l mente,  as sequelas do com plexo evo l u i r  pol ít ico nac iona l  e das  
a dversas c o n d i ções d o  Tesou ro .  Desta  fo rma ,  entre as  teor ias ,  os  m o d e l os p ro postos e a s  
rea l izações consegu idas permaneceu u m  fosso i ntra nsponível ,  que s e  manteria c o m o  uma das 
facetas marca ntes da nossa rea l idade prisional .  A Cadeia da Relação é u m  bom exemplo  de  como 
u m  espaço pr is ional  de Antigo Regime, à semelhança de tantos outros pelo país fora , permaneceu 
incólume aos ideais reformadores e, pa rale lamente verificar que não houve, de facto, uma política 
de i nvest imento na reforma e adaptação dos antigos ed i fícios, mantendo-se as velhas cadeias com 
péssimas condições de sa lubridade e segu rança, com espaços colectivos de  reclusão, propiciando 
situações de grande in iqu idade e graves vícios na separação e d istribu ição dos presos. 

Se o interesse pela adopção de um sistema penal e penitenciário e o empenhamento na 
sua d iscussão se torn a m  n otór ios l ogo no  per íodo v intista , fo i a pa rt i r  da  Regeneração q u e  
pareceram esta r criadas as cond ições para rea l iza r as reformas penais e d a s  prisões. A d iscussão 
a berta ir ia redundar  na publ icação da Lei de 1 de ju lho de 1 867 ,  porém,  as intenções do legislador 
m ostrar-se- ia m ,  e m  certa medida ,  extremame nte a m b ic iosas pa ra as  rea l id a d es d o  país .  os 
pr incípios penais aprovados dependiam em grande parte da construção de novas cadeias para as 
quais  não havia suporte financeiro ,  e a constatação que os imóveis existentes jamais se poderiam 
adaptar às exigências da nova filosofia penal  fez com que o Estad o  se coibisse de beneficiar as 
velhas cadeias com obras de manutenção absolutamente imprescindíveis. 

Face a este nó górd io ,  optou-se pela pior das soluções, começando o�tde se devia term inar, 
isto é, ad iando indef in ida mente a orga n ização das casas de correcção e das colón ias agrícolas 
correccionais destinadas aos mais jovens. Pa ralelamente, deixara m-se ca i r  aos pedaços mu itas das 
ca de ias  coma rcãs e de  j u lgad os,  i nvesti n d o-se todo o esforço fi n a n ce i ro na  construção d a s  
penitenciárias, q u a n d o  o sistema prisional  adoptado em 1 867  era já a balado na s u a  essência pelas 
conqu istas da ciência crim inológica. 

Perante a situação das cadeias na metrópole, optou-se, ao longo do sécu lo,  pela sistemática 
a p l icação da pena de degredo/tra nsportação para as colónias que representava pa ra a op in ião  
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p ú b l ica u m a  ga ra nt ia  de segu ra nça e de saneame nto mora l  da metrópo le ,  pe rm i t i ndo  u m  
d escongest i o n a m e nto per iód i co das  ca d e i a s  e torn a n d o  m e n o s  p r e m e n t e  o p r o b l e m a  d a s  
reformas. Pa ra le lamente, a em igração, nomeadamente para o Bras i l ,  a l iv iou substanc ia lmente a 
pressão soc ia l  dos fl uxos m igratór ios rumo ao l itora l ,  q u e  não chega ra m a cr ia r nas  gra ndes 
c i da des  redes i m portantes de m a rgi n a l i d a d e ,  n e m  suscita ra m excess ivos com p o rta m entos 
cri m inosos, como aconteceu noutros países, desencadeando confl itos i nsolúveis. A ordem socia l 
não esteve em perigo, uma vez que ,  a pesar de tudo, a polícia,  os tribunais  e as cadeias existentes 
foram sufic ientes nos seus esforços para manter a "coesão social" .  Desta forma, para entender 
todo o nosso sistema pr is ional  o i tocentista , torna-se i mpresci ndível  ter p resente a existência 
dessas duas rea l idades: degredo/transportação e emigração. 

A prisão reformadora d o  in íc io  do sécu lo ,  que se legit i m a ra pelo seu própr io  i d e a l  de 
regeneração, não passou de  uma utopia e o sonho pen itenciár io sa ldou-se por um verdade i ro 
fracasso. se as velhas cadeias permaneciam como escolas do cr ime, as assépticas penitenciár ias 
d esacred itava m-se sob outro t ipo de  acusações. No  que nos d iz pa rticu larmente respe ito,  as 
nossas cadeias foram ,  ao longo de todo o séc. XIX, ressalvando-se o caso da  Penitenciá r ia de 
Lisboa em que os problemas eram outros, l ugares onde habitualmente o cumpr imento das penas 
se m u lt ip l icou em sofrimentos sup lementares - o frio ,  a fome,  a promiscu idade,  a violência,  as  
actuações arbitrá rias de  carcerei ros e guardas, a marca inde lével da passagem pela prisão - sem 
que  fosse sequer imaginável  a poss ib i l idade da emenda ,  ou  da regeneração para o det ido,  ta l 
como a sua re i nserção social .  A fu nção repressiva, clássica da prisão, sobrepôs-se a qua lquer  outra 
fu nção que ,  teoricamente, se tenha quer ido atribu i r- lhe.  o exemplo da Cadeia da Relação do Porto, 
que  a n a l ise i  deta l hadamente neste traba lho ,  não de ixa margem para d úvidas qua nto a essas 
rea l idades. 

Cabe pergunta r, fi na lmente, qua l  o sent ido desta pr isão o i tocentista fét ida ,  sobrelotada ,  
permissiva e corru ptora que se ma nteve ina lterada ao longo do século. E la  foi ,  a f ina l ,  a negação 
m a i s  p e rfe i ta dos i d e a i s  dos fi l a nt ropos ,  a cont ra d i ç ã o  m a i s  c o m p leta  dos p roj ectos d o s  
reformadores, a ignorância mais soberana da própria l e i .  A prisão d o s  l i be ra is terá s ido,  talvez, a 
prisão "necessária e sufic iente" como i nstrumento de defesa socia l ,  face aos contextos nacionais ,  
lugar  d e  p u n ição ,  mas ta m b é m  espaço d issuasor pa ra os seus hab i tua i s  fre q u enta d o res: os  
de l inquentes, os marginais,  em grande parte dos casos os miseráveis. 

Só em 1 90 1  foi aprovado o novo regu lamento para as cade ias, fruto, a l iás, de  um projecto 
q u e  v inha  de longe e se i n ic ia ra forma lmente em 1 2  de Dezem bro de 1 896.  Contudo ,  não se 
e n ce rrava com este a cto a p e n osa s i tuação  das cad e i a s  p o rtuguesas ,  nem s e  m e l h o rava  
especia lmente a sorte dos  seus  ocupantes. o deplorável desempenho da admin istração da justiça 
p o rtuguesa  no d o m í n i o  das p r isões não v i r i a  ta m b é m  a sofrer  grà n d e s  m u d a n ça s  com o 
surgimento da Repúbl ica, cujos ideais a obrigavam,  mais do que a qua lquer  forma de governo, a 
transformar as prisões e a human izá-las. As mudanças v i riam,  mas n u m  contexto d iverso, i nseridas 
na polít ica do Estado Novo. 
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NAZA R ETH , J .  M a nu e l  - In trodução à Demografia - Teoria e 

Prática, Ed itoria l Presença, 1 996 

Na sequência da publ icação de Princípios e Métodos de Análise da  Demografia Portuguesa 
( 1 988),  o a utor concebe agora Introdução à Demografia - Teoria e Prática, pretendendo dar- lhe  
conti nu idade ,  não como " uma ed ição revista da pub l icação a nterior mas como u m  tra b a l h o  
com pleta me nte renova do p e l a  exper iência ,  p e l a s  novas técnicas e prob lemáticas q u e  fora m 
surgindo nos ú ltimos anos, espera ndo comunicar o gosto pela Teoria e Prática da Demografia ás 
novas gerações " (p. 1 2) .  

Ao longo de toda a obra valoriza aqui lo que a pel ida de natureza autêntica da demografia -
"ser uma ciência socia l de ra iz biológica" (p. 1 2) .  o seu índice está organ izado em oito ca pítu los, a o  
longo dos q u a i s  percorre e ana l isa o s  aspectos m a i s  i mportantes para q u e m  pretenda encetar e 
desenvolver o gosto pelo estudo destes fenómenos. 

No Ca pítu lo I ,  i ntitulado A População Mundial: traços gerais de evolução, apresenta, numa 
óptica de longa duração em dez grandes temas, uma panorâ mica geral da h istória da população: a 
d ispersão da d i n â m ica populac ional  d os prime i ros tempos, as c iv i l izações em q u e  surge m  os 
prime i ros dados n u méricos de  interesse demográfico, o "extremo l i m ite d o  desi nteresse pela  
cont i n u a ç ã o  d a  aventura h u m a n a  numa Ant igu id a d e  e m  tra ns ição d o  paga n is m o  p a ra o 
cristian ismo" (p. 20), o declínio da população associado ao nascimento do Ocidente Medieva l ,  o 
aparecimento de um "segundo mundo cheio", o declínio populacional dos sécu los XIV e XV na 
sequência da peste negra , a tri logia . (crescimento moderado da população, crises de morta l idade e 
crises de su bsistê nc ia )do sistema a uto-regu lador  do Antigo Regime ,  a d estru ição d este e o 
cresc i m e nto da p o p u l a ç ã o  na E u ro p a  O c i d e n t a l  (desta q u e  p a ra o m o d e l o  e x p l i ca t i v o  d e  
Dupâquier)e a evolução d a  população nas restantes partes d o  mundo associada a uma reflexão 
sobre a lguns dos grandes d i lemas da ciência demográfica no mundo actua l ,  fecham este primeiro 
capitu lo. 

No segundo ca pítu lo, como o próprio autor afirma , passa-se dos factos à teoria, tentando 
"expl icar  como foi amadurecendo ao longo dos sécu los a consciência das gra ndes questões d i recta 
ou ind i recta mente l igadas aos aspectos quantitativos de d inâmica populacional " (p. 48). Assi m,  
após uma a bordagem genérica do contri buto dos primeiros demógrafos, ana l isa a importância da 
obra de Thomas Robert Malthus Ensaio sobre o Principio da População, publ icada em finais d o  
sécu lo XVI I I ,  como um im porta nte e decisivo referente pa ra o desenvolvimento da demogra fia 
como ciência (Malthusianismo; Neomalthusianismo e Antima lthusian ismo). Ainda neste capítu lo ,  
são passados em revista os príncipios fundamentais de um importante modelo i nterpretativo em 
demografia - a teoria da tra nsição demográfica , terminando com uma reflexão sobre a un idade e 
d ivers idade da Demografia (Demografia H istórica , Demografia Soci a l ,  Polít icas Demográficas e 
Ecologia Huma na). 

O terceiro ca pítu lo in icia o le itor nos principais métodos e técnicas uti l izadas pela aná l ise 
demográfica ao nível dos aspectos globais da população (ritmos de crescimento, densidades e 
estruturas demográficas). 

No quarto capítu lo  são apresentadas as principais fontes uti l izadas pela aná l ise demográfica , 
destacando as fontes portuguesas mais im porta ntes (Recenseamentos . e Estatísticas ·  DemográfiÓls 
do Estado Civil) ,  terminando com a apresentação de medidas elementares de qualidade dos dados, 
ta is  como a re lação de  mascu l i n i d a d e  dos nasc imentos,  o í n d i ce de W h i p p l e ,  o í n d ice d e  
I rregu laridade, o índ ice Combinado das Nações Unidas e a Equação de concordâ ncia . 

Que dados recolher? Como proceder à sua aná l ise? Pa ra responder a estas questões, entre 
outras, surge o ca pítu lo q u i nto, ao longo do qua l  J. Manuel  Naza reth precisa a lgu ns conceitos 
básicos e apresenta os princípios de aná l ise longitudina l  e princípios de aná l ise em transversal .  

Sequencia lmente, o sexto e séti mo capítu los são ded icados à aná l ise das duas· variáveis 
microdemográficas responsáveis pelo movi mento natural da população, bem como ao estudo da 
fecu ndidade enqua nto variável sociodemográfica que, ind i recta mente, actua nesse movimento. Em 
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relação à morta l idade,  destaca as suas técnicas de med ição e ca racterização (taxas brutas de 
morta l idade enqua nto medidas de morta l idade gera l ,  o método da população-t ipo,  a construção 
das tá buas de  morta l idade ,  métodos i n d i rectos de med ida  da morta l idade ... ) .  Na aná l ise da 
nata l idade,  fecu ndidade e nupcia l idade,  constata-se, a ntes de  mais ,  uma preocupação em precisa r 
estes termos, para depois proceder ta mbém à apresentação das d i ferentes medidas de aná l ise 
da nata l idade e da fecundidade,  através do recurso a exemplos cla ros e objectivos (taxas brutas 
enquanto medidas elementares de aná l ise, principio da estandard ização, principio da  translação, 
nata l idade por meses, nupcia l idade e d ivórcio, tá buas de nupcia l idade e o método de Hajna l  . . .  ) . 

Os movimentos migratórios são objecto de uma aná l ise genérica no últ imo capítulo desta 
obra, sa l ienta ndo as d i ficuldades de pesquisa que a i nda se verifica m ,  destacando a lguns métodos 
e técn icas  co m u n s  aos d i fe re n tes t i pos  de m o v i m e ntos m i gratór ios  a p l i cá v e i s  aos d a d o s  
d isponíveis no nosso pais (cá lcu lo d a s  taxas brutas, método da equação de concordância ,  m étodos 
da população esperada) .  

A trajectória pelos d i ferentes capítulos desta obra de le itura acessível e agradável ,  colocou­
nos pera nte u m  l ivro cujo conteúdo é fundamenta l a todos aque les  que agora i n i c i am a sua 
caminhada pelo mundo fascinante da demografia.  

Maria Elvira castanheira 
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"Esta tese pretende apresentar a s  formas como u m  gru po socia l trata d o  corpo e d a  saúde 
pa ra a lém da c iênc ia méd ica ,  bem como as ide ias  que sustenta m esses com p o rta m entos de 
gestão d o  corpo e da saúde" ,  exp l i ca a a u tora no in íc io  do  seu tra ba l h o ,  i n i c i a l m e n te u m a  
d issertação de doutora mento apresentada n o  I nstituto de Ciências B iomédicas Abel  Salazar ,  n a  
á rea de Saúde Comu n itária/Antropologia Médica .  

Trata-se de u m  traba lho de natu reza mu ito particu lar  no campo da i nvestigação e m  saúde 
e m  Portuga l ,  po is ,  como sub l inha Rau l  !tu rra no prefácio ,  "é preciso u m  ca rácter especia l ,  para 
com b i n a r  c iência médica ,  c iência antropológica e c iência da exper iênc ia ,  para ass im manter  o 
corpo tre inado e a produzir e para se d iverti r". Com efeito, a Doutora Berta Nunes, depois de u m  
"estágio" em teoria antropológica e observação partic ipante n a  Be ira Alta com a equ ipa do  Prof. 
! tu rra , rea l izou o tra b a l h o  de ca m p o  re lat ivo a esta i nvestigação em Va les ,  a l d e i a  com 2 0 0  
hab itantes, em Âlfandega da F é  (Bragança) ,  o n d e  traba lha como assistente graduada de  c l ín ica 
gera l no Centro de Saúde local .  

Trata-se, portanto, do resultado de uma preocupação que norma lmente não é considerada 
nas funções do c l ín ico, pelo menos de forma sistemática: procu ra r conhecer o contexto cultural 
onde o méd ico traba lha e apreender os sistemas de referências locais no que concerne ao  corpo e 
à saúde/doença ,  buscar no gru po rura l  com q u e  se tra ba lha  a " rac iona l idade  das a p a rências"  
p r o d u z i d a  p e l o  " p e n s a m e nto a n a l óg i co " ,  usa n d o  pa ra i sso a s  est rutu ras  d i sc i p l i n a re s  d a  
Antropologia Médica .  

Depois de uma introdução em que se d iscutem questões teóricas e metodológicas, a que  
acresce uma breve apresentação da estrutura do tra ba lho,  a obra em referência desenvolve-se em 
sete capítulos. 

Sequenc ia l mente, su rge a a bordagem do contexto: os m itos das origens, as referênc ias 
económico-socia is, a demogra fia (em igração, colon ização), as transformações técnicas na produção 
e no m e rcado ,  com consequências  a o  nível  das cond i ções de  v ida .  Segue-se o p ro b l e m a  da  
a l imentação ,  em estreita dependência da produção loca l e de conce itos produzidos contextua i ­
mente, com fortes resistências à mudança, em bora cada vez mais infl uenciados d o  exterior, com 
pad rões a l imenta res trad ic ionais que sendo bastantes homogéneos estão longe de ser igua l itários 
e recebem influências do ca lendá rio e a lguns mitos ao  nível da sua capacidade retemperadora.  

A h igiene e as representações que lhe  subjazem são objecto do capítu lo segu inte, onde se 
dá relevo à persistência de fo rmas a rca icas,  ma rcadas pela va lorização das pa rtes visíveis por  
outrem e um excesso de pudor para as pa rtes ocultas, com mutações d rásticas m u ito recentes, 
por im posições do  exterior, nomeadamente a convivência com os a ngolanos de  retorno, novas 
imagens e novas a rqu itecturas hab itacionais. 

Os a ctos d e  nascer  e m o rrer  são e n q u a d rados  poster io rmente ,  d a n d o-se re levo a o s  
comportamentos demográficos d a í  derivados, c o m  as a l terações d o s  padrões de fecu ndidade e de 
morta l idade infa nti l  a pa rti r dos meados dos a nos 60. Só então se começou a evo lu i r  para a fa mí l ia  
ma l thus iana ,  através da prát ica do  "cu idado"  (co ito interrom pido) ,  o q u e  só por  s i  pa rece ter  
assegurado uma significativa redução da nata l idade,  e só mais tarde houve contacto com outros 
métodos anti-concepcionais. S ignificativas são as ana logias fe itas pelas mu lheres que re lac ionam o 
gra n d e  n ú m e ro de fi lhos com o castigo, acusando os homens da sua i n d i ferença para com o 
problema. A evo lução no trata mento das cr ianças, com reflexos ao nível da morta l idade in fa nt i l ,  
nas re lações inter-fami l i a res e na escolar idade é igua lmente a bordado,  ta l como a gravidez e os 
seus mitos e o pa rto. A autora dá re levo ao  papel da parte i ra cur iosa,  mulher que  t inha a prend ido 
consigo própr ia  e com outras mu lheres, e aos seus actos de entreajuda ,  e confronta essa p rát ica 
com a actua l ,  nos serviços de obstetrícia dos hospitais conce lh ios ou d istrita is: enqua nto em casa , 
as parturientes t inham os fi lhos de joelhos ou de cócoras, no hospital eram coagidas a manterem-se 
de itadas na ca ma,  tendo os fi l hos em decúbito dorsa l ,  que ixando-se de d i ficu ldades no pa rto e de  
aumento de dores do mesmo, mas  posição ma i s  cómoda para os  profiss ionais de saúde. A medica­
l ização do  pa rto é agora uma rea l i dade ,  o que contr ibu iu  pa ra a d i m i n u ição da m o rta l idade  

363  



BERTA NUNES 

materna e peri-nata l ,  mas, na medida em que impõe um controlo exterior sobre o corpo da mulher 
d u rante a gravidez e o parto, submetido a regras impostas pelos profissionais de saúde, a rrasta 
consigo experiências psicológicas não raro traumatizantes. o pós-parto, essa fase mágica de inter­
d ições para a mu lher, que precisa de recupera r  a vários níveis, m uitos deles s imból icos, é também 
a bordado, terminando o capitulo com uma d igressão pe la  problemática da morte, num contexto 
em que a separação entre o mundo dos vivos e o dos mortos não é completa e as a l mas do outro 
mundo podem volta r  em outras situações. 

"Os usos sociais do sagrado" é a expressão que dá titu lo ao capitulo V, que trata da relação 
dos cam poneses com o sobrenatura l ,  numa relação pragmática. As pragas, as bruxas, as fadas, as 
a l mas do outro m u n d o, os santos enqua nto med iadores entre os homens e Deus aj u d a m  a 
expl ica r  re lações e situações sociais. Este recu rso ao sobrenatura l  é particu larmente incisivo na 
doença, sendo usado ás vezes para le lamente ao da  med ic ina convenc iona l  q uando esta não 
convence, daí  a persistência de homens e mulheres de virtude,  de end i reitas e outros tipos de 
intervenientes neste domín io ,  bem como uma l igação profunda ao sagrado. 

o m o d e l o  b i o m é d ico d o  corpo {com a i de ia  de  corpo-m eca n i s m o ,  d o m i nante  desde 
Descartes, em que espírito e matéria são duas  rea l idades separadas e d i ferentes) não se ajusta à 
imagem do corpo nesta cultura rura l ,  problema que se desenvolve no VI capítulo: "na cultura rura l ,  
o corpo é u m  corpo a berto. em contacto c o m  o cosmos, a natu reza , a com u n idade". Aqu i ,  os 
espíritos, o mau-olhado, o ar  de defunto, as bruxarias, as pragas, o medo, o in im igo, o frio,  a humi ­
dade ou o ca lor excessivo relacionam-se com a doença, o mal  esta r, a morte, a inda  que o corpo se  
o lhe tam bém "como uma máquina que é preciso manter bem oleada e com u m  combustível 
adequado ;  o que corresponde a um padrão  a l i mentar  p reciso" .  Aq u i ,  o corpo "reactu a l iza o 
passado" l igando-se ao espírito dos antepassados; integra o corpo místico da Igreja ,  na medida e m  
que o s  sacramentos o protegem e o purificam;  é "sol idário c o m  as emoções", pois as  emoções 
fortes, o medo, a paixão podem provoca r a doença e a morte; é um corpo social izado, sol idár io e 
vitima com as forças da com unidade {vizinhos, bruxas, an imàis); é um corpo que se conhece por 
ana logia com o corpo e os comportamentos an imais ("conhece o teu corpo, mata o teu porco"). 

Do contexto referenciado, emergem nosologias e terapêuticas heterogéneas {ca pítu lo  VIl) , 
pois a doença é aqui essencia lmente u m  factor de desordem num mundo previamente ordenado. 
Como refere a autora, a noção de infortú nio é uma forma mais aproximada de descrever essa 
desordem/doença.  Daqu i  decorrem vár ios níveis de  exp l i cação causa l ,  sobrepostos, q u e  não 
formam u m  todo homogéneo, facto que origina d iversos it inerá rios terapêuticos entre os  recursos 
loca lmente d isponíveis. De resto, a doença e as suas expl icações causais podem ter um uso socia l  
que  lhes fornece novos sent idos no i nterior da  com u n idade {são os e migra ntes os pr inc ipa is  
c l ientes das mulheres de virtude quando do seu regresso em férias, o que pode ind ic iar  u m  reforço 
dos laços com a cultu ra de origem). Nesta cultura rural coexistem,  então, os recu rsos trad ic ionais e 
a medicina ocidenta l ,  onde as ideias científicas são objecto de integração, mas sem a bandono das 
ideias tra d ic ionais ,  em bora os terapeutas trad ic iona is  tenham v indo a desaparecer {caso das  
parte i ras curiosas) e outros a adaptar-se {mulheres de virtude, que já receitam medicamentos de 
fa rmácia). 

Ao valorizar o fado de que todo o grupo social tem a sua própria teoria sobre o corpo e a saúde, 
este trabalho insere-se numa corrente critica ás insuficiências do modelo bioméd ico clássico, para 
quem a doença e o doente são entidades abstractas e descontextua l izadas e defende em a lter­
nativa um modelo biopsicossocial ou mesmo um modelo bio-psico-sócio-cu ltura l ,  cada vez

· 
mais 

adoptado pelos médicos. de fa míl ia e da cqmun idade, por oposição aos especia l istas hospita lares. o ·  
i m porta nte é melhora r  a relação médico-doente e optimizar as suas repercussões sobre a doença .  
E se a cultura loca l é d inâmica e vai integrando as ide ias  biomédicas,  há sempre á reas ·de não 
coincidência,  pelo que importa l idar  com o saber  pragmático das populações locais, "um saber que 
provém do fazer e ·do ver  fazer, do acred ita r  e não do s istematizar, experimentar e abstra i r". 

E is  um l ivro que, pela sua l i nguagem cla ra e acessíve l ,  pelo lastro de investigação q u e  
imp l icou e pelo conteúdO de "maravi lhoso" que encerra , se lê de u m  fôlego e soa como u m  a lerta, 
como uma ped rada no cha rco, pa ra todos os profissionais de saúde, chamando- lhes a atenção 
para a a bertu ra ao meio e sua com preensão. 
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